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Em contatos constantes com nossos Prezados Clientes, foi.nos 
dado sentir a grande dificuldade encontrada por todos os que militam direta 
ou indiretamente entre o complexo emaranhado de Decretos-leis, Leis, De- 
cretos, etc; que compõem a Legislação Tributária e correlata, no que tange 
à Importação e Exportação, em virtude da esparsividade da matéria, tornan- 
de impraticável aos interessados uma consulta rápida e eliciente. 


Através da presente publicação, procuramos, Edições Aduaneiras 
preencher a lacuna existente, compilando essa Legislação em ordem crono- 
lógica. Trata-se de um levantamento pesquisado nas fontes, e conforme o 
| caso, nos próprios Diários Oficiais, levado a efeito por nossa equipe técnica, 
supervisionada pelo Dr. José Luiz Affonso Pascual Vancone, Agente Fiscal 
de Tributos Federais a quem agradecemos, sem cuja colaboração não seria 
possível esta Edição. 


Visando dar continuidade à necessária coleção da matéria, orga- 
nizamos o sistema de atualização, nos mesmos moldes de nossa publicação 
anterior TARIFA DAS ALFÂNDEGAS - CONJUGADO: 1. P.I., com entrega 


rápida das páginas contendo as Leis, Decretos, Resoluções, Editais, etc., man- 
tendo dessa forma todos aquêles que nos honram com sua coniiança periei- 
tamente atualizados, e, sempre que o número de páginas se constitua em vo- 
lume bastante, comprometemo-nos a permutá-lo por volume encadernado, 
mantendo assim a uniformidade nas coleções. 


Finalizando, deixamos consignado o nosso reconhecimento aos 
funcionários da CACEX, Banco Central, Conselho de Política Aduaneira e 
outros órgãos de S. Paulo e Rio de Janeiro, que nos prestaram anonimamen- 
te, sua valiosa colaboração no preparo desta obra. 


votos que seja mui útil o seu manuscio diário. 


Trazemo-la hoje a público, agradecendo a acolhida e formulando 
| 
| 
| 
OS EDITÔRES 
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Eat CON e ERRA ERR O RS O A o OR e ea SS o apra li Daio rd a Sana 


DECRETO 43.398 - DE 14 DE MARÇO DE 1958 - D.O. 17/3/1958 
Da nova redação aos arts. 69 e 90 do Decreto 42.820, de 16 de dezembro - 
E EANR MORAM Vo Red Pa a 5 orderto Sim SMA o, qdo ata sa Es o E DREAMER PESE e RO RR E 


DECRETO 43.713 - DE 17 DE MAIO DE 1958 - D.O. 17/5/1958 
Dispõe sobre o Certificado de Cobertura Cambial a que se refere o Decre- 
to n9 42,820, de 16 de dezembro de 1957, e estabelece medidas, a serem 
executadas pelas autoridades cambial, consular e aduaneira, para fins de 
“contrôle fiscal, prevenção e repressão da fraude nas importações. ...... 
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DECRETO 43.717 - DE 19 DE MAIO DE 1958 - D.O. 20/5/1958 p 


Regulamenta a concessao da percentagem prevista no Artigo 64 e seus pa 
rágrafos da Lei nº 3.944, de 14 de agôsto de 1957, e da outras providên 


cias ans aro (o o E ie E o A Ga UE NNORN| qa U  65  TO TRA GTA SA 


DECRETO 43.935 - DE 3 DE JULHO DE 1958 - D.0. 3/7/1958 doi pr 
Especifica as funções que, no Ministério da Viação e Obras Públicas, são 
consideradas de carater permanente no exterior, para os efeitos do dis- 


posto no art. 19 do Decreto n9 43.028, de 9 de janeiro de 1958 ........ 


DECRETO 43.997 - DE 8 DE JULHO DE 1958 - D.O. 14/7/1958 
Dã nova redação ao art. 96 do Decreto nP 42.820, de 16 de dezembro de 


RO do al CRS chacaçõ A Tm aj E en pe qo VP Di ER TARDIA DA (o rio 8 10 jo USO 0 O 


DECRETO 44.187 - DE 28 DE JULHO DE 1958 - D.O. 31/7/1958 
Dá nova redação ao art. 44 do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 


E ARRAES ge TS ERRO oo ota CR O PRN A 


DECRETO 44.378 - DE 26 DE AGÔSTO DE 1958 - D.O. 26/8/1958 
Retificação - D.O. 22/11/1958 
Altera a redação dos itens 19, 29 e 39 do $ 19, art. 59 e seus paragra- 
fos; arts. 59 e 119 do Decreto n9 43.194, de 19 de fevereiro de 1958, e 
dá outras providências serve cr shnsnamcanento use adenoma css va emma ronca 


DECRETO 44.507 - DE 24 DE SETEMBRO DE 1958 - D.O. 24/9/1958 
Altera disposições do Decretos ns. 15.812, de 13 de novembro de 1922 
e 42.820, de 16 de dezembro de 1957 ..ceceesununnarenmeecooraneresenesa 


DECRETO 44.728 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1958 - D.O. 22/10/1958 
Regulamenta a importação da borracha ....uuuentuanenermneroneraenareseo 


DECRETO 44.916 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1958 - D.O. 28/11/1958 
altera disposições dos Decretos 15.818, de 13 de novembro de 1922 e nº 
42.820, de 16 de novembro de 1957 ...cccerruncnannanameneeasanteseee nar 


DECRETO 44.970 - DE 1 DE DEZEMBRO DE 1958 - D.O. 1/12/1958 
Dá nova redação ao Decreto nº 44.505, de 24 de setembro de 1958,que al- 
terou os arts. 49, 50, 52, 54 e seus parãgrafos, do Decreto nº 5.739,de 
Do da mara de 1040 o arnlo aula nim we as DiS » reino A RAD RTE + Neo E RSLCNCIVANE (DL E Té 16 68 O 


DECRETO 45.211 - DE 10 DE JANEIRO DE 1959 - D.O. 12/1/1959 
altera dispositivo do Decreto nº 43.935, de 3 de julho de 1958 .......» 


DECRETO 45.656 - DE 25 DE MARÇO DE 1959 - D.O. 25/3/1959 
Constitui grupo de trabalho para estudar medidas que facilitem a impor- 
tação de Livros estrangeiros ....ccsanmcanenamenecannnnaana mn censs sanar 
DECRETO 46.100 - DE 19 DE MAIO DE 1959 - D.O. 19/5/1959 
Diepõe sôbre a aplicação das taxas gerais da tabela "D"”, da tarifa de 
cada pôrto, de acôrdo com a Lei nº 3.244, de 14 de agóôsto de 1957 ..... 


| DECRETO 46.121 - DE 26 DE MAIO DE 1959 - D.O. 26/5/1959 
e nova redação aos arts. 19 e 29 do Decreto n9 43.717, de 19 de maio 
E 1958 cacuneneme TAM de sidsa sé AGA ma it neh cos ue ala e aj SUA 1 dp 6,6 966 4 


DECRETO 46.617 - DE 14 DE AGOSTO DE 1959 - D.O. 18/8/1959 
Revoga o $ 39 do art. 18 do Decreto nP 42.916, de 30 de dezembro de ... 


1957 «cusencrereana o Pa a aii pm RAR 1/7 A A PRA RS SEMI o! 


DECRETO 46.753 - DE 26 DE AGÓSTO DE 1959 - D.O. 29/8/1959 
Estabelece normas diretoras para o desenvolvimento da Industria Mecâni- 
ca Pesada e institui o Grupo Executivo para aplicação dessas normas ... 


DECRETO 47.167 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1959 - D.O. 7/11/1959 
Regula a importação da borracha .....ccrecenencansanenenananeneranenena 


DECRETO 47.225 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1959 - D.O. 12/11/1959 
Dispõe sôbre o transporte de mercadorias importadas com o benefício de 
favores governamentais e dã outras providências .....cexversencananenta 
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DECRETO 47.297 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1959 - D.O. 28/11/1959 

Cria no Ministerio das Relações Exteriores a Comissão de Coordenação da 
Politica Econômica Exterior, o Grupo Interno de Coordenação da Execução- 
da Política Econômica Exterior e o Secretariado Tecnico de Analise e Pla 
nejamento OE OO NvCa! BIDED Op -.m airanha alo) viflnia o joeva no aaa a anta (aiáileado 


“DECRETO 47.473 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1959 - D.O. 22/12/1959 
Institui o Plano Nacional da Industria de Tratores Agrícolas. ....ccvu.. 


DECRETO 47.587 - DE 4 DE JANEIRO DE 1960 - D.O. 12/1/1960 
Da nova denominação ao Regulamento aprovado pelo Decreto n? 1.246, de 11 
de dezembro de 1936 e modifica os seus capítulos VI e VII ....cccrariess 


DECRETO 47.712 - DE 29 DE JANEIRO DE 1960 - D.O. 2/2/1960 
Modifica o Deereto nº 42.916, de 30 de dezembro de 1957, que dispõe so- 
bre o visto consular nas faturas comerciais e dã outras providências 


DECRETO 47.757 - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1960 - D.O. 4/2/1960 
Baixa Regulamento estabelecendo normas de execução da Lei nº 3.173, de 
BURE erirLito de RASA e a Morenas ProvLdenctas ces «laio lola iam na e tara ala aiio ala aaa 0 


DECRETO 48.180 - DE 10 DE MAIO DE 1960 - D.O. 11/5/1960 
Da nova redação ao Decreto número 47.812, de 25 de fevereiro de 1960 


DECRETO 48.459 - DE 4 DE JULHO DE 1960 - D.O. 19/7/1960 
Institui a Comissão para os Assuntos da Associação Latino-Americana de 
Eure: COMENEDO araimlinvol o o a pontas indo ve RARO o dera V  EO eua oe Pi E Pao E o or A a Da a A 


DECRETO 48.765 - DE 11 DE AGÓSTO DE 1960 - D.O. 19/8/1960 
Acrescenta dois paragrafos ao artigo 58 do Decreto nº 42.820, de 16 de 


EMNEAMES ENE EO (ICE CN DIAS eba Cb ES PRE RENA RAR GN CND IR PRINT DR VE RR 


DECRETO 48.911 - DE 31 DE AGÔSTO DE 1960 - D.O. 1/9/1960 

Manda executar os instrumentos resultantes das negociações para o estabe 
Zecimento da nova Lista-III (Brastl) do Acôrdo Geral sobre Tarifas Adua- 
neiras e Comércio (GATT), realizadas em Genebra e encerradas em 23 de 
mms GE HENBOL OS os lada art elj ro MRI O qe DN RENDER SR AS CAFE E ENTE E Sea IE 


E DECRETO 49.487 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1960 - D.O. 20/12/1960 
Da nova redação ao art. 66 do Decreto n9 42.820, de 16 de dezembro de 
GO RES Saia ra RR AE PR SE E A 


DECRETO 49.621-B - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1960 - D.O. 9/1/1961 
Dispõe sobre documentos e procedimentos para despacho de aeronaves em = 
Tua CEbAE ua) Exa rios DEDE ES Ei NR NINE ED SR oa aaa fg ENCARA E deito NE va feat o jurada 


DECRETO 49,944 - DE 13 DE JANEIRO DE 1961 - D.O. 13/1/1961 
Estabelece a obrigatoriedade dos testes para tratores, mâquinas e ferra- 
mentas agricolas importadas ou pardo no Pais e da outras providên-—- 


DECRETO 49.977 - DE 23 DE JANEIRO DE 1961 - D.o. 31/1/1961 
Modifica o Decreto n9 47.712, de 29 de janeiro de 1960, que dispõe sôbre 
o visto consular nas faturas comerciais e dã outras providências ..... 1. 


DECRETO 50.143 - DE 27 DE JANEIRO DE 1961 - D.O. 11/2/1961 
Ema SE Bier SIE BETA, er ER AR o EP O ENA AND RR = RR RR RR 
DECRETO 50.256 - DE .28 DE JANEIRO DE 1961 - D.O: 11/2/1961 

Autoriza a Comissão de Marinha Mercante a afretar, pera o fim que espeet 


Re em rea des! E DANE ne EST PANELA valo ia alan ali ja! 0) a) aliajio la J8: 0a joio o! 0 pevb a 8) 670 


DECRETO 50.259-A - DE 28 DE JANEIRO DE 1961 - D.O. 3/2/1961 
Regulamenta a utilização dos entrepostos de depósito franco em Santos e 
Paranagua, em virtude de Convênios assinados entre o Brasil e o Paraguai 


“dezembro de 1957, que dispõe sôbre operações de câmbio e de intercâmbio-. 


Institui a Comissão Nacional para os Assuntos da Associação Latino-Ameri 
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DECRETO 50.278 - DE 17 DE FEVEREIRO DE 1961 - D.O. 17/2/1961 


Cria o Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica e dá outras providên 


cias E ERRA RAR SE DO oO a Pd 


DECRETO 50.386 - DE 28 DE MARÇO DE 1961 - D.O. 28/3/1961 de EE: 
Dã nova redação aos artigos 14, 15 e seu parágrafo unico, parágrafo uni- 
co do artigo 18, e artigo 23 do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de - 
1956, e revoga os Decretos n9e 41.986, de 5 de agósto de 1957 e 43.715 


de 19 de maio de 1958 E Sie E RA E TE EVER ad OL Dan oo E 


DECRETO 50.417 - DE 6 DE ABRIL DE 1961 - D.O. 6/4/1961 


Determina medidas referentes a repressão ao contrabando e dã outras pro- 


CT RAS EG BB RR CARRO GS 1 Re OPTEI STO UR CATAR de CPO PRIOR 


DECRETO 50.439 - DE 11 DE ABRIL DE 1961 - D.O. 11/4/1961 
Estabelece normas para a fiscalização aduaneira de remessas postais in- 


SN ORE” Metro à a o! oleo deatato! laio sita paia ip fado Me TRPRAT NETO Ea A [on TE js e PL AE de Soo 6 E mm maio 


DECRETO 50.440 - DE 11 DE ABRIL DE 1961 - D.O. 11/4/1961 » E 
Dispõe sôbre os serviços de fiscalização atribuídos às Repartiçõee Adua- 
Da Pa o PELE pisar ni meo ho epa ara VE DERA MA op mano jp Coto 1a foi ne 


DECRETO 50.485 - DE 25 DE ABRIL DE 1961 - D.O. 25/4/1961 h: 
Regulamenta o artigo 37 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, e da 
Ouros: prOVLAENOLAS co inn = 0a a Rio mdm aj RUE a O a E o 


DECRETO 50.519 - DE 2 DE MAIO DE 1961 - D.O. 2/5/1961 4 
Cria o Grupo Executivo da Indústria de Máquinas Agrícolas e Rodoviarias- 


CGETMAR Io iognio s aimraga nora co Mf8Ço 0 00 io vê a tudagia a x ARNO ue nD ta Li 4 juTuLmih ES RO APRE Ri Gas 


DECRETO 50.520 - DE 3 DE MAIO DE 1961 - D.O. 3/5/1961 
Cria o Grupo Executivo da Indústria Naval (GEIN), diretamente subordina- 
do à Presidência da República, e da outras providências .......» aPaie o au ata 


DECRETO 50.521 - DE 3 DE MAIO DE 1961 - D.O. 3/5/1961 
cria o Grupo Executivo da Indústria Metalúrgica (GEIMET) ....zrenemunaaa 


DECRETO 50.522 - DE 3 DE MAIO DE 1961 - D.O. 3/5/1961 
getabelece diretrizes básicas para racionalização, instalação ou amplia- 
2ão de emprêsas que tenham Linhas de fabricação ligadas a indústria mecã 
nica pesada, retifica e consolida o Decreto n9 46.753, de 26 de agôsto 
de 1959, e da outras providências ....zecrcerrenentanna cane ns ea aurea mano 


DECRETO 50.656 - DE 24 DE MAIO DE 1961 - D.O. 25/5/1961 
Promulga o Tratado que estabelece uma Zona de Livre Comércio e inetitui- 
7 Associação Latino-Americana de Livre Comércio, concluído em Montevideu 
4 18 de fevereiro de 1960, entre Argentina, Brasil, Chile, México, Para- 
guai, Peru e Uruguai... ..ceveres a a tao co) ASA cars Ne O DN E e De E se e tagert lara 076 a fole 


DECRETO 50.836 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 - D.O. 23/6/1961 
altera o art. 49 do Decreto n9 47.473, de 22 de dezembro de 1959 .....«» 


DECRETO 50.837 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 - D.O. 23/6/1961 
“ria o Grupo Executivo da Indústria de Material Aeronáutico (GEIMA) e dá 
outras providências ...irrenreceneuzaneerenareare RE O ais é a OO Ta 
DECRETO 50.838 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 - D.O. 23/6/1961 
4ltera a constituição do Grupo Executivo da Indústria Mecânica Pesada 
(GEIMAPE) instituído pelo Decreto nº? 50.522, de 3 de maio de 1961 ...... 


; DECRETO 50.856 - DE 26 DE JUNHO DE 1961 - D.O. 26/6/1961 
vã nova redação ao árt. 10 do Decreto nP 50.520, de 3 de maio de 1961 .. 


DECRETO 51.118 - DE 2 DE AGÔSTO DE 1961 - D.O. 2/8/1961 
Isenta do pagamento do impõôsto de importação, nos têrmos do art. 49 da 
Lei nP 3.844, de 14 de agosto de 1957, os bens cuja importação seja con- 


siderada de interêsse para a produção agropecuária, e dã outras providên 
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DECRETO 80 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 - D.O. 30/10/1961 
Unificação de horarios para os funcionários encarregados de fiscalizar em 
barques de mercadorias destinadas aq comércio exterior ......c. aj ados/evim To ARO 


DECRETO 82 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 - D.oO. 30/10/1961 
Regula a expedição de amostras e pequenas encomendas destinadas a propa- 
ganda, no exterior, de produtos nacionais, e da outras providências .... 


DECRETO 84 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 - D.oO. 30/10/1961 
Dispõe sobre o "visto" em pedidos de licença ou faturas comerciais refe- 
rentes a produtos de exportação para o estrangeiro e dã outras providên- 


CEAR a io rabo Serato a a) Poe laico fa a DR RAR to a pe o CER EEN Rain or E ano toa Ro o ai o DO Ea Em 


DECRETO 85 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 - D.O. 30/10/1961 
Modifica a redação do art. 29 do Decreto nº 36.910, de 15 de fevereiro - 
DEMOS alisa aro So araná a! RAS REED nao! irei tatro sy al To a AUOLano saia aa aa ara Em EMEA CIC RÉ 


DECRETO 387 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 - D.o. 27/12/1961 
Dispõe sôbre a execução do resultado das negociações para a formação da 
Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado de Montevidêu ....c. Dada 


DECRETO 471 - DE 5 DE JANEIRO DE 1962 - D.O. 8/1/1962 
Aprova as especificações para a classificação e fiscalização da exporta- 
ção da soja, visando a sua padronização IEA fog RPE Curi a RN as fo a a O g 


DECRETO 591 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1962 - D.O. 7/2/1962 
Modifica o Regulamento baixado com o Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 
1940, e da outras providências .......... E oana la o a ER DU agatnne ia om To o jo Susiavo ia 


DECRETO 733 - DE 16 DE MARÇO DE 1962 - D.O. 19/3/1962 
Isenta da exigência do paragrafo 29, art. 19 do Decreto n9 48.765, de 11 
de agôsto de 1960, parte, peça, acessório de aparêlho, maquina e equipa- 
mento e produtos naturais de origem animal ou vegetal ...i.criccis RR 


DECRETO 809 - DE 30 DE MARÇO DE 1962 - D.oO. 30/3/1962. 
Regulamenta os Leilões nas repartições fiscais do Ministério da Fazenda, 
ER OT E Prov DACNEL Er fina a ate IS a a É gia na o 6 Ao ia ao SUE AS CRE NET Ae 


DECRETO 51.444 - DE 2 DE ABRIL DE 1962 - D.O. 9/4/1962 & 
Competência para autorizar restituição de impôsto de importação, taxa de 
despacho aduaneiro e outras ......c. EE UR RATO E PTE e PVE RES ORE Sr 


DECRETO 51.457 - DE 12 DE ABRIL DE 1962 - D.O. 23/4/1962 
Dispõe sobre a construção e exploração de entrepostos frigoríficos no - 
Pais, e da outras providências ........... DEN (ONE ev a RENTE A ADV 


DECRETO 1.248 - DE 25 DE JUNHO DE 1962 - D.o. 26/6/1962 
Institui o Plano Nacional da Indústria de Maquinas Rodoviárias relativo- 
a tratores de esteiras........... APS EEN RPE EVENO NESERE, (áUê O ONE Ene ED SS 


DECRETO 1.451 - DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 - D.O. 17/10/1962 5 
Dispõe sobre a execução de ajuste de complementação industrial institui- 
do pelo Tratado de Montevidéu ....ccitteas Saad e ae Pra msn TE PS IS) ei ORE aa 


DECRETO 1.640 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 1962 - D.O. 28/11/1962 
Dã nova redação aos arts. 39, 49, 89 e 44, do Decreto nº 49.977,de 23 de 
janeiro de 1961, que dispõe sôbre o visto consular em faturas comerciais 
e da outras providências ...... ERES EE que ME or sito! ava a TR Or LA ER EE E 


DECRETO 51.658 - DE 14 DE JANEIRO DE 1963 - D.O. 17/1/1963 
Promulga o Acordo para facilitar a cireulação internacional do material- 
visual e auditivo de carater educativo, cientifico e cultural e seu Pro- 
tocolo de assinatura ....... E ne RR E EPE CIO EE ER BUS QUA ANO DECR SL Dea 


DECRETO 51.659 - DE 14 DE JANEIRO DE 1963 - D.O. 17/1/1963 
Torna públicas as adesões por parte de diversos países, ao Acôrdo para 
facilitar a circulação internacional do material visual e auditivo de ca 
rater educativo, cientifico e cultural e seu Protocolo de Assinatura. 
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DECRETO 2.130 - DE 22 DE JANEIRO DE 1963 - D.O. 29/1/1963 
Estabelece normas para concessão das reduções ou isenções do impôsto de 


importação, relativas aos bens de interêsse da produção agropecuaria ...« 


DECRETO 52.087 - DE 31 DE MAIO DE 1963 — D.O. 3/6/1963 
Institui no Ministério das Relações Exteriores a Comissão Nacional para 
vg Assuntos da Associação Latino-Americana de Livre Comércio (C.L.C.) e 
dá outras providências .u pranto cnh na aa dem GRAU» ajaleio 0]0 6 9 pin a arh io DOR mo ja 


DECRETO 52.322 - DE 6 DE AGÔSTO DE 1963 - D.O. 7/8/1963 


Dispõe sôbre a importação de Desa Via SR cam, ME Ratr E Leg ÃO DG 186) 6 8 O 


DECRETO 52.471 - DE 13 DE SETEMBRO DE 1963 - D.O. 17/9/1963 & 
Estabelece normas para o desenvolvimento da indústria quimico-farmacêuti 
ca nacional, e institui o Grupo Executivo da Industria Quimico-Farmacêu- 
tica - GEIFAR - e dã outras providências .....cununcuuunsanerereraccanes 


DECRETO 52.732 - DE 23 DE OUTUBRO DE 1963 - D.O. 24/10/1963 a. 
Cria no Ministério da Indústria e do Comércio, o GrupoEzecutivo de Indús 
tria de Fertilizantés e Corretivos do Solo (GEIFERC), e da outras provi- 


DONETÃO- « 24» sinre mom laio jo dado é 4 io o ALA ALONSO TONS LED E “eaaD120 0 VOTA ur ia mi [OT aj 


DECRETO 52.916 - DE 22 DE NOVEMBRO DE 1963 - D.O. 27/11/1963 j 
Modifica o Decreto nf? 1.936, de 20 de dezembro de 1962, e dã outras pro- 


vidências ...v.maro RR E O e ÇA PS NES PORCA GA AT 


DECRETO 53.313 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1963 - D.O. 19/12/1963 
Estabelece normas para a entrada no País de veiculos automotores de tu- 
ristas, e dá outras providências ...caussemsuranamemennnavesenanecancaes 


DECRETO 53.337 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1963 - D.O. 24/12/1963 
Dispõe sôbre a importação de petróleo e derivados, nos têrmos dos arti-- 
gos 19 e 29 do Decreto-lei nº 395, de 29 de abril de 1938, e do art. 39 
da Lei nP 2.004, de 3 de outubro de 1953. ....ccrcennccnecenacaneneeeaes 


DECRETO 53.451 - DE 20 DE JANEIRO DE 1964 - D.O. 21/1/1964 
Regulamenta a Lei nf 4.131, de 3 de setembro de 1962, e da outras provi- 


RETINA SU GRI Va o 6a Te Sp A CR AD A 6 EO Cro jocd aro ora or ada quo SS ag ORA 7 Ta AS a PD 


DECRETO 53.539 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1964 - D.O. 6/2/1964 | 
Estabelece normas para importações realizadas por entidades publicas e 
órgãos assemelhados ..ceruerccmecsecuncnnamence rn saa nas sn ar no anne n a vas 


DECRETO 53.543 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1964 - D.O. 28/2/1964 
Dispõe sôbre a execução do resultado da terceira série anual de negocia- 
ções para a formação da Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado 
da Montevideu cucrnidasm ao peer espiao e wind ru nn mv pum pinim 0 61016 PULA 6 (o VORA a E 


DECRETO 53.545 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1964 - D.O. 13/2/1964 
altera a redação do Artigo 49 do Decreto nP 1.248, de 25 de julho de 
1962, e dã outras providências .....cccrccccercnacarerccnsacuumancecanee 


DECRETO 53.585 - DE 21 DE FEVEREIRO DE 1964 - D.O. 24/2/1964 
Institui no Ministério da Indústria e Comércio o Grupo Executivo da In- 
dústria Têxtil (GETEC) e dã outras providências ....ceceucunanunnaneaess 
DECRETO 53.586 - DE 21 DE FEVEREIRO DE 1964 - D.O. 24/2/1964 
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DECRETO Nº 2.475 - DE 13 DE MARÇO DE 1897 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização conferida no art. 15 do Decreto nº 354, de 16 de dezembro de 1895, 


Decreta: 


Art. 1º - Fica aprovado o regulamento dos corretores de fundos públicos 
da Praça da Capital Federal, que a êste acompanha. 


Art. 29 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Capital Federal, 13 de março de 1897 


CAPÍTULO III 


Art. 29 - São da exclusiva competência dos corretores de fundos publi- 
cos e somente por seu intermédio se poderão realizar: - 


a) a compra e venda e a transferência de quaisquer fundos públicos na- 
cionais e estrangeiros admitidos à cotação; 


A b) a negociação de letras de câmbio e de empréstimos por meio de obriga 
ções; 
c) a de títulos susceptíveis de cotação na Bôlsa, de acôrdo com o Bole 
tim da Câmara Sindical; 


d) a compra e venda de metais preciosos amoedados e em barra. 


Art. 30 - São nulas de pleno direito as negociações dos titulos de que- 
trata o artigo antecedente, quando realizadas por intermediários estranhos à 
corporação dos corretores. 


Art. 31 - A disposição do art. 30 não compreende as negociações realiza 
das fora da Bôlsa e diretamente entre o comprador e o vendedor, as quais, to- 
davia, deverão ser gomunicadas à Câmara Sindical pelos interessados. 
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TÍTULO II 
CAPÍTULO III 


Art. 118 - As operações de câmbio sô poderão realizar-por meio de le- 
tras ou de documentos, com sêlo proporcional, contendo promessa de letras a 
entregar dentro do prazo determinado. 


Art. 119 - São declarados nulos, para todos os efeitos, os contratos de 
cambiais ou moeda metálica a prazo que não tenham o sêlo legal. 


Art.120 - As negociações sôbre letras de câmbio não produzirão efeito - 
para o fim de serem apuradas em Juízo, e serem objeto de cotação, se não pode 
rem ser aprovadas por certidão extraída dos livros dos corretores e que faça 
menção das declarações a que se refere o art. 54 dêste Decreto. 


Art. 121 - As negociações de espécies metálicas provar-se-ão por meio - 
de certidões extraídas dos livros dos corretores, que deem indicação da quan- 
tidade, natureza e preço das espécies. 


Art. 122 - Os estabelecimentos bancários, filiais ou agências nacionais 
ou estrangeiras, que negociarem em câmbio e moeda metálica, são obrigados a 
remeter diariamente ao síndico, em notas autenticadas pelos gerentes ou dire- 
tores respectivos, a declaração das taxas a que tiverem operado e, quinzenal- 
mente, a totalidade das operações. 


— Art. 123 - As operações realizadas pelos Bancos e pelos corretores ser 
virão de elemento para a fixação do curso oficial de câmbio pela Câmara Sindi 
cal. 


Art. 124 - A cotação à vista serã a fixada para as operações a 90 dias, 
com dedução de 1/4 de "penny", calculada sôbre a taxa ao par. 


— Art. 125 - A Câmara Sindical, alêm dos boletins diários do curso oficial 
do câmbio, dos fundos públicos e das espécies metálicas, remeterã mensalmente, 
ao Ministro da Fazenda um quadro do movimento da Bôlsa, com fixação da media 


dos cursos cotados. 
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Art. 126 - A Câmara Sindical é responsável pela exatidão dos preços co- 
tados no mercado de câmbio, no das espécies metálicas e no de fundos publicos 
A falta de exação na cotação acarreta para os membros da referida Câmara a in 
cursão no crime de falsidade. 


Art. 127 - Depois de afixação do boletim da cotação, nenhuma alteração- 
pode ser nêle feita - ainda que no intuito de retificar a cotação. É JIícito, 
porém, retificar o boletim para o efeito único de completã-lo, incluindo fun 
dos cuja cotação não tiver sido mencionada, por omissão involuntária. 


Art. 128 - A cotação oficial do câmbio determinará o curso autêntico do 
mesmo, e será fixada de acôrdo com as instruções do regimento interno da BOl- 
sa; dela serã expedido boletim pela Câmara Sindical, o qual será registrado - 
no livro competente assinado pelo síndico e pelo secretário da mesma Câmara e 
publicado no Diário Oficial. i 


Art. 129 - & Câmara Sindical da Capital Federal serão enviadas, pelos 
presidentes das Juntas dos corretores de tôdas as praças comerciais da Repú- 
blica, comunicações telegráficas das taxas cambiais do dia. A Câmara Sindical 
organizará, com êstes dados, um boletim central da cotação cambial da Repúbli 
ca no referido dia, e com os limites máximo e mínimo de cada praça. 


CAPÍTULO IV 


Art. 148 - Incorrerão na multa de cinco a dez contos de réis os estabe- 
lecimentos bancários, filiais ou agências, nacionais ou estrangeiros, que ne 
gociarem em câmbio ou moeda metálica e-não remeterem,diãriamente ao síndico - 
as notas a que se refere O art. 122 dêste Decreto, e os que remeterem notas 
inexatas (artigo 158) 


Art. 149 - Incorrerão na multa de dez contos de rêis as agências de ban 
cos nacionais e estrangeiros e de companhias estrangeiras que operarem sôbre 
cambiais sem pagamento do sêlo devido. Esta multa compreende todos os que in 
terferirem com tais operações. 


— Art. 150 - É punível com a multa de dez a vinte contos de rêis a liqui- 
dação por diferença das operações cambiais e moeda metálica. 


corona sessao once os nano nano acao nono nan en nnsa .u 


DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 156 - As agências de Bancos nacionais e estrangeiros, as de compa- 
nhias estrangeiras e quaisquer outras instituições, que negociarem em cambiais 
com o público, são obrigadas a fazer um depósito, no Tesouro, de 100:000%, no 
mínimo, em moeda ou fundos públicos brasileiros ou estrangeiros que tenham co 
tação oficial na Bôlsa da Capital Federal. 


Art. 157 - A disposição do artigo antecedente não compreende: 


a) os bancos de depósitos constituídos nesta praça sob o regime das so- 
ciedades anônimas; 


b) as filiais de bancos estrangeiros devidamente autorizados a funcio-- 
nar na Republica. 


Art. 158 - As agências de bancos nacionais e estrangeiros e de compa- 
nhias estrangeiras e quaisquer outras instituições, que negociarem em cambiais 
sao obrigadas a remeter diãriamente ao síndico, em notas autenticadas, a de- 
claração das taxas a que tiverem operado e, quinzenalmente, a totalidade das 
operações. 


Art. 159 - O síndico transmitirã, em mapa mensal, o resumo dos dados - 
fornecidos pelas agências dos bancos nacionais e estrangeiros e Gas companhia 
estrangeiras sôbre as operações de cambiais efetuadas nesse espaço de tempo.- 
Se êsses dados revelarem grande desenvolvimento de operações, o Ministro da - 
doerrg poderã elevar o valor do depósito de garantia a que se refere o arti- 
go E 


Art. 160 - Os Bancos estrangeiros e filiais que funcionarem na Capital 
Federal, ficam sujeitos, nos têrmos das cláusulas dos atos, que os autorizaram 
a operar no País, à fiscalização de cambiais que levarem a efeito. 
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DECRETO Nº 4.985 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1903 


Dispõe sôbre a validade de negociações realizadas fora da Bôlsa 
e diretamente entre o comprador . e o vendedor. 


Art. único - São permitidas e lícitas tôdas as negociações referidas no 
art. 29 do Decreto nº 2.475, de 13 de maio de 1897, quando realizadas fora da 
Bôlsa e diretamente entre o comprador e o vendedor, exceto as que tiverem por 
objeto letras de câmbio de valor superior a £ 100, devendo, todavia, aquelas- 
negociações ser levadas ao conhecimento da Câmara Sindical pelos interessados. 


* * * 


DECRETO Nº 2.044 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908 
Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula as opera 

ções cambiais 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a seguinte - 

resolução: 
TÍTULO I 
DA LETRA DE CÂMBIO 


CAPÍTULO I 
DO SAQUE 


Art. 1º - A letra de câmbio & uma ordem de pagamento e deve conter Es- 
tes requisitos, lançados, por extenso, no contexto. 


Ai = IN denominação "letra de câmbio" ou a denominação equivalente na lin 
gua em que fôr emitida. 


“II - A soma do dinheiro a pagar e a espécie da moeda. 


III - O nome da pessoa que deve pagã-la. Esta indicação gets ser inseri 
da abaixo do contexto. 


IV - O nome da pessoa a quem deve ser paga. A letra pode ser ao porta-- 
dor e também pode ser emitida por ordem e conta de terceiro. O sacador pode 
designar-se como tomador. 


V - A assinatura do próprio punho do sacador ou do mandatário especial. 
A assinatura deve ser firmada abaixo do contexto. 


Art. 29 - Não serã letra de câmbio o escrito a que faltar qualquer dos 
requisitos acima enumerados. 


Art. 3º - Êsses requisitos são considerados lançados, ao tempo da emis- 
são da letra. A prova em contrário serã admitida no caso de mã fê do portador. 


Art. 49 - Presume-se mandato ao portador para inserir a data e o lugar 
do saque na letra que não: os contiver. 


Art. 5º - Havendo diferença entre o valor lançado | por algarismo e o que 
se achar por extenso no corpo da letra, êste último serã sempre considerado - 
verdadeiro e a diferença não prejudicará a letra. Diversificando as indicações 
da soma de dinheiro no contexto, o título não sera letra de câmbio. 


Art. 69 - A letra pode ser passada: 
I - À vista. 

EL À dia certo. 

III - A tempo certo da data. 

IV - A tempo certo da vista. 


Art. 7º - A época do pagamento deve ser precisa, uma única para a tota- 
lidade da soma cambial. 
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CAPÍTULO II 
DO ENDÔSSO. 


Art. 8º - O endôsso transmite a propriedade da letra de câmbio. Para a 
validade do endôsso & suficiente a simples assinatura do próprio punho do en 
dossador ou do mandatário especial, no verso da letra. O endossatário pode 
completar êste endôsso. : l 


5 19 - A cláusula "por procuração", lançada no endôsso, indica O manda- 
to com todos os podêres, salvo o caso de restrição, que deve ser expressa no 
mesmo endôsso. 


8 29 - O endôsso posterior ao vencimento da letra tem o efeito de ces- 
são civil. 


5 39 - É vedado o endôsso parcial. 
CAPÍTULO III 
DO ACEITE 


art. 99 - A apresentação da letra ao aceite é facultativa, quando certa 
a data do vencimento. A letra a tempo certo da vista deve ser apresentada ao 
aceite do sacado, dentro do prazo nela marcado; na falta de designação, dentro 
de seis meses contados da data da emissão do título, sob pena de perder o por 
tador o direito regressivo contra o sacador, endossadores e avalistas. 


Parágrafo único - O aceite da letra, a tempo certo da vista, deve ser 
datado, presumindo-se, na falta de data, o mandato ao portador para inserí-la. 


Art. 10 - Sendo dois ou mais os sacados, o portador deve apresentar a 
letra ao primeiro nomeado; na falta ou recusa do aceite, ao segundo, se esti 
ver domiciliado na mesma praça; assim, sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados. 


Art. 11 - Para a validade do aceite é suficiente a simples assinatura - 
do próprio punho do sacado ou do mandatário especial, no anverso da letra. Va 
le, como aceite puro, a declaração que não traduzir inequivocamente a recusa, 
limitação ou modificação. 


Parágrafo único - Para os efeitos cambiais, a limitação ou modificação- 
do aceite equivale à recusa, ficando, porêm, o aceitante cambialmente vincula 
do, nos têrmos da limitação ou modificação. 


Art. 12 - O aceite, uma vez firmado, não pode ser cancelado nem retira- 
do. 


Art. 13 - A falta ou recusa do aceite prova-se pelo protesto. 
CAPÍTULO IV 
DO AVAL 


Art. 14 - O pagamento de uma letra de câmbio, independente do aceite e 
do endôsso, pode ser garantido por aval. Para a validade do aval, é suficien- 
te a simples assinatura do próprio punho do avalista ou do mandatário especi- 
al, no verso ou no anverso da letra. 


Art. 15 - O avalista é equiparado ãquele cujo nome indicar; na falta de 
indicação, aquele abaixo de cuja assinatura lançar a sua; fora dêstes casos,- 
ao aceitante e, não estando aceíta a letra, ao sacador. 


CAPÍTULO V 
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE CÂMBIO 
SEÇÃO I 
Das duplicatas 


Art. 16 - O sacador, sob pena de responder por perdas e interêsses, é 
obrigado a dar, ao portador, as vias de letra que &ste reclamar antes do ven- 
cimento, diferenciadas, no contexto, por números de ordem ou pela ressalva, - 
das que se extraviarem. Na falta da diferenciação ou da ressalva, que torne - 
inegquivoca a unicidade da obrigação, cada exemplar valerá como letra distinta. 
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$ 1º - O endossador e o avalista, sob pena de responderem por perdas e 
interêsses, são obrigados a repetir, na duplicata, o endôsso e o aval firma- 
dos no original. 


E S$ 29 - O sacado fica cambialmente obrigado por cada um dos exemplares - 
em que firmar o aceite. 


$ 39 - O endossador de dois ou mais exemplares da mesma letra a pessoas 
diferentes, e os sucessivos endossadores e avalistas ficam cambialmente obri- 
gados. k 


8 4º - O detentor da letra expedida para o aceite é obrigado a entrega- 
la ao legítimo portador da duplicata, sob pena de responder por perdas e inte 
resses. 


CAPÍTULO vI 
DO VENCIMENTO 


Art. 17 — À letra à vista vence-se no ato da apresentação ao sacado, A 
letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A letra, a dias da data ou da vista , 
vence-se no último dia do prazo; não se conta, para a primeira, o dia do sa- 
que,e, para O segundo, o dia do aceite. A letra a semanas, meses ou anos da 
data ou da vista vence no dia da semana, mês ou ano do pagamento, correspon-- 
dente ao dia do saque ou ao dia do aceite. Na falta do dia correspondente, ven 
ce-se no último dia do mês do pagamento. 


Art. 18 - Sacada a letra em país, onde vigorar outro calendário, sem a 
declaração do adotado, verifica-se o têrmo do vencimento, contando-se do dia 
do calendário gregoriano, correspondente ao da emissão da letra pelo outro ca 
lendário. 


Art. 19 - A letra ê considerada vencida, quando protestada: 
I - pela falta ou recusa do aceite; 
II - pela falência do aceitante. 


O pagamento, nestes casos, continua diferido até ao dia do vencimento - 
ordinário da letra, ocorrendo o aceite de outro sacado nomeado ou, na falta, 
a aquiescência do portador, expressa no ato do protesto, ao aceite na letra , 
pelo interveniente voluntário. 


CAPÍTULO VII 
-DO PAGAMENTO. 


Art. 20 - A letra deve ser apresentada ao sacado ou ao aceitante para o 
pagamento, no lugar designado e no dia do vencimento ou, sendo êsse dia feri- 
ado por lei, no primeiro dia útil imediato, sob pena de perder o portador di 
reito de regresso contra o sacador, endossadores e avalistas. 


S$ 1º - Serã pagável à vista a letra que não indicar a época do vencimen 
to. Serã pagável, no lugar mencionado, ao pê do nome do sacado, a letra que 
nao indicar o lugar do pagamento. 


É facultada a indicação alternativa de lugares de pagamento, tendo o 
portador o direito de opção. A letra pode ser sacada sôbre uma pessoa,para - 
ser paga no domícilio de outra, indicada pelo sacador ou pelo aceitante. 


S$ 29 - No caso de recusa ou falta de pagamento pelo aceitante,sendo dois 
ou mais os sacados, o portador deve apresentar a letra ao primeiro nomeado,se 
estiver. domiciliado na mesma praça; assim sucessivamente, sem embargo da for- 
ma da indicação na letra dos nomes dos sacados. 


'S 3º - Sobrevindo caso fortuito ou fôrça maior,a apresentação deve ser 
feita logo que cessar o impedimento. 

Art. 21 - A letra à vista deve ser apresentada ao pagamento dentro do 
prazo nela marcado;na falta desta designação, dentro de 12 meses, contados da 


data da emissão do título, sob pena de perder o portador o direito de regres- 
so contra o sacador, endossadores e avalistas. 


à Art. 22 - O portador não é obrigado a receber o pagamento antes do ven- 
cimento da letra. Aquêle que paga uma letra antes do vencimento respectivo, fi 


ca responsável pela validade dêsse pagamento. 
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$ 1º - O portador & obrigado a receber o pagamento parcial, ao tempo do 
vencimento. 


4 29 - O portador é obrigado a entregar a letra com a quitação ãâquele- 
que efetua o pagamento; no caso do pagamento parcial, em que se nao opera a 
tradição do título, alêm da quitação em separado, outra deve ser firmada na 
própria letra. . 


Art. 23 - Presume-se validamente desonerado aquêle que paga a letra. no 
vencimento, sem oposição. 


Parágrafo único - A oposição ao pagamento é sômente admissível no caso 
de extravio da letra, de falência ou incapacidade do portador para recebê-lo. 


Art. 24 - O pagamento feito pelo aceitante ou pelos respectivos avalis- 
tas desonera da responsabilidade cambial todos os co-obrigados. O pagamento - 
feito pelo sacador, pelos endossadores ou respectivos avalistas desonera da 
responsabilidade cambial os co-obrigados posteriores. 


Parâgrafo único - O endossador ou o avalista, que paga ao endossatário 
ou ao avalista posterior, pode riscar o próprio endôsso ou aval e os dos en- 
dossadores ou avalistas posteriores. 


Art. 25 - A letra de câmbio deve ser paga na moeda indicada. Designada- 
moeda estrangeira, o pagamento, salvo determinação em contrário, expressa na 
letra, deve ser efetuado em moeda nacional, ao câmbio à vista do dia do venci 
mento e do lugar do pagamento, não havendo no lugar curso de câmbio, pelo da 
praça mais próxima. 


Art. 26 - Se o pagamento de uma letra de câmbio não fôr exigido no ven- 
cimento, o aceitante pode, depois de expirado o prazo para o protesto por fal 
ta de pagamento, depositar o valor da massa por conta e risco do portador, in 
dependente de qualquer citação. 


Art. 27 - A faita de recusa, total ou parcial de pagamento, prova-se pe 
lo protesto. 


CAPÍTULO VIII 
DO PROTESTO. 


Art. 28 - A letra que houver de ser protestada por falta de aceite ou 
de pagamento deve ser entregue ao oficial competente, no primeiro dia útil - 
que se seguir ao da recusa do aceite ou ao do vencimento,e o respectivo protes 
to tirado dentro de três dias úteis. 


Parágrafo único - O protesto deve ser tirado do lugar indicado na letra 
para o aceite ou para o pagamento. Sacada ou aceita a letra para ser paga em 
outro domicilio que não o do sacado, naquêle domícilio deve ser tirado o pro 
testo. 


Art. 29 - O instrumento do protesto deve conter: 
I - a data; 


II - a transcrição literal da letra e das declarações nela inscritas pe 
la ordem respectiva; 


III - a certidão da intimação ao sacado ou ao aceitante ou aos outros - 
sacados nomeados na letra para aceitar ou pagar, a resposta dada ou a declara 
ção da falta da resposta. 


A intimação é dispensada no caso do sacado ou aceitante firmar na letra 
a declaração da recusa do aceite ou do pagamento e, na hipótese de protesto , 
por causa de falência do aceitante. 


IV - a certidão de não haver sido encontrada ou de ser desconhecida a 
pessoa indicada para- aceitar ou para pagar. Nesta hipótese, o oficial afixarã 
a intimação nos lugares do estilo e, se possivel, a publicará pela imprensa; 


V - a indicação dos intervenientes voluntários e das firmas por êles - 
honradas; 


VI - a aquiescência do portador ao aceite por honra; 
VII - a assinatura, com o sinal público, do oficial do protesto. 
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Parágrafo único - Êste instrumento, depois de registrado no livro de - 
protestos, devera ser entregue ao detentor ou ao portador da letra ou ãâquele- 
que houver efetuado o pagamento. 


“o Art. 30 - O portador & obrigado a dar aviso do protesto ac último endos 
sador, dentro de dois dias, contados da data do instrumento de protesto, e ca 
da endossatário, dentro de dois dias, contados do recebimento do aviso, deve 
transmiti-lo ao seu endossador, sob pena de responder por perdas e interêsses. 


Não constando do endôsso o domicilio ou a residência do endossador, o 
aviso deve ser transmitido ao endossador anterior, que houver satisfeito aque 
la formalidade. 


Parágrafo único - O aviso pode ser dado em carta registrada. Para êsse 
“fim, a carta serã aberta ao Correio, onde, verificada a existência do aviso , 
se declararã o conteúdo da carta registrada no conhecimento e talão respecti- 
vo. 


Art. 31 - Recusada a entrega da letra por aquêle que a recebeu para Efir 
mar o aceite ou para efetuar o pagamento, o protesto pode ser tirado por ou- 
tro exemplar ou, na falta, pelas indicações do protestante. 


Parâgrafo único - Pela prova do fato pode ser decretada a prisão do de 
tentor da letra, salvo depositando êste a soma cambial e a importância das - 
despesas feitas. 


Art. 32 - O portador que não tira, em tempo útil e forma regular,o ins- 
trumento do protesto da letra, perde o direito de regresso contra o sacador , 
endossadores e avalistas. 


Art. 33 - O oficial que não lavra, em tempo útil e forma regular, o ins 
trumento do protesto, além da pena em que incorrer, segundo o Código Penal, - 
responde por perdas e interêsses. 


CAPÍTULO IX 
DA INTERVENÇÃO 


Art. 34 - No ato do protesto por falta ou recusa do aceite, a letra po 
de ser aceita por terceiro, mediante aquiescência do detentor ou portador. 


A responsabilidade cambial dêste interveniente é equiparada à do sacado 
que aceita. 


Art. 35 - No ato do protesto, executada apenas a hipotese do artigo an 
terior, qualquer pessoa tem o direito de intervir para efetuar o pagamento da 
letra, por honra de qualquer das firmas. 


$ 1º - O pagamento, por honra da firma do aceitante ou dos respectivos- 
avalistas, desonera da responsabilidade cambial todos os co-obrigados. 


O pagamento, por honra do sacador, do endossador ou dos respectivos ava 
listas, desonera da responsabilidade cambial todos os co-obrigados posterio-- 
res. 


S$ 29 - Não indicada a firma, entende-se ter sido honrada a do sacador ; 
quando aceita a letra, a do aceitante. 


S 3º - Sendo múltiplas as intervenções, concorram ou não co-obrigados , 
deve ser preferido o interveniente que desonera maior número de firmas. 


Múltiplas as intervenções pela mesma firma, deve ser preferido o inter 
veniente co-obrigado;na falta dêste, o sacado; na falta de ambos, o detentor- 
ou portador tem a opção. É vedada a intervenção ao aceitante ou ao respectivo 
avalista. 


CAPÍTULO X 
DA ANULAÇÃO DA LETRA 


Art. 36 - Justificado a propriedade e o extravio ou a destruição total 
ou parcial da letra, descrita com clareza e precisão, o proprietário pode re- 
querer ao juiz competente do lugar do pagamento, na hipótese de extravio, a 
intimação do sacado ou do aceitante e dos co-obrigados, para não pagarem a - 
aludida letra e a citação do detentor para apresentã-la em juízo, dentro do 
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prazo de três meses, € nos casos de extravio e de destruição, a citação dos 
co-obrigados para, dentro do referido prazo, de oporem contestação, firmada - 
em defeito de forma ou, na falta de requisito essencial, ao exercício da ação 
cambial. : 


Estas citações e intimações devem ser feitas pela imprensa, publicadas- 
no jornal oficial do Estado e no Diário Oficial para o Distrito Federal e - 
nos periódicos indicados pelo Juiz, alêm de afixadas nos lugares do estilo e 
na Bôlsa da praça do pagamento. 


$ 19 - O prazo de três meses corre da data do vencimento; estando venci 
da a letra, da data da publicação no jornal oficial. . 


& 29 - Durante o curso dêsse prazo, munido da certidão do requerimento- 
e do despacho favorável do juíz, fica o proprietário autorizado a praticar to 
dos os atos necessários à garantia do direito creditório, podendo, vencida a 
letra, reclamar do aceitante judicial a soma devida. 


S$ 39 - Decorrido o prazo, sem se apresentar o portador, legitimado (art. 
39) da letra, ou sem a contestação do co-obrigado (art. 36), o juíz decretarã 
a nulidade do título extraviado ou destruído e ordenarã, em benefício do pro 
prietário, o levantamento do depósito da soma, caso tenha sido feito. 


5 49 - Por esta sentença fica o proprietário habilitado para o exercício 
da açao executiva, contra o aceitante e os outros co-obrigados. 


8 59 - Apresentada a letra pelo portador legitimado (art. 39) ou ofere- 
cida a contestação (art. 36) pelo co-obrigado, o juiz julgarã prejudicado o 
pedido de anulação da letra, deixando salvo à parte o recurso aos meios ordi- 
nários. 


S 69 - Da sentença proferida no processo cabe O recurso de agravo com 
efeito suspensivo. 


$ 79 - Êste processo não impede o recurso à duplicata e nem para os  - 
efeitos da responsabilidade civil do co-obrigado dispensa aviso imediato do 
extravio, por cartas registradas, endereçadas ao sacado, ao aceitante, e aos 
co-obrigados pela forma indicada no parágrafo único do artigo 30. 


CAPÍTULO XI 

DO RESSAQUE 
Art. 37 - O portador da letra protestada pode haver o embôlso da soma 
devida, pelo ressaque de nova letra de câmbio, à vista, sôbre qualquer dos 


obrigados. 


O ressacado que paga pode, por seu turno, ressacar sôbre qualquer dos - 
co-obrigados a êle anteriores. 


Parágrafo único - O ressaque deve ser acompanhado da letra protestada , 
do instrumento do protesto e da conta de retôrno. 


Art. 38 - A conta de retôrno deve indicar: 
I - a soma cambial e dos juros legais, desde o dia do vencimento; 


II - a soma das despesas legais, protesto, comissão, porte de cartas,se 
los e dos juros legais desde o dia em que foram feitas; 


III - o nome do ressacado;- 


IV - o preço do câmbio, certificado por corretor ou, na falta, por dois 
comerciantes. 


a S 19 - O recâmbio é regulado pelo curso do câmbio da praça do pagamento 
sobre a praça do domicílio ou da residência do ressacado; o recâmbio devido 
ao endossador ou ao avalista que ressaca, é regulado pelo curso do câmbio da 
praça do ressaque, sôbre a praça da residência ou do domicílio do ressacado. 


Não havendo curso de câmbio na praça do ressaque, o recâmbio é regulado 
pelo curso do câmbio da praça mais próxima. 


S$ 29 - É facultado o cúmulo dos recâmbios, nos sucessivos ressaques. 
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CAPÍTULO XII 
DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES CAMBIAIS 
SEÇÃO I 
Dos direitos 


Art. 39 - O possuidor É considerado legítimo proprietário da letra ao 
portador e da letra endossada em branco. 


O último endossatário é considerado legítimo proprietário da letra en- 
dossada em preto, se o primeiro endôsso estiver assinado pelo tomador e cada 
um dos outros, pelo endossatário do endosso, imediatamente anterior. 


E Seguindo-se, ao endôsso em branco, outro endôsso, presume-se haver o 
endossador dêste adquirido por aquêle a propriedade da letra. 


S$ 19 - No caso de pluralidade de tomadores ou de endossatários, conjun 
tos ou disjuntos, o tomador ou o endossatário possuidor da letra ê considera- 
do, para os efeitos cambiais, o credor único da obrigação. 


$ 29 - O possuidor, legitimado de acôrdo com êste artigo, sômente no ca 
so de mã fé na aquisição, pode ser obrigado a abrir mão da letra de câmbio. 


Art. 40 - Quem paga não estã obrigado a verificar a autenticidade dos 
endossos. 


Parágrafo único - O interveniente voluntário que paga fica subrogado em 
todos os direitos daquele, cuja firma foi por ele honrada. 


Art. 41 - O detentor, embora sem título algum, estã autorizado a prati- 


car as diligências necessárias à garantia do crédito, a reclamar O depôsito - 
de soma cambial. 


SEÇÃO II 
Das obrigações 


Art. 42 - Pode obrigar-se, por letra de câmbio, quem tem a capacidade - 
civil ou comercial. 


Parágrafo único - Tendo a capacidade pela lei brasileira, o estrangeiro 
fica obrigado pela declaração, que firmar, sem embargo da sua capacidade,pela 
lei do Estado a que pertencer. 


Art. 43 - As obrigações cambiais são autônomas e independentes umas das 
outras. O signatário da declaração cambial fica, por ela, vinculado e solidã- 
riamente responsável pelo aceite e pelo pagamento da letra, sem embargo da 
falsificação ou da nulidade de qualquer outra assinatura. 


Art. 44 - Para os efeitos cambiais, são consideradas não escritas: 
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I - a cláusula de juros; 


II - a cláusula proibitiva do endôsso ou do protesto,a excludente da - 
responsabilidade pelas despesas e qualquer outra, dispensando a observância - 
dos têrmos ou das formalidades prescritas por esta lei; 


III - a cláusula proibitiva da apresentação da letra do aceite do saca- 
do; 


4 IV - a clâusula, excludente ou restritiva da responsabilidade e qual- 
quer outra beneficiando o devedor ou o credor, além dos limites fixados por 
esta lei. 


S$ 19 - Para os efeitos cambiais, o endôsso ou aval cancelado é conside- 
rado nao escrito. 


$ 29 - Não & letra de câmbio o título em que o emitente exclui ou res- 
tringe a sua responsabilidade cambial. 


Art. 45 - Pelo aceite, o sacado fica cambialmente obrigado para com [o) 
sacador e respectivos avalistas. 


$ 1º - A letra endossada ao aceitante, pode ser por êste reendossada,an 
tes do vencimento. 
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S$ 29 - Pelo reendôsso da letra, endossada ao sacador, ao endossado ou o 
avalista, continuam cambialmente obrigados os co-devedores intermêdios. 


Art. 46 - Aquêle que assina a declaração cambial, como mandatário ou re. 
presentante legal de outrem, sem estar devidamente autorizado, fica, por ele, 
pessoalmente obrigado. 


Art.47 - A substância, os efeitos, a forma extrinseva e os meios de | 
prova da obrigação cambial são regulados pela lei do lugar, onde a obrigação- 
foi firmada. ; 


Art. 48 - Sem embargo da desoneração da responsabilidade cambial, o sa 
cador, ou o aceitante, fica obrigado a restituir ao portador, com os juros le 
ais, a soma com a qual se locupletou à custa dêste. A ação do portador, por 
êste fim, ê a ordinária. 


* CAPÍTULO XIII 
DA AÇÃO CAMBIAL 


Art. 49 - A ação cambial é a executiva. Por ela, tem também o credor o 
direito de reclamar a importância que receberia, pelo ressaque (art. 38). 


art. 50 - A ação cambial pode ser proposta contra um, alguns ou todos - 
os co-obrigados,sem estar o credor adstrito à observância da ordem dos endos 
sos. 


Art. 51 - À ação cambial sômente é admissível defesa fundada no direito 
pessoal do réu contra o autor em defeito de forma do título e na falta de re- 
quisito necessário ao exercício da ação. 


CAPÍTULO XIV 
DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO CAMBIAL 


Art. 52 - A ação cambial contra o sacador, aceitante e respectivo ava- 
lista prescreve em cinco anos. 


A ação cambial contra o endossador ou respectivo avalista prescreve em 
doze meses. 


Art. 53 - O prazo da prescrição ê contado do dia em que a ação pode ser 
proposta; para o endossador ou respectivo avalista que paga, do dia dêsse pa 
gamento: 


TÍTULO II 

DA NOTA PROMISSÓRIA 
CAPÍTULO I 
DA EMISSÃO 


» Art. 54 - A nota promissória é uma promessa de pagamento e deve conter- 
esses requisitos essenciais, lançados por extenso no contexto: 


I -a denominação de .... nota promissória - o têrmo correspondente, na 
língua em que fôr emitida; 


II - a soma de dinheiro a pagar; 
III - o nome da pessoa a quem deve ser paga 


IV - a assínatura do próprio punho do emitente ou do mandatário especi- 
alo 


s 1º -Presume-se ter o portador o mandato para inserir a data e Lugar - 
da emissão da nota promissôria, que não contiver estes requesitos 


S$ 2º - serã pagável à vista a nota Promissória que não indicar a êpoca- 
do vencimento. Serã pagável no domicílio do emitente, a nota promissória que 
não indicar o lugar-do pagamento. 


É facultada a indicação alternativa de lugar de pagamento, tendo o por- 
tador direito de opção. 


S 39 - Diversificando as indicações da soma do dinheiro, será considera 
da verdadeira a que se achar lançada por extenso no contexto. E 
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Diversificando no contexto as indicações da soma de dinheiro, o tiítulo- 
não serã nota promissória. 


S 49 - Não serã nota promissória o escrito ao qual faltar qualquer dos 
requisitos acima numerados. Os requisitos essenciais são considerados lança- 
dos ao tempo da emissão da nota promissôria. No caso de mã fê do portador, se 
rã admitida prova em contrário. 


Art. 55 - A nota promissória pode ser passada: 

I - à vista; 

II - a dia certo; 

III - a tempo certo da data. há 


Parágrafo único - A época do pagamento deve ser precisa e única para tô 
da a soma devida. 


CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 56 - São aplicáveis à nota promissória, com as modificações neces- 
sárias, todos os dispositivos do titulo I desta lei, exceto os que se referem 
ao aceite e as duplicatas. 


Para efeito da aplicação de tais dispositivos, o emitente da nota pro- 
missôria € equiparado ao aceitante da letra de câmbio. 


Art. 57 - Ficam revogados todos os artigos do título XVI do Código Co- 
mercial e mais disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 14.728 - DE 16 DE MARÇO DE 1921 
Aprova o regulamento para a fiscalização dos bancos e casas bancárias 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atri 
buição que lhe confere o artigo 48 da Constituição e tendo em vista a autori- 
zação constante do artigo 59º da Lei nº 4.182, de 13 de novembro de 1920, e 
art. 2º, nº XV, da Lei nº 4.230, de 31 de dezembro do mesmo ano, resolve apro 
var o regulamento que a êste acompanha, para a fiscalização dos bancos e ca- 
sas bancárias, o qual vai assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fa 
zenda. 


Rio de Janeiro, 16 de março de 1921, 1009 da Independência e 339 da Re- 
pública. 
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CAPÍTULO V 
DA EXPORTAÇÃO DE VALORES E DAS OPERAÇÕES CAMBIAIS 


Art. 33 - Nenhum valor, em metal precioso, amoedado, em pô, em barra ou 
sob qualquer outra forma, podera ser exportado sem uma guia visada pela Inspe 
toria. 


Art. 34 - Os bancos e casas bancárias nacionais ou estrangeiros, que ne 
gociarem em cambiais, são obrigados a fazer, “no Tesouro ou nas Delegacias Fis 
cais, um depósito, que será fixado pelo Govêrno, tendo em vista as importân-= 
cias das respectivas operações cambiais, mediante as seguintes bases: 


O = oa importância do depósito serã correspondente a um dêcimo por cen- 
to das operações cambiais de compra e venda (somadas) relativas ao último ano 
e avaliadas pela média oficial do câmbio no ano anterior, e serã no máximo de 
1.000:000$000, para o estabelecimento principal, suas agências e sucursais, - 
conjuntamente, e no mínimo de 100 000$000; 


2º - o Ministro da Fazenda poderã aumentar ou diminuir a percentagem es 
tabelecida em o ano anterior, dando aos estabelecimentos o prazo de dois me- 
ses para entrar com a diferença que resultar; 


3º - os mencionados depósitos serão feitos em ouro ou em títulos brasi- 
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leiros ouro; enquanto a taxa cambial fôr inferior a 16 dinheiros por mil rêis, 
serã permitido, a título provisório, que a caução seja realizada em apólices- 
da dívida pública federal, pela cotação do dia; 


49 - nos lugares onde o movimento cambial fôr inferior a mil contos de 
rêis anuais, poderã o Ministro da Fazenda reduzir o depósito, para os bancos 
ou casas bancárias, suas agências ou sucursais e quaisquer pessoas naturais - 
ou jurídicas que operem em câmbio; 


59 - as importâncias das operações cambiais do último ano, para os fins 
da fixação do depósito, devem ser declarados pelo próprio estabelecimento re- 
querente; 


6? - anualmente serã feita a revisão dos depósitos, tendo-se em vista 
as operações do ano anterior, para verificar a necessidade de alterã-los; 


79 - os estabelecimentos que iniciarem suas operações depositarão desde 
logo cem contos de rêis; 


89 - poderá o Ministro da Fazenda facultar a isenção do depósito aos - 
bancos e casas bancárias que provarem ter mantido constantemente, em conta- - 
corrente no Banco do Brasil ou em suas agências, dez por cento, pelo menos, de 
suas responsabilidades por depôsito em conta-corrente simples. 


Prevalecerã esta isenção para as praças em que não esteja estabelecido- 
o Banco do Brasil, tratando-se de bancos que mantenham conta com êste, em ou 
tras praças, na proporção indicada. 


Os estabelecimentos que pretenderem gozar desta isenção deverão fazer 
uma comunicação prévia à Inspetoria dos Bancos dentro do prazo fixado pelo - 
presente artigo. 


Parâgrafo único - Aos estabelecimentos que estiverem praticando tais - 
operações, sem depósito ou com depôsito de quantia insuficiente, será marcado 
o prazo de três meses para cumprimento desta disposição. Caberã à Inspetoria- 
resolver sôbre os pedidos para tais fins, fornecendo a guia para o recolhimen 
to ou integralização dos depósitos e fazendo lavrar o termo respectivo. 


Art. 35 - Os bancos e casas bancárias que operarem em câmbio terão um 
livro especial rubricado pela Inspetoria e no qual serão escrituradas,no mes 
mo dia em que forem realizadas, tôdas as operações cambiais de compra ou ven- 
da, excetuadas as de troca, em espêcie, de moeda nacional ou estrangeira. -pês 
te livro devem constar as seguintes informações sôbre cada uma das operações- 
de compra ou venda: 


Data; 

Natureza (Cheque, letra, carta, telegrama, etc.); 
Comprador ; 

Vendedor; 

Sacador; 

Sacado; 

Endossante; 

Beneficiário; 

Prazo; 

Lugar do pagamento; 

Taxa cambial; 

Ssêlo devido; 

Corretor e número do contrato; 

Total da importância das transações por espécie de moeda. 


$ 19 - Serão incluídas nessa escrituração tôdas as compras e vendas efe 
tuadas, quer na praça onde tiver sua sede o estabelecimento, quer em outras - 
praças do Brasil, ou mesmo em praças estrangeiras, desde que acarretem paga- 
mento ou recebimento de moeda brasileira. As compras e vendas serão lançadas- 
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separadamente; diãriamente, serã apurado o total de umas e outras com discri- 
minação dos totais de cada moeda. | 


S 29 - Serã remetida à Inspetoria, diariamente, uma cópia fiel dessa es 
crituração referente ao dia anterior, com a lista das operações realizadas, e 
tôdas as informações mencionadas no presente artigo. 


Art. 36 - Quando a conveniência publica indicar (art. 5º, $ 19, do De- 
creto nº 4.182,de 13 de novembro de 1920) poderã o Ministro da Fazenda exigir 
prévia autorização da Inspetoria: 


a) para tôdas as remessas por meio de saques, letras, cheques, telegra- 
mas, cartas de crédito, ou quaisquer outras formas, que se destinem a expor- 
tar valôres ou transferir fundos para o exterior; ; 


b) para tôdas as operações de compras de cambiais. 


8 1º - A prova da legitimidade das transações deverã ser feita por meio 
de faturas, conhecimentos, correspondências, contratos ou documentos semelhan 


tes. 


. 8 29 - Os contratos de compra e venda de cambiais terão, além da autori 
zação inicial, o visto por ocasião de sua liquidação. 


Art. 37 - A Inspetoria poderá estabelecer, autorizada pelo Ministro da 
Fazenda, entre as condições e cautelas que forem necessárias para regularizar 
as operações cambiais, enquanto vigorarem as instruções que se refere o arti 
go anterior, as seguintes: 


1º - proibir a exportação de valôres e a remessa de fundos para o exte- 
rior que não tenham por fim: 


a) o pagamento de obrigações contraídas pela União, Estados, Municipios 
e pessoas naturais ou jurídicas, compreendidos os lucros de capitais emprega- 


dos no país; 


b) o pagamento de mercadorias de livre importação; 


c) a manutenção de brasileiros ou estrangeiros no exterior; 


“d) a remessa de valôres para obras de beneficência. 


2º - Suspender ou adiar a aludida exportação de valôres de qualquer na- 
tureza parao fim de evitar as depressões ou oscilações cambiais. 


3º - Proibir ou permitir, com restrições, a compra e venda de cambiais- 
- e letras de exportação a prazo e as operações cambiais entre os bancos do pas 


art. 38 - Os corretores de fundos públicos são obrigados a remeter, dia- 
riamente, à Inspetoria uma relação das operações cambiais realizadas no dia 
anterior, com a indicação do valor, nomes dos que tomarem parte no contrato , 
prazo e informes a que se refere o art. 35, sob pena de multa de.5:000$000. 


Parágrafo único - A inspetoria poderá em qualquer tempo requisitar, por 
intermédio do presidente da Câmara Sindical, exame de livros dos corretores,- 
ou por intermédio do Ministro da Fazenda, diretamente, levar a efeito essa di 


ligeéncia. 


Art. 39 - No contrato de compra e venda das cambiais, deverão sempre fi 
car declarados os nomes do comprador e do vendedor. São proibidas as liquida- 
ções por diferença das operações sôbre letras de câmbio e moeda metálica.São 
nulas as operações que excedam o prazo, jã consignado em lei, de noventa dias, 
no máximo, incluídas as prorrogações. 


Art. 40 - A taxa para cobrança de letras de câmbio, saques ou quaisquer 
outros compromissos em moeda estrangeira serã a do dia (art. 431, do Cod.Com) 


CAPÍTULO X 
DO REGIME REPRESSIVO E RECURSOS 


Art. 64 - A sanção das disposições do presente regulamento tornar-se- E 


efetiva por meio de: 


19 - multas impostas pelas infrações verificadas; 
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29 - sequestro dos valores e fundos; 
39 - cassação ou suspensão da autorização e da carta-patente para fun-- 
cionar. 


art. 65 - As penas de que trata o número 1º do artigo anterior, serão im 
postas pelo inspetor, com recurso voluntário para o Ministro da Fazenda;e das 
de que tratam os nºs. 2 e 3 serão impostas, diretamente, pelo Ministro aos es 
tabelecimentos fiscalizados. ; 

art. 66 - As multas cominadas neste regulamento serão pagas, na Capital 
Federal, no Tesouro Nacional, dentro de 15 dias de sua notificação, pelos es- 
tabelecimentos com sede nesta Capítal e no Estado do Rio de Janeiro; e nas de 
legacias fiscais, dentro de 30 dias, pelos estabelecimentos com sede nos Esta 
dos, e serão cobradas judicialmente quando não forem pagas nesses prazos. 


Parágrafo único - Das multas impostas pelo inspetor caberã recurso para 
o Ministro da Fazenda, com efeito suspensivo, dentro de 15 dias de sua notifi 
cação, mediante depósito prévio das respectivas multas. Ú 


art. 67 - Verificada a infração, mandarã a Inspetoria intimar o contra- 
ventor para, no prazo que lhe fôr marcado, o qual não poderã ser menor de 8, 
nem maior de 20 dias, alegar o que entender a bem dos seus direitos sob pena 
de revelia. 


Art. 68 - Passada em julgado a decisão, se o infrator não pagar a multa, 
será promovida a cobrança executiva. 


Art. 69 - Os estabelecimentos que não cumprirem as disposições dêste re 
gulamento, excederem os prazos estipulados, ou fornecerem informações falsas, 
serão punidos com a multa de 5:000$ a 50:000$, multa de 50% da importância da 
transação e sequestro dos valores ou fundos. Em caso de reincidência e nas hi 
póteses previstas nêste regulamento, poderã ser cassada ou suspensa a respec- 
tiva autorização. 


Art. 70 - Os contraventores dêste regulamento serão punidos com as se 
guintes multas: 


a) de 5:000$000 a 10:000$000; 
19) os que não tiverem em dia a escrita de que trata o art. 35; | 


29) os que não remeterem diãriamente a lista de que trata o $ 29 do ar- 
tigo 35; 


3º) os que não cumprirem o art. 31; 
49) os que não cumprirem o art. 17; 
b) de 10:000$000 a 15:000$000: 
1º) os que tiverem omissões nos livros de que trata o art. 35; 
29) os que não cumprirem os arts. 30 e 26; 
c) de 15:000$000 a 30:000$000: 
19) os que não tiverem os livros de que trata o art. 35; 
29) os que não cumprirem o art. 32; 
d) de 30:000$000 a 50:000$000: 


19) os estabelecimentos que funcionarem ou operarem sem autorização de- 
vida; E 


29) os que não cumprirem o art. 34; 
39) os que não cumprirem as cláusulas da autorização. 


Art. 71 - Serão punidos com a multa de 50% da importância e o sequestro 
do valor da transação, os que realizarem operações sem autorização prévia nos 
casos dos artígos 36 e 37. 


Serão punidos com o sequestro dos valores e bens, os reincidentes nos - 


nºs 1 e 3, letra d, do art. 70, até que seja decretada a autorização legal, e 
os que infringirem o art. 21. 
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Art. 72 - Sera cassada a autorização, além dos casos jã consignados nes 
te regulamento especialmente quando o estabelecimento: 


19) não permitir o exame de seus livros e escrita: 
2º) deixar de fornecer as informações pedidas pela Inspetoria; 
39) tiver escrituração falsa (art. 35). 


Art. 73 - As multas aos bancos, sucursais, agências e às casas bancárias 
serão deduzidas do respectivo depósito no Tesouro, e os mesmos intimados a 
completar a caução dentro do prazo máximo de trinta dias. Se a caução não fôr 
completada nesse prazo, será imposta a pena de suspensão da autorização, até 
o cumprimento daquela exigência. 


Dom AO = Quaisquer indivíduos ou pessoas jurídicas, que praticarem ope 
rações proibidas neste regulamento ou pelo inspetor de bancos, serao punidos- 
com a mesma penalidade aplicada aos bancos e casas bancárias. 


Art. 75 - Da importância das multas, dois terços serão adjudicados à Fa 
zenda Nacional e a terça parte restante aos funcionários da Inspetoria que, — 
por diligência própria, descobrirem a infração. 


$ 19 - No caso da infração ser verificada por denúncia de pessoas estra 
nhas à Inspetoria, a quota serã dividida em partes iguais, entre estas e (o) 


funcionário que verificar as infrações, deduzida a importância pertencente a 
Fazenda Nacional. 


S$ 2º - Serã considerado denunciante aquêle que, em documento devidamen- 
te assinado, levar ao conhecimento de qualquer autoridade o fato considerado- 
contravenção pelo presente regulamento. 


CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 76 - Até que seja preenchido o quadro dos funcionários da Inspeto- 
ria Geral dos Bancos, o serviço de Fiscalização continuarã a ser exercido co 
mo até aqui, nesta Capital, pela Comissão de Fiscalização dos Bancos; nos Es- 
tados, pelos delegados fiscais do Tesouro, inspetor da Alfândega, administra- 
dores das Mesas de Rendas, coletorias federais e pelos agentes do Banco do - 
Brasil. Os delegados fiscais nos Estados continuarão a receber diariamente as 
relações das operações cambiais realizadas no dia anterior e deverão remetê - 
las, regularmente à Inspetoria. 


Art. 77 - Para ocorrer às despesas de pessoal e material da Inspetoria- 
será aplicada a dotação orçamentária de 50:000$000, destinada ao Serviço de 
Fiscalização de Bancos, como parte integrante da renda de custeio. 


Art. 78 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 16 de março de 1921 


* * * 


DECRETO Nº 19.824 - DE 1º DE ABRIL DE 1931 


Suprime a Inspetoria Geral de Bancos, transfere ao Banco do Brasil 
a fiscalização das operações de câmbio e dã outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Bra- 
sil, usando das atribuições contidas no Decreto nº 19.398, de 11 de novembro- 
de 1930 e atendendo a necessidade imperiosa de reduzir as despesas públicas, 
decreta: 


SEE am SUIS UMES) olaintota! 5) 8 a(é de olé io Toiaito ja feira vo io Exa (atado aloi(a 6% 1678 Pano da fa e ga 
HE CRU Spero rates ralidos Bancos elf apela sas aisio to [alo ais ie e a fe a SS SIDO DS E E A ES 


Art. 14 - As informações, relações ou documentos exigidos pelo Decreto 
nº 14.728, de 16 de março de 1921,e disposições ulteriores, serão remetidos- 
na Capital Federal ao Banco do Brasil e nos Estados às filiais do mesmo banco, 

que fica incumbido de verificar a regularidade das operações feitas, organi- 
zar a respectiva estatistica, e propor as medidas repressivas ou preventivas- 
que se tornarem necessárias. 


$ 1º - As outras funções atribuídas por aquêle Decreto à Inspetoria Ge 
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ral dos Bancos, serão exercidas pelo Consultor da Fazenda, que, nos Éstados, 
agirã por intermédio dos consultores das respectivas delegacias fiscais. 


o elnin o tau DSO 6 O pro U Pio eco avisa ata 8 0,0] 0 Sd 0d 6 DD ip luis DUB UNIO 6/8766) 6 puto uiO a e DSO 


* * * 


DECRETO Nº 20.451 - DE 28 DE SETEMBRO DE 1931 


Estabelece normas para a venda de letras de exportação ou de valo 
res transferidos do estrangeiro o 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
atendendo à anormalidade da atual situação e à necessidade de centralizar as 
operações de aquisição cambiária para o fim de evitar especulações danosas - 
aos interêsses do Pais, Decreta: 5 

Art. 1º - As vendas de letras de exportação ou de valores transferidos- 
do estrangeiro sô poderão ser feitas ao Banco do Brasil. 

Art. 29 - As coberturas assim adquiridas serão distribuídas periôdica-- 
mente entre todos os bancos, para atender: . 

19) as necessidades imprescindíveis do Governo Federal, dos governos- 
dos Estados ou dos municípios; 

2?) à importação de mercadorias; 

39)-a outras necessidades, de acôrdo com as determinações vigentes. 

Art. 39 - Para fixar as datas da distribuição e as quotas a distribuir, 
fica constituída uma comissão composta de um representante do Banco do Brasil, 


do presidente da Associação Bancária do Rio de Janeiro e do presidente da As- 
sociação Bancária de São Paulo, ou um seu representante. 


Art. 49 - fste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 20.572 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1931 


Interpreta o Decreto nº 20.451, de 28 de setembro de 1931, que 
dispõe sôbre vendas de letras de exportação ou valores transfe- 
ridos ao estrangeiro, e dã outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
atendendo à necessidade de facilitar as operações cambiais, Decreta: 


Art. 1º - A entrega de cambiais a que se refere o Decreto nº 20.451, de 
28 de setembro de 1931, serã feita diretamente pelo Banco do Brasil aos de- 
mais bancos, dos respectivos títulos ou saques próprios que os substituam,por 
simples troca de correspondência. 


Art. 29 - Esta entrega, resultando de uma mediação de emergência entre 
exportadores e banqueiros, não estã sujeita ac impôsto do sêlo, nem tão pou- 
co à intervenção de corretor. 


PE Art. 3º - Os contratos de compra e venda de cambiais de exportação pode 
rão ser realizados pelo prazo máximo de seis meses. Se, entretanto, neste ca- 
so, não forem liquidados pela entrega efetiva de letras de exportação, pagarão 
nôvo sêlo equivalente ao dôbro do que jã tiverem pago. 


.- Art. 49 - O Banco do Brasil, com autorização do Ministro da Fazenda, 
derã, quando julgar conveniente, renunciar, parcial ou integralmente, tempora 
ria ou definitivamente, ao privilégio do monopólio de compra de cambiais, que 
lhe & concedido pelo Decreto nº 20.451, de 28 de setembro de 1931. 


Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 21.316 - DE 25 DE ABRIL DE 1932 


Suprime as contas-correntes em moeda estrangeira nos estabeleci 
mentos bancários. 
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O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições contidas no art. 19, do Decreto nº 19.398, de 11 de no 
vembro de 1930, e atendendo às conveniências do mercado cambial, 

Decreta: 


Art. 19 - Fica expressamente proibida a abertura de contas-correntes em 
moeda estrangeira, em bancos e casas bancárias estabelecidas no País. 


Art. 29 -As contas dessa natureza, existentes nos referidos estabeleci- 
mentos, deverão ser liquidadas imediatamente pelo equivalente em moeda nacio 
nal, ao cambio do dia da data da publicação deste Decreto. 


Art. 39 - Os estabelecimentos que não cumprirem as determinações dêste 
decreto, ficam sujeitos às penalidades previstas pelo art. 69 do regulamento- 
aprovado pelo Decreto nº 14.728, de 16 de março de 1921. 


Art. 49 - Êste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação. 


Art. 59 -Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 22.485 - DE 22 DE FEVEREIRO DE 1933 


Providencia sôbre as “declarações de valores nos despachos de 
importação e dã outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, do Decreto número 
19.398, de 11 de novembro de 1930, 

Decreta: 


Art. 1º - É obrigatória, em todos os despachos de importação, para con- 
sumo, processados nas Alfândegas e Mesas de Rendas da República, a declaração 
do valor das mercadorias ao cambio médio do mês anterior. 


$ 1º - Ao empregado encarregado do manifesto, cabe verificar, à vista 
das faturas consular e comercial, apresentadas, a exatidão dos valores decla- 
rados. 


S 29 - Incorrerã na penalidade prevista no art. 88,da "Nova Consolida-- 
ção das Leis das Alfândegas", o despachante que fizer declaração inexata. 


Art. 29 - Sempre que | fôr verificado que os valores expressos nas fatu- 
ras consular e comercial são excessivos para as mercadorias postas em despa-- 
cho, serã o fato comunicado imediatamente, pelo chefe da repartição, ao Banco 
do Brasil ou suas agências, para as necessárias providências. 


Parágráfo único - Ao dono ou consignatário das mercadorias nas condições 
acima, serã imposta, pelo chefe da repartição, multa igual à importância dos 
valores fraudulentos, cabendo metade da mesma ao empregado verificador da in- 
fração, nos têrmos do art. 66, da referida "Nova Ra o 


Art. 3º - O presente Decreto entrarã em vigor na “data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 22.717 - DE 16 DE MAIO DE 1933 
Aprova o nôvo regulamento sôbre faturas consulares 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, e de acôrdo com o disposto no art. 19 do decreto número 
21.756, de 23 de agôsto de 1932, Decreta: 


Artigo único - Fica aprovado o nôvo regulamento sôbre faturas consula-- 
res, que com êste baixa, assinado pelos Ministros do Exterior, da Fazenda e 
do Trabalho, e que entrara em vigor 90 dias após sua publicação; revogadas as 
disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 16 de maio de 1933, 1129 da Andependência e 459 da Re- 
pública. 
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REGULAMENTO DE FATURAS CONSULARES 
CAPÍTULO I 
DA FATURA CONSULAR 


Art. 19 - As faturas consulares serão organizadas de acôrdo com as dis- 
posições do presente regulamento. , 


Art. 29 - As mercadorias E am forem expedidas de pais estrangeiro para o 
Brasil, quer venham por via maritima, quer venham por via terrestre, fluviai 
ou aérea, com exceção das mencionadas no art. 49, deverão ser acompanhadas 
faturas consulares. 8 


$ 19 - Cada fatura consular deverá ter um sô consignatário, podendo tam 
bêm ser consignada à ordem. 


$ 29 - Os volumes constantes de uma mesma fatura consular terão uma só 
marca e serão numerados, seguidamente sempre que possível. A repetição de nú- 


meros não é permitida. 


S 39 - O número em cada volume serã escrito ao lado direito da mar 
ca e separadamente das figuras geralmente usadas, tais como: triângulo, circu 
lo, losango, etc., que encerram a marca, de modo a nao fazer parte desta. 


8 49 - Serã facultado ao expedidor indicar, em cada volume, abaixo da 
marca e da numeração obrigatória de que trata o & 29 dêste artigo, um número 
de referência relativo ao volume, precedido da letra R, podendo êsse número 
ser repetido em vários ou em todos os volumes constantes de uma sô fatura. 


8 59 - As mercadorias importadas a granel obrigarão sempre a emissão 
de fatura consular correspondente a uma so partida e uma sô qualidade de mer- 
cadoria. 


8 69 - No caso da importação de partidas de uma mesma mercadoria, de 
cincoenta ou mais volumes, ê dispensável a numeração, desde que tôda a parti- 
da se constitua de volumes uniformes, com o mesmo pêso e medida. 


$ 79 - Também é dispensável a numeração quando se tratar de trilhos, vi 
gas, tubos, canos, barras, tês, cantoneiras e outros semelhantes de ferro,aço 
de cobre, de alumínio ou de outro metal, produtos e obras de barro vidrado, - 
quer embarcados soltos, quer em amarrados, desde que não tragam embalagem. 


ta S$ 89 - A prata amoedada, o papel moeda e os títulos cotados em bôlsa - 
são considerados mercadorias, para os fins dêste regulamento. 


S 99 - Para as faturas consulares de armas, munições, explosivos e pro- 
dutos químicos agressivos, frutas, sementes, tuberculos, raizes, plantas e 
partes vivas de plantas, serao observadas as exigências dos arts. 15 a 27 dês 
te regulamento. 


Art. 39 - As faturas consulares deverão corresponder aos conhecimentos- 
de carga, observadas as seguintes disposições: 


a) Não poderá haver maior número de conhecimentos de carga, para um sô 
consignatário, do que faturas consulares, referentes às mercadorias constan-- 
tes dos conhecimentos; 


b) Quando houver um só conhecimento de carga, do qual constem mercado-- 


rias com várias marcas, haverá, no mínimo, tantas faturas consulares quantas- 
forem as marcas; p 


c) Quando a fatura consular e o conhecimento de carga forem nominativos 
o nome do importador deverã ser o mesmo em ambos os documentos. 


Art. 49 - Não é exigível a fatura consular: 


a) das encomendas postais de qualquer valor, procedentes dos países com 
os quais tenha o Brasil firmado convenções sôbre a matéria; 


b) das mercadorias ou amostras cujo valor comercial no país de onde fo- 
rem remetidas não exceder de vinte e cinco dólares (US$ 25,00) ouro, norte - 
americanos, preço de aquisição ou de equivalente em moeda de outro tipo, fican 
do sujeitas a despacho na competente estação aduaneira, na forma das demais - 
mercadorias, quando na ocasião da conferência se verificar ser o seu valor co 
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mercial superior ao limite acima fixado; 


c) das bagagens dos passageiros de que tratam os arts. 16 e 17 das ins- 
truções que baixaram com o decreto nº 3.529, de 15 de dezembro de 1899, e o 
artigo 2º do regulamento aprovado pelo Decreto nº 8.592, de 8 de março de = 
1911, ainda quando não acompanhem seus proprietários; 


d) das mercadorias procedentes de qualquer praça estrangeira onde não 
houver autoridade consular do Brasil, ou quando também essa autoridade não - 
existir no pôrto em que as mercadorias forem embarcadas, e não puder ou não 
quiser o expedidor valer-se do recurso facultado pelo art. 79 dêste regulamen 
to, observando-se em tal caso, as disposições dos 88 19 e 59 do mesmo regula- 
mento. 


Parãgrafo único - A autoridade consular não poderá deixar de legalizar- 
a fatura, quando se tratar de mercadorias isentas de exibição dêsse documento, 
si o expedidor desejar apresentá-la, cobrando, neste caso, os emolumentos ces! 
pectivos. 


Art. 59 - Antes da chegada das mercadorias à estação aduaneira de desti 

no, a fatura consular serã apresentada, em quatro vias à repartição consular- 

- no ponto de expedição ou no pôrto de embarque, a qual, depois de legalizá-las, 
lhes dará os seguintes destinos: 


a) a la. via serã entregue ao expedidor, para ser enviada ao consignatá 
rio, afim de que, apresentada por êste à estaçao aduaneira de destino da mer- 
cadoria, sirva para o respectivo despacho; 


b) a segunda via serã remetida pela repartição consular ao Departamento 
Nacional de Estatística, no Rio de Janeiro, na mesma semana em que houver si- 
do legalizada; 


c) a terceira via, serã remetida pela repartição consular à estação adu 
aneira de destino da mercadoria, juntamente com o manifesto e demais papeis - 
do navio; 


d) a quarta via ficarã no arquivo da chancelaria consular. 


Parágrafo único - O Govêrno poderã, eventualmente, determinar que sejam 
apresentadas, para os fins que julgar necessários, outras vias da fatura con- 
sular, além das quatro enumeradas neste artigo. 


Art. 69 - A la. via da fatura consular serã escrita à mão ou à máquina, 
com tinta indelével. As outras vias poderão ser copiadas por qualquer processo, 
contanto que sejam facilmente legíveis. 


Parágrafo único - A la. via da fatura consular poderã ser feita em pa- 
pel leve, apropriada para correio aéreo. 


Art. 79 - Na falta de repartição consular no ponto de expedição ou no 
pôrto de embarque, a fatura consular poderã ser apresentada, antes da chegada 
da mercadoria à estação aduaneira de destino, a qualquer Consulado de carrei- 
ra do Brasil situado no país de expedição ou no país do pôrto de embarque, - 
afim de ser legalizada, sendo, porêm, acompanhada, obrigatôriamente, de um 
certificado de procedência da mercadoria, que o mesmo consulado visará gratui 
tamente. No caso de não existir Consulado de carreira no país de expedição, - 
nem no pais do pôrto de embarque, ou quando estiverem situados a grande dis- 
tância, poderã a fatura consular, com o certificado de origem, ser apresenta- 
da, para a legalização, juntamente com os papéis do navio que conduzir a mer- 
cadoria, a qualquer repartição consular do Brasil, localizada em pôrto de es- 
cala. 


$ 19 - Quando não ocorrer nenhuma das circunstâncias dêste artigo, se- 
rão os consignatários da mercadoria ou seus prepostos obrigados a representar 
a estação aduaneira, para o despacho respectivo, exceto quando a mercadoria - 
fôr destinada ao pôrto do Rio de Janeiro, duas cópias da fatura comercial em 
substituição à fatura consular, devendo uma das cópias ficar arquivada na esr. 
tação aduaneira e a outra ser por esta remetida, na semana em que fôr apresen 
tada, ao Departamento Nacional de Estatística, no Rio de Janeiro. As cópias - 
de que trata o presente parágrafo deverão conter todos os dados exigidos nas 
faturas consulares. 
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S 2º - No caso do parágrafo precedente, a estação aduaneira, antes de 
proceder ao despacho, cobrarã por verba, do consignatário ou de seus prepos-- 
tos, os emolumentos consulares que deveriam ser pagos pela legalização da fa- 
tura consular não apresentada. . 


39 - Quando a mercadoria, da qual não exista fatura consular, pelos 
motivos indicados no presente artigo, fôr destinada ao pôrto do Rio de Janei- 
ro, serão os consignatâários ou os seus prepostos obrigados a apresentar .. as 
duas cópias da fatura comercial, acompanhadas de um certificado de proceden-- 
cia da mercadoria, à Secretaria de Estado das Relações Exteriores, que as le- 
galizarã, após a cobrança, por verba, dos emolumentos consulares devidos, que 
serão pagos na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia expedida pela 
referida Secretaria de Estado. 


S 49 - Uma das cópias da fatura comercial, a que se refere o parâgrafo- 
anterior, serã apresentada pelo consignatário ou seus prepostos à Alfândega - 
do Rio de Janeiro, para o despacho da mercadoria, e a outra serã, pela mencio 
nada Secretaria de Estado, remetida ao Departamento Nacional de Estatística. 


S 59 - A Secretaria de Estado das Relações Exteriores numerará, seguida 
e anualmente, tôdas as faturas que legalizar. 


CAPÍTULO II 
DO MODÊLO DA FATURA CONSULAR 


Art. 89 - As faturas consulares, que serão organizadas de acôrdo com o 
modêlo anexo a êste regulamento, pelo exportador ou expedidor da mercadoria , 
deverão satisfazer as seguintes formalidades: 


a) Numeração da fatura - Compete, exclusivamente à repartição que lega- 
lizar as faturas numerá-las seguidamente, começando a numeração em cada ano 
pelo nº 1; - 


b) Declaração - Deverá ser firmada pelo exportador, expedidor ou seu - 
preposto, que garantirã a exatidão da mesma, afirmando não ter apresentado pa 
ra legalização outra fatura referente às mesmas mercadorias; 


c) Nome e nacionalidade do navio - Deverão ser mencionados, assim como 
si o navio é a vapor, a motor ou à vela; 


d) Pôrto de embarque das mercadorias - É aquêle em que forem efetivamen 
te embarcadas com destino ao Brasil; 


e) Estação aduaneira de destino da mercadoria - É aquela para a qual 
a mercadoria tiver sido despachada. No caso de opção ou trânsito para outra 
estação aduaneira, deverã ser feita, na fatura, declaração nesse sentido. A 
mercadoria sô poderã ser descarregada no pôrto de opção quando o navio trou- 
xer manifesto de carga para êsse pôrto; 


£) Marca dos volumes - Deverã ser reproduzida no lugar competente a mar 
ca dos volumes das mercadorias consignadas na fatura; 


- 


- 9) Número dos volumes - Na la. coluna à esquerda deverã ser declarado o 
numero de ordem de cada volume; E 


h) Número de referência - Na 2a. coluna à esquerda o exportador ou expe 
didor mencionarã, facultativamente, o número que geralmente se coloca no volu 
me para se distinguir uma encomenda de outra; 


- à) Quantidade e espécie do volume - Nas 3a. e 4a. colunas à esquerda de 
verao ser mencionadas, guardando a devida ordem, a quantidade e espécie de vo 
lumes, isto é, si são caixas, barris, barricas, fardos, unidade, etc.; 


5) Discriminação das mercadorias - O exportador deverá indicar as merca 
dorias com as denominações próprias, de acôrdo com a venda realizada e a res- 


pectiva fatura comercial, na conformidade do que dispõe o capítulo III dêste- 
regulamento; 


k) Pêso bruto dos volumes - Compreende o da mercadoria com todos os 
seus envoltórios,' recipientes, barricas, barris, caixas, cobertas, fardos, la 


tas e embalagens de todo gênero, sejam externos ou internos, sem exceção de 
nenhuma classe, 
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Entende-se por "envoltôório" o continente de uma mercadoria,chamando-se: 


I - externo - o que estã à vista, fechado o volume, compreendendo ania- 
gens, esteiras ou papéis que o envolvam; 


<ã II - interno - o que estã envolvido pelo primeiro; 


1) Pêso legal - É o pêso da mercadoria nos envoltórios internos, inclu- 
sive cartões, cordas, garrafas, latas, papel e outros em que vier acondiciona 
da, com exceção das caixas de madeira tosca, da palha, palhões e serragem ser 
vindo de enchimento e da fôlha de zinco ou de ferro, revestindo internamente- 
o envoltório externo; j 


Paul m) Peso líquido real - É o de mercadoria livre de todo e qualquer enc 
voltório, recipiente, coberta, fardo ou embalagem imediata interna ou externa; 


n) Quantidade da mercadoria - Nesta coluna o expedidor declararã a quan 
tidade da mercadoria de acôrdo com a unidade pela qual é a mesma taxada na Ta 
rifa da Alfandega; 


o) Valor de cada mercadoria - Nessa coluna serã mencionado o valor em 
dólar norte-americano, de cada mercadoria referida na fatura, excluídas as - 
despesas e fretes. Cada classe de mercadoria especificada devera trazer a de- 
claração do seu pêso e valor. A reunião de pesos e valôres de mercadorias de 
diferentes espécies, embora tenham a mesma taxa na tarifa, incide na sanção 
prevista no inciso 6 do art. 55 dêste regulamento; 


p) Fréte e outras despesas - Na linha correspondente serã declarado,glo 
balmente, o valor em dólar norte-americano, do frete e das demais despesas re 
lativas a todas as mercadorias contidas na fatura; 


q) Total Geral - Na linha total geral indicar-se-ã a soma dos pêsos e a 
dos valôres; 


r) País de origem - Entende-se o de produção da matéria prima, e, quan- 
do se tratar de artefatos de qualquer espécie, aquêle em que a matéria prima- 
tiver recebido benefício; 


- s) País de procedência - É aquêle onde foram adquiridas as mercadorias 
para serem exportadas para o Brasil, independente de declaração do país de 
origem, quer das matérias primas quer dos artefatos. Essa declaração & também 
obrigatória. 


Art. 99 - Quando em uma mesma fatura tiverem sido incluidas mercadorias 
de diversas origens ou de diversas procedências, o exportador ou expedidor de 
vera mencionar na coluna respectiva a origem e a procedência de cada uma. 


Art. 10 - As declarações nas faturas consulares deverao ser feitas no 
idioma nacional, mas excepcionalmente poderão ser redigidas em inglês, fran- 
cês, alemão, espanhol ou italiano, devendo, porêm, o importador ou consignatã 
rio apresentar, para despacho, anexada à fatura, a tradução da mesma, feita 
por tradutor público ou, na falta dêste, por tradutor particular designado pe 
lc chefe da estação aduaneira. 


Parágrafo único - Não serão aceitas traduções feitas pelo consignatário 
das mercadorias, ou pelos despachantes autorizados a promover o seu desembara 
ço e por outras pessoas interessadas no mesmo despacho. 


Art. 11 - Os exportadores ou expedidores poderão mandar imprimir as fa- 
turas consulares com tradução interlinear (parcial ou integral) em qualquer - 
dos idiomas a que se refere o artigo anterior, contanto que não seja feita a 
menor alteração na forma, dimensões e dizeres do modêlo. 


Parágrafo único - Aos exportadores ou expedidores fornecerão as repar- 
tições consulares, gratuitamente, formulas das faturas impressas. 


CAPÍTULO III 
DA NOMENCLATURA DAS MERCADORIAS 


Ret 12 Na especificação das mercadorias, exigida no modêlo das fatu 
“ras consulares, não serão aceitas designações genéricas, tais como: tecidos - 
de algodão, obras de ferro, artigos de armarinho, bebidas, ferragens, madei- 
ras ,produtos químicos, especialidades farmacêuticas. As mercadorias deverão - 
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ser indicadas com as denominações próprias e comerciais, de acôrdo com a ven- 
da realizada pelo exportador e a respectiva fatura comercial, devendo decla- 
rar-se a matéria ou matérias que entrarem na sua composição, sempre que des- 
sa declaração depender a classificação para pagamento dos direitos alfandegã- 
rios. 


$ 19 - Quando se tratar de objetos de moda ou roupa feita, é obrigatô-- 
ria a declaração: simples, bordada ou enfeitada, sem que, entretanto, se exi- 
jam declarações sôbre a constituição intima dêsses objetos, ou de cada uma 
das suas partes ou a sua composição química. 


S 29 - É, porém, obrigatória a declaração da matéria principal de que 
elas sao feitas; assim, em vez de designações vagas, deverão as faturas dizer 
tecidos de algodão crus, tecidos de algodao brancos, tecidos de algodão tin- 
tos, ou tecidos de algodão estampados, roupas feitas de algodão, simples ,bor 
dadas, rendas,de algodão ou de sêda, plumas, botões, luvas simples ou borda-- 
das, meias de algodão, agulhas argolas, fechaduras, puxadores de ferro, alcoo 
latos, tinturas, ergotina, bicarbonato de sódio ou de potássio soda caústica, 
etc. (art, 38, S 29 n. I, da Lei nº 3.979). Quando se tratar de tecidos com 
preendidos na taxação da base de 10 x 10, deverão ser mencionados o seu com- 
primento e largura, bem como a quantidade de fios em 5 m/m2. 


"5 39 - Pela infração das exigências constantes dêste artigo, será puni- 
do o importador com a multa de que trata o art. 55, inciso 6, deste regulamen 
Cos 


E 


h CAPÍTULO IV 
- , DA LEGALIZAÇÃO DA FATURA 
Art. 13 - A legalização da fatura consular poderã ser feita, tanto na 


repartição consular do Brasil, na praça de expedição da mercadoria, como na 
situada no pôrto de embarque da mesma, observando-se o disposto no art. 79 - 


deste regulamento, quando não houver repartição consular brasileira na praça 
de expedição nem no pôrto de embarque. 


5 19 - Excetuam-se as faturas de mercadorias exportadas de qualquer paí 
para o Brasil, em transito pela Argentina ou Uruguai, as quais sô poderão - 
ser legalizadas no país de exportação. 


$ 29 - A autoridade consular legalizarã a fatura, numerando-a, datando- 
a e assinando-a, depois de apor à la. via as estampilhas correspondentes aos 
emolumentos e de inutilizá-las por meio do sêlo de armas da repartição consu- 
lar, o qual serã também aplicado na 2a., na 3a. e na 4a. vias. 


$ 39 - As faturas consulares serão numeradas anualmente pela autoridade 
consular, com o mesmo número nas quatro vias, no ângulo superior, do lado di- 
prima começando a numeração, cada ano, com a primeira fatura que fôr legali- 
zada. 

$ 49 - A la. via da fatura consular deverã ser assinada de próprio pu- 
nho pela autoridade consular, sendo facultado o emprêgo de chancela na 2a,3a. 
e 4a., bem como em ambas as vias da fatura comercial, que acompanham, obriga- 
toriamente, a consular, e de que trata o art. 14 dêste regulamento. 


$ 59 - só poderão legalizar a fatura o chefe da repartição consular e 
seu substituto legal, por delegação do primeiro. 


“$6- Nenhuma fatura deverá ser legalizada, desde que verifique a auto 
ridade consular não conter os requisitos essenciais, de acôrdo com as dispo- 
sições do presente regulamento. 


S 7º - Não deverá ser legalizada nenhuma fatura contendo emendas, rasu- 
ras ou palavras inutilizadas sem a devida ressalva, visada pela autoridade - 
consular, de modo a isentar a fatura de qualquer dúvida ou suspeita. 


CAPÍTULO V 
DA FATURA COMERCIAL 


Art. 14 - A fatura comercial destina-se a suprir as deficiências da con 
sular, e desde que forneça os elementos fiscais exigíveis para a perfeita E 
identificação da mercadoria não haverã lugar para imposição de multa. Obser- 
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var-se-ã em relação a fatura comércial: 


19 - Nenhuma fatura consular serã legalizada sem apresentação da fatura 
comercial correspondente, feita em duas vias e assinadas pelo fabricante ou 
nêgociante vendedor. O "visto" consular, aposto gratuitamente na fatura comer 
cial, completará o processo de legislação da fatura consular. ça 


2º - A fatura comercial não poderã ser organizada pelos agentes compra- 
dores dos importadores no Brasil. 


3º - Uma das vias da fatura comercial será anexada à 3a. via da fatura- 
consular, que se destina à estação aduaneira, e a outra acompanhará a 2a.vias 
destinada ao Departamento Nacional de Estatística. 


49 - O Govêrno podera, eventualmente, determinar que sejam apresentadas 
para os fins que julgar necessários, outras vias da fatura comercial, além - 
das estabelecidas neste artigo. 


CAPÍTULO VI 


DA FATURA CONSULAR DE ARMAS, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E PRODUTOS QUÍMICOS 
AGRESSIVOS OU SEUS COMPONENTES 


Art. 15 - A repartição consular sô legalizara faturas relativasa armas, 
munições, explosivos e produtos químicos agressivos ou seus componentes, des- 
tinados ao Brasil, depois de recebida a respectiva autorização do Ministêrio- 
da Guerra, por intermédio da Secretaria de Estado das Relações Exteriores,ten 
do em vista as disposições do presente capítulo. 


S 1º - Ao transmitir à repartição consular a autorização de que trata 
o presente artigo, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores citarã o nú 
mero e a data do aviso recebido do Ministério da Guerra. 


8 29 - Cada autorização serã válida por seis meses, contados da data da 
permissão concedida pelo Ministério da Guerra, a qual deverá declarar a proce 
dência, a espécie, a quantidade, o pôrto de embarque e o pôrto de destino da 
mercadoria, bem como os nomes do consignatário e do destinatário. 


Art. 16 - As armas, munições, explosivos e produtos químicos agressivos 
ou seus componentes, destinados ao comêrcio comum, cujas faturas consulares - 
sô poderão ser legalizadas mediante a autorização de que trata o artigo prece 
dente, serão discriminados nas instruções emanadas do Ministério da Guerra & 
transmitidas às repartições consulares pela Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores. 


Art. 17 - É proíbida, para o comércio comum, a importação das seguintes 
armas e munições, sô sendo permitida mediante a autorização de que trata [o) 
art. 15, quando se destinarem aos Governos da União e dos Estados, para suas 
fôrças armadas ou, mediante concessão especial do Ministério da Guerra, quan- 
do, em quantidades reduzidas, forem importadas para stands de tiro, cujo fun- 
cionamento esteja devidamente autorizado. Igualmente, quando se destinarem a 
demonstrações para fornecimentos aos governos da União e dos Estados, ficando 
o material importado, nêste último caso, condicionado à devolução para o es- 
trangeiro, si assim decidir o Ministério da Guerra: 


a) armas, petrechos e munições de guerra similares às que estiverem em 
serviço nas fôrças armadas do pais; 


A b) partes metálicas (tubos redutores), que possam ser empregadas em ar- 
mas de importação permitida, aumentando-lhes o poder mortifero; 


c) armas de ar comprimido, com exceção das de pequeno alcance ,prôóprias- 
para tiro de salão, cuja importação podera ser feita para comércio, de acôr- 
do com o art. 15; 


d) "Silencer-maxim" e dispositivos semelhantes, que tenham por fim amor 
tecer o estampido do tiro. 

Art. 18 - Em cada fatura que legalizar, referente a mercadorias de que 
trata êste capítulo, a autoridade consular decidirã o número e a data do avi 
so do Ministério da Guerra ao das Relações Exteriores, que contiver a respec- 
tiva autorização. 


Art. 19 - A autoridade consular, ao legalizar qualquer fatura de armas- 
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e munições,de que trata o. art. 17, destinadas aos governos estaduais, farã - 
imediatamente comunicação por oficio, ao Ministério da Guerra, mencionando a 
espécie e a quantidade do material constante da fatura, o nome e a data da 
saída do navio que o conduzir, o ponto de origem, o pôrto de embarque no es- 
trangeiro e o pôrto ou ponto brasileiro de destino. E 


CAPÍTULO VII 


DAS FATURAS CONSULARES DE PLANTAS, SEMENTES E PARTES VIVAS DAS 
PLANTAS 


Art. 20 - A repartição consular não legalizarã nenhuma fatura de plan- 
tas vivas ou partes vivas de plantas, tais como: galhos, fôlhas, estacas, ba- 
celos, tuberculos, bulbos, rizomas, raizes, sementes, mudas e frutos, sem que 
haja apresentado o respectivo certificado de origem e de sanidade vegetal. 


Parágrafo único - O certificado de origem e de sanidade vegetal devera- 
ser assinado pelo encarregado oficial das inspeções sanitârio-vegetais no Er 
país de procedência e deverã conter: 


a) data da inspeção; 

b) nome do cultivador ou exportador; 

c) país, distrito e localidade da produção; 

d) natureza e quantidade dos produtos inspecionados ; 

e) declaração de que os mesmos produtos estão isentos de doenças perigo 
sas, insetos e outras parasitas reputados nocivos às culturas. 


Art. 21 - A repartição consular visarã o certificado de sanidade de  - 
plantas, sementes ou partes vivas de plantas e o restituirã ao expedidor da 
mercadoria, para anexã-lo à la. via da fatura consular legalizada. 


Art. 22 - Por ser proibida sua importação, comércio e trânsito em todo 
o território brasileiro, não poderã a repartição consular legalizar faturas - 
de: 


a) plantas vivas ou partes vivas de plantas, como sejam: galhos, esta- 
cas, mudas, bacelos, sementes, raizes, tubérculos, bulbos, rizomas ou fôlhas 
que estejam atacadas de doenças, insétos e outros parasitos reconhecidamente- 
perigosos; 


b) insêtos vivos, nocivos às plantas, e bem assim, ovos, larvas, criza- 
lidas e ninfas dos mesmos; 


c) culturas de bactérias e de cogumelos nocivos aos vegetais; 


d) terras ou compostos que possam conter, em qualquer estado de desen-- 
volvimento, criptogamos, insêtos e outros parasitos nocivos às plantas, ainda 
mesmo quando essas terras acompanham plantas vivas; 


e) caixas, sacos e outros artigos de acondicionamento, que tenham servi 
do ao transporte dos produtos enumerados nas alíneas a, b, c e d do presente- 
artigo. 


“5 19 - Poderão os estabelecimentos científicos do Brasil mediante auto- 
rização do Ministério da Agricultura, importar os produtos referidos nas ali 
neas b, ce d do presente artigo, quando para experimentos culturais, devendo 
a repartição consular para cada caso, receber autorização, por intermédio da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, com a indicação do nome do con- 
signatário, espécie, quantidade e procedência do material. 


É S 29 - A repartição consular declarará, no lugar destinado às observa-- 
ções, na fatura consular, o número e a data do despacho ou do telegrama da Se 
cretaria de Estado das Relações Exteriores, que contiver a autorização a que 
se refere o parágrafo precedente. 


Art. 23 - É proibida a importação dos seguintes produtos, não podendo, - 
portanto, a repartição consular legalizar as respectivas faturas nem a esta 
ção aduaneira procedér ao despacho: 


a) sementes e mudas de cafeeiro; 

b) sementes e mudas de rubiaceas em geral; 
c) sementes de algodão e algodão em caroço; 
d) roletas e mudas de cana de açucar; 
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e) mudas de bananeiras; 

 £) sementes, frutos e mudas de cacaueiro; 

9) sementes, tubérculos, raizes e partes vivas de determinados vegetais 
originários de países onde existam, endemicamente, certas molêstias contagio- 
sas, de acôrdo com as instruções emanadas do Ministério da Agricultura. 


S$ 19 - Poderã o Ministério da Agricultura importar os produtos referi-- 
dos nas alíneas b, c, de e £f, quando para experimentos culturais em estabe- 
lecimentos oficiais, devendo a repartição consular, para cada caso, receber - 
autorização daquêle ministério, por intermédio da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, para legalizar a respectiva fatura. 


g 29 - Nas faturas consulares a que se refere o parágrafo precedente, a 
repartiçao consular declararã, no lugar destinado às observações, o número e 
a data do despacho ou do telegrama da Secretaria de Estado das Relações Exte- 


riores, que contiver a autorização para a sua legalização. 


Art. 24 - Os certificados de origem e de sanidade dos produtos abaixo - 
mencionados deverao conter as declarações que se seguem, sem o que, a reparti 
ção consular não legalizarã as respectivas faturas. 


a) para tubérculosde batata(Solanum tuberosum), declaração de que o lu- 
gar de onde procedem estã isento da doença causada pelos fungos Synchyritum - 
endobioticum (Chrisophlyctis endobiótica) e Spongospora subterranea e bem as- 
sim da não existência da mariposa Phtorimaca operculella; 


b) para algodão em rama e resíduos de algodão, declaração de haverem si 
do submetidos ao necessário expurgo; 


c) para sementes de alfafa e demais leguminosas forrageiras, declaração 
de que se acham isentas de sementes de cuscuta. 


Art. 25 - Para a legalização de faturas referentes a frutas frescas e 
castanhas, serã exigido o certificado de sanidade, de acôrdo com o parágrafo- 
único do art. 20 dêste regulamento. 


Art. 26 - Não serão exigidos certificados de sanidade dos produtos se- 
guintes, quando destinados à alimentação e a fins industriais: alhos, cebolas, 
cravo da India, amendõôas, nozes, avelas, herva-doce, cominho, pimenta negra , 
alpiste, painço, grãos de trigo, aveia, centeio, cevada e sementes de linho. 
Também não serão exigidos certificados de sanidade de produtos vegetais indus 
trializados. 


Art. 27 - A importação de plantas vivas ou partes vivas de plantas, como 
sejam: mudas, galhos, estacas, bacellos, sementes, raizes, tubérculos, bulbos, 
rhyzomas, frutas e fôlhas É permitida somente pelos portos onde se ache insta 
lado o Serviço de Vigilância Sanitária Vegetal do Instituto Biológico de Defe 
sa Agricola. 


CAPÍTULO VIII 
DOS EMOLUMENTOS CONSULARES 


Art. 28 - Pela legalização da fatura consular, excetuados os casos pre- 
Vistos nos arts. 34, 35 e 36 dêste regulamento, serão cobrados os seguintes - 
emolumentos, de comformidade com o valor declarado da mercadoria, exclusive - 
frete e despesas: atê mil dólares (US$ 1.000,00), ouro, norte-americanos, qua 
tro mil réis (4$), ouro, brasileiros; cada quinhentos dôlares (US$ 500,00) ,ou 
ro, norte-americanos a mais ou fração desta quantia, mil réis (1$), ouro, bra 
sileiros. 


$ 1º - Os emolumentos serão pagos à repartição consular pelo expedidor- 
da mercadoria, na ocasião em que apresentar a fatura para ser legalizada. 


S$ 29 - Os emolumentos serão pagos em moeda corrente do país em que esti 
ver situada a repartição consular, estabelecida a taxa cambial de acôrdo com 
a cotação do dolar, ouro ,norte-americano, na base de cincoenta e cinco centa- 
vos do dôlar (US$ 0,55) por mil réis (1$), ouro, brasileiros. 


$ 39 - A taxa cambial, para a cobrança dos emolumentos, serã fixada pe- 
la repartição consular no primeíro dia útil de cada mês, conservando-se a mes 
ma taxa do mês precedente quando a cotação do dólar fôr a mesma ou a diferen- 
ça diminuta, em relação à moeda do país. 
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& 49 - Quando durante o mês, houver grande diferença na cotação do dó- 
lar em relação à moeda do país, a taxa cambial para a cobrança dos emolumen-- 
tos serã modificada bimensalmente pela repartição consular. 


S 59 - Estarã exposta, em tôdas as chancelarias consulares, em lugar 
bem visível ao público, a taxa cambial comparativa, estabelecida para a co 
brança dos emolumentos, em três colunas de números: a primeira, contendo as 
quantias em dólar, ouro, norte-americano; a segunda, as equivalentes em moeda 
brasileira, ouro; e a terceira, em moeda do país. Essa tabela deverã ter o sê 
lo de armas da repartição consular e a assinatura do funcionário que a esti- 
ver dirigindo. : 


S 69 - Na la. via da fatura consular, logo abaixo das estampilhas, apos 
tas, sera declarada a quantia paga em moeda do país, correspondente aos emo- 
lumentos com a rúbrica da autoridade consular que a houver legalizado. Nas de 
mais vias, a mesma autoridade consular anotara os emolumentos pagos em moeda 
brasileira, ouro, fazendo a seguinte declaração: "Pagou ...$ |, ouro, na la 
via”. 


Art. 29 - As duas vias da fatura comercial e os certificados de origem- 
das mercadorias, quando anexos às faturas consulares, serão visados gratuita- 
mente. 


Art. 30 - Os certificados de sanidade vegetal de plantas, sementes ou 
partes vivas de plantas, anexos às faturas consulares, serão visados gratuita 
mente, quando se tratar de exportação de países que concedam ao Brasil a re- 
ciprocidade de isenção de emolumentos consulares pelo "visto" nesses documen- 
tos. Ê 


Art. 31 - Não poderã ser requisitado serviço extraordinário da reparti- 
ção consular para legalização de faturas, devendo estas ser apresentadas, pa- 
ra êsse fim, durante as quatro horas do expediente ordinário destinadas a 
atender ao público, conforme o horário indicado na porta da chancelaria. 


Art. 32 - É proibida a cobrança, nas repartições consulares, de emolume 
tos por meio de verba. O pagamento por essa forma é considerado inexistente e 
obrigará, no destino, à nova cobrança do que fôr devido, afim de que a fatura 
consular possa produzir efeito nas repartições aduaneiras. 


Art. 33 - A autoridade consular, quando não houver estampilhas, legali- 
zarã a fatura; mas declarará, em lugar bem visível, em tôdas as vias, que os 
emolumentos devidos não foram, por essa circunstância, cobrados, o que deverã 
ser feito no lugar de destino, para que o documento produza os seus efeitos. 


Parãgrafo único - A declaração do consul far-se-ã nos seguintes têrmos: 
"Deve o emolumento de ....$..... (calculado em mil réis ouro) não cobrado por 
ocasião da legalização desta fatura, por falta de estampilhas". 


Art. 34 - Ficam sujeitos ao regime das faturas consulares, isentos, po- 
rêm, de emolumentos: 


19 - o ouro amoedado ou em barra; 


29 - o gado de tôda espécie, destinado à criação e engorda, que entrar 
no território brasileiro; 


3º - as mercadorias importadas diretamente para o serviço federal, quan 
do adquiridas nas praças estrangeiras pelo Govêrno da União ou seus represen- 
tantes, desde que as despesas de transporte corram por conta do mesmo Govêrno 


49 - o que fôr importado pelas missões diplomáticas estrangeiras acredi 
tadas junto ao Govêrno do Brasil e o que se destinar a navios de guerra das 
nações amigas, fundeados em portos brasileiros. 


$ 19 - Ao legalizar as faturas indicadas nos nºs. 1 a 4 do presente ar- 
tigo, a autoridade consular acrescentarã a seguinte declaração: Grátis - De- 
creto nº 22.717, de 16 de maio de 1933, Art. 34. 


g$ 29 - Não gozarão da isenção de emolumentos consulares, ainda quando - 
consignadas às repartições federais, as faturas referentes a mercadorias que, 
segundo os respectivos contratos de compra, devam ser entregues no Brasil = 
(C.I.F.), por conta dos vendedores. 


26 


PO E O DO oo Te PT. e e 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


$ 39 - A falta de fatura nos casos do n. 4 do presente artigo, podera 
ser suprida pela declaração dos objetos, seu peso, qualidade, quantidade, va 
lor e procedência. 


. Art. 35. - AS faturas consulares, referentes a mercadorias embarcadas 
em navios da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, gozarão da redução de 
50% nos emolumentos indicados no art. 28 deste regulamento, fazendo a autori- 
dade consular a seguinte declaração, no lugar destinado às observações: "As 
mercadorias constantes da presente fatura, sô poderão ser embarcadas em na- 
vios da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - Decreto nº 19.682, de 9 de 
fevereiro de 1931". 4 


Art. 36. - Pela legalização de fatura em reforma de outra, de que trata 

|O art. 37 deste regulamento, serão cobrados os emolumentos fixos de quatro- 

mil réis (4$), ouro, brasileiros, salvo si houver modificação, para mais, no 

valor declarado da mercadoria, cobrando-se, nesse caso, alêm daqueles emolu- 

mentos fixos, mais mil réis (1$), ouro, brasileiros, por quinhentos dolars 

($500,00), ouro, norte-americanos, ou fração desta quantia, que ultrapassar o 
valor da fatura original. 


CAPITULO IX 
Da Fatura Consular Reformada 


Art. 37. - Dado o caso de erro ou omissão na fatura já legalizada, o 
expedidor podera apresentar à repartição consular nova fatura, declarando ser 
reforma da outra. A fatura reformada, como a original, só poderã ser apresen- 
tada, para a respectiva legalização consular, antes da chegada da mercadoria 
ao Porto do seu destino no Brasil. 


$ 1º - A autoridade consular, ao legalizar a fatura reformada, nela 
acrescentara a seguinte declaração: "Reforma a de n. ....., do REVLO Ss felerária do7 
destinado ao porto de ........., e legalizada Em asnder = ci ve e nmude 19, 


; $ 29 - Os emolumentos pela legalização da fatura consular reformada SE 
rão os indicados no art. 36 deste regulamento. 


' - CAPITULO X 
Dos Deveres das Repartições Consulares 


Art. 38. - Além dos deveres estabelecidos em outros capitulos dêste re- 
gulamento, incumbe às repartições consulares: 


a) verificar si a declaração do valor das mercadorias, em dollars norte 
americanos, na fatura consular, corresponde ao valor declarado na fatura co 
mercial, em moeda do país, ao câmbio da ocasião, fazendo retificar a divergên 
cia, quando houver, antes de legalizar a fatura; - 


b) colocar semanalmente no correio, registradas e endereçadas ao Depar- 
tamento Nacional de Estatistica do Rio de Janeiro, independentemente de anún- 
cios de malas, as segundas vias das faturas consulares que legalizarem, acom- 
panhadas de uma das vias das respectivas faturas comerciais, mencionando, nos 
oficios de remessa, a quantidade e a numeração das mesmas. Quando, durante o 
mês, não houver legalização de faturas, deverá a repartição consular comuni- 
car o fato, por oficio, ao Departamento Nacional de Estatistica, nos primei- 
ros cinco dias do mês seguinte; É 


c) remeter semanalmente pelo correio as competentes estações aduaneiras 
no Brasil, registradas e independentemente de anúncios de malas, quando não 
fôr possivel anexãá-las aos papeis do navio, as terceiras vias das faturas con 
sulares que legalizarem, acompanhadas de uma das vias das respectivas faturas 
comerciais; 

d) comunicar, por oficio, ao Departamento Nacional de Estatistica, no 
mês de janeiro de cada ano, a quantidade de faturas consulares legalizadas no 
ano anterior. 


Art. 39. - Verificando a autoridade consular não conter a fatura os re 
quisitos essenciais exigidos nas disposições dêste regulamento, convidarã | o 
expedidor a preenchê-los na propria fatura e, si não fôr atendido, deixara de 


legalizã-la, dando do fato conhecimento ao Departamento Nacional de Estatisti 
ca,no Rio de Janeiro e à estação aduaneira indicada na fatura como destino da 


mercadoria 
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Parágrafo único. Não caberá à autoridade consular responsabilidade por 
deficiências ou incorreções na especificação das mercadorias na fatura consu- 
lar, feita pelo exportador ou pelo expedidor a estes competindo a observancia 
do disposto no art. 12 do presente regulamento. 


Art. 40. - As repartições consulares deverão prevenir os expedidores de 
produtos e artigos manufaturados, exportados de países com os quais o Brasil 
haja firmado acôrdos comerciais, para concessão mutua de tarifas preferenciais 
de que será necessário anexar às faturas consulares os certificados de origem 
das mercadorias, para que, nas estações aduaneiras de destino no Brasil, lhes 


sejam aplicadas aquelas tarifas. 


Art. 41. - As repartições consulares aceitarão como prova satisfatoria 
de origem da mercadoria qualquer dos documentos seguintes: E 


a) fatura autenticada do fabricante da mercadoria; 


b) certidão passada pela Alfândega ou pela Camara de Comércio do país 
de origem da mercadoria. 


$ 19 - Na impossibilidade de apresentação de qualquer dos documentos in 
dicados nas letras a e b, o expedidor da mercadoria poderã apresentar documen 


tos de outra natureza, devidamente autenticados, que comprovem a origem da 
mercadoria. 
8 29 - A autoridade consular visarã, gratuitamente, o certificado de 


origem da mercadoria, para ser anexado à la. via da fatura consular. 


Art. 42. - As repartições consulares não poderão exibir a fatura consu- 
lar nem a fatura comercial ou quaisquer outros documentos que as acompanhem - 
se não ao exportador da mercadoria, ao expedidor e seus prepostos. 


Art. 43. - A repartição consular deverã fornecer ao expedidor, quando 
por este Pedida por escrito, certidão da 4a.via da fatura consular. 


Parágrafo único. Pela certidão de que trata o presente artigo, serão co 
brados, Mediante estampilhas consulares, os emolumentos indicados no n. 35 da 
tabela de emolumentos que acompanha o decreto n. 19.546, de 30 de dezembro de 
1930. 

Art. 44. - As repartições consulares prestarão aos expedidores de merca 
dorias todos os esclarecimentos sôbre as disposições do presente regulamento 
e fornecer-lhes-ão, quando pedirem, modelos da formula de fatura consular, exi 
gindo que todas as faturas, apresentadas para a legalização, sejam feitas em 


formulas idênticas ao modêlo, quer nas dimensões, quer no dizêres impressos. 


Art. 45. - A repartição consular deverá restituir ao expedidor da merca 
doria a la. via da fatura consular legalizada, dentro de vinte e quatro horas 
apôs a sua apresentação à chancelaria. 


Art. 46. - As quartas vias das faturas consulares legalizadas serão ar- 
quivadas na chancelaria, em ordem numérica, agrupadas por mêses e por ano,des 
truindo-se, no começo de cada exercício, as que houverem sido legalizadas três 
anos antes. 


Art. 47. - Nos casos omissos neste regulamento e que forem de natureza 
urgente, a autoridade consular resolverá como julgar conveniente, dando, porêm, 
conta do seu ato à Secretaria de Estado das Relações Exteriores, afim de que- 
e transmita ao Ministério da Fazenda e ao do Trabalho, Indústria e Comêr 
cio. 


CAPITULO XI 
Das Atribuições das Estações Aduaneiras 
Art. 48. - Incumbe às estações aduaneiras: 
1º - exigir do consignatário ou dono da mercadoria a apresentação da 


la.via da fatura consular, afim de que tenha lugar o respectivo despacho;e,na 
falta desse documento, permitir a assinatura de termo de responsabilidade, com 
prazo prefixado para a sua apresentação, sob pena de se aplicar a sanção esta 
belecida no presente regulamento. R 


2? - quando se tratar de importação de armas, munições, explosivos, pro 
dutos quimicos agressivos e seus componentes, plantas, sementes, raizes e par 
tes vivas de plantas, verificar se foram observadas as exigências constantes- 
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39 - verificar se as estampilhas consulares apostas à la.via da fatura 
correspondem aos emolumentos devidos; 


49 - manter na ordem conveniente os autografos das assinaturas de todos 
os chefes de repartições consulares e de seus substitutos legais e requisitar 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores os autografos que faltarem; 


59 - em caso de dúvida quanto à veracidade da fatura, proceder a exa 
me pericial da assinatura da autoridade consular, tendo em vista o respectivo 
autografo existente na estação aduaneira, e na falta dêste, providênciar para 
que seja feito o exame na Secretaria de Estado das Relações Exteriores; 


6? - dar, para o fim de acautelar os interêsses fiscais, conhecimento E 
autoridade consular que houver legalizado a fatura e às demais estações adua 
neiras, de toda e qualquer declaração falsa ou inexata; 


79 - estabelecer, cronologica e numericamente, o registro das terceiras 
vias das faturas consulares. 


Art. 49. - Na falta, por motivo de extravio, da la.via da fatura consu- 
lar, a estação aduaneira aceitarã, para o despacho das mercadorias: a)3a.via, 
existente na mesma repartição aduaneira; b) certidão da 2a.via, existente no 
Departamento Nacional de Estatistica: c) certidão da 4a.via, arquivada na 
chancelaria consular que houver legalizado a fatura. A substituição da la.via 
pela 3a., por motivo de extravio daquela, e a certidão da 2a. ou da 4a.via da 
fatura consular, sô poderão ser requeridas pelo expedidor ou pelo consignatã 
rio das mercadorias. 


Paragrafo único. Quando se der a aplicação do presente artigo, a esta- 
ção aduaneira, antes de dar andamento ao despacho, verificará, para os devi- 
dos efeitos, si da 3a.via ou da certidão da 2a. ou da 4a.via consta a declara 
ção do pagamento dos emolumentos consulares pela legalização da fatura. 


Art. 50. - No caso de não ser exibida a fatura consular no ato da apre- 
sentaçao do despacho de importação, observar-se-ã o seguinte: 

19 - ao dono ou consignatário que requerer a assinatura de termo de res 
ponsabilidade pela falta da dita fatura serã concedido pelo chefe da reparti- 
ção o prazo de 90 dias para apresentação desse documento; 


29 - em livro especial, devidamente numerado e rubricado, se lavrarão 
os termos de responsabilidade, que serão numerados e dos quais constarao, a 
vista da primeira via da nota do despacho, depois de paga, a importância to 
tal dos direitos devidos, bem como o número e data da referida nota; 


3º - no verso da primeira via da nota, a que deverã ficar pregado ou 
colado o requerimento, o empregado incumbido de lavrar o termo é obrigado a 
declarar, à tinta vermelha: "assinou termo de responsabilidade, nesta data, 
sob n. .... para apresentação da la. ou 3a.via da fatura consular, ou certi- 
dão da 2a. ou 4a.via". Essa declaração poderá ser feita por meio de carimbo e 
serã assinada pelo respectivo empregado; ' 


49 - sob pena de responsabilidade pessoal do empregado da saída, apura- 
da em qualquer tempo e punida com a suspensão por tres dias e perda dos res-- 
pectivos vencimentos, nenhuma mercadoria sera desembaraçada sem que da nota 
do despacho conste o cumprimento do disposto no nº 2; 


5? -findo o prazo de 90 dias, que poderã ser prorrogado por mais 45 
dias, o empregado encarregado do livro de têrmos, sob pena de responsabilida- 
de, serã obrigado a fazer comunicação dêsse fato ao inspetor da alfandega, que 
imporã aos donos ou consignatários das mercadorias multa igual aos direitos - 
constantes do têrmo respectivo. 


Essa multa deverã ser paga dentro de 48 horas, procedendo-se à sua co- 
brança executivamente se não fôr efetuado o seu pagamento dentro daquele pra- 
zo; 


69 - efetuada a cobrança da multa amigável ou executivamente, será a 
respectiva importância escriturada em receita eventual, dando-se imediatamen- 
te baixa no têrmo de responsabilidade, com declaração de haver sido cobrada a 
multa; 
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79 - apresentando o interessado, dentro do prazo a que se obrigar, | a 


fatura consular ou certidão em conformidade com o art. 49, fá-lo-ã mediante -. 
requerimento, no qual o chefe da estação aduaneira ordenara Oo cancelamento do 
têrmo assinado, com o seguinte despacho: "Dê-se baixa no têrmo de responsabi- 
lidade". 


O funcionário encarregado do serviço dos têrmos de responsabilidade da- 
rá cumprimento ao despacho, declarando no lugar competente: “Foi dada baixa 
no presente têrmo, em conformidade com o despacho exarado na petição nº «see 
de J...r.ccsde 19.0..." . No mebmo dia remeterã os documentos, com declaração - 
expressa de que foi cancelado o têrmo, ao encarregado do serviço do manifesto 


que nele fara a devida anotação, arquivando-se no processo respectivo. 


art. 51 - É proibida às estações aduaneiras exibir faturas consulares a 
pessoas estranhas ao objeto das mesmas. i 


art. 52 - Nos casos omissos neste regulamento e que forem de natureza — 
urgente, o chefe da estação aduaneira resolverá como julgar conveniente, dan- 
do, porém, conta do seu ato ao Ministério da Fazenda, para decisão final. 


CAPÍTULO XII 


DAS OBRIGAÇÕES E DEVERES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTATÍSTICA 


Art. 53 - Ao Devartamento Nacional de Estatística, incumbe: 


1º - Organizar a estatística de importação direta de mercadoria e valô- 
res, que se efetuar nos portos da Republica, de acôrdo com as segundas vias 
das faturas consulares. a 


29 - Prestar as informações que lhe forem requisitadas, quanto as fatu 
ras, pelas estações aduaneiras, pelas repartições consulares e pela Secreta-- 
ria de Estado das Relações Exteriores. 


39 - Passar certidão da 2a. via da fatura consular, quando requerida pe 
lo expedidor ou consignatário, e cobrar os respectivos emolumentos em estampi 
lhas inutilizando-as na própria certidão. 


49 - No caso de extravio da la. via da fatura comercial, o chefe da re- 
partição aduaneira interessada requisitará do Departamento Nacional de Esta-- 
tística a 2a. via, que suprirã a falta da la., para o despacho da mercadoria. 
Desembaraçada esta, serã a 2a. via devolvida por ofício àquele departamento. 


59 - Da 2a. via da fatura comercial não darã o Departamento Nacional de 
Estatística certidão. 


art. 54 - É proibido ao Departamento Nacional de Estatística exibir fa- 
turas consulares a pessõas estranhas ao objeto das mesmas. 


CAPÍTULO XIII 
DAS MULTAS 


Art. 55 - Os infratores do presente regulamento serão punidos com as 
seguintes multas, impostas pelos chefes das estações aduaneiras: 


É 1? - Pela divergência da fatura consular com o conteúdo dos volumes, se 
rã imposta aos seus donos ou consignatários a multa da quantia igual aos di- 
reitos, nos casos seguintes: 


a) quando, em ato de conferência, fôr verificada divergência que impor 
te em direitos maiores do que os constantes da nota de despacho e a diferênça 
exceder de 100$000; 


b) quando não atingindo a diferença de 100$000, exceda, contudo, de 10% 
do Ea ars da fatura, quer se trate do pêso, quer de quantidade ou valôr da 
mercadoria; 


c) pelas divergências verificadas entre a fatura consular e o conteúdo- 
dos volumes, no ato de serem as mercadorias classificadas para leilão, e que 
ra em direitos maiores do que os que deveriam ser pagos de acôrdo com a 

atura. 
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A multa serã deduzida do líquido em depósito, se êste existir. Em caso 
contrário, serã imposta ao importador, se conhecido; 


-d) Se da divergência entre a fatura e a nota de despacho resultar dife 
rença para menos nos direitos, tanto de quantidade como de qualidade, pêso,me 
dida ou valor, a imposição da multa só terã lugar se fôr verificada a hipóte- 
se do disposto no art. 490, 2a. parte, da Consolidação das Leis das Alfânde-- 
gas e Mesas de Rendas. 


. 


29 - Os direitos para imposição das multas são os constantes da Tari- 
fa, sem qualquer redução ou abatimento resultantes de lei ou de acordos inter 
nacionais. 


Quando a fatura fôr desdobrada em diversos despachos, as diferenças, pa 
ra a imposição da multa igual aos direitos, serão tôdas reunidas, qualquer - 
que seja a sua origem. 


As regras das letras a e b aplicam-se, também, a tôdas as mercadorias - 
importadas a granel. 


3º - Quando na bagagem dos passageiros forem encontradas mercadorias de 
comércio, terã lugar a aplicação da mesma multa, desde que não seja apresenta 
da fatura consular ou fôr verificada qualquer divergência para mais ou para 
menos entre o declarado nesse documento e o conteúdo dos volumes. 


A presente regra não dispensa a obrigatoriedade da declaração a bordo 
sôbre a existência ou não de mercadorias sujeitas a direitos, de que tratam 
as circulares do Ministério da Fazenda,n? 27, de 25 de julho de 1905; e 67, -— 
de 28 de agôsto de 1917. 


49 - As multas de que tratam as letras a, b, ce d, dêste artigo, serão 
adjudicadas ao funcionário que fizer comunicação das divergências. 


5º - A inexistência de fatura consular, quando confessada pela parte no 
início do despacho, ou a falta de sua apresentação, quando findo o prazo assi 
nado no têrmo de responsabilidade, serã punida com a multa de diretos | em | dô 
bro, a qual serã distribuida na conformidade do que prescreve o artigo 66, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 


69 - Pela infração das exigências constantes do art. 89 incisos £, Cima 
k, 1, mn, o, Pp, q, r;s e art. 12, serão punidos os importadores ou donos 
das mercadorias com a multa de 1% a 5% sôbre o total do valor oficial das mer 
cadorias propostas a despacho, sem prejuizo de outra qualquer penalidade em 
que tiverem incorrido no presente regulamento, sendo metade dessa multa adju- 
dicada ao funcionário que verificar a infração e fizer a respectiva comunica- 
ção. Sômente no caso de dolo evidente impor-se-ã a multa no máximo, indepen-- 
dentemente de qualquer forma de processo. 


7º - Quanto ao previsto no inciso g do art. 89 a aplicação -da penalida- 
de ficarã a juízo dos chefes da repartição, que terão em vista as circunstân- 
cias do caso, relativas à maior ou menor dificuldade no, serviço da respectiva 
conferência de saída. 


E * na 


DECRETO Nº 22.845 -— DE 21 DE JUNHO DE 1933 


Proibe a inclusão de quaisquer percentagens nas tarifas de fretes 
DAS ; - 

maritimos para o exterior do pais, para retôrno como rebates, co- 

missoes ou bonificações, e dã outras providencias. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições contidas no art. 1º do Decreto nº 19.398, de 11 de no- 
vembro de 1930, e 


Considerando que o atual sistema de 'rebates" sôbre os fretes, concedi- 
do pelas companhias de navegação, semestralmente, aos exportadores, impede a 
livre concorrência, criando aos exportadores um compromisso de respeitarem,pe 
los rebates, o monopólio das companhias congregadas; 


Considerando que sômente a livre concorrência pode proporcionar ao Bra 
sil um frete razoavel, compatível com as necessidades das companhias de vapo 


res e os interêsses da carga, 
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Decreta: 


art. 1º - De 19 de julho de 1933 em diante, serã proibida a inclusão de 
quaisquer percentagens nas tarifas de fretes marítimos para o exterior do País 
para retôrno como rebates,comissoes ou bonificações,sendo nulas as convenções 
em contrário. 


Parágrafo único - Fica assegurado a todos os exportadores Oo direito aos 
rebates convencionados e referentes aos embarques realizados até a data da en 
trada em vigor do presente Decreto. 


Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 22.870 - DE 28 DE JUNHO DE 1933 


Autoriza o Banco do Brasil a emitir as promissôrias ou aceitar as 
letras de câmbio previstas no acôrdo firmado em Nova York, em 17 
de janeiro de 1933, e dã outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, Resolve: 


Art. 19 - Fica o Banco do Brasil, em cumprimento do acôrdo que, por de 
terminação do Govêrno Federal e juntamente com êste, firmou em Nova York, em 
17 de junho de 1933, com as firmas e emprêsas norte-americanas que têm réis 
ou dólares retidos no Brasil a espera de transferência para o exterior, auto- 
rizado a emitir as promissórias ou aceitar as letras de câmbio previstas no 
dito acôrdo. 


art. 29 - Os depósitos feitos no Banco, pelas firmas e emprêsas signatã 

rias do acôrdo e destinados à transferência, serão entregues ao Govêrno Fede 

| ral, que ficará com a inteira e direta responsabilidade, para com o Banco,nos 
'titulós cambiários, emitidos na forma dêste Decreto. 


Art. 3º - Durante a execução do acôrdo e para os fins dêle, o Banco te 
rã direito de reservar, preferencialmente, do câmbio proveniente da exporta-- 
ção, no regime do Decreto nº 20.451, de 28 de setembro de 1931, as cambiais - 
necessárias. 


Art. 49 - Para a boa execução dos negócios de que trata êste Decreto se 
rã aberta no Banco uma conta especial a ser movimentada na forma e nos têrmos 
da legislação em vigor. 


Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 22.873 - DE 30 DE JUNHO DE 1933 


Isenta de impostos, taxas, emolumentos e corretagem os titu- 
los cambiais emitidos e aceitos pelo Banco do Brasil em cum- 
primento ao Decreto nº 22.870 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930; e 


Considerando que os títulos cambiais que o Banco do Brasil terã de emi 
tir ou aceitar em cumprimento do -acôrdo de que trata o Decreto nº 22.870, de 
28 de junho de 1933, são de inteira responsabilidade da União, nos têrmos do 
art. 29 do mesmo Decreto, 


Decreta: 
Art. 19 - Ficam isentos de quaisquer impostos e taxas, emolumentos e 
corretagens os títulos cambiais que o Banco do Brasil emita ou aceite no de- 


sempenho do serviço público federal de que foi encarregado pelo Decreto núme- 
ro 22.870, de 28 de junho de 1933. 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 23.258 - DE 19 DE OUTUBRO DE 1933 
Dispõe sôbre as operações de câmbio, e dã outras providências 


O Chefe do Govêrno Provisôrio da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições contidas no art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 de no- 
vembro de 1933, e 


Atendendo a que a fiscalização bancária foi instituida no interêsse do 
bem público, para, entre outros fins, prevenir e coibir o jôgo sôbre o câmbio, 
assegurando somente as operações legítimas; N 


Atendendo a que são consideradas operações legitimas as realizadas de 
acôrdo com as normas traçadas pela Lei nº 4.182, de 1920, Decreto nº VAZ 
de 1921, e circulares da extinta Inspetoria Geral dos Bancos, do Gabinete do. 
Consultor da Fazenda e do Banco do Brasil (Seção de Fiscalização Bancária); 


Atendendo ainda a que tem sido objetivo do Govêrno centralizar no Banco 
do Brasil tudo quanto se refere ao mercado cambial, conforme faz certo o De- 
creto nº 20.451, de 28 de setembro de 1931, que conferiu a &sse estabelecimen 
to de crédito o monopólio da compra de letras de exportação e valores transfe 
ridos ao estrangeiro para o fim de tornar possível a distribuição de câmbio - 
com equidade, no intuito de satisfazer os compromissos públicos externos, im 
portação de mercadorias e outras necessidades. 


Atendendo, finalmente, a que as prescrições legais vêm sendo burladas - 
com a prática de operações lesivas aos interêsses nacionais, por entidades do 
miciliadas no País, 


Decreta: 


Art. 1º - São consideradas operações de câmbio ilegítimas as realizadas 
entre bancos, pessoas naturais ou jurídicas, domiciliadas ou estabelecidas no 
País, com quaisquer entidades do exterior, quando tais operações nao transi-- 
tem pelos bancos habilitados a operar em câmbio, mediante prévia autorização- 
da fiscalização bancária a cargo do Banco do Brasil. 


Art. 2º - São também consideradas operações de câmbio ilegitimas as rea 
lizadas em moeda brasileira por entidades domiciliadas no Pais, por conta e 
ordem de entidades brasileiras ou estrangeiras domiciliadas ou residentes no 
exterior. ' É i 


BEE 39 = São passíveis de penalidades as sonegações de coberturas nos 
valores de exportação, bem como o aumento de preço de mercadorias importadas, 
para obtenção de coberturas indevidas. 


Art. 49 - A fim de verificar as operações e faltas apontadas no presen- 
te Decreto e no de nº 14.728, de 16 de março de 1921, o Consultor Geral da Re 
pública, mediante requisição, devidamente justificada, poderã autorizar exame 
em livros ou documentos de firmas individuais ou coletivas, sociedades anoni- 
mas, bancos, casas bancárias e escritórios comerciais. 


Art. 5º - Fica revigorado o art. 56 da Lei nº 4.440, de 31 de dezembro- 
de 1921, que proibiu a exportação do ouro, prata e outros metais preciosos -— 
amoedados, em barras ou em artefatos. 


S$ 19 - Igual providência fica estendida aos metais preciosos em bruto = 
ou nativos. 


S 22 - Essa exportação ficará dependendo de prévia autorização do Govêr 
no. 

Art. 6º - As infrações dos arts. 1º, 29º, e 39 serão punidas com multas 
correspondentes ao dôbro da operação no máximo, e no mínimo de cinco contos - 
de réis (5:000$000), nos têrmos do art. 5º, $ 19, letra b, da Lei nº 4.182,ci 
tada. 


Art. 79 - As infrações do art. 5º serão punidas com multa de dez (10) vê 
zes o valor dos metais exportados, clandestinamente, alêm da perda dos que fo 
rem apreendidos no ato da exportação ou saída do Pais, sem prejuizo da penali 
dade criminal de que trata o art. 265 do Código Penal. 


Art. 8º - fiste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


Art. 99 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 23.480 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1933 
Extingue a percepção, nas repartições públicas, em mil rêis ouro 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto ne 19.398, de 11 
í de novembro de 1930, e 


Considerando que em muitos países foi suspenso o funcionamento do pa- 
d drão ouro; A 


Considerando que o mil réis ouro estava sendo calculado na base do. câm 
, bio de Nova York sôbre o Rio, câmbio ápenas de curso comercial e não de dife 
rença entre as moedas ouro e papel; 


Considerando que da situa ão cambial mundial decorrem frequentes. varia, 
ções no valor em papel do mil réis ouro, moeda em que são arrecadados os im- 
postos aduaneiros e taxas correlatas; 


Considerando que tais oscilações modificam automãticamente os efeitos - 
das tarifas aduaneiras, agravando as perturbações que afligem, presentemente, 
o comércio internacional; 


Considerando que uma demasiada alta do ágio do ouro elevaria grandemen- 
te as tarifas das alfândegas e afetaria no mesmo sentido os preços internos; 


Considerando que no regime atual de curso forçado, a que foi constrangi 
do o País, ainda que transitóriamente, não podem coexistir duas moedas ; 


Decreta: 


Art. 1º - A partir da data da publicação dêste Decreto, fica extinta a 
percepção, nas repartiçoes públicas, em mil rêis de ouro, sendo êste conside- 
rado para todos os efeitos, como se fôsse mil rêis papel de curso legal. 


Art. 29 - O texto dêste Decreto serã transmitido telegrãficamente a to 
dos os interventores federais para que O façam publicar incontinenti, revoga- 
das as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 23.481 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1933 


Restabelece a percepção em tôdas as repartições públicas arrecada- 
doras, na base de réis oito mil pelo antigo mil réis ouro. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, e 


Considerando que o curso forçado e inexistência, consequente, do mil rê 
is ouro, trarão redução das rendas alfandegárias e consulares; 


, Considerando, ainda, que o equilibrio orçamentário e a própria manuten- 
ção dos serviços públicos seriam prejudicados com vultosa redução dessas ren 
das; 


Considerando, entretanto, que ao poder público cabe prover, no caso, a 
fim de corrigir ou evitar êsses efeitos; 
Decreta: 


Art. 1º - A partir da publicação dêste Decreto tôdas as repartições pú 
blicas arrecadadoras perceberão na base de reis oito mil pelo antigo mil réis 
ouro. 


Art. 29 - O texto do presente Decreto serã transmitido, telegraficamen- 
te, a todos Os interventores federais para que seja publicado incontinenti,re 
vogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 23.501 - DE 27 DE NOVEMBRO DE 1933 


Declara nula qualquer estipulação de pagamento em ouro, ou em deter 
minada espécie de moeda, ou por qualquer meio tendente a recusar Ou 
restringir, nos seus efeitos, o curso forçado do mil réis papel, e 


dã outras providências. 
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(o) Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, e 


-* "Considerando que & função especial e privativa do Estado criar e defen- 
der sua moeda, assegurando-lhe o poder liberatório; 


Considerando que é atribuição inherente à soberania do Estado decretar- 
o curso forçado do papel moeda, como providência de ordem pública; 


Considerando que, uma vez conferido ao papel moeda o curso forçado, não 
pode a lei que o decretou ser derrogada por convenções particulares, tenden-- 
tes a ilidir-la os efeitos, estipulando os meios de pagamento que redundem no 
repúdio ou na depreciação desta moeda, a que o Estado afiançou poder liberatô 
“rio igual à metálica; 


Considerando o 8 1º do art. 947 do Código Civil, como disposição geral 
destinada à perpetualidade, não colide com a existência, por sua natureza = 
transitória, do curso forçado, mas enquanto êste perdura não pode aquêle ser 
aplicado. 


Considerando que em quase tôdas as nações tem sido decretada a nulidade 
da cláusula ouro e de outros processos artificiosos de pagamento, que impor- 
tem na repulsa ao meio circulante; 


Considerando que, além dos países cujos sistemas monetários sofreram - 
profundo abalo, pela desvalorização quase total de sua moeda fiduciária,a Fra 
ça, a Inglaterra e os Estados Unidos adotaram rigorosas medidas, entre as E 
quais muitas das abaixo prescritas, para evitar, ou sustar, a depreciação de 
sua moeda papel; 


Considerando que em França, mesmo antes da Lei de 25 de junho de 1928,a 
jurisprudência, desde 1873, se firmara pela nulidade da cláusula ouro,por con 
trária à ordem pública, no regime do curso forçado, exceto para os pagamentos 
internacionais, como se deduz e verifica dos arestos da Côrte de Cassação, de 
11 de fevereiro de 1873, 7 de junho de 1920, 23 de janeiro de 1924, 9 de mar- 
ço de 1925, 15 de abril de 1926, 17 de maio de 1927 e 13 de junho de 1928; 


Considerando que, também, se manifesta contrária à cláusula ouro a ju- 
risprudência inglêsa, cujo aresto mais recente é da Court of Appeal de Lon- 
dres, que, em abril do ano corrente, mantendo a sentença da High Court of Jus 
tice, no caso Feist V. The Company, decidiu que a Societê Belge de Eletricitê 
poderia pagar, "em qualquer moeda legal" as suas obrigações de 100 libras, de 
claradas nos titulos "libras peças de ouro, esterlino da Inglaterra, iguais - 
ou equivalentes em pêso de ouro fino às de 1 de setembro de 1928"; 


Considerando que os Estados Unidos, pela Joint Resolution, sancionada - 
em 6 de junho último, declaram nula qualquer cláusula que facilite ao "credor 
o direito de exigir o pagamento em ouro ou determinada espécie de moeda ou em 
soma en oa de dinheiro dos Estados Unidos, calculada sôbre base", e de- 
terminaram que "qualquer obrigação anteriormente contraída, embora nela se 
contenha semelhante disposição, serã resgatada pelo pagamento, dólar por dó- 
lar, em qualquer moeda metálica ou papel de curso legal"; 


Considerando que providências dessa natureza, tomadas pelo Estado no 
exercício de suas funções soberanas, e por altas razões de ordem publica, nao 


podem deixar de abranger nos seus efeitos as convenções anteriores à publica- 
ção da Lei; 


Considerando que & geral a retroatividade de tais medidas, como se veri 
fica da Joint Resolution supracitada; do decreto alemao de 28 de setembro de 
1914, quando prescreve que as convenções celebradas antes de 31 de julho de 
1914, e pelas quais o pagamento devia ser efetuado em ouro, cessam até nova 
ordem de obrigar as partes"; do decreto belga de 2 de agôsto de 1914; da ei 
rumena de 21 de dezembro de 1916; da lei grega de 21 de julho de 1914; da lei 
búlgara de 12 de maio de 1921, e o decreto francês, de 18 de setembro de 1790, 
que assim dispunha: "tôdas as somas por estipulação pagáveis em espécie pode- 
rão ser pagas em assinados, ou promessas de assinados, não obstante tôdas as 
cláusulas ou disposições em contrário"; 


Considerando, portanto, que não pode ter validade legal, no território- 
Si a - sais ç SUDO 
brasileiro, qualquer cláusula, convenção ou artifício, que vise substituir o 
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credor ao regime do papel moeda de curso forçado, recusando-lhe ou diminuindo 
-lhe o poder liberatório integral, que o Estado em sua soberania lhe conferiw 


Considerando que o contrário seria admitir a possibilidade de convenções 
de Direito Privado derrogarem leis de Direito Publico; 


Decreta: 


art. 19 - É nula qualquer estipulação de pagamento em ouro, ou em deter 
minada espécie de moeda, ou por qualquer meio tendente a recusar ou restrin-- 
gir, nos seus efeitos, o curso forçado do mil réis papel. : 


Art. 29 - A partir da publicação dêste decreto, é vedada, sob pena de 
nulidade, nos contratos exequíveis no Brasil, a estipulação de pagamento em 
moeda que não seja a corrente, pelo seu valor legal. 


Art. 39 - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação 
devendo seu texto ser transmitido aos interventores para publicação imediata, 
revogadas as disposições em contrário, incluídas as de caráter constitucional. 


* * * 


DECRETO Nº 23.653 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1933 


Declara que a proibição constante do artigo 1º, do Decreto 

nº 22.845, de 21 de junho de 1933, será aplicada apenas aos 

fretes marítimos cobrados sôbre o cafê, e dã outras provi- 
dências 


Art. 19 - A proibição do art. 19 do Decreto nº 22.845, de 21 de junho 
de 1933, será aplicada aos fretes marítimos cobrados sôbre o cafê, ficando - 
derrogado o decreto acima referido em relação aos demais produtos exportáveis 
enquanto, a critério do Ministério da Fazenda, não existir organização fede- 
ral capaz de controlar os embarques de qualquer dêsses produtos e garantir a 
estabilidade dos acordos entre exportadores e transportadores. 


Art. 29 - O Departamento Nacional do Café poderã suspender as guias de 
embarques de café dos exportadores signatários de convênios ou contratos com 
as companhias de navegação que, sem justo motivo, infringir as suas cláusulas. 


Art. 39 - Serão aprovadas pelo Ministério da Fazenda as tarifas de fre 
tes marítimos de todos os produtos de exportação. 


art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 23.801 - DE 25 DE JANEIRO DE 1934 


Uniformiza o orçamento da Receita e Despesa Pública, adotando o 
mil réis de curso forçado como moeda única, e dá outras provi-- 
dências 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
usando das rnb ope que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, e tendo em vista o que dispõem os Decretos nºs 23.480, - 
23.481 e 23.501, de 21 e 27 de novembro último; e 


Considerando que se faz necessário estabelecer normas de uniformização- 


no orçamento de receita e despesa, para que seja doravante expresso sômente - 
em moeda de curso forçado; 


Considerando que por conta dos orçamentos públicos hã rendas arrecada-- 
das no exterior em moeda estrangeira, como também há pagamentos externos rea- 
lizados nessa mesma moeda; 

Considerando que,para atingir aquela uniformização, deve a razão de oi 
to por um fixada no Decreto nº 23.481, ser aplicada a tôdas as rúbricas da re 
ceita publica, que sejam atualmente orçadas em réis-ouro; e 


Considerando, finalmente, que é de mister traçar normas para atender - 
aos contratos exequíveis no exterior e, bem assim, resolver quanto ao pagamen 
to do pessoal em serviço fora do País, mantendo-lhe os vencimentos atuais; 


Decreta: 
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Art. 19 - As rubricas atualmente avaliadas em réis-ouro, no orçamento - 
da Receita, passarão a ser orçadas em rêis-papel, na razão estabelecida pelo 
Decreto nº 23.481, de 21 de novembro de 1933. 


AS o TAIS dotações = ouro - constantes do orçamento da despesa, serão 
convertidas e fixadas em réis-papel, guardada a relaçao de um para dez. 


Parágrafo único - Excetuam-se as verbas relativas a contratos internos- 
de serviço público, com cláusula-ouro, as quais serão fixadas em réis-papel , 
na importância que fôr apurada para a despesa respectiva, apôs revisao daque 
les contratos. 


Art. 3º - Os pagamentos de vencimentos, representação e outras vantagers 
inclusive ajudas de custo, a que tiver direito, por lei, o pessoal em serviçõ 
do País no exterior, continuarão a ser efetuados pela Delegacia do Tesouro Na 
cional em Londres, em moeda corrente inglêsa, feita conversão na razão de ses 
senta mil réis (60$000) por libra esterlina. 


Parágrafo único - O divisor da conversão indicado neste artigo poderá 
ser alterado pelo Ministro da Fazenda, quando se fizer necessário. 


Art. 49 - As quantias que não digam respeito a pessoal, e sejam devidas 
em moeda estrangeira, serao satisfeitas, ou na própria moeda da obrigação, ou 
em dinheiro inglês, pela conversão daquela neste, ao câmbio do dia. 


art. 5º - Fica criada, para ser incluída no orçamento de despesa do Mi 
nistério da Fazenda, a verba "Diferenças de câmbio". 


Parágrafo único - A essa verba serão imputadas, em mil réis-papel,as di 
ferenças a maior que porventura se verifiquem, dada a variabilidade dos câm- 
bios, nos pagamentos realizados no exterior, de despesa de material expressar 
em moeda estrangeira. 


Art. 69 - O funcionário que servir no exterior e fôr chamado ao Brasil, 
em objeto de serviço, sô terã direito a um quinto dos vencimentos que lhe ti- 
verem sido fixados em réis-papel. 


* Parãgrafo único - Excetuam-se os funcionários do Ministêrio das Rela- 
ções Exteriores, cujos pagamentos, no caso de que trata êste artigo, serao - 


feitos de acôrdo com o regulamento respectivo e outras disposições legais vi 
gorantes. 


Art. 7º - O cálculo para cobrança de emolumentos consulares serã efetua 
do na razão de três francos suiços por mil-reis-ouro, ao invês de cinquenta e 
cinco centavos americanos. 

Art. 8º - Expedirá a Contadoria Central da República as instruções ne- 
cessárias para que os balancetes, balanços e outros documentos se adaptem con 
venientemente à escrituração baseada em uma sô moeda, ou seja, o mil réis-pa- 
pel. 


Art. 99 - As importâncias devidas em ouro a Fazenda Pública, anterior- 
mente aos Decretos nºs 23.480, 23.481 e 23.501, e ainda não liquidadas, serao 
recebidas pela maneira por que então se procedia. 

Art. 10 - As disposições dêste decreto, exceto as constantes dos arti-- 
gos 7º e 9%, começarão a vigorar a partir de 19 de abril de 1934. 


Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 23.884 - DE 19 DE FEVEREIRO DE 1934 


Proibe a exportação de vários metais e suas ligas, inservíveis 
e passíveis de transformação 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, Decreta: 


Art. 19 - Fica terminantemente proibida a exportação de pedaços, frag-- 
mentos, limalhas, obras inutilizadas, resíduos e retalhos de alumínio, chumbo, 
cobre, estanho, níquel, zinco, e suas ligas, sob qualquer espécie de manufatu 
ra, jã inservíveis e passíveis de transformação nas indústrias nacionais. 


37 


E) 
$ e = E» 
COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR : 
— DECRETOS a J. 


Art. 2º - Nas infrações dêste Decreto, bem como do de nº 23.565, de 7 
de dezembro último, serao observadas as mesmas normas € sanções penais dos - 
processos de contrabando. 


Art. 3º - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 24.038 - DE 26 DE MARÇO DE 1934 
Exige, nos vencimentos dos títulos a prazo ou à vista, em moeda es- 


trangeira, provenientes de exportação de mercadorias, sacados sôbre 
qualquer praça dêste país, O depósito do seu equivalente em moeda -- 
nacional ao câmbio do dia, feito no Banco portador do mesmo, e da 


outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 
de novembro de 1930, Decreta: k 


Art. 19 - É exigível, nos vencimentos dos títulos a prazo ou à vista,em 
moeda estrangeira, provenientes de importação de mercadorias, sacados sôbre 
jualquer praça dêste País, o depósito do seu equivalente em moeda nacional - 
io câmbio do dia, feito no Banco portador do mesmo. 


Art. 29 - A falta de depósito, de que trata o artigo anterior, equivale 
ã de pagamento, para efeito de protesto do título. 


Art. 39 - Correrão, por conta dos sacados, as diferenças que se verifi- 
carem entre as taxas de depósito e de fechamento de cambio. 


Parágrafo único - Para a cobrança da diferença de taxa tem o portador - 
do título a mesma ação e direitos, inerentes à cambial (Decreto nº 2.044, de 
1908), sendo necessário o protesto. 


Art. 49 - As importâncias, recebidas em depósito, serão creditadas em 
nome do sacador ou endossatário do título e serão convertidas em moeda estran 
geira, logo que seja possível a respectiva cobertura. 


Parágrafo único - Fica reservado ao Banco depositário o direito de sô 
fazer a conversão de que trata êste artigo, depois de comprovada a importação 
das respectivas mercadorias e paga a diferença de câmbio de que trata o art. 
3º. 

Art. 59 - Equiparam-se aos títulos de que trata o art. 19 dêste Decreto 
tôdas as obrigações contratuais em moeda estrangeira, provenientes da compra 
de mercadorias importadas. 


art. 69 - Não é exigível depósito para títulos vencidos ou aceitos ante 
riormente a esta data ou dentro de dez dias. 


PS at VN A Da Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 24.268 - DE 19 DE MAIO DE 1934 


Torna livres as operações de câmbio, não provenientes das 
exportações do país. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil 


Considerando que os principais objetivos do monopõlio de câmbio de le- 
tras de exportação, decretado em favor do Banco do Brasil, consistiu em evi-- 
tar o encarecimento de vida no País e, ao mesmo tempo, a depreciação em ouro, 
nos mercados internacionais dos produtos nacionais de exportação; 


- Considerando a necessidade e conveniência de permitir que as operações- 
de câmbio, não originadas das exportações do País, se realizem pelas taxas e 
de acôrdo com a lei da oferta e da procura, Decreta: 


Art. 19 - Ficam integralmente mantidas as disposições vigentes, relati- 


cs ao monopólio de compra de letras de exportação, em favor do Banco do Bra 
sil. 
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8 1º - O Banco do Brasil aplicara os fundos resultantes da compra de le 
tras de exportação, exclusivamente, em remessas e obrigações aos governos fe- 
deral, estaduais ou municipais, e no pagamento de importações, devidamente - 
comprovadas, pela Fiscalização Bancária. 


- & 2º - Nenhuma transferência motivada pelo pagamento no estrangeiro, de 
lucros, juros, dividendos, impostos, ou outros da mesma natureza, podera ser 
feita sem prévio exame e aprovação da Fiscalização Bancária. 


S 39 - Ficam subordinadas às mesmas exigências as operações de arbitra- 
gem. 


Art. 2º - Podem operar livremente em câmbio, não proveniente de exporta 
ção, os bancos, emprêsas, sociedades ou firmas individuais ou coletivas, devi 
'damente autorizadas pela Fiscalização Bancária. 


8 1º - As entidades, que efetuarem operações de câmbio no mercado livre, 
ficam obrigadas a fornecer, diãriamente, uma relação discriminativa de tais 
operações, à Fiscalização Bancária. 


d 8 29 - Essas entidades não poderão manter, por mais de 24 horas, posi- 
çoes de cambio, comprovado em suspenso. 


Art. 3º - As operações denominadas de retôrno, anteriormente permitidas, 
poderão continuar a ser feitas, desde que, em todos os casos, sejam submeti-- 
das à aprovação da Carteira Cambial do Banco do Brasil. O retôrno de exporta- 
ção sô poderá ser vendido a compradores autorizados pela Fiscalização Bancã-- 
ria. 

Art. 49 - Ficam expressamente revogadas as disposições restritivas e re 
ferentes às contas (bloqueadas) e depósitos de títulos e outros valôres de re 
sidentes no estrangeiro. 


Art. 5º - É proibída qualquer operação cambial fora das regras dêste De 
creto. 


Art. 69 - As infrações dêste Decreto serão punidas com as multas corres 
pondentes ao dobro do valor da operação no máximo, e no mínimo de 5 contos de 
réis, nos têrmos do art.5., & 1º, letra b, da Lei nº 4.182, de 1920. 


Art. 7º - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 24.387 - DE 13 DE JUNHO DE 1934 


Determina a publicação diária, pela Câmara dos Corretores de Fun 

dos Públicos da Capital Federal, do curso do câmbio, tanto do - 

mercado oficial como do mercado livre, calculando as taxas sepa- 
radamente para cada mercado, e dã outras providências. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 19 do Decreto nº 19.398, de tab 
de novembro de 1930; e 


Considerando que, em virtude da coexistência de dois mercados de câmbio, 
o mercado oficial e o mercado livre, se torna necessária a publicação do cur- 
so de cada um deles; 


Considerando que, de acôrdo com os Decretos que regem atualmente o sis 
tema de cálculo das taxas, as cotações publicadas pela Câmara Sindical dos - 
Corretores dos Fundos Públicos da Capital Federal, posteriormente a institui- 
“ção do mercado livre, não representam o curso individual de nenhum dos merca 
dos e sim uma mêdia arbitrária das taxas de ambos; 


Considerando ainda que independentemente da coexistência dos dois merca 
dos, o sistema de dividir, em relação a cada moeda, a soma das taxas adotadas 
pelos diversos bancos pelo número de taxas, não se levando em consideração as 
quantidades negociadas a cada taxa, implica no cálculo de uma média aritméti- 
ca simples, inadequada para, ao aspecto técnico, expressar as cotações médias 


da moeda; 


Considerando afinal, a necessidade de aparelhar a Câmara Sindical dos - 
Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal com todos os elementos nume- 
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ricos exigidos para a organização de um serviço correto de estatística de câm 
bio; Decreta: 


Art. 19 - A Câmara Sindical de Corretores de Fundos Públicos da Capital 
Federal publicarã, diãriamente, o curso do câmbio tanto do mercado oficial co 
mo do mercado livre, calculando as taxas separadamente para cada mercado. 


Art. 29 - O curso oficial do câmbio serã calculado exclusivamente sôbre 
as vendas de pronta liquidação, efetuadas por bancos e casas bancárias de: 


a) moedas metálicas e cédulas estrangeiras; 
b) saques à vista sôbre o exterior. 


Art. 39 - A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Publicos da Capi-- 
tal Federal publicarã o curso do câmbio dentro do prazo máximo de dois dias , 
seguintes àqueles a que se referirem as taxas. 


Art. 4? - O curso do câmbio de cada moeda serã calculado pelo sistema - 
de medias aritméticas ponderadas. 


Art. 59 - Os corretores, os bancos, as casas bancárias, filiais ou agên 
cias e quaisquer outras instituições, nacionais e estrangeiras, que negocia-- 
rem em câmbio, cêdulas e moedas metálicas estrangeiras, no Distrito Federal , 
sao obrigados a remeter à Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos - 
da Capital Federal, de acôrdo com os modelos por esta fornecidos e sob pena 
de multa de 1:000$000 a 5:000$000 e do dôbro em caso de reincidência: 


a) diariamente, até às 11 horas, uma nota autenticada de tôdas as opera 
ções que tenham efetuado no dia anterior, especificando as compras e as ven- 
das, as operações de liquidação pronta e as operações de liquidação a prazo , 
os prazos dos saques e das remessas, as taxas, as quantidades de moedas es- 
trangeiras, os equivalentes em moeda nacional e todos os demais elementos nu 
méricos que a referida Câmara reputar necessários; 


b) mensalmente, até o dia 5 de cada mês, o resumo das operações efetua- 
das no mês anterior. 


S$ 19 - As multas serão impostas pela Câmara Sindical de Corretores de 
Fundos Públicos da Capital Federal com recurso para o Ministro da Fazenda, den 
tro de 20 dias, mediante prévio depósito da quantia cominada, e serão cobrã- 
veis executivamente na forma da legislação em vigor. 


S 29 - As informações de que trata êste artigo, que diz respeito ao vo 
lume das transações, serão prestadas em caráter confidencial e para o fim uni 
co da elaboração das estatísticas de câmbio, não podendo a Câmara Sindical = 
fornecer a quem quer que seja, e sob qualquer pretexto, especificações refe-- 
rentes a um dado corretor, banco ou instituição. 


Art. 69 - Êste Decreto entrarã em vigor | no dia 19 de julho de 1934, sal 
vo quanto ao seu artigo primeiro, que vigorarã imediatamente após a sua publi 
cação. 


Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário e especialmente os ar- 
tigos 122, 123 e 124 do Regulamento dos Corretores de Fundos Públicos da Capi 
tal Federal, aprovado pelo Decreto nº 2.475, de 13 de março de 1897, bem como 
os arts. 273, 274, 275, 276 e 277 do Regulamento Interno da Bôlsa e dos Corre 
tores de Fundos Públicos da Capital Federal, aprovado por despacho do Minis= 
tro de Estado dos Negócios da Eneida de 11 de maio de 1904 (ofício nº 83,de 
18 de maio de 1904). 


* = * 
DECRETO N9 24.475 - DE 27 DE JUNHO DE 1934 


Estabelece que as Bôlsas de Fundos Públicos dos Estados devem 
cumprir e fazer cumprir, nas respectivas praças, as leis e re 
gulamentos federais sôbre câmbio, e dá outras providencias. 


O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições contidas no art. 19 do Decreto nº 19.398, de 11 de no- 
vembro de 1930, Decreta: 


Art. 19 - As Bôlsas de Fundos Públicos dos Estados deverão cumprir e fa 
zer cumprir, nas suas respectivas praças, tôdas as leis e regulamentos fede-- 
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rais sôbre câmbio, tal como procede a Bôlsa de Fundos Públicos do Distrito Fe 
deral, na praça do Rio de Janeiro (Decreto nº 24.387, de 13 de junho de 1924) 


Art. 29 - Fica elevado para 180 dias o têrmo máximo referido no art. 98 
do regulamento aprovado "pelo Decreto nº 2.475, de 13 de março de 1897, para a 
liquidação das negociações, a prazo, de titulos, efetuados em público pregão , 
nas Bôlsas de Fundos Publicos da Capital Federal e dos Estados. 


Art. 3º - Cada Bôlsa de Fundos Públicos poderã ter uma Caixa de “Liquida 
ção, se não preferir contratar o serviço de registro de suas negociações a 
prazo com Caixa de Liquidação particular, de reconhecida idoneidade. 


Art. 49 - Cada Bolsa enviarã à outra, pelo menos mensalmente, as cota-. 
ções de câmbio e as de títulos, tanto federais, como estaduais, municipais e 
particulares. 


Art. 5º = O presente Decreto entrarã em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 2.161 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1937 


Altera a tarifa das alfandegas mandada executar pelo decreto 
nº 24.343, de 5 de junho de 1934. 


* * * 


DECRETO Nº 3.000 - DE 17 DE AGÔSTO DE 1938 


Aprova o regulamento da classificação comercial e fiscaliza- 
ção da exportação do milho 


O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o ar- 
tigo 74, alíena "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 69 
do decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, resolve: 


Art. 1º - Fica aprovado o regulamento que com êste baixa, assinado pelo 
ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, dispondo sôbre a classifica-- 
ção comercial e fiscalização da exportação de milho, visando a sua padroniza- 
ção. 


Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 


Regulamento da classificação comercial e fiscalização da exporta- 
ção do milho, visando a sua padronização, a que se refere o decre 
to nº 3.000, de 17 de agôsto de 1938 


Art. 1º - O milho destinado à exportação deverã ser debulhado e estar - 
conforme em todos os seus têrmos, com as exigências do presente regulamento. 


Art. 2º - Fica proibida, sem prévia licença especial e fiscalização do 
Ministêrio da Agricultura, a exportação de milho seco artificialmente. 


Art. 3º - Todo milho destinado à exportação não deverá conter mais do 
que 15% de umidade, sendo esta determinada pelo aparêlho "Canter-Simon Rapid- 
Moisture Tester". 


$ 1º - Para efeito de determinação da percentagem de umidade serão reti 
radas amostras correspondentes a 0,05% da Enictai atê o mínimo de um quilo-- 
grama. 


S$ 2º - As análises para determinação da percentagem de umidade, serao - 
executadas, nos portos de embarque, pelos funcionários encarregados da classi 
ficação do milho e fiscalização de sua exportação. 


Art. 49 - O milho destinado à exportação deverã ser acondicionado de -— 
acôrdo com o parágrafo único do artigo 79 do decreto nº 23.485, de 22 de no- 
vembro de 1933, quando não transportado a granel. 


Parágrafo único - Os sacos contendo milho destinado à exportação serão 
obrigatôriamente marcados de acôrdo com a respectiva classificação, indicando 
o grupo, a classe e o tipo. 


Art. 59 - Todo milho destinado à exportação serã classificado conforme- 
tabela abaixo: 
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Grupo 
Duro - Consistirã de milho duro não contendo grãos indentados. 


Mole - Consistirã de milho mole, contendo atê o maximo de 10% de, grãos- 
não indentados. 


Misto - Como tal será classificado todo milho que não satisfazer as exi 
gências dos grupos duro e mole. 


Classes: 


Milho Branco - Consistirã de milho contendo no mínimo de 93% em  pêso de 
grãos brancos de um mesmo grupo uma pequena coloração rosa ou palha não afeta 
rã a classificação. 


Milho Amarelo - Consistirã de milho contendo, no mínimo 95% em pêso de 
grãos amarelos, de um mesmo grupo. Uma pequena coloração vermelha não afetará 
a classificação. 


Milho Misto - Como tal será classificado todo o milho que não se confor 
me com as exigências das classes branco e amarelo. O milho amarelo com corõa 
branca serã classificado como milho misto. 


Dentro das classes descritas será o milho classificado nos seguintes ti 
pos: 

Tipo 1: 

a) Milho sêco, não, com brilho natural, livre de carunchos, bem limpo - 
de pô, grãos cheios e de tamanho uniforme. 

b) Umidade máxima: 15% 


c) Conterã no máximo 2% de matérias estranhas e milho quebrado e nunca- 
mais de 2% de grãos avariados, sendo que esta avaria não poderã ser causada - 
por milho ardido. 


Tipo 2: 


a) Milho sêco, livre de carunchos, razoávelmente livre de pós, são, po 
dendo os grãos ser de tamanho e forma irregulares. 


b) Umidade maxima: 15% 


c) Conterã no máximo 5% de matéria estranha e milho quebrado e nunca 
is de 5% de milho avariado, dos quais 1% poderá ser constituído de milho ard 
do. 


Tipo 3. 


a) Milho sêco, livre de caruncho, razoávelmente livre de pôs, são, po- 
dendo os graos ser de tamanho e forma irregulares. 


b) Umidade máxima: 15% 


c) Conterã no máximo 5% de matéria estranha e nunca mais de 15% de mi- 
lho avariado, dos quais 1% poderá ser constituido de milho ardido. 


Art. 69 - Tôda a partida de milho que não alcançar o tipo 3 poderã ser 
rebenificada, para efeito de nova classificação. 


Art. 79 - Atê 31 de março de 1939 será admitida uma tolerância de 10% 
de grãos indentados para efeito de classificação no Grupo Duro. 


Art. 89 - Para efeitos de classificação de que trata o art. 69 serão ob 
servadas as bases seguintes: 


a) Matéria estranha e milho quebrado - Serão considerados matêria estra 
nha todo detrito, de qualquer natureza, que se encontre no milho e milho ve 
brado todos os grãos e pedaços de grãos, que passarem em uma peneira com 
ros circulares de Smm, de diametro. A matéria estranha que ficar na ea , 
depois do milho peneirado serã igualmente considerada como tal. 


b) Determinação de côr - Tôdas as determinações de côr, milho avariado- 
e milho ardido serao feitas depois de ter sido o milho limpo de tôda matéria- 
estranha e milho quebrado, de que trata a letra "a" deste artigo. 
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“c) Milho ardido - Serão considerados grãos ardidos, os grãos ou pedaços 
de graos que perderam a côr caracteristica sob a ação do calor externo ou re 
sultante da fermentação. 


'd) Milho avariado - Como tal serão considerados os graos ou pedaços da- 
nificados por qualquer parasita animal ou vegetal; 


Tot e) Pêso e Percentagens - Tôdas as percentagens de que trata o artigo 59 
serao avaliadas por pêso, antes de realizado o expurgo. 


“Art. 99 - A operação de ventilação do milho, para efeito de exportação, 
devera ser feita no interior, de preferência nas fazendas ou pontos de embar- 
que em Estradas de Ferro. 


Art. 10 - Todo o milho destinado à exportação deverã ser submetido ag 
exame fitosanitário de acôrdo com o regulamento da Defesa Sanitária Vegetal , 
aprovado pelo Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934. 


S$ 1º - Verificada a infestação deverã ser o milho submetido & operação 
de expurgo. 


8 2º - O Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, por suas Inspetorias for- 
necerã o certificado internacional de origem e sanidade para a exportação a 
tôda partida de milho que se apresente em boas condições sanitárias. 


: Art. 11 - Para efeito da exportação serã indispensável, alêm dos certi- 
ficados referidos no artigo anterior, o de classificação comercial do produto 


S 1º — £sse certificado de classificação serã emitido pela Diretoria de 
Organização e Defesa da Produção, do Ministério da Agricultura, de acôrdo com 
o $ 29 do art. 19 do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


Art. 12 - Serã cobrada ao exportador uma taxa de classificação, que im- 
portarã em $300 réis por tonelada do produto ou fração desta, conforme precei 
tua o art. 5º do decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


| Art. 13 - Não será permitido a nenhum exportador remeter milho em grão 
para“o estrangeiro sem que haja obtido o seu registo na Diretoria de Organiza 
ção é Defesa da Produção. 


“Shou & 1º - O interessado instruirã o seu requerimento de registro com o no- 


me” “da firma, endereço comercial e informação sôbre se & somente exportador - 
Ou tambêm produtor. - ê 

S$ 2º - É obrigatôrio aos exportadores renovarem, anualmente, o respecti 
vo registro. 


Art. 14 — Os trabalhos de classificação e de fiscalização da exportação 
de milho ficam diretamente subordinados à Diretoria de Organização e defesa - 
da Produção. 


Art. 15 - Para a execução dêsses serviços será constituída, em cada Es- 
tado exportador, uma comissão de classificação e fiscalização. 


Parágrafo único - Para atender às exigências da exportação nos portos - 
em -que não tennam sede as Comissões referidas neste artigo, poderão ser cria- 
dos postos de classificação e fiscalização subordinadas ãquelas Comissões. 


Art. 16 - As comissões de classificação e fiscalização serão constitui- 
das por funcionários técnicos da Diretoria de Organização e Defesa da Produ-- 
ção e, quando necessária, dos serviços que constituem o Departamento Nacional 
da Produção Vegetal, para êsse fim designado pelo Ministro da Agricultura. 


k Parâgrafo único - Além dos funcionários a que se refere o presente arti 
go poderã ser admitido o pessoal extranumerário indispensável. 


Art. 17 - Os chefes das Comissões de classificação e fiscalização serao 
designados pelo Ministro da Agricultura, mediante indicação da Diretoria de 
Organização e Defesa da Produção. 


Parágrafo único - Os encarregados dos postos referidos no parágrafo uni 
co, do art. 15 e, bem assim, o pessoal indispensável aos seus serviços, serao 
designados pelos chefes das comissões. 


* * * 
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DECRETO Nº 3.010 - DE 20 DE AGOSTO DE 1938 q 


Regulamenta o decreto-lei nº 406, de 4 de maio de 1938, que dis- 
põe sôbre a entrada de estrangeiros no território nacional 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 74, letra a, da Constituição e o art. 90 do decreto-lei nº 406, de 4 de 
maio de 1938, decreta: 


Art. 1º - Êste regulamento dispõe sôbre a entrada e a permanência de es 
trangeiros no território nacional, sua distribuição e assimilação e o fomento 
do trabalho agrícola. Em sua aplicação ter-se-á em vista preservar a consti-- 
tuição têcnica do Brasil, suas formas políticas e seus interêsses econômicos- 
e culturais. 


Art. 2º - O número de estrangeiros de qualquer nacionalidade admitidos- 
anualmente no Brasil em caráter permanente não poderá exceder a quota fixada 
neste regulamento. 


Art. 3º - A quota a que se refere O artigo anterior corresponde a dois 
por cento (2%) do número de estrangeiros da mesma nacionalidade que entram no 
país, com O mesmo caráter, no período de 19 de janeiro de 1884 a 31 de dezem- 
bro de 1933. 


Art. 49 - Quando a quota de uma nacionalidade não atingir três mil ... 
(3.000) pessoas, o Conselho de Imigração e Colonização (C.I.C.) poderá eleva- 
1a até êsse limite. 


art. 59 - Poderá igualmente o C.I.C. permitir que o saldo real anual 
das quotas não utilizadas por uma nacionalidade seja aproveitado em favor de 
agricultores de outra nacionalidade cuja quota real ja se tenha esgotado. 


S 1º - Nas decisões que tomar com fundamento neste artigo, o Conselho - 
terá em vista a necessidade de assegurar a integridade étnica, social, econô- 
mica e moral da Nação. 


$ 29 - Entende-se por saldo real a diferença entre a quota calculada na 
forma do art. 39 (quota real) e a parte dessa quota que tiver sido utilizada. 


a Art. 69 - A critério do C.I.C., os saldos reais anuais das quotas pode- 
rão, outrossim, ser transferidos para o ano seguinte, em benefício do respec- 
tivo país quando êste tiver necessidade de aproveitá-los; vedada a transferên 
cia e o acumulo de saldo de mais de um triênio. 


Art. 79 - Estão sujeitos à quota: 


. a) os estrangeiros, maiores de 1 ano, que pretenderem entrar no país em 
caráter permanente; 


b) os brasileiros naturalizados em outros países. 
Art. 8? - Estão excluídos da quota: 
a) os que desejarem entrar no país em caráter temporário; 


b) os que, na data de obtenção do visto consular, tenham menos de 1 -— 
ano de idade; 


c) a estrangeira casada com brasileiro, ou viúva de cidadão brasileiro, 
e ainda que apátrida, ou o estrangeiro casado com brasileira quando esta vier 
com passaporte brasileiro; e respectivos filhos menores; 


d) os portadores de licença de retôrno; 
e) o estrangeiro ou a estrangeira que tenha filho brasileiro vivo. 


Parágrafo único - Ficarão, entretanto, sujeitos ao computo da quota os 
estrangeiros compreendidos na alínea a dêste artigo que desejarem tornar per- 
manente sua estada no país. 


art. 99 - Fica adotada a discriminação de quotas constantes da tabela 
anexa (nº 1). 3 


Ê S$ 19 -- Quando se criar um novo Estado, a entrada dos seus nacionais se- 
rã permitida livremente, a juízo do C.I.C., no correr do primeiro decênio . 
Para o cálculo das quotas posteriores dêsse Estado somar-se-ão ao número dos 
que tiverem entrado neste decênio três parcelas correspondentes, cada uma e 
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20% da mesma base, calculando-se Cenatinon cs a quota de 2% sôbre o número as-- 
sim obtido. 


8 22 - A domínio, mandato, possessão ou colônia não caberã quota prô-- 
pria, vigorando a do Estado sob cuja soberania estiver. 


S 39 - Quando os cônjuges tiverem nacionalidades diferentes, prevalece- 
rã a daquele cuja quota ainda não esteja esgotada. 


Art. 10 - Oitenta por cento (80%) da quota anual de cada nacionalidade- 
serão preenchidos com agricultores e respectivas famílias. 


Paragrafo único - A prova de profissão, para efeito deste artigo far-se 
-ã perante a autoridade consular e a critério desta, mediante atestados de - 
corporações, sociedades, associações ou pessoas idôneas do local. Quando o Go 
vêrno Federal ou os Governos Estaduais se incumbirem, na forma da lei, da fis 
calização e do selecionamento dos agricultores no estrangeiro, a autoridade - 
consular poderá louvar-se, para o mesmo fim, na indicação dos funcionários en 
carregados dêsse serviço; mas a autoridade consular não se alheará ao seu de= 
ver de fiscalizar nem dispensarã a satisfação das demais exigências legais e 
regulamentares. 


Art. 11 - Vinte por cento (20%) da quota serão distribuídos com os de- 
mais estrangeiros que desejarem entrar no pais em carater permanente com (o) 
fim de se dedicarem a qualquer profissão licita. 


Art. 12 - O Departamento de Imigração (D.I.) organizará e levantarã a 
estatística dos estrangeiros entrados no pais em caráter permanente, confron- 
tando os dados que possuir e os que lhe forem fornecidos pelo Conselho. 


Parágrafo único - Atê o dia 31 de março de cada ano o D.L. comunicarã - 
ao Conselho os saldos das quotas do ano anterior. 


Art. 13 - A autoridade consular mais graduada terã em cada pais o encar 
go da distribuição da quota pelos outros consulados,ou serviços consulares, e 
da sua fiscalização. 


Art. 14 - À autoridade consular a que fôr requerido visto para estran-- 
geiro que não seja da nacionalidade do país onde tenha jurisdição consultarã, 
previamente, e às expensas da parte interessada, sôbre a existência de saldo, 
a autoridade consular encarregada de distribuir a quota do pais de origem do 
requerente. 


Parágrafo único - Da mesma forma, quando um consulado tiver esgotado a 
sua parcela de quota e receber solicitações de nacionais do país onde tenha - 
jurisdição, deverã consultar, sôbre a existência de saldo, a autoridade consu 
lar encarregada da distribuição da quota. Essa consulta devera ser feita, quan 
do possível, por via telegráfica, paga a taxa pelo interessado. 


Art. 15 - As autoridades consulares encarregadas da distribuição e fis- 
calização das quotas comunicarão anualmente, o mais tardar até o dia 10 de ja 
neiro, à Secretaria de Estado das Relações Exteriores o número de estrangei-- 
ros que utilizarem a quota no ano anterior e o total do saldo existente. Essa 
comunicação serã transmitida por aquela Secretaria de Estado ao D.I. 


Art. 16 — As autoridades consulares observarao, para utilização da quo- 
ta, a ordem da entrada dos pedidos de visto acompanhados da documentação com 
pleta para o visto no passaporte e recusarão o visto no passaporte do estran- 
geiro cuja quota já esteja esgotada. 


Art. 17 - Esgotada a quota em determinado pais, a autoridade consular - 
encarregada de sua distribuição dará imediata ciência disto a Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores que transmitirá ao C.I.C. a informação. 


Art. 18 - A inobservância da aplicação da quota ou da sua discriminação 
para agricultores, bem como o desrespeito às resoluções do C.I.C. importara - 
falta grave, punida com as penas dêste regulamento 


TRATADOS DE IMIGRAÇÃO 


; Art. 19 - A União poderá celebrar tratados de imigração com o fim de Eno 
xar no país trabalhadores agrícolas. 


1º - A iniciativa para a Gelebração dêsses tratados competira ao Mi- 
nistério das Relações Exteriores e ao C.I.C. mediante consulta recíproca. 
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& 29 - Os governos dos Estados, com o mesmo fim, e por intermêédito do 


C.I.C., poderão propor ao govêrno federal a celebração dêsses tratados, fican 
do responsáveis, perante a União, pelas obrigações decorrentes dos mesmos. 


Art. 20 - Os tratados deverão prever C número e a constituição das le- 
vas de imigrantes e a fiscalização das condições gerais dêsses últimos desde- 
a partida até à sua instalação definitiva no país, o eventual aproveitamento- 
de saldos de quotas, na forma do artigo 59, bem como a discriminação das de 
mais concessões e facilidades oferecidas reciprocamente pelos governos inte-- 
ressados. i 


Art. 21 - As autoridades federais e estaduais prestarão ao C.I.C. as in 
formações de que êste necessitar. . 


art. 22 - O Ministério das Relações Exteriores baixará instruções reco- 
mendando às missões diplomáticas e aos consulados de carreira a remessa das 
informações que obtiverem sôbre as questões cujo estudo incumbe ao C. TSE. 


Parágrafo único - Essas informações deverão conter dados estatísticos - 
como também estudos detalhados dos paises ou regioes das suas respectivas ju 
risdições, bem como cópia das leis, regulamentos e tratados que forem promul 
gados. 


CLASSIFICAÇÃO 


Art. 23 - Os estrangeiros que desejarem entrar em território nacional - 
serão classificados em duas categorias, conforme pretendem vir em carâter per 
manente (permanentes) ou temporário (temporários). 


Art. 24 - Consideram-se permanentes os que tencionam fixar-se no terri- 
tório nacional, ou seja, nêle permanecer por mais de seis (6) meses. 


Art. 25 - Os temporários compreendem as seguintes categorias: 


a) turistas, visitantes em geral, viajantes em trânsito, cientistas,pro 
fessores, homens de letras e conferencistas; 


b) representantes de firmas comerciais e os que vierem em viagem de ne- 
gócios; 


c) artistas, desportistas e congêneres. 
VISTO CONSULAR 


Art. 26 - Os estrangeiros que pretendam entrar no território nacional - 
deverão apresentar às autoridades consulares brasileiras o seu passaporte, - 
acompanhado dos documentos exigidos no presente regulamento. 


Art. 27 - A autoridade consular terã em vista que do seu critério depen 
de, em grande parte, a seleção das correntes imigratórias para O território - 
nacional e a boa ordem dos serviços decorrentes da entrada do estrangeiro. 


Art. 28 - É obrigação da autoridade consular: 


a) classificar o estrangeiro em permanente ou temporário, nos têrmos- 


dos arts. 24 e 25, letras a, b e c; fazer referência expressa dessa classifi- 
cação no passaporte; 


b) exigir, conforme o caso, a apresentação dos documentos referidos nos 
arts. 30 e 31, acompanhados do passaporte e respectivo pedido de visto; 


y c) preencher a máquina e autenticar as fichas consulares de classifica- 
ção de que trata o art. 43; 


à) observar a quota (arts. 79 e 89); 


e) fornecer, no idioma do país onde tiver jurisdição, uma súmula das 


principais obrigações a que estã sujeito o estrangeiro em território nacional 
(modelo nº 1); 


£) examinar, por todos os meios ao seu alcance, a autenticidade e lega- 
lidade dos documentos que lhe forem apresentados; 


g) despachar o pedido de visto e arquivá-lo na respectiva chancelaria. 


Art. 29 - Para obtenção do visto o interessado, ou seu representante, - 
apresentará, preenchido, o pedido respectivo (modêlo nº 2) acompanhado de 3 


46 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


(três) fotografias, de tamanho 7x5, fundo branco busto. 


g 1º - Esse pedido dirá respeito a uma sô pessoa, exceto para os meno- 
res de 18 anos, que serão incluídos sômente no de um dos seus pais, quando - 
viajarem em companhia dêstes. 


S 2º - Aos turistas que viajarem com lista coletiva não será exigido o 
preenchimento do pedido. 


Art. 30 - Os permanentes (art. 24) deverão comparecer em pessoa, peran- 
te a autoridade consular, apresentando: 


1º - passaporte, autenticado pelas autoridades competentes do pais a 
que pertença o seu portador; 


29 - Atestados: 


; a) negativo de antecedência penais dos últimos cinco anos, expedido por 
autoridade policial competente; 


b) de não ser de conduta nociva à ordem pública à segurança nacional ou 
a estruturas das instituições, passado por autoridade policial, ou das pesso 
as idôneas, a critério da autoridade consular; 


39 - atestado de saúde, passado por médico de confiança da autoridade - 
consular (modeêlo nº 3); 


49 — atestado de vacina anti-variólica, por médico de confiança da auto 
ridade consular ou repartição oficial; 


5º - prova de profissão lícita, dispensada às mulheres casadas que via- 
jarem em companhia dos maridos e aos menores de 18 anos que seguirem acompa-- 
nhados de seus pais ou responsáveis; 


6º - prova de filiação, constituída pela certidão de idade, ou, na im- 
possibilidade de sua apresentação, por atestado firmado por duas pessoas idô- 
neas, a critério da autoridade consular; 


7º - prova de estado civil, produzida por documento oficial ou declara- 
ção escrita do próprio interessado, a critério da autoridade consular. 


S$ 19 - Tratando-se de agricultores que desejem prevalecer-se da prefe-- 
rência de 80% de que trata o artigo 10, a prova de profissão serã constituída 
a critêrio da autoridade consular, por atestados de corporações, sociedades , 
assoPiaçãos pessoas idôneas do local, ou de técnico de imigração credenciado 
pelo ECSIses 


$ 2º - As pessoas maiores de 60 anos que não viajarem em ou para a com- 
panhia de sua família, jã residente no Brasil, deverão provar que dispõem, pa 
ra sua subsistência, de renda mensal não inferior a seiscentos mil rêis ; 
(600$000). 


$ 3º - Os menores de 18 anos sô poderão entrar em território nacional - 
quando viajarem acompanhados de seus pais, ou FesponS age ou vierem para sua 
companhia. 


Art. 31 - Os temporários (art. 25) deverão apresentar: 


S 1º - Os turistas e visitantes em geral, cientistas, professores, ho- 
mens de letras e conferencistas: 


1º - passaporte autenticado pelas autoridades competentes do país a que 
pertença o seu portador; 


2º - prova de idoneidade, por qualquer dos seguintes meios, a critério 
da autoridade consular; 


a) atestado policial negativo de antecedentes penais; 


b) atestado de emprêsas industriais, comerciais, ou agrícolas, jornais, 
companhias de navegação, ou sociedades de turismo, cartas de referência, ou 
qualquer documento da mesma natureza. 


3º - atestado de saúde, passado por médico da confiança da autoridade - 
consular (modêlo nº 4); 


49 - atestado de vacina anti-variólica , passado por médico da confiança 
da autoridade consular ou repartição oficial. 
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5 29 - Os estrangeiros em trânsito (demora de até 30 dias em território 
nacional) ; 


1º - passaporte autenticado pelas autoridades competentes do país a que 
pertença o seu portador, e visado pela autoridade consular do país a que se 
destine; 


29 - atestado de saúde e de vacina anti-variôlica nas mesmas condições- 
das exigidas para os turistas (modêlo nº 4). 


$ 39 - Os representantes de firmas comerciais estrangeiras e os que vie 
rem em viagem de negócios: 


19 - passaporte autenticado pelas autoridades competentes do país,a que 
pertença o seu portador; R 


29 - atestados: 


a) negativo de antecedentes penais, passado por autoridade policial com 
petente; , 


b) de não ser de conduta nociva à ordem pública, à segurança nacional - 
ou à estrutura des instituições, passado por autoridade policial, ou duas pes 
soas idôneas, a critério da autoridade consular; 


39 - atestados de saúde e de vacina anti-variólica nas mesmas condições 
das exigidas para o turista (modêlo nº 4); 


49 - prova de qualidade de comerciante, industrial, banqueiro ou inte- 
ressado em realizações concernentes aos ramos de atividade dessas classes, a 
critério da autoridade consular. 


$ 49 - Os artistas, desportistas e congêneres: 


1º - passaporte autenticado pelas autoridades competentes do país a que 
pertença o seu portador; 


2º - atestados; 
a) negativo de antecedentes penais, passado por autoridade policial com 


“petente; 


b) de não ser de conduta nociva à ordem pública, à segurança nacional - 
ou estrutura das instituições, passado por autoridade policial, ou duas pes- 
soas idôneas, a critério da autoridade consular; 


39 - atestados de saúde e de vacina anti-variólica nas mesmas condições 
das exigidas para turista (modêlo nº 4); 


49 - prova de profissão lícita; 


5º - prova de possuir contrato, visado por autoridade policial brasilei 
ra, com firma devidamente reconhecida. 


Essa prova será feita junto às autoridades consulares pela apresentação 
do contrato ou por autorização telegráfica do Ministério das Relações Exterio 
res, paga pelo interessado a taxa de correspondência. 


Art. 32 - As pessoas de alta representação social ou que exerçam cargo 
público de relêvo poderão ser dispensadas dos atestados policiais e de profis 
são, a critério da autoridade consular, que responderá pessoalmente pelas dis 
pensas que conceder. 


Art. 33 - O estrangeiro apátrida que desejar vir ao Brasil em carãáter - 
permanente ou temporário, sô obterã o visto se, além dos demais documentos, - 
apresentar declaração oficial de que poderã regressar em qualquer época, sem 
impedimento algum, ao país onde tem residido. A autoridade consular remeterã- 
diretamente esse documento ao Registro de Estrangeiros respectivos, depois de 
anotar no passaporte a declaração. 


Além disso, ao visto deverã proceder consulta à Secretaria de Estado - 
das Relações Exteriores. 


Art. 34 - Os portadores de licença de retôrno válidas, comum ou especi- 
ais, serão classificados como permanentes e apresentarão sômente o pedido de 
visto com uma fotografia e o passaporte, não sendo necessário, por parte da 
autoridade consular, o preenchimento da ficha de qualificação. 
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Art. 35 - A autoridade consular sô deverã aceitar documentos expedidos- 
em data recente, a não ser aqueles que, por sua natureza, possam ser validos- 
por longo prazo. 


Art. 36 - A enumeração dos documentos citados nos artigos anteriores - 
não exclue outros que possam vir a ser exigidos pela autoridade consular para 
a perfeita identificação e seleção do estrangeiro, podendo ela, com o mesmo 
fim, recusar qualquer documento que não lhe pareça idôneo. 


Art. 37 - Os documentos apresentados para efeito de visto serão visados 
e devolvidos ao portador do passaporte. Essa documentação serã entregue pelo 
próprio ao Serviço de Registro de Estrangeiros, exceto quando se tratar de tu 
ristas, visitantes em geral, estrangeiros em trânsito, cientistas, professo-- 
res, homens de letras e conferencistas (art. 25, letra a) os quais estão iseh 
tos dessa formalidade. 


Art. 38 - Não sera aposto o visto si o estrangeiro não satisfazer as 
exigências dos artigos anteriores; fôr aleijado ou mutilado, invalido, cêgo,- 
surdo e mudo; fôr inadmissível em território nacional a juízo da autoridade - 
consular; apresentar passaporte viciado; tiver sido anteriormente expulso do 
Brasil, salvo si jã revogado o ato de expulsão; ou si a autoridade consular - 
tiver conhecimento de fatos ou razoável motivo para considerá-lo indesejável. 


Parãâgrafo único - As condições relativas a lesões orgânicas - insufici- 
ência funcional, “aleijado, deformidade) ou mutilação, invalidez, cegueira,sur 
dez, mudez - serão dispensadas si o estrangeiro vier ao Brasil em caráter tem 
porário. 


Art. 39 - Recusado o visto por se tratar de indivíduo indesejável ou no 
civo à ordem pública, a autoridade consular anotarã o nome, idade, nacionali- 
dade e profissão indicados no passaporte e imediatamente comunicarã o motivo 
da recusa às autoridades consulares próximas, no mesmo Pais, ou nos países li 
mitrofes que tenham meios de comunicação direta com o Brasil, e ao mesmo tem- 
po, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 


Art. 40 - A autoridade consular comunicará imediatamente à Secretaria - 
de Estado das Relações Exteriores os nomes dos indivíduos que tiverem o embar 
que impedido por sofrerem de molêstias contagiosas ou suspeitas. 


Art. 41 - O visto & valido por 90 (noventa) dias, contados da sua data 
atê à do embarque, podendo ser prorrogado por igual prazo desde que a quota 
não esteja esgotada, e paga nova taxa. Para essa prorrogação não ê necessária 
a apresentação de novos documentos. 


Art. 42 - Os passaportes não poderão ser visados quando dêles não con- 
tar a sua validade para o Brasil. 


Art. 43 - Ao conceder o visto, a autoridade consular preencherã,em duas 
vias, ambas no original,tanto para os permanentes quanto para temporários, a 
ficha consular de qualificação (modêlo nº 5), fazendo colar nas mesmas as fo- 
tografias do portador, que serão autenticadas com o sêlo consular. As duas vi 
as da ficha acompanharão o passaporte. 


& 19 - A ficha deverã referir-se a uma só pessoa, exceto para os meno- 
res de 18 anos, quando viajarem em companhia de um dos pais, em cuja ficha se 
rão incluidos. 


S 2º - As declarações constantes da ficha de permanentes fazem prova pa 
ra obtenção da carteira de identidade (art. 135) e serão feitas sob a respon- 
-sabilidade da autoridade consular que a autenticar. 


SS As declarações constantes da ficha de temporários serão feitas - 
mediante informações do interessado, sem responsabilidade para a autoridade - 
consular quanto aos dados que não constarem do passaporte. 


S 42 - Sômente para os portadores de licença de retôrno, para os turis- 
tas que viajarem com lista coletiva e para os menores de 18 anos que vierem 
em companhia paterna, ou materna, serã dispensada a ficha de qualificação. 


Art. 44 - A autoridade consular não darã andamento ao expediente de 
qualquer pedido de visto sem que a documentação esteja completa, e so entao 
efetuarã o registro para efeitos de dedução da quota. 
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Art. 45 - Além de visar, a autoridade consular deverã classificar o es- 
trangeiro, anotando no passaporte se entra no país como temporário ou perma-- 
nente (modelo nº 6). 


$ 19 - A classificação no passaporte & obrigatória ainda que para os na 
cionais de países com os quais haja acôrdo para dispensa de visto (modêlo n.7 


& 29 - Quando se tratar de temporários, deverã ser especificada em qual 
das categorias estã incluído (art. 25). 


$ 39 - No passaporte dos turistas visitantes em geral em trânsito, bem 
como no dos cientistas, professores, homens de letras e conferencistas, será 
anotado que lhes é vedado o exercício de qualquer atividade remunerada no 
país e o prazo de permanência em território nacional; 180 dias para turistas, 
visitantes em geral, cientistas, professores, homens de letras e conferencis- 
tas, e 30 para o viajante em trânsito (modêlos 8 e 9). 


S 49 - Nos passaportes de artistas, desportistas e congêneres, e de re 
presentantes de firmas comerciais ou em viagem de negócio, serã também anota- 
do o prazo de permanência em território nacional (180 dias), bem como a sua 
condição de entrada (modêlo nº 10). 


Art. 46 - Sômente poderão visar passaportes de estrangeiros os consula- 
dos de carreira, os serviços consulares das missões diplomáticas e os consula 
dos privativos. ' 


$ 19 - Todos os vistos consulares em passaportes estrangeiros, serão Tê 
gistrados no livro respectivo. 


$ 29 - Os estrangeiros que desejarem vir em caráter permanente sô pode- 
rão obter o visto na jurisdição consular de sua residência, como tal conside- 
rado o lugar de moradia pelo prazo mínimo de seis meses. 


Art. 47 - O visto deverá ser assinado pelo titular do posto, que poderá, 
no entanto, por conveniência de serviço, delegar essa atribuição a seu substi 
tuto legal, quando o mesmo fôr funcionário efetivo. 


Parágrafo único - Os consulados de carreira, quando dirigidos temporã-- 
riamente por funcionário honorário, continuarão a conceder vistos. 


Art. 48 - Os pedidos de visto apresentados pelos estrangeiros que vie- 
rem espontaneamente serao atendidos pelas autoridades consulares em ordem cro 
nológica, a menos que se trate de turistas, que terão preferência. 


Art. 49 - Cabe ao interessado produzir as provas de que ê admissível no 
território nacional. 


Art. 50 - Na utilização da quota, as autoridades consulares observarão- 
a ordem da entrada do pedido de visto. 


5 19 - As autoridades consulares sô darão baixa na quota depois de veri 
ficarem que tôda a documentação estã em ordem. 


2º - Estando a quota esgotada, os requerimentos que forem apresenta-- 
dos ate ao final do ano serão aproveitados para a quota do ano seguinte, por 
ordem de entrada. 


Art. 51 - Compete à Secretaria de Estado das Relações Exteriores inves- 
tigar as fraudes praticadas no exterior quanto ao visto consular. 


. Art. 52 - Nos casos omissos, a autoridade consular poderá visar, a seu 
critério, os passaportes de estrangeiros, preenchidas sempre as fichas consu- 
lares de qualificação e levado imediatamente o fato ao conhecimento da Secre- 
Ena de Estado das Relações Exteriores, que, por sua vez o comunicarã ao - 


- Art. 53 - O preenchimento da ficha consular de qualificação e a apresen 
tação dos documentos exigidos no presente regulamento ê indispensável ainda - 


que para os nacionais de países com os quais hã acôrdo para dispensa de visto 
em passaportes. 


VISTO DIPLOMÁTICO 


Art. 54 - As missões diplomáticas visarão os passaportes diplomáticos - 
estrangeiros no exterior. 


Parágrafo único - Os consulares de carreira poderão visar passaportes - 
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diplomáticos estrangeiros se os portadores se acharem na impossibilidade de 
ir ou mandar à missão diplomática mais próxima. Disso, porém, darão conheci-- 
mento imediato à Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 


Art. 55 - Para obtenção de visto em passaporte diplomático -estrangeiro- 
não hã necessidade de preencher fórmulas, bastando que a concessão seja devi- 
damente registada. 


Art. 56 - Terão em seus passaportes visto diplomático: 


a) os agentes diplomáticos e consulares de governos estrangeiros; os 
membros de suas famílias e domésticos a seu serviço, e os que vierem ao Bra- 
sil a serviço de seus governos; 


b) os membros oficiais de congressos ou conferências internacionais. 


Parágrafo único - Em caráter excepcional e mediante autorização prévia 
do Ministério das Relações Exteriores, poderao vir com visto diplomático as 
personalidades de expressão relevante no seu pais. 


Art. 57 - Fica abolido para os passaportes diplomáticos estrangeiros o 
visto de saída do território nacional. 


LICENÇA DE RETÔRNO 


ARE SB = O estrangeiro que se achar no pais como permanente e que se 
ausentar por prazo não superior a dois (2) anos poderã regressar mediante pre 
via autorização da Polícia (licença de retôrno, modêlo nº 11). 


S$ 19 - A validade dessa licença serã de um ano, podendo ser prorrogado- 
por igual período pela autoridade consular antes da data da sua terminação. 


$ 29 - A licença serã obtida mediante pedido verbal do interessado, com 
a apresentação da carteira de identidade (art. 135), devidamente anotada,ates 
tado de vacina anti-variólica expedido pela Saúde Pública, o passaporte com 
visto de saída, antes de embarcar. 


3º - Não serã fornecida certidão ou segunda via da licença; considera 
dos nulos os documentos expedidos com infração dêste dispositivo. 


$ 420 - A licença concedida nos têrmos dêste artigo, serã arrecadada pe- 
la Polícia Marítima no ato da visita para o desembarque, e enviada à autorida 
de emitente. 


Art. 59 - Fica instituída uma licença especial valida por um ano e im- 
prorrogável, concedida, a critério dos chefes de polícia ou, quando fôr o ca- 
so, dos secretários de segurança afim de facilitar, nêsse período, a entrada- 
de seus portadores em território nacional (modêlo nº 12). 


8 1º - Essa licença sô será arrecadada, no ato de desembarque, depois - 
de esgotado o prazo para o qual & válida, e poderã ser cassada em qualquer 
tempo pela autoridade que a houver expedido, diretamente ou por solicitação a 
outras autoridades. 


$ 2º - Para obtenção desta licença, que será expedida pelo serviço de 
Registro de Estrangeiros, o interessado se dirigirã, em requerimento, ao che 
fe de polícia, ou secretário de segurança expondo os motivos da pretensão. 


Antes de decidir sôbre o pedido, o chefe de polícia,ou secretário de se 
gurança, ouvirã as autoridades e repartições cujos esclarecimentos, a seu cri 
tério, forem úteis à instrução do processo. 


S$ 3º - No ato da expedição o interessado deverá exibir o seu passaporte, 
com visto de saída, carteira de identidade (mod. nº 19) e atestado de vacina 
anti-variólica expedido pela Saúde Pública. 


LICENÇAS COLETIVAS 


Art. 60 - É vedado às sociedades, emprêsas ou particulares introduzir - 
estrangeiros coletivamente, sem licença obtida na forma dêste regulamento. 


Art. 61 - Os Governos estaduais, sociedades, emprêsas ou particulares - 
que pretendem introduzir agricultores, aos grupos, no pais,solicitarao licen- 
ça prévia ao C.I.c. 


S$ 1º - A licença consistirã em um título expedido pelo C.I.C., de modê 
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1o que êste adotará, autorizando o requerente a promover a vinda de um minimo 


de 50 agricultores, em grupos de famílias, cada uma das quais devendo ter pe- 
lo menos três pessoas aptas para o trabalho - como tal considerados homens e 
mulheres menores de 50 e maiores de 18 anos. 


5 2º - A licença só serã concedida para a introdução de agricultores - 
que venham exercer os misteres de sua profissão pelo prazo mínimo de quatro - 
anos. 


5 3º - A concessão da licença coletiva e a localização dos agricultores 
dependerã do parecer do Estado Maior do Exército. 


S 49 - A licença será válida pelo prazo de dois (2) anos, a contar da 
data da expedição do título pelo C.1I.C. 


Art. 62 - Sempre que os governos estaduais pretendam subvencionar a in 
trodução de agricultores, o C.I.C. estabelecerã as condições da operação auto 
rizando a lavratura de contrato, quer diretamente com as emprêsas de navega-- 
ção, registadas na forma dêste Regulamento, quer por intermédio de sociedades 
ou particulares autorizados. : 


S 1º - Para o fim de selecionar os agricultores, o C.I.C. exigira que 
as sociedades, emprêsas ou particulares interessados mantenham, junto à auto- 
ridade consular competente, pelo menos um médico do Departamento Nacional de 
Saúde, designado pelo respectivo diretor, e que, apôs a seleção feita pelo 
técnico de imigração, procederã à inspeção de saúde e fornecerá o atestado mê 
dico para os efeitos do visto consular. 


S 2º - O médico, que será considerado no exercício de comissão, viajará 
por conta dos referidos interessados com passagem de ida e volta em primeira- 
classe, e dêles receberã, por intermédio do C.I.C., libras 100 mensais, mais 
a diária de libra 1 e despesas de locomoção tôdas as vêzes que a inspeção se 
ja feita em local distante da sede da repartição consular. 


S 39 - Os interessados poderão efetuar acordos com o fim de custear con 
juntamente a viagem e a manutenção do médico ou médicos da Saúde Pública no 
exterior, de modo que essas autoridades sanitárias possam inspecionar agrícul 
tores incluídos em uma ou várias licenças coletivas. 


S 49 - O exame dos agricultores realizado no exterior por médicos de 

Saúde Pública, eximirã os mesmos da inspeção pessoal feita a bordo dos navios 

pelas autoridades sanitârias dos portos brasileiros no ato do desembarque, des 

Ea que na inspeção geral se verifique serem boas as condições sanitárias de 
ordo. 


— Art. 63 - Na concessão de licenças coletivas o C.I.C., fundado em infor 
mação do Departamento de Imigração e atendendo principalmente à idoneidade - 
dos proponentes, ao interêsse do Govêrno, ao cumprimento do disposto neste Re 
gulamento e às leis em vigor, estipularã a forma do pagamento, as contribui-- 
ções, os benefícios e os direitos e deveres dos contratantes, bem como as nor 
mas dos contratos. 


Art. 64 - Quando entender conveniente, o C.I.C., ao apreciar os pedidos 
de licença para grandes contingentes, destacarã um ou mais técnicos do D.I. - 
ou da Diretoria de Terras e Colonização (D.T.C.) para selecionar "in-loco" os 
elementos agrícolas que mais convêm ao país, atestando-lhe a profissão peran- 
te a autoridade consular. 


.8 19 - Os governos estaduais poderão igualmente destacar funcionários - 
para êsse fim, ou, mediante acôrdo, solicitar do Govêrno Federal a designação 


S 29 - Com o mesmo fim os Estados, sociedades, emprêsas ou particulares, 
autorizados na forma do art. 45 da Lei nº 406, de 4 de maio de 1938, poderao 
reristag np aRasios agentes ou prepostos de nacionalidade brasileira e acredi- 

os no D.I. 


Art. 65 - O funcionário encarregado de proceder ao selecionamento usará 
de critêrio rigoroso afim de evitar prejotao ao interêsse nacional no que 
diz respeito à assimilação étnica e à segurança econômica, política e social. 


Parágrafo único - Essa apreciação fundar-se-ã: 


a) no exame das condições individuais, do valor eugênico, das qualida-- 
des físicas e morais; 
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b) no exame dos atributos coletivos apresentados pelas populações de on 
gem , especialmente no estudo de seus hábitos, qualidades rurais, costumes — 
econômicos, políticos, sociais e morais, propensão à vida agricola e à ocupa- 
ção secundária, temperamento morigerado, capacidade de trabalho, indice de - 
progresso, topografia e acima da região, e todos os demais dados suscetiveis- 
de autorizar um juizo quanto à facilidade da adaptação à vida brasileira. 


Art. 66 - O funcionário incumbido do selecionamento, organizarã em duas 
vias datilografadas, a relação dos agricultores e suas famílias que tenham ob 
tido a permissão de viajar e o visto consular especificando: 


a) nome; 

b) idade; - 
c) sexo; 

d) lugar de origem; 

e) destino; 

£f) chefe de familia; 

9) volumes de bagagem por pessoa; 

h) navio em que devem viajar; 

i) data da partida; 


j) demais observações que interessem a menção de que se trata de licen- 
ça coletiva. 


8 1º - Constarão da relação os nomes dos indivíduos que não puderem em 
barcar e os motivos do ocorrido. 


S$ 29 - Uma das vias será remetida ao D.I.para a fiscalização do desembar 
que e comunicação às autoridades federais ou dos Estados. A outra via ficará- 
em poder do funcionário, para constar de seu relatório ao C.I.C. terminada a 
missão. 


-S 3º - Ambas as vias serão assinadas pelo funcionário e visadas pela au 
toridade consular junto à qual estiver acreditado. 


$ 40 - o departamento de imigração remeterã cópia da primeira via do 
D.T.C., aos departamentos estaduais, sociedades, companhias, emprêsas ou par- 
ticulares interessados. 


Art. 67 - Por ocasião do desembarque, os Inspetores de Imigração darão 
baixa nas relações recebidas pelo D.1I. 


Art. 68 - Sempre que o D.I. verificar que os agricultores chegados por 
uma determinada licença coletiva não correspondem às obrigações ou diferem da 
relação nominal enviada, na forma do artigo 66, especialmente quando a irregu 
laridade consistir em ARE SEARÇO de familias inaptas ou em profissões duvido-- 
sas, comunicaraã o fato ao C. - e êste tornarã responsável o requerente da 
licença coletiva; no caso E lhe caber a culpa, impondo-lhe o cumprimento das 

obrigações assumidas e as sanções dêste regulamento, sem prejuízo da faculda- 
de de declarar caduca a licença. 


Art. 69 - O C.I.C., afim de proporcionar o aproveitamento das quotas - 
sem o congestionamento dos portos, poderá, fixar, enquanto não estiverem orga 
nizados os serviços previstos neste regulamento, o numero máximo de estrangei 
ros que cada emprêsa de navegação poderã transportar para o país em determina 
do período. 


Art. 70 - As condições de ordem técnica estipuladas neste capítulo deve 
rão ser observadas sempre que o govêrno federal se incumbir da introdução dos 
agricultores, os quais, nesse caso, alêm das garantias asseguradas quanto ao 
transporte, terão recepção, - hospedagem e encaminhamento gratuitos no Distri 
to Federal pelo Departamento de Imigração. 


Art. 71 - Para promover a vinda de agricultores estrangeiros os gover- 
nos estaduais deverão solicitar, por escrito, a licença prêvia ao C.I.C., por 
intermédio do D.T.C., declarando em sua petição: 


a) número de famílias e nacionalidade ou grupo de nacionalidades dos 
agricultores que pretendam introduzir; 
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b) pontos de embarque no exterior, localidade ou núcleos coloniais a f 

que se destinam; ) 
c) condições e motivos da vinda; 


d) existência de hospedaria nas condições mínimas dêste regulamento e 
recursos de que dispõem para receber e encaminhar os agricultores; 


e) quando fôr o caso - sociedade, emprêsa ou particular qué financiarã- 
a introdução dos agricultores, provado o seu registro na D.T.C. e o seu reco- 
nhecimento pelo D.I. 


Art. 72 - Os governos estaduais, para O fim de que trata o artigo ante- 
rior, sô poderão fazer contratos com as empresas de navegação, sociedades ou. 
particulares que preencherem as formalidades dêste regulamento. 


Art. 73 - As sociedades, emprêsas ou particulares que dispuserem de ter 
ra para colonizar e pretenderem obter licença coletiva com o fim de introdu-- 
zir agricultores para suas terras deverão registrar-se na D.T.C. 


S$ 1º - O registro serã feito em livro próprio, dêle constando as indica 
ções abaixo enumeradas e relativas às terras e aos seus possuidores: 


I - Quanto a estes: 
1 - Tratando-se de sociedades. 


a) denominação, ou firma; sêde e capital realizado de réis 5.000:000$ - 
000, no mínimo; 


b) prova de constituição legal e, quando fôr o caso, de estarem autori- 
zados a funcionar no Brasil. 


2 - Tratando-se de particulares,nome,domicílio e capital de .......... 
5.000:000$000, no mínimo. 


3 - Numa e noutra hipótese: 
a) quitação dos impostos federais, estaduais e municipais; 
b) número de agricultores que pretendam introduzir; 


c) postos de embarque, localidades de origem, condições de transporte , 
hospedagem e encaminhamento ao local de destino, bem como garantias ofereci-- 
das; 


d) responsabilidade dos interessados pela manutenção e pelo repatriamen 
to dos que abandonarem a profissão antes de quatro anos, salvo permissão do 
COR tm 


e) obrigação de dividirem as terras de que dispõem e efetuarem a venda 
do seu pleno domínio, a colonos, nacionais e estrangeiros, nas condições esti 
puladas pelo D.T.C. e sob a fiscalização desta. 


I - Quanto às terras: 
a) estarem em condições adequadas à colonização; 


b) estarem isentas de litígios, hipotecas ou outros ônus reais de qual 
quer natureza, ou ficar provada a existência de contrato regular entre o deve 
dor e o credor hipotecário, em têrmos de poder o imóvel ser transmitido aos 
colonos livres de todo e qualquer encargo; 


c) existir àrea necessária,-a juízo da D.T.C., para o estabelecimento - 
de 50 famílias de colonos, pelo menos, em igual número de lotes rurais, conti 
guos ou disseminados em uma região cujo raio máximo não exceda 12 quilômetros; 


d) terem os lotes áreas e condições suficientes para o desenvolvimento- 
do trabalho dos adquirentes; 


e) natureza do terreno e dos gêneros de cultura que lhe são adaptáveis; 


£f) nas regiões agro-pecuárias, estado da pecuária, seu desenvolvimento- 
e vantagens, natureza da vegetação dos pastos e campos, e caracteres especiais 


9) qualidade e extensão das matas e capoeiras; 
h) espécie e finalidade das construções existentes; 
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i) condições topográficas e mesológicas; 
j) condições de precipitação pluviométrica; 
k) grãu de salubridade; existência, ou não, de pantanos; 


- 1) vias de comunicação, sua natureza, distância dos portos ou estações- 
ferroviárias e mercados; rodovias federais, estaduais ou municipais; 


m) flora e fauna; 
n) fontes e nascentes, cursos perenes e sua extensão; 
o) preço e condições de pagamento; 


p) prova de propriedade, planta e localização, de acôrdo com o decreto 
lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e o "Registro Torrens". 


Art. 74 - As sociedades, emprêsas ou particulares possuidores de terras 
colonizâveis, poderão obter licença coletiva, para a introdução de agriculto- 
res estrangeiros, mediante requerimento dirigido ao C.I.C., por intermédio da 
D.T.C. mencionando: 


a) nome do interessado (sociedade, emprêsa ou particular). 


b) número de famílias, nacionalidade, ou grupo de nacionalidades dos 
agricultores que pretendam introduzir, motivo justificado de suas vindas; 


c) pontos de embarque no exterior e localidades a que se destinam; 
d) número de registo na D.T.C.; 


e) apresentação e prova de quitação dos impostos federais, estaduais e 
municipais. 


Parágrafo único - A licença coletiva sô será concedida, no caso  dêste 
artigo, mediante informação favorável da D.T.C. 


Art. 75 - O D.I. remeterã cópias das licenças coletivas à D.T.C. e às 
demais autoridades interessadas, federais ou estaduais. 


Art. 76 - Para que o título expedido pelo C.I.C. produza seus efeitos- 
perante as autoridades consulares brasileiras, deverã ser visado no Ministe-- 
rio das Relações Exteriores. 


Art. 77 - O Govêrno Federal poderã premiar sociedades, emprêsas e parti 
culares por lotes rurais em que estejam localizados colonos em estado prôspe- 
ro e com disposição de permanecer, não podendo ser concedido auxílio mais de 
uma vez para o mesmo lote. 


Parâgrafo único - Os prêmios serão estabelecidos no regulamento da o 
Dot 


Art. 78 - As sociedades, emprêsas ou particulares que, não possuindo - 
terras colonizáveis, queiram introduzir agricultores deverão registar-se no 
D.T.C. em livro próprio. 


Êsse registo conterã as indicações seguintes: 
= tratando-se de sociedades; 


a) denominação, ou firma, séde, capital etietindizaçdto de 5.000:000$000, no 
minimo ; 


b) prova de constituição legal e, quando fôr o caso, de estarem autori- 
zadas a funcionar no país; 


II - Tratando-se de particulares - nome, domicílio e capital de ...... 
5.000:000$000, no mínimo; 


III - num e noutro caso, quitação dos impostos federais, estaduais e mu 


nicipais. 


Parágrafo único - A licença coletiva, no caso dêste artigo, sô será con 


cedida mediante informação favorável da D.T.C. 


Art. 79 - Nos casos dos arts. 74 e 78, o requerimento de licença especi 


ficará: 


a) número de agricultores que devem ser introduzidos; 
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b) postos de embarques no exterior, localidades a que se destina; 

c) condições e motivos da operação; 

d) dados sôbre as propriedades onde serao localizadas as famílias; ; 

I - espécies de cultura, métodos de trabalho, qualidade de instrumentos 
empregados; , 

II - condições de alojamento, confôrto e higiene, e salários; 

III - estado de cultura da população local, densidade censitária média. 


Art. 80 - As licenças coletivas concedidas a sociedades, emprêsas parti 
culares não eximem das exigências regulamentares no Consulado nem da seleçao 
técnica a critério do C.1I.C. 


DESEMBARQUE 
Art. 81 - A entrada de estrangeiros sera permitida: 


a) por via maritima, unicamente pelos portos de Belém, Recife, Salvador 
Rio de Janeiro, Santos, São Francisco do Sul ou Florianópolis e Rio Grande. 


b) por via terrestre, fluvial ou aêreo, nos pontos onde houver Inspeto- 
rias Federais de Imigração ou postos do Departamento de Imigração. 


Art. 82 - A visita a bordo, para efeito de fiscalização e desembarque de 
passageiros, será feita conjuntamente pelas autoridades sanitárias, imigratô- 
rias, policiais e aduaneiras. 


Parágrafo único - Em primeiro lugar entrará a bordo a Saúde Pública,que 
verificará, dentro de 15 minutos, de modo geral, as condições sanitárias da 
embarcação, e si estas forem satisfatórias, autorizarã o ingresso da polícia, 
Imigração e Alfândega. 


Art. 83 - O C.I.C., mediante solicitação dos Governos dos Estados, que 
tiverem serviços de imigração organizados e mantiverem observadores junto ao 
C.I.C., podera permitir que funcionários dêsses serviços assistam à visita -. 
das autoridades federais. 


S 19 - Êsses funcionários receberão uma cópia de cada lista de bordo, - 
(embarques e desembarques), mas não poderão interferir nas deliberações que 
couberem às autoridades federais. 


8 29 - Os funcionários estaduais de imigração prestarão a bordo, às au- 
toridades federais, apôio material para tornar efetiva qualquer prescrição de 
lei ou regulamento, bem como serão obrigados ao uso de uniforme cujo plano se 


rã aprovado pelo Conselho de Imigração e Colonização. 
Art. 84 - A visita será: 
a) regulamentar; 
b) de emergência; 
c) especial; 
d) especial de emergência. 


$ 19 - A visita regulamentar é obrigatôriamente feita entre as 7 e 19 
horas em ordem cronológica, às embarcações que chegarem ou se acharem no qua 
dro do fundeadouro. A visita de emergência constituirá uma preferência de vi- 
sita as embarcações que dela necessitarem sôbre as que aguardam a visita regu 
lamentar. Serã efetuada por funcionários especialmente destacados para êsse 
fim e se verificarã mediante prévio requerimento endereçado às autoridades ma 
rítimas de Saúde, Polícia, Imigração e Alfândega. 


S 29 - A visita especial serã efetuada a qualquer hora, antes das 7 e 
depois das 19 horas, mediante prévio requerimento das emprêsas de navegação - 
as mesmas autoridades. A visita especial de emergência constituirá uma prefe- 
rência de visita às embarcações que requereram visita especial. 


Art. 85 - Nenhuma embarcação poderá atracar no cáis, sair ou começar o 
movimento de descarga de mercadorias, sem a respectiva livre-prática. 


Parágrafo único - A livre-prática consiste na declaração escrita que as 
autoridades marítimas de serviço a bordo entregarão ao comandante, mediante - 
as seguintes exigências: 
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a) apresentação do passe da polícia do último pôrto em que haja tocado- 
o navio; 


b) verificação completa dos passageiros no ato da visita; 


Cc) exame das condições de segurança dos indivíduos indesejáveis e dos 
clandestinos; 


d) verificação dos requisitos de higiêne e salubridade nas acomodações- 
dos passageiros; 


e) execução das diligências recomendadas; 
£) verificação da normalidade e estado pacífico da tripulação; 


9) inexistência de qualquer outro impedimento legal das autoridades po- 
liciais, imigratôrias, sanitárias e aduaneiras. 


y Art. 86 - As lanchas da Polícia Marítima, Imigração, Saúde e Alfândega- 
so conduzirao autoridades e funcionários em serviço. 


Art. 87 - Os estrangeiros deverão exibir o passaporte devidamente visa- 
do e as fichas consulares de qualificação, quando passarem a fronteira ou de 
sembarcarem as autoridades da Policia, Saúde e Imigração. 


Art. 88 - Enquanto durar a visita, somente terão ingresso a bordo os 
funcionários e autoridades em serviço. 


Parágrafo único - Os representantes diplomáticos e consulares terão li 
vre ingresso uma vez desembaraçada a embarcação pela Saúde. 


Art. 89 - As autoridades estranhas ao serviço de bordo terão livre en 
trada no cais. Ser-lhes-ã facultado o ingresso a bordo depois de terminada a 
visita pelas autoridades competentes, uma vez provada a sua qualidade. 


Parãâgrafo único - Nos demais casos, sômente serã permitida a entrada - 
nos navios quando atracados e mediante licença expedida pela Guardamoria, vi- 
sada pela Polícia. 


Art. 90 - Os comandantes das embarcações procedentes de qualquer póôrto 
estrangeiro entregarão a cada uma das autoridades em serviço a bordo,por oca- 
sião da visita, três listas, em duas vias, organizadas segundo o modêlo núme- 
ro 13, de todos os passageiros, separando-os em: 


a) permanentes; 
b) temporários; 
c) em transito para outros portos. 


S$ 1º - Quando não constarem do passaporte ou das fichas consulares de 
qualificação esclarecimentos que permitam ao comandante fazer a distinção en- 
tre temporário e permanente, a classificação, para efeito da lista, serã fel! 
ta mediante esclarecimentos do próprio estrangeiro, considerando-se permanen- 
tes os que pretendam permanecer mais de seis meses no pais. 


$ 2º - A Polícia Marítima, 24 horas apôs a visita, remeterá dire- 
tamente ao Serviço de Registro de Estrangeiros a segunda via das listas que 
lhes são destinadas, com tôdas as anotações e vistos lançados na primeira via 


8 3º - Além das listas a que se refere êste artigo, deverão os comandan 
tes das embarcações apresentar às autoridades policiais a lista nominal dos 
tripulantes, cujo número serã declarado por extenso, pela autoridade consular 
brasileira, ao lançar-lhe o visto. 


Art. 91 - As autoridades policiais, sanitárias e imigratôrias reunir-se 
-ao em tôrno de uma sô mesa, para a visita. 


Art. 92 - O exame de passageiros e dos documentos serã feito na seguin 
te ordem: Saúde, Polícia e Imigração. 


Art. 93 - Nenhum estrangeiro poderã desembarcar sem que o seu passapor- 
te tenha recebido o visto das autoridades policiais e imigratórias em serviço 
a bordo. 


Parágrafo único - Essa formalidade é indispensável para a retirada da 
bagagem nas repartições aduaneiras. 
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Art. 94 - Para o desembaraço dos passageiros, na visita das autoridades, 
terão preferência: 


S 19 - Funcionários e autoridades consulares ou diplomáticas, estrangei 
ras ou brasileiras; 


$ 29 - Turistas, visitantes em geral e viajantes em trânsito, cientis-- 
tas, professores, homens de letras e conferencistas. 


art. 95 - A autoridade policial, examinarã os passaportes e as fichas - 


consulares de qualificação, verificando o visto consular e a classificação em 


permanentes e temporários (art. 24 e 25). 


$ 1º - Uma vez achado conforme o visto consular, aporão o visto de de- 
sembarque, arrecadando uma via das fichas de qualificação consular e remeten-. 
do-a diretamente ao Serviço de Registro de Estrangeiros dentro de 24 horas de. 
pois de terminada a visita. É responsável por essa providência o funcionário- 
ou representante mais graduado da Polícia Marítima em serviço a bordo. 


& 29 - Sempre que do passaporte não constar a classificação do estran-- 
geiro como temporário ou permanente, a autoridade policial completarã a forma 
lidade utilizando os carimbos de modelos 8, 9, 10 e 14. 


& 39 - Não sendo o estrangeiro portador das fichas consulares de quali- 
ficação, serã identificado a bordo e terá seu passaporte apreendido pela Polí 
cia Marítima e o prazo de 48 horas, apôs o desembarque, para apresentar-se ao 
serviço de registro de estrangeiros, ressalvadas as excessões estabelecidas - 
para os portadores de licença de retôrno e para os turistas que viajarem com 
lista coletiva. No caso de apreensão do passaporte serã expedido o recibo de 
modêlo nº 15. 


Art. 96 - As autoridades imigratórias verificarao o passaporte e a fi- 
cha consular de qualificação dos estrangeiros entrados em caráter permanente, 
identificando-os de preferência antes do desembarque. 


Art. 97 - A dispensa do visto consular em virtude de acordos não exclue 
a classificação no passaporte nem a apresentação, a bordo, da ficha consular- 
de qualificação. 


Art. 98 - As autoridades sanitárias e imigratôrias visarão as duas vias 
das listas de passageiros que ficam em poder da Polícia Marítima. 


Art. 99 - As autoridades policiais, imigratórias e de saúde poderão exi 
gir, excepcionalmente, a apresentação, a bordo, dos documentos exibidos nos 
consulados brasileiros, para obtenção do visto. 


Art. 100 - Nenhum tripulante poderã desembarcar sem apresentação da res 
pectiva caderneta de identidade profissional que ficarã em poder da autorida- 
de policial, a bordo, até o seu regresso. 


Art. 101 - Quaisquer dúvidas surgidas sôbre atribuições das autorida-- 
des e desembaraço de passageiros devera ser levada, com urgência, e por escri 
to, ao conhecimento do C.I.C., sem prejuízo do desembaraço da embarcação. 


58 19 - As autoridades no ato da visita, é vedado discutirem sôbre maté 
ria de serviço, prejudicando o desembaraço da embarcação, bem como fumar, fa 


zer refeições e uso de bebidas alcoólicas e prescindir do uniforme regulamen- 
tar. 


5 2º - Quando, por conveniência do serviço, os funcionários forem obri- 
gados a fazer refeições no ato da visita, solicitarão consentimento expresso 
do respectivo chefe a bordo. 


IDENTIFICAÇÃO 


Art. 102 - Serão identificados todos os estrangeiros maiores de 18 anos 


e menores de 60 anos, de ambos os sexos, que entrarem no país como permanen-- 
tes. 


Parágrafo únicô - A identificação serã feita de preferência a bordo dos 
navios, antes de ser efetuado o desembarque, ficando a critério do diretor de 


imigração determinar outro local para a realização da providência, quando cir 
cunstancias especiais o indicarem. 


Nos Estados essa decisão competirã ao inspetor de imigração que efetuar 
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a visita, por solicitação do dactiloscopista. 


Art. 103 - Uma vez desembaraçado da inspeção das autoridades marítimas, 
o estrangeiro que entrar como permanente serã encaminhado ao local de identi- 
ficação pelo dactiloscopista, que terã em seu poder a via da ficha de qualifi 
cação consular destinada ao Departamento de Imigração e o passaporte devida-- 
mefite visado, recebidos diretamente por inspetor de imigração. 


Art. 104 - A via da ficha de qualificação consular destinada à Imigra-- 
ção serã arrecadada a bordo pelo dactiloscopista, depois de examinada pelo 
Inspetor de Imigração no ato da visita, e anexada ao prontuário reservado ao 
estrangeiro, nos moldes da organização do serviço no Distrito Federal. 


Parágrafo único - De cada estrangeiro serão tomadas duas individuais - 
dactiloscópicas e uma impressão do polegar direito no verso do prontuário e 
“do cartão alfabético. 


Art. 105 - Serão identificados todos os estrangeiros impedidos de desem 
barcar ou desembarcados sob condição devendo constar do prontuário o motivo do 
impedimento ou condição estabelecida. Quando o impedimento fôr efetuado pelas 
autoridades policiais, serao tomadas três vias de individual dactiloscópica - 
e o Serviço de Identificação do D.I. remeterã diretamente a terceira via dem 
tro de 48 horas, ao Serviço de Registro de Estrangeiros. 


Parâgrafo único = No caso de impedimento, o passaporte serã entregue pe 
lo dactiloscopista à Polícia Marítima. 


Art. 106 - Terminada a identificação, o dactiloscopista, quando não hou 
ver impedimento devolverá o passaporte, visado pelas autoridades, à pessoa 
identificada, que poderã desembarcar livremente. 


Art. 107 - Os trabalhos de identificação serão feitos na capital e nos 
Estados nos moldes da organização técnica observada no Serviço de Identifica- 
ção, criado com o decreto nº 24.695, de 12 de julho de 1934, e observadas as 
instruções especiais do chefe do serviço. 


Art. 108 - O preenchimento dos prontuários e demais anotações relativas 
à pessoa do identificado constituirao matéria de expediente e serão efetuados 
posteriormente na sede da repartição. 


Art. 109 - Os arquivos Dactiloscópicos serão centralizados no Distrito- 
Federal, no serviço de identificação do D.I., cabendo aos dactiloscopistas - 
destacados nos Estados portuários ou fronteiriços, remeter à sede do serviço 
dentro do prazo máximo de cinco dias, contados da data do desembaraço da em- 
barcação, todo o material colhido inclusive a ficha consular de qualificação. 


Art. 110 - Os dactiloscopistas no Distrito Federal e nos Estados, den- 
tro da esfera de suas atribuições técnicas especializadas, terão autonomia e 
receberão instruções diretamente do Serviço referido no artigo anterior. 


Parágrafo único - A designação ou remoção dêsses funcionários para os 
Estados será feita pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por pro- 
posta do diretor do D.1I. 


IMPEDIMENTOS 
Art. 111 - Não poderão entrar no país os estrangeiros que: 


1º - Não forem portadores de passaportes válidos, expedidos, por autori 
dades acreditadas junto ao Govêrno Brasileiro; 


i 2º -— Não tenham tido contato com as autoridades consulares brasileiras, 
verificado pela existência de qualquer das seguintes formalidades: visto con- 
sular, classificação no passaporte, ficha consular de qualificação ou documen 
tação visada pela autoridade consular. 


Art. 112 - O passaporte, devidamente visado pelas autoridades consula-- 
res brasileiras, estabelece a favor do seu portador a presunção de que se = 
acha em condições de entrar em território nacional. 


Art. 113 - Serão impedidos de desembarcar, mesmo com o visto consular 
em ordem, os estrangeiros: 


I - indigentes, vagabundos, ciganos e congêneres; 


II - doentes ou apresentando manifestações de molêstias infecto-conta-- 
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giosas graves, lepra, tuberculose, tracoma elefantiase, cancêr, doenças venê- 
reas em período contagiante; 


III - anarquistas, terroristas e congêneres; 


IV - anteriormente expulsos do país, salvo se o ato de expulsão tiver - 
sido revogado; : 


V - condenado em outro país por crime de natureza que determine sua ex- 
tradição, segundo a lei brasileira; 


VI - que se entreguem à prostituição, e explorem, ou tenham costumes ma 
nifestamente imorais; 


VII - alcoolistas ou toxicomanos; 
VIII - que apresentem documentação viciada ou falsificada. 


Parágrafo único - Os impedimentos referidos nos números I, III, IV, V, 
VI, serão apostos pela Polícia Marítima; o de nº II pela Saúde; e por uma ou 
por outra o de nº VII. O de nº VIII serã aposto por qualquer das autoridades- 
em serviço a bordo. 


Art. 114 - Serão, também, impedidos de desembarcar, ainda que com o vis 
to consular em ordem, os estrangeiros vindos como permanentes: 


I - aleijados ou mutilados, inválidos, cegos, surdos-mudos; 
II - atingidos de afecção mental; 


III - que apresentem lesões orgânicas com insuficiência funcional, que 
os invalide para o trabalho. 


Parágrafo único - Os impedimentos referidos neste artigo serão opostos- 
pela Saúde. , 


Art. 115 - As autoridades, nos impedimentos que opuserem, terão em vis 
ta as exceções estabelecidas para os estrangeiros vindos ao país em caráter - 
temporário, para os quais não constituem motivos de embaraço no desembarque- 
as seguintes condições: ; 


I - aleijados ou mutilados, inválidos, cegos, surdos-mudos; 
II - lesões orgânicas com insuficiência funcional. 


Art. 116 - Nos demais casos as autoridades prestigiarão o visto consu- 
lar. 


Parâgrafo único - O C.I.C. baixará instruções sôbre êste artigo, desti 
nadas a esclarecer as autoridades sanitárias, policiais e imigratórias. 


Art. 117 - As autoridades da Saúde e da Imigração registrarão nas lis- 
tas destinadas à Polícia Marítima, bem como nas que lhes pertencem, os impedi 
mentos da sua competência, fazendo referência ao dispositivo em que se basea- 
ram. , 


$ 19 - A Polícia Marítima anotará nas listas da Imigração os impedimen- 
tos que opuser, para o efeito da identificação do impedido. 


$ 29 - As autoridades da Polícia Marítima, de posse da lista visada pe 
las autoridades sanitárias e imigratôrias, tornarão efetivos os impedimentos 
registrados, anotando nos passaportes êsses impedimentos (mod. 16). 


Art. 118 - Cabe à Polícia Marítima levantar os impedimentos do desembar 
que de passageiros, mas os opostos pela Saúde e Imigração não serao levanta-- 
dos sem prévio consentimento por escrito daquelas autoridades. 


E Parâgrafo único - Nos casos em que os impedimentos forem levantados, - 
além do carimbo de desembarque, serã feita no passaporte, e assinada, a se- 
guinte declaração pela autoridade polícial que desembarcar o passageiro: "De- 
simpedido, com autorização da (Saúde ou Imigração), por ter satisfeito as exi 
gencias regulamentares" 


Art. 119 - Os pedidos de reconsideração das decisões das autoridades em 
serviço a bordo terão efeito suspensivo e serão dirigidos dentro de 48 horas, 
contadas do desembaraço da embarcação, à autoridade hierarquicamente superior, 
dentro da respectiva ôOrbita da competência. 
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Art. 120 - Dentro do limite da quota, não havendo impedimento da Saúde- 
e da Imigração - e para o fim de legalização de documentos, poderã a Polícia 
autorizar excepcionalmente o desembarque de estrangeiros, mediante caução em 
dinheiro correspondente ao preço da passagem de volta. 


8 1º - A caução serã feita no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica, e 
suas agencias. 
= 


8 2º - O levantamento da importância depositada sô poderã ser feito me- 
diante autorização do Serviço de Registro de Estrangeiros do pôrto de desem- 
barque, depois de regularizada a situação do estrangeiro (mod. 24). 


$ 3º - Os desembarques concedidos nos têrmos do presente artigo serao - 
anotados nos passaportes respectivos e imediatamente levados ao conhecimento- 
do Serviço de Registro de Estrangeiro, remetendo-se a respectiva guia de cau-" 
ção (modêlos 17 e 18). 


Art. 121 - O comandante da embarcação é obrigado a conduzir ao pôrto de 
procedência o passageiro impedido, prestando, perante o D.I., uma caução, pe- 
cuniária ou fideijussória, de cinco a quinze contos de réis (5:000$ a 15:0008) 
que serã levantada mediante prova de desembarque autenticada pelo consul bra 
sileiro do pôrto de procedência. 


Parãâgrafo único - A caução fideijussória poderá ser prestada no ato do 
registro da emprêsa de navegação, seu agente ou consignatário, mediante assi- 
natura de um têrmo anual, em que assumirá a obrigação de reconduzir aos por- 
tos de procedência os passageiros impedidos. A prova de recondução de passa-- 
geiros sera feita perante as autoridades imigratôrias e policiais do pôrto on 
de tenha sido impedido o estrangeiro, com documento, visado pela autoridade 
consular brasileira do pôrto de Procedência, atestando o desembarque. 


HOSPEDAGEM E ENCAMINHAMENTO 


Art. 122 - A quaisquer sociedade, emprêsa ou particulares é vedado pres 
tar serviços a estrangeiros, por ocasião do desembarque, antes de se acharem 
os mesmos desembaraçados pelas autoridades. 


Art. 123 - Os agricultores vindos em caráter permanente poderão, depois 
de identificados, permanecer hospedados durante seis dias no local onde se 
haja verificado o desembarque. Da sua hospedagem e do seu encaminhamento pode 
rão ocupar-se o govêrno federal, os governos estaduais ou sociedades, emprê- 
sas ou particulares, devidamente autorizados. 


Art. 124 - Aos agricultores introduzidos pelo Govêrno Federal serão rá 
prestados todos os serviços de hospedagem e encaminhamento no Distrito Fede- 
ral, pelo D.1I. 


Art. 125 - Caberã ao D.I.: 


a) receber, efetuar o desembarque, conduzir pessoas e bagagens à Hospe- 
daria de Imigrantes, hospedar e prestar assistência aos agricultores introdu- 
zidos na forma dos artigos anteriores; , 


b) providenciar, sempre que possível, e salvo impedimento por parte da 
autoridade aduaneira, para as bagagens dos agricultores destinados ao inte- 
rior do país sejam imediatamente desembaraçadas e transportadas para a Hospe 
daria de Imigrantes, onde serão examinadas pela autoridade aduaneira e devol- 
vidas aos respectivos donos; 


Cc) assegurar isenção de direitos de importação para consumo e demais ta 
xas aduaneiras para os móveis ordinários e usados, objetos de uso doméstico 
instrumentos agrícolas e profissionais, que fizerem parte da bagagem dos agr 
cultores e pessoas de sua família, em quantidade e qualidade proporcionais 
sua situação; 


r 
- 
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d) prestar esclarecimentos e informações, fazendo com que os agriculto- 
res legalizem sua situação perante o Registro de Estrangeiros, antes de sua 
localização; 


e) promover por intermédio do Escritório Oficial (E.0.), o transporte - 
ate os núcleos coloniais, ou localidades mais próximas em que o D.T.C. mante 
nha funcionários encarregados de prosseguir na tarefa de encaminhamento; 
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£) promover o transporte dos agricultores nacionais ou estrangeiros que. 
procurem o E.0O.; 


g) fazer com que os agricultores, principalmente quando viajarem em 
grandes levas, sejam acompanhados por um funcionário ou pessoa devidamente au 
torizada até o ponto de destino, afim de manter vigilância sôbre a localiza-- 
ção dos mesmos; R 


h) manter entendimentos com a D.T.C. com o fim de fiscalizar a localiza 
ção. 


& 19 - Nos portos, onde a Hospedaria de Imigrantes fôr situada em local 
distante da repartição aduaneira, O serviço de desembaraço de bagagem dos co 
lonos será executado da mesma forma que no Distrito Federal, correndo a res- 
pectiva despesa por conta do Estado; é 


$ 29 - A despesa com os serviços extraordinários, decorrentes do dispos 
to na alínea b, correrã no Distrito Federal, por conta do Ministério do Traba 
lho, Indústria e Comércio. Aos funcionários aduaneiros incumbidos do serviço 
serã, pela mesma verba, abonada uma gratificação, arbitrada pelo inspetor da 
Alfândega, com aprovação do diretor do D.I. 


S 390 - O D.I. manterã a Hospedaria de Imigrantes na Ilha das Flôres,apa 
relhada e dotada das condições necessárias ao recebimento, hospedagem, susten 
to e assistência aos agricultores. 


Art. 126 - À Hospedaria de Imigrantes do D.I. compete: 


19 - receber e hospedar, pelo prazo mâximo de seis dias, observadas as 
necessárias condições de confôrto, higiêne e moralidade, os agricultores re- 
céêm-chegados e os trabalhadores encaminhados por ordem superior; 


29 - examinar, conferir e registar os hóspedes segundo a lista forneci 
da por quem promova a introdução, observando a exatidão das declarações, a au 
tenticidade dos documentos apresentados, mencionando as faltas notadas de pes 
soas e bagagens e acusando o recebimento quando houver necessidade; 


39 -efetuar a matrícula dos indivíduos hospedados, fornecendo-lhes um 
cartão de matrícula em que figurem nome, nacionalidade, idade, profissao, pro 
cedência e destino; 


4? - organizar um boletim estatístico diário, mensal e anual do movimen 
to geral de entrada e saída; 


59 - requisitar das autoridades competentes a força policial de que ne- 
cessitar para manutenção da ordem; 


r 6? - transportar pessoas e bagagens para o E.0O. desde que possuam car- 
tões de matrícula de que conste destino, inspeção de saúde, vacina e atestado 
de boas condições fisicas. 


S 19 - O hóspede que adoecer e tenha de permanecer por mais de seis di 
as, continuarã a gozar, bem como as pessoas de sua família, do alojamento,sus 
tento e tratamento médico, adequado enquanto durar a enfermidade. 


$ 29 - Fora do caso previsto no parágrafo anterior, sô serã permitida a 
permanência do agricultor e de sua família mediante autorização especial do 
Diretor do D.I., pagando o mesmo seu sustento, de acôrdo com a tabela de pre 
ços regulada por essa autoridade. 


Art. 127 - Os Governos estaduais que promoverem a entrada de agriculto- 
res incumbir-se-ão de os receber, hospedar e encaminhar. 


$ 19 - Para &sse fim deverão os Estados dispor de hospedaria convenien- 
temente aparelhada. 


S$ 29 - O C.I.C. farã observar as condições de ordem material para que a 
hospedaria fique apta a receber o número de estrangeiros entrados por inicia- 
tiva dos Estados, respeitadas na sua construção as condições mínimas e as es 
pecificações aprovadas constantes da tabela anexa nº 4. 


S$ 3º - O Govêrno estadual cuidará de facilitar aos agricultores o desem 
baraço de bagagens, prestar-lhes informações através de interpretes, facili-- 


tar-lhes o troco de moedas, prestando-lhes todo o auxílio necessário e encami 
nhando-os aos locais de destino. 
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49 - O Govêrno Federal poderá prestar o auxílio que, para êste fim - 
lhe fôr solicitado pelos Governos estaduais. 


5º - Cada hospedaria fornecerá ao agricultor que nela tenha estado in 
ternado e que deva ser encaminhado a outra hospedaria uma guia contendo os se 
guintes dados: nome por extensão, idade, nacionalidade, profissão, grâáu de 
instrução, religião, parentesco com o chefe da familia, localidade e país de 
Ultima residência, ponto de embarque, destino, quantidade, número, marca ou 
sinais dos volumes de bagagem, e, tanto quanto possível, a importância com - 
que imigrou. 


Art. 128 - As sociedades, emprêsas e particulares que houverem promovi- 
do a entrada de agricultores poderão efetuar o seu encaminhamento depois de 
desembaraçados pelas autoridades, desde que estejam devidamente autorizadas e 
assumam, perante o D.I., O compromisso de satisfazer as seguintes exigências: * 


a) legalizar a situação dos agricultores perante o Registro de Estran-- 
“geiros, antes de efetuar a localização; 


b) promover, as suas expensas, o transporte dos mesmos até às localida- 
des a que se destinem, sob a fiscalização da D.T.C.; 


c) provar, perante O D.I. e a D.T.C., que o agricultor se fixou no lu- 
gar de destino; 


d) comunicar imediatamente à D.T.C. qualquer ocorrência havida no enca- 
minhamento dos trabalhadores sob sua responsabilidade. 


$ 1º - O inadimplemento dos compromissos importa cassação da autoriza-- 
ção, ficando os responsáveis sujeitos às penalidades legais e contratuais. 


$ 29 - A D.T.C. comunicará imediatamente ao D.I. as ocorrências havidas 
no encaminhamento feito sob sua fiscalização. 


$ 3º - Os Estados que não possuam recursos suficientes poderão permitir, 
mediante contrato, que as sociedades, emprêsas particulares se encarreguem da 
construção de hospedarias. A construção dependerá de aprovação do C.I.C. na 
forma do artigo 127, 8 2º. 


Art. 129 - Quando se tratar de agricultores vindos espontâneamente, sua 
hospedaria e o seu transporte, bem como o das respectivas bagagens, poderão - 
correr por conta do Govêrno Federal ou dos Estados, desde que êste auxílio se 
ja solicitado pelo interessado e a critério dos mesmos Governos. 


Parãâgrafo único - Da mesma forma as emprêsas, sociedades e particulares 
poderao encaminhar êsses agricultores desde que satisfaçam as exigências regu 
lamentares e para isto se devidamente autorizadas. 


REGISTRO DE ESTRANGEIROS E FISCALIZAÇÃO 


Art. 130 - As polícias do Distrito Federal e dos Estados organizarão, - 
nos portos de desembarque de estrangeiros e nas cidades onde julgarem conve-- 
niente, o Serviço de Registro de Estrangeiros, destinado à fiscalização e per 
manência dos mesmos em território nacional, nos moldes que forem estabeleci-- 
dos no presente regulamento. 


Art. 131 - Compete a êsse Serviço: 


I - receber as fichas consulares de qualificação e as listas de desem-- 
barque, enviadas pela Polícia Marítima quando localizados nos portos de entra 
da de estrangeiros; - 


II - fiscalizar o cumprimento dos dispositivos do presente regulamento, 
no que é de competência da Polícia Marítima, comunicando às autoridades supe 
riores as irregularidades verificadas; 


III - comunicar ao Ministério das Relações Exteriores as irregularida-- 
des notadas quanto ao desembarque de estrangeiros e das quais sejam tidas co 
mo responsaveis as autoridades consulares; 


IV - corresponder-se com o C.I.C. sôbre todos os assuntos referentes ao 
desembarque de estrangeiros e à organização dos seus serviços; 


V - expedir documentos comprobatórios das condições de permanência de 
estrangeiros no país; 
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VI - fazer as anotações constantes do verso da ficha consular de  quali- 
ficação; 

VII - receber e anotar as comunicações de mudança de residência ou em- 
prego; 

VIII - fazer o contrôle dos estrangeiros que entrarem no país em carã- 
ter temporário, evitando que se demorem mais de seis meses; 


IX - encaminhar às autoridades competentes, quando fôr caso de processo, 
os infratores das disposições do presente regulamento; 


X - processar os pedidos de estrangeiros que pretendam transformar o ca 
râter de sua entrada no país, desde que não se trate de agricultor ou técni- 
cos de indústrias rurais; 


XI - visar passaportes de estrangeiros para saida do país; 
XII - expedir licença de retôrno; 


XIII - anotar, nas observações da carteira de identidade (modêlo 19), a 
autorização concedida pelo C.I.C. para que agricultores técnicos de indústrias 
rurais passem a exercer outra atividade; 


XIV - fazer na carteira de identidade as anotações relativas ao desem- 
barque, transformação do caráter da sua entrada no país, mudança de residên-- 
cia ou emprêgo, e as demais que se fizerem necessárias. 


Art. 132 - Para que se proceda o registro ê indispensável a presença do 
interessado, a quem serão entregues pessoalmente os formulários explicativos- 
das exigências que deva cumprir. 


Art. 133 - O Serviço deverá estar organizado atê 120 dias depois de pu- 
blicado o presente regulamento. 


Art. 134 - O Serviço de Registro de Estrangeiros, serã organizado com 
formulários explicativos das exigências a que estão sujeitos os estrangeiros- 
e a maneira de satisfazê-las, facilitando aos interessados o cumprimento dos 
preceitos regulamentares. 


Art. 135 - Fica instituída a carteira de identidade para estrangeiros,a 
qual serã expedida pelo Instituto de Identificação, no Distrito Federal, e re 
partições congêneres nos Estados (modêlo nº 19) e terá o valor da carteira de 
identidade ordinária. 


Art. 136 - Um ano depois de entrar em vigor cêste regulamento, o Ministé 
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, só expedira carteiras profissionais 
estrangeiros mediante apresentação da carteira de identidade (modêlo nº 19 ), 
devidamente anotada. 


Art. 137 - Para os estrangeiros que entrarem no país na vigência do pre 
sente regulamento, o Serviço atestarã as declarações necessárias à expediç 
da carteira de identidade, à vista da respectiva ficha consular. 


Art. 138 - O passaporte farã prova de identidade para obtenção da car- 
teira. 


Parágrafo único - Os passaportes apresentados para tal fim, serão devol 
vidos aos seus portadores no ato da entnega da carteira independentemente de 
requerimento. 


Art. 139 - As provas referidas no artigo 29, letras a, b, e e, do decre 
to nº 341, de 17 de março de 1938, serão supridas pela, apresentação de car- 
teira devidamente anotada. 


Art. 140 - A carteira, devidamente anotada, faz prova de permanência le 
gal e da condição em que o estrangeiro se acha no país. 


Art. 141 - A carteira, devidamente anotada, faz prova em todos os Esta 
dos, Distrito Federal e Território do Acre, para que o estrangeiro seu porta- 
dor possa inscrever-se em qualquer Serviço de Estrangeiro ou Delegacia de Poli 
cia, sem que lhe possa ser exigida a apresentação de documento idêntico expe- 
dido pela polícia do Estado onde se apresentar. 


S$ 19 - As autoridades, nos casos a que se refere o presente artigo anota 
rão os dados julgados úteis p/os seus serviços e registrarao na carteira apre 
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sentada a nova residência do estrangeiro, não lhe sendo cobrada qualquer taxa 


S 2º - Quando verificarem irregularidades, as autoridades tomarão as 
providencias que couberem, comunicando-as ao C.I.C. 


Art. 142 - O registro compete à autoridade do local onde o estrangeiro- 
resida ou exerça atividade. 


ne Art. 143 - Nenhum estrangeiro poderá permanecer por mais de 30 dias em 
qualquer localidade, sem se apresentar à autoridade competente, para registro 


Art. 144 - Os estrangeiros residentes nas zonas urbanas, ou que nelas 
exerçam qualquer atividade, são obrigados a apresentar a carteira de identida 
de referida no art. 135, afim de que possa ser efetuado o registro. 


Art. 145 - Os estrangeiros que entrarem no país na vigência do presente 
regulamento são obrigados a registro no serviço do pôrto de desembarque. Quan 
do não pretendam aí fixar residência ou exercer atividade, receberão, no Ser- 
viço, O certificado do modêlo nº 20, não sendo exigida a carteira. 


Art. 146 - Enquanto o estrangeiro residir ou exercer atividades sômente 
nas zonas rurais, o certificado a que se refere o artigo anterior constituira 
prova de que se acha legalmente em território nacional. 


Art. 147 - Os estrangeiros atualmente em território nacional que tencio 
nem nêle residir permanentemente ou exercer qualquer atividade remunerada,têm 
o prazo de um ano para se registrarem perante a autoridade policial competen- 
te. 


Parâgrafo único - Estão compreendidos neste artigo os maiores de 18anos 
e menores de 60, de ambos os sexos. 


Art. 148 - Os estrangeiros menores de 18 anos deverão registrar-se ao 
completar aquela idade. 


Art. 149 - Os estrangeiros atualmente residentes em localidades no inte 
rior do país, onde não haja criado o Serviço de Registro de Estrangeiros, fa- 
rão o seu registro na polícia local. 


$ 1º - Êsse registro serã feito mediante declaração do interessado e 
constarã da inscrição do nome,nacionalidade, profissão, estado civil, idade, 
residência; fazendo-se referência ao nome da esposa e dos filhos, bem como às 
respectivas nacionalidades e idade, quando fôr o caso. 


S$ 29 - A autoridade policial fornecerá, “ex-officio" , no ato do regis-- 
tro, uma certidão que constituirá prova de sua permanência legal no país. 


$ 3º - Sempre que possivel, as autoridades policiais deverão ter livros 
próprios para êsse registro, de acôrdo com o modêlo nº 21. 


$ 49 - Decorrido de um ano da data da publicação dêste regulamento,o re 
gistro nas Delegacias de Polícia sô poderã ser efetuado mediante apresentação 
do certificado de inscrição, expedido pelo Serviço de Registro, ou carteira - 
de identidade (modêlo nº 19) devidamente anotada pelo Serviço. 


Art. 150 - O registro de estrangeiros residentes nas zonas urbanas, ou 
que. aí exerçam quaisquer atividades na data da publicação dêste regulamento , 
será feito perante o respectivo Serviço (modêlo nº 21). 


$ 1º - O registro de que trata êste artigo serã realizado, para efeito- 
interno, mediante declarações do interessado, não sendo preenchidos os lados 
da carteira de identidade referentes ao desembarque ao passaporte. 


S$ 2º - É facultado aos interessados, para que constem das carteiras de 
identidade, promoverem a prova documental das declarações prestadas, mediante 
certidões das polícias marítimas, das autoridades imigratórias ou de reparti- 
ções onde existam arquivados documentos dêsses departamentos, ou com passapor 
te. 


Art. 151 - Dentro do prazo de 30 dias, contados da data do seu desembar 
que, os estrangeiros que entrarem no país no caráter permanente, deverão apre 
sentar-se ao Serviço do pôrto de desembarque. 


$ 1º - à mesma exigência estão sujeitos os que entrarem em caráter tem- 
porário, si se tratar de estrangeiros em viagem de negócios, representantes - 
de firmas comerciais, artistas, desportistas e congêneres. 
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S 29 - Os turistas, viajantes em geral, estrangeiros em trânsito, cien- 


tistas, professores, homens de letras e conferencistas, não estão sujeitos a 


comparecimento no Serviço, a não ser que pretendam transformar o carãter da 
sua entrada no território nacional, ou por infração deste regulamento. 


Art. 152 - Durante os primeiros quatro anos de sua entrada no país e em 


igual período da vigência dêste regulamento para os que atualmente nele resi- 
dem, os estrangeiros deverão comunicar qualquer mudança de residência ou emprt 
go ao Serviço ou, quando residirem no interior, às delegacias de Polícia lo- 
cais. A comunicação serã anotada na carteira de identidade, na certidão ou no 
certificado de inscrição. 


Art. 153 - Decorrido o prazo de um ano da publicação do presente regula 
mento, o registro sô poderá ser efetuado perante o Serviço e mediante prova 


da data de desembarque, produzida por certidões expedidas pelas polícias mari i 


timas, autoridades imigratórias ou repartições onde existam arquivados docu-- 
mentos procedentes dessas repartições. 


Art. 154 - Os estrangeiros que, a presente data, tenham entrado como tu 
ristas, visitantes em geral, em transito, representantes de firmas comerciais 
ou em viagens de negócios, artistas, conferencistas, desportistas e congêne-- 
res, e tencionem continuar a exercer atividade remunerada no país ou nêle per 
manecer por mais de seis meses, poderão obter autorização para isso perante O 
Serviço competente, apresentando carteira de identidade (modêlo nº 19), ates- 
tado de bons antecedentes e fôlha corrida, expedidos por repartição policial- 
competente, e paga a respectiva taxa. 


Parágrafo único - A autorização constará da carteira de identidade (mo- 
dêlo nº 19), mediante a apresentação dos- documentos exigidos neste artigo, e 
deverã ser solicitada em oito meses, contados da publicação dêste regulamento 


Art. 155 - No caso de levas de estrangeiros destinados ao interior do 
país, o Serviço fornecerá os certificados de inscrição dentro de 48 horas  - 
apôs o recebimento das relações e fichas consulares de qualificação. 


Art. 156 - O Chefe do Serviço poderá fazer apresentar à autoridade com- 
petente todos os que pertubem a boa marcha do serviço, bem como proibir a sua 
entrada nas suas dependências. 


Art. 157 = Esgotado o prazo de um ano de vigência deste regulamento, ne 
nhuma repartição pública federal, estadual ou municipal, receberá ou expedirã 
quaisquer documentos, receberá pagamento de taxas, impostos ou quaisquer emo- 
lumenros de estrangeiros sem apresentação da prova de registro, de que farã 
menção. 


Parâgrafo único - As repartições, quando situadas nas zonas urbanas, sô 
mente aceitarao como prova de registro a carteira de identidade (modêlo nº19), 
devidamente anotada. 


Art. 158 - As atuais carteiras de identidade policiais expedidas para - 
estrangeiros caducam decorrido o prazo de um ano de vigência dêste regulamen- 
to e serão apreendidas onde forem apresentadas, e remetidas ao Serviço. 


Art. 159 - Poderã ser repatriado o estrangeiro que dentro do prazo de 
seis meses, contados da data do seu desembarque apresentar sintomas ou mani- 
festações de doenças constantes da tabela anexa. 


Art. 160 - O agricultor ou técnico de indústrias rurais não poderá aban 
donar a profissão, durante o período de quatro (4) anos consecutivos, conta-- 
dos da data do seu desembarque, quando houver entrado no país, utilizando-se - 
da Rca da quota (art. 10), saivo por motivo imperioso, com autoriza-- 
ção do C.I.c. 


Parágrafo único - No caso, a autoridade que efetuar o registro deverá - 
fazer expressa menção dessa qualidade nas observações da carteira de identida 
de ou no certificado de inscrição, declarando que durante o período de quatro 
anos consecutivos, contados da data do desembarque, o portador não poderã “3 
abandonar a profissão; salvo autorização do C.I.C. 


Art. 161 - Os estrangeiros que não forem portadores das fichas consula- 
res de qualificação e tiverem o passaporte apreendido (artigo 95, 8 39), com 
parecerão ao Serviço dentro de 48 horas apôs o seu desembarque, com tôda a do 
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cumentação apresentada para o visto consular e 2 fotografias (7x5, fundo bran 
co, busto), afim de ser alí completada a formalidade. 


$ 1º - O Serviço preencheráã duas vias da ficha de qualificação, remeten 
do uma delas ao D.I. (modelo nº 23). 


'$ 2º - Preenchida a formalidade, processar-se-ã o registro de acôrdo - 
com as disposições anteriores, devolvido o passaporte ao portador. 


$ 3º - Se o Serviço verificar que a responsabilidade pela falta das fi 
chas consulares de qualificação cabe à autoridade consular brasileira, comuni 
carã ao Ministério das Relações Exteriores. 


Art. 162 - Aos estrangeiros desembarcados mediante caução para o preen* 
chimento de formalidades legais, sera concedido o prazo de sessenta dias im- 
prorrogáveis para cumprirem essas formalidades. 


$ 1º - Regularizada a situação, o Serviço expedirã guia (modêlo nº 24), 
para levantamento da caução. 


S 29 - Se, dentro do prazo, não forem satisfeitas as exigências, a auto 
ridade providenciará para o reembarque, procedendo ao levantamento da caução, 
e se necessario, detendo o estrangeiro. 


$ 3º - Em qualquer caso, o Serviço darã ciência à Polícia Marítima e ao 
D.LI. 

Art. 163 - Os estrangeiros que, na vigência dêste Regulamento, entrarem 
no país em caráter temporário e nele desejarem permanecer mais de seis meses 
ou exercer atividade remunerada, quando a isso não estiverem autorizados, de- 
verao requerer ao Serviço permissao nesse sentido, mediante apresentação de: 


I - Carteira de identidade (modêlo nº 19), e fôlha corrida; 
II - passaporte e tôda a documentação consular; 


III - atestado negativo de antecedentes penais do país de origem,visado 
pela autoridade consular brasileira respectiva, reconhecida a firma desta no 
Ministério das Relações Exteriores; 


- IV - atestado de boa conduta passado pela Delegacia de Ordem Politica e 
Social local; 


V - atestado da Saúde Pública, provando: 


a) não ser aleijado ou mutilado, incapaz para o trabalho, inválido, cê 
go, surdo, mudo; 


b) não apresentar lesão orgânica que invalide para o trabalho; 


c) não sofrer ou apresentar manifestações de moléstia infecto- contagio- 
sas graves, lepra, tuberculose, tracoma, elefantiase, cancêr e doenças venê- 
reas em período contagiante; 


d) não sofrer de afecção mental; à 


e) ter sido vacinado contra a varíola e contra quaisquer outras doenças 
em que, a juízo da Saúde Pública, a vacinação seja indicada. 


$ 1º - Não hã necessidade de renovação das provas exigidas no presente 
artigo se ja tiverem sido apresentadas perante o Consulado que concedeu o vis 
to e constem da documentação apresentada, com o passaporte, no Serviço. 


S$ 29 - A permissão a que se refere êste artigo sô poderã ser processada 
ho Serviço. 


& 39 - Quando se tratar de estrangeiro que tenha entrado no país fora - 
da quota, na vigência dêste Regulamento, a permissão não serã dada sem prévia 
consulta ao Ministério das Relações Exteriores, que declararã se hã saldo da 
respectiva nacionalidade, mediante consulta à autoridade consular competente; 
paga pelo interessado a taxa da correspondência. 


$ 49 - O despacho final que conceder a permissão não terã efeito senão 
depois que o estrangeiro se sujeitar a identificação no D.I. 


8 5º - Com exceção do passaporte e da carteira de identidade, tôda a do 
cumentação, que devera ser apresentada em original, serã arquivada no Regis- 
tro de Estrangeiros que processar o pedido. 
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S 69 - Concedida a permissão, serão feitas, na carteira de identidade , 
as anotações respectivas, assinadas pelo chefe do Serviço, indicando o niúme- 
ro do processo onde se basearam. 


S 79 - O despacho será, afinal, comunicado ao Ministério das Relações - 
Exteriores, para redução na quota respectiva. 


Art. 164 - Serã considerado como tendo permanência legal no país o es- 
trangeiro que houver satisfeito tôdas as condições exigidas nêste regulamento 
e referentes ao visto consular, desembarque, identificação no D.I., registro 
perante a autoridade policial, e efetivo exercício dos misteres a que veio,du 
rante o prazo estabelecido, quando tiver entrado no país como agricultor ou 
técnico de indústrias rurais. 


CONCENTRAÇÃO E ASSIMILAÇÃO 


Art. 165 - Nenhum núcleo colonial será constituído por estrangeiros de 
uma só nacionalidade. 


$ 19 - O Govêrno Federal, por intermédio da D.T.C., fiscalizarã os. nú- 
cleos coloniais, fundados pelos Estados, Municípios, emprêsas ou particulares, 
gozem ou não os seus fundadores de auxílio oficial. 


S 29 - A fiscalização serã exercida com o fim de: 


a) evitar que sejam criados núcleos coloniais com estrangeiros de uma 
sô nacionalidade; 


b) evitar a preponderância ou concentração de estrangeiros de uma nacio 
nalidade, em conflito com a composição êtnica e social do povo brasileiro; 


e) evitar que o colono estrangeiro deixe, nos primeiros quatro anos, a 
profissão para a qual foi admitido no país, salvo autorização do Conselho de 
Imigração e Colonização. 


Art. 166 - Afim de evitar a concentração de estrangeiros em núcleos co- 
loniais, emancipados ou não, fundados quer pela União, quer pelos Estados ou 
Municípios, quer por emprêsas ou particulares, a D.T.C. velarã para que seja 
mantido um mínimo de 30% de brasileiros natos e um máximo de 25% de estrangei 
ros de cada nacionalidade. 


S 1º - Na falta de brasileiros a D.T.C. solicitarã autorização do Conse 
lho de Imigração e Colonização, para localizar estrangeiros, de preferência - 
de nacionalidade portuguêsa. 


5.29 - Nenhum colono poderã tomar posse do lote sem apresentar prova de 
que esta inscrito no Registro de Estrangeiros. 


$ 39 - Para os colonos jã localizados serã exigida a prova de registro- 
perante a autoridade policial. 


S$ 49 - Nos atuais núcleos coloniais, fundados pela União, Estados, Muni 
cípios, emprêsas ou particulares, e cujas percentagens não satisfaçam os limi 
tes mínimos de 30% para brasileiros e máximos de 25% para cada nacionalidade- 
estrangeira, as transferências só serao permitidas desde que não contrariem - 
êste dispositivo. 


S$ 59 - Para cômputo dessas percentagens serão considerados os maiores - 
de 12 anos, de ambos os sexos. 


S8 69 - O cômputo será feito à vista da prova do registro de estrangei-- 
ros. - 


Art. 167 - Semestralmente a D.T.C. enviarã ao Conselho de Imigração e 


Colonização uma relação dos estrangeiros que se localizarem nos núcleos colo 
niais. 


Art. 168 - Nos núcleos coloniais quaisquer escolas, oficiais ou particu 
lares, serão sempre regidas por brasileiros natos, e neles é obrigatório o es 


tabelecimento de escolas primárias em número suficiente, computadas as mesmas 
no plano de colonização. 


Parágrafo único - No provimento do cargo de professor primário será exi 
gida do candidato a prova, por documento hábil, da qualidade de brasileiro na 
to, além dos demais documentos legais. 


Art. 169 - Nenhum núcleo colonial ou estabelecimento de comércio ou in 
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. 


dústria ou associação nêle existente poderã ter denominação em idioma estran- 
geiro. 


“Parâgrafo único - A D.T.C., no caso de inobservância dêste dispositivo, 
tomará as providências administrativas que julgar conveniente; cabendo do seu 
ato, recurso, sem efeito suspensivo, para o Conselho de Imigração e Coloniza-- 
ção, dentro do prazo de 15 dias contados da entrada do recurso na chefia, do 
núcleo. 


Art. 170 - Para cumprimento dos dispositivos a que se refere êste capi- 
tulo, os Estados, Municípios, emprêsas e particulares são ligadas a fazer - 
na D.T.C. o registro dos núcleos que mantiverem. 


ESCRITÓRIO OFICIAL DE INFORMAÇÕES E COLOCAÇÃO DE TRABALHADORES 


Art. 171 - Anexo ao D.I. funcionarã um Escritório Oficial de Informação 
e Colocação de Trabalhadores (E.0.). 


Art. 172 - Ao Escritório cabera: 


Te aciriitars a colocação de trabalhadores nacionais e estrangeiros e 
que, satisfeitas as exigências legais, queiram fixar-se no pais; 


29 - intervir nos contratos e fiscalizar a localização dos trabalhado-- 
res que recorram à sua mediação, observando a regularidade e o cumprimento - 
dos compromissos entre contratantes e contratados. 


3º - organizar um serviço de informações com os dados completos, que lhe 
forem enviados pelos sindicatos de classe, por solicitações particulares e 
oficiais de braços, pela D.T.C. e demais interessados; 


49 - receber da D.T.C., dados informativos, especialmente sôbre: 


a) terras cultiváveis onde possa localizar aqueles que procurem a lavou 
ra, especificados a capacidade de colonização e o indice de concentração; 


b) topografia das glebas de terras devolutas destinadas à venda em lo- 
tes aulas; 


“c) cãâlculo, Ega de loteamento e demarcação dos lotes das glebas le 
vantadas; » 


-d) vias de comunicação; 
e) condições de clima e salubridade; 
£) culturais econômicas mais indicadas à região; 


g) condições de vida, possibilidade de progresso, recursos para o desen 
volvimento da colonização, estimativa de salário e tôdas as demais informações 
necessárias; À 


592 - receber das repartições oficiais dos Estados os pedidos de traba- 
lhadores rurais e industriais, por intermédio de seus representantes autoriza 
dos, com as indicações relativas, especialmente, a oferta e condições de tra- 
balho, local de destino, condições de vida, salário, possibilidade de progres 
so, topografia e clima, garantias oferecidas; 


6º - receber dos sindicatos de classe e de particulares os pedidos de 
trabalhadores para a indústria e a lavoura, com os esclarecimentos constantes 
do artigo anterior; 


7º - receber pedidos de tôdas as pessoas que pretenderem contratar colo 
nos ou trabalhadores diversos, assim como das que desejarem adquirir, arren-- 
dar ou tomar de parceria terras para o seu estabelecimento; 


8º - receber propostas e pedidos de tôdas as pessoas que desejarem colo 
car-se como colonos ou trabalhadores assalariados, bem como das que pretende- 
rem vender, arrendar ou dar parceria de terras de sua propriedade; 


9º — fazer um boletim diário de oferta e procura de mao de obra e ter- 
ras públicas, para divulgação pela imprensa; 


10 - vedar o aliciamento clandestino dos braços da lavoura por agentes 
prepostos de companhias ou particulares nacionais, ou estrangeiros, dentro do 
território nacional, quer no sentido de desviar os agricultores da localidade 
agricola em que se encontram para outra no mesmo Estado, quer, de um Estado. - 
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para outro, quer encaminhando-os para fora do país, sob propostas de melho-- 
rias; 


11 - divulgar, pelos meios usuais, as possibilidades de trabalho e pro. 
gresso no interior do país. . 


Parágrafo único - Os pedidos e as ofertas de trabalho e de terras far- 
se-ão por meio de requerimentos, cartas ou quaisquer outros meios idôneos, a 
juízo do E.0. : 


Art. 173 - A D.T.C. comunicarã sistematicamente ao E.O. o movimento de 
colocação de agricultores, com os esclarecimentos indicados neste capítulo. 


Art. 174 - Aos nacionais e estrangeiros que desejarem empregar suas ati 
vidades na agricultura, pecuária, indústria ou profissões diversas no interi- 
or do país e aceitarem as propostas de colocação indicadas pelo Escritório,ês 
te fornecerã transporte atê o lugar de destino. 


S$ 1º - Poderã ainda o E.0O. fornecer transporte, até o lugar de destino, 
aos trabalhadores que provarem oferta de colocação. Essa prova consistira, es 
pecialmente, em: 


- 


a) solicitações escritas de agricultores, fazendeiros ou indústrias, já 
domicíliados no local; 


b) certificado ou solicitação de uma autoridade do local de destino; 
c) qualquer outro meio julgado idôneo pelo E.0. 


S 29 - Não serão encaminhados pelo. E.0. quando desejarem viajar desacom 
panhados: 


a) menores de 18 anos, sem autorização dos responsáveis legais, ou do 
Juiz de Menores; 


b) as mulheres casadas, sem autorização dos maridos ou do Juiz de Ausen 
tes; 


c) os indivíduos que não provando colocação certa não queiram aceitar o 
trabalho que se lhes oferecer. 


Art. 175 - O contrato de colocação de trabalho de que fôr intermediário 
o E.0O. serã assinado na D.T.C., que fornecerã ao trabalhador uma caderneta - 
agricola, instrumento de garantia para seus direitos em face das leis regula- 
doras do trabalho. 


Art. 176 - Na caderneta agrícola deverão ser lançados os dados relati-- 
vos ao contrato, especificando-se a forma de pagamento, diárias de serviços - 
extraordinários, número e espécie de plantações, débito, crédito, emprêstimos 
adiantamentos, fornecimentos aos colonos, trabalho efetuado e demais anotaçõe 
necessárias. 


Art. 177 - Cumprindo o contrato durante o período mínimo de dois anos 
ininterruptos, verificado pelas anotações de suas cadernetas, poderá o traba- 
lhador obter auxílio do Govêrno para se transformar de colono em sitiante nos 
núcleos coloniais do Govêrno ou dos Estados. 


Parágrafo único - Não serã considerado interrupção o tempo que o agri- 
cultor se afastar do trabalho por motivo de fôrça maior, plenamente justifica 
do. 


. Art. 178 - Salvo autorização especial da D.T.C., nenhum estrangeiro po- 
dera tornar-se proprietário de terras sem que haja permanecido no Brasil como 
agricultor ou tenha exercido trabalhos agrícolas pelo menos durante um ano. 


Art. 179 - A D.T.C. submeterá oportunamente ao C.I.C. as normas para os 
contratos de trabalhadores agrícolas, estabelecendo as cláusulas relativa às 
obrigações mútuas, e condições de moradia, plantio, alimentação, criações, sa 
lário e pagamento, garantias, rescisão e demais esclarecimentos necessários. 


Art. 180 - O D.I. poderá organizar nos Estados que não os possuam, por 
solicitação dos respectivos Governos e por convênios, escritórios com a mesma 
finalidade do da. Capital. 


8 19 - Os escritórios nos Estados manterão um serviço de informações - 
sistematicas com o do Distrito Federal. 
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8 2º - Quando o Estado possuir escritório com finalidade idêntica ao da 
Capital, sera mantida sua organização no que não contrariar o disposto neste 
Regulamento. 


-º $ 3º - O E.0. do Distrito Federal destacarã funcionários do seu quadro 
com o fim de coordenar suas atividades com os dos Estados. 


Art. 181 - O E.0. efetuarã o transporte para o interior dos Estados dos 
agricultores nacionais e estrangeiros provenientes da Hospedaria de Imigran-- 
tes, desde que os "cartões de matricula" acusem o destino a tomar, inspeção de 
saúde, atestado de vacina e despacho de bagagem. 


Art. 182 - Ao E.0. caberã requisitar com a antecedência necessaria as 
passagens para efetuar o encaminhamento dos estrangeiros, afim de evitar uma 
permanencia prolongada na Capital. 


Parágrafo único - As requisições serão levadas pelos embarcadores dire- 
tamente as Agências de transporte. 


Art. 183 - Nos pontos de embarque existentes nas fronteiras e suas ime- 
diações, não serã permitida a venda ou concessão de passagens para O interior 
do país aos agricultores que não exibirem seus documentos devidamente legali- 
zados pelas autoridades imigratórias e policiais. 


Art. 184 - Dentro do prazo de quatro (4) anos, depois de encaminhado pe 
lo E.O., salvo motivo justificado, nenhum agricultor e trabalhador nacional - 
ou estrangeiro poderá gozar de novo benefício de transporte. 


Art. 185 - O E.0. poderã dispor de agentes corretores de trabalho e ter 
ras, em número necessário para atender a seus encargos, afim de facilitar o 
angariamento de braços para a lavoura, procura e venda de lotes de terras de 
volutas ou particulares e outros serviços. 


Parágrafo único - Os agentes corretores serão nomeados pelo ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio por proposta do diretor do D.1. e depositarao- 
no Banco do Brasil, Caixas Econômicas ou suas agências, uma caução, em dinhei 
ro, de 200$000 a 5:000$000, arbitrada peio referido diretor, antes de assumir 
o exercício de suas funções, mas serao remunerados pelos interessados, de = 
acôrdo com a tabela aprovada pelo aludido ministro. 


Art. 186 - À proporção que os encargos oriundos do desenvolvimento dos 
serviços o exigirem, o Govêrno podera criar, onde convier, agências ou filiais 
do E.O., bem como manter correspondentes especiais. 


Art. 187 - São correspondentes do E.0.: 
a) os inspetores de Imigração nos portos estaduais; 
b) os sindicatos de classe; 


c) os ôrgãos oficiais das Secretarias de Agricultura e Trabalho nos Es- 
tados, por intermédio de seus representantes legais; 


d) os comissários de imigração mantidos pelo Govêrno Federal e pelos Go 
vernos estaduais no estrangeiro. 


Parágrafo único - As despesas de pôrto da correspondência e transmissões 
telegráficas dos correspondentes oficiais, endereçados ao E.0., correrão por 
conta do Govêrno. 


Art. 188 - Aos agentes corretores de trabalho e terras compete: 


a) facilitar, por intermédio do E.0., a procura de colonos e trabalhado 
res que, nao podendo procurar o Escritório para sua colonização, hajam solici 
tado auxílio mediante o pagamento dos emolumentos da tabela em vigor; 


b) satisfazer os pedidos e as ofertas que receber, em ordem de procedên 
cia, angariando trabalhadores com o máximo criterio e honestidade, sem falsas 
promessas ou informações; 


c) prestar conta ao E.0. dos trabalhos realizados, enviando uma relação 
o E Aga Rea 
com os principais dados relativos aos indivíduos ou famílias contratados por 
seu intermédio, velando pela observância fiel dêste Regulamento. 


S$ 19 - Os agentes corretores que cometerem qualquer falta, a juizo do 
diretor do D.I., ficarão sujeitos à multa de 100$000 à 500$000, e à perda do 
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título,sem prejuízo das sanções penais em que tenham incorrido. 


S 29 - As multas serão impostas pelo diretor do D.I.,autuadas pelos fun 
cionários do E.0O. devidamente autorizados e serão deduzidas da caução depost- — 
tada. 


AGÊNCIA OFICIAL DE CÂMBIO 


| Art. 189 - Anexa ao Departamento de Imigração funcionará uma Agência de 

Câmbio com a finalidade de facilitar aos estrangeiros que venham ao Brasil em 

" caráter permanente, e aos repatriados, a conversão de moeda estrangeira por 
dinheiro nacional, ou de nacional em estrangeiro. 


Art. 190 - A agência será concedida, por contrato, a qualquer banco ou 
Ê casa bancária com sede nesta Capital. 


& 19 - O contrato serã pelo prazo de dois anos, prorrogáveis de acôrdo- 
mútuo, comprometendo-se o estabelecimento a observar as disposições do presen 
te regulamento. 


$ 29 - A execução do contrato será garantida por uma caução de dez con- 
tos de réis: (10:000$000), em moeda ou apólices da dívida pública federal. 


Art. 191 - O D.J. cederã ao concessionário da Agência, durante a vigên- 
cia do contrato, local apropriado para seu funcionamento, obrigando-se a Agên 
cia às despesas com a limpesa e conservação. 


Art. 192 - As operações de câmbio devem ser feitas de acôrdo com as nor 
mas oficiais e tabelas fixadas pela Câmara Sindical de Corretores. 


& 19 - O concessionário fara am tabela as alterações necessárias quando 
haja oscilação do câmbio durante o dia, registrando em livro próprio,- aprova- 
do pelo diretor do D.I. e rubricado por funcionário por êste designado, tôdas 
as operações realizadas. 


8 2º - O concessionário entregará diariamente ao diretor do D.I. um bo- 
letim demonstrativo do movimento, especificando as operações de câmbio efetua 
das. 


Art. 193 - Os imigrantes não deverão ter contacto direto com a Agência- 
cabendo a funcionários designados pelo Diretor do D.I. receber, mediante reci 
bo, dinheiro por êles trazido. O recibo será recolhido pelo funcionário uma 
vez convertido e devolvido o dinheiro. 


Parágrafo único - O diretor do D.I. fiscalizarã os trabalhos da Agência, 
devendo ser-lhe franqueados seus livros de escrituração e prestadas tôdas as 
informações de que necessitar. 


Art. 194 - A infração de qualquer das disposições dêste regulamento im- 
portarã em multa de cem a quinhentos mil réis (100$000 a 500$000) e o dôbro nd 
na reincidência, podendo o D.I., rescindir o contrato, com perda da caução, - 
quando oc concessionário incorrer em qualquer das seguintes faltas: 


1º - suspender as operações de cambio por mais de três dias ou se recu- 
sar a efetuar a troca de moedas com qualquer pessoa encaminhada pelo D.I., na 
forma do art. 124, salvo motivo de fôrça maior a critério do Governo; 


29 - não cumprir a tabela oficial de cotações da Camara Sindical de Cor 
retores; 


à? - recusar a fiscalização em sua escrituração e não cumprir os dispo- 
sitivos estabelecidos no contrato; 


49 - efetuar qualquer transação ilícita que prejudique diréta ou indire 
tamente aos interessados, desobedecendo às normas contratuais, e efetuar tran 
sações sem conhecimento do Diretor do D.I.; 


5? - incorrer em multa por infração das disposições regulamentares por 
.- mais de duas vêzes. 


Art. 195 - Para o efeito da fiscalização o Diretor do D.1I. requisitará- 
aloe pa Sindical de Corretores a remessa diária do boletim das cotações de 
c o 


EMPRÊSAS DE NAVEGAÇÃO 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS A 

Art. 196 - Sô as emprêsas de navegação marítima e aérea e os armadores- 
registrados no D.I. poderão transportar estrangeiros para os portos nacionais 
e pontos de fronteira e desembarque. 


1º - O registro serã requerido ao Diretor do D.I., devendo a petição 
conter os seguintes dados: ; 


a) número e nome das embarcações; 

b) pontos habituais de escala; 

c) lotação de cada embarcação, discriminada por classe; 
d) tonelagem e velocidade média; 


e) condições de comodidade, higiene, alimentação, segurança e assistên- 
- cia médica dos passageiros. 


8 2º - As emprêsas, companhias de navegação ou armadores ficam obriga-- 
dos a: 


a) entregar, no ato da visita, às autoridades imigratôórias e policiais: 


1º - a lista nominal, em duplicata, dos estrangeiros destinados a cada 
um dos portos brasileiros, visada pela autoridade consular do pôrto de embar- 
que; 


2º - a lista dos passageiros embarcados nos portos nacionais, com des- 
tino ao exterior, 24 horas apôs a saida da embarcação; 


3º - a lista nominal da equipagem, visada pela autoridade consular bra 
sileira do último pôrto estrangeiro, dêle não podendo constar pessoas estra 
nhas; 


b) estabelecer classificação uniforme dos passageiros; 


c) avisar com a necessária antecedência às autoridades imigratórias, po 
liciais, sanitárias e aduaneiras a data de chegada das embarcações. 


Art. 197 - Não será concedido registro para embarcação que não apresen- 
tar, nos alojamentos de estrangeiros ou de 3a. classe, um mínimo de confôrto- 
e higiene a juízo do .D.I. e de acôrdo com as especificações dêste regulamento 


Art. 198 - Nenhuma emprêsa ou armador venderã passagens a estrangeiros- 
destinados ao Brasil sem que êstes apresentem, visados pela autoridade consu- 
“lar brasileira, os passaportes e fichas consulares de qualificação, exigidos 
por êste regulamento. 


Art. 199 - As emprêsas e os armadores que transportarem para o Brasil - 
estrangeiros que não se achem em condições de desembarcar, serão obrigados a 
mantê-los a bordo e a repatriá-los, sob pena de lhes ser cassada a autoriza-- 
ção concedida, sem prejuízo das demais penalidades de que sejam passíveis. 


Art. 200 - As emprêsas e os armadores ficam responsáveis pelas bagagens 
dos agricultores que lhes forem confiadas, indenizando-os no caso de extravio 
ou violação, avaliado o prejuízo pelo preço médio dos objetos, se êstes não 
tiverem valor declarado no ato da entrega. 


Parãgrafo único - Para o cumprimento dêste dispositivo, os comandantes- 
das embarcações organizarão uma relação especificada das bagagens e dos ins-- 
trumentos agrícolas ou de profissão que lhes foram entregues pelos agriculto- 
res. Essa relação, no ato do desembarque será apresentada ao Inspetor da Imi 
gração. 

Art. 201 - Os comandantes de embarcações que transgredirem as disposi-- 
ções da lei e dêste regulamento ficam sujeitos às penalidades e multas cons-- 
tantes do art. 236 e seguintes. 


Parágrafo único - As embarcações, com seus acessórios, constituirão ga 
rantia das multas e das despesas judiciais com a respectiva cobrança. 


E Art. 202 - Os capitães dos portos, mediante requisição do D.I., impedi- 
rão a saida dos navios que transportando estrangeiros, tiverem questões pen-- 
dentes por infração das disposições legais e regulamentares. 


Parágrafo único - De modo análogo, se procederã para com as aeronaves. 
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Art. 203 - Aos comandantes, comissários ou responsáveis pelas embarca-- 
ções incumbe: 


a) entregar às autoridades marítimas as listas de passageiros devia 


te assinadas; 


b) prestar as informações exigidas e executar as providências requisita 
das; ' 
c) fazer respeitar a bordo as autoridades em serviço; 


d) transportar para os portos de. procedência os passageiros impedidos. 
Art. 204 - O comandante da embarcação & obrigado a reconduzir ao pôrto 


de procedência o passageiro impedido, prestando, perante o D.I. uma caução,pe 


cuniária ou fideijussória, de cinco a quinze contos de réis (5:000$000 a .... 
15:000$000), que sera levantada mediante prova de desembarque autenticada pe 
lo cônsul brasileiro do pôrto de procedencia. 


Parâgrafo único = A caução fideijussória poderá ser prestada no ato do 
registro da emprêsa de navegação, ao seu agente ou consignatário, mediante as- 
sinatura de um têrmo anual, em que assumirã a obrigação de reconduzir aos por 
tos de procedência os passageiros impedidos. A prova de recondução serã feita 
perante as autoridades policiais e imigratórias do pôrto onde tenha sido impe 
dido o estrangeiro, com documento, visado pela autoridade consular brasileira 
do pôrto de procedência, atestanto o desembarque. 


Art. 205 - Quando um vapor transportar grande número de estrangeiros e 
a companhia ou armador, a que êle pertencer, o julgar necessário, poderã soli 
citar que uma ou mais autoridades imigratórias acompanhem os estrangeiros, to 
mando o navio num pôrto anterior aquele a que se destinem os estrangeiros, com 
o fim de efetuar a bordo, durante a viagem, os serviços de fiscalização e E 
identificação. 


Parágrafo único - Para êsse fim, a companhia ou armador se dirigirá,por 
escrito, ao diretor do D.I., com a necessária antecedência, obrigando-se a 
fornecer aos funcionários tratamento de primeira classe e assegurando-lhes a 
viagem de volta imediatamente. 


FISCALIZAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE NAVEGAÇÃO, TURISMO E COLOCAÇÃO 


Art. 206 - Para os fins de fiscalização, fica instituído no D.I. o re- 
gistro, em livros próprios, das: 


a) agências e consignatários de companhias de navegação, suas filiais e 
sub-agências; 


b) agências particulares de colocação de operários e trabalhadores urba 
nos e rurais; 


c) agência e sub-agências de turismo e venda de passagens; 


d) companhias, emprêsas ou agências de turismo que, como casas bancãri- 
as, queiram efetuar câmbio manual. 


Art. 207 - A venda de passagens para viagens aéreas, marítimas ou ter 
restres só poderã ser efetuada pelas, respectivas companhias ou armadores, seus 
consignatários, agências, filiais e sub-agências, que se registrarem no D.I. 


a Parágrafo único - No requerimento de registro o interessado devera de- 
clarar: 


19"— denominação e sede da emprêsa ou dos consignatários, agências, fi 
liais e sub-agências; 


2º - nome, nacionalidade, domicílio dos agentes, sub-agentes, vendedo-— 
res ambulantes de passagens, mencionando, quanto aos últimos, as circunstân-- 
cias onde operam. 


3º - demais informações a que se refere o capítulo Emprêsas de Navega-- 
ção. 


Art.208 - As agências ou escritórios particulares de colocação deverão 


dispor do capital de 5:000$000 no mínimo, serão registrados no E.0. e por Ele 
fiscalizados. 
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Parágrafo único - O requerimento de registro, que serã acompanhado da - 
documentação , relativa à existência da sociedade ou da firma, e ao seu capi- 
tal, conterá as seguintes declarações: 


iba firma comercial ou nome do proprietário; ou nome, nacionalidade e 
domicílio dos sócios; 


. 2º - sede e enderêço da emprêsa, sucursais ou filiais; 


3º - nome, nacionalidade, domicilio dos prepostos, representantes e em- 
pregados ambulantes, discriminadas as circunscrições em que operam; 


4º - demais informações exigidas pelo Escritório. 


Art. 209 - As emprêsas ou agências e sub-agências de turismo e venda de, 
passagens sô poderão funcionar se dispuserem de capital minimo de 250:000$ e 
obtiverem registro no D.I. 


SELQL=0 requerimento conterã as declarações a que se refere o parâgra- 
fo do artigo anterior e serã acompanhado da documentação aí indicada, mais a 
prova de ter depositado, no Tesouro Nacional, uma caução de cem contos de rê- 
is (10%000$000), em moeda corrente ou apólices da divida pública federal. 


$ 29 - Sempre que êsses estabelecimentos queiram operar em câmbio manual 
deverão obter carta-patente expedida pelo Ministério da Fazenda, independente 
de nova caução e de prova de novo capital, e constituir-se em casas bancárias, 
na forma do decreto nº 14.728, de 16 de março de 1921. 


Art. 210 - Quaisquer alterações de organização e de pessoal serão ime- 
diatamente comunicados ao Departamento de Imigração. 


Art. 211 - As operações de câmbio manual, compra e venda de moeda em ES) 
pécie, sô poderão ser efetuadas por bancos ou casas bancárias. 


Art. 212 - As atuais casas de câmbio, agências e sub-agências de turis- 
mo e venda de passagens e estabelecimentos congêneres cessarao definitivamen- 
te seu funcionamento até 31 de dezembro do corrente ano e, a partir de 1 de 
janeiro do próximo ano, sô funcionarão quando registradas e autorizadas na 
forma dêste regulamento. 


Art. 213 - O registro dos estabelecimentos jã existentes deverã ser re- 
querido até 31 de dezembro do corrente ano, e antes de iniciarem suas opera- 
ções o daqueles que forem instalados posteriormente. 


Art. 214 - As companhias e emprêsas de navegação, agências de câmbio e 
venda de passagens, agências de turismo, agências particulares de colocação - 
que tiverem quaisquer pretensões junto aos poderes públicos federais, estadu 
ais e municipais, deverao provar o implemento de tôdas as obrigações dêste Re 
gulamento. 


SÊLO DE IMIGRAÇÃO 


Art. 215 - Fica criado o sêlo de imigração, que serã cobrado na forma 
constante da tabela anexa nº 2. 


8 19 - A receita produzida por êsse sêlo será arrecadada em fórmulas es 
peciais e escriturada como renda com aplicação especial - Renda de Imigração. 


$ 2º 5 Enquanto | a Casa da Mceda não dispuser de fôrmulas para a cobran- 
ça do sêlo de imigração, os serviços consulares usarão das do decreto número 
19.546, de 30 de dezembro de 1930. Nas demais repartições serã usado o selo 
adesivo federal de valor correspondente. 


Em nenhuma hipótese a cobrança serã efetuada por verba. 


$ 3º - O produto da receita que provier dos itens 5, 6 e 8, da tabela 
serã escriturado como a menção do Estado arrecadador e entregue ao respectivo 
Governo. A entrega serã feita pelo C.I.C. em janeiro do ano seguinte ao da ar 
recadação, pela verba - Reposições e Restituições. 


S$ 49 - Com os saldos disponíveis a União poderã auxiliar os Estados que 
tiverem necessidade de fomentar a imigração. 


Art. 216 - O produto da venda de lotes de terras pertencentes à Uniao, 
bem como o recolhimento das prestações pagas pelos colonos nos núcleos colo- 
niais mantidos pela União, serão efetuados pela D.T.C. de acôrdo com as nor- 


mas estabelecidas em seu regulamento. 
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Art. 217 - A receita oriunda da arrecadação do sêlo de imigração das mul, 
tas, da venda de terras pertencentes à União e das prestações pegas pelos co- | 
lonos dos núcleos coloniais mantidos pela União constituirão renda para aten- E 
der aos encargos criados ao Govêrno Federal e aos Governos Estaduais pela exe. 
cução dêste regulamento. ç 


Parágrafo único - As despesas que decorrerem especialmente da execução- 
dêste regulamento serão autorizadas pelo C.1.C. 


Art. 218 - Os créditos necessários serão distribuídos ao Conselho, que 
farã a distribuição com o fim de atender às seguintes necessidades: a 


a) sua própria organização, pessoal e material; 

b) organização dos serviços federais no Distrito Federal; a 

c) organização dos serviços federais de imigração e colonização nos Es. 
tados; 

d) auxílios aos governos estaduais; 

e) demais despesas com os serviços de imigração e colonização. 


Art. 219 - O secretário do C.I.C., mediante delegação de competência,po 
derã receber adiantamentos para as despesas de material autorizadas pelo Con- 
selho. 


EMOLUMENTOS 
Art. 220 - Os emolumentos referidos nêste regulamento serão cobrados em 


sêlos de imigração, de acôrdo com a tabela anexa, e inutílizados pelos funcio 
nários processantes. E 


Art.221 - O visto diplomático serã gratuito. 


Art. 222 - Estão isentos do pagamento dos emolumentos referidos na tabe 
la anexa, inciso I, os que entram no país como agricultores ou técnicos de in 
dústrias rurais, prevalecendo-se da preferência da quota (art. 10). 


Art. 223 - A taxa de visto consular serã cobrada por passaporte. 


Parâgrafo único - Pela lista coletiva de turistas serã cobrada uma úni- 
ca taxa, sendo, porêm, grátis, se houver reciprocidade. 


. Art. 224 - Os vistos concedidos gratuitamente deverão trazer a menção - 
"grátis", de que será feito no livro de registro a anotação competente. 


CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


Art. 225 - Fica criado o Conselho de Imigração e Colonização (C.I.C.) , 
ao qual competirã orientar e superintender os serviços de colonização e de en 
trada, fixação e distribuição de estrangeiros, e cujas resoluções sô poderão- 
ser reformadas pelo Presidente da República. 


Art. 226 - Incumbe especialmente ao Conselho: 


. a) fixar as quotas na forma dêste regulamento; fiscalizar a sua distri- 
buição, considerando os dados fornecidos pelo Ministério das Relações Exteri 
ores e pelo Departamento de Imigração; 


b) deliberar sôbre os pedidos de Estados, emprêsas e particulares, rela 
tivos à introdução de estrangeiros; 


c) impor as penalidades aos funcionários públicos, quando essas providên 
cias não tenham sido tomadas pelas repartições a que estejam subordinados, - 
agravã-las ou tornã-las sem efeito; 


d) organizar seu regimento interno: 
e) propor ao Govêrno as modificações dêste regulamento; 


£f) propor ao Govêrno as medidas que convenham ser adotadas, afim de pro 
mover a assimilação e evitar a concentração de imigrantes em qualquer ponto - 
do territôrio naciorial; 


k 9) estudar os problemas relativos à seleção imigratória, à antropologia 
êtnica e social, à biologia racial e à eugenia; 


h) propor ao Govêrno, quando necessária, a proibição total ou parcial - 
da imigração; 
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i) representar ao. Govêrno sôbre as reformas que devam ser realizadas - 
nos serviços imigratórios; 


—* 5) estudar os fenômenos das imigrações nas diferentes zonas do país,bem 
assim a permuta inter-estadual de trabalhadores rurais; 


k) estudar e indicar aos poderes públicos os meios capazes de remediar- 
a desocupação; 


1) elaborar os projetos de regulamentos e instruções que o Govêrno ti- 
ver de expedir em matéria da sua competência; 


m) resolver os casos omissos nêste regulamento; 
n) julgar os recursos relativos ao repatriamento de estrangeiros; 


o) estudar o movimento imigratório, sugerindo aos órgãos competentes as 
bases da legislação que fôr conveniente ou necessário adotar; 


Pp) proceder a estudos da colonização em geral; 


q) estudar um plano agrário para o fomento e estabilidade da pequena e 
média propriedade agricola; 


E) propor medidas para o desenvolvimento e povoamento de zonas que ofe- 
reçam condições econômicas favoraveis ou em que haja interêsse nacional que 
aconselhe o seu rapido povoamento; 


s) fomentar o estudo nos Estados do Brasil de tôdas as questões relati- 
vas entrada, hospedagem, encaminhamento, localização, adaptação e assimilação 
do estrangeiro, organizando estatisticas, publicações e tôdas as fontes de in 
formações que se fizerem necessárias ao desenvolvimento dessas atribuições; 


t) estudar a organização e criação de uma agência oficial de turismo, - 
propondo as medidas julgadas convenientes para incentivar o turismo no Brasil; 


u) organizar o plano de exploração econômica da Amazônia e sua coloniza 
ção, de preferência com elementos nacionais; 


v) resolver os conflitos de jurisdição entre as autoridades incumbidas- 
da execução dos serviços a que se refere este regulamento; 


x) usar de tôdas as demais atribuições que lhe forem conferidas em lei 
ou regulamento. 


é! Art. 227 - O C.I.C. serã constituído de sete membros, nomeados em comis 
são, pelo Presidente da República, que dentre êles designarã o presidente e 
os seus substitutos em faltas e impedimentos. 


Parágrafo único - A nomeação serã feita em decreto referendado pelo mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores. 


Art. 228 - As sessões ordinárias do Conselho serão realizadas uma vez 
por semana, com qualquer número de membros; as extraordinárias, sempre que o 
presidente convocar e com o minimo de 3 membros. 


Arte 229/= As resoluções sô poderão ser tomadas por maioria de votos, e 
estando 4 membros presentes. 


Art. 230 - Em caso de empate prevalecerá o voto do presidente. 


» Art. 231 - Os governos dos Estados poderão discutir os assuntos, mas - 
nao terao direito de voto. 


Art. 232 - Servirã, em comissão, com o secretário do Conselho, um fun- 


“cionário do D.I. 


Art. 233 - O Conselho requisitarã das demais repartições federais, medi 
ante autorização do Presidente da República, os funcionários que se tornarem- 
necessários para auxiliar os seus serviços. 


Art. 234 - O desempenho da função de membro do Conselho & considerado - 
serviço nacional de relevância e não serã remunerado, recebendo apenas cada 
membro, a título de representação, a importância de cem mil réis (100$000) por 
sessão a que comparecer. 


Art. 235 - A falta a três sessões consecutivas sem motivo justificado - 
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importa renúncia. O cargo serã nesse caso declarado vago, na sessão imediata, 
pelo presidente em exercício, que disto darã ciência ao Presidente da Repôbli 
ca. 


DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 236 - É passível de expulsão o estrangeiro que: 


a) não apresentar à autoridade competente, quando exigida, prova de le 
galidade de sua permanência em território nacional; 


b) introduzir ou procurar introduzir estrangeiro sob falsa qualidade; 
c) não se registrar na repartição policial competente. 


- Art. 237 - Os nacionais da alínea "b" do artigo anterior serão Prost 
com pena de prisão celular de 2 a 4 anos. 


Art. 238 - As sociedades de qualquer espécie e firmas comerciais que in 
cidirem no disposto na letra "b", serã cancelado o registro ou autorização pa 
ra funcionar, sem prejuízo das peralidades a que ficam sujeitos os seus admi - 
nistradores. 


Art. 239 - A Polícia promoverã a imediata retirada do estrangeiro que - 
exceder o prazo de sua estada legal conforme as letras "a", "b" e "c" do art. 
25, salvo os casos previstos no art. 163. 


Parágrafo único - O prazo concedido ao estrangeiro para sua retirada - 
não poderá exceder de 15 dias, a partir da data da notificação. Pena de expul 
são. 


Art. 240 - Ao estrangeiro que entrar no país nos têrmos da letra "a" do 
artigo 25, & vedado o exercício de qualquer atividade remunerada. Pena:Prisão 
celular de seis (6) meses a um (1) ano e expulsão. 


Parágrafo único - Ficam sujeitos à multa de um conto de rêis a dez con- 
tos de rêis (1:000$000 a 10:000$000) quantos empregarem em seu serviço os es 
trangeiros a que se refere êste artigo. 


Art. 241 - O empregador estabelecido em zona urbana que admitir emprega 
do estrangeiro sem a exibição da carteira de identidade (md. 19), devidamen- 
te anotada, fica sujeito à multa de quinhetos rêis a dois contos de rêis ... 
(500$ a 2:000$) e o dôbro na reincidência. 


Parágrafo único - O empregador estabelecido em zona rural que admitir - 
empregado estrangeiro sem a exibição da carteira de identidade devidamente - 
anotada, ou certificado de inscrição perante autoridade policial competen- 
te, fica sujeito à multa de cem a quinhentos mil réis (100$ a 500$) e o dôbro 
na reincidência. 


Art. 242 - O funcionário público que deixar de cumprir ou fazer cumprir 
as disposições dêste regulamento, & passível de pena de suspensão atê 30 dias 
dobrado na reincidência, em caso de culpa, e demissão havendo dolo, sem pre- 
juízo da responsabilidade criminal. 


Parãâgrafo único - As penalidades de que trata este artigo serão aplica- 
das pelo Conselho de Imigração e Colonização, quando a providência não tenha 
sido tomada pelas repartições a que estão subordinados. 


Art. 243 - As companhias de transporte, firmas comerciais ou particula- 
res que transgredirem êste regulamento ficam sujeitos à multa de 500$ a 5:00G 
dobrada na reincidência. 


Art. 244 - Antes da decisão final do processo de expulsão por motivo de 
infração deste regulamento e lei respectiva, quando não haja prejuízo para a 
ordem pública, a segurança nacional ou a estrutura das instituições, poderá a 
autoridade, a pedido do acusado, convertê-la em multa de um conto de rêis ... 
(1:000$), e repatriamento. 


Parágrafo único - O repatriamento correrã por conta do acusado e o pedi 
do para que êle se processe não serã aceito sem o depósito prévio da importãn 
cia correspondente à multa e ao preço da passagem, para o seu país de origem. 


Art. 245 - Os estrangeiros que desembarcarem sob condição, e não compa- 
recerem ao Serviço de Registro de Estrangeiros para cumprimento das formalida 
des exigidas, dentro do prazo de 48 horas, contados do desembaraço da embarca 
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ção, ficam sujeitos à multa de 100$, não havendo dolo. 


Paraágrafo único = No caso de ser concedido o registro, a multa poderã - 
ser deduzida da caução depositada, quando houver, feito o levantamento pelo 
Serviço, que entregarã o saldo ao interessado, mediante recibo. 


Art. 246 - As sociedades, firmas e particulares que deixarem de encami- 
nhar aos núcleos ou colônias os estrangeiros introduzidos no pais sob sua res 
ponsabilidade, ficam sujeitos à multa de um conto de rêis a dez contos de = 
réis (1:000$ a 10:000$), independentes das despesas de repatriamento do es- 
trangeiro, se essa medida se fizer necessária. 


Parágrafo único - A notificação do extravio do estrangeiro à autoridade 
competente isenta da multa, a menos que fique comprovada mã fe, mas não das 
despesas decorrentes do repatriamento. - 


Art. 247 - Todo indivíduo que se apresentar para admissão em território 
nacional em nome de outrem ou de indivíduo falecido; que procurar burlar ê&s- 
te regulamento sob nome suposto ou ficticio; vender ou oferecer à venda, sem 
ter para isto competência regulamentar; empregar ou ter em seu poder, sem ser 
funcionário de repartição competente, ou falsificar impressos, carimbos, sine 
tes ou carteiras de identidade cujos modêlos constem dêste regulamento; expe- 
dir, usar, possuir, obter, aceitar, ou receber documento, passaporte, ou vis- 
to para entrada em território nacional ou cumprimento das formalidades esta- 
tuídas neste regulamento sabendo ser o mesmo forjado, falsificado, alterado , 
feito falsamente ou sem o cumprimento das formalidades legais, ou obtido por 
meio de fraude ou ilegalmente, será detido, processado e sujeito à multa de 
um conto de rêis a dez contos de rêis (1:000$ a 10:0008$), ou a pena de 2 a 4 
anos de prisão, e mais a expulsão se fôr estrangeiro. 


Art. 248 - As multas serão impostas pelo diretor do D.I. e demais auto- 
ridades que superintenderem o serviço de fiscalização de acôrdo com o presen- 
te regulamento. 


Art. 249 - As infrações serão apuradas mediante auto que constituirá a 
base do processo administrativo. 


$ 1º - O auto obedecerã ao modêlo 26 e deverã relatar com clareza a con 
travenção, mencionando o local da ocorrência, dia e hora da lavratura,nome do 
infrator e testemunhas, se houver. ; 

8 2º - O auto poderã ter impressos os dizeres invariáveis, devendo os 
claros ser preenchidos à mão ou à máquina e as linhas em branco inutilizadas- 
pelo autuante. 


$ 39 - Os autos devem ser submetidos à assinatura dos autuados ou seus 
representantes, e das pessoas que estiverem presentes, que o assinarão como 
testemunhas, não implicando a assinatura, que poderá ser lançada sob protes-- 
tos, em confissão da falta arguida, mas a recusa não importará agravação da 
pena. 


Art. 250 - São competentes para lavrar os autos todos os funcionários = 
federais, estaduais ou municipais, que tiverem exercido nas repartições incum 
bidas de fiscalizar a execução dêste regulamento. 


Art. 251 - O auto da infração serã presente à autoridade competente, as 
sinado, para apresentação da defesa, no prazo de quatro (4) dias úteis conta- 
dos da data da lavratura do auto. 


Parágrafo único - Se dentro dêsse prazo não fôr apresentada a defesa, se 
ra o infrator considerado revel, subindo o processo a despacho, independente- 
de intimação. 


Art. 252 - Nos Estados, cabe ao Serviço de Registro de Estrangeiro (o) 
julgamento dos autos em primeira instância, quando forem lavrados por serven- 
tuário da Polícia, sendo os recursos interpostos para o Chefe de Polícia ou, 
quando fôr o caso, para O Secretário de Segurança. 


Art. 253 - Lavrados por funcionário subalterno de departamento estadual 
de imigração, colonização ou trabalho, ao diretor dêste compete, em primeira- 
instância, impor ou não as penas da lei, devendo o recurso ser interposto pa- 
ra o Secretario de Estado. 
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Art. 254 - Os representantes do Departamento de Imigração serão os jul- 


gadores, em primeira instância, dos autos lavrados por funcionários do Minis- 


tério do Trabalho, Indústria e Comércio, incumbidos, nos Estados, da fiscali- 
zação de que cogita êste regulamento, sendo o diretor do Departamento de Imi 
gração a instância superior para decidir dos recursos. 


Art. 255 - Os autos lavrados por funcionários do Ministério da Agricul- 
tura nos Estados serão julgados pelo inspetor de Colonização, cabendo a deci 
são de recurso ao diretor da D.T.C. 


Art. 256 - No Distrito Federal, os autos lavrados por funcionários da 
Polícia serão encaminhados ao Serviço de Registro de Estrangeiro, assim consi 
imcidern pn primeira instância, devendo o recurso ser interposto para o Chefe 
de Polícia. 


Art. 257 - Os autos lavrados por funcionários do Ministério do Trabalho 
no Distrito Federal serão julgados pelo chefe do Escritório Oficial e pelos - 
diretores da la. e 2a. Secções do D.I., sendo os recursos interpostos para o 
diretor de Imigração. 


Art. 258 - Os autos lavrados por funcionários do Ministério da Agricul- 
tura no Distrito Federal tem como julgador de primeira instância o chefe da 
Secção de Colonização, e os recursos serão interpostos para o diretor da D.T. 
C. 


Art. 259 - Haverá sempre recurso "ex-officio" da decisão que julgar im- 
procedente o auto. 


Art. 260 - Da decisão que impuser a penalidade caberã recurso para as 
instâncias respectivas, dentro do prazo de 15 dias úteis, contados da data da 
intimação e mediante depósito prévio da importância da multa. 


Parágrafo único - Findo o prazo de 15 dias, e não tendo sido interpos 
to o recurso ou depositada a importância da multa, o direito do interessado e 
considerado perempto e dêle não mais se tomará conhecimento. 


Art. 261 - Os recursos serão encaminhados à autoridade de superior ins 
tância dentro do prazo máximo de 5 dias, contados da data da sua entrada na 
repartição respectiva, devidamente informado. 


Art. 262 - Quando fôr de detenção ou expulsão a autoridade a quem cou- 
ber decidir em primeira instância representarã nesse sentido à autoridade po 
licial competente. 


Art. 263 - A autoridade que representar a instância superior deverã jul 
gar os recursos que lhe forem interpostos dentro do prazo de 15 dias, conta-- 
dos da data do recebimento na repartição em que tiver exercício, devolvendo - 
em seguida o processo à repartição de origem, dentro do prazo de 10 dias. 


Art. 264 - A carteira de identidade referida no art. 135 poderã ser Ê 
apreendida para garantia do pagamento da multa. 


Art. 265 - Ficam sujeitos à cassação dos favores estabelecidos no regu- 
lamento da D.T.C., os Colonos que nos nucleos, centros ou colônias agricolas 
transgredirem ou deixarem de cumprir os dispositivos deste regulamento. 


Parágrafo único - A cassação será por tempo determinado ou indetermina- 
do, a critêrio do diretor da D.T.C. ou seus representantes legais, com recur- 
so, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de quarenta e cinco (45) dias,para 
o CxI.C 


Art. 266 - Os estrangeiros atualmente residentes no Brasil que não se - 
registrarem dentro do prazo de um (1) ano da vigência dêste regulamento,ficam 
sujeitos à multa de quinhentos mil réis (500$000), ou expulsão, havendo dolo. 


Art. 267 - É proibido o aliciamento de trabalhadores nacionais,com fins 
de emigração, sem autorização prévia, por escrito, do Conselho de Imigração e 
Colonização. Pena: 2 a 4 anos de prisão. 


Art. 268 - Os estrangeiros que deixarem de comunicar à autoridade poli- 
cial competente qualquer mudança de residência ou emprego ficam sujeitos a 
multa de dez mil réis (10:000$), ainda que não haja dolo 


Art. 269 - Quem quer que alicie clandestinamente trabalhadores com o 
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fim de levá-los quer de, uma para outra localidade do mesmo Estado, quer de um 
Estado para outro, fica sujeito a prisão celular de dois (2) meses a um (1) 
ano e multa de 500$ a 2:0008$. 


Art. 270 - Fica sujeito a expulsão o estrangeiro que, dentro de 4 anos 
da sua entrada abandonar a atividade agricola desde que se tenha prevalecido- 
da preferência de quota concedida aos agricultores na forma do art. 10, salvo 
“autorização do C.I.c. 


Art. 271 - Os agentes corretores de trabalho e terras (art. 185),que co 
meterem qualquer falta, a juizo do diretor do D. EE ficarão sujeitos à multa 
de 100$ a 500$, e à perda do titulo, sem prejuízo das sanções penais em que - 
tenham incorrido. 


Parágrafo único - As multas serão impostas pelo diretor do D.I,autuadas 
pelos funcionarios do E.0O. devidamente autorizados e serão deduzidas da cau- 
ção depositada. 


Art. 272 - A publicação de quaisquer livros, folhetos, revistas,jornais 
e boletins em lingua estrangeira fica sujeita a autorização e registro prévio 
no Ministério da Justiça. Cabe ao Govêrno livre apreciação do mérito dos pedi 
dos de licença e registro. 


S$ 19 - Tratando-se de zona rural, o Ministério da Justiça não concede 
rã a autorização sem prévia consulta ao C.I.C. e parecer favorável dêste últi 
mo. Na apreciação da matêria o Conselho terã em vista a necessidade de impe- 
dir o cultivo demasiadamente vivo da lingua, de tradições e costumes estran-- 
geiros numa determinada zona. 


S 2º - Atendendo as condições peculiares, o ministro da Justiça poderã 
dispensar o pagamento da taxa especial de registro. 


Art. 273 -— Nos programas de curso primário e secundário das escolas man 
tidas em zonas rurais, e ainda que não equiparadas as oficiais, ou sujeitas a 
inspeção para o efeito da validade dos diplomas, é obrigatório o ensino civi- 
co e o da geografia e da história do Brasil. : 


Parágrafo único - Para O curso secundário, o programa serã o do ensino 
das mesmas matérias no Colégio Pedro II; para o curso primário, o das escolas 
primarias mantidas pela Prefeitura do Distrito Federal. 


Art. 274 — Nas escolas para estrangeiros adultos ê obrigatório o ensino 
de noções sôbre as instituições políticas do pais. 
Parâgrafo único - Essas noções constarão, no minimo, dos seguintes prin 
cípios: 
1 - Conhecimento sumário da Constituição, notadamente: 
a) organização federal, preeminência da União; 
b) poderes do Estado: seus Orgãos; |. 
c) direitos e deveres dos brasileiros e dos estrangeiros residentes no 
país; 
d) nacionalidade brasileira e direitos políticos, sua aquisição, sua - 
perda; 
2 - Código Civil; família, propriedade; 


3 leis penais, ERES Ena Ro crimes- contra o Estado; falsificação,con 
trabando, lenocinio. 


ARE 275 Para os efeitos dêste regulamento é considerado zona rural - 
tôda porção do território nacional não compreendida nos limites do Distrito - 
Federal, das capitais dos Estados e dos portos de entrada de estrangeiros. 


Art. 276 - As atribuições conferidas à polícia quanto à fiscalização - 
portuária enquanto não £ôr federalizada a Polícia Marítima, Aêrea e de Fron-- 
teiras serão exercidas no Distrito Federal pela Polícia Civil do Distrito Fe 
deral e, nos Estados, pelas polícias locais. 


Art. 277 - Entendem-se também por agricultores os operários agricolas e 
técnicos especializados em indústrias rurais, ou agrônomos, e suas famílias. 
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Art. 278 - As autoridades consulares com jurisdição nos países com os k 


quais o Brasil tenha acôrdo a respeito poderão visar listas coletivas de tu-. 
ristas, quando êstes forem em número superior a vinte, em excursões organiza- 
das por emprêsas idôneas. 


S 1º - Essas listas coletivas, expedidas pelas autoridades estrangeiras 
competentes, deverão conter a fotografia, nome, nacionalidade e profissão dos 
turistas, sô podendo nelas figurar cidadãos nacionais do país onde a autorida 
de consular tiver jurisdição. 


S 29 - Ao desembarcar em território nacional, a emprêsa organizadora en 
tregarã as referidas listas à Polícia Marítima que fiscalizarã, na saída,o re 
gresso dos turistas nelas mencionados. 


Art. 279 - As emprêsas de navegação não realizarão embarques coletivos- 
para os portos do Brasil de estrangeiros vindos em caráter permanente em nú- 
mero superior a 200, sem aviso ao D.I., quinze (15) dias antes da chegada da 
embarcação ao pôrto de destino. 


Parágrafo único - Essa comunicação conterá o nome da embarcação, número 
de estrangeiros, portos de procedência e destino. 


Art. 280 - Até a entrada em vigor dêste regulamento as autoridades con- 
sulares visarão tão sômente passaportes de estrangeiros que desejem ingressar 
no Brasil em caráter temporário, incumbindo as Polícias Marítimas completar a 
classificação no pôrto de desembarque, utilizando os carimbos de modelos nºs 
8, 9, 10 e 14. 


” Parágrafo único - Os portadores de visto de retôrno, em plena validade, 
terão visto consular com a seguinte anotação: "Apresentou visto de retôrno ex 
pedido pela policia do «scan o nn cs 


Art. 281 - Os portadores de passaportes com visto diplomático não estão 
sujeitos às exigências dêste regulamento. 


Art. 282 - Este regulamento entrará em vigor 120 dias depois da sua pu- 
blicação no "Diário Oficial" 


Art. 283 - O prazo de seis meses para permanência de turistas e visitan 
tes em geral atualmente em território nacional, e que não modificarem essa - 
condição, serã contado da data da publicação dêste regulamento. 


Art. 284 - É obrigatório o uso das fôrmulas e dos carimbos cujos mode- 
los vão anexos ao presente regulamento. 


Art. 285 - Ficam aprovadas as tabelas anexas a êste regulamento. 


Art. 286 - Ficam revogados os Decretos nºs. 24.215 e 24.258, de 9 e 16 
de maio de 1934, e bem assim tôdas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 5.739 - DE 29 DE MAIO DE 1940 


Aprova o regulamento da padronização dos produtos agrícolas e 
pecuários das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos 
de valor econômico 


O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o ar- 
tigo 74 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º do Decreto-lei 
nº 334, de 15 de março de 1938, resolve: 


Art. 19 - Fica aprovado o regulamento que com êste baixa, assinado pelo 
Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, dispondo sôbre a padronização 
dos produtos agrícolas e pecuários e das matérias primas, seus sub-produtos e 
resíduos de valor econômico. 


Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 


REGULAMENTO DA PADRONIZAÇÃO DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS E DAS MA 
TÉRIAS PRIMAS, SEUS SUB-PRODUTOS E RESÍDUOS DE VALOR ECONÔMICO, BAIXADO COM O 
DECRETO Nº 5.739, DE 29 DE MAIO DE 1940, EM VIRTUDE DAS DISPOSIÇÕES DO DECRE- 
TO-LEI Nº 334, DE 15 DE MARÇO DE 1938. 


CAPÍTULO I 
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Disposições Preliminares 


- Art. 19 — Compete ao Serviço de Economia Rural, nos têrmos do regimento 
aprovado pelo Decreto nº 4.440, de 26 de junho de 1939, promover a especifica 
ção e o estabelecimento dos padrões para classificação, e, bem assim, na for 
ma do disposto no Decreto-lei nº334, de 15 de março de 1938, fiscalizar a 
classificação e a exportação dos produtos agricolas e pecuários e das matê- 
rias-primas, seus sub-produtos e resíduos de valor econômico. 


Parágrafo único - As especificações e a fiscalização são extensivas E] 
qualidade e à apresentação dos produtos, compreendendo a determinação de pe- 
sos e medidas, embalagens, acondicionamento e condições de armazenagem e trars 
porte. É 


Art. 29 - São consideradas zonas de fiscalização todos os pontos do ter 
ritório nacional por onde se verifique a saída de mercadorias para os merca- 
dos externos. 


Art. 39 - A fiscalização serã exercida: 


a) pelo Serviço de Economia Rural, por intermédio de suas Agências e 
Postos de Classificação e Fiscalização. 


b) pelos Postos de Classificação, instituídos em virtude do disposto - 
nas aimeas “bjo ver dr e Nevido art.'27, na parte relativa às suas atribui 
ções; 


c) pelas Alfândegas e Mesas de Rendas, no que se refere aos despachos - 
previstos no 8 39 do art. 19 do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


Art. 49 - O Serviço de Economia Rural, com a colaboração dos órgãos têc 
nicos e das classes interessadas, promoverá investigações e estudos que visem, 
no interêsse da padronização, organizar sucessivamente a classificação dos - 
produtos agrícolas e “peeuários e das matérias primas, seus sub-produtos e re 
síduos de valor econômico. 


CAPÍTULO II 
Das especificações 
Art. 59 - Entende-se por especificação a enumeração das características 


peculiares a cada produto, estabelecida em relação à sua qualidade e apresen- 
tação. 


Parágrafo único - O Serviço de Economia Rural especificarã igualmente , 
para cada produto os requisitos técnicos que devem preencher e, bem assim, os 
pêsos e dimensões dos volumes e as condições de embalagem,acondicionamento,ar 
mazenagem e transporte. 


Art. 69º - As especificações cbedecerão a uma escala fixável em função - 
da natureza, qualidade e apresentação do produto e das exigências dos merca- 
dos , devendo ser estabelecidas, para cada produto, considerando-se a sua colo 
cação nos mercados, antes e depois de beneficiados. 


Art. 79 - No estabelecimento das especificações, em que serão definidos 
os têrmos tecnicos usados, descritos os padrões e fixadas as tolerâncias admi 
tidas, ter-se-ã em vista a facilidade: 


a) do reconhecimento de suas caracteristicas; 
b) de constituição dos padrões; 
c) dos trabalhos de classificação; 
d) de identificação dos produtos classificados. 
CAPÍTULO III 
Dos Padrões 


Art. 89 - Os padrões serão estabelecidos, para cada produto, por uma ou 
mais séries de tipos. 


$ 19 - As séries de tipos correspondem grupos ou classes referentes a 
espécie e variedade do produto, ou, ainda ao seu emprêgo, forma, ou estado de 
apresentação. 
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$ 2º - Os tipos serão caracterizados e distinguidos uns dos outros por. ; 


especificações que indiquem, precisa e expressamente, a qualidade do produto. 


Art. 99 - O número de tipos de uma mesma sêrie é variável e serã estabe | 
lecido segundo as características da especificação do produto, tendo-se em 
vista a facilidade de classificação, as conveniências da produção e, sobretu- 
do, as exigências dos mercados. 


Art. 10 - A cada série de tipos corresponde uma escala de tolerâncias - 
de especificados defeitos. 


$ 1º - Da descrição dos tipos constará, além das características ineren 
tes ao produto, sua apresentação e qualidade, a tolerância dos defeitos admi- 
tidos para cada tipo. Sos 


S$ 29 - As diferenças entre os tipos imediatos de uma mesma série serão 
sempre relativas e, tanto quanto possível, em gráus equivalentes. ; 


Art. 11 - Os padrões serão representados por uma série de amostras cor- 
respondentes aos tipos. 


Parágrafo único - Na feitura dos padrões sô poderão ser utilizadas amos 
tras que correspondam rigorosamente às especificações características dos ti- 
pos. 


Art. 12 - Os padrões servirão de modêlo comparativo para a classifica-- 
ção, mas sô poderão ser utilizados como tal os preparados, autenticados e for 
necidos pelo Serviço de Economia Rural, que fixarã o prazo de sua validez e 
as condições de seu uso e conservação. 


S 19 - O fornecimento dos padrões serã feito a requerimento dos interes 
sados, do produto, devendo, entretanto, ser inutilizado o padrão, antes de - 
terminado o prazo estabelecido; 


S$ 29 - O prazo de validez dos padrões serã limitado de acôrdo com a na- 
tureza do produto, devendo, entretanto, ser inutilizado o padrao, antes de - 
terminado o prazo estabelecido: 


a) quando se verifique alteração ou substituição em qualquer de suas - 
amostras; 


b) no caso de estabelecimento de novos padrões. 


Art. 13 - É vedada a transferência de propriedade de padrões sem a prê- 
via audiência do Serviço de Economia Rural, que, mediante inspeção, verifica- 
rã se o padrão a ser transferido preenche as condições estabelecidas. 


Art. 14 - Os padrões adquiridos ou transferidos serão acompanhados da 
respectiva descrição, devendo constar desta o limite de validez do padrão, as 
condições de seu uso e conservação e o nome do proprietário. 


= Art. 15 - O Serviço de Economia Rural apreenderã e inutilizarã os  pa- 
drões encontrados em poder de pessoa que não seja seu proprietário. 


CAPÍTULO IV 
Das amostras 


Art. 16 - Entende-se por amostra determinada quantidade de um produto 
retirada do lote a ser classificado. 


Art. 17 - As amostras serão retiradas de maneira que representem, com 
segurança, a qualidade do produto a que se referirem. 


Art. 18 - Nos produtos classificáveis por amostras, a retirada destas - 
se farã sob a orientação e responsabilidade dos classificadores subordina-- 
dos aos Postos criados em virtude do disposto nas alíneas a, b, c, e e do art. 
27, cabendo aos classificadores assinalá-las com os elementos indispensáveis- 
a sua perfeita identificação com o lote de origem. 


Art. 19 - O pêso ou o volume das amostras bem como as condições tecni-- 
cas a serem observadas na sua retirada, acondicionamento, embalagem, transpor 
te e conservação, serão fixados, por produto, nos respectivos regulamentos de 
classificação e fiscalização da exportação, ou ainda, nas instruções baixadas 
para a boa execução do disposto neste regulamento. 


Art. 20 - Após a classificação, serã o restante da amostra, perfeitamen- 
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te identificável com o lote do produto, conservado no Pôsto que procedeu a 
classificação, durante o prazo regulamentar estabelecido. 


Parágrafo único - Uma parte da amostra, devidamente autenticada, podera 
ser fornecida ao proprietário da mercadoria, a seu requerimento. 
5 


Art. 21 - As amostras retiradas em desacôrdo com o disposto no art. 18 
poderão ser classificadas a requerimento dos interessados, para seu uso exclu 
sivo, devendo, neste caso, ser emitido um certificado especial de classifica- 
ção, no qual se declararã expressamente que esta se refere somente à amostra 
apresentada e não ao lote do produto de sua origem. 


Parágrafo único - A classificação a que se refere Este artigo, poderá 
ser extensiva ao lote do produto de origem da amostra sempre que autorizada — 
em disposição expressa dos regulamentos de classificação de cada produto. 


CAPÍTULO V 
Do acondicionamento e da embalagem 


Art. 22 - Entende-se por embalagens Oo envolvimento externo dos produtos 
e por acondicionamento os sistemas de arrumação e proteção destes dentro das 
embalagens. 


Art. 23 - Na especificação das embalagens e nas referentes aos acondicio 
namentos,ter-se-a em vista: 


a) economia de custo e facilidade de manejo e transporte; 
b) boa apresentação do produto; 


c) segurança, proteção e conservação do produto, sua embalagem e acondi 
cionamento; 


à) facilidade de inspeção e verificação do estado do produto. 


Art. 24 - A parte visivel de um produto, no seu acondicionamento ou em- 
balagem, deve ser uma amostra fiel de todo o conteúdo. 


CAPÍTULO VI 
Das marcas e rótulos 


Art. 25 - A marcação e rotulagem dos volumes destinados à exportação e, 
bem assim, de todos aqueles que contenham produtos classificados, será feita 
em obediência às disposições legais, regulamentos e instruções em vigor. 


4 Art. 26 - Não será expedido certificado de fiscalização da exportação - 
sôbre produtos cujos volumes estejam marcados ou rotulados em desacôrdo com o 
disposto no artigo anterior. 


CAPÍTULO VII 
Da classificação 


Art. 27 - A classificação dos produtos agrícolas e pecuários e das maté 
rias primas, seus sub-produtos e resíduos de valor econômico sera feita: 


a a) pelo Serviço de Economia Rural ou, com a sua colaboração, por outros 
ôrgãos técnicos do Ministério da Agricultura, para êsse fim designados pelo 
Ministro; 


- b) pelos Governos Estaduais, por intermédio de seus serviços ou insti-- 
tuições estaduais especializadas, oficiais ou oficializadas, mediante acordo 
de delegação de poderes aos Estados, firmado pelo Ministêrio da Agricultura; 


c) por ôrgãos para-estatais especializados, mediante delegação de atri 


buições concedidas pelo Ministério da Agricultura; 


d) por Bôlsas de produtos agrícolas, pecuários e de matérias primas, - 
seus sub-produtos e resíduos, mediante autorização do Ministério da Agricultu 
ra; 


e) por sociedades, cooperativas ou emprêsas idôneas, quando para esse 
fim licenciadas pelo Ministério da Agricultura. É 


5 19 - Os órgãos previstos na alinea"e"sô poderão classificar produtos- 
de sua especialidade. 
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$ 2º - As instituições referidas na alínea"d"só poderão classificar os 
produtos para os quais tenham sido expressamente autorizadas. 


S 3º - As sociedades cooperativas mencionadas na alínea"e'"só poderão - 
ser licenciadas para a classificação de produtos pertencentes aos respectivos 
associados e as emprêsas referidas na mesma alínea, os produtos que tenham si 
do por ela beneficiados, industrializados ou embalados. 


Art. 28 - A classificação pelas instituições estaduais referidas na alí 
nea b do art. 27, quando não prevista expressamente nos acordos de delegação- 
de poderes, serã autorizada pelo Ministro da Agricultura por solicitação do 
estado interessado. 


Parágrafo único - Mediante autorização do Ministério da Agricultura, po 
derã o Estado contratar a execução dos trabalhos de classificação com os 6r-. 
gãos mencionados nas alíneas d e e do art. 27. 


Art. 29 - A delegação de atribuições aos órgãos para-estatais referidos 
na alínea e do art. 27 serã feita em relação aos produtos de sua especialida- 
de. : 


Art. 30 - Os ôrgãos classificadores só poderao exercer suas atribuições 
quando dispuserem das instalações e do aparelhamento exigidos pelo Serviço de 
Economia Rural, tendo em vista os produtos a serem classificados. 


Parâgrafo único - O Serviço de Economia Rural inspecionarã periodicamen 
te as instalações e o aparelhamento mencionados neste artigo, afim de verifi- 
car se o seu estado de conservação permite o perfeito desempenho dos traba- 
lhos de classificação, apontando, em caso contrário, as deficiências encontra 
das, as quais deverão ser supridas dentro do prazo estabelecido, sob pena de 
ser cassada a autorização para classificar. i 


: Art. 31 - Os órgãos mencionados nas alíneas a, Db, ci die ep-do art: 27; 
não poderão emitir certificados de classificação que não estejam assinados - 
por classificador habilitado na forma dêste regulamento. 


Art. 32 - Para que seja procedida a classificação, deverá o interessado 
requerê-la à direção do Pôsto respectivo, declarando, com o "romaneio": 


a) a natureza do produto; 
b) sua procedência e zona de produção; 
c) condições e natureza da embalagem e acondicionamento; 


d) número de unidades em cada lote, pêso médio, líquido e bruto, de ca- 
da unidade e de cada lote; 


e) marcas e características das unidades e dos lotes; 
£f) condições e local de armazenagem. 


Art. 33 - As declarações referidas no artigo anterior serão feitas em 
formulários impressos, os quais obedecerão a modelos oficialmente adotados. 


Art. 34 - Não serã permitida, após a classificação a mistura de produ-- 
tos ou de tipos diferentes. 


Art. 35 - Uma vez classificado um lote de produtos, sô poderã o mesmo 
ser substituído na sua totalidade ou em qualquer de suas partes com a assis-- 
tência do Serviço de Economia Rural, e desde que essa substituição não afete 
a classificação já procedida. 


E Parágrafo único - No caso da substituição alterar a classificação, fica 
ra todo o lote sujeito a nova classificação. 


CAPÍTULO VIII 
Da reclassificação 


Art. 36 - A reclassificação serã determinada ou exigida sempre que seja 
verificado, em inspeção, não corresponder a classificação feita às disposições 
regulamentares em vigor. 


S$ 19 - Tendo a classificação sido feita pelo órgão indicado na alínea a 
do art. 27, ou com a sua colaboração, serã a reclassificação procedida pela - 
Agencia ou Pôsto de Classificação e Fiscalização do Serviço de Economia Rural 
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$ 2º - No caso de ter a classificação sido realizada por qualquer dos 
ôrgãos indicados nas alíneas b, c, de e do art. 27, serão êles notificados - 
pelo Serviço de Economia Rural para que seja feita a reclassificação imediata 
quando se tratar de produto deteriorável, e dentro de 48 horas nos demais ca- 
sos. 


$ 3º - Decorrido o prazo estabelecido no parãâgrafo anterior, farã o Ser 
viço de Economia Rural, por suas Agências e Postos de Classificação e Fiscali 
zação, a reclassificação. 


Art. 37 - No caso da reclassificação vir a ser determinada em mercado 
ou pôrto sujeito a jurisdição de outra Agência ou Pôsto de Classificação e 
Fiscalização do Serviço de Economia Rural, é dispensada a notificação e o pra 
zo previsto no $ 29 do artigo anterior. 


ArE- 380— A reclassificação determinada ou exigida em virtude do engano 
ou erro do classificador serã feita sem ônus para o exportador ou parte inte 
ressada. 


Art. 39 — A reclassificação procedida a requerimento ou em virtude de 
terminação do prazo regulamentar estabelecido para a validez dos certificados 
de classificação do produto serã custeada pelo requerente ou interessado. 


CAPÍTULO IX 
Dos classificadores 


Art. 40 - Para dar cumprimento ao disposto neste Regulamento fica esta- 
belecido no Serviço de Economia Rural o registro dos classificadores de produ 
tos e matérias primas de origem animal, mineral e vegetal. 


Parágrafo único - O registro serã feito por classe e produto. 


Art. 41 - Nenhum classificador poderã assinar certificado de classifica 
ção sem o prévio registro do seu título e especialidade. 


Art. 42 - Os classificadores diplomados em cursos instituídos ou fisca- 
lizados pelos governos federal e estadual, ou em estabelecimentos julgados - 
idôneos pelo Serviço de Economia Rural, serão registrados independentemente - 
de provas de habilitação, considerando-se como especialidade aquela referida 
em seu título. 


Art. 43 - Os classificadores habilitados em cursos que nao satisfaçam - 
as exigências do artigo anterior e, bem assim, os práticos que venham a mais 
de um ano exercendo a profissão, poderão, no prazo de um ano, mediante prova 
de habilitação, ser licenciados e registrados. 


Parágrafo único - Para os produtos cuja classificação não esteja ainda 
regulamentada, o prazo de um ano, acima csFEcido, serã contado da-data da nes) 
pectiva regulamentação. 


Art. 44 -—- A prova de habilitação a que se refere o' artigo anterior serã 
revestida de caráter prático e realizada no Serviço de Economia Rural, ou em 
suas Agências, sendo, em qualquer caso, designada a banca examinadora pelo Di 
retor do Serviço. 


Art. 45 - Os classificadores, quando no exercício de suas funções,serão 
responsáveis pelas irregularidades ou fraudes verificadas na tomada de amos- 
tras e na classificação. 


Parãgrafo único - A coleta, manejo e transporte de amostras para fins 
de classificação, são da responsabilidade direta do respectivo classificador. 


Art. 46 - Verificada, mediante processo administrativo, fraude ou falta 
“de exação no desempenho das funções, ficarao os classificadores sujeitos, sem 
prejuízo de responsabilidade criminal, às seguintes penalidades: 


a) suspensão do exercício das funções até 90 dias; 
b) cancelamento do registro, quando se tratar de reincidência. 


S 1º .- A aplicação da pena de suspensão será solicitada à direção do ôr 
gao responsável pela classificação. 


$ 2º - O cancelamento do registro, temporária ou definitivamente, será 
aplicado o Ministro da Agricultura. 
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$ 39 - Para efeito do disposto neste artigo, os funcionários e extranu- 
merãârios federais, que exercerem funções privativas de classificadores, serão 
punidos de conformidade com o disposto no Decreto-lei nº 1.713, de 28 de outu 
bro de 1939. + 


Art. 47 - O registro de classificador poderá ainda ser cancelado em vir 
tude de moléstia ou defeito físico comprovado que na forma da legislação em 
vigor, O inabilite, temporária ou definitivamente para o exercício da função. 


Art. 48 - Visando o preparo de técnicos classificadores, promoverá o 
Serviço de Economia Rural e regulamentação das escolas e cursos de classifica 
ção, seu reconhecimento e fiscalização. 


CAPÍTULO X 
Dos certificados de classificação e de fiscalização da exportação 


Art. 49 - Em obediência ao art. 19 do Decreto-lei nº 334, de 15 de mar 
ço de 1938, ficam instituídos os certificados de classificação e de fiscaliza 
ção da exportação. : 


S$ 19 - O certificado de classificação serã emitido, em modêlo aprovado 
pelo Serviço de Economia Rural, pelos postos subordinados aos Órgãos enumera- 
dos nas alineas a, b, e e, do art. 27. 


5 2º - O certificado de fiscalização da exportação sô poderã ser emiti- 
do pelo Serviço de Economia Rural, por intermédio de suas Agências e Postos - 
de Classificação e Fiscalização. 


Art. 50 - O certificado de classificação serã emitido, para cada produ- 
to, por grupo, classe e tipo e deverá conter, além dos elementos característi 
cos indispensáveis à identificação do respectivo lóte, a assinatura do classi 
ficador, e o "confere" do chefe do Pôsto emitente. 


$ 19 - £sse certificado serã passado em cinco vias, sendo as la. e 2a.- 
para o interessado, as 3a. e 4a. enviadas, na mesma data à Agência ou à Sec 
ção do Serviço de Economia Rural a que estiver subordinado o Pôsto emitente , 
no qual fica arquivada a 5a. via. 


S 29 - No caso do Pôsto emitente pertencer a um dos órgãos enumerados - 
nas alineas b, c, d, e e, do art. 27, a remessa das 3a. e 4a. vias do certifi 
cado de classificação serã feita à Agência ou Pôsto de Classificação e Fisca- 
lização do Serviço de Economia Rural, indicado. 


Art. 51 - O certificado de classificação constituirá, observados os seu 
têrmos, documento hábil para tôdas as transações comerciais nos mercados do 
pais. 


Art. 52 - É permitido, a requerimento da parte interessada e mediante a 
devolução de tôdas as vias que lhe foram fornecidas, o desdobramento dos cer- 
tificados de classificação para a constituição de novos lotes. 


Parágrafo único - Nos novos certificados emitidos na forma estabelecida 
neste artigo, e que receberão o número de ordem correspondente constarã, obri 
gatoóriamente, o mútuo do certificado original e a declaração "desdobrado”". 


Art. 53 - Os certificados emitidos em virtude de reclassificação, subs- 
tituem e invalidam os anteriores referentes ao lote reclassificado. 


Art. 54 - Os certificados de fiscalização da exportação serão emitidos 
em cinco vias, destinando-se as duas primeiras ao exportador, a terceira à D 
retoria do Serviço de Economia Rural, a quarta à Agência ou Secção a que esti 
ver subordinado o Pôsto emissor, que arquivarã a quinta via. 


Parágrafo único - As duas vias destinadas ao exportador poderão ser emi 
tidas em português e em lingua estrangeira determinada. 


Art. 55 - Os certificados serão enumerados em ordem e série anual, nas 
repartições emissoras, e não poderão conter emendas, ressalvas ou rasuras. 


Art. 56 - Os certificados extraviados, perdidos ou inutilizados serão 
substituídos por duplicatas, com o número de ordem e data do original median- 
te requerimento da parte interessada, instruído com a prova da publicação re- 
ferente ao extravio. 
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CAPÍTULO XI 
Dos postos de classificação e de fiscalização da exportação 
Art. 57 - Alêm dos Postos de Classificação e Fiscalização a que se refe 
rem os artigos 29 e 39 do Decreto-lei nº 1.791, de 22 de novembro de 1939, se 
rão instalados pelos órgãos enumerados nas alíneas "b", "c", "a" e "e" do ar- 


tigo 27, os Postos de Classificaçao a que ficarem sujeitos em virtude de dele 
gação de poderes, de atribuições, ou de licenças. 


Art. 58 = Os Postos de Classificação, no desempenho das atribuições que 
lhes forem cometidas, devem manter com o Serviço de Economia Rural e suas so 
Agências a mais estreita e eficiente colaboração. 


Art. 59 - Os Postos de Classificação e Fiscalização e, bem assim, os de 
Zlassificação ficam obrigados a conservar, no decurso dos prazos regulamenta- 
res, as amostras dos produtos classificados, devendo cada amostra ser guarda- 
da com as indicações indispensáveis à sua perfeita identificação. 


S$ 1º - Terminado o prazo de depôsito ou conservação das amostras, serao 
alas, observadas as disposições estabelecidas para cada produto, vendidas. 


$ 2º - O produto liquido apurado na venda, pertencerá ao Governo Fede- 
ral, quando a classificação tiver sido feita “pelos órgãos indicados na alínea 
"a" do art. 27, e, nos demais casos, aos ôrgãos ou às instituições menciona-- 
ãas nas alíneas "br, “e”, “d"” e “e” do. mesmo artigo. 


Art. 60 - Os produtos classificados e em referência aos quais tenham si 
do emitidos certificados de classificação, ficam sujeitos, armazenados ou em 
trânsito, à fiscalização dos Postos mencionados neste regulamento. 


CAPÍTULO XII 
Do registro de exportadores 
Art. 61 - Fica estabelecido o registro dos exportadores. 


S 1º - O registro será feito por portos e produtos, em qualquer época 
do ano e renovado atê o dia 31 de março do ano seguinte. 


$ 2º - A falta de renovação do registro, no prazo acima estabelecido, - 
obriga a novo registro. 


& 3º --Os exportadores pelo porto do Rio de Janeiro, serão registrados- 
na Diretoria do Serviço de Economia e os dos demais portos nas Agências do - 
mesmo Serviço. 


Art. 62 - Os pedidos de registro serão instruídos com os seguintes docu 
mentos: 

a) prova de estar o requerente regularmente estabelecido para o comêr-— 
cio de exportação; 

b) prova de quitação dos impostos relativos ao exeréício ou ao exerci- 
cio anterior; 

c) três cópias fotográficas 4 x 6 ou rótulos das marcas de exportação 
devidamente registrados; 

d) declaração de fiel observância das disposições regulamentares em vi- 
gor. 

Art. 63 - Na renovação do registro são necessários os documentos mencio 
nados nas alíneas "a", "b" e "d" do art. 62. 


Art. 64 - Pelo registro e renovação de registro dos exportadores serão 
cobradas as taxas que forem estabelecidas em lei. 


Art. 65 - Ao exportador registrado serão fornecidos, por produto,os res 
pectivos certificados. 


CAPÍTULO XIII 
Das condições de armazenagem 


Art. 66 - Nenhuma mercadoria, depois de classificada , poderã ser arma- 
zenada em condições desfavoráveis à sua conservação. 
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S 19 - Verificado, em inspeção, não satisfazerem as condições de armaze 


nagem, serão notificados. os insteressados e responsáveis para, no prazo máxi-. 


mo de oito dias, removerem a mercadoria. 


$ 29 - Esgotado &sse prazo serã feita nova inspeção, e, não satisfei-- 
tas as exigências, e sem prejuizo da aplicação de outras penalidades, poderá 
pelo diretor ou agente do Serviço de Economia Rural, ser anulado o certifica- 
do de classificação. a? 


Art. 67 - Os armazêns que por inadequados requisitos forem 4 declarados 
impróprios à boa conservação das mercadorias néles depositadas, não poderão - 
receber, para armazenagem, produtos classificados. 


Art. 68 - A proibição poderã ser limitada a determinados produtos ou se 
estender a todos os produtos classificados. 


S$ 1º - No primeiro caso, fica o armazêm proibido de receber os produtos 
para os quais tenha sido declarado impróprio, e, no segundo, qualquer produto 
classificado. 


S 29 - A inobservância da proibição será punida com multa, e, na reinci 
dência, além da imposição de nova multa, deverã o Serviço de Economia Rural - 
solicitar das autoridades sanitárias a interdição do armazém e, na municipali 
dade, que não seja renovada a licença de funcionamento. 

Art. 69 - As multas referidas no & 29 do artigo anterior recairão sôbre 
o armazenista e o dono da mercadoria. 


CAPÍTULO XIV 
Da fiscalização da exportação 


Art. 70 - Cabe ao Serviço de Economia Rural a fiscalização da exporta-- 
ção dos produtos agrícolas e pecuários e das matérias primas destinados aos 
mercados externos. 


Parágrafo único - Estende-se a fiscalização aos sub-produtos e  resi- 
duos sujeitos a classificação. 


Art. 71 - Para se habilitar ao despacho deverã o exportador, citando o 
número de seu registro, solicitar da Agência ou do Pôsto de Classificação e 
Fiscalização do Serviço de Economia Rural, no pôrto de embarque, o exame da 
mercadoria a ser exportada, instruindo o pedido: 


a) com o certificado de classificação; 


b) com os certificados de inspeção, sanidade e outros a que legalmente 
estiver sujeito o produto; 


c) com as indicações complementares exigidas sôbre o local de armazena- 
mento, de embarque e do destino. 


Art. 72 - Verificando-se, na inspeção, que a classificação, a embalagem 
e o acondicionamento da mercadoria, assim como a marcação dos volumes e os de 
mais elementos de identificação do lote, correspondem as especificações e sa 
tisfazem as exigências estabelecidas em leis, regulamentos e instruções, ser 
expedido, para efeito do disposto no $ 39 do art. 19 do Decreto-lei nº 334,de 
15 de março de 1938, o certificado de fiscalização da exportação. 


Art. 73 - O certificado de fiscalização da exportação que, na forma do 
8 2º do art. 19 do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, acompanhará os 
documentos remetidos ao importador, deverã conter, alêm dos elementos indis-- 
pensaveis à perfeita identificação da partida, a classificação constante do 
respectivo certificado e, bem assim, à vista dos documentos apresentados, a 
declaração expressa de haverem sido satisfeitas as exigências legais. 


. Art. 74 - O Ministério da Agricultura entrará em entendimento com o Mi- 
nistério das Relações Exteriores para que dos documentos consulares, relati-- 
vos à exportação, conste, em lingua corrente no país de destino, a declara-- 
ção “Exigir o certificado de fiscalização da exportação emitido pelo Ministê- 
rio da Agricultura do Brasil". 


Art. 75 - Após emitido o certificado de fiscalização da exportação, es- 
tender-se-ã a ação fiscalizadora do Serviço de Economia Rural às condições de 
armazenamento, de embarque e de trânsito no território nacional. 


90 


Ds nd cds A Ds E 4 si a dd - 


CORE ANEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS. 


Parágrafo único - Verificado, nas inspeções, que as mercadorias são = 
transportadas em desacôrdo com as condições estabelecidas poderã o Serviço de 
Economia, Rural recusar o fornecimento de certificados para exportação nos va- 
gõôes, navios ou embarcações considerados inadequados. 


Art. 76 - O Ministério da Agricultura, em obediência ao disposto no art. 
3º do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, entrara em entendimento com 
o Ministério das Relações Exteriores para a fiscalização nos mercados importa 
dores, podendo, quando necessário, ser designados, na forma da legislação em 
vigor, funcionários especializados do Serviço de Economia Rural. 


CAPÍTULO XV 
Das inspeções 


Art. 77 - Ficam os estabelecimentos que beneficiam, rebeneficiam, enfar 
“dam, embalam, armazenam ou conservam em depósito, por qualquer forma, produ-- 
tos agrícolas pecuários e matérias primas, seus sub-produtos e residuos, obri 
gados a permitir e facilitar as inspeções que, a juizo dos ôrgãos enumerados-= 
nas alíneas "a", "b", "oc" e "e", do art. 27, sejam necessários antes, durante 
e depois da classificação. 


Art. 78 - As inspeções visam a assegurar boas condições de armazenagem, 
conservação e apresentação dos produtos, e, bem assim, corrigir enganos, pre 
venir, evitar e punir fraudes e infraçoes. 


Art. 79 - As inspeções serão solicitadas pela parte interessada: 
a) para classificação e reclassificação; 
b) para efeito de exportação; 


c) para verificações em casos de operações de crédito ou de transações- 
baseadas em certificados de classificação; 


d) para solução de dúvidas ou divergências. 


Parágrafo único - As inspeções solicitadas para os fins especificados - 

- É RES z : 
nas alíneas "ce" e “"d", ficam sujeitas ao pagamento da taxa que fôr estabeleci 
da e aprovada. 


CAPÍTULO XVI 
* Das taxas 


Art. 80 - As despesas relativas à classificação dos produtos agricolas, 
pecuários e das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos, serão custea-- 
dos pela parte interessada e não poderão exceder à tabela que para cada produ 
to, fôr estabelecida no regulamento especial respectivo ou por proposta do 
Serviço de Economia Rural. 


Parágrafo único - Caberão aos ôrgaãos enumerados nas alíneas "b', "ce", — 
"dq" e "e", do art. 27, as importâncias cobradas pela classificação, análise e 
outros trabalhos que, mediante tabelas aprovadas pelo Govêrno Federal, reali- 
zem em beneficio da padronização. 


Art. 81 - As taxas relativas à fiscalização da exportação, compreenden- 
do a inspeção, análise, visto de documentos, emissão de certificados e certi 
dões, serão arrecadadas e recolhidas pelo Serviço de Economia Rural,devendo - 
ser fixadas para cada produto, tendo-se em vista o disposto no art. 5º do De- 
creto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


Art. 82 - As taxas referidas no artigo anterior poderão ser estabeleci- 
das englobada ou separadamente e fixadas por quilo, volume ou sôbre o valor 
oficial-da mercadoria. 


Parâgrafo único - Recaindo a taxa sôbre o valor da mercadoria Exportada, 
serã ela calculada em relação à média oficial apurada para o produto no perio 
do correspondente ao ano anterior. 


CAPÍTULO XVII 
Da arbitragem 


Art. 83 - As dúvidas ou divergências que venham a ser suscitadas na fis 
calização da EaeoeaiEdo» sôbre a classificação realizada pelos ôrgãos enumera 
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dos nas alíneas "b", "c" e "e" do art. 27, serão resolvidas administrativamen 
te. KA 


Art. 84 - As divergências dos exportadores sôbre classificação, benefi-. 
ciamento, embalagem e condições de armazenagem dos produtos destinados à ex- 
portação, quando não dirimidas amigável ou administrativamente, serão resolvi 
das por arbitragem. 


Parágrafo único - A arbitragem serã requerida e custeada, em tôdas as 
suas despesas, pela parte ou partes interessadas. 


Art. 85 - Cabe ao diretor e aos agentes do Serviço de Economia Rural de 
signar, em cada caso, a comissão de arbitragem, aque serã constituída por três 
ou cinco peritos idôneos. 


$ 1º - Cabe à interessada, diretamente ou por intermédio de associação- 
de classe legalmente constituída e autorizada, a indicação de um dos peritos. 
não podendo, entretanto, ser escolhido o responsável, pela fronT ana) o con 
testante, ou subordinado ao requerente. 


$ 29 - Os demais membros da comissão de arbitragem, exceção feita dos 
que foram indicados em virtude do disposto no art. 87, são de livre escolha - 
do diretor ou do agente do Serviço de Economia Rural. 


$ 39 - Quando a arbitragem fôr requerida em virtude de divergências sô- 
bre classificação, a maioria dos peritos serã constituída vor classificadores 
com a situação regularizada na forma estabelecida neste Regulamento. 


Art. 86 - Os laudos de arbitragem sô produzirão efeito depois de aprova 
dos pelo Diretor ou Agente do Serviço de Economia Rural. 


Parágrafo único - Em caso de recusa à aprovação, cabe recurso à autori- 
dade superior, "ex-officio" ou a requerimento da parte, dentro de 48 horas. 


Art. 87 - No caso da arbitragem requerida interessar, tambêm, pela sua 
natureza, a outros órgãos de fiscalização, e, bem assim, aos enumerados nas 
alíneas "b" e "c”" do art. 27, será a comissão de arbitramento constituída com 
a colaboração dêles. 


Parâgrafo único - Sômente neste serã a comissão de arbitramento consti- 
tuída de cinco membros. 


CAPÍTULO XVIII 
Das fraudes, infrações e penalidades 


Art. 88 - As fraudes e as infrações constatadas pelo Serviço de Econo-- 
mia Rural, sem prejuízo de ação criminal a que estiverem sujeitas, serão puni 
das: 


a) com aplicação de multas; 
b) com o cancelamento do registro de exportador; 


c) com a suspensão, na forma do disposto no art. 39 do Decreto-lei nº 
334, de 15 de março de 1938, na atividade comercial. 


Art. 89 - As multas, salvo o disposto no art. 39 do Decreto-lei nº 334, 
de 15 de março de 1938, serão de 100$0 a 1:000$0 nos casos de infração, e de 
1:000$0 a 2:000$0 nos de fraude, podendo ser elevadas ao dôbro nas reincidên- 
cias. 


Art. 90 - Constatada a irregularidade, a Agência ou Pôsto de Classifica 
ção e Fiscalização do Serviço de Economia Rural, lavrará o auto competente e 
imporã todos os documentos relativos às multas impostas e recolhidas aos co- 
fres federais, dentro do prazo estabelecido. 


Parágrafo único- Não se conformando com a multa imposta, poderá o multa 
do recorrer ao Diretor do Serviço de Economia Rural, dentro do prazo de três 
dias contados da data em que efetuar o recolhimento da multa. 


Art. 91 - As Agências e os Postos de Classificação e Fiscalização são 
obrigados a enviar ao Diretor do Serviço de Economia Rural cópias autentica-- 
das de todos os documentos relativos às multas impostas e recolhidas aos co- 
fres federais imediatamente apôs à imposição ou recolhimento. 


92 


| 


O a E CR as o mn o ue 


id A E 
AS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR . 


ps Art. 92 - A pena de cancel ameénto do registro de exportador sera aplica- 
da, sem prejuízo das multas, pelo Diretor do Serviço de Economia Rural, em ca 
ráter temporário ou definitivo, com recurso nao suspensivo, para O Ministro. 


“Art. 93 - Verificando-se, nos portos estrangeiros de destino, fraudes - 
não descobertas no ato da fiscalização da exportação , ou após êste praticadas, 
o Diretor do Serviço de Economia Rural solicitará da repartição competente do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comêrcio as providências previstas no art. 
3º do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


CAPÍTULO XIX 
Disposições gerais 


Art. 94 - À medida das necessidades serão baixados, com as indispensã-- 
veis especificações, regulamentos e instruções especiais para a classificação 
dos produtos agricolas e pecuários e das matérias primas, sub-produtos e resi 
duos de valor econômico. 


Art. 95 - A falta de especificações e do estabelecimento de padrões ofi 
ciais para a classificação de um produto agricola, “pecuário ou matéria prima, 
seus sub-produtos e residuos de valor econômico, não o exclue da fiscalização 
de exportação para o estrangeiro. 


Parágrafo único - A fiscalização serã feita pelo Serviço de Economia Ru 
ral, quanto à qualidade e apresentação do produto, observadas as disposições- 
estabelecidas neste regulamento. 


Art. 96 - O Serviço de Economia Rural, de acôrdo com o disposto no De- 
creto-lei nº 1.260, de 9 de maio de 1939, promoverã em colaboração com as com 
panhias, emprêsas e demais concessionários dos serviços de exploração dos por 
tos, os estudos que se fizerem necessários ao aparelhamento dos mesmos tendo 
em vista as exigências da exportação. 


Art. 97 - O presente regulamento entrarã em execução, progressivamente, 
a juízo do Ministro da Agricultura. 
* * * 


DECRETO Nº 14.167 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1943 


Dispõe sôbre as análises de mercadorias em trânsito pelas 
-alfandegas 


Art. 1º - As análises de mercadorias a serem feitas no Laboratório Na- 
cional de Análises (L.N.A.) e suas seções regionais (S.R.A.) obedecerão as 
normas estabelecidas no presente decreto. 


Art. 29 - As análises serão qualificativas e quantitativas, sendo que 
estas dependerão de expressa solicitação das autoridades públicas e de se tor 
narem indispensáveis às suas decisões. 


Art. 3º - O L.N.A. só se pronunciará à vista de produto original ou de 
amostra com garantia absoluta de autenticidade. 


Art. 49 - Os produtos ou suas amostras serão fornecidas nas quantidades 
fixadas em tabela aprovada pelo Ministro da Fazenda. 


Parágrafo único - As S.R.A. exigirao sempre duplicata da amostra ou pro 
duto que serã remetida ao L.N.A. para verificação posterior, se necessária. 


Art. 5º - As Alfandegas encaminharão ao L.N.A. ou à S.R.A. respectiva , 
para as devidas análises, amostra ou original de cada partida de produto ali- 
mentício importado, sem excessão. 


Art. 6º - Todo o produto a analisar deve ser acompanhado de informações 
e esclarecimentos, bem como dos quesitos a responder, quando necessários,con 
soante a finalidade da analise. 


Parágrafo único - Quando não fôr possível a remessa do respectivo pro-- 
cesso ao L.N.A., será o pedido de análise ainda instruído com as indicações - 
constantes da fatura consular e do manifesto, bem como a maneira por que EO 
ram as mercadorias despachadas pelo importador. 


Art. 7º - Para análise requerida por particular, será necessária a apre 
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sentação de dados e esclarecimentos sôbre a origem, composição e emprêgo “do 
produto, bem como outros informes que possam facilitar as pesquisas. ) 


Art. 8? - Para as análises que o L.N.A. estiver, por qualquer motivo,im . 
pedido de fazer, serã aproveitada a colaboração dos laboratórios oficiais és= 
pecializados. 


Art. 99 - A análise, procedida pelo L.N.A. só terã validade para o caso 
que a originou, não podendo, consequentemente, ser invocada para produzir E 
efeitos por analogia ou paridade. 


Art. 10 - Quando as mercadorias estiverem em despacho nas Alfândegas,as 
análises terão preferência obedecendo-se aos prazos seguintes: E 


I - até sete dias úteis, para análises qualitativas simples, esclareci- 
mentos ou informações sôbre laudos anteriores que não necessitarem de novas 
análises; 


II - até quinze dias úteis, para análises qualitativas complexas; 
III - até trinta dias úteis, para análises quantitativas. : 


$ 19 - Os prazos serão contados a partir do pagamento dos impostos e ta 
xas devidos,e podem ser prorrogados, por motivo de fôrça maior, a juízo do DI 
retor do L.N.A. 


S 29 - Ficam fora dêstes prazos as análises dos produtos suspeitos de 
conterem substâncias tóxicas ou nocivas. 


Art. 11 - Para outras mercadorias que não as especificadas no artigo an 
terior, os prazos serão os estritamente necessários para a realização das ana 
lises, a juizo do Diretor do L.N.A. 


Art. 12 - Com os resultados dos exames e pesquisas lavrar-se-ã um laudo 
ou se redigirao informações para remessa às autoridades competentes; do laudo 
dar-se-á cópia ao interessado quando tiver pago a análise. 


Art. 13 - O L.N.A. conservarã cópia autêntica de todos os laudos de anã 
lise e informações. 


Art. 14 - Os laudos do L.N.A. deverão fornecer os elementos científicos 
necessários à perfeita classificação das mercadorias na Tarifa das Alfândegas 
e à elucidação das questões fiscais e aduaneiras. 


Art. 15 - O L.N.A. sô darã informações ou laudo mediante análise. Cada 
produto deve ser analisado à medida que surgirem os casos concretos, nenhum va 
lor tendo para uma partida a análise de outra partida. 


Art. 16 - Salvo para defesa de direito em juízo, só os interessados di- 
retos poderão ter conhecimento ou obter certidão do teôr dos laudos ou infor- 
mações do L.N.A. 


Art. 17 - Haverã no L.N.A. um mostruário constituído de espécimes de 
produtos analisados, que servirão para confronto com produtos semelhantes em 
teriores. 


Art. 18 - Serão pagas as análises: 


I - quando feitas no interêsse de particular, ainda que requeridas por 
autoridade pública; à 


II - quando depender de exame prévio ou audiência de Comissão de Tarifa 
da Alfândega, a requerimento do importador; 


III - quando decorrente de recursos ou consultas do importador; ainda - 
que solicitadas por autoridade pública. 


58 1º - O Ministro da Fazenda determinará revisões periódicas da tabela 
e taxas de análises, a fim de mantê-las atualizadas. 


$ 29 - A primeira revisão serã feita imediatamente. 


Art. 19 - O L.N.A. expedirã guias para recolhimento às Alfândegas,Mesas 
ca Essas Coletorías Federais, das taxas devidas pelas análises e importân- 
cia de multas. 


Art. 20 - Os servidores lotados no L.N.A. e nas S.R.A. não poderão fa- 
zer analises estranhas aos serviços da repartição. 
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Art. 21 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 


E * * 


DECRETO Nº 20.491 - DE 24 DE JANEIRO DE 1946 


Altera o Regulamento para a fiscalização aduaneira dos transpor 
tes aéreos, aprovado pelo Decreto nº 11.107, de 16 de dezembro- 
de 1942 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 74, letra "a", da Constituição, decreta: 


CAPÍTULO I 
Do regime aduaneiro 


Art. 1º — As aeronaves procedentes do estrangeiro serão fiscalizadas - 
nos aeroportos habilitados de entrada e saída do território brasileiro. 


EAR gti EIS agentes ou representantes das emprêsas de transporte aéreo 
que estão sujeitas à fiscalização aduaneira previstas no artigo anterior, deve 
rao dar conhecimento às autoridades fiscais dos horários que, para as linhas 
das respectivas emprêsas, forem aprovadas pela Diretoria de Aeronáutica Civil 


Parágrafo único - No caso de vôo extraordinário ou atraso superior cu 
uma hora, no horário regular, os agentes ou representantes das emprêsas deve 
rao comunicar verbalmente às autoridades fiscais, com antecedência, a hora -— 
provável da chegada da aeronave. 


Art. 39 - As aeronaves do tráfego aéreo internacional ou as que por 
transbôrdo, trouxerem carga e passageiro do estrangeiro, pousando ou saindo 
nos aeroportos fora das horas do expediente normal nos dias úteis, de 7 as 
19 horas, ficam sujeitas ao pagamento da taxa de seiscentos cruzeiros (Cr$ .. 
600,00), para custeio do serviço extraordinário. 


$ 1º - As aeronaves internacionais de linha noturna regular e bem assim 
as que houverem de efetuar mais de um pouso no mesmo vôo fora das horas do ex 
pediente regular pagarão as taxas dêste artigo com o abatimento de cinquenta- 
por cento (50%). 


$ 29 - Essa taxa, destinada ao pagaménto do serviço extraordinário dos 
servidores designados, serã recolhida pelas emprêsas transportadoras às tesou 
rarias das repartições respectivas mediante guia. 


Art. 49 - Caso a aeronave se veja forçada a pousar em local sem fiscali 
zação aduaneira, o comandante ou pilôto lavrará um têrmo da ocorrência,o qual 
deverá ser assinado pela tripulação, se houver, pela autoridade fiscal do lu 
gar ou, na sua falta, por qualquer outra, civil ou militar. 


8 1º - Do têrmo da ocorrência constarão o motivo da descida e a declara 
ção de que nenhuma mercadoria foi descarregada no local, bem como de estar in 
tacto o sinete da escotilha ou porta do depósito. y 


Art. 59 — As aeronaves a serviço de linha aérea internacional,comc na- 
cional, estão isentas de formalidade do passe aduaneiro exigido para as embar 
cações no art. 415 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de 
Rendas da República. 


Art. 6? - Sera exercida rigorosa fiscalização aduaneira nos aeroportos- 
de entrada e saida do território nacional. 


E Art. 79 - No primeiro aeroporto aduaneiro habilitado em que pousar aero 
nave procedente de território estrangeiro: 


1 - a autoridade competente registrarã, para fins fiscais, o nome do co 
mandante ou pilôto; 


2 = O comandante ou pilôto apresentará à autoridade aduaneira a primei- 
ra via da relação geral e as cinco vias da manifestos de carga e de trânsito; 


= fel autoridade aduaneira, depois de examinar os documentos da aerona- 
ve e conferir o número de manifestos com o declarado na relação geral, visarã 
as vias dos manifestos de carga e de trânsito, restituindo duas que acompanha 
rão os volumes. As terceiras vias serão remetidas, mediante ofício e por in- 


95 


Err Í dad k did 


À COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR ; 
— DECRETOS E a ; 


24 E» 

termédio do comandante ou pilôto, para a alfândega de destino e para é Giéido 

aeroporto da linha em território brasileiro, respectivamente. As cinco 

“ depois de escrituradas no livro próprio, cujo modêlo acompanha êste Regul, 
to, ficarão arquivadas na alfândega. 


l Art. 8? - Os inpetores das alfândegas, o chefe do serviço de importa-- | 

ção aérea, nas alfândegas onde houver, e o chefe da Estação Aduaneira de São 
Paulo, uma vez recebidos os manifestos de carga e de trânsito, oficiarao ao 
aeroporto de entrada, dentro de 48 horas, comunicando o recebimento dêsses ma 
nifestos, a fim de que seja dada a baixa respectiva no livro competente. 


Art. 99 - As autoridades aduaneiras dos aeroportos de escala limitar - 
se-ão apenas ao recebimento dos volumes a êles destinados, constantes do man 
festo de carga já visado no aeroporto de entrada em território nacional e 
vigilância do aparêlho até a sua partida. 


Art. 10 - Os volumes destinados a cada ponto de escala serão removidos 
com a presença de funcionário fiscal, pela empresa transportadora, para o ar- 
mazêm que as repartições destinarem à carga de aeronaves, onde aguardarão des 
pacho regulamentar. 


Parâgrafo único - A emprêsa transportadora entregará os volumes à Te- 
partição por meio de uma relação em duas vias; o funcionário responsável dará 
rezibo na segunda e arquivará a primeira na repartição. 


Art. 11 - Os volumes que, por motivo de ordem técnica ou de fôrça mai- 

or, forem retirados da aeronave para serem transbordados para outra seção con 

feridos pelas suas características externas com o manifesto e conhecimento, vi 
sando as autoridades aduaneiras as declarações nesse sentido feitas pelo co- 

mandante ou pílôto na relação geral e nos manifestos. 


Parágrafo único - Os volumes que por êsse motivo ficarem em trânsito , 
no aeroporto, serão guardados nos depósitos das companhias transportadoras, fi 
cando sob a responsabilidade das mesmas. 


Art. 12 - No caso da aeronave internacional pernoitar no aeroporto com 
carga a bordo, a autoridade aduaneira designarã para a sua vigilância os fun- 
cionários que forem necessários. 


Parágrafo único - A companhia transportadora, dentro de 24 horas, reco 
lherã aos cofres públicos a importância de cento e cinquenta cruzeiros ..... 
Cr$ 150,00). Este recolhimento destina-se ao pagamento de serviço extraordinã 
rio dos servidores designados. 


Art. 134- Nos aeroportos serao examinadas e conferidas as bagagens dos 
passageiros a êles destinados e as dos que, em trânsito, delas necessitarem. 


$ 1º - Nenhuma mercadoria sujeita a direitos e vinda na bagagem de pas 
sageiros em trânsito poderã ser retirada no aeroporto de entrada ou nos de- 
mais sem o pagamento dos direitos de importação e demais taxas. 


S 2º - Ao passageiro em trânsito, obrigado a permanecer mais de 24 ho- 
ras em ponto de escala, & facultado deixar no aeroporto, sob a guarda aduanei 
ra e devidamente lacradas, as mercadorias de sua bagagem sujeitas a direitos. 


Art. 14 - Os passageiros que conduzirem Unicamente roupas e objetos de 
seu uso pessoal ficam dispensados de fazer declaração de bagagem e dos paga- 
mentos dos direitos de importação. 


Art. 15 - Os passageiros que embarcarem nos aeroportos não habilitados 
ou em localidades sem fiscalização aduaneira, com destino ao estrangeiro, te- 
rão suas bagagens examinadas obrigatôriamente no último aeroporto habilitado, 
antes da saída do território nacional. 


Art. 16 - Os volumes destinados a aeroportos não habilitados e as loca- 
lidades sem fiscalização aduaneira poderão ser conferidos com a assistência - 
da companhia transportadora ou do representante do importador, no último aero 
porto habilitado, sendo remetidas para a Coletoria ou Mesa de Rendas mais pro 
xima, para a cobrança respectiva, as guias referentes aos impostos devidos. - 
Dessa cobrança deverã ter conhecimento a repartição que expediu as guias. 


= Art. 17 - Quando em território nacional, por motivo de ordem técnica , 
não fôr possível transportar a carga, em trânsito, de um manifesto, por intei 
ro, a autoridade do aerporto em que o caso se verificar farã acompanhar o ma- 
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nifesto de uma relação organizada pela transportadora contendo o número dos 
conhecimentos e o nome dos consignatários dos volumes embarcados, data do ma- 
nifesto a que os mesmos pertençam, prefixo do cavião, acusando o número de vo- 

lumes que ficarem retidos. fsse documento serã assinado pelo representante da 
transportadora e pela autoridade aduaneira do aeroporto. 


ci Parágrafo único - As remessas subsequentes da carga retida, que não po 

derã permanecer mais de 30 dias no aeroporto, serão feitas, também, por meio 
de relação, com as caracteristicas indicadas no artigo anterior, para Oo fim 
de ser encaminhada à alfândega de destino. 


CAPÍTULO II 


Do despacho de encomendas e mercadorias ê 


Art. 18 - O despacho dos volumes de mercadorias transportadas por via 
aérea sera feito com a maxima presteza e dentro das normas gerais da legisla- 
ção aduaneira, que não contrariem os preceitos deste Regulamento. 


Art. 19 - As mercadorias importadas por particulares poderão pagar, por 
guia, os direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras,cobran 
do-se, por verba, o impôsto de consumo. 


S 1º - As importações feitas por particulares, cujos direitos excedam - 
de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), ou sejam de valor superior a dois mil 
cruzeiros (Cr$ 2.000,00), serão anotadas em livro próprio para o fim de ser 
investigada a atividade do importador pela fiscalização do impôsto de consumo 


8 2º - Verificada pela fiscalização do impôsto de consumo, o objetivo - 
comercial da importação, o interessado sô poderá, de futuro, retirar mercado- 
rias das alfandegas depois de devidamente registrado e por intermédio do des 
pachante. 


S$ 3º - As mercadorias desembaraçadas por meio de guia organizada pelo 


classificador ficam sujeitas à conferencia de saida. 


Art. 20 - As mercadorias importadas por via aérea ficam sujeitas ao mes 
mo regime de armazenagem previsto na legislação vigente para as mercadorias - 
depositadas nos armazêns das Alfaândegas, Mesas de Rendas ou das emprêsas ex- 
ploradoras de. RErViÇOS portuários. 


; Art. 21 - Além das indicações facultativas que trouxerem, a identifica- 
ção dos volumes submetidos a despacho se farã por um "Rótulo de Identificação! 
de uso obrigatório, que mencionarã: 


a) nome da companhia transportadora; 

b) número do conhecimento aéreo; 

c) numeração do volume; 

d) quantidade de volumes do conhecimento; 

e) aeroporto de origem; ; 

£) aeroporto de destino; 

g) nome do destinatário ou consignatário. 
CAPÍTULO III 
Das penalidades 


Art. 22 - Pela divergência do conhecimento aéreo com o conteúdo dos vo- 
lumes, serã imposta aos seus donos ou consignatários a multa de quantia igual 
aos direitos, nos seguintes casos: 


a) quando, em ato de conferência, fôr verificada divergência que impor- 
te em direitos maiores do que os constantes do conhecimento ou da nota de des 
pacho e a diferença exceda de quinhentos e vinte cruzeiros (Cr$ 520,00). 


b) quando, não atingindo a diferença de quinhentos e vinte cruzeiros - 
(Cr$ 520,00), exceda, contudo, de dez por cento (10%) do constante do conheci 
mento ou do despacho, quer se trate de pêso, quer de quantidade, qualidade, me 
“dida ou valor da mercadoria; 


c) pelas mercadorias de comércio encontradas em bagagens ou conduzidas- 
de qualquer modo por passageiros. 


=) 
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doria a penalidade de direitos em dôbro às emprêsas transportadoras ou seus 
agentes, quando: 


a) se apurar a falta de volumes manifestados, sem declaração dessa ocor 
rência feita pela transportadora, no respectivo manifesto, antes do exame dos 
documentos de embarque pelas autoridades aduaneiras do aeroporto de entrada , 
calculados os direitos sôbre o pêso bruto e segundo a taxa mais elevada do ar 
tigo da Tarifa para a mercadoria indicada no conhecimento; 


Art. 23 - Será aplicada pela Alfândega do aeroporto de destino da merca | 


b) se houver falta injustificada, extravio ou dado do conteúdo dos vo- 
lumes, calculados os direitos sôbre a diferença para menos encontrada; 


c) quando não fôr satisfeita a obrigação da remessa dos volumes retidos, 
dentro do prazo estabelecido no $ 29 do art. 49 do Decreto-lei nº 8.853,de 24 
de janeiro de 1946, que altera o regulamento para o despacho consular de aero 
naves comerciais. 


S$ 19 - Serã aplicada a pena de multa de cinco mil cruzeiros (Cr$5.000,00 
) a vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00) quando: 


a) a aeronave de tráfego comercial entrar no território nacional ou dê- 
le sair sem pousar no aeroporto de entrada ou saída; 


b) a tripulação da aeronave permitir o embarque ou desembarque de passa 
geiros, bagagens e mercadorias, não sô destinadas, como procedentes do estran 
geiro, fora da zona onde se exerça a fiscalização aduaneira em aeroporto habi 
litado; 


c) a aeronave realizar a viagem sem o prévio exame das bagagens dos cá 
seus passageiros pela autoridade aduaneira do aeroporto. 


S 2º - Serã aplicada a multa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) a mil 
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) quando: 


a) no prazo estabelecido no $ 39 do art. 39 do Decreto-lei nº 8.853, de 
24 de janeiro de 1946, que altera o regulamento para o despacho consular de 
aeronaves comerciais, deixar a companhia transportadora de apresentar a tradu 
ção do manifesto; 


b) o conhecimento aéreo não fôr legalizado no aeroporto de embarque que 
tenha consulado do Brasil, salvo exceção prevista no art. 10 do Decreto- lei 
nº 8.853, de 24 de janeiro de 1946, que altera o regulamento para o despacho- 
consular de aeronaves comerciais. 


S$ 39 - Serã aplicada a muita de cinquenta cruzeiros (Cr$ 50,00) a d 
tos cruzeiros (Cr$ 200,00), por volume, quando as encomendas recebidas, apôs 
a organização dos documentos, não forem incluídas no manifesto e na relação - 


geral pela transportadora e bem assim quando o "Rótulo de Identificação" não 
mencionar com exatidão os dados exigidos no art. 21 dêste Regulamento. 


Art. 24 - No caso de infração de qualquer dispositivo dêste Regulamento 
para o qual nao haja penalidade expressa, aplicar-se-ã a multa de mil cruzei- 
ros (Cr$ 1.000,00) a cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00). 


Art. 25 - As penalidades previstas neste Regulamento serão impostas pe 
los Inspetores de Alfândegas, administradores de Mesas de Rendas, chefe da Es 
tação Aduaneira de Importação Aérea em São Paulo e delegados fiscais em Mi- 
nas Gerais e Paranã. 


Art. 26 - Das multas dêste Regulamento, mesmo em revisão, serão adjudi- 
cados cingusnta por cento (50%) da respectiva importância ao funcionário que 
fizer a comunicação, cabendo o restante à Fazenda Nacional. 


Art. 27 - As infrações fiscais não previstas nêste Regulamento serão pu 
nidas segundo os preceitos gerais da legislação aduaneira. 


Art. 28 - Das penalidades impostas por êste Regulamento caberã recurso 
dentro do prazo de vinte (20) dias para o Conselho Superior de Tarifa depois 
de depositadas as multas ou lavrado o têrmo de fiança, no caso de ser a im-- 
portância total superior a cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00). 


Art. 29 - As autoridades aduaneiras devem executar com presteza todos 
os serviços de fiscalização, a fim de não prejudicar o horário das linhas co- 
merciais. 
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Regulamento, as autoridades aduaneiras notificarão o representante da emprêsa 
ou na sua falta, o comandante ou pilôto da aeronave. 


1º - Quando não tiver sido possivel esclarecer qualquer fato suspeito, 
a autoridade aduaneira fara imediata e urgente comunicação aos aeroportos da 
escala, para que continuem as pesquisas. 


S$ 29 - A autoridade aduaneira que receber essa comunicação sindicarã, - 
apurandou completando a verificação iniciada no aeroporto de onde procedeu- 
a denúncia, dando ao comandante ou pilôto da aeronave declaração escrita do 
resultado obtido, para que ele a exiba às demais' autoridades aduaneiras nos 
aeroportos seguintes. O mesmo resultado serã comunicado à autóridade denunci- . 
ante. 


CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 


Art. 31 - As autoridades aduaneiras no exercício de suas funções, podem 
entrar livremente em qualquer dependência dos aeroportos e a qualquer momento 


Art. 32 - As repartições devem exercer a máxima vigilância para impedir 
que aeronaves estrangeiras efetuem transportes de cargas e encomendas entre 
pontos do território nacional. 


Art. 33 - Os documentos exigidos neste Regulamento são necessários à en 
trada e trânsito das aeronaves em território nacional, ao desembaraço de enco 
mendas ou mercadorias e de desembarque de passageiros, obedecendo aos modelos 
anexos a &êste Regulamento. 


Art. 34 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria das Rendas - 
Aduaneiras, à qual cabe superintender todos os serviços e expedir circulares- 
e normas gerais sobre o serviço- 


Art. 35 - As aeronaves importadas em vôo pelas emprêsas de linhas aé- 
reas seguirão o mesmo regime das mercadorias importadas por via aérea. 
Art. 36 - Êste decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de 
sua publicação. 
Art. 37 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 21.177 - DE 27 DE MAIO DE 1946 


Promulga a Convenção sobre Fundo Monetário Internacional e 

Convenção sôbre o Banco Internacional para a Reconstrução 

Desenvolvimento, firmadas em Bretton Woods N.H., E.U.A., 

22 de julho de 1944, por ocasião da Conferência Monetária 
Financeira das Nações Unidas. 


DOM 


* * * 


DECRETO Nº 24.697-A - DE 23 DE MARÇO DE 1948 


Aprova o Regulamento expedido em virtude da Lei nº 262, de 
23 de fevereiro de 1948, e dã outras providências 


Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento estabelecendo normas para execu-- 
ção da Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, expedido nesta data pelos Mi- 
nistros de Estado dos Negócios da Fazenda e das Relações Exteriores e publica 
do conjuntamente com o presente Decreto. 


Art. 2º - Na forma do disposto na Lei nº 262, de 23 de fevereiro de .. 
1948, fica instituído o regime de licença prévia para o intercâmbio comercial 
com o exterior, cabendo privativamente a Carteira de Exportação e Importação- 
do Banco do Brasil S.A. a concessão de licenças de importação e exportação. 


Parágrafo único - Das decisões da referida Carteira, caberã recurso pa 
ra o Ministro da Fazenda. 


, Art. 3º - Ficam isentos do regime de licença prévia, considerando-se de 
livre importação, os artigos seguintes: 


a) cimento; 


=)2) 
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b) produtos farmacêuticos; 


c) gêneros alimentícios de primeira necessidade, assim considerados os. 
constantes da relação anexa ao presente Decreto; 


d) produtos e mercadorias de qualquer natureza, adquiridos pelo Govêrno 
por intermédio dos diversos Ministérios; 


e) amostras comerciais de pequeno valor, não sujeitas a cobertura cam- 
bial. ; 


Parãgrafo único - A relação dos gêneros alimentícios, a que se refere a 
letra c do presente artigo, poderã ser modificada pela exclusão de produtos - 
nela incluídos ou pela inclusão de novos produtos e constituirá, ao mesmo tem 
po, a relação dos gêneros alimentícios não sujeitos à taxa cambial de 5%, aos 
quais se refere a letra "c" do artigo 39 da Lei nº 156, de 27 de novembro de 
1947. 


Art. 4? - Ficam igualmente isentas do regime de licença prévia: 


a) as importações e exportações destinadas à Exposição Internacional de 
Indústria e Comércio, a inaugurar-se sob o patrocínio do Ministério do Traba 
lho, Indústria e Comércio; 


b) as importações de artigos para uso próprio das Missões Diplomáticas- 
e Repartições Consulares de carreira e seus funcionários, as quais não depen- 
dam de cobertura cambial, desde que os respectivos governos dispensem idênti- 
co tratamento às Representações brasileiras e seus funcionários; 


c) as importações para o pagamento das quais ja'se tenha fechado câmbio 
na data da publicação do presente Regulamento, bem como as relativas a merca- 
dorias efetivamente embarcadas até 30 dias apôs a data da publicação do pre- 
sente Regulamento no Diário Oficial. Em qualquer caso é indispensável que tais 
mercadorias não estejam subordinadas a restrições de importação em data ante- 
rior ao presente decreto. 


Art. 59 - A prioridade para a concessão das licenças prévias de impor- 
tação serã a mesma estabelecida para as operações cambiais, pela Instrução nº 
25, de 3 de junho de 1947, da Superintendência da Moeda e do Crédito, item b, 
incisos 1 e 4, completada pelos avisos expedidos em várias datas pela Cartei- 
ra de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. e pelos que o forem a 
partir da data do presente Decreto. 


Art. 6º - As autoridades diplomáticas e consulares, pelos meios ao seu 
alcance, facilitarão o embarque de mercadorias de livre importação, constan-- 
tes das relações referidas nos artigos 39 e 49, assim como evitarão a saída 
de quaisquer outras, sem que previamente lhes sejam apresentadas as licenças 
de exportação expedidas pela Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil S.A. 


S$ 1º - As mercadorias sujeitas ao regime de licença prévia que forem em 
barcadas à revelia das autoridades consulares, sem observância das disposições 
dêste Decreto e do Regulamento, serão consideradas contrabando, apreendidas e 
vendidas em leilão, na forma da legislação em vigor. 


S 2º - As autoridades que deixarem de observar as determinações do pre 
sente Regulamento, embaraçando o embarque de mercadorias não sujeitas ao regi 
me de licença prévia, ou facilitando o das sujeitas ao mesmo regime sem o pre 
enchimento das formalidades exigidas, serão passíveis de punição por falta = 
grave, apurada em processo regular. 


Art. 79 - Fica instituída a Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial 
com o Exterior, e que terã a constituição e as atribuições fixadas no Regula- 
mento aprovado pelo presente Decreto. 

Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário. 


RELAÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A QUE SE REFERE A LETRA "C" DO 
ART. 3º DO DECRETO Nº 24.697-A, DE 23 DE MARÇO DE 1948. 


Alho 
Açucar 
Arroz 
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Aves domésticas para alimentação (galinhas, perús, marrecos e outras) 
Aveia 
Banha 
Batata 
Carne verde e sêca 
o Cebola 
Cevada 
Farinha de mandiõca 
Feijão 
Legumes frescos 
Manteiga de leite 
Milho É - 
Ovos de aves domêsticas 
Queijos 
Toucinho 
Trigo em grão ou farinha (sêmolas e semolinas) 
Vinagre (de uva) 


Regulamento a que se refere o Decreto nº 24.697-A, de 23/3/1948 
Do regime de licença prévia 
Art. 19 - Na forma do disposto na Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 
1948, e no Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 1948, fica instituído o re- 
gime de licença | prêvia para o intercâmbio comercial com o exterior, cabendo 
privativamente a Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S. A. 
a concessão de licenças de importação e de exportação. 


Parágrafo único - Das decisões da referida Carteira caberá recurso para 
o Ministro da Fazenda. 


Art. 29 - Ficam isentos do regime de licença prévia, considerando-se de 
livre importação, os artigos seguintes: 


a) cimento; 

b) produtos farmacêuticos; 

c) gêneros alimentícios de primeira necessidade, assim considerados os 
constantes da relação anexa ao Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 1948. 

d) produtos e mercadorias de qualquer natureza, adquiridos pelo Govêrno 
por intermédio dos diversos Ministérios; 


e) amostras comerciais de pequeno valor, não sujeitas a cobertura cam- 
bial. 


Parágrafo unico - A relação, dos gêneros alimentícios, a que se refere 
a letra "c" do presente artigo, poderã ser modificada pela exclusão de produ- 
tos nela incluídos ou pela inclusão de novos produtos e constituirá, ao mesmo 
tempo, a relação dos gêneros alimentícios não sujeitos à taxa cambial de 58, 
aos quais se refere a letra "c”" do artigo 3º da Lei nº 156, de 27 de novembro 


de 1947. 


Art. 39 - Ficam igualmente isentas do regime de licença prévia: 


a) as importações e exportações destinadas à Exposição Internacional de 
Indústria e Comércio, a inaugurar-se sob o patrocinio do Ministério do Traba- 
lho, Indústria e Comércio; 


b) as importações de artigos para uso próprio das Missões Diplomáticas- 
e Repartições Consulares de carreira e seus funcionários,que nao dependam de 


- cobertura cambial, desde que os respectivos governos dispensem idêntico trata 


mento às Representações brasileiras e seus funcionários; 


c) as importações para o pagamento das quais ja se tenha fechado câmbio 
na data da públicação do presente Regulamento, bem como as relativas a merca- 
dorias efetivamente embarcadas atê trinta dias após a data da publicação do 
presente Regulamento no Diário Oficial. Em qualquer caso, é indispensável que 
tais mercadorias não estejam subordinadas a restrições de importação em data 
anterior ao presente Regulamento. 


Art. 49 - A prioridade para a concessão das licenças prévias de importa 
ção serã a mesma estabelecida para as operações cambiais pela Instrução nº 25, 
de 3 de junho de 1947, da Superintendência da Moeda e do Crêdito, item b, in- 
cisos 1 e 4 completada pelos Avisos expedidos em várias datas pela Carteira 


101 


RR a AR SE O RO o e e TO SIS, O SAS PR 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 


— DECRETOS Pao 


de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. e pelos que o foram a par- 
tir da data do Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 1948. 


Art. 59 - As autoridades diplomáticas e consulares, pelos meios ao seu 
alcance, facilitarão o embarque de mercadorias de livre importação, constan-- 
tes das relações referidas nos artigos 29 e 39, assim como evitarao a saida 
de quaisquer outras, sem que prêviamente lhes sejam apresentadas as licenças 
de exportação expedidas pela Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil S.A. ê 


S 1º - As mercadorias sujeitas ao regime de licença prévia, que forem 
embarcadas à revelia das autoridades consulares, sem observância das disposi- 
ções do Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 1948 e do presente Regulamento, 
serao consideradas contrabando, apreendidas e vendidas em leilão, na forma da 
legislação em vigor. 


S$ 2º - As autoridades que deixarem de observar as determinações do pre 
sente Regulamento, embaraçando o embarque de mercadorias não sujeitas ao regi 
me de licença prévia, ou facilitando o das sujeitas ao mesmo regime sem preen 
chimento das formalidades exigidas, serão passíveis de punição por falta gra- 
ve, apurada em processo regular. 


Art. 69 - A exportação de qualguer produto fica dependente de obtenção- 
da licença prévia, que sômente podera ser recusada quando necessário acumular 
estoque para assegurar o abastecimento regular do mercado interno. 


$ 1º - A estimativa da produção, as necessidades do consumo interno e a 
equivalência entre os preços dos mercados externos e internos serão baseadas- 
em estatísticas de fontes oficiais. 


S$ 29 - Em qualquer hipótese, as restrições à exportação não poderão ex 
ceder de sete por cento (7%) da quantidade consumida ou industrializada no - 
ano anterior. 


Art. 79 - A Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior, 
instituída pelo art.79 do Decreto nº 24,.697-A, de 23 de março de 1948, tera - 
por finalidade o estudo do desenvolvimento das exportações e importações, ten 
do em vista o verdadeiro sentido da conveniência nacional, cabendo-lhe outros 
sim fixar diretrizes, especialmente: 


a) para o aproveitamento mais favorável ao país dos recursos disponiveis 
no exterior; 


k b) para assegurar o regular abastecimento do mercado interno e a execu- 
ção de acordos internacionais; 


c) para restringir a importação de artigos não essenciais ou que, embo- 
ra assim considerados, sejam produzidos no país em condições satisfatórias de 
qualidade e préço; 


d) para promover a importação de produtos reconhecidamente essenciais , 
mas de suprimento mundialmente escasso e sujeito à restrições; 


- e) para sugerir a necessidade da inclusão ou exclusão de produtos na re 
lação dos considerados de livre importação. 


“Parágrafo único - Tratando-se de produto cuja economia esteja subordina 
da a ôrgão especializado, os pontos de vista dêsse órgão serão considerados - 
pela Comissão, quando tiver de Pronunciar-se sôbre o critério a ser adotado - 
relativamente à exportação ou importação do referido produto. 


Art. 89 - Compete à Comissão não sô responder às consultas que lhe fo- 
rem dirigidas pelo Ministro da Fazenda, como ainda representar ao mesmo titu- 
lar sôbre a conveniência da adoção de determinadas medidas. 


Art. 99 - A Comissão serã constituída pelo Chefe do Gabinete do Minis-- 
tro da Fazenda, pelo Diretor da Carteira de Exportação e Importação do Banco- 
do Brasil S.A., pelo Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. ,pe 
lo Diretor Geral do Coúselho Federal de Comércio Exterior, pelo chefe do De- 
partamento Econômico e Consular do Ministério das Relações Exteriores, pelo - 
Acessor Técnico da Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil - 
S.A., por um representante da indústria, um do comércio e um das atividades - 
agropecuárias, respectivamente indicados pela Confederação Nacional da Indús 
tria, pela Confederação Nacional do Comércio e pela Sociedade Nacional de = 
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Agricultura, todos nomeados pelo Presidente da República. 


Parágrafo único - O Presidente da Comissão serã escolhido entre os sew 
membros, por maioria de votos. O Diretor da Carteira de Exportação e Importa- 
ção do Banco do Brasil S.A. sera o Diretor Executivo. O Chefe do Gabinete Do 
Ministro da Fazenda serã o representante dos consumidores. 


Não haverã incompatibilidade entre os cargos de Presidente e Diretor -— 
Executivo, que poderão ser acumulados. 


CAPÍTULO II 
Da Exportação 


Art. 10 — Os pedidos de licença de exportação deverão ser apresentados-' 
a Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., em formulário- 
- próprio, contendo as indicações seguintes: 


I - nome e endereço do exportador ; 

II - nome e endereço do importador; 

III - nome e endereço do produtor (ou fabricante); 
IV - pôrto de embarque e país de destino; 


V - especificação do produto, com indicação do pêso liquido em quilos,e 
do valor comercial em cruzeiros e em moeda estrangeira; 


Ap = composição do produto, com indicação do país de procedência das ma 
têrias primas. 


Art. 11 - As licenças de exportação serão emitidas por prazo até cento 
e cinquenta (150) dias, prorrogável a juízo da Carteira de Exportação e Impor 
tação do Banco do Brasil S.A. e em três (3) vias, das quais uma se destinarã- 
à Fiscalização Bancária e as outras duas à repartição alfandegária competente 


$ 1º - A licença de exportação & documento indispensável à expedição, pe 
la Fiscalização Bancária, das “Guias de Embarque" e ao processo do respectivo 
despacho pelas repartições aduaneiras. 


$ 29 - Estas, ao efetuarem o despacho, anotarão em uma das vias da res- 
pectiva licença - que, em seguida, devolverao à Carteira - o nome do navio, a 
data do embarque e a quantidade efetivamente embarcada. 


Art. 12 - Os exportadores ficam obrigados a comunicar à Carteira de Ex 
portação e Importação do Banco do Brasil S.A., em tempo oportuno, a utiliza-— 
ção total ou parcial das licenças concedidas, bem como sua não utilização. 


Arte So A carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. 
procederá à estimativa da produção e do consumo dos produtos sujeitos a licen 
ça prévia para exportação, a fim de verificar se a existência de estoques nos 
centros consumidores é suficiente para o abastecimento interno. Ela verifica- 
rã também se existe equivalência entre os prêços dos mercados internos e os 
dos externos. Em ambos os casos, a verificação se basearã nas estatisticas - 
oficiais. 


Art. 14 - As restrições com o objetivo de assegurar o regular abasteci- 
mento do mercado interno não poderão consistir em retenção de quantidade supe 
rior à consumida ou industrializada no ano anterior, acrescida de sete por - 
cento (7%). 


. AGEM 15 = Os órgãos responsáveis “pelo abastecimento interno nas diver- 
sas regiões do país deverão comunicar à Carteira de Exportação e Importação = 
do Banco do Brasil S.A. as anormalidades verificadas ou previstas no suprimen 
to de qualquer produto. 


Art. 16 - Poderã a Carteira de Exportação e Importação do Banco do Bra 
sil S.A., sempre que entender necessário, determinar o parcelamento dos embar 
ques das exportações licenciadas e mesmo, sua suspensão. 


: Art.. 17 - Em caso de produtos para consumo de bordo, a licença consisti 
rã em "visto" oposto na "Guia de Embarque", pela Carteira de Exportação e Im— 
portação do Banco do Brasil S.A. 


CAPÍTULO III 
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Da Importação 


Art. 18 - Os pedidos de licença de importação deverão ser apresentados- 
à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., em formulário- 
próprio, contendo as indicações seguintes: 


I - nome e endereço do importador; 


II - nome e endereço da última pessoa, firma ou entidade que irã empre- 
gar o produto; a 


III - especificação do produto, inclusive pêso líquido em quilos e va 
lor aproximado - CIF - em moeda estrangeira e nacional; 


Iv - país de origem, de procedência e pôrto de descarga; 
V - aplicação que terã o produto; 


VI - dados sôbre o consumo anterior da pessoa, firma ou entidade que em 
pregarã o produto, bem como seu estoque na data do pedido; 


VII - condições do fornecimento (se de uma vez ou parceladamente) ; 


VIII - forma de pagamento (se por meio da abertura de um único crédito, 
ou de vários correspondentes a embarques parcelados, ou se contra saque à vis 
ta, a prazo ou mediante remessa posterior). 


Art. 19 - As licenças de importação serão emitidas por prazo até cento 
e cinquenta (150) dias, prorrogável a juízo da Carteira de Exportação e Impor 
tação do Banco do Brasil S.A., e em quatro (4) vias, das quais uma será docu- 
mento do importador, destinando-se as outras três à apresentação: uma, pelo 
importador, à repartição alfandegária do pôrto de descarga; uma, pelo exporta 
dor à autoridade consular brasileira a quem couber a legalização dos documen- 
tos de embarque; e uma, pelo importador, à Fiscalização Bancária. 


S$ 19 - Sempre que se tratar de produtos sujeitos ao regime, a licença - 
de importação serã documento indispensável: à autoridade consular, para a le 
galização dos documentos de embarque; à repartição alfandegária, para o pro- 
cesso do despacho; e à Fiscalização Bancária, para a autorização da compra de 
câmbio. ; 


S 29 - Cumprirã às autoridades consulares consignar, nas faturas que 
lhes forem entregues para legalização, os números das respectivas licenças; e. 
remeter à Carteira, quinzenalmente, relação dessas licenças. 


S$ 39 - Nos casos de embarques parcelados, deverão êstes ser anotados, - 
tanto pelas autoridades consulares, como pelas repartições aduaneiras, no ver 
so das licenças, as quais, observado O prazo de vigência, continuarão válidas 
pelo saldo. 


S$ 49 - Ficam os importadores obrigados a comunicar à Carteira, com tôda 
a oportunidade, as encomendas feitas em utilização das licenças concedidas e 
o recebimento total ou parcelado dessas encomendas, bem como quaisquer outras 
ocorrências, podendo ser recusadas novas licenças, aos que não cumprirem esta 
disposição. 


Art. 20 - A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. 
procederã a estudos para determinar o grãu de essencialidade ou conveniência- 
da importação dos produtos sujeitos ao contrôle, em face de sua natureza e da 
existência, ou não, de produção satisfatória, sob o ponto de vista de volume, 
qualidade e prêço. 


Art. 21 - A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. 
sempre que julgar necessário licenciarã as importações de certos produtos na 
base de quotas que serão fixadas para o suprimento das necessidades gerais do 
país em determinado período. 


Art. 22 - A validade das licenças de importação referentes a máquinas e 
equipamentos usados - recondicionados ou não - ficará subordinada à apresenta 
ção de certificados de têcnico, considerado moral e profissionalmente idôneo, 
pela autoridade consular. Dêsse certificado deverã constar, sem restrições, - 
que a maquinária inspecionada não ê obsoleta e se acha em condições inteira-- 
mente satisfatórias de funcionamento. 


Parágrafo único - Os certificados de vistoria deverão ser apresentados- 
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em três (3) vias, devendo uma ser conservada no arquivo da Repartição Consu-- 
lar, outra remetida à Carteira de Exportação e Importação, do Banco do Brasil 
S.A, e a restante anexada à primeira via da fatura consular. 


AEE. AI "Segundo o interêsse das importações para a economia nacional, 
as licenças serão de três (3) categorias: A) de absoluta essencialidade; B) 
-“"de relativa essencialidade; C) de imediata ou eventual conveniência. 


Art. 24 - A parcela das disponibilidades de câmbio que a Superintendên- 
cia da Moeda e do Crédito destinar ao pagamento de importações serã aplicada- 
por -todos os estabelecimentos autorizados a operar em câmbio com observância 
da seguinte escala de prioridades: setenta e cinco por cento (75%) para as im 
portações não sujeitas ao contrôle e para as licenciadas na categoria A; vin- 
te por cento (20%) para as licenciadas na categoria B; e cinco por cento (5%) 
para as licenciadas na categoria C. 


Parágrafo único - As sobras que por acaso se verificarem nas cotas para 
pagamento das importações licenciadas nas categorias Be C se aplicarão no pa 
gamento das isentas de licença e das licenciadas na Categoria A. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais 

Art. 25 - Os órgãos do Poder Público, as entidades autárquicas e as or- 

ganizações particulares fornecerão à Carteira de Exportação e Importação do 


Banco do Brasil S.A. com presteza e exatidão todas as informações que solici- 
tar para os estudos indicados nos arts. 13 e 20. 


Art. 26 - Para publicação no Diário Oficial por conta da União, Cara 
teira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. fornecerã a Imprensa 
Nacional ., quinzenalmente, relações das licenças concedidas, tanto de exporta 
ção como de importação. 


* * * 


DECRETO Nº 25.030 - DE 31 DE MAIO DE 1948 


Exclui do regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, os artigos que menciona. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam excluídas do regime da licença prévia de que trata a 
Lei nº262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948, as importações de livros, jornais, revistas e pu- 
blicações similares, de natureza tecnica, cientifica, didática, ou literária. 


Art. 29 -— O presente Decreto entrarã em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. ; 


* * * 
DECRETO Nº 25.071 - DE 9 DE JUNHO DE 1948 


Exclui do regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, as importações dos produtos que 
menciona, e dã outras providências 


Art. 19 - Ficam excluídas do regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948, as importações de: 


a) gasolina; 
b) querosene; 


c) ôleos refinados combustiveis para motores de combustão interna (Die 
sel oil), e óleos iluminantes para fabricação de gás (gãs oil) e para lampari 
na de mecha (signal oil); 


d) ôleos refinados combustíveis para fornos ou caldeira a vapor; 
e) ôleos lubrificantes simples, compostos e emulsivos. 
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Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * + 
DECRETO Nº 25.314 - DE 3 DE AGÔSTO DE 1948 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, de | 
23 de fevereiro de 1948, a importação de trigo em grão ou fari-- 
nha. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 262,de - 
23 de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam incluidas no regime de licença prévia de que trata ' a 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948, as importações de trigo em grão ou farinhas (sêmo- 
las e semelhantes). 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação; 
revogadas as disposições em contrário. - 


* * * 


DECRETO Nº 25.387 - DE 20 DE AGÔSTO DE 1948 


Exclui do regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 

de 23 de fevereiro de 1948, a importação do produto BHC (hexa 

cloreto de benzeno) e de materiais destinados ao combate a 
"broca do café" 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº 1, da Constituição,e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam excluídas do regime de licença prévia de que trata a 
Lei n? 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948, as importações do produto denominado BHC (hexaclo- 
reto de benzeno), de máquinas polvilhadeiras e acessórios, que são utilizados 
no combate à "broca do café". 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 25.442 - DE 3 DE SETEMBRO DE 1948 
Altera o art. 19 do Decreto nº 25.030, de 21 de março de 1948 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o que dispoe a Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 19 - Fica alterado o art. 1º do Decreto nº 25.030, de 31 de maio- 
de 1948, o qual passarã a ter a seguinte redação: 


"Art. 19 - Ficam excluídas do regime de licença prévia de que trata a 
Lei n? 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948,as importações de livros, jornais, revistas e publi 
caçoes similares, de natureza técnica, cientifica, didática ou literária, re- 
digidos em línguas estrangeiras, assim como as obras impressas em Portugal,em 
portugues, quando escritas por autores portuguêses". 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * o 
DECRETO Nº 25.772 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1948 


O Presidente da” República, usando da atribuição que lhe confere o Art. 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam excluídas do regime de licença prévia de que trata a 
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Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada peio Decreto nº 24.697- 
A, de 23 de março de 1948, as exportações de gêneros de primeira necessidade, 
e artigos de pronto consumo, adquiridos no comércio de varejo das cidades e 
vilas das regiões de fronteiras onde não exista Agência do Banco do Brasil, - 
desde que se destinem ao exclusivo abastecimento dos residentes nas vizinhas 
faixas limitrofes boliviana e paraguaia. 


Art. 29 - Compete à repartição fiscalizadora local do Ministério-da Fa- 
zenda o contrôle da saída de tais mercadorias, no sentido de evitar que ê&sse 
comércio de pacotilha venha a desfalcar os estoques necessários ao abasteci-- 
mento das mencionadas regiões brasileiras. 


, Parágrafo único - A autoridade fazendária respectiva realizará o contrô 
le de que trata este artigo em colaboração com a autoridade local, incumbida- 
de zelar pelo abastecimento da localidade, ou com o Orgão executivo municipal 
do lugar. 


Art. 39 -— O disposto nos artigos anteriores não implicará exigência de 
outras formalidades além das estabelecidas pelas leis e regulamentos em vigor. 


Art. 49 - Fica o Ministério da Fazenda autorizado a expedir as instru-- 
çoes que se fizerem necessárias para a execução do presente Decreto. 


Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário 
* * *% 
DECRETO Nº 25.944 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1948 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, de 
23 de fevereiro de 1948, a importação de batatas 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a - 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948regulamentada pelo Decreto nº 24.697- A, 
de 23 de março de 1948, as importações de batatas alimentícias. 


Art. 2º - Excetuam-se das presentes disposições as importações para (o) 
pagamento das quais ja se tenha fechado câmbio na data da publicação dêste De 
creto, bem como as relativas a embarques efetuados no exterior atê 30 (trinta) 
dias após a sua publicação no "Diário Oficial". 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 

* [ad * 


DECRETO Nº 26.015 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1948 


Dispõe sôbre a regulamentação da Lei nº 262, de 23 de fevereiro 
de 1948. 


O Presidente da República, usando da atribuição 'que lhe confere o art. 
E or Lp da) Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de z3 
de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março- 
de 1948, e considerando a necessidade de contrôle do comércio exterior, mas 
tambêm a uniformidade na sua aplicação, Decreta: 


Art. 1º - Sômente independem de licença as importações à Exposição In- 
ternacional de Indústria e Comércio, instalada no Hotel Quitandinha, que se 
. constituirem de amostras ou modelos para serem expostos no respectivo recinto. 


Art. 2º - As propostas, apresentadas à Exposição Internacional de Indús 
tria e Comércio, de compensação de importações por exportações, serão encami- 
nhadas à Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior, sd 
tuída pelo art. 79 do Decreto nº 24.697-A, que especificamente as estudara e 
solucionarã. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

* * * 


DECRETO Nº 26.549 - DE 4 DE ABRIL DE 1949 


Isenta do regime de licença previa de importação de que trata 
a Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, os bens e instrumen 
tos de trabalho de imigrantes 
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Art. 1º - Ficam isentos do regime de licença prévia de importação de qe | 
trata a Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamenta pelo Decreto núme - 
ro 24.697-A, de 23 de março de 1948, os bens e instrumentos de trabalho de | 
uso pessoal de imigrante, trazidos em sua companhia e que independem de cober 
tura cambial. E 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 


revogadas as disposições em contrário. 
*. * * 


DECRETO Nº 26.632 - DE 6 DE MAIO DE 1949 


Aprova o Regulamento a que se refere a Lei nº 351, de 27 
de agôsto de 1948. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. ' 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 49 da Lei nº 
351, de 27 de agôsto de 1948, decreta: 


Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento que com êste baixa, para execução 
da Lei nº 351, de 27 de agôsto de 1948, 


Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogas as disposições em contrário 


Regulamento para execução da Lei nº 351, de 27 de agôsto de 

1948, que altera os arts. 1º e 2º do Decreto-lei nº 9.763, 

de 6 de setembro de 1946, que concede isenção de direitos - 

de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, inclu 

sive de previdência social, para o papel para livros e dã 
outras providências 


Art. 19 - O papel de jornal, comum, branco ou de côr, âspero dos -dois - 
lados., calandrado, couchê, acetinado ou liso e o bufon, em bobinas ou resmas, 
que contiver em tôda a sua largura ou comprimento linhas d'água (vergê), sepa 
radas na dimensão de quatro (4) a seis (6) centímetros, ou apresentar, em es- 
paço máximo de dez (10) em dez (10) centimetros, visivelmente dera a pala- 
vra - Livro - quando importado com a consignação nominativa, serã desembaraça 
do na Alfândega ou na repartição aduaneira competente, livre de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a de previdência 
social. “ 


Art. 29 - Não se consideram livros, para os efeitos deste Regulamento - 
os volumes impressos, por qualquer forma, para divulgação ou publicidade de 
interêsse comercial, assim como os em branco, ou simplesmente pautados e ris- 
cados, para escrituração de qualquer natureza. 


Art. 3º - A isenção será concedida às sociedades ou emprêsas responsá-- 
veis pela indústria do livro, às quais é tambêm permitido adquirirem papel - 
com linhas d'água às emprêsas consideradas depositárias pelos artigos 10 e 11 
do Decreto-lei nº 3.644, de 11 de junho de 1946. 


Art. 49 - Compete aos chefes das repartições aduaneiras a concessão dos 
favores previstos neste Regulamento. 


Art. 59 - As sociedades ou firmas responsáveis pela exploração da indús 
tria do livro, na forma do artigo 39 ficam obrigadas: 


E TI - a assinar, como fiador idôneo, salvo se tiverem oficinas próprias , 
termo de responsabilidade pelo qual se submetam a tôdas as exigências concer- 
nentes à boa aplicação do papel adquirido ou importado e ao pagamento dos di 
reitos e taxas, quando exigidos, e das multas regulamentares em que hajam in- 
corrido; 


II - a escriturar o papel adquirido ou importado em livro especial de- 
vendo apresentã-lo rigorosamente em dia, até o dia 15 de cada mês, apôs o ter 
mino de um trimestre, para ser visado pelo Serviço de Isenção e Redução de Di 
reitos; 


III - a comunicar ao Serviço de Isenção e Redução de Direitos, nas re- 
partições 'aduaneiras, dentro de trinta (30) dias, a publicação dos livros ve 
rificada no mês anterior com o emprêgo do papel beneficiado com a isenção de 
que se trata, mencionando o número de páginas de cada volume, sua dimensão, a 
quantidade de volumes de cada edição e data da edição; 


108 


nda 


e rap 


—— mae 


eme 


= 


ARpniiia ca 


E O CC a mesm 1. 


- IV - a remeter ao Serviço de Isenção e Redução de Direitos, semestral-- 
mentre, uma demonstração das aparas vendidas, com indicação da firma comprado 
ra, bem como do papel inutilizado ou empregado no serviço de impressão. 


“Art. 6º - A renovação anual do registro dos importadores ou adquirentes 
de papel para livro fica condicionado à boa comprovação do papel aplicado no 
ano anterior. 


Art. 79 - Às emprêsas legalmente estabelecidas no Brasil como represen- 
tantes de fabricas de papel para livro com sede no estrangeiro é facultado o 
despacho do papel de que trata o art. 1º com os mesmos favores ali consigna-- 
dos. ; 


Art. 89 - Para que possam gozar dessa regalia, devem tais emprêsas sa- 
tisfazer as seguintes condições: 


. 


a) provar a existência legal das mesmas e da representação, bem como de 
capital realizado mínimo de um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00); 


b) depositar na Tesouraria da repartição aduaneira em que se registra-- 
rem para fornecer papel a emprêsas editôras uma caução de cem mil cruzeiros- 
(Cr$ 100.000,00), como garantia dos direitos ou multas a cujo pagamento por-- 


ventura venham a ser obrigadas; 


c) sujeitar-se às exigências, formalidades e sanções constantes do pre- 


sente regulamento; 


d) assinar têrmo de responsabilidade com fiador idôneo, pelo qual se 
submetam a todas as exigencias fiscais concernentes ao destino do papel; 


e) possuir armazem próprio ou alugado para armazenamento exclusivo do 
papel assim importado; 


£) sô vender o papel para livro às emprêsas ou firmas industriais do 1i 
vro, devidamente habilitadas; 


g) remeter semestralmente ao Serviço de Isenção e Redução de Direitos - 
uma demonstração do papel importado, do vendido e do saldo existente. 


Art. 99 - A transgressão das normas estabelecidas neste Regulamento = 
acarretara para a infratora o cancelamento sumário da concessão obtida sem - 
prejuízo de quaisquer outras EEN a que estejam sujeitas na forma de - 
legislação aduaneira. 


3 Art. 10 - O papel Inati ligado ou as aparas somente poderão ser vendidos 
a fábricas de papel que os empreguem como matéria prima e se encontrem regis- 
tradas na repartiçao competente como compradoras. 


Art. 11 - Ficam sujeitos ao pagamento dos direitos em dôbro as importa- 
des de papel para livro que não tiverem a aplicação exclusiva de que trata 
este Regulamento. 


Art. 12 - O papel com os característicos do artigo 19, encontrado em po 
der de terceiros não habilitados, serã apreendido como contrabando e sujeito- 
a processo regular, para imposição das penalidades previstas para as fraudes- 
dessa natureza. 


Art. 13 - Das decisões contrárias aos interessados, caberá recurso na 
forma da legislação em vigor. 


Art.1l4 - Os casos omissos nêste Regulamento serão solucionados pelos 
chefes das repartições aduaneiras, que terão em vista o disposto no Decreto- 
lei nº 8.644, de 11 de janeiro de 1946. 


* * * 


DECRETO Nº 26.669 - DE 12 DE MAIO DE 1949 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, a importação de banha 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março 


“de 1948, decreta: 


Art. 19 - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697- 
mo Ha 7 de março de 1948, as importações de banha. 
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— DECRETOS , A 
Art. 29 - Excetuam-se das presentes disposições as dnportaçdesipa dado) 
pagamento das quais jã se tenha fechado câmbio na data da publicação. êste De | 
creto, bem como as relativas a embarques efetuados no exterior atê trinta (30) 
dias após a sua publicação no Diário Oficial. s 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. f 


* * * 


DECRETO Nº 26.906 - DE 15 DE JULHO DE 1949 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, a importação de alhos 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art: 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de 23 
de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março 
de 1948, decreta: 


Art. 19 - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº? 262, de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697 
-A, de 23 de março de 1948, as importações de alho. 


Art. 29 - Excetuam-se das presentes disposições as importações ara o 
pagamento das quais já haja câmbio fechado até o início da vigência dêste De- 
creto. 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 26.911 - DE 20 DE JULHO DE 1949 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, a importação de cebolas 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de 23 


de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março 
de 1948, decreta: 


Art. 19 - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº 262,de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-a, 
de 23 de março de 1948, as importações de cebolas. 


Art. 29 - Excetuam-se das presentes disposições as importações para o 


pagamento das quais jã haja câmbio fechado até o início da vigência dêste De- 
creto. 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 27.188 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1949 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de Jevereiro de 1948, a importação de aveia 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de 23 


de fevereiro de 1948,regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março - 
de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, prorrogada pela Lei nº 752, de 30 de 
junho de 1949, e regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 
1948, as importações de aveia sob qualquer forma -em grão, com casca ou pila- 
da, laminada ou em farinha, etc. 


Art. 29 - Excetuam-se das presentes disposições as importações para o 


pagamento das quais haja câmbio fechado até o início da vigência dêste Decre- 
to. 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
* 


* * 


110 


E o 
» 


COLETANEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


DECRETO Nº 27.218 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1949 


Inclui no regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, a importação de açucar e arroz 


O Presidente da República,usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº 1, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 262, de as 
de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março 
de 1948, decreta: 


Art. 1º - Ficam incluídas no regime de licença prévia de que trata a 
Lei nº 262, de 23 de fevereiro de 1948, prorrogada pela Lei nº 752, de 30 de 
junho de 1949 e regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 
1948, as importações de açucar e de arroz, de qualquer tivo ou qualidade. 


PN cleo RAR Excetuam-se das presentes disposições as importações para o 
pagamento das quais haja câmbio fechado atê o início da vigência dêste Decre- 
to. 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 27.541 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1949 


Aprova o regulamento para execução do regime de licença prévia, 
de que trata a Lei nº 842, de 4 de outubro de 1949 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, item I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe o art. 13 da Lei 
nº 842, de 4 de outubro de 1949, decreta: 


Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento para a execução da Lei nº 849, de 
4 de outubro de 1949, assinado pelos Ministros de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, das Relações Exteriores, da Educação e Saúde, da Agricultura e do Tra- 
balho, Indústria e Comércio. 


PE O a = O) êrgão executor do regime estabelecido na precitada Lei é a 
Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. 


* Art. 32 - É mantida a Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com 
o Exterior, instituída pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de março de 1948,com a 
constituição e as atribuições fixadas no Regulamento aprovado por êste Decre- 
EO. E 


Parágrafo único - Os componentes da mencionada Comissão não farão jUs 
a qualquer remuneração ou vantagem, considerando-se de natureza relevante os 
serviços a ela prestados. 


Art. 49 - Êste Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 
* * * 
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 27.541, de 3 de dezembro 
de 1949, para execução do regime de licença prêvia, de que - 
trata a Lei nº 842, de 4 de outubro de 1949 


CAPÍTULO I 
DO REGIME DE LICENÇA PRÉVIA 


Art. 1º - Na forma do disposto na Lei nº 842, de 4 de outubro de 1949,e 
neste Regulamento, permanece subordinado ao regime de licença prévia o inter- 
cambio comercial com o exterior, cabendo privativamente à Carteira de Expor- 
tação e Importação do Banco do Brasil S.A. a concessão de licenças de importa 
ção e de exportação. 


Parãâgrafo único - Das decisões da Carteira caberá recurso para o Minis- 
tro da Fazenda. 


Art. 29 - Serão sempre concedidas licença prévia e prioridade cambial - 
para importação, nas quantidades necessárias ao regular abastecimento do mer- 
cado interno, das mercadorias compreendidas nas categorias abaixo, com as res 
trições que se fizerem necessárias em decorrência da moeda de pagamento e da 
possibilidade de serem produzidas no País em igualdade de características tec 
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nológicas e condições satisfatórias de prêço: 
a) combustíveis e lubrificantes; 
b) gêneros alimentícios de primeira necessidade; 


c) cimento e produtos necessários à execução de obras e serviços públi-. 
cos; 


d) aparelhos científicos e hospitalares; 
e) matérias-primas, máquinas e equipamentos para a indústria nacional; 


£) material ferroviário e chassis de veículos para carga e transportes- 
coletivos, respectivos pertences e sobressalentes, observado quanto a pneumã- 
ticos e câmaras de ar o disposto na letra b do art. 69 da Lei nº 86, de 8 
setembro de 1947; A 


g) papel e todo material inclusive máquinas, destinado à impressão de 
livros; 


h) papel destinado à impressão de jornais e revistas; tintas, flans, - 
blankets ou flex para rotativas, ligas de metal para linotipia e estereotipia, 
chapas e materiais para fotogravura, linotipos e tipos, máquinas, peças e = 
acessórios para imprensa, desde que importados para uso exclusivo das emprê- 
sas editôras de revistas e jornais; 


i) material específico de reposição e consumo para cinema e rádio, desde 
que importado para seu uso exclusivo, pelas firmas produtoras de filmes nacio 
nais e laboratórios de filmagem pelas firmas produtoras de estações de rádio- 
emissoras e pela indústria nacional de radio-transmissão; 


j) aparelhos, complementos e acessórios destinados a realizar a preven- 
ção contra acidentes no trabalho, isoladamente ou adaptados a máquinas ou en- 
genhos. 


Parâgrafo único - Serã conservada a prevalência cronológica das licen- 
ças, quando não utilizadas por falta de cambiais. 


Art. 39 - É excluída do regime de licença prévia a importação dos se- 
guintes produtos: 


a) leite em emulsão ou em pô para alimentação infantil, observadas as 
condições exigidas na especificação anexa a êste Regulamento; 


b) medicamentos e matérias-primas destinadas à indústria farmacêutica , 
conforme relação organizada pelo Ministêrio da Educação e Saúde; 


c) arame farpado, inseticidas e fungicidas, adubos, sementes, mudas de 
plantas, animais de raças finas, máquinas e peças sobressalentes e outros ins 
trumentos destinados à agricultura e à industrialização de produtos agro-pecu 
ários e minerais, conforme relação organizada pelo Ministério da Agricultura, 
observado quanto a acessórios de borracha o disposto na letra b do art. 69 da 
Lei nº 86, de 8 de setembro de 1947; 


d) mapas, livros, jornais, revistas e publicações similares que tratem 
de matéria técnica, científica, religiosa, didática ou literária redigidos em 
língua estrangeira, assim como obras impressas em Portugal, em português, quan 
do de autores lusos ou brasileiros. 


e) motores, peças e acessórios para aviões, inclusive ferramentas espe- 
cíficas, desde que autorizada pelo Ministério da Aeronáutica e observado quan 
to a acessórios de borracha o disposto na letra b do art. 69 da Lei nº 86, de 
8 ve setembro de 1947. 


S 19 - As relações de que tratam as letras b e c dêste artigo serão en- 
caminhadas à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. na 
penúltima quinzena de cada semestre para vigorarem no semestre seguinte. 


S$ 29 - Serã concedida prioridade cambial para importação dos produtos- 
a que se refere êste artigo. 


S$ 39 - Para os-efeitos do disposto no art. 9º, letra b, habilitar-se-ão 
os interessados, trimestralmente e no prazo que lhes fôr fixado, ao rateio da 
cota estabelecida na forma do mesmo art. 99. 


5 49 — Para produzir efeitos perante os Consulados brasileiros e as re- 
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no Art. 4º - São também excluídas do regime de licença prévia as importa-- 
çoes de produtos e mercadorias de qualquer natureza, adquiridas pelo Govêrno 
por intermédio dos diversos Ministérios, sob autorização do Presidente da Re- 
pública. 


Art. 5º - Ficam isentos de licença prévia de importação, desde que inde 
pendam de cobertura cambial; 


a) os artigos destinados ao uso próprio das Missões Diplomáticas e Re- 
partições Consulares de carreira e seus funcionários, sempre que os respecti- 


vos governos dispensem idêntico tratamento às representações brasileiras e 
seus funcionários; : 


b) os bens, máquinas e instrumentos de profissão do imigrante, trazidos 
“para se instalarem no País, pessoalmente ou por emprêsa de que faça parte. 


Art. 8? - Ficam ainda isentos de licença prévia de importação os arti=-- 
gos trazidos do exterior por passageiros e que forem classificados como baga 
gem pela legislação aduaneira em vigor. 


Parágrafo único - Os artigos que não mereçam classificação de bagagem e 
se encontrem desacompanhados de licença, serão apreendidos pelas repartições- 
aduaneiras e vendidos em leilão, não constituindo o fato, entretanto,crime de 
contrabando (Art. 334 do Código Penal). > 


Art. 7º - As licenças de exportação sômente poderão ser negadas nos se- 
guintes casos: 


a) quando para pagamento em moeda não arbitrável, ou cuja aceitação se 
ja considerada inconveniente, a fim de evitar congelados de divisas; 


b) quando se tornar necessária à formação de estoques para garantia de 
suprimento do mercado interno; 


c) para assegurar a execução de obrigações decorrentes de acôrdos inter 
nacionais. ; 


“art. 8º - Ficam excluídos do regime de licença prévia de exportação des 
de que o seu pagamento se efetue em moeda arbitrável, os seguintes artigos de 
produção nacional: café, cêras de carnaúba e ouricuri; madeira beneficiada, -— 
serrada e compensada; algodão, milho, agave, mate, chã, cacau, tapioca, dia- 
mantes e outras pedras preciosas e semi-preciosas lapidadas ou não; castanhas, 
frutos oleaginosos e respectivos ôleos e resíduos; couros e peles; fumo e suas 
manufaturas; caroã, piaçava, frutas frescas, em doce, passa ou conserva, reg 
dos e fios de algodão, de lã, de sêda e de rayon; materiais refratários (tijo 
los, peças e cimento refratário); laminados de ferro e aço; máquinas, balan-- 
ças, cristais de rocha, mica, carbonados, louças e vidros para qualquer fim, 
inclusive isoladores, louças sanitárias e azulejos, minérios de ferro, arti- 
gos de cutelaria, tambores de aço, materiais cerâmicos de terra-cota e os de 
grês; conservas de pescado e de legumes. ; 


Parágrafo único - Mediante Decreto, o Executivo poderá excluir do regi- 
me de licença prêvia de exportação outros artigos de produção nacional. 


Art. 99 - Por intermédio do Ministro da Fazenda, O Poder Executivo, ba- 
seado no orçamento de câmbio organizado pela Carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil S.A., indicarã, semestralmente: - 


q a) à Carteira de Exportação e Importação a verba dentro da qual poderão 
ser concedidas as licenças de importação em moedas escassas; 


b) À Carteira de Câmbio, o limite destinado à concessão de câmbio para 


importações excluídas do regime de licença prévia, nos têrmos do art. ELA 


Art. 10 - Os pedidos de. licença prévia para a importação serão solucio- 
nados no prazo máximo de 30 (trinta) dias e os para exportação dentro de 20 
(vinte) dias, contados da data de seu recebimento pela Carteira. 


8 19 - Contarão prazo a partir da data do seu recebimento na sede da 
Carteira os pedidos de licença que ai tenham que ser solucionados. 


8 2º - Não estão sujeitos à disposição dêste artigo os pedidos de licen 
ça para importações liquidáveis em moedas escassas, Os quais serao soluciona- 
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dos em cada trimestre, com observância dos limites de que trata o art. 99. 


Art. 11 - Ficam os beneficiários de licenças obrigados a comprovar docu 
mentalmente perante a Carteira, no máximo atê 30 (trinta) dias apôs o respeç- 
tivo vencimento, a utilização total cu parcial das licenças obtidas. 


Art. 12 - As licenças cuja utilização atê 80% (oitenta por cento)do res 
pectivo valor não tenha sido comprovada nos têrmos do art. 11, sujeitarão seis 
beneficiários à multa de 5% (cinco por cento) sôbre a parte não utilizada, a 
menos que demonstrem, com documento hábil, haver a falta decorrido de motivos 
alheios à sua vontade. : 


Art. 13 - Ficarao igualmente sujeitos à multa de Cr$ 5.000,00 (cinco - 
mil cruzeiros) a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), os que fizerem declara-- 
ções falsas, destinadas a induzir em êrro que direta ou indiretamente os favo 
reça na apreciação de seus pedidos de licença. 


Art. 14 - As multas de que tratam os arts. 12 e 13 serão impostas pela 
Diretoria das Rendas Internas, mediante representação da Carteira de Exporta- 
ção e Importação do Banco do Brasil S.A., cabendo recurso, no prazo de 20 a 
(vinte) dias, para o Ministro da Fazenda. : 


$ 1º - O produto das multas efetivamente arrecadadas serã recolhido ao 
Tesouro Nacional, como renda eventual da União. 


$ 29 - Os casos omissos no processamento dessas multas serão resolvidos 
de acôrdo com a legislação do impôsto de consumo. 


Art. 15 - Feita, dentro dos 20 (vinte) últimos dias da vigência da J1i- 
cença, comprovação satisfatória das circunstâncias a que alude o art. 12,"in- 
fine", e desde que subsistam as conveniências da economia nacional que preva- 
leciam ao tempo da emissão, poderã a Carteira de Exportação e Importação do 
Banco do Brasil S.A. a pedido do beneficiário, prorrogar o prazo de validade- 
da licença. 


Parágrafo único - Em casos excepcionais, como de adiamento de embarque 
à última hora verificado, acolherã a Carteira pedido de revalidação da licen 
ça formulado até 10 (dez) dias apôs o seu vencimento. 


Art. 16 - Salvo a hipótese prevista no art. 69, parágrafo único, as mer 
cadorias sujeitas ao regime de licença prévia que chegarem ao pôrto de desti- 
no à revelia das autoridades consulares, sem observância das disposições dês 
te Regulamento, serão consideradas contrabando, apreendidas e vendidas em lei 
lão, na forma da legislação em vigor. 


Art. 17 - As autoridades que deixarem de observar as determinações dês- 
te Regulamento, embaraçando o embarque de mercadorias não sujeitas ao regime 
de licença prévia ou facilitando o das sujeitas ao regime sem o preenchimento 
das formalidades exigidas, serão passiveis de punição por falta grave, apura- 
da em processo regular. 


Art. 18 - A Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior, 
baseada nos estudos elaborados pelos ôrgãos especializados da Carteira de Ex- 
portação e Importação do Banco do Brasil S.A., poderã sugerir as alterações - 
que julgar convenientes ao regime e estabelecerá os critérios gerais para so 
lução dos pedidos de licença, tendo em vista: 


a) as obrigações decorrentes de acordos internacionais; 
b) o abastecimento do mercado interno; 
c) o incremento das exportações no sentido da conveniência nacional; 


. 9) a melhor utilização dos recursos disponíveis no exterior e destina-- 
dos à importação de mercadorias; 


e) facilitar a importação de produtos essenciais, mundialmente escassos; 


£) restringir a importação de artigos não essenciais ou que, embora es 
senciais, sejam produzidos no País em condições satisfatórias de qualidade e 
prêço. 

E “Parãgrafo único - Tratando-se de produto cuja economia esteja subordina 
da à ôrgão especializado, os pontos de vista dêsse ôrgão serão considerados - 
pela Comissão, quando tiver de pronunciar-se sôbre o critério a ser adotado , 
relativamente ãà exportação ou importação do referido produto. 
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Ares 19 =A Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior 
terã a seguinte constituição: 


a) Presidente: o Diretor da Carteira de Exportação e Importação do Ban- 
co do Brasil S.A., que sera substituído, nos seus impedimentos, pelo mais an- 
tigo dos membros da Comissão; 


b) Membros natos: 
1) Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


2) Diretor-geral do Conselho Federal do Comércio Exterior. 
3) Chefe de Gabinete do Ministro da Fazenda. 


q 4) Chefe do Departamento Econômico e Consular do Ministério das Rela - 
ções Exteriores. 


5) Diretor do Departamento Nacional de Indústria e Comércio do Minis 
têério do Trabalho, Indústria e Comércio. 


6) Assessor Técnico da Carteira de Exportação e Importação do Banco 
do Brasil S.A., sem direito a voto. 


c) Membros designados: | 


1) Pelo Ministro da Agricultura, um representante do Ministério da | 
Agricultura. 


2) Pelos presidentes dos ôrgaos máximos das classes respectivas, um 
representante da Indústria, um representante do Comércio e um representante -— 
das atividades Agropecuárias. 


$ 19 - A Comissão poderá funcionar com a presença do presidente ou seu 
substituto, e quatro membros. 


8 2º - O presidente da Comissão terã um assistente de sua livre escolha, 
ao qual serã abonada uma gratificação mensal, a titulo de representação, fixa 
da pelo presidente do Banco do Brasil S.A. 


CAPÍTULO II 
DA EXPORTAÇÃO 


ARES ZU Os pedidos de licença de exportação deverão ser apresentados- 
à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., em formulaário- 
próprio, contendo as indicações seguintes: 


a) nome e endereço do exportador; 

b) nome e endereço do importador; 

c) nome e endereço do produtor ou fabricante; 

d) pôrto de embarque e pais de destino; 

e) data da encomenda do exterior; s 

£) especificação do produto, com indicação do pêso liquido em quilos, e 
do valor comercial em cruzeiros e em moeda estrangeira; , a 

g) composição do produto, com indicação do País de procedência das matê 
rias-primas. 


Parágrafo único - Cada pedido deverã ser instruído com comprovante da - 
encomenda do exterior. 


Art. 21 - As licenças de exportação terão prazo de validade, para embar 
que, estipulado de acôrdo com a natureza e as condições de fornecimento dos 
produtos, sendo emitidas em 3 (três) vias, das quais uma se destinara a Fisca 
lização Bancária e as outras à repartição aduaneira competente. 


Art. 22 - Tratando de produtos sujeitos ao regime, a licença prévia se- 
rã documento indispensável à Fiscalização Bancária para expediçao de “guia de 
embarque", que, juntamente com a licença, serã exigida para Oo despacho alfan- 
degário. 


5 1º - Ao efetuar o despacho, a repartição aduaneira anotará, em uma 
das vias da licença - que, em seguida, devolverã à Carteira - o nome do navio, 
a data do embarque e a quantidade de mercadoria embarcada. 


& 29 - Nos casos de embarques parcelados, serão feitas nas licenças as 
devidas anotações, permanecendo tais documentos válidos pelo saldo. 
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Art. 23 - Em caso de despacho de produto excluído do regime de licença- 
prévia na forma do art. 39, a repartição fornecerá à Carteira uma das vias da 
"guia de exportação", autenticada, para fins estatísticos (art. 79, incisos b 
e c, e art. 18, incisos a e b). 


Art. 24 - A transferência da licença de exportação dependerã de anuên-- 
cia da Carteira, mediante substituição do documento. 


Art. 25 - Quando se tratar de produtos para consumo de bordo, bem assim 
de donativos, de bagagem de passageiros ou de amostras de produtos nacionais- 
sem valor comercial, a licença consistirá em "visto" apôsto pela Carteira nas 
"guias de embarque". 


CAPÍTULO III 
DA IMPORTAÇÃO 


Art. 26 - Os pedidos de licença de importação deverão ser apresentados- 
à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., em formulário- 
próprio, contendo as indicações seguintes: 


a) nome e endereço do importador; 

b) nome e endereço do consignatário; 

c) nome e endereço da pessoa, firma ou entidade que empregarã o produto; 
d) país de origem, de procedência e o pôrto de descarga; 

e) aplicação que terá o produto; 


f) especificação rigorosa do produto, inclusive pêso líquido em quilos 
e valor aproximado - CIF - em moeda estrangeira e nacional; 


9) número do produto de acôrdo com a "Classificação de Mercadorias" do 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda; 


h) dados sôbre o consumo anterior (importações e aquisições no mercado- 
interno) da pessoa, firma ou entidade que empregarã o produto, bem como seu es 
toque na data do pedido; 


i) condições do fornecimento (se de uma vez ou parceladamente) ; 


5) forma de pagamento (se por meio de abertura de um único crédito, ou 
de vários, correspondentes a embarques parcelados, ou se contra saque à vista 
a prazo ou mediante remessa posterior). 


Parágrafo único - Poderão deixar de indicar o pôrto de descarga os pedi 
dos de licença referentes à importação de gasolina, querosene, óleos refina-- 
dos combustíveis para motores de combustão interna e para fornos ou caldeira a 
vapor, óleos iluminantes para fabricação de gãs e para lamparinas de mecha e 
óleos lubrificantes simples, compostos e emulsivos. 


Art. 27 - As licenças de importação terão prazo de validade, estipulado 
de acôrdo com a natureza e as condições de fornecimento dos produtos, sendo - 
emitidas em 5 (cinco) vias, que se destinam a apresentação; a primeira, pelo 
exportador, à autoridade consular competente para a legalização dos documen-- 
tos de embarque; a segunda, pelo importador, à repartição alfandegária do 
to de descarga; a terceira e a quarta, ainda pelo importador, à Fiscalização- 
Bancária; a última via constituirá documento do interessado. 


S$ 1º - Sempre que se tratar de produtos sujeitos ao regime, a licença - 
de importação serã documento indispensável: à autoridade consular, para lega- 
lização dos documentos de embarque; à repartição alfandegária, para o proces- 
so de despacho; e à Fiscalização Bancária, para autorização para compra de 
cambio. 


S 29 - Cumprirã às autoridades consulares consignar, nas faturas que - 
lhes forem apresentadas para legalização, os números das respectivas licenças, 
e remeter à Carteira, quinzenalmente, relação dessas licenças. 


$ 3º - Nos casos de embarques parcelados, serão feitas nas licenças as 
devidas anotações, assim pelas autoridades consulares, como pelas aduaneiras, 
permanecendo tais documentos válidos pelo saldo. 


Art. 28 - As licenças de importação são intransferíveis. 
Art. 29 - A validade das licenças de importação referentes a máquinas e 
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equipamentos usados - recondicionados ou não - ficará subordinada à apresenta 
ção de certificado de técnico considerado moral e profissionalmente idôneo pe 
la autoridade consular. Dêsse certificado deverã constar, sem restrições, que 
a maquinaria inspecionada não é obsoleta e se encontra em condições inteira-- 
mente satisfatórias de funcionamento. 

E 


Parágrafo único - Os certificados deverão ser apresentados em 3 (três)- 
vias, das quais deverá uma ser conservada no arquivo da repartição consular ; 
outra remetida à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., 
e a restante anexada à primeira via da fatura consular. 


CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS É 


Art. 30 - Os órgãos do Poder Público, as entidades autárquicas e as or- 
ganizações particulares prestarao as informações que a Carteira de Exportação 
e Importação do Banco do Brasil S.A. solicitar para a execução do regime de 
licença prêvia. 


as à 
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Art. 31 - Os órgãos responsáveis pelo abastecimento nas diversas regiõe 
do País e as instituições a que se subordine qualquer setor de produção nacio 
nal deverão comunicar à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Bra-- 
sil S.A. as anormalidades verificadas ou previstas no suprimento do mercado - 
interno. 


E Pad 
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Art. 32 - Não poderão servir em qualquer ôrgão incumbido do contrôle - 
das licenças prévias pessoas que, sob qualquer aspecto ou a qualquer título , 
participem da direção, administração ou dos conselhos fiscais de emprêsas di- 
reta ou indiretamente interessadas no comércio de importação e exportação. 
Art. 33 - As licenças concedidas serão publicadas no Diário Oficial, as 
da Capital da República e as dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias e as dos demais Estados e Territórios no de ses- 
senta (60) dias, indicando-se na publicação o nome do beneficiário, a mercado 
' ria, sua quantidade ou pêso, valor em cruzeiros e em moeda estrangeira, proce 
dência ou destino. 


Art. 34 - Para custeio das despesas decorrentes da execução dêste Regu- 
lamento, fica a Cárteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. - 
autorizada a cobrar dos interessados taxa nas seguintes bases: licenças ate o 
valor de Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros)-isentas; de mais de Cr$5.000,00 (cin 


co mil cruzeiros) atê Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) - Cr$ 20,00 (vinte 
cruzeiros); de mais de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) atê Cr$ 50.000,00- 
(cinquenta mil cruzeiros) - Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros); de mais de Cr$ 


50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) atê Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) -— 
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros); de mais de Cr$ 100.000,00 (Cem mil cruzeiros)- um 
por mil do valor da licença. 


art. 35 - As normas estabelecidas neste Regulamento somente por Decreto 
do Executivo poderão ser modificadas. ' 


Art. 36 - Cabe ao Diretor da Carteira de Exportação e Importação do Ban 
co do Brasil S.A. a expedição das instruções para execução deste Regulamento, 
as quais serão publicadas no Diário Oficial. 


Art. 37 - Compete à Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o 
Exterior solucionar os casos omissos e as dúvidas que surgirem na execução 
dêste Regulamento. 


Especificação a que alude o inciso "a", do artigo 39, do 
Regulamento baixado com o Decreto nº 27.541, de dezembro 
de 1949 


Compreende-se como "leite em emulsão": leite in natura, sujeito apenas- 
ã esterilização; e, como "leite em pô para alimentação infantil": leite em pô 
produzido especialmente para êsse fim, devendo o produto: 

a) apresentar estado de pureza absoluta, sob o ponto de vista bacterio- 
lógico, de acôrdo com os padrões estabelecidos pela legislação brasileira; 


b) vir acondicionado em embalagem original, hermética e inviolável,pron 
to para venda a varejo. 
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Não gozam, pois, da isenção prevista no inciso a, do art. 3º, do Regula 

mento baixado com o Decretó nº 27.541, de 3 de dezembro de 1949, por serem - 

alimentos de uso geral: 


1) leite condensado; 
2) leite evaporado; 


3) leite em pô integral não modificado e não acidificado, com as segui 
tes características de composição: gordura - de 26 a 28% - proteinas -de 25, 
a 27,5%; lactose - de 37,5 a 39%; sais - de Sa 7%; água - de 1,5 à 38. - 


Publicado no D.O. de 7/12/1949. 
* * * 


DECRETO Nº 30.363 - DE 3 DE JANEIRO DE 1952 


Dispõe sôbre o retôrno de capital estrangeiro, na forma do Decre- 
to-lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e nos têrmos do Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fe- 
vereiro de 1946; 


Considerando que o direito de retôrno assegurado pelo Decreto-lei nº 
9.025, de 27 de fevereiro de 1946, ao capital estrangeiro investido no Brasil 
deve limitar-se ao respectivo montante e seus rendimentos à base de 8%; 


Considerando que a transferência para o exterior de rendimentos exceden 
tes de 8% do capital estrangeiro registrado no País é equiparada à remessa de 
igual cota dêste; e 


Considerando que autorizada a remessa de rendimentos excedentes a 88%, - 
igual quantia deve ser deduzida do montante do capital estrangeiro com direi- 
to à retôrno, decreta: 


Art. 19 - É assegurado o retôrno do capital estrangeiro aplicado no Bra 
sil na forma do Decreto-lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946. 


Art. 29 - Capital com direito a retôrno é sômente aquêle que, oriundo - 
do estrangeiro, esteja investido no País e conste de registro feito na Cartei 
ra de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


Art. 39 - O retôrno far-se-ã parceladamente de forma que em cada ano - 
não exceda de 20% do capital. 


Parãâgrafo único - Se o capital tiver sido aplicado em títulos da divida 
pública interna ou outra renda fixa, o seu retôrno poderá fazer-se de uma 
sô vez e, integralmente, apôs 2 anos de aplicação. 


Art. 49 - Além do capital, é facultada a remessa para o exterior de ju- 
ros, lucros e dividendos por êle produzidos no País, desde que não excedam de 
8% da soma registrada. 


Art. 59 - Os juros, lucros ou dividendos, excedentes de 8%, produzidos- 
no País, serão registrados quando destinados à remessa (art. 89 do Decreto-lei 
nº 9.025); neste caso, ficarão sujeitos à percentagem e aos prazos estabeleci 
dos para o retôrno do capital. 


$ 19 - Considera-se como transferência de capital a que se fizer de ju- 
ros, lucros e dividendos excedentes de 8%. 


$ 2º - Do capital registrado para oO efeito de retôrno, serão abatidas - 
as parcelas transferidas que se refiram a excedentes de 8% de juros, lucros e 
dividendos. 


Art. 79 - O Banco do Brasil S.A., pela sua Carteira de Câmbio, farã a 
imediata revisão dos registros de capital estrangeiro existente para o fim de: 


I - assegurar o retôrno sômente do capital oriundo do estrangeiro; 


II - calcular sôbre êste capital as percentagens de retôrno, levando em 
conta as parcelas efetivamente transferidas, quando se houver de computar, pa 
ra o mesmo feito, juros, lucros ou dividendos; 


III - abater do capital registrado, proveniente do estrangeiro, tôdas - 
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as parcelas jã transferidas como lucros, juros ou dividendos excedentes de 8%; 


IV - declarar extinta a faculdade de retôrno no caso de as remessas ja 
realizadas ultrapassarem o capital efetivamente oriundo do estrangeiro, mais 
8% relativos a juros, lucros e dividendos; 


V = considerar nacional e sujeita ao regime dêste a parcela do capital- 
estrangeiro abatida da soma registrada, por motivo de remessa de lucros, ju- 
ros ou dividendos, excedentes de 8%; . 


VI - considerar capital nacional, na forma do item anterior, os lucros, 
juros ou dividendos, excedentes de 8%, que não forem utilizados para remessa, 
na forma do art. 5º. j 


Art. 8º - A Superintendência da Moeda e do Crédito terã a faculdade de 
dilatar os prazos de retôrno do capital estrangeiro, na forma do art. 17 do 
Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946. 


Art. 99 — Êste Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 31.535 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1952 


Dã nova redação ao art. 19 do Decreto nº 25.442, de 3 de setembro 
de 1948 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, decreta: 


Art. 19 - O art. 19 do Decreto nº 25.442, de 3 de setembro de 1948, pas 
sa a ter a seguinte redação: 


"Ficam excluídos do regime de licença prévia de que trata a Lei nº 262, 
de 23 de fevereiro de 1948, regulamentada pelo Decreto nº 24.697-A, de 23 de 
março de 1948, as importações de livros, jornais, revistas e publicações simi 
lares, de natureza técnica, científica, didática ou literária, redigidos em 
línguas estrangeiras, assim como as obras impressas em Portugal, em português, 
quando escritas por autores portuguêses impressas em outros países,quando edi 
tadas por organismos internacionais de que o Brasil faça parte." 


Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 32.285 - DE 19 DE FEVEREIRO DE 1953 


Aprova regulamento para execução da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro 
de 1953. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, decreta: 


Art. 1º - Fica aprovado, vigorando a partir de 21 de fevereiro de 1953, 
o regulamento que com êste baixa, assinado pelo Ministro de Estado dos Negô- 
cios da Fazenda, para execução da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953, que 
dispõe sôbre operações de câmbio, e dã outras providências. 


Art. 29 - Êste Decreto entrarã em vigor na data da sua publicação 
Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Regulamento da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953, que 
institui o mercado de câmbio de taxa livre 
CAPÍTULO I 
DOS MERCADOS DE CÂMBIO 


Art. 1º - O mercado de cambio, de taxa oficial ou livre, passa a funcio 
nar no Brasil de acôrdo com o disposto no presente Regulamento. 


Art. 2º-No mercado de taxa oficial vigorarão as taxas cambiais fixadas pelo 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, resultantes de paridade | 
declarada ao Fundo Monetário Internacional. Com base nessas taxas, as cotações, 
serão líquidas, deduzindo-se, ou acrescentando-se, conforme o caso, o selo da 
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operação, o do contrato, a corretagem e os emolumentos. 


Art. 39 - No mercado de taxa livre vigorarão as taxas cambiais livremen 
te convencionadas entre as partes. Essas taxas também serão liquidadas na for 
ma do artigo anterior. 


Art. 49 - É facultado ao Poder Executivo, em casos de excepcional gravi 
dade e mediante proposta do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdi- 
to, suspender, por via de decreto, as transações no mercado de taxa livre, ve 
dadas quaisquer discriminações para operações da mesma natureza. 


CAPÍTULO II 
DAS OPERAÇÕES NO MERCADO DE TAXA OFICIAL 


Art. 59 - Efetuar-se-ão no mercado de taxa oficial as operações de câm 
bio referentes a: 


I - exportação e importação de mercadorias, ressalvados os casos previs 
tos na Lei e neste Regulamento; 


II - fretes relativos a mercadorias exportadas e importadas, observadas 
as disposições do art. 28; 


III - prêmios e indenizações de seguros sôbre mercadorias exportadas ,ob 
servadas as disposições do artigo 28; 


IV - despesas bancárias relativas a operações de exportação e importa-- 
ção de mercadorias, observado o disposto no art. 28; 


V - serviços governamentais, inclusive os relativos às sociedades de - 
economia mista em que a maioria do capital votante pertença ao Poder Público 
assim considerados os que, custeados pelo Poder Público ou ôrgãos a êle subor 
dinados, representem encargos a cumprir pelos mesmos em moeda estrangeira, den 
tro das limitações do $ 39 do art. 62; 


VI - Empréstimos, créditos ou financiamentos de indubitâvel interêsse - 
para a economia nacional, obtidos no exterior e registrados pelo Conselho da 
Superintendência da Moeda e do Crédito, na forma do disposto no Capítulo VIII; 


VII - rendimentos das capitais estrangeiros registrados na Superintendên 
cia da Moeda e do Crêdito, na forma do disposto no Capítulo IX, quando o in- 
vestimento fôr de especial interêsse para a economia nacional, assim conside- 
rados: 


a) os aplicados na execução de planos aprovados pelo Poder Público Fede 
ral, de aproveitamento de regiões sob condições climáticas desfavoráveis ou 
de àreas menos desenvolvidas; 


b) os aplicados na instalação ou desenvolvimento de serviços de utilida 
de pública nos setores de energia, comunicações e transportes, desde que rea- 
lizados dentro de tarifas fixadas pelo Poder Público. 


Parágrafo único - As sociedades de economia mista a que se refere o 
item V supra deverão registrar-se prêviamente na Superintendência da Moeda e 
do Credito, para os fins dêste Regulamento. 


Art. 69 - As operações de que trata o artigo anterior continuam sujei-- 
tas às leis e regulamentos em vigor. 


CAPÍTULO III 
DAS OPERAÇÕES NO MERCADO DE TAXA LIVRE 


Art. 70 - As operações de câmbio não incluídas na enumeração do art. 59 
serão efetuadas às taxas livremente convencionadas entre as partes. 


Art. 8º - As operações no mercado de taxa livre sô poderão ser efetua-- 
das atravês de estabelecimentos autorizados a operar em câmbio e com a inter 
venção de corretor oficial, quando prevista em lei ou regulamento, responden- 
do ambos pela identidade do cliente. 


Art. 99 - As operações no mercado de taxa livre obedecerão, apenas quan 
to à forma de sua realização, às disposições legais que regem as operações do 
mercado de taxa oficial. 


5$ 1º - As referentes às exportações e importações de mercadorias ficam 
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sujeitas ao visto prévio da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. 


8 29 - As referentes ao mercado financeiro ficam sujeitas, para fins es 
tatisticos, ao preenchimento de notas provisórias, que deverão ser apresenta- 
das à Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., diariamente, por ocasião 
da conferência das listas e protocolos respectivos. Um quadro dessas operações 
deverá ser. encaminhado, semanalmente,ã Superintendência da Moeda e do Crédito 


Art. 10 - As operações no mercado de taxa livre serão contratadas para 
liquidação pronta, podendo o Conselho da Superintendência, quando julgar con- 
veniente, autorizar operações para liquidação futura, inclusive as de "swaps" 


Parãgrafo único - As operações relativas às importações e exportações - 
de mercadorias, e as que o Banco do Brasil S.A. efetuar por conta do Tesouro- 
Nacional, poderão ser contratadas para liquidação futura. 


Art. 11 - As transferências de fundos para o exterior, no mercado de ta 
xa livre, far-se-ão por qualquer dos meios admitidos no comércio bancário. 


Art. 12 - Não se aplica às operações de câmbio realizadas no mercado de 
taxa livre o disposto nas Leis nºs. 156, de 27 de novembro de 1947, e 1.383 , 
de 13 de junho de 1951, e na alínea a do art. 49, da Lei nº 1.521, de 26 de 
dezembro de 1951. 


CAPÍTULO IV 
DO CÂMBIO MANUAL 


Art. 13 - Por operações de câmbio manual entendem-se as relativas & com 
pra ou venda de moedas em espécie ou de "traveller's checks'. 


Art. 14 - É livre o ingresso e a saída do papel-moeda nacional e estran 
geiro, conduzido por turistas ou viajantes. 


S$ 1º - O papel-moeda nacional ou estrangeiro, exportado ou importado - 
por qualquer outro modo, sô poderã ser despachado, entregue ao destinatário - 
ou utilizado para pagamentos, mediante prévia autorização da Fiscalização Ban 
cária do Banco do Brasil S.A. ao transportador ou ao destinatário. 


=Sr29 = 0 Conselho da Superintendência poderã, se julgar necessário esta 
belecer restrições à entrada e saída do papel-moeda brasileiro do território- 
nacional. 


Art. 15 - As operações de câmbio manual sô se considerarão legitimas - 
quando realizadas por intermédio de estabelecimentos autorizados à prática de 
operações no mercado de taxa livre, na forma do art. 22 e dos autorizados na 
forma do Decreto-lei nº 9.863, de 13 de setembro de 1946. 


CAPÍTULO V 
DAS CONTAS EM CRUZEIROS DE RESIDENTES NO EXTERIOR 


Art. 16 - Sômente os estabelecimentos bancários autorizados a operar em 
cambio poderao manter conta em moeda, nacional, em nomé de pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior. 


Parágrafo único - Excetuam-se as contas de registro transitório de valo 
res a transferir que, como tais, forem admitidas pelo Conselho da Superinten- 
dência da Moeda e do Crédito. 


Art. 17 - É assegurado o livre uso de fundos, títulos ou valôres em moe 
da nacional, pertencentes a residentes no estrangeiro, vedada, porém, a com-- 
pensação privada de créditos ou valôres de qualquer natureza com a competente 
operação cambial. 


Art. 18 - As companhias de transportes internacionais sô poderão rece- 
ber pagamento de fretes em cruzeiros mediante visto prévio da Fiscalização - 
Bancária do Banco do Brasil S.A., que, no ato, indicarã o mercado atraves do 
qual serã adquirida a cobertura para tais receitas, que deverão ser escritura 
das em separado, por mercado. 


Parâgrafo único - As receitas referentes a passagens e fretes de bhaga- 
gens poderão .ser recebidas independentemente de visto prévio e escrituradas - 
englobadamente com as relativas aos fretes classificados no mercado de taxa 
livre. 
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CAPÍTULO VI 
DAS CONTAS EM MOEDA ESTRANGEIRA 


Art. 19 - Sômente os estabelecimentos autorizados a operar em câmbio po 
derão manter contas em moeda estrangeira, em nome de residentes no exterior. 


Art. 20 - É vedada a abertura de contas em moeda estrangeira em nome de 
pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no País. Excetuam-se: 


I - as contas abertas em nome de Embaixadas e Legações estrangeiras; 


II - as contas gráficas em nome de exportadores, destinadas ao simples- 
registro de operações referentes a fretes, seguros e comissões de exportação; 
e 


III - as contas, privativas do Banco do Brasil S.A., referentes a crédi 
tos em nome de titulares de Certificados de Equipamento. 


CAPÍTULO VII 
DOS ESTABELECIMENTOS OPERADORES 


Art. 21 - Os estabelecimentos bancários já autorizados a operar em câm- 
bio poderão continuar as suas transações no mercado de taxa oficial. 


Art. 22 - A prática de operações no mercado de taxa livre dependerã de 
autorização oficial do Conselho da Superintendência. 


S$ 1º - A autorização poderá ser concedida aos bancos. casas bancárias e 
às sociedades de crédito de que trata o Decreto-lei nº 7.585, de 25 de maio - 
de 1945, que satisfaçam as condições fixadas pelo Conselho da Superintendên-- 
cia. 


S 29 - A autorização, concedida a título precário, serã revogável a qua 
quer momento. 


S 3º - A falta de despacho na petição do estabelecimento interessado - 
dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação, im- 
portarã na concessão automática da licença. 


Art. 23 - Os estabelecimentos autorizados a operar nos dois mercados - 
ficam obrigados a manter posições separadas para cada mercado, vedado o nive- 
lamento ou a transferência de posição de um para o outro. 


Parágrafo único - Este dispositivo não se aplica às operações que o Ban 
co do Brasil S.A. realizar por conta do Tesouro Nacional. 


Art. 24 - É permitida, no mercado de taxa livre, uma posição global pa- 
ra as moedas conversíveis em praças do exterior, sendo obrigatória, porém,uma 
posição para cada moeda inconversível ou de curso restrito. 


S$ 19 - É igualmente permitida, nesse mercado, a arbitragem de moedas - 
conversíveis. 


$ 29 - É vedado o nivelamento ou a transferência de posição entre moe- 
das conversíveis e inconversíveis, e, bem assim, entre estas últimas. 


Art. 25 - São lícitas as operações entre bancos, no mercado de taxa li- 
vre. 


Parágrafo único - No mercado de taxa livre não haverá obrigatôriedade - 
de repasses ou coberturas , pelo Banco do Brasil S.A., ficando cada banco res 
ponsavel pela liquidação das operações que realizar. 


ks Art. 26 - As operações em moedas de convênio, no mercado de taxa livre, 
sao privativas do Banco do Brasil S.A., podendo êste, entretanto, quando jul- 
gar conveniente, permiti-las a outros bancos, desde que previamente ajustada- 
a taxa de repasse ou de cobertura. 


Art. 27 - Os estabelecimentos autorizados a operar no mercado de t 
livre não poderão manter posições, compradas ou vendidas, nesse mercado, acima 
dos limites fixados, de modo geral, pelo Conselho da Superintendência. 


Parágrafo único - As decisões do Conselho da Superintendência que alte- 
rarem esses limites sô entrarão em vigor 30 (trinta) dias depois de publica- 
do o respectivo ato no Diário Oficial da União. 
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Arts. (26) =1As operações de câmbio relativas aos serviços de fretes, segu 
ros e despesas bancárias, sôbre exportações ou importações de mercadorias, se 
rao classificadas no mesmo mercado em que forem realizadas as operações que - 
lhes derem origem. 


- Art. 29 - Deverão ser negociadas simultâneamente, no mesmo estabeleci-- 
mento, as percentagens relativas às operações de exportação ou importação, que 
tiverem de ser conduzidas nos dois mercados. 


; CAPÍTULO VIII 
DO REGISTRO DE EMPRÉSTIMOS, CRÉDITOS E FINANCIAMENTOS 


Art. 30 - O Conselho da Superintendência procederã ao. registro dos em- 
prêstimos, crêditos e financiamentos que reputar de indubitável interêsse pa 
ra a economia nacional. 


Parágrafo único - O registro serã requerido à Superintendência, com apre 
sentação de contrato ou sua minuta e especificação das operações a que se des 
tinar. A validade do registro dependerã do cumprimento das condições enumera- 
das no artigo seguinte. 


Art. 31 - São registráveis os empréstimos,créditos ou financiamentos em 
moeda estrangeira concedidos por pessoas fisicas ou jurídicas, residentes ou 
sediadas no exterior, desde que o seu valor tenha sido: 


I - negociado no mercado de taxa oficial; ou 


II - aplicado, no estrangeiro, na aquisição de equipamentos expressamen 
te licenciados para êsse fim, ou 


III - aplicado, no estrangeiro, no pagamento de serviços contratuais - 
aprovados pelo Conselho da Superintendência. 


Art. 32 - A transferência dos juros correspondentes aos emprêstimos re- 
gistrados se farã pelo mercado de taxa oficial, dependendo das possibilidades 
do balanço de pagamentos, e não ultrapassarã anualmente 8% (oito por cento)da 
importância registrada em moeda estrangeira. 


Art. 33 - O pagamento do principal serã feito na forma e nos prazos con 
tratuais, pelo mercado de taxa oficial, dependendo das possibilidades do ba- 
lanço de pagamentos. 


Art. 34 - A remessa de juros e principal serã feita na moeda estrangei- 
ra registrada, ou, se o Conselho da Superintendência expressamente autorizar, 
a pedido do interessado, em outra moeda. 


Art. 35 - Os atos do Conselho da Superintendência relativos a concessão 
do registro de emprêstimos, crêditos e financiamentos sô terão vigência após 
sua publicação no Diário Oficial da União. 


Art. 36 - Aplica-se aos emprêstimos, créditos e financiamentos registra 
dos o disposto nos arts. 40, 44 e 46. ' 


CAPÍTULO IX 
DO REGISTRO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 


Art. 37 - Podem ser registrados como capitais estrangeiros, observadas- 
as disposições dêste Regulamento, os que, oriundos do exterior, pertençam a 
pessoas fisicas ou jurídicas domiciliadas fora do Brasil, e as parcelas que 
“lhes forem incorporadas na forma do art. 41. 


Art. 38 - Os atos do Conselho da Superintendência, concedendo o regis-- 
tro previsto no item VII do art. 5º, sô terão vigência a partir de sua publi- 
cação no Diário Oficial da União. 

Art. 39 - O registro serã concedido ou denegado, pelo Conselho, e fica- 
rã condicionado à efetiva aplicação do capital nas atividades de que trata o 
art. 59, Item VII. 


Parágrafo único - Os pedidos de registro serão dirigidos à Superinten-- 
dência, que exigirá as provas e procederã às investigações e exames que repu 
tar necessários. 

Art. 40 - Verificado que capitais registrados nao foram investidos na 
atividade aprovada, ou tiverem posteriormente outra aplicação, o Conselho da 
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Superintendência suspenderã ou cancelarã, total ou parcialmente, o registro , 
podendo restabecê-lo se posteriormente cumprida, a seu critério, a referida- 
condição. 


Parágrafo único - O registro não ficarã prejudicado pela aplicação de 
uma parte reduzida do capital em atividade que, embora não estritamente enqua 
drável na aprovação concedida, com ela se relacione, a juízo do Conselho da 
Superintendência. 


Art. 41 - O Conselho da Superintendência poderá, a pedido do interessa- 
do, autorizar a incorporação, ao capital registrado, dos lucros suscetíveis - 
de remessa pelo mercado oficial, e que, comprovadamente, sejam investidos nas 
atividades aprovadas. A incorporação far-se-ã na moeda em que estiver regis-- 
trado o principal. . 


Art. 42 - A transferência dos rendimentos previstos no art. 59 item VIL 
dependerã das possibilidades do balanço de pagamentos, e nao ultrapassara anu 
almente a percentagem de 10% (dez por cento) do capital registrado. 


Art. 43 - Os pedidos de registros serão instruídos com a prova de venda 
da moeda estrangeira, no mercado de taxa livre, nos trinta (30) dias imediata 
mente anteriores, desde que a moeda nacional correspondente seja aplicada em 
despesas no território nacional. O registro e as remessas de rendimentos far- 
se-ão na moeda estrangeira ingressada, ou, no caso das remessas, em outra que, 
a pedido do interessado, o Conselho da Superintendência admitir. 


Parágrafo único - O registro dos capitais estrangeiros, que entrarem - 
sob a forma de equipamentos expressamente licenciados para êsse fim sem cober 
tura cambial, serã feito nas moedas de origem e pelo valor das respectivas fa 
turas nessas moedas, após verificada sua correspondência com o valor corrente 
dos equipamentos. 


Art. 44 - O registro serã cancelado em caso de transferência, para o 
território nacional, do domicílio ou da sede social do respectivo titular. 


Art. 45 - Poderão ser transferidos lucros e proventos de capitais regis 
trados, efetivamente apurados no mesmo exercício ou em anteriores e que hajam 
sido distribuídos ou creditados, como dividendos, cotas partes, participaçoes, 
lucros líquidos de filiais e outros. Considera-se também lucro, para êsse fim, 
o valor ou o preço real de ações novas, resultantes de incorporação, ao capi 
tal, de reservas ou lucros e distribuídas ao capital registrado por socieda-- 
des que se dediquem às atividades de que trata o art. 59, item VII. 


Art. 46 - A Superintendência da Moeda e do Crêdito e a Fiscalização Ban 
cária do Banco do Brasil S.A. controlarão, durante a vigência do registro, a 
efetiva aplicação do Capital nas atividades aprovadas, devendo os seus titula 
res e representantes apresentar todos os esclarecimentos e comprovantes neces 
sârios a êsse fim, sob pena de cancelamento do. registro. 


CAPÍTULO X 
DAS EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES NO MERCADO DE TAXA LIVRE 


Art. 47 - Poderão ser excluídas, total ou parcialmente, da obrigatorie- 
dade de realização pelas taxas de que trata o art. 59, mediante autorização - 
do Conselho da Superintendência, as operações de câmbio referentes à exporta 
ção de produtos nacionais que atendam, cumulativamente, às seguintes condi- - 
çoes: 


a) não tenham, no triênio anterior, representado isoladamente mais de 
4% (quatro por cento) do valor médio anual da exportação brasileira no mesmo 
período, excetuada dessa limitação a exportação de produtos cuja propriedade- 
haja sido adquirida pelo Govêrno anteriormente à vigência da Lei nº 1.807, de 
7 de janeiro de 1953; 


b) não possam, dada a sua formação de custos, ser exportados ao  prêço 
da respectiva paridade internacional, dentro das taxas do art. 59. 


Art. 48 - O Conselho da Superintendência baixarã instruções fixando: 


a) quais os produtos que, nos têrmos do artigo precedente, poderão ser 
beneficiados com a venda de determinada percentagem das cambiais de exporta-- 
ção no mercado de taxa livre; 


b) qual a percentagem, ou percentagens, destas cambiais a negociar no 
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mercado de taxa livre. 


Art. 49 - As “exportações indicadas neste Capítulo estão sujeitas ao re- 
gime de licença prévia, de que trata a Lei nº 842, de 4 de outubro de 1949, se 
ja qual fôr a moeda em que se realizarem. 


Art. 50 - Mediante autorização do Conselho da Superintendência, poderão 
ser importadas mercadorias para pagamento, total ou parcial, no mercado de ta 
xa livre. 


Art. 51 - O Conselho da Superintendência poderá baixar instruções, indi- 
cando as mercadorias cuja importação deva ser paga pelo mercado de taxa livre, 
devendo essa condição constar expressamente das respectivas licenças. 


Parágrafo único - A validade das licenças de importação, cuja cobertura, 
deva ser feita pelo mercado de taxa livre, ficarã condicionada à prova de fe- 


chamento de câmbio nos prazos previamente fixados pela Superintendência. 


Art. bB2 - A autorização do Conselho da Superintendência relativa aos 
produtos de que trata êste capitulo, serã concedida sempre em carâter geral , 
para cada especie de produto e fixarã o prazo de vigência não inferior a 3 


(três) meses, nem superior a 12 (doze) meses, prorrogável sucessivamente por 
períodos não excedentes de 12 (doze) meses, mediante novo ato. 


Art. 53 - Os atos do Conselho da Superintendência relativos a autoriza- 
ção para que sejam realizados no mercado de taxa livre operações referentes à 
exportação e importação de produtos, vigorarão a partir da data de sua publi- 
cação no Diário Oficial da União. 


Art. 54 - A autorização do Conselho da Superintendência, relativa à ex- 
portação ou importação de produtos, cujo valor deva ser total ou parcialmente 
negociado no mercado de taxa livre, obedecerã a normas gerais e: 


I - não poderã especificar marca ou qualidade que importe em privilégio 
para determinadas firmas, “limitando-se, no maximo, a fixar a natureza da moe- 
da em que a BoSTEçÃo será feita, ou o país de onde poderá ser importada a mer 
cadoria; 


II - permitirã que obtenham licença todos os que requererem dentro do 
prazo de vigência da autorização ou de sua prorrogação; e 


III - quando houver limite no total das mercadorias a importar ou expor 
tar, serã comunicado aos interessados por edital publicado durante 15 (quinze) 
dias, no mínimo, no Diário Oficial da União, e, dentro dêsse periodo, por três 
vêzes, ao menos, no órgão oficial de cada Estado, fixando prazo não menor de 
30 (trinta) dias para solicitação da licença; o total das mercadorias serã 
rateado entre os que solicitarem a licença, segundo o critério geral prêvia-- 
mente fixado. 


Art. 55 - É vedado à Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil S.A. conceder licença com vinculação direta ou indireta entre a expor- 
tação e a importação. 


r 


CAPÍTULO XI 
DA INSCRIÇÃO DE PRIORIDADE CAMBIAL 


Art. 56 - A Superintendência da Moeda e do Crêdito procederã a inscri-- 
ção de “Operações que determinem pagamentos pelo mercado de taxa oficial,e que, 
a critério de seu Conselho, mereçam tratamento de prioridade cambial. 


$ 1º - Sômente serão inscritas operações que importem em aumento no po 
tencial econômico e na produtividade do Pais, e que favoreçam o seu balanço - 
de pagamentos internacionais. 


$ 29 - Serão inscritas automaticamente as prioridades cambiais concedi- 
das por lei, relativas a operações de financiamentos de entidades estrangei-- 
ras, e as em que o Banco do Brasil S.A. ou o Banco Nacional do Desenvolvimen- 
to Econômico, mediante prévia autorização do Conselho da Superintendência, fi 
gurarem como coobrigados. 


Art. 57 - A inscrição serã requerida à Superintendência, juntando-se ao 
requerimento a minuta do contrato com a entidade estrangeira e especificações 
do plano de instalação, desenvolvimento ou reequipamento de indústria, servi- 
so de utilidade pública ou de outra atividade, a ser empreendido pelo reque-- 
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rente, com os fundos da operação. Ee 


Art. 58 - A Superintendência, ao examinar o requerimento de inscrição 
levarã em conta: 


I - a idoneidade do requerente; 


II - a essencialidade do empreendimento, tendo em consideração uma or- 
dem hierárquica da atividade a ser determinada, anualmente, por entendimentos 
com os órgaos do Govêrno incumbidos de planejar e executar o programa de de- 
senvolvimento econômico do País; 


III - o total,dos compromissos jã assumidos pelo Pais, em virtude de 
leis do Congresso, inscrições anteriores e de outras obrigações oriundas de 
acordos ou convênios que mereçam igual tratamento preferencial; 


IV - o orçamento de câmbio elaborado na forma do art. 61, bem como a 
possível estimativa do máximo de responsabilidade, tendo em vista a previsão 
do balanço de pagamentos nos anos futuros; 


V - o prazo para liquidação da obrigação; 


VI - os juros da operação que deverão ser sempre discriminados expressa 
mente e não poderao ultrapassar a taxa média vigorante para tais tipos de em- 
prêstimos ou financiamentos nos mercados internacionais de capitais; e 


VII - quaisquer outros aspectos técnicos ou jurídicos, que julgar úteis 
ao esclarecimento do pedido, para perfeita apreciação das vantagens ou desvan 
tagens da operação. 


Art. 59 - A inscrição de prioridade assegura tratamento mais favorável- 
na distribuição de câmbio para liquidação das obrigações resultantes da opera 
ção, condicionada essa distribuição às possibilidades cambiais do País e & 
legislação em vigor na época do vencimento das obrigações. 


Parâgrafo único - A Superintendência fornecerá certificado de inscrição 


Art. 60 - Não poderão ser admitidos à inscrição de prioridade as opera- 
ções de cunho tipicamente comercial, liquidáveis em prazos inferiores a S(cin 
co) anos, assim consideradas as aquisições de materiais e equipamentos no ex- 
terior, cujo pagamento deva ser totalmente feito durante a entrega das enco- 
mendas. 


CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 61 - A Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. organizará semes 
tralmente o orçamento das receitas ou disponibilidades cambiais. 


Parágrafo único - Para êsse fim, a Carteira de Exportação e Importação 
do Banco do Brasil S.A. lhe fornecerã, até 30 de novembro e 31 de maio de ca- 
da ano, a estimativa das exportações previstas para o semestre seguinte. 


Art. 62 - Com base no orçamento da receita, o Conselho da Superintendên 
cia indicará: 


I - à Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. as 
verbas dentro das quais poderão ser concedidas licenças de importação; 


II - à Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., os limites destina-- 
dos à concessão de câmbio para importações, excluídas por lei do regime de li 
cença prévia, além das verbas destinadas às necessidades do Govêrno ou aos = 
compromissos jã assumidos. 


$ 19 - A indicação do Conselho da Superintendência se basearã no orça-- 


mento da despesa a ser elaborado pela Carteira de Câmbio do Banco do Brasil - 
S.A. 


E S$ 29 - Ficam as entidades públicas obrigadas a remeter semestralmente p 
ate 30 de novembro e 31 de maio de cada ano, à Carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil S.A., uma estimativa detalhada de suas necessidades cambiais para o se 
mestre seguinte, discriminadas por verbas e moedas. 


d S 39 - Com base nessas estimativas, o Conselho da Superintendência fixa 
rã a dotação máxima para cada entidade, que não a poderã exceder sem audiên-- 
cia prévia do Conselho. 
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8.49 -Ã Superintendência da Moeda e do Crêdito incumbe coordenar a or- 
ganização e a execução do orçamento de câmbio e do orçamento analítico de ex- 
portação e importação, bem como dos acordos comerciais e de pagamentos inter- 
nacionais. 


Art. 63 - O Conselho da Superintendência orientará as Carteiras de Câm 
bio e de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., no sentido de asse- 
gurar-se o regime de pronto pagamento dos compromissos cambiais. 


Art. 64 - A concessão de licença para os produtos cuja importação ou ex 
portação esteja compreendida no item I do art. 59, respeitada a legislação vi 
gente, obedecerá a normas gerais estabelecidas pelo Conselho da Superintendên 
cia, as quais deverão assegurar princípios de igualdade e impedir privilégios 


Art. 65 - Os estabelecimentos bancários e sociedades de crédito que re 
incidirem em infrações do presente Regulamento poderão ter cassada a autoriza 
ção para operar no mercado de taxa oficial ou sua carta-patente. 


Art. 66 - O Conselho da Superintendência baixará, sempre que fôr neces- 
sário, instruções para perfeita execução dêste Regulamento. 


DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 67 — Ficam cancelados os registros de capitais estrangeiros pela 
Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. na vigência do Decreto-Lei nº 
9.025, de 2 de fevereiro de 1946. 


Art. 68 - A Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. remeterã à Su 
perintendência da Moeda e do Crédito os comprovantes e a revisão realizada em 
obediência ao Decreto nº 30.363, de 3 de janeiro de 1952, a fim de que o Con- 
selho delibere sôbre o registro dos emprêstimos e capitais a que se referem - 
os itens VI e VII do art. 59, ingressados no País antes da vigência da Lei 
que se regulamenta. 


Parágrafo único - Serão registrados os rendimentos e juros dêsses capi- 
tais não remetidos para o exterior, atê o limite de 8% (oito por cento) anuais. 


art. 69 - Serão inscritas, idependentemente de pedido dos interessados, 
na forma do Capítulo XI do presente Regulamento, as operações registradas até 
a presente data no Registro Geral de Prioridade Cambial, desde que atendam às 
condições estabelecidas no art. 59. 


“Art. 70 - Em virtude do disposto no art. 99 da Lei nº 1.807, e no art. 
59 dêste Regulamento, caducam automaticamente as cartas de autorização de vin 
culo, para as quais ainda não tenham sido emitidas licenças. 


Art. 71 - Os estabelecimentos e pessoas autorizadas na forma do Decreto 
-“lei nº 9.865, de 13 de setembro de 1946, à prática de operações de câmbio ma 
nual, só poderão praticá-las, na vigência do presente Regulamento, mediante - 
nova autorização da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., concedida- 
na forma do referido Decreto-lei. 


Art. 72 - Excetuam-se do disposto no art. 17 as contas bloqueadas nos 
têrmos do Decreto-lei nº 4.166, de 11 de março de 1942, e de outras disposi-- 
ções legais. 


Art. 73 - O presente Regulamento entrarã em vigor no dia 21 de feverei- 
ro do corrente ano. 


Publicado no D.O. de 20/2/1953. 
* * * 
DECRETO Nº 32.546 - DE 7 DE ABRIL DE 1953 


Isenta da taxa de que trata a Lei nº 156, de 27 de novembro de 
1947, a importação de gêneros alimentícios de primeira necessi 
dade 


Art. 1º - São isentas da taxa de que trata o artigo 19 da Lei nº 156,de 
27 de novembro de 1947, alterada pela de nº 1.383, de 13 de junho de 1951, as 
remessas de fundo para pagamento de gêneros alimentícios de primeira necessi- 
dade importados pela Comissão Federal de Abastecimento e Preços. 


Art. 29 - Êiste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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DECRETO Nº 32.746 - DE 8 DE MAIO DE 1953 


Dispõe sôbre o preenchimento das guias de exportação, modêlo "B", 

faturas consulares e conhecimentos aéreos, de que tratam os Decre 

tos nºs 15.813, de 13 de novembro de 1922, 22.717, de 16 de maio 

de 1933, e Decreto-lei nº 8.853, de 24 de janeiro de 1946, respec 

tivamente 

Art. 19 - No preenchimento das guias de exportação modêlo "B", faturas- 
consulares e conhecimentos aéreos, a que se referem os Decretos nºs. 15.813 ' 
de 13 de novembro de 1922, 22.717, de 16 de maio de 1933 e Decreto-lei número 
8.853, de 24 de janeiro de 1946, respectivamente, deverã ser mencionado o cô- 
digo correspondente a cada produto especificado de acôrdo com a Nomenclatura- 
Brasileira de Mercadorias. 


Parâgrafo único - Nas faturas consulares os códigos figurarão na coluna 
"q", reservada ao uso oficial, e nas guias de exportação e conhecimentos aere 
os, em seguida à especificação da mercadoria. 


Art. 29 - Além do valor comercial em moeda nacional, os exportadores de 
verão declarar na guia de exportação modêlo "B" o valor correspondente em moe 
da estrangeira. 


Art. 39 - As guias de exportação modêlo "B", as faturas consulares e os 
conhecimentos aéreos serão carimbados, pelos expedidores, com os dizeres"câm 
bio oficial" ou "câmbio livre", declarando-se ainda as percentagens respecti- 
vas quando fôr o caso da utilização de mais de uma taxa de câmbio na mesma - 
operação. 


Art. 49 - O presente Decreto entrarã em vigor na data da sua publicação 


Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 33.642 - DE 24 DE AGOSTO DE 1953 


Altera o divisor de conversão indicado no Decreto nº 23.801, de 
25 de janeiro de 1934, para os pagamentos da União Federal no 
exterior 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, item I, da Constituição, decreta: 


Art. 19 - A escrituração das operações de receita e despesa realizadas- 
pela Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior, em moeda estrangeira, far- 
se-ã, na moeda nacional, pela taxa oficial de venda do dólar americano, fican 
do, assim, alterado o divisor de conversão indicado no parágrafo único do ar- 
tigo 39 do Decreto nº 23.801, de 25 de janeiro de 1934, 


Parágrafo único - Por ato do Ministro da Fazenda, as modificações na re 
ferida taxa passarão a vigorar, para os efeitos dêste artigo, no dia 1 de ja- 
neiro do ano seguinte ao exercício em que as mesmas ocorrerem, escriturando - 
se em "Diferenças de Câmbio" as que porventura se verificarem nas remessas de 
suprimentos à referida Delegacia. 


Art. 29 - Todos os pagamentos pela Delegacia do Tesouro Brasileiro no 
Exterior ou diretamente pelo Tesouro Nacional, ou qualquer outra repartição - 
ou estação pagadora, por intermédio ou não do Banco do Brasil S.A.,serão efe- 
tuadas, a partir do exercício de 1954, à conta dos créditos próprios, feita a 
vao moeda estrangeira na base da taxa oficial de venda do dólar ame- 
ricano (US$). 


Parãgrafo único - Quando se verificar a hipótese da letra D, do Art. 39 
do Decreto-lei nº 9.697, de 2 de setembro de 1946, quaisquer pagamentos no pa 
is respectivo serão efetuados na moeda dêsse país, com os recursos provenien- 
tes da arrecadação da renda consular brasileira e por uma taxa cambial, esta- 
belecida pela aludida Delegacia, entre a moeda local e o dólar americando .. 
(US$), não superior à taxa que vigorar na cobrança da mencionada renda. 


Art. 39 - As operações de ordem patrimonial, na escrituração da Delega- 
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cia do Tesouro Brasileiro no Exterior, serão feitas na mesma taxa oficial de 
venda do dôlar americano (US$).. 


1 Art. 4º = As gratificações de representação, fixadas na forma da legis- 
lação anterior, dos civis e militares, em exercício, de função de carâter per 
manente no exterior, serão reajustadas à fim de que continue assegurada a per 
“- cepção, como remuneração total, de importância em dólares americanos (US$) — 
igual à que os mesmos percebiam antes da vigência dêste Decreto a título de 
vencimentos e gratificação de representação. 


" Parâgrafo único - Para os efeitos do presente Decreto, consideram-se - 
funções e cargos de caráter permanente no exterior: 


. a) nos Ministérios civis: os exercidos nas Missões Diplomáticas, Dele- 
gações junto aos Organismos Internacionais, Repartições Consulares e Delega-- 
cias do Tesouro Brasileiro no Exterior, inclusive os respectivos auxiliares , 
bem assim, as do pessoal designado, na forma das disposições em vigor,para os 
quadros dos Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial no Exterior. 


b) nos Ministérios Militares: as funções de Adido e Adido-Adjunto junto 
a Missões Diplomáticas no Exterior e respectivos auxiliares. 


Art. 59 - Na hipótese do parágrafo único do art. 1º do presente Decreto, 
competirã aos Ministérios respectivos promoverem as alterações que se fizerem 
necessárias na futura lei orçamentária, a fim de manter nos mesmos níveis em 
moeda estrangeira as dotações consignadas para pagamento no exterior, na for- 
ma dêste Decreto. 


Art. 6º - f'ste Decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1954, deven 


do ser imediatamente transmitido, para os devidos fins, as Missões Diplomáti- 
cas, Repartições Consulares e demais repartições ou comissões no exterior. 


Art. 79º - Ficam revogadas, a partir de 19 de janeiro de 1954, tôdas as 
disposições especiais ou regulamentares e decisões administrativas concessi-- 
vas de câmbio ou referentes à moeda para o pagamento no exterior, de despesas 
de qualquer natureza, em desacôrdo com o disposto neste Decreto. 


* * * 
“DECRETO Nº 34.893 - DE 5 DE JANEIRO DE 1954 


Regulamenta a execução da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 

1953, que institui a Carteira de Comércio Exterior, dispõe - 

sôbre o intercâmbio comercial com o Exterior, e dã outras - 
providências 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe o art. 13 da Lei nº 
2.145, de 29 de dezembro de 1953, decreta: 


CAPÍTULO I 


DA CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUA ORGANIZAÇÃO 
E ATRIBUIÇÕES 


Art. 19 - A Carteira de Comércio Exterior, abreviadamente denominada = 
CACEX, instituida pela Lei nº 2.145, de 29 de novembro de 1953, em substitui- 
ção à Carteira de Exportação e Importa ão do Banco do Brasil S.A., é subordi- 
nada ao Ministério da Fazenda, como Agência do Govêrno Federal, para a execu- 
ção dos serviços e operações previstas na referida Lei. 


$ 1º - O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda contratará com o 
Banco do Brasil S.A. a execução dos serviços a cargo da CACEX, sem prejuizo - 
da estrutura jurídico-administrativa desta. 


8 29 - Os serviços administrativos da CACEX serão organizados e disci-- 
plinados no regulamento que elaborar, o qual entrará em vigor depois de apro- 
vado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


S 39 - A CACEX deverá manter um representante em cada Capital de Estado 
Art. 2º - Compete precipuamente à Carteira de Comércio Exterior: 

I - licenciar a exportação e importação; 

II - exercer a fiscalização de preços, pesos, medida, classificação e 
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tipos declarados nas operações de exportação e importação,com o fim de evitar 
fraudes; 


III - submeter ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito a 
classificação das mercadorias e produtos de importação, de acôrdo com sua na- 
tureza ou grãu de essencialidade, divididos em categorias para efeito da dis- 
tribuição das disponibilidades de câmbio; : 


IV - financiar, em casos especiais, segundo critérios gerais fixados pe 
lo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, a exportação de bens - 
de produção e consumo de alta essencialidade; 


V - calcular, nos processos encaminhados pelas repartições alfandegárias 
para os fins do art. 45, o valor das mercadorias e objetos importados sem a 
competente licença; E 


VI - fixar, dentro das disponibilidades destinadas pela Carteira de Câm 


bio à licitação para importações, as percentagens a serem distribuídas pelas 
categorias referidas no inciso III; 


VII - comprar, por conta do Tesouro Nacional, quando prêviamente autori 
zada pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda; 


a) produtos nacionais exportáveis de fácil e segura conservação, para 
armazenamento e exportação em epoca oportuna, ou seja, quando a capacidade de 
absorção dos mercados consumidores permitir fazê-lo em condições satisfatôri- 
as; 


b) produtos estrangeiros importáveis, indispensáveis ao abastecimento - 
do País, para assegurar a regularidade do consumo, o equilíbrio dos preços ou 
a defesa de atividades fundamentais em cada Capital de Estado. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DA CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


Art. 39 - A Carteira de Comércio Exterior serã administrada por um Dire 
tor, de livre nomeação do Presidente da República, com as mesmas vantagens, re 
galias e obrigações dos Diretores do Banco do Brasil S.A. 


Art. 49 - O Diretor da Carteira de Comércio Exterior integrarã o Conse- 
lho da Superintendência da Moeda e do Crédito, que passarã a se constituir de 
seis membros, todos com direito de voto, cabendo ao seu Presidente, em caso - 
de empate, usar o voto de qualidade. 


Art. 59 - Ao Diretor da Carteira de Comércio Exterior incumbira: 


a) Dar execução ao disposto no art. 29 dêste Decreto e demais obrigações 
que lhe conberem pela Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953; 


b) dirigir os serviços da Carteira velando pela observância das normas 
legais que lhe digam respeito; 


c) fazer cumprir as decisões tomadas pelo Conselho da Superintendência- 
da Moeda e do Crédito referentes à sua alçada; 


É d) propor ao Presidente do Banco do Brasil S.A. a designação dos funcio 
nãrios da Carteira, escolhidos dentre os do quadro do pessoal e segundo as 
normas regulamentares dêsse Estabelecimento, e, excepcionalmente, de assisten 
tes para o exercício de funções técnicas especializadas, sob forma de contra- 
tos com prazo determinado, sujeitos à aprovação do mesmo Presidente. 

Art. 6? - As decisões denegatórias de licenças, proferidas pelo Diretor 
da Carteira de Comércio Exterior, sômente serão tidas como definitivas, quan- 
do aprovadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, para o qual se 
ra interposto recurso "ex-oficio", com efeito suspensivo. 


CAPÍTULO III 


DA COMISSÃO CONSULTIVA DO INTERCÂMBIO COMERCIAL COM O 
EXTERIOR 


Art. 79 - Funcionarã, junto à Carteira de Comércio Exterior, a Comissão 
Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior, constituída pelo Diretor 
da Carteira de Comércio Exterior, como seu Presidente, pelo Chefe do Departa- 
mento Econômico e Consular do Ministério Gas Relações Exteriores, pelo Dire-- 
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tor do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, do Ministério do Traba- 

lho, Indústria e Comércio, por um representante do Ministério da Agricultura- 

e de cada um dos seguintes órgãos: Carteira de Câmbio, Direção Executiva da 

Superintendência da Moeda e do Crédito, Confederação Nacional do Comércio,Con 
. federação Nacional da Indústria, Confederação Rural Brasileira e Federação — 
"“ das Associações Comerciais do Brasil. 


Art. 8? - A Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o Exterior 
poderã funcionar com a presença de seis membros e as suas deliberações serão 
tomadas por maioria, cabendo ainda ao seu Presidente o voto de qualidade. 


& 19 - Das reuniões da Comissão poderão, a convite do Presidente, parti 
cipar, sem direito de voto, assessores ou assistentes técnicos da Carteira-de 
Comércio Exterior. 


$ 2º - Os assuntos a serem debatidos na Comissão deverão ser submetidos 
preliminarmente à Assessoria Técnica da Carteira de Comêrio Exterior, que os 
relatarã, sem a qualificação dos interessados, quando casos singulares susci- 


tarem questões de ordem geral. 


8 392 - Não excederá de 7 (sete) dias o prazo de vista dos processos aos 
membros da Comissão. 


$ 49 - Os membros da Comissão não perceberão qualquer remuneração, con- 
siderando-se, porêm, de caráter relevante seus serviços. 


Art. 99 - Compete à Comissão Consultiva do Intercâmbio Comercial com o 
Exterior as medidas que julgar convenientes ao desenvolvimento do comércio ex 
terno e os critérios gerais relacionados com o regime de licença de exporta-- 
çao e importação. 

Art. 10 - Em seus pronunciamentos e sugestões concernentes à classifica 


ção dos produtos de que trata o inciso III do art. 29, a Comissão Consultiva- 
do Intercâmbio Comercial com o Exterior terã em vista: 


a) às obrigações decorrentes de acordos internacionais; 
b) o abastecimento do mercado interno; 
c) favorecer a importação de produtos essenciais à economia nacional; 


d) restringir a importação de artigos não essenciais ou que, embora es- 
senciais, sejam produzidos no Pais em condições satisfatórias de quantidade , 
qualidade e preço; 


e) os interêsses da segurança nacional; 


£) a orientação traçada por órgãos oficiais especializados, quanto a - 
produtos cuja economia a eles esteja subordinada. 


Parágrafo único - A Comissão será ouvida quanto à fixação dos critérios 
gerais de que tratam os incisos III e IV do art. 2 QE 


CAPÍTULO IV 


DO REGIME DE LICENÇAS, TAXAS, SOBRETAXAS E LANÇOS, NAS OPERAÇÕES 
DE COMÉRCIO, EXTERIOR 


Art. 11 - O intercâmbio comercial com o exterior, nos têrmos da Lei nº 
2.145, de 29 de dezembro de 1953, e na forma do disposto neste Regulamento, fi 
ca subordinado ao regime de licença. 


Art. 12 - Compete ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito 
estabelecer as normas gerais para execução do regime de que trata O artigo an 
Eeriors 


Art. 13 - As operações de câmbio referentes à exportação e importação - 
de mercadorias, com os respectivos serviços de fretes, seguros e despesas ban 
cárias, se efetuarão por taxas fixadas pelo Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito, resultante de paridade declarada no Fundo Monetário Inter 
nacional. 


, 


Parágrafo único - O Conselho poderá autorizar a Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil S.A. a estabelecer e cobrar sobretaxas de câmbio, variaveis -— 


ou não, segundo a natureza da mercadoria e grau de essencialidade exigíveis -— 
sob a forma de critério que por êle forem adotados para os efeitos dos arts. 
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Art. 14 - As licenças de importação serão concedidas aos que as solici- 
tarem, observadas as disposições dêste Regulamento e desde que provem dispor 
de documentos de promessas de venda de câmbio da respectiva categoria, emiti- 
dos pelo Banco do Brasil S.A. e adquiridas em público pregão de acôrdo com - 
instruções baixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


1 lo - Não dependem de pregão público, de que trata êste artigo, as im 
portações previstas nos incisos V. VI, VII e IX do art. 27, e o licenciamento 
das que forem solicitadas pelas entidades referidas no inciso III do 8 19, do 
art. 24 e, bem assim, o de máquinas, e de equipamentos industriais, considera 
dos da mais alta essencialidade para o desenvolvimento econômico do País pelo 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


S$ 2º - Para dar cumprimento ao disposto no parágrafo anterior, in-fine, 
o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito solicitarã o pronuncia-- 
mento do Conselho Nacional de Economia. 


$ 39 - As importações executadas do sistema de licitação em pregão pú- 
blico, de que trata Este artigo, com a exclusão prevista no $ 29 do art.27,fi 
carão sujeitas ao pagamento de sobretaxas que forem estabelecidas nos têrmos 
do parágrafo único do art. 13. 


Art. 15 - As importações sem cobertura cambial ficarão sujeitas a nor- 
mas gerais estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê- 
dito. 


Art. 16 - Tôdas as sobretaxas e produtos de lanços arrecadados nos ter 
mos dêste Regulamento se destinarão, em ordem de prioridade: 


I - ao pagamento de bonificações aos exportadores; 
II - à regularização de operações cambiais realizadas antes da Lei nº 


2.145, de 29 de dezembro de 1953, por conta do Tesouro Nacional; 


III - ao financiamento, a longo prazo e juros baixos, da modernização - 
dos métodos da produção agrícola e recuperação da lavoura nacional e ainda à 
compra de produtos agropecuários, de sementes, adubos, inseticidas, máquinas, 
e utensílios para emprêgo da lavoura. 


S 1º - As bonificações previstas no inciso I serão fixadas pelo Conselho 
da Superintendência da Moeda e do Crédito, de modo a abranger a generalidade- 
dos produtos de exportação e poderão ser divididas até o numero de cinco cate 
gorias. 


$ 29 - O saldo de arrecadação das sobretaxas e produtos de lanços, desti 
nado ao financiamento previsto no inciso III, serã aplicado pela Carteira de 
Crêdito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A., à qual incumbirã utili 
zar os depósitos feitos com êsse destino, pelo Tesouro Nacional, em conta es- 
pecial, no aludido estabelecimento de crédito, mediante os suprimentos autori 
zados pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, para cada exer 
cicio financeiro. 


S 39 - As sobretaxas a que se refere êste Regulamento não têm caráter - 
fiscal, sendo de ordem monetária e meramente cambial, devendo da sua aplica-- 
ção ser feita prestação de contas ao Tribunal de Contas da União. 


S$ 49 - Para êsse efeito, os lanços do pregão público serão considerados 
como sobretaxas. 


CAPÍTULO V 
DAS EXPORTAÇÕES 


Art. 17 - As licenças de exportação não serão concedidas, pela Carteira 
de Comércio Exterior, nos Seguintes casos: 


a) quando exigirem os interêsses da segurança nacional; 


- b) quando o pagamento deva ser feito em moeda não arbitrável, cuja acei 
tação seja considerada inconveniente pela Carteira de Câmbio; 


a c) quando a garantia de aumento do mercado interno aconselhar a forma- 
ção de estoques; 


d) quando necessária à execução de obrigações decorrentes de acordos in 
ternacionais; 
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e) quando o formulário do pedido estiver incorreto ou dolosamente preen 
chido. n 


“Art. 18 - As exportações de café continuam a ser reguladas pela Lei nº 
1.779, de 22 de dezembro de 1952, a elas não se aplicando as disposições dos 
incisos I e II do art. 29 dêste Regulamento. 


Parágrafo único - No exercício de sua função fiscalizadora concernente- 
a exportação de café, o Instituto Brasileiro do Café obedecerá às conveniên-- 
cias cambiais, sob orientação da Carteira de Câmbio. 


Art. 19 - Os pedidos de licença de exportação deverão ser apresentados- 
em formulário próprio, que serã fornecido pela Carteira de Comércio Exterior. 


Art. 20 - As licenças de exportação emitidas no mínimo em 3 (três)vias, 
das quais uma se destinará à Fiscalização Bancária e as outras à repartição - 
aduaneira competente, terão prazo de validade, para embarque, estipulado de 
acôrdo com a natureza e as condições de fornecimento dos produtos. 


Art. 21 - As mercadorias destinadas à exportação terão seu embarque fis 
calizado pelas autoridades aduaneiras, de modo a se verificar se estao de 
acôrdo com as especificações constantes da respectiva licença. 


$ 1º - Ao efetuar o despacho, a repartição aduaneira anotarã em uma das 
vias de licença - que em seguida devolverã à Carteira - o nome da embarcação, 
a data do embarque e a quantidade de mercadoria embarcada. 


Gv29 = Nos casos de embarques parcelados serão feitas nas licenças as 
devidas anotações, permanecendo tais documentos utilizáveis pelo saldo, den- 
tro do respectivo prazo de validade. 


Art. 22 - Quando se tratar de produtos para o consumo de bordo, a licen 
ça consistirá em "visto" apôsto pela Carteira nas "guias de embarque”. 


Art. 23 - Os donativos de reduzido valor, a bagagem de passageiros até 
o valor de Cr$ 100.000,00 ou as amostras de produtos nacionais, sem valor co- 
mercial, independem de licença de exportação. 


CAPÍTULO VI 
DAS IMPORTAÇÕES 


Art. 24 - S6 poderão efetuar importações os comerciantes dêsse ramo, de 
vidamente registrados. 


$ 1º - Excetuam-se da regra estabelecida neste artigo: 


I - as firmas e emprêsas industriais, quando para seu prôprio uso ou 
consumo; : 


II - as associações rurais, inclusive as cooperativas, sempre que se - 
tratar de importação destinada aos seus próprios serviços ou para revenda aos 
seus associados, quando sejam mercadorias destinadas às respectivas ativida-- 
des; ' , 


III - os ôrgãos governamentais, federais, estaduais ou municipais, autar 
quias, entidades paraestatais e sociedades de eonomia mista, e desde que den 
tro do orçamento de suas necessidades cambiais, aprovado pelo Conselho da Su- 
perintendência da Moeda e do Crédito; 


IV - as pessoas físicas, desde que se proponham a importar objetos de 
seu uso próprio e utilização fora do comércio. 


S 29 - A importação prevista nos incisos I, II e IV do parâgrafo ante- 
rior, sô serã admitida mediante assinatura de têrmo de responsabilidade peran 
te a Carteira de Comércio Exterior, com o compromisso de não ser alterada a 
destinação dos bens importados, na forma acima estabelecida, sob as penas da 
lei. 

Art. 25 - As licenças de importação não serão concedidas pela Carteira- 
de Comércio Exterior; 


a) quando, dependendo de cobertura cambial, não vierem os pedidos acom- 
panhados do certificado de promessa de venda de câmbio, adquirido mediante li 
citação em público pregão ou pela forma admitida no $ 19 do art. 14 e nos ar- 
tigos 42 e 43 dêste Regulamento; 
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b) quando a categoria referida no certificado de promessa de venda de 
câmbio não corresponder à classificação própria da mercadoria a importar; 


c) quando a moeda estrangeira a que corresponda o certificado não fôr a 
mesma do pedido de licença; 


d) quando a mercadoria fôr de origem ou procedência diversa da do país 
cuja moeda é objeto da transação; 


e) quando o determinarem obrigações assumidas pelo País em acordos in- 
ternacionais; 


f) quando exigirem os interêsses da segurança nacional, por instruções- 
dos ôrgãos superiores do Govêrno; 


9) quando o formulário do pedido estiver incorreto ou dolosamente preen 


chido; 
h) quando se tratar de mercadorias usadas; 


i) quando, independendo de cobertura cambial, não se enquadrarem os pe- 
didos nas normas gerais estabelecidas pelo Conselho da Superintendência: da 
Moeda e do Crédito, ou nos casos previstos neste Decreto. 


Art. 26 - Poderão ser concedidas, a título excepcional, quando o aconse 
lharem os interêsses nacionais e sob prévia anuência do Conselho da Superin-- 
tendência da Moeda e do Crédito, licenças de importação pagâáveis em moeda de 
outro país que não seja o de origem ou procedência da mercadoria. 


Art. 27 - Independem de licença: 


I - as importações, sem cobertura cambial e artigos destinados ao uso 
próprio das Missões Diplomáticas e Repartições estrangeiras, ou de seus fun-- 
cionários, desde que os respectivos governos dispensem igual tratamento às re 
presentações brasileiras e respectivos funcionários; 


E II - os animais, as máquinas, os aparelhos e os instrumentos da profis- 
sao de imigrante, trazidos sem cobertura cambial para serem utilizados por - 
êle, pessoalmente ou em sua indústria; 


III - a bagagem de viajante, que não compreenda móveis e veículos, mas 
unicamente as roupas e objetos de uso pessoal e doméstico de valor global atê 
Cr$ 100.000,00, calculado à taxa de câmbio oficial, considerando-se móveis ,pa 
ra os efeitos dêste Decreto, todos os aparelhos, objetos e utensílios que não 
sejam de transporte manual; 


IV - os bens trazidos por pessoas que transfiram permanentemente sua re 
sidência para o Brasil e que a elas pertençam hã mais de seis meses,antes do 
embarque no país de origem, desde que, por sua quantidade e características- 
não se destinem a fins comerciais. É obrigatório, para efeitos do desembaraço 
aduaneiro, a apresentação de documentação, visada pela autoridade consular - 
comprobatória da residência e da propriedade, além de relação circunstanciada 
dos mesmos bens, com especificação quanto a pesos, medidas, quantidade, clas- 
sificações e tipos. A autoridade consular deverã exigir a apresentação de tais 
relações em 5 (cinco) vias; a primeira destinada ao interessado; a segunda às 
autoridades do pôrto de desembarque; a terceira à Carteira de Comércio Exte- 
rior; a quarta ao Departamento Econômico e Consular do Ministério das Relaçõe 
Exteriores e, finalmente, a quinta, ao arquivo do consulado que fornecer o 
visto. Com exceção da primeira e da quinta vias tôdas as demais serão remeti- 
das diretamente pela autoridade consular aos ôrgãos indicados; 


V - o papel e material destinados ao consumo da imprensa, nos têrmos da 
Lei nº 1.386, de 18 de junho de 1951; 


VI - o papel importado pelas emprêsas editôras ou impressoras de livros, 
destinado à confecção dêstes, preenchidas as condições idênticas às estabele- 
cidas na Lei nº 1.386, de 18 de junho de 1951; 


VII T mapas, livros, jornais, revistas e publicações similares que tra 
tem de matéria técnica, científica, didática ou literária, redigidos em liín- 
gua estrangeira, assim como obras impressas em Portugal, em português, quando 
de autores lusos ou brasileiros, e livros religiosos escritos em qualquer a 
idioma e de qualquer procedência; 


VIII - os móveis, objetos de uso doméstico e um automóvel de proprieda- 
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de dos funcionários da carreira de Diplomata e por êles trazidos quando remo- 
vidos para a Secretária de Estado das Relações Exteriores; os que pertencerem 
a funcionários falecidos no exterior; e os de funcionários civis e militares- 
da União ao regressarem do exterior, dispensados de qualquer comissão oficial 
de, carâter efetivo, exercida por mais de seis meses. Os funcionários civis e 
militares da União que trouxerem automóvel de sua propriedade, nos casos a 
que se refere Este inciso, não poderão importar outro sem a indispensável li- 
cença de importação, senão depois de decorrido o prazo de 3 (três) anos.Para 
observância desta última condição, as repartições aduaneiras consultarão a 
Carteira de Comércio Exterior antes do desembaraço do veiculo; 


IX - os objetos e materiais destinados a instituições educativas, de as 
sistência social ou religiosas, para uso próprio e utilização sem fins lucra- 
tivos. 


S 1º - A bagagem e os objetos a que se refere êste artigo deverão che- 
gar ao País no prazo máximo de três meses em se tratando de viajante, e de 
seis, no caso de imigrante, a contar da data do respectivo desembarque, sob 
pena de apreensão, salvo o direito de opção na forma do art. 45. 


S 29 - O papel de imprensa e o papel importado pelas emprêsas editôras- 
ou impressoras de livros, destinados à confecção dêstes, a que se referem os 
incisos V e VI, além de independerem de licança, não ficarao sujeitos as exi- 
gências do art. 14 e do parágrafo único do art. 13. 


8 3º - As mercadorias mencionadas nos incisos VII e IX dêste artigo não 
ficarão sujeitas às licitações no pregão público, mas somente ao pagamento de 
sobretaxas que forem estabelecidas, nos têrmos do parágrafo único do art. 13. 


Art. 28 - Os pedidos de licença de importação deverão ser apresentados- 
em formulários próprios, que serao fornecidos pela Carteira de Comércio Exte- 
rior. 


Art. 29 - Os embarques de produtos petroliferos a granel, cuja importa- 
ção esteja sob contrôle do Conselho Nacional do Petróleo, poderão ser feitos- 
mediante autorização dêsse órgão, preenchidas as demais formalidades, inclusi 
ve a licença de importação, posteriormente. 


Parágrafo único - Poderão deixar de indicar o pôrto de descarga os pedi 
dos de licença referentes à importação a granel de gasolina, querosene, óleos 
refinados combustíveis para motores de combustão interna e para fornos ou cal 
deiras a vapor, ôleos iluminantes para fabricação de gás e para lamparinas de 
mecha e ôleos lubrificantes simples, compostos ou emulsivos. 


Art. 30 - Para atender ao regime de cotas, de competência do Conselho - 
Nacional do Petrôleo, a licitação dos certificados de promessas de venda de 
câmbio para importações de produtos petroliferos poderã realizar-se de uma so 
vez, semestralmente, permitindo-se aos licitantes o recolhimento parcelado - 
das sobretaxas até 30 (trinta) dias antes de findo o semestre, para obtenção 


dos certificados e respectivas licenças de importação. 


Art. 31 - As licenças de importação terão prazo de validade, para embar 
que, estipulado de acôrdo com a natureza e as condições, de fornecimento dos 
produtos, sendo emitidas, no minimo, em 4 (quatro) vias, que se destinam: a 
primeira e a terceira, a remessa, pela Carteira de Comércio Exterior, a Repar 
tição alfandegária do pôrto de descarga e à Fiscalização Bancária, respectiva 
mente; a segunda, a apresentação, pelo exportador, a autoridade consular com- 
petente para a legalização dos documentos de embarque; a quarta via constitui 
rã documento do importador. 


Art. 32 - Cumprirá às autoridades consulares consignar, nas faturas que 
lhes forem apresentadas para legalização, os numeros das respectivas licenças 
de importação. 


Parágrafo único - Nos casos de embarques parcelados, serao feitas, nas 
licenças, as devidas anotações, assim pelas autoridades consulares como pelas 
aduaneiras, permanecendo tais documentos utilizáveis pelo saldo, dentro do 
respectivo prazo de validade. 


Art. 33 - As licenças de importação são intransferíveis. 
CAPÍTULO VII 
DA IMPORTAÇÃO DE CAPITAIS PARA INVESTIMENTOS 
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Art. 34 - Os capitais estrangeiros que forem aplicados no País serão - 
equiparados, nos têrmos da lei, ao capital nacional e os que se destinarem a 
investimentos de relevante interêsse para a economia brasileira gozarão, ain- 
da, das vantagens neste Decreto asseguradas. 


S$ 19 - Consideram-se de relevante interêsse para a economia brasileira, 
não só os investimentos a que se refere O art. 59 da Lei nº 1.807, de 7 de ja 
neiro de 1953, como outros que assim sejam definidos em resoluções aprovadas- 
pelo Presidente da República. j 


S 29 - Os capitais mencionados no S$ 19 podem ser constituídos, indistin 
tamente: 


I - para venda de moedas estrangeiras; 


II - para importação, sem cobertura cambial, de máquinas, equipamentos- 
e ferramentas, não fabricados suficientemente no País, considerados à com le- 
! ta instalação ou ampliação de empreendimentos de natureza industrial, agrico- 
la, de colonização ou povoamento; 


III - pela importação, sem cobertura cambial, de materiais complementa- 
res de produção, sob as seguintes condições, a critério do Conselho da Supe- 
rintendência da Moeda e do Crédito; 


a) sejam de tipos e característicos têcnicamente recomendáveis; 
b) não sejam fabricados no País; 


d c) sejam os limites a importar de cada material e o tempo em que deverã 
ser por essa forma permitida a importação determinados na proposta de realiza 
ção do capital, submetida à aprovação e registro, levando em conta o Conselho 
além dos compromissos que possam ser exigidos do proponente quanto à produção 
no País de materiais dessa natureza, outros empreendimentos idôneos em face - 
de efetivação ou a própria possibilidade de produção a curto prazo; 


d) fique a importação dos materiais subordinada à efetiva instalação no 
País das maquinas, equipamentos e ferramentas necessários à plena produção da 
emprêsa. 


Art. 35 - As remessas para o exterior dos rendimentos previstos no art. 
5? da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953, serão feitas pelo custo do caâm- 
bio no mercado da taxa oficial, nas condições do art. 69, da mesma Lei. 


Parágrafo único - A transferência de juros até 8% (oito por cento) ao 
ano e do principal dos empréstimos, créditos e financiamentos, aprovados e re 
gistrados pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito, e aplica-- 
dos nos empreendimentos a que se refere êste artigo, serã realizada, também, 
pelo custo do câmbio no mercado da taxa oficial. 


Art. 36 - As remessas dos lucros ou dividendos, até 10% (dez por cento) 
ao ano, relativos aos capitais de que trata o S 19, do art. 34 dêste Decreto, 
com exclusão dos mencionados no artigo anterior, serão feitas pelo mercado de 
taxas livres, ou pelo Banco do Brasil, àquelas taxas, dentro das suas disponi 
bilidades globais. 


Art. 37 - Os lucros ou dividendos dos capitais de que tratam os arts.35 
e 36 só começarao a ser contados e transferidos a partir do funcionamento da 
pi instalação ou ampliação dos empreendimentos para que se registraram- 
e inverteram. 


- Art. 38 - Para gozar das vantagens concedidas por êste Decreto, é obri- 
gatoório o registro, na Superintendência da Moeda e do Crêdito, dos capitais - 
estrangeiros, a ser feito na moeda representativa do efetivo investimento. 


S 19 - Para efeito de escrituração contábil da emprêsa, o capital so- 
cial correspondente a investimento de origem estrangeira sera calculado ao 
custo do câmbio no mercado de taxa oficial para os capitais de que trata o ar 
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tigo 35 e à taxa média do mercado de câmbio livre, no mês anterior ao do re-- 
gistro, para os referidos no art. 36. 


$ 29 - Far-se-ã o registro na Superintendência da Moeda e do Crêdito,se 
gundo o processo estabelecido no Regulamento da Lei nº 1. 807, de 7 de janeiro 
de 1953, aprovado pelo Decreto nº 32.285, de 19 de fevereiro de 1953. 


Art. 39 - O registro dos capitais estrangeiros dependerá de prévia auto 
rização do Conselho da Superintendência da Moeda e do Credito, que ao examinar 
os pedidos verificará: 


a) se a aplicação do capital se ajusta aos empreendimentos incluídos - 
nos planos do Govêrno Federal, para o desenvolvimento econômico do Pais, con 
forme dispõe o art. 34; 


b) se dita aplicação contribui para produzir ou economizar divisas; 


c) se os bens de capital serão importados de acôrdo com o fim a que se 
destinam, alêm de novos ou em estado de perfeita conservação e de uso apropri 
ado e eficiente; 


d) se existem garantias de ordem técnica e financeira para a realização 
do empreendimento. 


Art. 40 - Ressalvado o direito de transferência, em qualquer tempo,pela 
taxa de câmbio, estabelecido na Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953, serã 
permitida, pelo custo de câmbio oficial, a repatriação dos capitais estrangei 
ros referidos no art. 36, realmente investidos no Pais a partir da data dêste 
Decreto, e registrados na Superintendência da Moeda e do Crédito, conforme os 
arts. 38 e 39e a contar de 10 (dez) anos do têrmo inicial fixado no art. 37, 
em parcelas anuais de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), de acôrdo 
com normas estabelecidas pele Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê- 
dito. 


Art. 41 - É assegurado o registro como capital estrangeiro, para o gozo 
das vantagens previstas neste Decreto, sob aprovação do Conselho da Superin-- 
tendência da Moeda e do Crédito, aos rendimentos, atê os limites fixados nos 
arts. 35 e 36, , quando voluntãâriamente não transferidos e quando investidos em 
atividades que se enquadrem no art. 34, 


Art. 42 - Poderão ter o licenciamento autorizado pelo Conselho da Supe 
rintendência da Moeda e do Crêdito, em casos especiais, mediante pagamento de 
sobretaxa correspondente ao lanço médio das respectivas categorias, apurados- 
nas três últimas licitações relativas à mesma moeda, importações de máquinas, 
equipamentos e ferramentas, financiadas em moeda estrangeira, pelo prazo mini 
mo de um ano, e sob as seguintes condições: 


a) sejam consideradas de interêsse para a economia nacional; 
b) não sejam os materiais fabricados no pais; 


c) seja o empenho de dispêndio futuro de cambiais correspondentes a uma 
economia imediata de divisas ou compativel com as previsões orçamentárias nor 
mais; 


d) seja a operação registrada na Superintendência da Moeda e do Crêdito. 


Art. 43 - Poderã o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito - 
também autorizar, nas mesmas condições do artigo anterior, importações de ma- 
teriais complementares de produção, não fabricados no País, correspondentes - 
às atividades referidas no art. 34, bem assim como de artigos de consumo es 
sencial, em notória carência do mercado interno. 


Art. 44 - As sobretaxas estipuladas nos arts. 42 e 43 poderão ser pagas, 
a juizo do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito, no ato das im- 
portações ou nas êpocas em que forem liquidadas as respectivas operações, me 
diante emissão de letras com garantia bancária aceita pelo Banco do Brasil,cu 
jos vencimentos coincidam com os prazos das operações. 


CAPÍTULO VIII 
DAS INFRAÇÕES E FRAUDES 


. Art. 45 - O importador de mercadorias e objetos sujeitos à licença de 
importação, dependentes ou não de cobertura cambial, chegados ao País sem a 
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respectiva licença, poderã obter o seu desembaraço, mediante o pagamento adi- 
cional de 150% de seu valor, calculado pela Carteira de Comércio Exterior. 1º 
nêle computadas as sobretaxas máximas correspondentes às categorias em que es 
tiverem classificadas à data de sua entrada no País. : 


S 19 - Para o exercício da faculdade oferecida neste artigo, o importa- 
dor terã o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação da re- 
partição alfandegária. J 


S$ 29 - As importâncias de que trata êste artigo serão recolhidas ao Te 
-souro Nacional, como renda eventual da União. 


Art. 46 - Se o importador deixar de exercer a faculdade admitida no ar- 
tigo anterior, dentro do prazo ali estipulado, ou as mercadorias e objetos - 
chegarem ao País com fraude da licença ou de declaração quanto ao prêço ou 
outros elementos essenciais, serão tais mercadorias e objetos devolvidos ao 
pôrto de origem, à expensa do interessado, e à ordem do exportador mencionado 
nas respectivas faturas. 


8 1º - Caso não seja possível ou conveniente a devolução, na forma pre- 
vista neste dispositivo,e a juízo da CACEX, as mercadorias e objetos serão - 
apreendidos pelas repartições aduaneiras e vendidas em leilão, recolhendo -se 
integralmente o seu produto aos cofres públicos, sem que se considere o fato 
entretanto, como crime de contrabando definido no art. 334 do Código Penal. 


S$ 29 - A apreensão aludida no parágrafo anterior só se farã depois de 
decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da notificação pre- 
vista no $ 1º do art. 45, e caso o importador ou outro qualquer interessado - 
não houver promovido a devolução nas condições estipuladas neste dispositivo, 


S 39 - Cabe à repartição alfandegária competente solicitar o pronuncia- 
mento da CACEX sôbre a apreensão e venda em leilão, quando não fôr promovida- 
a devolução e depois de findo o prazo a que se refere o parágrafo anterior. 


Art. 47 - Sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, e além de in 
cidirem em multas de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a Cr$ 20.000,00 (vin- 
te mil cruzeiros), ficarão impedidos de importar e exportar, por período de 
6 (seis) a 12 (doze) meses, os que, por declaração falsa ou outros processos- 
dolosos, infringirem os preceitos da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 


Parágrafo único - As sanções de que trata êste artigo serão aplicadas , 
por proposta da Carteira de Comércio Exterior, pelo Ministro de Estado dos 
gócios da Fazenda, cabendo recurso da decisão, no prazo de 20 (vinte) dias,pa 
ra o Conselho da Superintendência da Moeda e do Credito. 


CAPÍTULO IX 
DA EXPEDIÇÃO, PUBLICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS LICENÇAS 


Art. 48 - As licenças serão solicitadas à Carteira de Comércio Exterior 
em fôrmulas impressas, por ela adotadas, das quais constarão o número de or- 
dem, nome do beneficiário, mercadoria, quantidade, pêso, preço em cruzeiros e 
em moeda estrangeira, procedência e destino, alêm de outras indicações que fo 
rem julgadas necessárias. 


S 1º - Cabe à CACEX providenciar a publicação nos órgãos oficiais dos 
Estados e no Diário Oficial da União, de tôdas as licenças emitidas, com os 
seus característicos, e, ainda, de uma relação mensal das importações realiza 
das sem o respectivo licenciamento. 


S 29 - As repartições alfandegárias remeterão à sede da CACEX, atê o 
dia 10 (dez) de cada mês, relação especificada das importações realizadas, no 
mes anterior, sem apresentação de licença de importação. 


- Art. 49 - Os Órgãos do Poder Público, as entidades autárquicas, as asso 
ciações de classe e as organizações particulares prestarão as informações q 
a Carteira de Comêrcio Exterior solicitar para a execução da Lei. 


S 1º - Para os fins de cumprimento de suas atribuições e, particularmen 
te, no que se refere à tarefa de que trata o inciso II do art. 29, poderá a 
CACEX valer-se dos serviços do Govêrno no estrangeiro. 


S 29 - Com êsse objetivo, poderã a CACEX estabelecer entendimentos com 
O Ministerio das Relações Exteriores e o Departamento Nacional de Indústria e 
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do miniatEcio do Trabalho, “Indústria e Comércio, inclusive para eventual su- 
plementação de pessoal, dentro dos recursos normais daquele órgão. 


Art. 50 - Serã negada a expedição de licença sempre que | fôr constatada- 
declaração falsa ou inexata, em relação às mercadorias, seu pêso, medida, qua 
lidade, procedência ou outra qualquer diferença. 


a CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 51 - Não poderão servir em qualquer ôrgao incumbido da disciplina- 
ou execução do regime, de que trata êste Regulamento, pessoas que, sob qual-- 
quer aspecto ou a qualquer título, participem da direção, administração ou 
dos conselhos fiscais de emprêsas direta ou indiretamente interessadas no co- 
mércio de importação e exportação. 


Art. 52 - Os órgãos responsáveis pelo abastecimento nas diversas regiões 
do Pais e as instituições a que se subordine qualquer setor de produção nacio 


nal deverão comunicar à Carteira de Comércio Exterior as anormalidades verifi 
cadas ou previstas no suprimento do mercado interno. 


Art. 53 - Nos têrmos do art. 15 da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 
1953, somente subsistirao e produzirao efeitos jurídicos, as licenças concedi 
das antes da vigência da instrução nº 70, quando se referirem à importação de 
mercadorias ali mencionadas e desde que assegurada a cobertura cambial previs 
ta no citado artigo. 


Art. 54 — Fica a Carteira de Comércio Exterior autorizada a cobrar dos 
interessados taxas pela emissão das licenças, equivalentes a 0,1% (um dêcimo- 
por cento) dos respectivos valores. 


Art. 55 - O Ministro de Estado de Negócios da Fazenda assumirã a dire-- 
ção do acêrvo da extinta Carteira de Exportação e Importação do Banco do Bra 
sil S.A., para fins de sua liquidação e com competência exclusiva no que se 
referir à decisão sôbre os pedidos de licença ou de cota de câmbio, protocola 
dos na mesma Carteira, antes da publicação da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953. 


$ 1º - Para o efeito do acêrto de relações e contas com o Banco do Bra 
sil S.A. em relação às operações da extinta Carteira podera o Ministro de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda nomear representantes em número que julgar conve 
niente, os quais agirao em conjunto ou separadamente, como fôr indicado no 
ato de nomeação. 


$ 2º - Apuradas as contas, na forma do parâgrafo anterior, serão adota- 
das, pelo Poder Executivo, as providências necessárias à definitiva liquida-- 
ção do acêrvo. 


Art. 56 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na execução dêste 
Regulamento serão resolvidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, de acôrdo com o disposto na Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 


Art. 57 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 33.217 - DE 1 DE JULHO DE 1953 


Regulamenta a concessão da isenção fiscal'a que se refere a Lei 
nº 1.815, de 18 de fevereiro de 1953 e as requisições de passa- 
7 gens aéreas com desconto 


Art. 1º - As emprêsas concessionárias de linhas aéreas regulares de na- 
vegação aérea que gozem de isenção fiscal na forma do artigo 29 da Lei número 
1.815, de 18 de fevereiro de 1953, ficam obrigadas, na conformidade do artigo 
3º da referida Lei, a conceder 25% (vinte e cinco por cento) de abatimento, - 
nas passagens dos funcionários públicos civis e militares, em “viagem de servi 
go no território nacional, requisitadas pelos respectivos órgãos federais, à 
conta de dotações orçamentárias constantes do Orçamento da União. 


1º - As emprêsas concessionárias de linhas aéreas regulares de carga 
ficam obrigadas, na forma do artigo 49 da Lei e nas condições dêste artigo, a 
conceder idêntico desconto nas tarifas do material despachado pelos órgãos fe 


derais. 


139 


O E 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


5 29 - Para fins de contrôle e fiscalização, as emprêsas concéssionárias 
de linhas regulares, de passageiros, mistas e de cargas, assinarão, perante a 
Diretoria de Aeronáutica Civil, têrmo de responsabilidade no qual se comprome 
tem, sob pena de cancelamento de isenção, a conceder o desconto nas tarifas - 
de passagens e cargas. 


5 39 - Verificada a infração dêsse compromisso, a DAC farã a devida co- 
municação ao Ministério da Fazenda, para fins de cancelamento da isenção. 


Art. 29 - As passagens dos funcionários públicos, civis e militares, se 
rão requisitadas pelo órgão federal a que pertencem, em duas vias segundo o 
formulário anexo, com referência à dotação por onde correrá a despesa,bem co- 
mo ao número do empenho, se £ôr o caso, menção de cargo ou função de requisi- 
tante, do cargo, pôsto ou função do funcionário beneficiário da requisição e 
a prova de sua qualidade funcional. É 


5 1º - As emprêsas às quais & dirigida a requisição poderá exigir, em 
qualquer caso, a prova de identidade da pessoa a que se refere a requisição. 


S 29 - Mensalmente as emprêsas concessionárias de serviço de navegação- 
aérea envíarão ao Departamento, Divisão ou Seção encarregada do pessoal do ôr 
gão requisitante, as segundas vias das requisições feitas à boca do cofre, pa 
ra efeito de contrôle e fiscalização. 


S 39 - As requisições feitas em desacôrdo com as prescrições dêste arti 
go determinarão a responsabilidade dos respectivos funcionários, na conformi- 
dade do art. 196 da Leí nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Fun- 
cionários Públicos Civis da União), independentemente da sanção penal aplicã- 
vel à espécie. 


Art. 3º - Os combustíveis, Óleos, lubrificantes e sobressalentes desti- 
nados às aeronaves das emprêsas estrangeiras que operam no pais em caráter re 
gular, gozarão, na forma do Artigo 89 da Lei nº 1.815, de 18 de fevereiro de 
1953, de isenção dos direitos e taxas de importação e do impôsto de consumo - 
desde que os Estados de nacionalidade dessas emprêsas concedam idêntico bene- 
fício às aeronaves brasileiras. 


Parágrafo único - Para os fins do que dispõe êste artigo, a Diretoria - 
de Aeronáutica Cívil farã comunicação à Diretoria de Rendas Aduaneiras do Mi- 
nistério da Fazenda das emprêsas estrangeiras que operem no país em carâter - 
regular e que, por fôrça de atos internacionais, estejam nas condições exigi- 
das pelo artigo 89, da Lei nº 1.815, de 18 de fevereiro de 1953. 


Art. 49 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 36.784 - DE 18 DE JANEIRO DE 1955 


Dispõe sôbre o desembaraço dos bens e mercadorias introdu- 
zidas no País sem licença de importação 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, nº I, da Constituição, e 


Considerando que o intercâmbio comercial com o exterior e a entrada de 
bens no País estão sujeitos a um regime de disciplina do Govêrno Federal; 


Considerando que para tornar efetiva a execução dêsse regime foram cria 
dos diversos órgãos sujeitos à direção ou orientação geral do Ministro da 
Fazenda; á 


- Considerando que o regime da licença prévia de importação só admite ex- 
ceção em casos particulares dependentes do exame das condições e circunstân-- 
cias que nao podem obedecer a normas gerais; 


Considerando que não seria possível excluir do exame do Ministro da 
Fazenda as decisões que incidem sôbre tais isenções, de momento que estas e 
constituem medidas de exceção aos preceitos traçados pela legislação vigente 
e aos ôrgãos por ela criados (Lei nº 2.145,de 29 de janeiro de 1953 e Decreto 
nº 34.893, de 5 de janeiro de 1954); 


Considerando competir privativamente ao Ministério da Fazenda, nos têr- 
mos do art. 89, a, do Decreto nº 24.036, de 26 de março de 1934, orientar e 
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dirigir as finanças nacionais e praticar os atos de defesa do crêdito público, 
interno e externo, decreta: 


Art. 1º - Compete privativamente ao Ministro da Fazenda decidir em âúni- 
ca instância, sôbre o desembaraço aduaneiro de bens e mercadorias cujos pro- 
prietários ou importadores pretendam obter sua introdução no Pais, independente 
mente da licença de importação de que trata a Lei nº 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, e o Decreto nº 34.893, de 5 de janeiro de 1954, seja com fundamento- 
em preceito constitucional ou legal, seja com base em considerações outras,co 
mo as de ordem econômica ou financeira. 


Art. 292 - Para &sse efeito, os interessados devem requerer o desembara- 
ço ao Ministro da Fazenda, em petição dirigida por intermédio da repartição - 
alfandegária, que a encaminhará à Diretoria das Rendas Aduaneiras para ser - 
presente à autoridade julgadora, depois de devidamente instruída e informada. 


Art. 3º - Se a decisão ministerial fôr favorável ao requerente, compete 
a repartição aduaneira promover o desembaraço mediante o pagamento dos direi- 
tos devidos; se, entretanto, a decisão fôr contrária ao interessado, serã ado 
tado o procedimento previsto nos arts. 45 e 46 do Decreto nº 34.893, de 5 de 
janeiro de 1954. 


Art. 49 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 5? - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 36.910 - DE 15 DE FEVEREIRO DE 1955 


Dispõe sôbre a fiscalização da exportação de cêras vegetais 
carnauba e licuri (ouricuri) e da outras providências 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
Sl, nNP L, da Constituição, e tendo em vista o que dispõem a Lei nº 2.145, de 
29 de dezembro de 1953, prorrogada pela de nº 2.410, de 29 de janeiro de 1955; 
o Decreto-lei nº 334, de 11 de março de 1938 e o Decreto nº 35.510, de 17 de 
maio de 1954, e considerando a necessidade da mais ativa fiscalização das ope 
rações de exportação, com o fim de evitar fraudes cambiais, decreta: 


Art. 1º - Para os efeitos dos arts. 59 e 6º do Decreto-lei nº 334, de 
11 de março de 1938, e dos arts. 5º, 69 e 10 do Decreto nº 35.510, de 17 de 
maio de 1954, os tipos de cêras extraídas por dissolvente, abreviadamente, cê 
ra de dissolvente, ficam equiparados aos tipos correspondentes de cêras que 
não sofreram êste tratamento, do ponto de vista dos limites mínimos de preços 
de exportação. 


$ 1º - Nenhuma cêra extraída por solvente, qualquer que seja a sua ori- 
gem, poderã ser exportada abaixo do preço-limite estabelecido para o tipo 4, 
no caso de cêra de carnaúba, e do tipo 2 para a cêra de licuri (ouricuri). 


8 2º - A Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. determi- 
narã êsses limites, ou quaisquer alterações, sujeitas à aprovação prévia do 
Ministro da Fazenda. 


Art. 2º - Para garantia da execução do determinado no art. 29, nº II,da 
Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, o exportador deverá, com a antecedên 
cia mínima de 3 (três) dias úteis do embarque, depositar a partida de cêra ve 
getal, industrializada ou não, a ser exportada, em armazêm alfandegário para 
que nêle seja feita a respectiva classificação pelo Serviço de Economia Rural, 
o qual, juntamente com a Sed aduaneira e a Carteira de Comércio Exteri 
or do Banco do Brasil S.A., exercerá a fiscalização atê o momento e no curso 
do embarque. 


Parâgrafo único - O prazo acima previsto para o depósito de partidas, a 
serem exportadas, em armazém alfandegário, poderã ser reduzido mediante prê- 
via combinação dos interessados com o Serviço de Economia Rural, em se tratan 
do de pequenas partidas, ou de fatôres locais ou eventuais que dificultem o 
cumprimento daquele prazo, uma vez que fiquem rigorosamente asseguradas as 
condições que permitam o minucioso exame e verificação, em tôdas as suas ca- 
racterísticas, das partidas a serem embarcadas. | 


previsto no $ 1º do art. 29 do Decreto nº 35.510, de 17 de maio de 1954, do 


Art. 3º - O Certificado de Fiscalização terá o seu prazo de validade, - | 
ponto de embarque ao pôrto de destino. 
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Parágrafo único. - No caso de ser desembarcada a mercadoria em pôrto na. 
cional, para daí ser embarcada para o exterior estarã a mesma sujeita a nova, 
classificação e fiscalização, nas bases do art. 29, inutilizando-se quaisquer | 
certificados anteriores que tenham acompanhado a mercadoria. : 


Art. 49 - A estação aduaneira não permitirã embarque de cêra, qualquer 
que seja a sua origem, uma vez que não satisfaça integralmente as específica 
ções constantes na licença de exportação e certificado de fiscalização, nos 
têrmos da Lei nº? 2.145, de 29 de dezembro de 1953, do Decreto-lei nº 334, de 
11 de março de 1938, e do Decreto nº 35.510, de 17 de maio de 1954. 


Parágrafo único. - A autoridade aduaneira, verificada qualquer fraude 
nos documentos de embarque e nos produtos que com êles se relacionam represen 
tarã à Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A., para efeito do 
procedimento a que se refere o art. 47 do Decreto nº 34.893, de 5 de janeiro 
de 1954, e comunicarã o fato ao Serviço de Economia Rural para as providên- 
cias complementares que couberem. 


art. 5º - As companhias de navegação internacional, aérea ou maritima, 
tendo em vista os arts. 12, 13 e 14 do Decreto nº 35.510, de 17 de maio de 
1954, e os arts. 39 e 69 do Decreto-lei nº 7.293, de 2 de fevereiro de 1954 


remeterão à Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S/A., cópia de seus ma 
nifestos de carga para o exterior, logo após a saida dos navios ou aeronaves, 
constando sob rubrica especial as. mercadorias e condições de "frete pago" e 
"frete a pagar", de maneira que permita o exame da relação do frete com a qua 


lidade ou tipo de cêra, quando houver condição especial de frete. 


S 1º - Essas Companhias deverão comunicar imediatamente ãquele ôrgão as 
modificações havidas nas cláusulas de embarque, quando verificadas depois de 
emitidos os respectivos manifestos, principalmente os casos de fretes com 
cláusulas "prepaid" ou "payable at destination", e submeter à a rovação da 
Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S/A., quaisquer correções feitas no 
manifesto de carga para o exterior. 


S 29 - Encontrada qualquer fraude nos manifestos ou nas correções dês- 
tes, a Fiscalização Bancária do Banço do Brasil S/A., comunicarã, imediatamen 
te, ao Serviço de Economia Rural e à Carteira de Comércio Exterior do Ba 
do Brasil S/A., as fraudes verificadas para de acôrdo com o Decreto-lei nume 
ro 334, de 11 de março de 1938, a Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e 
o Decreto nº 35.510, de 15 de maio de 1954, aplicarem aos infratores as pena- 
lidades que couberem, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis pelas autori- 
dades aduaneiras. 


Art. 69 - Para efeito do que dispõe o art. 29, nº II, da Lei nº 2.145,- 
de 29 de dezembro de 1953, fica a Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S/A., com a faculdade de, no momento do embarque de qualquer outra mer 
cadoria além das acima mencionadas, para cuja exportação haja concedido licen 
ça, exercer, em conjunto com as autoridades aduaneiras, fiscalização sôbre os 
respectivos pesos, medidas, classificação e tipos. 


5 1º - A Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A., quando 
necessário, submeterá à aprovação do Ministro da Fazenda as medidas especiais 
de fiscalização a que se refere o art. 29, no tocante às mercadorias com as 


quais se conjuguem ou sob cuja designação se dissimulem embarques fraudulen- 
tos das cêras. 
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ea Fed eu efetuada evidénciar a existência de ir 
será imediatamente sustado, aplicando-se aos infrato- 


art. 79 - Este Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação. 


Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 37.415 - DE 2 DE JUNHO DE 1955 


, Torna extensivo aos ôleos e resinas, e demais produtos expor 
| | táveis, as medidas existentes na legislação em vigor para as 
cêras vegetais 


hº 


y É 
| O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o ar- 
Ê tigo 87, nº I, da Constituição, e tendo em vista o que dispõem o art. 69º do 
4 - Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938; o inciso III do art. 19 do Decre- 
to-lei nº 2.138, de 12 de abril de 1940, o & 19 do art. 39 da Lei nº 1.509,de 
| 19 de dezembro Ea 1951, a Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, prorrogada 
pela de nº 2.410, de 29 de janeiro de 1955, os Decretos números 35.510, de 17 
de maio de 1954; os artigos 5º, 16 e 91 do Decreto nº 36.902, de 14 de feve- 
reiro de 1955, e o de nº 36.910, de 15 de fevereiro de 1955, e considerando a 
necessidade de estender a fiscalização aos oleaginosos e resinosos, óleos es- 
senciais e graxos, resinas, subprodutos e derivados, e aos demais produtos 
destinados à exportação, decreta: 
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Art. 19 - Ficam extensivos aos oleaginosos e resinosos, óleos oú gordu- 
ras e resinas, vegetais, subprodutos e derivados, e aos demais produtos desti 
nados à exportação, nas partes a êsses produtos aplicáveis, os Decretos nes. 
35.510, de 17 de maio de 1954, e 36.910, de 15 de fevereiro de 1955, para = 
atender às necessidades da mais ativa fiscalização da exportação, nos têrmos 
do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, e da Lei nº 2.410, de 29 de ja 
neiro de 1955. 


Art. 29 - O Serviço de Economia Rural, nos têrmos do Decreto-lei nº 334 
de 15 de março de 1938, e nos da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953,pror 
rogada pela de nº? 2.410, de 29 de janeiro de 1955, ouvirã o Banco do Brasil - 
S.A., pelas suas Carteiras de Comércio Exterior e de Câmbio, e apresentarã ao 
Ministro de Estado da Agricultura a relação dos portos normais e escoamento - 
dos produtos constantes do art. 19 dêste Decreto e nos Decretos nº 35.510, de 
17 de maio de 1954, e 36.910, de 15 de fevereiro de 1955, para maior eficiên- 
cia da “fiscalização, garantia dos produtos e das operações do comércio de ex- 
portação, e facilidade do escoamento daqueles produtos pelos portos estaduais 
onde se opera a produção. 


Art. 39 - O Serviço de Economia Rural é autorizado a solicitar direta-- 
mente, às administrações ou “superintendências dos portos de escoamento normal 
de exportação, uma pequena ârea necessária à abertura ou pesagem dos volumes- 
de exportação, verificação do tipo ou qualidade e tiragem de amostras, em mú- 
tua colaboração com os delegados do Banco do Brasil S.A. e autoridades adua-- 
neiras. 


Art. 4º - O Serviço de Economia Rural, diretamente ou através dos dele- 
gados do Banco do Brasil S.A. e das autoridades aduaneiras, constatando qual 
quer fraude em quantidade de volume, tipo, qualidade, pêso ou qualquer carac- 
terística do produto constante no seu certificado de classificação ou de fis- 
calização ou na guia de embarque, sustarã imediatamente o embarque dêsse pro 
duto, lavrando o "Têrmo de Apreensão", que serã assinado pelos delegados do 
Serviço de Economia Rural, do Banco do Brasil S.A. e autoridade aduaneira pre 
sentes à fiscalização. 


S$ 1º - A constatação da fraude pela autoridade aduaneira ou pelo delega 
do do Banco do Brasil S. A. na ausência do delegado do Serviço de Economia Ru 
ral, dará lugar à suspensão imediata e obrigatória do embarque da mercadoria, 
devendo o embarcador ou exportador requerer novos exames, classificação e fis 
calização da mercadoria, sem prejuízo das penalidades legais. 


S$ 29 - No caso de haver dúvida de fraude e ser necessária a análise de- 
talhada do produto, para reconhecimento de sua qualidade, o Serviço de Econo- 
mia Rural poderá fornecer os certificados de classificação e de fiscalização, 
9 quais se encontram observações específicas aos produto examinado, podendo 

o exportador efetuar o seu embarque, mediante têrmo de responsabilidade, sujei 
tando-se às consequências de verificações feitas"a posteriori" quando serão 
então aplicadas, no caso de fraude, as penalidades previstas na legislação em 
vigor. 


Art. 5º - O Serviço de Economia Rural, para efeito de fiscalização e 
comprovação de classificação, através dos seus delegados e na presença dos da 
Carteira de Comércio Exterior (CACEX), do Banco do Brasil S.A. e das autorida 
des aduaneiras, retirarã amostras parciais de cada unidade na base de 0,3% - 
(três décimos por cento) a 0,35% (trinta e cinco centêsimos por cento), levan 
- orgia a origem, a qualidade e a quantidade da partida a ser em 

arcada. 


S 1º - Cada amostra assim serã dividida em três partes: uma para o Ser- 
viço de Economia Rural, uma para o Banco do Brasil e outra para o Instituto - 
de Óleos, nos têrmos do art. 89, do Decreto nº 35.510, de 17 de maio de 1954, 
e tôda vez que as mercadorias a serem classificadas sejam as especificadas no 
inciso I do art. 19 do Decreto-lei nº 2.138, de 12 de abril de 1940. 


S 29 - Cada lote dessas amostras, em três invólucros, correspondentes a 
cada guia bancária de exportação, deverã ser acondicionada em invólucro de pa 
pel resistente, madeira ou vidro ou metal, comforme o caso, lacradas tôdas as 
partes que permitam a sua abertura, autenticadas com as assinaturas dos dele- 
gados presentes, inclusive do exportador, que assistiram a êsse acondiciona-- 
mento. Êsses invôlucros serão entregues à autoridade alfandegária e ao delega 
do da CACEX. No caso de haver um terceiro invólucro destinado ao Instituto de 
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de Óleos, será o mesmo remetido ao delegado da CACEX para remessa, sob proto- 
colo, ao referido Instituto, para os fins previstos no art. 89 do Decreto nº 
35.510, de 17 de maio de 1954. 


Art. 6? - O Serviço de Economia Rural, tendo em vista o art. 1º do De- 
creto-lei nº 2.138, de 12 de abril de 1940; os arts. 19 e 29 do Decreto nº 
22.212, de 2 de dezembro de 1946; a Lei nº 1.509, de 19 de dezembro de 1951; 
os incisos IV e V do artigo 19, e os artigos 25, 64 e 91 do Decreto nº 36.902 
de 14 de fevereiro de 1955, fica autorizado a assinar acôrdo com o Instituto- 
de Óleos, de cooperação técnica para formação de técnicos e estudo de proble- 
mas-científicos ou técnicos industriais, de interêsse para a produção e o co- 
mércio, na base das dotações orçamentárias concedidas a êsse Serviço, aplicã- 
veis às finalidades e execução dêste Acôrdo. 


& 1º - Nos têrmos dos arts. 19 e 2º do Decreto nº 22.212, de 2 de dezem 
bro de 1946, e do $ 1º do art. 3º, da Lei nº 1.509, de 19 de dezembro de 1951, 
o Instituto de Óleos poderá firmar acôrdo de cooperação técnica com o Banco 
do Brasil S.A., para atender às finalidades dêste Decreto, mediante auxílio - 
de pessoal, equipamento e material para laboratório. 


5 2º - Neste Acôrdo entre o Instituto de 6leos e o Banco do Brasil deve 
rã ser prevista a colaboração dos institutos de pesquisas tecnológicas ou ins 
tituições outras de ensino e pesquisas que mantêm ou venham a manter Acôrdo - 
com o Instituto de Óleos, no sentido de que essas instituições estaduais exe- 
cutem para o Serviço de Economia Rural ou para o Banco do Brasil as análises- 
locais que se tornarem necessárias, mediante contribuição prêviamente acorda- 
da. 


Art. 7º - O presente decreto & extensivo aos produtos especificados nos 
Decretos nºs. 35.510, de 17 de maio de 1954, e 36.910, de 15 de fevereiro de 
1955. 


Ê Art. 89 - O Serviço de Economia Rural, dentro de sessenta dias, publica 
rã a lista dos exportadores de cêras vegetais, por Estado, devidamente regis- 
trados neste Serviço, o número do registro e marcas de exportação registrados 


Art. 99 - Para maior eficiência dos trabalhos de classificação e de fis 
calização da exportação de cêras vegetais, serão tomadas pelo Serviço de Eco- 
nomia Rural as seguintes providências: 


a) promover, dentro de um ano, as medidas que se tornarem necessárias , 
visando ao registro de produtores de cêras vegetais, por Município e Estado , 
e propriedade agrícola, mediante os necessários comprovantes; 


b) organizar, para efeito de contrôle, o quadro referente ao movimento- 
de exportação, indicando os pontos ou portos de embarque e respectivo destino; 


c) publicar, em colaboração com o Banco do Brasil S.A. e a Alfandega, O 
movimento relativo à exportação de cêras vegetais, com a discriminação do no- 
me do exportador, tipo de cêra, marca e contra-marca, número de volumes, pêso, 
valor, destino e nome do vapor utilizado no transporte. 


$ 1º - Serã exigido do produtor, para emissão de certificados de classi 
ficação e fiscalização da exportação, nos têrmos do art. 29 do Decreto número 
35.510, de 17 de maio de 1954, e dos arts. 2º e 39 do Decreto nº 36.910, de 
15 de fevereiro de 1955, e após um ano a contar da data da publicação do pre 
sente Decreto, o Certificado de Registro do Serviço de Economia Rural. 


8 2º - As medidas constantes dêste artigo e do artigo anterior serao - 

, aplicadas, quando necessário, aos demais produtos sujeitos à classificação e 
fiscalização da exportação. 

Art. 10 - Os casos omissos no presente Decreto serão resolvidos pelo Mi 

nistro da Agricultura por proposta dos interessados, ouvido o Serviço de Eco- 


nomia Rural. 


Art. 11 - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 38.860 - DE 13 DE MARÇO DE 1956 
Regulamenta o art. 59 do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938 
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O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere a art. 
p 


87, nº I, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 5? e seus pa- 
râgrafos 1º e 2º do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, decreta: 


Art. 19 - As taxas dos Serviços de Classificação e Fiscalização da ex- 
portação dos produtos agrícolas, pecuários, matérias primas e seus sub-produ- 
tos e resíduos de valor econômico, padronizados ou não, serão cobrados sôbre 
o valor médio da mercadoria nos portos de embarque, observada a seguinte tabe 
la: 


a) para a classificação 0,17% (dezessete centésimos por cento); 


b) Para a fiscalização de produtos padronizados - 0,08% (oito centêsi-- 
mos por cento); 


c) para a fiscalização de produtos não padronizados - 0,15% (quinze cen. 
têsimos por cento); 


d) para arbitragem - 0,20 (vinte centésimos por cento). 


Art. 29 - As despesas com a execução dos serviços a que alude o artigo 
anterior serão custeadas pela parte interessada ou pelos órgãos oficiais que 
os solicitarem para dirimir dúvidas,ressalvado âqueles órgãos seu reembôlso - 
pela parte interessada. 


Art. 39 - Não haverá classificação e fiscalização obrigatória a não ser 
nos locais de embarque para a exportação. 


S$ 19 - Desejando a parte a classificação da mercadoria, para efeito de 
comércio interno ou de operações bancárias ou ainda para transporte de merca- 
doria para qualquer pôrto do território nacional, pagará o serviço executado- 
na forma da tabela constante do art. 1º, sendo de nenhum valor para o efeito 
de exportação o certificado emitido na forma dêste parágrafo. 


S$ 29 - Os certificados emitidos na forma do parágrafo anterior trarão 
transversalmente os dizeres: "Valido sômente em Território Nacional". 


Art. 4º - O produto das taxas a que se refere o art. 19 deste Decreto - 
| serã destinado ao custeio dos serviços de classificação e fiscalização dos 
produtos exportados a juízo do Govêrno, na forma do disposto no $ 29 do arti- 
| go 5º do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938. 


Art. 59 - Ficam revogadas tôdas as tabelas de taxas constantes dos de- 
| cretos aprovando especificações dos produtos agrícolas, pecuários, matérias - 
primas e seus sub-produtos e resíduos de valor econômico: a taxa que se refe- 
re o art. 59 do Decreto nº 6.246, de 6 de setembro de 1940; as taxas constan- 
tes de modificações estabelecidas em portarias ministeriais, bem como as de 
mais disposições legais em contrário ao disposto no presente Decreto. 


Art. 69 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação 


* * * 
DECRETO Nº 38.963 - DE 3 DE ABRIL DE 1956 


Regulamenta a Lei nº 2.698, de 27 de dezembro de 1955 


Art. 1º - As sobretaxas de cambio arrecadadas nos têrmos da Lei nº 2145 
de 29 de dezembro de 1953, destinar-se-ão, em ordem de prioridade: 


I - ao pagamentc de bonificações aos exportadores; 


II - à regularização de operações cambiais realizadas antes de 29 de de 
zembro de 1953 por conta do Tesouro Nacional; 


III - à pavimentação de estradas de rodagem, na proporção de 30% (trin- 
ta por cento) das sobretaxas arrecadadas, uma sô vez ou em parcelas, antes ou 
depois da refinação no Brasil, pela importação de petróleo e seus derivados; 


IV - ao financiamento, a longo prazo e juros baixos, da modernização - 
dos métodos de produção agrícola e recuperação da lavoura nacional e ainda à 
compra de produtos agropecuários, de sementes, adubos, inseticidas, máquinas- 
e utensílios para emprêgo na lavoura. 


Art. 29 - De cada recebimento de sobretaxas arrecadadas pela importação 
de petrôleo e seus derivados, efetuado depois de 29 de dezembro de 1953,0 Ban 
co do Brasil S.A. creditará: 
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a) 70% (setenta por cento) à conta de sobretaxas e bonificações cambia- 
US: por conta do Tesouro Nacional; 


b) 30% (trinta por cento) à conta especial para ser entregue ao Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico; 


o Art. 3º - Ao fim de cada trimestre civil o Banco do Brasil S.A., trans- 
ferirã para a conta de movimento do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi 
co o saldo existente na conta referida na letra b do artigo anterior. 


Art. 4º - Das importâncias recebidas na forma do artigo anterior o Ban 
co Nacional do Desenvolvimento Econômico creditarã: 


a) 80% (oitenta por cento) à conta do Fundo Nacional dé Pavimentação; - 


b) 20% (vinte por cento) à conta do Fundo Especial de substituição de 
trechos ferroviários, entre os depósitos do Tesouro Nacional. 


Parãâgrafo único - Concluídas as obras a cujo financiamento se destina o 
Fundo Especial de substituição de trechos ferroviários, e resgatados os emprês 
timos assumidos para a execução das mesmas, extinguir-se- à o Fundo Especial a 
que se refere a letra b dêste artigo, e seu saldo será transferido para a con 
ta do Fundo Nacional de Pavimentação. A &ste se destinarã, desde então, tôda a 
arrecadação referida no artigo anterior. 


Art. 5º - O Fundo Nacional de Pavimentação serã aplicado exclusivamente 
em pavimentação de estradas de rodagem compreendidas nos Planos Rodoviários - 
Nacional, Estaduais e Territoriais. 


Parágrafo único - A aplicação do Fundo Nacional de Pavimentação não pre 
judicarã quaisquer outros recursos, impostos ou taxas que as leis vigentes - 
destinem ao mesmo fim, e deles independerã. 


Art. 69 - Do total do Fundo Nacional de Pavimentação: 


a) 40% (quarenta por cento), constituirão receita do Departamento Nacio 
nal de Estradas de Rodagem; e 


b) 60% (sessenta por cento) constituirão receita dos Departamentos de 
Estradas de Rodagem ou Orgãos equivalentes dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios. : 


$ 19 - Das importâncias creditadas ao Fundo Nacional de Pavimentação, o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico transferira 40% (quarenta por cen 
to) para conta à ordem do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 


$ 2º - Os restantes 60% (sessenta por cento) serão transferidos trimes- 
tralmente pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico para contas à or- 
dem dos Departamentos de Estradas de Rodagem ou ôrgaãaos equivalentes dos Esta- 
dos, Distrito Federal e Territórios, feita a distribuição nas percentagens - 


que lhe foram indicadas pelo Conselho Rodoviário Nacional. 


$ 39 - A distribuição pelo Conselho Rodoviaãârio Nacional entre os Esta-- 
dos, Distrito Federal e Territórios, serã feita de acôrdo com os coeficientes 
adotados no trimestre correspondente para a distribuição das cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional. 


8 49 - As cotas dos Territórios serão calculadas como se Estados fôssem 


Art. 7º - O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e os Departa-- 
mentos de Estradas de Rodagem ou ôrgãos equivalentes, dos Estados, Distrito - 
Federal e Territórios aplicarão as parcelas que lhes couberem no Fundo Nacio 
nal de Pavimentação de acôrdo com escalas de trechos prioritários estabeleci- 
dos anualmente, segundo o volume de tráfego que se tenha verificado no ano an 
terior nas diversas rodovias, em cada uma das regiões do Brasil. 


8 1º - Os Projetos de pavimentação de rodovias a serem atendidos com a 
parcela do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem no Fundo Nacional de 
Pavimentação, serao elaborados por aquêle Departamento e aprovados pelo Conse 
lho Rodoviário Nacional. 

3) 29 - Os projetos de pavimentação de rodovias federais a serem atendi- 
dos com as parcelas dos Departamentos Estaduais de Estradas de Rodagem,ou õr 
gãos equivalentes, no Fundo Nacional de Pavimentação, poderão ser elaborados- 
por aquêles órgãos e serão aprovados pelo Conselho Rodoviário Nacional.Os pro 
jetos de pavimentação de rodovias estaduais serão elaborados por aqueles De- 
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partamentos e aprovados, conforme o caso, pelo Conselho Rodoviário Nacional - 
ou Conselhos Rodoviários Estaduais. 


Art. 89 - O Fundo Especial a que se refere a letra b do artigo 49 deste 
decreto serã aplicado pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem exclu 
sivamente na “construção, no revestimento ou na pavimentação de estradas que - 
se construirão ou se aproveitarão para substituir os trechos de ferrovias re- 
conhecidamente deficitáârios. 


S 19 - O Departamento Nacional de Estradas de Ferro indicarã ao Departa 
mento Nacional de Estradas de Rodagem os trechos de linha férrea a serem subs 
tituídos por estradas de rodagem, para que êste último Departamento rea - 
as obras e serviços necessários. 


S$ 29 - A ordem de prioridade dos trechos ferroviários a serem substitui 
dos serã estabelecida de acôrdo a menor densidade de tráfego ferroviário remu 
nerado, computada em toneladas quilômetro de linha explorada (t-km/km). No ca 
so de valôres semelhantes será preferencialmente substituído o trecho de 1i- 
nha ferroviária que acusar maior despesa de custeio anual por quilômetro, de 
acôrdo com os dados relativos a 1952. 


S 39 - Os Departamentos Nacionais de Estradas de Rodagem e de Ferro = 
apresentarão ao Ministro da Viação, trabalho conjunto relacionando os trechos 
ferroviários a serem substituídos, para que o Ministro da Viação possa subme- 
ter aos Governos Estaduais os projetos de substituição de trechos de estrada- 
de ferro de propriedade ou concessão estadual. 


S$ 49 - A conta do Fundo Especial a que se refere êste artigo serã movi- 
mentada pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem de acôrdo com as - 
instruções do Ministro da Viação ao Banco Nacional do Desenvolvimento Eoontimi, 
co. 


Art. 99 - Para financiar a execução de projetos de pavimentação de es- 
tradas de rodagem ou de substituição de trechos ferroviários reconhecidamente 
deficitários por estradas de rodagem, fica o Banco Nacional do Desenvolvimen- 
to Econômico autorizado a conceder emprêstimos ao Departamento Nacional de Es 
tradas de Rodagem e ôrgãos equivalentes nos Estados, Distrito Federal e Terri 
tórios. 


S 19 - Os pedidos de emprêstimos deverão atender aos seguintes requisi- 


a) serem acompanhados dos projetos das estradas a pavimentar ou constru 
ir e dos orçamentos das obras a realizar; 


b) obedecerem os projetos aos critérios de prioridade fixados nos arti- 
gos 79 e 897, parágrafo 29, dêste decreto. 


c) conterem-se os serviços de juros e amortização, dos empréstimos pedi 
dos, dentro das forças das quotas que couberem ao proponente na receita cria- 
da pela Lei nº? 2.698, de 27 de dezembro de 1955; 


S 29 - Os empréstimos serão garantidos pela caução do direito ao recebi 
mento das cotas no Fundo Nacional de Pavimentação ou no Fundo Especial para 
substituição de ramais ferroviários deficitários. 


S$ 3º - Como garantia subsidiária para O caso em que as previsões de ar- 
recadação da receita criada pela Lei nº 2.698, de 27 de dezembro de 1955 não 
venham a se verificar, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico poderã E 
ap fed E caução de uma percentagem da cota do proponente do Fundo Rodoviário- 
Nacional. 


Art. 10 - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico fixarã as taxas 
de juros dos depósitos previstos no art. 49 dêste Decreto, as comissões de 
serviços e as taxas de juros dos emprêstimos que conceder, na forma da legis- 
lação em vigor. 


Art. 11 - A aplicação da receita dêste Decreto fica sujeita a prestações 
de contas perante o Tribunal de Contas respectivo, não prescrevendo os saldos 
em cada exercício. 


Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
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À É he DECRETO Nº 37.804 = DE 26 DE AGÔSTO DE 1955 k 
Dispõe sôbre a isenção tributária concedida à Petróleo Brasileiro S/A. 
PETROBRAS. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 87, item I da Constituição, e tendo em vista o disposto nos artigos 29 + 
item II, 22 e 23 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953: 


Considerando que a Constituição, no art. 146, faculta à União, mediante 
lei especial, intervir no domínio econômico e monopolizar determinada indús- 
tria ou atividade; 


Considerando que a Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, instituiu o 
monopólio da União sôbre a indústria do petrôleo, em suas diversas fases de 


“exploração: 


Considerando que a Petróleo Brasileiro S/A. - PETROBRAS & o órgao de 
execução dêsse monopólio; 


Considerando que, nos têrmos do art. 31, parágrafo único, da Constitui- 
ção, e da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, a Petróleo Brasileiro S/A. 
PETROBRAS goza de isenção tributária, como órgão de execução de um serviço mo 
nopolizado pela União, decreta: 


Art. 1º - A isenção tributária concedida à Petróleo Brasileiro S/A. -PE 
TROBRAS, pelos arts. 22 e 23 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, e de 
mais textos legais aplicâveis,compreende: 

I - O Impôsto do Sêlo e afins, bem como a taxa de Educação e Saúde, sô 
bre os atos de constituição da sociedade, integralização do seu capital, ins 
trumentos de mandato para o exercício do voto nas assemblêias gerais, aquisi- 
ção de bens e outros atos e instrumentos regulados por lei federal; 


II - Os impostos ou direitos de importação e afins, inclusive adicio 
nais emolumentos consulares, bem como Impôsto de Consumo, com relação aos ma 
quinismos, seus sobressalentes e acessórios, aparelhos, ferramentas, instru-- 
mentos e materiais de qualquer natureza, destinados à construção, instalaçao, 
ampliação melhoramento, funcionamento e exploração e manutenção de suas insta 
lações, para os fins a que se destina; Pe 

y , 

III - Os impostos e taxas de transferência de fundos para O Exterior,se 

ja qual fôr sua origem ou natureza; 


IV - Os impostos arrecadados pela União nos Territórios Federais. 


Art. 29 - Todos os materiais e mercadorias referidos no item II do arti 
go anterior, com restrição quanto aos similares de produção nacional, serao 


"desembaraçados mediante portaria dos inspetores das alfândegas. 


Art. 39 - Ê'ste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação e se 
aplica aos processos fiscais em curso. 
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DECRETO Nº 38.983 - DE 6 DE ABRIL DE 1956 


Proibe a importação de reprodutores zebuinos, bubalinos e outros 
animais domésticos em todo o território nacional 


Art. 1º - Fica proibida em todo o território nacional a importação de 
reprodutores zebuínos, bubalinos e outros animais domésticos procedentes de 
países onde grassarem doenças infecto-contagiosas e parasitárias não existen- 
tes no Brasil. E 


Parágrafo único - A medida é extensiva aos animais da mesma procedência 
importados por outros paises que pretendem reexportã-los para o Brasil. 


Art. 29 - Os animais que entrarem no país em desacôrdo com as disposi-- 
ções contidas no artigo anterior serão apreendidos e imediatamente sacrifica- 
dos, sem que assista qualquer direito a indenização aos seus proprietários. 


Art. 39 - Mediante indicação do Departamento Nacional da Produção Ani- 
mal serão declarados em Portaria do Ministro da Agricultura os países onde 
grassarem as doenças infecto-contagiosas e parasitárias a que se refere o ar- 
tigo primeiro. 


Art. 49 - A importação de animais silvestres de idêntica procedência fi 
ca subordinada à prévia autorização do Departamento Nacional da Produção Ani- 
mal. 


Art. 59 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 39.412 - DE 16 DE JUNHO DE 1956 


Estabelece normas diretoras para a criação da Indústria Automobi- 
listica Brasileira e institui o Grupo Executivo para aplicação - 
dessas normas 


Art. 19 - Ficam estabelecidas e reguladas pelo presente decreto: 


I - as diretrizes básicas relativas à Indústria Automobilistica Brasi-- 
leira, as quais se subordinarao os atos executivos referentes à implantação - 
dessa industria, e atividades correlatas; 


o II - a competência e autoridade dos órgãos executivos que se encarrega- 
rao de aplicar tais diretrizes. 


Art. 29 - Os equipamentos utilizados na Indústria Automobilística Brasi 
leira são considerados da mais alta essencialidade para o desenvolvimento eco 
nômico do país, quando especificamente destinados à fabricantes e sucontrata- 
dores tal como definidos no presente Decreto. 


S$ 1º - A importação dêsses equipamentos, sem cobertura cambial, como in 
vestimento de capital estrangeiro no país, será regida pelo disposto na Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e sua regulamentação (Decreto nº 34.893, 
de 5 de janeiro de 1954, art. 15, e instruções nº 113, de 17 de janeiro de - 
1955, itens 1º e 49, da Superintendência da Moeda e do Crêdito.) 


S$ 29 - Em favor das firmas fabricantes e subcontratadoras, que não pude 
rem trazer a totalidade de seu equipamento industrial, como investimento es- 
trangeiro no país, na forma do $ 1º, serã admitida, proporcionalmente aos ca- 
pitais brasileiros nelas efetivamente aplicados, importação sob financiamento 
em moeda estrangeira, pelo prazo mínimo de 5 anos, liquidável ao custo do câm 
bio, de acôrdo com a legislação em vigor na época dos pagamentos contratuais. 


Art. 3º - Para fins do presente Decreto, e dos Planos Nacionais Automo- 
bilisticos a serem instituídos, consideram-se fabricantes de veículos automo- 
veis, as entidades industriais que, cumulativamente: 


a) tenham seus-projetos globais de produção, aprovados pelo Grupo' Execu 
tivo da Indústria Automobilistica (GEIA) a que se refere o artigogl4 do pre- 
sente Decreto. 


b) apresentarem projetos industriais que contenham a produção do motor 


do veículo, em instalações próprias, ou de sub-contratadores, sob sua respon- 
sabilidade; 
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c) cumprirem em seus programas industriais, as omissões de peças ou par 

ã a e = 

tes, nas importações de veículos desmontados, conforme as percentagens ponde- 
rais fixadas nos Planos Nacionais Automobilísticos. 


.- Art. 49 - Para efeito do presente Decreto e dos Planos Nacionais Automo 
bilisticos, a serem instituídos consideram-se fabricantes de peças automobi-— 
lísticas, ou sub-contratadores da indústria automobilística, as entidades in 
dustriais que: fe 


a) tenham tido seus projetos de produção aprovados pelo GEIA; 


b) produzam, no todo ou em parte, peças especificas para veículos auto- 
moveis; 


Art. 59 - Aos fabricantes de veículos automóveis, cujos projetos tenham 
sido aprovados pelo GEIA, será facultado - segundo o grãu de interêsse econô- 
mico dos respectivos produtos automobilísticos - acesso razoável à importa-- 
ções de partes complementares da produção nacional. 


S 1º - As medidas para facultar o acesso à importação de partes comple- 
mentares, de que trata o presente artigo, consistirão: 


a) Na reserva de cotas cambiais, em favor de cada fabricante dos veicu- 
los do maior interêsse econômico para o país, dentro das disponibilidades pre 
vistas nos orçamentos semestrais, e observados os artigos 42 e 44 do Decreto- 
nº 34.893, de 5 de janeiro de 1954. 


b) Na classificação em categorias de mercadorias mais favorecidas que 
as dos veículos completos, conforme o grau de seu interêsse econômico ou esta 
gio, de desenvolvimento do programa de nacionalização da produção. 


$ 29 - Os vários Planos Nacionais Automobilísticos especificos a serem 
estabelecidos fixarao, em cada caso, nos níveis de tratamento cambial, facul- 
tado, tendo em vista exclusivamente, a natureza e o tipo do veículo cuja pro- 
dução seja projetada. . 


Art. 69 - Na medida em que se forem desenvolvendo os programas de fabri 
cação de veículos e suas peças no país, os ôrgãos competentes promoverão revi 
sões do tratamento reservado aos respectivos produtos, para estabelecimento - 
de condições menos favoráveis à sua importação, revogando inclusive as facili 
dades ja concedidas às atividades de montagem de tais veículos. 


Art. 79 - Nenhuma distinção ou preferência serã estabelecida nos planos 
nacionais automobilísticos, quanto aos tipos de motor a serem aplicados nos 
veículos produzidos no país, do ponto de vista dos combustíveis que utilizem. 


Art. 8º - Consideram-se recomendáveis, para aprovação dos projetos indi 
viduais da indústria automobilística: 


a) a produção de tipos de veiculos e peças estrangeiras sob especifica- 
ções técnicas já consagradas por seu uso, sem prejuízo de concepções novas - 
que adaptem êsses materiais e condições de produção e utilização mais conve-- 
niente no país; 

b) o recurso intensivo a sub-contratadores para a fabricação do veículo, 
os quais se dediquem à produção especializada e concentrada de auto peças-sem 
prejuízo entretanto do tipo de estrutura industrial verticalmente integrada, - 
quando preferida por fabricantes, que se rejam pelo artigo 29 S 19 dêste De- 
creto, com a ressalva constante do art. 9º seguinte. 


Art. 9º - Consideram-se menos desejável, na fase inicial de criação da 
indústria automobilística brasileira, a aprovação de projetos fabris que se 
superponham aos que ja se encontram em fase de instalação ou produção e sejam 
capazes de satisfazer, qualitativa e quantitativamente, às necessidades esti- 
madas no mercado interno. 


Art. 10 - Caberã ao GEIA, dentro das atribuições que lhe são conferidas 
pelo presente Decreto, julgar da adequação dos projetos específicos aos propô 
sitos enunciados nos arts. 89 e 99, apreciando-os sobretudo em fase da estru- 
tura técnica, produtividade econômica e peculiaridades financeiras de sua or 
ganização. 

Art. 11 - Consideram-se os projetos da indústria automobilística aprova 
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dos pelo GEIA, enquadrados entre as “indústrias básicas", para efeitos de con 
cessão eventual de créditos ou garantias por entidades bancárias oficiais en- | 
carregadas do incentivo ao desenvolvimento econômico do país - respeitadas as. 
normas estatutárias ou critêrios de operação dessas entidades. 


Art. 12 - Os incentivos reservados à indústria automobilística serão - 
À preferentemente dirigidos aos projetos de iniciativa privada, abstendo-se o 
Govêrno de estimular a instituição de novas entidades estatais, dedicadas a 
atividades similares. 


a Art. 13 - O GEIA recomendarã aós ôrgãos competentes a instituição de fa 
cilidades para entrada no país de técnicos e operários especializados que se 
venham dedicar à indústria automobilística. À 


Art. 14 - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Automobilística - 
(GEIA), diretamente subordinado ao Conselho do Desenvolvimento, a fim de dar 
execução às diretrizes básicas enunciadas no presente Decreto e formular ou- 
tras recomendações de incentivo à indústria automobilística. 


Art. 15 - São membros natos do GEIA: 
1 - o Ministro Da Viação e Obras Públicas - Presidente. 
2 - o Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


3 - O Diretor Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco- 
nômico. 


4 - O Diretor da Carteira de Comércio Exterior; 
5 - O Diretor da Carteira de Câmbio. 


Parágrafo único - Os membros do GEIA poderão delegar seus poderes a re 
presentantes autorizados, mediante notificação feita ao Secretário Geral do 
Conselho de Desenvolvimento. 


Art. 16 - O GEIA tem como finalidades e atribuições: f 


a) Elaborar e submeter à aprovação do Presidente da República,Planos Na 
cionais Automobilísticos para as diversas línhas de fabricação de auto veicu- 
los e adaptã-los às contingências da situação econômica nacional; 


b) Examinar, negociar e aprovar privativamente, os projetos singulares- 
referentes à indústria automobilística para o Brasil e encaminhã-los quando - 
aprovados, aos órgãos encarregados do contrôle de comércio e de câmbio, para 
as providências executivas que aos mesmos competirem; 


Ju c) Supervisionar, por iniciativa própria, ou em colaboração com outros 
Orgãos de Govêrno, a execução das diretrizes e projetos relativos a indústria 
de material automobilístico; 


d) Recomendar, quando fôr o caso, às entidades oficiais especificamen 
te incumbidas de prover creditos para empreendimentos de desenvolvimento eco- 
nômico, os projetos automobilísticos submetidos a seu exame e devidamente  - 
aprovados; 


e) Promover e coordenar estudos sôbre nomenclatura, revisão de tarifas 
aduaneiras, classificação de mercadorias por categorias de importação, norma- 
lização de matérias, seleção de tipos, preparo de mão de obra especializada e 
de tecnicos, suprimento de matérias primas e de bens de produção, estatísti-- 
cas, censo industrial, medidas tributárias e legislativas, mercados, custos - 
de produção, mostras e exposições e outros aspectos de interêsse para a indús 
tria de material automobilístico. 


Art. 17 - Compete privativamente ao Presidente: 


a) Superintender e dirigir os trabalhos do GEIA e representã-lo oficial 
mente; 


b) Promover e coordenar medidas relativas ao desenvolvimento da  indús 
tria nacional automobilística, submetendo à decisão do GEIA as que forem da 
competência dêste; 


E a o e — DO Dq ONND——eNp D — 


c) No caso de deliberações que envolvam maiores empenhos e responsabili 
dades para o país, promover reuniões conjuntas com o Conselho da Superinten-- 
dência da Moeda e do Crédito para exame e decisão final; 
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d) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Consultivo do GEIA,a que 
se refere o art. 19, seguinte. 


Art. 18 - As decisões e resoluções do GEIA são tomadas por maioria de 
votos, presentes o Presidente ou seu representante e no mínimo dois de seus 
membros. : 

Parágrafo único - Das decisões e resoluções do GEIA caberã recurso sus- 
pensivo ao Presidente da República, atravês do Secretário Geral do Conselho - 
de Desenvolvimento, desde que impetrado no prazo de 10 dias da comunicação do 
ato recorrido, sem prejuízo de pedido de reconsideração ao mesmo GEIA. 


Art. 19 - O GEIA serã assistido por um Conselho Consultivo, constituido * 
por um representante de Institutos de Tecnologia; por um representante do 6r- 
“gão de classe dos sub-contratadores da indústria automobilística; por um re- 
presentante do órgão de classe dos fabricantes de veículos automóveis; por um 
representante do órgão de classe dos produtores de aço e por um representante 
do órgão de classe do comércio de veículos automóveis. 


Art. 20 - As funções dos membros do Conselho, são consideradas de servi 
ço público relevante, não remuneradas, e providas por escolha do Presidente - 
da República, mediante lista triplice, apresentada pelo Presidente do GEIA,no 
caso do representante dos Institutos Oficiais de Tecnologia, e pelas respecti 
vas Confederações Nacionais de Classe, no caso dos representantes da indús- 
tria e do comércio. 


Parágrafo único - A designação dos membros do Conselho Consultivo é fei 
ta pelo prazo de um ano, podendo haver recondução, satisfeitas as formalida-- 
des previstas neste artigo. 


Art. 21 - Compete ao Conselho Consultivo: 


a) manifestar-se sôbre quaisquer assuntos relativos à competência BRR (e) 
GEIA, quer quando solicitado pelo seu Presidente, quer por iniciativa própria; 


b) sugerir medidas convenientes ao bom desempenho das tarefas do GEIA. 


Art. 22 - Todos os órgãos da Administração Federal deverão prestar ao 
GEIA a cooperação que lhes fôr solicitada, inclusive sob forma de trabalhos - 
técnicos. 


Art. 23 - O Secretário Geral do Conselho do Desenvolvimento tomará as 
medidas necessárias para a pronta instalaçao e funcionamento do GEIA. 


Art. 24 -— Revogam-se as disposições em contrário. 
* - * * 


DECRETO Nº 39.568 - DE 12 DE JULHO DE 1956 


Institui o Plano Nacional da Indústria Automobilística relativo a 
caminhoes H 


Art. 1º - Fica pelo presente Decreto instituído o Plano Nacional da In 
dústria Automobilística relativo a caminhões. 


Art. 2º - Os atos executivos previstos no Decreto nº 39.412, de 16 de 
junho de 1956, quando aplicados à indústria nacional de caminhões, serão su- 
bordinados ao disposto no presente Decreto, no que tange à fixação dos niveis 
de estimulo à respectiva atividade fabril e às exigências de realizações manu 
fatureiras impostas aos beneficiários dêsses mesmos estímulos. 


Art. 3º - Consideram-se caminhões, para os efeitos do presente Decreto, 
os veículos automóveis de carga, assim designados comercialmente, com peso - 
bruto (“gross vehicle weight") entre 4.200 kg e 15.000 kg., inclusive 


Art. 49 - A produção nacional de caminhões deverã atingir, até as datas 
fixadas neste artigo, os seguintes níveis de realização, indicados como per- 
centagem ponderal das peças fabricadas no Pais: 


desde zembpro des 1956) 0. che een widm o md polo farm cloro 35% 
itaistos Spoleto) Ns tS ibo sS PED PRO RR 40% 
older qulho de 1958. 5.catrea SRT GS ATE NE 65% 
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S 1º - Essas percentagens referir-se-ão ao pêso do veículo. completo, com 
a cabina, uma roda e um pneumático sobressalentes, mas sem a carroçaria,água, 
combustível e ôleo lubrificante. o 


$ 29 - Os contingentes de realização nacional, estabelecidas no “presente 
artigo, poderão ser atingidos com quaisquer peças e partes dos caminhões, se- 
gundo o desejo e a conveniência de cada fabricante - ressalvadas as omissões- 
especificadas constantes da Instrução nº 118 da Superintendência da Moeda e 
do Crédito, de 22 de junho de 1955. 


& 3º - Para o cálculo das percentagens fixadas no presente artigo serão 
consideradas as peças e componentes dos caminhões, ou as obtidas por sub- con 
tratos, levando-se em conta, em qualquer caso,apenas as partes dessas peças e 
componentes efetivamente produzidas no País. 


S 49 - Serã também levado a crédito dos fabricantes dos caminhões, para 
o câlculo das percentagens previstas neste artigo, o valor ponderal correspon 
dente ao custo CIF, em moeda estrangeira, das operações de ecoa" , 
realizadas em semimanufaturas importadas. 


Art. 5º - Sômente poderão ser admitidas reduções nas percentagens refe- 
ridas no artigo anterior quando, após pronunciamento do Grupo Executivo da In 
dustria Automobilística, os novos valôres a serem decretados se apliquem a to 
dos os projetos em execução ou em estudo. 


Parágrafo único - Os ôrgãos de contrôle da execução dos projetos singu- 
lares referentes à manufatura de caminhões poderão tolerar desvios nos Índi-- 
ces fixados no art. 49 do presente Decreto, por prazo não superior a 90 dias, 
e como o valor máximo de 3% do pêso do veículo completo. 


Art. 69 - Os fabricantes de caminhões, ao submeterem seus projetos .de 
produtos à aprovação do GEIA, deverão assumir compromisso de atingir os ni- 
veis mínimos de realizações fixados no art. 49 do presente Decreto. 


Parágrafo. Unico - Serã tolerado, em julho de 1960, um contingente de - 
produção nacional de apenas 85% do pêso dos caminhões, perdendo os fabrican-- 
tes, enquanto não alcançarem o "indice de 90%" quaisquer benefícios de ordem 
cambial. 


Art. 79 - A qualidade de fabricante serã reconhecida apenas às emprêsas 
onde tenham obtido aprovação de seus projetos de produção no pais, quando ê&s- 
ses projetos incluirem a fabricação do motor, diretamente ou por subcontratos 


S$ 1º - O motor dos caminhões, para efeitos do presente Decreto, compre- 
enderã o respectivo bloco completo (com todos os seus órgãos internos) desde 
o ventilador até o volante, incluindo os suportes e os seguintes acessórios:- 
Carburador, bomba de gasolina, (ou bomba injetora com os injetores), bomba 
d'água, órgãos eletricos normais do motor, (exceto bateria), filtro de ar e 
filtro de oleo. 


S 2º - Para efeitos do presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 - 
de junho de 1956, considera-se fabricação no País o motor que se constitua - 
por peças e partes nacionais, perfazendo o mínimo de 60% de seu peso. 


8 3? - O Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) fixará um 
contingente percentual em pêso equivalente ao valor de 60% estabelecido para 
os motores convencionais quando, a seu critério, ocorrerem projetos de fabri- 
cação de caminhões com motores de características construtivas anômalas. 


8 49 - A responsabilidade, perante o órgão de contrôle da execução dos 
projetos automobilísticos, pela fabricação de peças e componentes sob forma - 
de subcontratos, serã exclusivamente dos fabricantes dos veículos respectivos 
beneficiários das disposições do presente Decreto. 


Art. 89 - O GEIA fixará, em cada caso, o número de unidades a serem pro 
duzidas anualmente pelos titulares de projetos aprovados, orientando-se para 
isso, principalmente por considerações de ordem econômica relativas ã produ-- 
ção intentada, aos encargos cambiais decorrentes da execução dos programas - 
propostos e às necessidades estimadas do mercado a abastecer. 


S 1º - A limitação da produção serã fixada em têrmos de demanda cambial 
para as várias etapas de desenvolvimento da nacionalização dos caminhões. 
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$ 29 - Fica assegurada, aos titulares de cada projeto, a liberdade de - 
aumentar o número de veículos produzidos anualmente, desde que ultrapassem os 
indices previstos no art. 49 e atê o limite de necessidades de divisas prê-fi 
xadas na aprovação dos projetos respectivos, observado o disposto no art. 59 
$ lº alinea a, do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956. 


o 


— Art. 99 - Aos fabricantes que tiverem seus 
minhoes aprovados de GEIA, serã facultado, 
lação e regulamentos em vigor: 


projetos de fabricação de ca 
atendidos os dispositivos da legis 


a) importar o equipamento necessário à execu 


ção dos projetos na confor- 
midade do disposto no art. 29 do Decreto nº 39.412 


+ de 16 de junho de 1956; 
b) importar as partes complementares da produção obtida no pais, median 
te pagamento de ágios médios das três últimas licitações cambiais da 2a. Cate 


goria de classificação de mercadorias, na forma do art. 59º, 8 19, alínea a,do 
Decreto nº 39.412, de 16 de junho de BUSiaiato 


c) importar as partes complementares da produção obtida no país median- 
ltimas licitações cambiais da la. Ca- 
na forma do dispositivo citado na 
cação do motor dos caminhões, nas 
gente de nacionalização estabelecido no 


tegoria de classificação de mercadorias, 
alínea precedente, quando iniciem a fabri 
quantidades previstas e com o contin 
Eber Wilde 


Art. 10 - A continuidade de concessão 
oricantes de caminhões, nos têrmos do presen 
de 16 de junho de 1956, ficará condicionada à verificação pelos Orgãos compe- 
tentes do exato cumprimento dos compromissos assumidos por êsses fabricantes, 
atê que seja atingido o Índice de 90% de nacionalização fixado no art. 49. 


dos beneficios assegurados aos fa 
te Decreto e do Decreto nº 39.412 


Art. 11 - O GEIA colaboraráã com os ôrgãos de contrôle do intercâmbio - 
com o exterior, nas providências que garantam a boa aplicação das disposições 
do presente decreto e o fiel cumprimento dos compromissos assumidos pelos be- 
neficiários dessas disposições. 

Art. 12 - Não são compreendidos no Presente Plano os caminhões que, em- 


oora abrangidos pela definição do art. 3º, tenham empregos técnicos especiais 
que exijam características anômalas de construção. 


Parágrafo único - Para os caminhões não compreendidos no presente Plano, 
serao oportunamente estabelecidos pelo GEIA planos industriais, quando julga- 
jo conveniente sua industrialização no país. 


Art. 13 — Os fabricantes que, sendo favorecidos pelas disposições do 
presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956, deixem de 
zumprir as obrigações assumidas, terão cassados os benefícios que lhe tiverem 
sido concedidos, sem prejuizo das sanções previstas na legislação em vigor. 

Art. 14 — O GEIA baixarã as instruções necessárias, à execução do Plano 
VJacional da Indústria Automobilística para caminhões, resolvendo os casos = 
2missos no presente Decreto. 

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário 


* * * 
DECRETO Nº 39.569 - DE 12 DE JULHO DE 1956 


Institui o Plano Nacional da Indústria Automobilística relativo 
ã a Jipes 


Art. 19 — Fica pelo presente Decreto instituído o Pano Nacional (GLELA GEm 
Jústria Automobilística relativo a jipes 


Art. 29 - Os atos executivos previstos no Decreto nº 39.412, de 16 de 
junho de 1956, quando aplicados à indústria nacional de jipes, serão subordi- 
rados ao disposto no presente Decreto, no que tange à fixação dos niveis do 
sstímulo à respectiva atividade fabril e às exigências de realizações manufa- 
-ureiras impostas aos beneficiários dêsses mesmos estímulos. 


Art. 39 - Consideram-se Jipes para efeitos do presente Decreto os 
reiculos automóveis com tração nas quatro rodas, dotados de tomada de força E 
2xterna, com capota e laterais em lona e peso bruto ("gross vehicle weight")- 
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entre 1.200 kg. e 2.000 kg. 


Art. 4? - A produção nacional de Jipes deverá atingir, atê as datas fi-. 
xadas neste artigo, os seguintes níveis de realização, indicados como percen- 
tagem ponderal das peças fabricadas no País: 


31 de dezembro de 1956 ......cecunacencaeros 508 
1º de julho de 1957 ......ccccecceneneneceeos 60% 
19 de julho de 1958 .....cccercenaneecacarecos 75% 
1º de julho de 1959 ......ceceneccenenunsanes 85% 
19 de julho de 1960 ......cenneeneeeacesracens 95% 


S 19 - Essas percentagens referir-se-ão ao pêso do veículo completo com 
a carroçaria, uma roda e um pneumático sobressalentes, capota superior e late 
rais em lona, mas sem água, combustível e óleo lubrificante. 


8 2º - Os contingentes de realização nacional estabelecidos no presente 
artigo, poderão ser atingidos com quaisquer peças e partes dos jipes segundo- 
o desejo e a conveniência de cada fabricante - ressalvadas as omissões especi 
ficas constantes da Instrução nº 118 da Superintendência da Moeda e do Credi- 
to, de 22 de junho de 1955. 


& 39 - Para o cálculo das percentagens fixadas no presente artigo,serão 
consideradas as peças e componentes de produção própria dos fabricantes dos 
jipes ou as obtidas por subcontratos, levando-se em conta, em qualquer caso , 
apenas as partes dessas peças e componentes efetivamente produzidas no País. 


8 49 - Serã também levado a crêdito dos fabricantes dos jipes, para O 
cálculo das percentagens previstas neste artigo, o valor ponderal correspon-- 
dente ao custo CIF, em moeda estrangeira, das operações de industrialização - 
realizadas em semimanufaturadas importadas. 


Art. 59 - Sômente poderão ser admitidas reduções nas percentagens refe- 
ridas no artigo anterior quando, apôs pronunciamento do Grupo Executivo da In 
dústria Automobilística, os novos valôres a serem decretados se apliquem a to 
dos os projetos em execução ou em estudo. 


Parágrafo único - Os órgãos de contrôle da execução dos projetos singu- 
lares referentes à manufatura de jipes, poderão tolerar desvios nos Índices - 
fixados no art. 49? do presente Decreto, por prazo não superior a 90 dias, e 
com o valor máximo de 3% do pêso do veículo completo. 


. Art. 69 - Os fabricantes de jeeps, ao submeterem seus projetos de produ 
ção à aprovação do GEIA, deverão assumir compromissos de atingir os níveis mi 
nimos de realizações fixados no art. 49 do presente Decreto. 


Parágrafo único - Serã tolerado, em junho de 1960, um contingente de 
produção nacional de apenas 90% do pêso dos jeeps, perdendo os fabricantes,en 
quanto não alcançarem o indice de 95% quaisquer benefícios de ordem cambial. 


Art. 79 - A qualidade de fabricantes será reconhecida apenas às emprê-- 
sas que tenham obtido aprovação de seus projetos de produção no país, quando 
êsses projetos incluirem a fabricação do motor, diretamente ou por subcontra- 
tos. 


S 19 - O motor dos jeeps, para efeito do presente Decreto, compreenderá 
o respectivo bloco completo (com todos os seus ôrgãos internos) desde o venti 
lador até o volante, incluindo os suportes e os seguintes acessórios: - Carbu 
rador, bomba de gasolina (ou bomba injetora com os injetores), bomba d'áâgua,- 
ôrgãos elétricos normais do motor (exceto bateria), filtro de ar e filtro de 
ôleo. 


& 29 - Para efeitos do presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 
de junho de 1956, considera-se fabricado no País o motor que se constitua por 
peças e partes nacionais, perfazendo o mínimo de 60% de seu pêso. 


$ 39 - O Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) fixarã um 
contingente percentual em pêso, equivalente ao valor de 60% estabelecido,para 
os motores convencionais quando, a seu critério, ocorrerem projetos de fabri- 
cação de jeeps com motores de características construtivas anômalas. 


$ 49 - A responsabilidade, perante o órgão de contrôle da execução dos 
projetos automobilisticos, pela fabricação de peças e componentes sob forma - 
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de sub-contratos, serã exclusivamente dos fabricantes dos veículos respecti-- 
vos, beneficiários das disposições do presente Decreto. 


Art. 8? - O GEIA fixarã, em cada caso, o número de unidades a serem pro 
duzidas anualmente pelos titulares de projetos aprovados, orientando-se, para 
isso, principalmente por considerações de ordem econômica relativas a produ- 
ção intentada, aos encargos cambiais decorrentes da execução dos programas - 
propostos e às necessidades estimadas do mercado a abastecer. 


S 19 - A limitação da produção serã fixada em têrmos de demanda cambial 
para as várias etapas de desenvolvimento da nacionalização dos jeeps. 


$ 29 - Fica assegurada, aos titulares de cada projeto, a liberdade de - 
aumentar o número de veículos produzidos anualmente, desde que ultrapassem os 
Índices previstos no art. 49 e atê o limite de necessidades de divisas pre-fi 


-xadas na aprovação dos projetos respectivos, observado o disposto no art. 52, 


$ 1º, aliena a, do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956. 


Art. 99 - Aos fabricantes que tiverem seus projetos de fabricação de 
jeeps aprovados pelo GEIA, sera facultado, atendidos os dispositivos da legis 
lação e regulamentos em vigor: 


a) importar o equipamento necessário à execução dos projetos, na confor 
midade do disposto no art. 29 do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956. 


b) importar as partes complementares da produção obtida no país, median 
te pagamento de ágios médios das três últimas licitações cambiais da 2a. Cate 
goria de Classificação de Mercadorias, na forma do art. 5º, S 19, alínea a, De 
creto nº 39.412, de 16 de junho de 1956; 


c) importar as partes complementares da produção obtida no país median- 
te pagamento dos ágios médios das três últimas licitações cambiais da la. Ca- 
tegoria de Classificação de mercadorias, na forma do dispositivo citado na - 
alinea precedente, quando iniciem a fabricação do motor dos jeeps, nas quanti 
dades previstas e com o contingente de nacionalização estabelecido no art. 79 


Arts UO = A continuidade da concessão dos beneficios assegurados aos fa 
bricantes de jeeps, nos têrmos do presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 
16 de junho de 1956, ficarã condicionada à verificação pelos ôrgãos competen- 
tes do exato cumprimento dos comprómissos assumidos por êsses fabricantes ate 
que seja atingido o Índice de 95% de nacionalização fixado no art. 4º. 


Art. 11 - O GEIA colaborarã com os órgãos de contrôle do intercâmbio - 


“com O exterior, nas providências que garantam a boa aplicação das disposições 


do presente decreto e o fiel cumprimento dos compromissos assumidos pelos be- 
neficiários dessas disposições. 

Art. 12 - Não são compreendidos no presente Plano os jeeps que, embora- 
abrangidos pela definição do art. 39, tenham empregos técnicos especiais que 
exijam caracteristicas anômalas de construção. 


» Parãâgrafo único - Para os jeeps nao compreendidos no presente Plano, se 
rão oportunamente estabelecidos pelo GEIA planos industriais, quando julgada- 
conveniente sua industrialização no País. 


Art. 13 - Os fabricantes que, sendo favorecidos pelas disposições do 
presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956, deixem de - 
cumprir as obrigações assumidas, terão cassados os benefícios que lhe tiverem 
sido concedidos, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor. 


Art. 14 - O GEIA baixarã as instruções necessárias à execução do Plano 
Nacional da Indústria Automobilística para jeeps, resolvendo os casos omissos 
no presente Decreto. 


Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 40.013 - DE 20 DE SETEMBRO DE 1956 


Dã nova redação ao art. 29 do Decreto nº 38.963, de 3 de abril de 
1956 


Art. 1º - O Art. 2º do Decreto nº 38.963, de 3 de abril de 1956, passa- 
a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 29 - De cada recebimento de sobretaxas arrecadadas pela importação 
de petrôleo e seus derivados, efetuado depois de 27 de dezembro de 1955,0 Ban 
co do Brasil creditara”. 


Art. 29 - Êste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 


gadas as disposições em contrário. : 
* * * 
DECRETO Nº 40.260 - DE 1 DE NOVEMBRO DE 1956 


Estabelece normas ap importação e distribuição de mãquinas e im- 
plementos agrícolas, e dã outras providências 


O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art 
87, inciso I, da Constituição. 


Considerando a necessidade de proporcionar aos agricultores a aquisição 
de equipamentos agrícolas em condições acessíveis de preços e de prazos de pa 
gamento sem contudo, prejudicar a implantação e o desenvolvimento da indústria 
nacional no ramo; 


Considerando a conveniência de racionalizar a interferência governamen- 
tal nestas aquisições, quer na fase de importação, quer na de distribuição; 


Considerando o propósito do Govêrno de assegurar aos agricultores os be 
nefícios resultantes de financiamentos estrangeiros oferecidos aos tradicio-- 
nais importadores de máquinas agrícolas, decreta: 


Art. 19 - Ficam estabelecidas pelo presente decreto: 


I - as normas que deverão reger os atos executivos destinados a facili- 
tar a importação e a distribuição de máquinas agrícolas; 


. II - a competência dos ôrgãos executivos que deverão se encarregar da 
execução de tais normas. 


Art. 29 - Fica o Ministêrio da Agricultura incumbido de elaborar a rela 
ção dos tipos de máquinas necessários a agricultura do país, cuja importação- 
poderã beneficiar-se das vantagens estabelecidas nesse decreto. 


Art. 39 - Fica constituída no Ministério da Agricultura a Comissão de 
Mecanização da Agricultura, para os fins de superintender e fiscalizar a exe- 
cução dos planos de importação e distribuição de máquinas agrícolas. 


Art. 49 - São membros da Comissão de Mecanização da Agricultura: 


O Ministro da Agricultura - Presidente, Diretor Executivo da Superinten 
dência da Moeda e do Crédito; 


Diretor da Carteira de Câmbio; 

Diretor da Carteira de Comércio Exterior; 

Diretor da Carteira de Crêdito Agrícola e Industrial; 
Diretor-Superintendente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico; 
Representante da Comissão de Financiamento da Produção; 

Dois representantes do Ministério da Agricultura. 


Parágrafo único - Os membros da Comissão de Mecanização da Agricultura, 
mediante comunicação ao seu Presidente, poderão delegar poderes a representan 
tes autorizados. 


Art. 59 - São atribuições da Comissão de Mecanização da Agricultura: 


I - Manter um registro de importadores e distribuidores devidamente au- 
torizados pelos fabricantes, que desejarem participar do plano aqui considera 
do, na forma prevista no art. 79; 


o. II - apresentar ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Credito , 
atê 1 de março e 1 de setembro, de cada ano, a estimativa dos recursos cam- 
biais neçessários a importação de máquinas agrícolas no semestre subsequente; 


III - analisar os programas de importação e distribuição a que se refe- 
re o art. 89 e submetê-los à aprovação do Conselho da Superintendência da Moe 
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da e do Crédito, até 31 de maio e 30 de novembro de cada ano. 
No exame do programa, a Comissão de Mecanização da Agricultura: 


a) apreciarã a atuação dos distribuidores em cada ârea do território na 
cional e sua obediência às condições estabelecidas neste decreto; 


pe b) levará em consideração a situação da indústria nacional de máquinas- 
e equipamentos agrícolas, e a necessidade do seu desenvolvimento; 


ec) procurarã condicionar a importação sob o regime dêste Decreto à par- 
ticipação progressiva da indústria nacional no pêso dos equipamentos importa- 
48 dos, e à utilização, sempre que possivel, de implementos fabricados no pais. 


IRS IV - Propor ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito as ba 

8 ses de conversão cambial que deverão prevalecer para o pagamento de importa-— 
ções sujeitas ao regime estabelecido no presente decreto, a serem feitas du- 
rante cada semestre. 


V - Elaborar e divulgar, para cada semestre, a tabela de preços máximos 
1 a serem, obrigatoriamente, observados na venda de máquinas importadas no pe- 
riodo, levando em consideração, na sua composição o preço CIF, as despesas de 
recebimento, montagem e distribuição, bem como os juros de financiamento no 
exterior e a remuneração que deverã caber ao distribuidor. 


VI - Estudar e propor à autoridade competente medidas de estímulo a 
constituição e ao desenvolvimento de emprêsas de mecanização da lavoura a que 
se refere a Lei nº 404, de 24 de setembro de 1948. 


TS qua sn 


VII - Estudar e propor meios de ampliar os programas de patrulhas moto- 
mecanizadas de entidades oficiais e de desenvolver os de ensaios de maquinas- 
18 agrícolas, bem como os de pesquisas, experimentação e ensino sôbre problemas- 
E O de mecanização agricola. 


VIII - Divulgar periodicamente dados estatísticos relativos à importa- 
! ção e distribuição de máquinas agricolas no território nacional, bem como tô 
, das as informações de utilidade para o desenvolvimento do programa de mecani- 
y zação da agricultura. 


“IX - Resolver os casos especiais ou omissos, e baixar seu próprio regu- 
É lamento para aprovação pela autoridade competentes. 


tura, para fins de colaborar no estudo dos aspectos técnicos dos problemas - 
de mecanização, um Conselho Consultivo, integrado por três membros: 


um representante da Confederação Rural Brasileira; 


um representante dos importadores e distribuidores de máquinas agrico-- 
las; 
| um representante dos fabricantes nacionais de máquinas e implementos - 
| agrícolas. 


Art. 79 - A importação de máguinas agricolas de que tratã o presente de 

creto, sua montagem, transporte no país e venda, ficarão a cargo dos agentes- 

4 do comércio especializado, que, para tanto, se registrarem na Comissão de Me- 

| canização da Agricultura e se obrigarem a atender exigências pela mesma esta- 

y belecidas, especialmente quanto a preços, condições de pagamento, prestação - 

| de assistência técnica e mecânica e manutenção de estoques de peças sobressa- 
E lentes, indispensáveis ao atendimento das necessidades do território sob sua 


1 
Art. 6º - Serã constituido, junto à Comissão de Mecanização da Agricul- 
| 
| 


responsabilidade. 
com o estabelecido no art. 59, inciso I, e no art. 79, através da entidade - 


que os representar, submeterão ao julgamento e à aprovação da Comissão de Me 
canização da Agricultura, atê 31 de março e 30 de setembro de cada ano,os pro 
gramas de importação e distribuição, para o semestre seguinte, dentro dos li- 
mites estabelecidos de acôrdo com o art. 59, inciso II, e de conformidade com 
as condições fixadas no presente Decreto. 


| 
1] 
É. Art. 8º - Os importadores e distribuidores registrados de conformidade- À 
| 


Art. 99 - Aprovado o programa semestral, ficará cada firma autorizada a 
importar a cota que lhe fôr atribuida. 


Parágrafo único - A fim de se habilitar à importação da cota semestral- 
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subsequente, deverã o distribuidor provar, a critério da Comissão de Mecanita 
ção da Agricultura, que jã vendeu maquinas importadas na cota anterior, equi- 
valente a pelo menos 70% da mesma, de acôrdo com as exigências estabelecidas- 
neste Decreto. 


Art. 10 - Para as importações de que trata O presente decreto deverão 

os importadores obter financiamento no exterior por prazo mínimo de 3 anos e 

a juros e condições de pagamento considerados satisfatórios cd Conselho da 
Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 11 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito fixará e 
com base na proposta que lhe fôr feita pela Comissão de Mecanização da Agri-- 
cultura, de acôrdo com o art. 59, e a taxa de conversão, inclusive ágio que 
deverã prevalecer na liquidação dos financiamentos de que trata O art. 10. 


Parágrafo único - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, 
adotarã as medidas necessárias à constituição de uma reserva destinada a aten 
der eventuais diferenças de câmbio relacionadas com as operações de que trata 
o presente decreto. 


Art. 12 - A venda aos agricultores do material importado deverã ser fei 
ta pelos distribuidores preferencialmente para pagamento dentro dos prazos es 
tabelecidos no art. 10, de acôrdo com normas que serão estabelecidas pela Co- 
missão de Mecanização da Agricultura. 


$ 19 - Os agricultores poderão, ainda, para a compra das máquinas impor 
tadas, recorrer a créditos concedidos pela Carteira de Crédito Agricola e In- 
dustrial do Banco do Brasil, dentro das condições em que ela usualmente opera 
nesta modalidade de emprêstimo. 


$ 29 - Os importadores como responsáveis pelo financiamento de que tra- 
ta o art. 10, recolherão à Carteira de Câmbio do Banco do Brasil, o equivalen 
te ao custo em divisas das máquinas, inclusive juros, nos prazos estabeleci-- 
dos nos respectivos contratos de câmbio, ou por ocasião do reconhecimento, no 
caso de vendas a dinheiro. 


S 39 - Serão asseguradas pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 
do Banco do Brasil as mesmas facilidades de financiamento aos agricultores - 
que comprarem máquinas de fabricação nacional. 


BEE 19 = À importação de máquinas agrícolas, por entidades oficiais,pa 
ra uso exclusivo, continuarã a ser feita dentro do regime próprio, devendo, - 
contudo, os respectivos pedidos de habilitação ser apresentados à Comissão de 
Mecanização da Agricultura, atê 31 de março e 30 de setembro de cada ano. 


Art. 14 - Dentro dos princípios e normas que regem êste Decreto, a Co- 
missão aceitarã e encaminharã ao Exmo. Sr. Ministro da Agricultura propostas- 
de importação direta de máquinas agrícolas de fábricas estrangeiras, desde - 
que haja vantagens nos preços nas condições de financiamento e aprovação ofi- 
cial da operação por parte do govêrno do país onde esteja localizada a fábrica 


Parágrafo único - Serã dada preferência às firmas que, no menor prazo 
possivel e dentro do período de fornecimento, se comprometam, na assinatura - 
de contrato, a instalar filiais no Brasil, para O fabrico de máquinas agrico- 
las, peças e seus implementos. 


Art. 15 - Para atender as importações de que trata o presente decreto,o 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito reservara para utilização- 
inicial, nos têrmos do art. 10, um mínimo equivalente a US$ 40 milhões,em 
das as moedas, fazendo incluir, para êsse fim, as verbas necessárias nos orça 
mentos de câmbio a partir do 19 semestre de 1957. 


* o * 
DECRETO Nº 41.018 - DE 26 DE FEVEREIRO DE 1957 


Institui o Plano Nacional da Indústria Automobilística relativo 
a automóveis de passageiros 


Art. 19 - Fica pelo presente Decreto instituído o Plano Nacional da In- 
dústria Automobilística relativo a automóveis de passageiros. 


Art. 29 - Os atos executivos previstos no Decreto nº 39.412, de 16 de 
junho de 1956, quando aplicados à indústria nacional de automóveis de passa-- 
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geiros, serão subordinados ao “disposto no presente Decreto, no que tange a fi 
xação dos niveis de estímulo à respectiva atividade fabril e às exigências de 
realizações manufatureiras impostas aos beneficiários dêsses mesmos estímulos. 


Art. 39 - Consideram-se automóveis de passageiros, para os efeitos do 
presente Decreto, os veículos de quatro rodas assim designados comercialmente, 
destinados ao transporte de pessoal, com capacidade normal para o mínimo de 4 
e o máximo de 7 passageiros, inclusive o motorista. 


Art. 49 - A produção nacional de automóveis de passageiros deverã atin- 
gir até as datas fixadas neste artigo, os seguintes niveis de realização, in- 
dicados como percentagem ponderal das peças fabricadas no Pais: 


nuide uilholde: M9BM7)- carestajolisiejeis ave jo 508% Ê 
ade quilhocde 19580 à se ace ersisjentisisio 653 
iolde julho de 1959 ..asncmws e RE 85s 
to de julho de 1960 -. «cs jeraça puniciaso 95% 


$ 19 - Essas percentagens referir-se- ao ao pêso do veículo completo, com 
uma roda e um pneumático sobressalente, acessórios normais, mas sem âgua, com 
bustivel e óleo lubrificante. 


S$ 2º - Os contingentes de realização nacional estabelecidos no presente 
artigo poderão ser atingidos com quaisquer peças e partes de automóveis de - 
passageiros, segundo o desejo e a conveniência de cada fabricante - ressalva- 
das as omissões especificas constantes da Instrução nº 118 da Superintendên-- 
cia da Moeda e do Crédito, de 22 de junho de 1955. 


8 3º - Para o cálculo das porcentagens fixadas no presente artigo, serão 
consideradas as peças e componentes de produção própria dos fabricantes de au 
tomôveis de passageiros ou as obtidas por subcontratos, levando-se em conta , 
qualquer caso, apenas as partes dessas peças e componentes efetivamente produ 
zidas no Pais. 


S 49 - Serã tambêm levado a crêdito dos fabricantes de automóveis de 
passageiros para o cálculo das porcentagens previstas neste artigo o valor = 
ponderal correspondente ao custo CIF, em moeda estrangeira, das operações de 
industrialização realizadas em semimanufaturas importadas. 


Art. 5º - Somente poderão ser admitidas reduções nas porcentagens refe- 
ridas no artigo anterior, quando, apôs pronunciamento do Grupo Executivo da 
Indústria Automobilística, os novos valôres a serem decretados se apliquem a 
todos os projetos em execução ou em estudo. 


Parágrafo único - Os ôrgãos de contrôle da execução dos projetos singu 
lares referentes à manufatura de automóveis de passageiros poderão tolerar  - 
desvios nos Índices fixados no art. 49 do presente Decreto por prazo não supe 
rior a 90 dias e com o valor máximo de 3% do pêso do veículo completo. 


BEE 69 =1.05 fabricantes de automóveis -de passageiros ao submeterem = 
seus projetos de produção à aprovação do GEIA, deverão assumir compromisso de 
atingir os níveis mínimos de realizações fixadas no art. 49 do presente Decre 
to. 


Parágrafo único - Serã tolerado, em julho de 1960, um contingente de 
produção nacional de apenas 90% do pêso, de automóveis de passageiros perden- 
do os fabricantes, enquanto não alcançarem o Índice de 95%, quaisquer benefi- 
cios is ordem cambial. 


“Art. 79 - A qualidade de fabricante será reconhecida apenas às emprêsas 
que tenham obtido aprovação de seus projetos de produção no país, quando ês- 
ses projetos incluirem a fabricação do motor, diretamente ou por subcontratos, 
atê 1º de julho de 1959. 


S 1º - O motor de automóveis de passageiros para efeitos do presente De 
creto, compreenderã o respectivo bloco completo (com todos os seus ôrgaos in- 
ternos) desde o ventilador até o volante, incluindo os suportes e os seguin-- 
tes acessórios: carburador, bomba de gasolina (ou bomba injetora com os inje- 
tores), bomba d'água, órgãos elétricos normais do motor (exceto bateria), fil 


“tros de ar e filtro de óleo. 


S$ 29 - Para efeitos do presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 de 
junho de 1956, considera-se fabricado no País o motor que se constitua por pe 
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ças e partes nacionais, perfazendo o mínimo de 60% de seu pêso. 


$ 39 - O Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) fixarã um 
contingente percentual em pêso, equivalente ao valor de 60% estabelecido para 
os motores convencionais quando, a seu critério, ocorrerem projetos de fabri- 
cação de automóveis de passageiros com motores de características anônialas. 


8 49 - A responsabilidade perante o Orgão de contrôle da execução dos 
projetos automobilísticos, pela fabricação de peças e componentes sob forma 
de subcontratos, será exclusivamente dos fabricantes dos veículos respectivos 
beneficiários das disposições do presente Decreto. À 


Art. 89 - O GEIA fixarã, em cada caso, o número de unidades a serem pro 
duzidas anualmente pelos titulares de projetos aprovados, orientando-se para 
isso principalmente por considerações de ordem econômica relativa à produção- 
intentada, aos encargos cambiais decorrentes da execução dos programas propos 
tos e às necessidades estimadas do mercado a abastecer. 


8 19 - A limitação da produção serã fixada em têrmos de demanda cambial 
para as várias etapas de desenvolvimento da nacionalização dos automóveis. 


$ 29 - Fica assegurada, aos tituiares de cada projeto, a liberdade de 
aumentar o número de veículos produzidos anualmente, desde que ultrapassem os 
Índices previstos no artigo 49 e atê o limite de necessidade de divisas pre- 
fixadas na aprovação dos projetos respectivos observado o disposto no art. 59 
S$ 19 alinea b, do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956. 


Art. 99 - Aos fabricantes que tiverem seus projetos de fabricação de au 
tomóveis de passageiros aprovados pelo GEIA serã facultado atendidos os dispo 
sitivos da legislação e regulamentos em vigor: 


a) importar o equipamento necessário à execução dos projetos, na confor 
midade do disposto no art. 29 do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956; 


b) importar as partes complementares da produção obtida no País, median 
te classificação das mesmas na 3a. categoria de mercadorias, atravês dos lei- 
lôes normais de câmbio, até o limite facultado aos licitantes em cada leílão, 
na forma do art. 59, parágrafo 19, alínea b, do Decreto nº 39.412, de 16 de 
junho de 1956. 


Art. 10 - A continuidade da concessão dos benefícios assegurados aos fa 
bricantes de automóveis de passageiros nos têrmos do presente Decreto e do De 
creto nº 39.412, de 16 de junho de 1956, ficarã condicionada à bp pp 
los ôrgãos competentes do exato cumprimento dos compromissos assumidos por és 
ses fabricantes, até que seja atingido o Índice de 95% de nacionalização fixa 
do no art. 49. 


Art. 11 - O GEIA colaborarã com os órgãos de contrôle & intercâmbio com 
o exterior, nas providências que garantam a boa aplicação das disposições do 
presente Decreto e o fiel cumprimento dos compromissos assumidos pelos benefi 
ciários dessas disposições. 


Art. 12 - Não são compreendidos no presente Plano os automóveis de pas- 
sageiros que, embora abrangidos pela definição do art. 39 tenham a critério - 
do GEIA, empregos têcnicos especiais que exijam características anômalas da 
construçao. 


Parâgrafo único - Para os automóveis de passageiros não compreendidos - 
no presente Plano serão oportunamente estabelecidos pelo GEIA planos industri 
ais, quando julgada conveniente sua industrialização no País. 


Art. 13 - Os fabricantes que, sendo favorecidos pelas disposições do - 
presente Decreto e do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956, deixem de - 
cumprir as obrigações assumidas, terão cassados os benefícios que lhe tiverem 
sido concedidos, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor. 


Art. 14 - O GEIA baixará as instruções necessárias à execução do Plano 
Nacional da Indústria Automobilística para automóveis de passageiros, resol-- 
vendo os casos omissos no presente Decreto. 


Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 


* * * 
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DECRETO Nº 41.080 - DE 2 DE MARÇO DE 1957 


Riga a competência exclusiva do Instituto Brasileiro do Café 
para a padronização, classificação, fiscalização, exame e 
analises do Café 


Art. 1º - São da competência exclusiva do Instituto Brasileiro do Cafê- 
serviços de padronização, classificação, fiscalização, exames e análises - 


qualquer natureza, relativos ao cafê, para efeito do comércio interno ou 
exportação. 


já Art. 2º - Compete à Junta Administrativa do Instituto Brasileiro do Ca- 
fê expedir os regulamentos e resoluções necessários à execução das atribuições 
referidas no artigo primeiro dêste Decreto, nos têrmos do artigo 10, letra e 
da Lei nº 1.779, de 22 de dezembro de 1952. 


Art. 3º - Não se aplicam ao café as disposições do Decreto nº 38.860,de 
13 de março de 1956. 


Art. 4º — Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, fican- 
do revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 41.097 - DE 7 DE MARÇO DE 1957 


Estabelece normas para a importação de máquinas rodoviárias e dã 
outras providências 
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O Presidente da República usando das atribuições que lhe confere o art. 
87, inciso I, da Constituição, 


destinados à construção e conservação de estradas de rodagem, dentro do Plano 


| | Considerando a necessidade de facilitar a per Escão de equipamentos - 
| Rodoviário Nacional; 


com os Governos Estaduais e Municipais, na execução de seus próprios progra-- 
mas rodoviários, ensejando-lhes a aquisição dos equipamentos respectivos em 


| & 
EA Considerando o propósito do Govêrno Federal de colaborar efetivamente - 
a H 
| 
| condições favoráveis de preços e prazos de pagamento, resolve: 


Art. 1º - Fica constituída no Ministério da Viação e Obras Públicas a 
Comissão de Máquinas Rodoviárias sob a presidência do titular daquela Pasta e 
tendo como Membros natos: 


- O Diretor do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; 


| 
| - o Diretor do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
|) 


o 


Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito; 
| A - o Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil; 


| | - o Diretor da Carteira do Comércio Exterior do Banco do Brasil. 


| Parágrafo único - Tanto o presidente da comissão como os membros natos 
& poderão indicar representantes, que os substituirão em seus impedimentos. 
É Art. 2º - Caberã à Comissão de Máquinas Rodoviárias: 


a) efetuar a distribuição, entre os interessados, das quotas de importa 
ção que lhes couberem, dentro dos limites estabelecidos no art. 39; 


b) estabelecer o plano de importações de máquinas para uso exclusivo do 
E. Govêrno Federal (D.N.E.R.); 


c) coordenar os planos de importações dos Departamentos Estaduais de Es 
tradas de Rodagem e das Municipalidades, orientando-os quanto a marcas, espe- 
| cificações, vantagens | assistenciais e técnicas das máquinas em função dos = 
equipamentos de que ja disponham e dos serviços de manutenção a serem executa 
dos diretamente pelas referidas entidades; 


d) aprovar os planos de “importação dos empreiteiros, limitando-os às es 
| tritas necessidades de execução dos serviços de que sejam contratantes, ou a 
reposição de equipamentos utilizados; 


e) baixar seu próprio regulamento e resolver os casos omissos. 
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Art. 39 - Para fazer face aos encargos decorrentes das importações pre- 
vistas neste Decreto, o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito re. 
servarã, nos orçamentos de câmbio dos próximos anos (1957 a 1961) as verbas - 
que se tornarem necessárias, atê o montante de US$ 65.000. 000,00 (sessenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos); podendo êsse órgão, a seu critê-- 
rio, e com base em propostas da Comissão de Material Rodoviário efetuar reser 
vas nas demais moedas para utilização nas mesmas condições. 


Art. 49 - O montante máximo indicado no art. 39 para o dôlar americano- 
serã distribuído da seguinte forma: 


a) para uso próprio das seguintes entidades: 


Us$ 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem ............... 7.000.000,00 
Departamento de Estradas de Rodagem Estaduais .............. 18.000.000,00 
MIBLCiPALTANÃGS Sea me sas do relania CENA AU A RE 7.000.000,00 
b) para importações destinadas aos empreiteiros de Obras do y 
Planosnodoviario Nacional eis ssa seta ae ala a prospo io puta e 6 O «.- 33.000.000,00 


65.000.000,00 


5 19 = ,A utilização das quotas destinadas aos Governos Estaduais e Muni 
cipais dependerã, em cada caso, de expressa autorização do Presidente da Repú 
blica, uma vez comprovada a prévia existência de recursos em moeda nacional - 
com que atender ao pagamento das importações, dentro dos respectivos esquemas 
de financiamento. 

S 29 - Nos casos em que as importações previstas no parágrafo anterior- 
naó comportem, pelo seu pequeno valor, o financiamento exigido no artigo 69, 
letra “a", a cobertura respectiva, ouvido o Ministêrio da Fazenda, poderã ser 
fornecida para pronta liquidação, dentro das disponibilidades cambiais exis-- 
tentes, uma vez obtida a autorização do Presidente da República e feita a com 
provação indicada no mencionado parágrafo primeiro. 


Art. 59 - As importações previstas no art. 39 se processarão atravês de 
operações normais de comêrcio e não abrangerão veículos automóveis de tipos 
jã fabricados parcialmente ou montados no País, nem as máquinas e equipamen-- 
tos rodoviários que contem com similar nacional. 


Art. 69 - Poderão operar neste plano únicamente os distribuidores de mã 
quinas e equipamentos rodoviários devidamente autorizados pelos fabricantes - 
estrangeiros desde que: 


a) provem dispor de financiamento no exterior pelo prazo mínimo E cin- 
co (5) anos, a juros considerados razoáveis; 


b) se obriguem a observar as exigências estabelecidas neste Decreto e 
no Regulamento a ser baixado pela Comissão de Máquinas Rodoviárias, especial- 
mente quanto aos preços de venda e serviços de manutenção e assistência mecã- 
nica. 


Art. 79 - A utilização dos financiamentos indicados no item "a" do arti 
go 69 serã permitida mediante pagamento de 20% (vinte por cento) à vista, no 
ato da encomenda, e 80% (oitenta por cento) em parcelas semestrais, a iniciar 
-se um ano apôs o pagamento da parte à vista. 


Parágrafo único - No caso das importações destinadas a empreiteiros, es 
sa garantia poderã ser fornecida também por Bancos particulares. 


Art. 89 - A liquidação dos financiamentos previstos nos arts. 69 e 79 
se fará: 


a) no caso das máquinas e equipamentos destinados aos órgãos governamen 
tais, as taxas cambiais que vigorarem para as importações oficiais, no momen- 
to, das remessas para o exterior; 


b) no caso das importações destinadas a empreiteiros, as taxas resultan 
tes da aplicação dos arts. 42 e 44 do Decreto nº 34.893, de 5 de janeiro de 
1954. 


Art. 99 - Este Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 41.492 - DE 14 DE MAIO DE 1957 


Substitui o parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 41.097 e 
dã outras providências 


3 “Art. 19 - Fica substituido o parágrafo único do art. 79 do Decreto nº 
41.097, de 7 de março de 1957, pelos seguintes: 


S$ 1º - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico poderá, mediante - 
contrato com as partes interessadas, conceder aval dos saques de emissão dos 
fabricantes-exportadores. 


ES 2º - No caso das importações destinadas a empreiteiros, essa garantia 
podera ser fornecida também por Bancos particulares. 


Art. 29 -— O presente decreto entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 41.651 - DE 4 DE JUNHO DE 1957 
Destina recursos à lavoura do café 


Art. 1º - Fica o Governo autorizado a destinar dos recursos previstos - 
na Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953,e no Decreto nº 38.963, de 3 de 
abril de 1956, que regulamentou a Lei nº 2.698, de 27 de dezembro de 1955, pa 
ra amparo à lavoura cafeeira as percentagens e quantitativos abaixo, assim 
constituídos: 


a) de 20% (vinte por cento) dos saldos das sobretaxas cobradas atê 3 
de dezembro de 1956, de acôrdo com a Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953; 


b) da importância que venha a ser apurada na venda dos cafês adquiridos 
pela Comissão de Financiamento da Produção, à conta dos saldos das sobretaxas 
cobradas de acôrdo com a Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953; 


; c) de 20% (vinte por cento) do que se apurar como saldos favoráveis das 

sobretaxas cobradas de acôrdo com a referida Lei nº 2.145, em cada exercíicio- 
financeiro, a partir do corrente ano de 1957, e enquanto permanecer o atual 
sistema para operações de câmbio. 


- $ 19 - A importância que se apurar nas operações de venda previstas na 
letra b serã destinada ao amparo da lavoura, na forma do art. 19, deste Decre 
to, e escriturada em conta especial no Banco do Brasil S.A. 


$ 29 - Serão igualmente transferidos para a mesma conta, no Banco do - 
Brasil S.A., os 20% (vinte por cento), a que se refere a letra a, dos saldos 
das sobretaxas cobradas até 31 de dezembro de 1956, de acôrdo com a Lei núme- 
ro 2.145, de 29 de dezembro de 1953. . 


$ 39 - A importância relativa aos recursos obtidos na forma da letra a, 
serã liberada no prazo de 4 (quatro) anos, à razao de '25% (vinte e cinco por 
cento) cada ano e vencerã juros, convencionados com o Banco do Brasil S.A., - 
pagáveis semestralmente. 


ES) 42 - A percentagem de que trata a letra c serã creditada em conta, ao 
prazo fixo de um ano, aberta no Banco do Brasil S.A., com a mesma destinação, 
vencendo juros que forem convencionados. 


s, Art. 2º - Os valôres e recursos a que se refere o artigo 19 somente po- 
“derão atender às seguintes aplicações: 


a) operações de defesa do mercado do café, inclusive de acôrdo com (o) 
disposto no art. 2º, letra d, do artigo 39º, itens 5 e 7, da Lei nº 1,779, de 
22 de dezembro de 1952; d 


b) financiamento, atravês de bancos oficiais e contra garantias bancã-- 
rias, de operações destinadas à renovação e implantação da cafeicultura racio 
nal, à compra ou instalação de aparelhamento para a melhoria das qualidades - 
“do café ou na instalação de serviços gerais de assistência ao trabalhador das 
propriedades cafeeiras; 


, c) financiamento, nas condições da letra anterior, da aquisição de adu- 
“bos, inseticidas, tratores, máquinas, implementos e veiculos, destinados a 
agricultura, a serem vendidos a prazo aos cafeicultores. 
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Art. 39 - As aplicações previstas neste decreto ficarão a cargo de uma 
Comissão Executiva constituída do Ministro àa Fazenda, como seu Presidente, do 
Presidente do Instituto Brasileiro do Cafê, do Presidente da Junta Administra 
tiva dessa autarquia, do Presidente do Banco do Brasil S.A. e do Diretor da 
Carteira de Câmbio dêsse banco, devendo tais aplicações com exclusão das refe 
ridas na letra a, ser programadas, anualmente, pela Junta Administrativa do 
Instituto Brasileiro do Cafe. 


Parágrafo único - A Comissão Executiva desempenharã suas funções de con- 
formidade com o regimento que deverã elaborar, no prazo de 30 (trinta) dias e 
que será aprovado por decreto do Poder Executivo. E 


Art. 49 - As contas da aplicação dos recursos a que se refere êste . De- 
creto serão prestadas ao Tribunal de Contas, nos têrmos da legislação vigente. 


Art. 59 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. s 


* * * 


DECRETO Nº 41.925 - DE 29 DE JULHO DE 1957 


Aprova o Regimento da Comissão Executiva para a aplicação dos re-. 
cursos destinados à assistência à cafeicultura a que se refere o 
Decreto nº 41.651, de 4 de junho de 1957 


Art. 1º - Fica aprovado o regimento, que com êste baixa, assinado pelo 
d Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, para a aplicação pela Comissão - 
Executiva instituída no artigo 39 do referido decreto, dos recursos destina-- 
| dos à cafeicultura e operações de defesa do mercado do café. 


Art. 29 - Este decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
| gadas as disposições em contrário. ? 


* * * 


DECRETO Nº 42.008 - DE 9 DE AGÔSTO DE 1957 


| Altera a redação do art. 30 do Decreto nº 34.893, de 5 de janeiro 
de 1954, que regulamenta a execução da Lei nº 2.145, de 29 de de- 
] zembro de 1953 , 


Art. 19 - O art. 30 do Decreto nº 34.893, de 5 de janeiro de 1954, pas- 
sa a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 30 - Para atender ao regime de cotas, de competência do Conselho - 
Nacional do Petróleo a licitação dos Certificados de Promessa de Venda de cam 
bio para importações de produtos petroliferos, poderã realizar-se de uma so 
vez, semestralmente, permitindo-se aos licitantes, para obtenção dos Certifi- 
cados e respectivas licenças de importação, o recolhimento das sobretaxas a 
medida que se processarem os embarques". 


Art. 29 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 42.020 - DE 10 DE AGÔSTO DE 1957 


Cria no Conselho do Desenvolvimento o Grupo de Exportação de Mi- 
nerio de Ferro, e dã outras providências 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
87, inciso I, da Constituição, 


Considerando a importância de uma expansão substancial das exportações- 
de minérios de ferro, para o fortalecimento da balança comercial do País; 


Considerando a oportunidade de um esfôrço coordenado do Govêrno e da 


iniciativa privada para a conquista de uma posição sólida no mercado mundial- 
de minérios; / 


Considerando a necessidade de se firmarem entendimentos a longo prazo 
com as empreêsas estrangeiras que comerciam ou empregam grandes massas de mine 
rio de ferro; e 


Considerando que êsses entendimentos devem resguardar os interêsses po- 
líticos, econômicos e de Segurança Nacional, decreta: 
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| Art. 1º - A fim de coordenar os estudos, entendimentos e negociações a 
l serem conduzidos pelo Govêrno, visando possibilitar e estimular a exportação- 
Hg de minério de ferro e seus produtos, fica criado, no Conselho do Desenvolvi-- 
W mento, o Grupo de Exportação de Minério de Ferro - G.E.M.F. 
| “ art. 29 - O G.E.M.F. terá a seguinte constituição: 
- Ministro da Fazenda - Presidente; 
- Secretário do Conselho de Segurança Nacional; 


- Secretário Geral do Conselho do Desenvolvimento; 


- Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S/A.; 
- Diretor do Departamento Nacional de Produção Mineral; 


E 
2 
3 
4 - Diretor da Carteira de; Comércio Exterior; E 
5 
6 
7 - um Diretor da Rêde Ferroviária Federal S.A., em organização; 

8 


- um Diretor do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 


Parágrafo Unico - Os membros do G.E.M.F. poderão delegar seus poderes a 
representantes autorizados, mediante notificação feita ao Secretário Geral - 
do Conselho do Desenvolvimento. 


Art. 3º - O G.E.M.F. examinará os planos de expansão das exportações de 
minérios, coordenarã os pareceres e as decisões dos órgãos de administração - 
interessados e submeterã ao Presidente da República recomendações que permi-- 
tam sua pronta execução. 


Art. 49 — O G.E.M.F. poderã organizar subgrupos de estudos destinados a 
preparação de projetos de lei e de atos executivos que se refiram aos aspec- 
tos fiscais, cambiais e administrativos do problema de exportação de minério 
de ferro. 


' Art. 5º - O G.E.M.F. poderã delegar a um ou mais de seus membros a fun- 
ção de discutir e negociar, com as partes interessadas, os planos de exporta- 
ção de minério que, entretanto, ficarão sujeitas a seu exame final. 


Art. 6º - Todos os órgãos da Administração Federal deverão prestar ao 
G.E.M.F. a cooperação que lhes fôr solicitada, inclusive sob forma de traba- 
lhos técnicos. . 


õ Art. 79 - O presente decreto entrarã em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

* * * 

DECRETO Nº 42.636 - DE 14 DE NOVEMBRO DE 1957 


Regula os artigos 27 e 28 da Lei nº 3.115, de 16 de março de 
1957, na parte relativa à isenção tributária concedida a Rêde 
Ferroviária Federal S.A. , 


Art. 1º - A isenção tributária concedida à Rêde Ferroviária Federal S.A 
e suas subsidiárias pelos artigos 27 e 28 da Lei nº 3.115, de 16 de março de 
1957, e demais textos legais aplicáveis, compreende: 


I - O impôsto do sêlo e afins, bem como a taxa de Educação e Saúde, sô- 
bre os atos de constituição da sociedade, de integralização do seu capital, -— 
instrumentos de mandato para o exercício do voto nas suas assemblêias gerais, 

| aquisição de bens e outros atos e instrumentos regulados por lei federal em 
| ) que a referida sociedade fôr parte; 


: II - Os impostos ou direitos de importação e afins, inclusive adicionais 
emolumentos consulares, bem como impôsto de consumo com relação aos maquinis- 

| mos, seus sobressalentes e acessórios, aparelhos, ferramentas, instrumentos e 
| materiais de qualquer natureza, ampliação, melhoramento, funcionamento e ex- 
| ploração, conservação, para os fins a que se destinam; 


III - Os impostos arrecadados pela União nos territórios Federais e to- 
dos os demais impostos de competência da União. 


| Art. 2º - Todos os materiais e mercadorias referidos no inciso II do ar 
tigo anterior, respeitadas as disposições legais relativas à existencia de si 
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milares“da indústria nacional, serão desembaraçados mediante portarias dos - 
Inspetores das Alfândegas. 


Art. 39 - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e se 
aplica aos atos da Rêde Ferroviária Federal S.A. desde a data de sua consti-- 
tuição. 

* * + 


DECRETO Nº 42.820 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1957 


Regulamenta a execução do disposto nas Leis 1.807, de 7 de janei- 
ro de 1953, 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e 3.244, de 14 “de 
agôsto de 1957, relativamente às operações de câmbio e ao inter- 
câmbio comercial com o exterior e dã outras providências. 


CAPÍTULO 1 
Do Regime Cambial 
SEÇÃO I 
Dos Mercados de Câmbio 


Art. 19 - O mercado de câmbio, de taxa oficial ou livre, funcionarã de 
acôrdo com o disposto no presente decreto. 


Art. 29 - No mercado de taxa oficial vigorarão as taxas cambiais estabe 
lecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, resultantes- 
de paridade fixada no Fundo Monetário Internacional. Com base nessas taxas,as 
cotações serão liquidas, deduzindo-se ou acrescentando-se, conforme o caso, o 
sêlo da operação, o do contrato, a corretagem e os emolumentos. 


Art. 3º - No mercado de taxa livre vigorarão as taxas cambiais livremen 
te convencionadas entre as partes. Essas taxas tambem serão líquidas, na for- 
ma do artigo anterior. 


SEÇÃO II 
Das operações no Mercado de Taxa Oficial 
Art. 49 - Serão efetuadas no mercado de taxa oficial as operações de 


câmbio referentes a: 
I - exportação e importação de mercadorias; 
II - fretes relativos a mercadorias exportadas e importadas; 
III - prêmios e indenizações de seguros sôbre mercadorias exportadas e 


importadas; 


Iv - amortização dos empréstimos, créditos ou financiamentos, em moeda 
estrangeira, assim como pagamento dos juros correspondentes, relativos a im- 
portações realizadas de acôrdo com os critérios estabelecidos pelc Conselho - 
da Superintendência da Moeda e do Crêdito, na forma do presente decreto; 


V - pagamento de compromissos financeiros da União, dos Estados, do Dis 
trito Federal e dos Municípios, assim considerados os encargos assumidos em 
moeda estrangeira para com pessoas físicas ou jurídicas residentes ou sedia-- 
das no exterior, quando não envolverem, direta ou indiretamente, cobertura ou 
financiamento de importações; 

Parágrafo único - As operações de que trata êste artigo continuam sujei 
tas às leis e regulamentos em vigor. 


Art. 59 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito poderá - 
fixar bonificações para as exportações realizadas em conformidade com as nor 
mas do presente decreto, as quais deverão abranger a generalidade dos produ-- 
tos exportáveis e poderão ser classificadas atê o máximo de 5 categorias. 


Art. 69 - Serão realizadas dentro de verbas fixadas nos orçamentos se- 
mestrais de câmbio, -a que se refere o Capítulo VI, sujeitas ao pagamento de - 
sobretaxas estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê- 
dito, não inferiores à média ponderada das bonificações pagas aos exportado-- 
res, as seguintes operações: 


ACI importação de papel de imprensa e do papel importado pelas emprêsa 
editôras ou impressoras de livros, destinado à confecção dêsses, preenchidas- 
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as condições estabelecidas na Lei nº 1.386, de 18 de junho de 1951; 


k II - importação de fertilizantes, inseticidas e semelhantes, de aplica- 
ção exclusiva nas atividades agropecuárias, excetuados os adubos compostos e 
complexos, granulados ou não; 


III - importação de trigo; 


IV - importação de petróleo e derivados,a que se refere a Lei nº 2.975, 
de 27 de novembro de 1956; 


V - importação de equipamentos, peças sobressalentes, sem similar nacio . 


nal registrado, destinados: 


Ri E) às emprêsas jornalísticas, mediante audiência prévia do respectivo - 
orgao sindical, preenchidas as condições estabelecidas na Lei nº 1.386, de 18 
de junho de 1951; 


b) às emprêsas editôras de livros; 
c) à pesquisa e produção de petróleo bruto; 


d) aos investimentos considerados essenciais ao processo de desenvolvi- 
mento econômico ou à segurança nacional, de acôrdo com critérios estabeleci-- 
dos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, ouvido, conforme 
o caso, o Conselho Nacional de Economia, que levarã em conta as exigências es 
pecificas das regiões menos desenvolvidas do País; 


VI - importação de mapas, livros, jornais, revistas e publicações simi- 
lares, que tratem de matéria técnica, científica, didática ou literaria,assim 
como obras impressas em Portugal, em português, e livros religiosos escritos- 
em qualquer idioma e de qualquer procedência; 


VII - pagamento dos compromissos financeiros e dos serviços a que se re 
ferem os incisos V e VI do artigo 49; 


VIII - amortização do principal dos emprêstimos, créditos e finanCiamen 
tos, bem como os respectivos juros, relativos aos investimentos de que tratam 
as letras c e d do inciso V, dêste artigo. 


$ 1º - Para as importações de papel a que se refere o inciso I dêste ar 
tigo, a diferença entre a taxa de que trata o artigo 29 dêste decreto e o cus 
to de câmbio estabelecido pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê 
dito - não inferior ao que resultar da média ponderada das bonificações pa-- 
gas aos exportadores mais a taxa decorrente de paridade fixada no Fundo Mone- 
tário Internacional - serã reajustada semestralmente em incrementos de 10% 
(dez por cento) para as emprêsas editôras ou impressoras de livros e para os 
jornais e revistas cujo pêso atual não ultrapasse 80 (oitenta) gramas, e em 
incrementos de 25% (vinte e cinco por cento) para os demais. 


$ 2º - As operações a que se refere êste artigo serão realizadas de con 
formidade com critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito,ou por deliberação específica do próprio Conselho e depen- 
derão, para serem executadas, de prévia publicação no Diário Oficial da União 
da qual constará: 


I - natureza da operação; 

II - valor da operação em moeda estrangeira; 
III - nome do beneficiário; 

IV - taxa de câmbio concedida; 


V - diferença entre o valor da operação à taxa cambial favorecida e (o) 
equivalente à taxa de câmbio da categoria geral ou do mercado livre, conforme 
o caso. 


Art. 7º - Serão também realizadas dentro de verbas fixadas nos orçamen- 
tos semestrais de câmbio, sujeitas ao pagamento de sobretaxa não inferior a 
média ponderada resultante das licitações, na categoria geral, da moeda cote- 
jo da transação, as seguintes operações: 
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- 


1 - importações de mercadorias da categoria geral, sem similar nacional 
registrado, realizadas diretamente pelas entidades governamentais, federais , 
estaduais ou municipais, autarquias, entidades paraestatais, sociedades de 
economia mista e emprêsas concessionárias de serviços públicos, exceto quando 
se tratar de operações compreendidas no artigo anterior; 


II -amortização do principal dos empréstimos, créditos e financiamentos, 
bem como os respectivos juros relativos a investimentos não abrangidos pelo = 
inciso VIII do artigo anterior e desde que incluídos na autorização do Conse- 
lho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 89 - As importações pelas entidades mencionadas no inciso I,do ar 
tigo anterior de produtos classificados na categoria especial, tambêm serão 
realizadas dentro das verbas fixadas nos orçamentos semestrais de câmbio e es 
tarão sujeitas ao pagamento de sobretaxa não inferior à média ponderada resul 
tante das licitações, na categoria especial, da moeda objeto da transação. 


S 1º - Essas importações dependerão, em cada caso, de prévia autoriza-- 
ção do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, que levarã em con 
ta a existência de similar nacional registrado, a essencialidade e a finalida 
de do produto. 


8 2º - Em casos excepcionais, de imperiosa necessidade, o Conselho da - 
Superintendência da Moeda e do Crêdito poderã autorizar que determinadas im- 
portações previstas neste artigo, sejam realizadas mediante pagamento da so- 
bretaxa a que se refere o artigo 79 dêste decreto. 


Art. 99 - As importações não previstas nos artigos 69, 79 e 8º serão re 
alizadas mediante licitação de promessas de venda de câmbio em Bôlsa na forma 
do art. 47 dêste decreto, ficando sujeitas ao recolhimento das sobretaxas cor 
respondentes aos lanços respectivos, observados os prazos e demais condições- 
fixados pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 10 - As sobretaxas arrecadadas nos têrmos dêste decreto são de ca- 
ráter cambial e destinar-se-ão, em ordem de prioridade: 


I - ao pagamento de bonificação aos exportadores; 


II - à regularização de operações cambiais realizadas antes de 29 de de 
zembro de 1953, por conta do Tesouro Nacional; 


III - à pavimentação de estradas de rodagem, na proporção de 30% (trin- 
ta por cento) das sobretaxas arrecadadas, de uma só vez ou em parcelas, antes 
ou depois da refinação, no Brasil, pela importação de petrôleo e seus deriva- 
dos; 


IV - à criação, junto ao Banco do Brasil S.A., de um Fundo Especial, a 
ser constituído com os recursos provenientes dos ágios relativos à licitação, 
na categoria geral, de um montante de divisas equivalente à produção nacional 
vendida no mercado interno, dos produtos subsidiados na forma do art. 94 dêste 
decreto; 


v - ao financiamento, a longo prazo e juros baixos, da modernização dos 
métodos de produção agrícola e recuperação da lavoura nacional e, ainda,à com 
pra de produtos agropecuários, de sementes, inseticidas, máquinas e utensíli- 
os para emprêgo na lavoura. 


. Parágrafo único - A aplicação das sobretaxas, na forma dêste artigo, es 
ta sujeita a prestação de contas ao Tribunal de Contas da União. 


SEÇÃO III 
Das operações no mercado de taxa livre 


. Art. 11 - As operações de câmbio não incluídas na enumeração do artigo- 
49 dêste decreto serao efetuadas pelo mercado de taxa livre. 


Art. 12 - As“operações no mercado de taxa livre sô poderão ser efetua-- 
das atraves de estabelecimentos autorizados a operar em câmbio e com a inter 
venção de corretor oficial, quando prevista em lei ou regulamento, responden- 
do ambos pela identidade do cliente. 


. Art. 13 - As operações no mercado de taxa livre obedecerão apenas quan- 
to 3 forma da sua realização, às disposições legais que regem as operações do 
mercado de taxa oficial. 
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Parágrafo único = As referentes ao mercado financeiro ficam sujeitas, - 
apenas para fins estatísticos ao preenchimento de notas provisórias, que deve 
rao ser apresentadas pelos estabelecimentos autorizados à Fiscalização Bancã 


ria do Banco do Brasil S.A., diáriamente, por ocasião da conferência das lis- 
tas e protocolos respectivos. 
E 


Art. 14 - As operações no mercado de taxa livre serão contratadas para 
liquidação pronta, podendo o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédi 
to, quando julgar conveniente, autorizar operações para liquidação futura, in 
clusive as de "swaps". 


Art. 15 = As operações que o Banco do Brasil S.A. efetuar por conta do 
Tesouro Nacional poderão ser contratadas para liquidação futura. 


Art. 16 — As operações de câmbio manual serão realizadas por intermédio 
de estabelecimentos autorizados à prática de operações no mercado de taxa li- 
vre, na forma do artigo 29 e dos habilitados na forma do Decreto-lei nº 9.863 
de 13 de setembro de 1946. 


Parágrafo único - Por operações de câmbio manual entendem-se as relati- 
vas a compra ou venda de moedas em espécie ou "traveller's-checks". 


ARE 7 = E livre o ingresso e a saida de papel-moeda nacional e estran 
geiro, bem como de ações e de qualquer outros títulos representativos de valo 
res. 


Art. 18 - É permitido o pagamento, no país, dos cheques em cruzeiros, - 
contra bancos nacionais, emitidos ou endossados no exterior. 


S$ 1º - A remessa do equivalente dêsses cheques para o exterior, pelo - 
mercado de taxa livre, sô poderã realizar-se por intermédio de estabelecimen- 
to bancário autorizado a operar em câmbio. Quando em moeda escritural de con- 
vênios bilaterais de pagamentos, a remessa dependerá de prévia autorização da 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


$ 2º - Os beneficiários ou endossatários de cheques em cruzeiros, com 
residência ou sede no exterior, pcderão utilizar os fundos respectivos para - 
abrir, em bancos autorizados a operar em câmbio, contas-correntes de livre mo 
vimentação. 


Art. 19 — As operações de que tratam os artigos 17, 18 e seus parâágra-- 
fos independerão de autorização da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil - 
S.A. 


Art. 20 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito poderã , 
se julgar necessário, estabelecer restrições sôbre a entrada e saída do papel 
moeda brasileiro no ou do território nacional, bem como sôbre as normas fixa- 
das no artigo 18 e seus parágrafos. 


SEÇÃO IV 
Das contas em cruzeiros de residentes no exterior 


Art. 21 - Sômente os estabelecimentos bancários autorizados a operar em 
Erg E é SEE 
cambio poderão manter contas em moeda nacional, em nome de pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior. 


Parágrafo único - Excetuam-se as contas de registro transitório de valô 
res a transferir que, como tais, forem admitidas pelo Conselho da Superinten- 
dência da Moeda e do Crédito. 


Art. 22 - É assegurado o livre uso de fundos, títulos ou valôres em moe 
da nacional, pertencentes a residentes no exterior. 


Art. 23 - Excetuam-se do disposto no artigo anterior as contas bloquea- 
das nos têrmos do Decreto-lei nº 4.166, de 11 de março de 1942, e de outras - 
disposições legais. 


Art. 24 - As companhias de transportes internacionais sô poderão Tece-s 
ber pagamento de fretes em cruzeiros mediante visto prévio da Fiscalização - 
Bancária do Banco do Brasil S.A., que, no ato, indicarã o mercado atraves do 
qual serã adquirida a cobertura para tais receitas,que deverão ser escritura- 
das em separado, por mercado. 
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Parágrafo único - As receitas referentes a passagens € fretes de baga- 
gens poderão ser recebidas independentemente do visto prévio e escrituradas - 
englobadamente com as relativas aos fretes classificados no mercado de taxa 
livre. 


SEÇÃO V 
Das contas em moeda estrangeira 


Art. 25 - Sômente os estabelecimentos autorizados a operar em câmbio po 
derão manter contas em moeda estrangeira, em nome de residentes no exterior. 


art. 26 - É permitida a abertura de contas em moeda estrangeira, em es- 
tabelecimentos autorizados a operar em câmbio, em nome de pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas no país, nos seguintes casos: . 


I - contas em nome de Embaixadas e Legações estrangeiras e organismos - 
internacionais reconhecidos pelo Govêrno Brasileiro; 


II - contas gráficas em nome de exportadores, destinadas ao simples re- 
gistro de operações referentes a fretes, seguros e comissões de exportação; e 


III - contas, privativas do Banco do Brasil S.A., referentes a créditos 
em nome de titulares de Certificados de Equipamento. 


Art. 27 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, na for- 
ma das instruções que baixar, poderá autorizar a abertura e movimentação de 
contas em moeda estrangeira, exclusivamente em bancos do país autorizados a 
operar em câmbio por parte de pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas ou se 
diadas no Brasil. 


SEÇÃO VI 
Dos estabelecimentos operadores k 


Art. 28 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, uma vez 
satisfeitas as condições pelo mesmo estabelecidas, poderã autorizar a prática 
de operações no mercado de taxa oficial pelos bancos e casas bancárias devida 
mente habilitados por carta-patente para as atividades bancárias em geral. 


Art. 29 - A prática de operações no mercado de taxa livre dependerá de 
autorização especial do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


$ 19 - A autorização poderã ser concedida aos bancos, casas bancárias e 
às sociedades de crédito de que trata o Decreto-lei nº 7.585, de 25 de maio 
de 1945, que satisfaçam as condições fixadas pelo referido Conselho. 


6 29 - A autorização será concedida a título precário, revogável a qual 
quer momento. 


& 39 - A falta de despacho na petição do estabelecimento interessado - 
dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação, im- 
portará na concessão automática da licença. 


Art. 30 - Os estabelecimentos que já operam nos mercados de taxa oficial 
ou de taxa livre, poderão continuar suas transações nesses mercados, observa- 
das as instruções e condições estabelecidas pelo Conselho da Superintendência 
da Moeda e do Crédito. 


Art. 31 - os estabelecimentos e pessoas autorizadas na forma do Decreto 
-lei nº 9.863, de 13 de setembro de 1946 à prática de operações de Câmbio ma- 
nual, sô poderão realizá-las, na vigência do presente decreto, mediante auto- 
rização da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., concedida na forma 
das instruções baixadas pelo referido ôrgão. 


Art. 32 - Os estabelecimentos autorizados a operar nos mercados de taxa 
oficial e de taxa livre ficam obrigados a manter posições separadas para cada 
mercado, vedado o nivelamento ou a transferência de posição de um para o ou- 
tro. 


Parâgrafo único - Êste dispositivo não se aplica às operações que o Ban 
co do Brasil S.A. realizar por conta e ordem do Tesouro Nacional. 


Art. 33 - É permitida, no mercado de taxa livre, uma posição global pa- 
ra as moedas conversíveis em praças do exterior, sendo obrigatória, porêm,uma 
posição para cada moeda inconversível ou de curso restrito. | 
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S$ 19 - É igualmente permitida, nesse mercado, a arbitragem de moedas - 
conversíveis. E 


S 2º - É vedado o nivelamento ou a transferência de posições entre moe- 
das conversíveis, de conversibilidade limitada e inconversíveis e, bem assim, 
entre estas ultimas. , 


” Art. 34 - São licitas as operações entre bancos no mercado de taxa J1li- 
vre. 


Parágrafo único - No mercado de taxa livre não haverá obrigatoriedade - 
de repasses ao Banco do Brasil S.A., ou coberturas por parte dêste, ficando - 4 
cada banco, responsável pela liquidação das operações que realizar. 


a Art. 35 - As operações em moedas de convênio, no mercado de taxa livre- 
sao privativas do Banco do Brasil S.A., podendo Este, entretanto, quando jul 
gar conveniente, permiti-las a outros bancos, desde que previamente ajustada- 
a taxa do repasse ou de cobertura. 


Art. 36 - Os estabelecimentos autorizados a operar no mercado de taxa 
livre, não poderão manter posições, compradas ou vendidas, nesse mercado, aci 
ma dos limites fixados, de modo geral, pelo Conselho da Superintendência da | 
Moeda e do Credito. 


Parágrafo único - As decisões do referido Conselho que alterarem êsses 
limites sô entrarão em vigor trinta dias depois de publicado o respectivo ato 
no Diário Oficial da União. 


: Art. 37 = 05 estabelecimentos bancários, as firmas e pessoas autoriza-- | 
das a prática de operações de câmbio manual na forma do Decreto-lei nº Doidos 
de 13 de setembro de 1946, e as sociedades de crédito que reincidirem em in- | 
frações das leis e regulamentos em vigor, poderão ter cassada a respectiva au 
torização para operar em câmbio, em qualquer mercado, ou sua carta-patente. 


Art. 38 - De conformidade com o disposto no art. 125, parágrafo único 
letra b, do Regulamento baixado com o Decreto nº 40.702, de 31 de dezembro de 
1956, os estabelecimentos bancários autorizados a operar em câmbio não procede 
rao a qualquer remessa de rendimentos para o exterior sem a prova de pagamen- 
to do impôsto de renda. 


"CAPITULO II | 
Das Exportações 


Art. 39 - A exportação de mercadorias para o exterior, à exceção do ca- 
fe, é subordinada ao licenciamento prévio da Carteira de Comércio Exterior - 
que não o concederã nos seguintes casos: 


a) quando o exigirem os interêsses da segurança nacional; 


— b) quando o pagamento deva ser feito em moeda não arbitrável, cuja acei 
tação seja considerada inconveniente pela Carteira de Câmbio do Banco do Bra- 
sil S.A.; 


c) quando a garantia de suprimento do mercado interno aconselhar a for- 
mação de estoques; 


d) quando necessário à execução de obrigações decorrentes de acôrdos in 
ternacionais; 


e) quando o pedido de licença contiver declaração falsa ou inexata. 


Art. 40 - As exportações de café continuam a ser reguladas pela Lei nº 
1.779, de 22 de dezembro de 1952. 


Parágrafo único - No exercício de sua função fiscalizadora, concernente 
à exportação de cafê, o Instituto Brasileiro do Cafê obedecerã às convenien-- 
cias cambiais sob orientação da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


Art. 41 - Os pedidos de licença de exportação deverão ser apresentados, 
em formulários próprios, fornecidos pela Carteira de Comércio Exterior. 


Art. .42 - As licenças de exportação serão intransferiveis e terão pra- 
zo de validade para embarque estipulado de acôrdo com a natureza e as condi- 
ções de fornecimento do produto. 
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Art. 43 - As mercadorias destinadas a exportação terão seu embarque fis 
calizado pelas autoridades aduaneiras e pela Carteira de Comércio Exterior pa 
ra verificação das especificações constantes das respectivas licenças e "guias 
de embarque”. 


& 1º - Nenhum embarque para o exterior poderã ser processado sem que o 
inte essado apresente “às autoridades aduaneiras, para fins de despacho, "guia 
de embarque" emitida pela Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., com- 
provando o preenchimento das exigências de ordem cambial. 5 


$ 2º - A concessão pela Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A.de 
novas guias de embarque relativas a mercadorias com desembaraço alfandegário- 
já processado mas não embarcadas total ou parcialmente, dependerá de apresen- 
tação da segunda via da primitiva guia de embarque com a anotação no verso, - 
feita pela Alfândega e confirmada pela Carteira de Comércio Exterior das quan 
tidades não embarcadas, bem como de reapresentação dos documentos que amparam 
a exportação. 


5 39 - Realizado o embarque, fica o Banco negociador do câmbio responsã 
vel pela boa liquidação do repasse respectivo, feito à Carteira de câmbio do 
Banco do Brasil S.A. 


S 4? - Ao efetuar o despacho, a repartição aduaneira anotaráã, em uma - 
das vias de licença - que em seguida devolverã à Carteira de Comércio Exteri- 
or - o nome da embarcação, a data do embarque e a quantidade de mercadoria em 
barcada. 


S 5º? - Nos casos de embarques parcelados serão feitas nas licenças as 
devidas anotações, permanecendo tais documentos utilizaveis pelo saldo, dentro 
do respectivo prazo de validade. 


S 69 - São mantidas as disposições dos Decretos nºs 36.910, de 15 de fe 
vereiro de 1955 e nº 37.415, de 2 de junho de 1955 relativas à fiscalização. 


Art. 44 - O fornecimento, em território nacional a aeronaves e navios - 
estrangeiros de produtos para consumo de bordo, dependerã também de autoriza- 
ção, que consistiraã em "visto", aposto pela Carteira de Comércio Exterior nas 
"guias de embarque" fornecidas pela Fiscalização Bancária do Banco do Brasil- 


S.A, 


S 19 - É obrigatória a venda, no mercado de taxa oficial, a banco auto- 
rizado, do câmbio correspondente aos fornecimentos de combustíveis e lubrifi- 
cantes feitos nas condições do presente artigo. 


& 2º - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito poderã es 
tender a outros produtos o disposto no parágrafo anterior. 


Art. 45 - Os donativos de valor reduzido, a bagagem de passageiros com- 
posta de objetos de uso pessoal ou doméstico, em quantidade que não revele fi 
nalídade comercial, ou as amostras comerciais de produtos nacionais indepen-- 
dem de licença de exportação. 


$ 19 - Conquanto independam de licença de exportação, as remessas de 
amostras de produtos nacionais para o exterior estão sujeitas ao contrôle da 
Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., que normalmente emitirã a com- 
petente "guia de embarque" para quantidades razoáveis dentro do conceito tra- 
dicional de "amostra". 


& 29 - Nos casos de artigos enviados a feiras internacionais de amostras 
a entidade oficial supervisora da representação nacional poderã dispor, no ex 
terior, do material sob sua responsabilidade na forma que melhor atenda às fi 
nalidades do certame, com a única condição de, na hipótese de ocorrer a nego- 
ciação dos produtos exibidos, promover a entrega, no mercado de taxa oficial, 
das divisas produzidas, observadas as disposições em vigor para as exportações 


Art. 46 - Resguardados os interêsses do consumo interno, as exportações 
de mercadorias manufaturadas, em cuja composição entrem matérias primas  es- 
trangeiras, ficarãô sujeitas a normas gerais fixadas pelo Conselho da Superin 
tendência da Moeda e do Crédito. 


CAPÍTULO III 
Das Importações 
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SEÇÃO I 
Dos leilões de divisas 


Art. 47 - Ressalvados os casos previstos neste decreto, as importações- 
de mercadorias ficarão sujeitas à prévia aquisição, nos pregões públicos das 
Bôisas Oficiais de Valôres, de promessas de venda de câmbio da respectiva ca- 
tegoria, emitidas pela Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., de acôrdo 


com as normas gerais estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda 
e do Credito. 


Parágrafo único - As promessas de venda de câmbio são intransferiveis. 


Art. 48 - Enquanto £ôr indispensável conjugar a Tarifa das Alfândegas - 
com medidas de contrôle cambial, objetivando selecionar as importações em fun” 
ção das exigências do desenvolvimento econômico do Pais, as mercadorias serão 


“agrupadas em duas categorias: geral e especial. 


$ 1º - Serão incluídas na categoria geral as matérias-primas, os equipa 
mentos e outros bens de produção, assim como os bens de consumo genérico,para 
os quais não haja suprimento satisfatório no mercado interno. 


$ 2º - Serão incluidos na categoria especial os bens de consumo restri- 


to e outros bens de qualquer natureza, cujo suprimento ao mercado interno se 
ja considerado satisfatório. 


8 3º - Só será permitida licitação específica para importação de deter- 
minadas mercadorias, nos seguintes casos: 


a) quando se tratar de mercadorias classificadas na categoria especial; 
b) quando indispensável à execução de convênios bilaterais de comércio. 


Art. 49 - As alterações relativas à classificação das mercadorias impor 
táveis, efetuadas inicialmente por ato do Ministro da Fazenda, publicado no 
Diario Oficial da União de 6 de setembro de 1957, serão da competência exclu- 
siva do Conselho de Politica Aduaneira, criado pela Lei nº 3.244, de 14 de 
agôsto de 1957, e entrarão em vigor decorridos 15 dias da data da publicação- 
do ato que as houver homologado. 


Art. 50 - Observados os critêrios aprovados pelo Conselho da Superinten 
dência da Moeda e do Crédito, a Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. fi 
xarã os montantes a serem licitados em tôdas as moedas e mediante audiência - 
da Carteira de Comércio Exterior, estabelecerã as percentagens corresponden-- 
tes as categorias geral e especial. 


Art. 51 - Nas licitações de moedas de conversibilidade livre ou limita- 
da, os lanços deverão processar-se, na categoria geral, em montante não infe 
rior à média ponderada das bonificações pagas aos exportadores e, na catego-— 
ria especial, à base da média ponderada das sobretaxas verificadas em leilões 
anteriores, na categoria geral. 


Parágrafo único - Excetuam-se da regra dêste artigo as licitações espe- 
cíficas que se processarem para importações de produtos referidos no artigo - 
69, respeitada a limitação nêle estabelecida, bem como as previstas no art.91 
observado o limite mínimo fixado em seu $ 8º. 


Art. 52 - Para as moedas inconversiveis, serão fixadas pela Carteira de 
Câmbio do Banco do Brasil S.A. sobretaxas mínimas, com base em percentagens - 
estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, calcu- 
ladas sôbre o custo médio total, nas respectivas categorias, das moedas de - 
conversibilidade livre e limitadas. 


Parágrafo único - Quando se tratar de licitações específicas, as sobre- 
taxas mínimas a que se refere êste artigo serao calculadas com base no custo 
médio total, na categoria geral, das moedas de conversibilidade livre e limi- 
tada, sem prejuizo do disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

SEÇÃO II 
Das licenças de importação e dos certificados de cobertura cambial 
Art. 53 - Independerã de licença a importação de produto classificado - 


na categoria geral com cobertura de câmbio livremente obtida na licitação res 
pectiva. 
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Parágrafo único - Para efeito de visto consular e desembaraço aduaneiro, 
a Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. emitirã certificado de cobertura 
cambial, correspondente às importações referidas neste artigo, mediante apre- 
sentação, pelo importador, das respectivas promessas de venda de cambio e dos 
elementos informativos necessários àquelas finalidades. E 


Art. 54 - Independerão igualmente, de licença, bem como de certificado- 
de cobertura cambial, a que se refere o artigo anterior: 


I - a importação, sem cobertura cambial, de artigos destinados ao uso 
próprio das missões diplomáticas e repartições estrangeiras, ou de seus fun-- 
cionários, desde que os respectivos governos dispensem igual tratamento as re 
presentações brasileiras e respectivos funcionários; E 


II - os animais, as máquinas, os aparelhos e os instrumentos da profis- 
são do imigrante, trazidos para serem utilizados por &le pessoalmente, ou em 
sua indústria; 


III - a bagagem do viajante, que não compreenda móveis e veículos, mas 
unicamente as roupas e objetos de uso pessoal e doméstico, de valor Até care 
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), calculados à taxa de câmbio oficial; 


IV - os bens de propriedade de pessoa que transfira domicílio para (o) 
Brasil, desde que, por sua quantidade e características, não se destinem a co 
mércio e lhe pertençam hã mais de 6 (seis) meses antes do embarque no pais de 
origem, cabendo à autoridade consular brasileira competente verificar a prova 
da respectiva propriedade; 


v - os bens de propriedade dos funcionários da carreira de diplomata e 
por êstes trazidos quando removidos para a Secretaria de Estado, das Relações 
Exteriores; os que pertencerem a funcionários falecidos no exterior, e os dos 
servidores públicos civis e militares que regressarem do exterior, dispensa-- 
dos de comissão de caráter permanente, exercida em terra por mais de 6 (seis) 
meses, observada, em qualquer caso, a condição de que não se destinem a comêr 
cio; 


VI - a importação de mapas, livros, jornais, revistas e publicações si- 
milares, que tratem de matéria técnica, científica, didática ou literaria, re 
digidos em língua estrangeira, assim como obras impressas em Portugal,em por- 
tuguês, e livros religiosos escritos em qualquer idioma e de qualquer proce-- 
dência. 


& 19 - A bagagem e os objetos a que se refere êste artigo deverão che- 
gar ao país no prazo máximo de 3 (três) meses, em se tratando de viajante, e 
de 6 (seis), no caso de emigrante; a contar da data do respectivo desembarque 
sob pena de pagamento de multa correspondente à importação de produto sem li- 
cença. 


E 6 29 - As pessoas que se beneficiarem da concessão dos incisos IV e V 
sô poderão gozar de igual benefício, depois de transcorrido o prazo de (três) 
3 anos. 


p $ 39 - A importação dos materiais referidos no inciso VI dêste artigo - 
será realizada sem prejuízo do disposto no artigo 69 dêste decreto. 


Art. 55 - Excluídos os casos prevístos nos arts. 53 e 54, tôdas as de- 
mais importações dependerão de prévio licenciamento, pela Carteira de Comêr- 
cio Exterior, a ser processado mediante apresentação de promessa de venda de 
câmbio, emitida pela Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


Art. 56 - Os pedidos de licença de importação e de certificado de cober 
tura cambial deverão ser apresentados em formulários próprios, fornecidos,res 
pectivamente, pela Carteira de Comércio Exterior e pela Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil S.A. As licenças e os certificados terão prazo de validade - 
para embarque estipulado de acordo com a natureza e as condições de forneci-- 
mento dos produtos. 


Art. 57 - Cumprirã às autoridades consulares verificar se os documentos 
que lhes forem apresentados para legalização estão de acôrdo com as caracte-- 
rísticas constantes das respectivas licenças de importação ou dos certifica-- 
dos de cobertura cambial, conforme o caso, consignando nas faturas os números 
das licenças ou dos certificados. 
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Parâgrafo único - Nos casos de embarques parcelados, serão feitas nas - 
licenças ou nos certificados as devidas anótações, tanto pelas autoridades - 
consulares como pelas aduaneiras, permanecendo tais documentos utilizáveis pe 
lo saldo, dentro do respectivo prazo de validade. E 


se Art. 58 - Tanto as licenças de importação como os certificados de cober 
tura cambial são intransferíiveis. 


Art. 59 - As licenças de importação não serão concedidas: 


- a) quando a mercadoria referida no pedido de importação não correspon-- 
der à categoria própria da mercadoria a importar; 


b) quando a mercadoria fôr de origem ou de procedência diversa da do pa 
ís cuja moeda ê objeto da transação; is 


e) quando o determinarem obrigações assumidas pelo País em decorrência- 
de acordos internacionais; 


- q) quando o exigirem os interêsses da segurança nacional por instrução- 
dos ôOrgãos superiores do Governo; 


e) quando houver incorreção ou evidente intuito de fraude no preenchi-- 


mento do pedido; 


£) quando em se tratando de mercadorias, máquinas ou equipamentos usa- 
dos, recondicionados ou não, deixar o importador de atender integralmente as 
especificações e exigências constantes das normas e instruções gerais que fo- 
rem estabelecidas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 60 - Os certificados de cobertura cambial não serão concedidos: 


a) quando o formulário estiver preenchido incorretamente ou não vier - 
acompanhado de promessa de venda de câmbio da categoria geral, adquirida medi 
ante licitação em Bôlsa; 


b) quando a moeda da promessa de venda de câmbio não fôr a estabelecida 
para pagamentos no país de origem e procedência da mercadoria; 


- ec) quando a moeda da promessa de venda de câmbio não corresponder à do 
pedido de certificado de cobertura cambial. 


Art. 61 - Poderão ser autorizadas, a título excepcional, quando o acon 
selharem os interêsses nacionais e mediante anuência prévia do Conselho da Su 
perintendência da Moeda e do Crédito, importações pagáveis em moeda de outro 
país que não seja o de origem ou de procedência da mercadoria. 


Parâgrafo único - Entender-se-ã por país de origem da mercadoria aquêle 
onde ela houver sido produzida. A mercadoria resultante de material e mão-de- 
obra de mais de um país serã considerada originária daquele onde houver rece- 
bido processo substancial de transformação, ou seja, o que lhe conferir nova 
individualidade. 


Art. 62 - A Carteira de Comércio Exterior, ao proceder ao licenciamento 
de importações compreendidas no art. 79 dêste decreto, levarã em conta a capa 
cidade da produção nacional, tendo em vista os critérios fixados pelo Conselho 
da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 63 - As importações de matéria prima ou qualquer outro produto de 
base, compreendidas no art. 69 dêste decreto ficarão condicionadas à prova de 
aquisição de determinada cota do produto nacional na fonte de produção, ou a 


“prova de recusa ou incapacidade de fornecimento em prazo normal e a preço CIF 


não superior ao do similar estrangeiro, acrescido do impôsto de importação de 
acôrdo com o sistema que fôr estabelecido pelo Conselho de Política Aduaneira 
na forma do art. 22, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


Art. 64 - Os embarques de produtos petroliferos a granel, cuja importa- 
ção esteja sob contrôle do Conselho Nacional do Petrõleo, poderão ser feitos- 
mediante autorização dêsse órgão, preenchidas posteriormente as demais forma- 
lidades, inclusive a licença de importação. 


Parágrafo único - Poderão deixar de indicar o pôrto de descarga os pedi 
dos de licença referentes à importação a granel de gasolina, querosene, oleos 


refinados combustíveis para motores de combustão interna e para fornos ou cal 
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deiras a vapor, óleos iluminantes para fabricação de gãs e para lamparinas de 
mecha e óleos lubrificantes simples, compostos e emulsivos. 


Art. 65 - A concessão de câmbio para cobertura de importação - sob o re 
gime de contas de competência do Conselho Nacional do Petróleo - de produtos- 
petroliferos a que se refere a Lei nº 2.975, de 27 de novembro de 1956, pode- 
rã ser autorizada de uma só vez, semestralmente, permitindo-se aos importado- 
res a obtenção de promessas de venda de câmbio à medida que se processarem os 
embarques. . 


SEÇÃO III 
Das indicações de natureza cambial 


Art. 66 - As infrações de natureza cambial, apuradas por ocasião do des 
pacho aduaneiro, serão punidas com: 


I - multa de 100% (cem por cento) do respectivo valor, no caso de merca 
doria importada sem licença, sem certificado de cobertura cambial ou além dos 
limites da licença ou do certificado, quando sua importação estiver sujeita a 
essas formalidades; 


II - multa de 100% (cem por cento) do valor da fraude, nos casos de sub 
ou superfaturamento ou qualquer outra modalidade de fraude cambial na importa 
ção. 


S 19 - Para efeito do disposto nos incisos I e II, o valor da mercado-- 
ria ou da fraude serã calculado na bse do custo de câmbio da categoria corres 
pondente. A sobretaxa integrante dêsse custo serã a equivalente à média ponde 
rada resultante de licitação da moeda respectiva. 


S 29 - Não constituirá infração cambial a diferença para mais ou para 
menos, não superior a 10% (dez por centc), quanto ao preço, e a 5% (cinco por 
cento) quanto à quantidade ou pêso. 


S 39 - As infrações a que se refere êste artigo serão apuradas e julga 
das de acôrdo com as normas do artigo 69 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
1957. 


S$ 49 - Em caso de reincidência, com circunstâncias agravantes, a Dire- 
toria das Rendas Aduaneiras, em face de decisão condenatória irrecorrível na 
esfera administrativa, suspenderã, pelo prazo de 1 a 5 anos, a aceitação, por 
repartição aduaneira, de despacho apresentado pela sociedade ou firma infrato 
ra. 


8 59 - A sanção prevista no $ 49 serã extensiva aos diretores, sócios - 
gerentes e procuradores, assim como às sociedades e firmas das quais fizerem- 
parte. 


CAPÍTULO IV 
Dos Empréstimos, Créditos e Financiamentos em Moedas Estrangeiras 


Art. 67 - Mediante registro autorizado pelo Conselho da Superintendência 
da Moeda e do Crédito poderão ser realizadas importações com base em emprêsti 
mos, creditos e financiamentos em moeda estrangeira nos seguintes casos: 


R I - quando se tratar de equipamentos, peças e sobressalentes destinados 
as atividades compreendidas nas alíneas c e d do inciso V do artigo 69 deste- 
decreto; j 


II - quando se tratar de equipamentos não compreendidos no inciso ante 
or, cuja importação seja considerada de interêsse para a economia nacional e 
realizada de conformidade com esquema contratual prêviamente aprovado; 


E III - quando se tratar de materiais complementares da produção nacional, 
nao fabricados no pais, relacionados com as atividades referidas nas alíneas- 
ce d do inciso V do artigo 69 dêste decreto, desde que o prazo de financia-- 
mento nao seja inferior a um ano. 


S 19 - As sobretaxas referentes às operações compreendidas no inciso II 
dêste artigo serão pagas no ato da emissão das promessas de venda de câmbio,- 
em moeda corrente ou, a Juízo do Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crêdito, em notas promissórias com juros e garantia bancária aceita pelo Ban- 
co do Brasil S.A., cujos vencimentos coincidam com os prazos de liquidação - 
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das obrigações em moeda estrangeira. 


S 2º - Quando se tratar de investimento jã aprovado, o Conselho da Supe 
rintendência da Moeda e do Crédito poderá dispensar a garantia bancária, des- 
de que, no seu entender, estejam provadas a idoneidade e à capacidade finan-- 
ceira da Emprêsa interessada e o empreendimento seja de relevante interêsse - 
para a economia nacional. 


Art. 68 - A amortização do principal dos emprêstimos, crêditos e finan- 
ciamentos a que se refere o artigo anterior e o pagamento dos juros corres-- 
pondentes, que não poderão ultrapassar a taxa de 8% ao ano, dependerão das - 
possibilidades do balanço de pagamentos e serão efetuados na forma do dispos- 
to nos arts. 69 e 79 deste decreto, conforme o caso. : 


Art. 69 - As remessas do principal e juros relativos às importações re- 
“feridas no inciso I do art. 67, gozarão de tratamento de prioridade cambial. 


Parágrafo único - A inscrição de prioridade assegura tratamento mais fa 
vorável na distribuição de câmbio para liguidação das obrigações resultantes- 
da operação, condicionada essa distribuição às possibilidades cambiais do 
país e à legislação em vigor na êpoca do vencimento das obrigações. 


Art. 70 - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito ao auto- 
rizar o registro das operações referidas no art. 67 levará em conta, no que 
couber: 


I - a idoneidade do requerente e sua capacidade técnica e financeira; 


II - a essencialidade do investimento, tendo em vista sua repercussão - 
sôbre o balanço de pagamentos e o desenvolvimento econômico do país, de acôr 
do com os critêrios que forem estabelecidos pelo Conselho da Superintendência 
da Moeda e do Crédito, ouvido, conforme o caso, o Conselho Nacional de Econo- 
mia; : 

III - o orçamento de câmbio, elaborado na forma do Capítulo VI, e o to 
tal dos compromissos ja assumidos pelo país, em virtude de leis do Congresso, 
de registros anteriores e de outras obrigações oriundas de acôrdos ou convê- 
nios internacionais; 


IV - a natureza da operação, que não poderã destinar-se a fins  comer- 
ciais, e o prazo para liquidação da obrigação, que não deverá ser inferior a 
5 (cinco) anos, nos casos compreendidos no inciso I do art. 67; 


k V - os juros da operação, que deverão ser sempre discriminados expressa 
mente e não poderão ultrapassar a taxa média vigorante para tais tipos de em- 
prêstimos, crêditos e financiamentos nos mercados internacionais de capitais; 


VI = quaisquer outros aspectos técnicos ou jurídicos julgados úteis ao 
esclarecimento do pedido, para perfeita apreciação das vantagens ou desvanta- 
gens da operação. 


Art. 71 - O registro de que trata o art. 70 serã requerido à Superinten 
dência da Moeda e do Crédito, acompanhado dos seguintes documentos: 


a) comprovante de registro da firma e cópia autêntica dos Estatutos ou 
do contrato social da requerente; 


b) projeto pormenorizado do investimento, discriminando a natureza e a 
fonte dos recursos necessários à sua execuçao.. 


E c) manifestação expressa da entidade financiadora estrangeira, dirigida 
a Superintendência da Moeda e do Crédito, especificando as condições da opera 
ção, prazo de liquidação, juros, esquema de pagamentos e outros dados julga-- 
dos uteis ao exame da matéria; e 


d) relação discriminada das máquinas e dos equipamentos ou dos materiais 
complementares a serem importados. 


Art. 72 - Serão realizados, em conformidade com o disposto molarts (604- 
dêste decreto, os pagamentos do principal e juros das importações cobertas - 
por empréstimos, créditos e financiamentos, em moeda estrangeira, já registra 
dos ou que, em processo de registro atê a data da vigência da Lei nº 3.244 de 
14 de agôsto de 1957, venham a ser aprovados pelo Conselho da Superintenden-- 
cia da Moeda e do Crédito, de acôrdo com a letra "c" do art. 1º, da Lei núme- 


ro 1.807, de 7 de janeiro de 1953. 
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Art. 73 - A Superintendência da Moeda e do Crédito providenciará a pu- 
blicação no Diário Oficial da União, na forma estabelecida no S 29, do arti- 
o 69, dos registros a que se refere o inciso I do art. 67, e fornecerã os 
respectivos Certificados de Prioridade Cambial. 


Art. 74 - Os financiamentos obtidos no exterior sob a forma de moeda ou 
apresentados por quaisquer outros meios de transferência bancâria, assim como 
os juros correspondentes, gozarão de inteira liberdade de movimentação pelo - 
mercado de taxa livre de câmbio e serão realizados em conformidade com o dis- 
posto na Seção III, do Capítulo I dêste decreto. 


Art. 75 - A Superintendência da Moeda e do Crêdito fiscalizarã a efeti- 


- va aplicação dos empréstimos, crêditos e financiamentos registrados nas ativi 


dades aprovadas, devendo os beneficiários, ou seus representantes, apresentar 
todos os esclarecimentos e comprovantes necessários a &sse fim, sob pena de 
cancelamento do registro e de seus efeitos. 


Parágrafo único - Verificado que o emprêstimo, crédito ou financiamento 
não foi aplicado na atividade aprovada ou teve outra destinação, o Conselho - 
da Superintendência da Moeda e do Crédito suspenderã ou cancelarã, total ou 
parcialmente, o registro, podendo restabelecê-lo, posteriormente, se cumprida, 
a seu critério, aquela condição. 


CAPÍTULO V 
Dos Investimentos de Capital Estrangeiro 


Art. 76 - De conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho da 
Superintendência da Moeda e do Crédito, a Carteira de Comércio Exterior pode- 
rã autorizar o licenciamento de importações sem cobertura cambial, que corres 
pondam a investimentos de capital estrangeiro no País, sob a forma de capita 
de participação, representados por máquinas e equipamentos que se destinem: a 
montagem de unidade industrial ou, excepcionalmente, à complementação ou mo- 
dernização de emprêsa já em funcionamento, 


$ 19 - Não serão deferidos pedidos de licença para importação de máqui 
nas e equipamentos destinados à produção de artigos considerados não essenci- 
ais à economia nacional. 


S$ 29 - Das decisões denegatórias, caberã recurso, no prazo de 30 dias , 
para o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 77 - As propostas de investimentos a que se refere o artigo ante- 
rior serão apresentadas à Carteira de Comércio Exterior acompanhadas de todos 
os elementos considerados necessários ao seu julgamento. 


Parágrafo único - Serã exigida manifestação formal do investidor, quan- 
to ao seu propósito de realizar o investimento recebendo em troca ações ou - 
quotas partes de sociedade em que fôr feito o investimento, sem exigência de 
qualquer cobertura de câmbio, quer pelo mercado de taxa livre, quer pelo de 
taxa oficial. 


A Art. 78 - Antes da emissão das licenças, deverã ser apresentada declara 
ção e compromisso da emprêsa nacional em que irã ser feito o investimento, de 
que: 


a) os equipamentos licenciados serão incorporados ao seu ativo, com con 
tra partida na conta de Capital; 


b) não será feito pagamento no exterior, correspondente ao valor dos 
equipamentos importados; 


X c) os equipamentos permanecerão em seu Ativo pelo prazo correspondente- 
à sua utilização normal. 


Parágrafo único - A declaração e compromisso de que trata êste artigo , 
sob a forma de "Têrmo de Responsabilidade", conterã o reconhecimento expresso 
de que sua inobservância acarretará, alêm das sanções penais aplicáveis, o pa 
gamento das sobretaxas que teriam sido exigidas, se a importação se tivesse - 
realizado com cobertura cambial. 


Art. 79 - A Carteira de Comércio Exterior, ao estudar os pedidos de im- 
portação sem cobertura cambial, como investimentos de capital estrangeiro le 
varã em conta, além do disposto nos artigos anteriores: 
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I - a idoneidade dos interessados; 


II - quaisquer outros aspectos técnicos ou jurídicos julgados úteis ao 
esclarecimento do pedido, para perfeita apreciação das vantagens ou desvanta- 
gens da operação. 


Art. 80 - Semanalmente, a Carteira de Comércio Exterior comunicará ao 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito as características das li- 
cenças de importação emitidas em conformidade com o disposto neste Capítulo. 


Art. 81 - Os investimentos financeiros, oriundos do exterior, sob a for 
ma de moeda ou representados por quaisquer outros meios de transferência ban- 
cária, assim como seus rendimentos, gozarão de inteira liberdade de movimenta 
ção pelo mercado de taxa livre de câmbio e serão realizados em conformidade = 
com o disposto na Seção III, do Capítulo I dêste decreto. 


CAPÍTULO VI 
Do Orçamento de Câmbio 


Art. 82 - A Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. elaborarã, antes 
do início de cada semestre, e submeterá à aprovação do Conselho da Superinten 
dência da Moeda e do Crédito, o orçamento cambial das receitas e despesas pre 
vistas, indicando, especificamente, os limites destinados a: 


I - importações sujeitas a licitação; 


LE = importações a que se refere o art. 6º, discriminadas por mercado-- 
rias, bem como as de que tratam os arts. 79, inciso I, e 89 dêste decreto; 


MAL amortização do principal e pagamento dos juros respectivos, cor- 
respondentes às importações financiadas em moeda estrangeira, de que trata Oo 
Capítulo IV dêste decreto; 


IV - pagamento de compromissos financeiros da União, dos Estados, do Dis 
trito Federal e dos Municípios; 


V - pagamento de serviços relativos à pesquisa e produção de petróleo - 
bruto. 


Art. 83 - Qualquer alteração nos limites fixados na forma do artigo an 


terior serã submetida à aprovação do Conselho da Superintendência da Moeda e 
do Crêdito. ; 


Art. 84 - Ficam as entidades públicas e as emprêsas, cujas operações - 
cambiais estejam compreendidas nos arts. 69, 79 e 89 dêste decreto, obrigadas 
a remeter, semestralmente, atê 30 de novembro e 31 de maio de cada ano, à Car 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., uma estimativa de suas necessidades- 
cambiais para o semestre seguinte, discriminadas por verbas e moedas. 


Parágrafo único - Os importadores dos produtos referidos nos incisos I 
e V (alinea a) do art. 69 dêste decreto, satisfarão as condições previstas - 
nêste artigo, anualmente, dentro dos prazos fixados, tendo em vista as dispo- 
sições da Lei nº 1.386, de 18 de junho de 1951. 


CAPÍTULO VII 
Das Atribuições da Carteira de Comércio Exterior 


Art. 85 - A Carteira de Comércio Exterior, abreviadamente CACEX, insti 
tuída pela Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, em substituição à Cartei- 
xa de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A., é subordinada ao Minis 
tério da Fazenda, como Agência do Govêrno Federal para a execução dos servi-- 
ços e operações previstos na referida lei. 


$ 1º - O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda,contratarácom o Ban 
co do Brasil S.A. a execução dos serviços a cargo da CACEX, sem prejuizo da 
estrutura jurídico-administrativa desta. 


S$ 29 - Os serviços administrativos da CACEX serão organizados e disci-- 
plinados no regulamento que elaborar, o qual entrara em vigor depois de apro- 
vado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


S$ 39 - A Carteira de Comércio Exterior deverá manter um representante - 
em cada capital de Estado. 
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Art. 86 - Compete precipuamente à Carteira de Comércio Exterior: 
I - conceder licença de exportação e de importação; 


II - exercer a fiscalização de preços, pesos, medidas, classificação e 
tipos declarados nas operações de exportação e nas de importação dJeperdentes- 
de licença prévia; 


III - financiar, em casos especiais, segundo critérios gerais fixados - 
pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, a exportação, assim 
como a importação de bens de produção e consumo de alta essencialidade; 


IV - comprar, por conta do Tesouro Nacional, quando prêviamente autori- 
zada pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda; - 


a) produtos nacionais exportáveis, para armazenamento ou exportação “em 
época oportuna, ou seja, de acôrdo com as condições e capacidade de absorçaão- 
do mercado consumidor, segundo os interêsses da economia nacional; i 


b) produtos estrangeiros importáveis, indispensáveis ao abastecimento - 
do país, para assegurar a regularidade do consumo, o equilibrio dos preços ou 
a defesa de atividades fundamentais da economia nacional. 


Art. 87 - Ao Diretor da Carteira de Comércio Exterior incumbe: 


a) dar execução ao disposto no artigo anterior e demais obrigações que 
lhe couberem pela Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, com as alterações- 
que tenham sofrido; 


b) dirigir os serviços da Carteira, velando pela observância das normas 
legais; 


c) fazer cumprir as decisões tomadas pelo Ministro de Estado dos Negô-- 
cios da Fazenda e pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdito, re 
ferentes à sua alçada; 


d) propor ao presidente do Banco do Brasil S.A. a designação dos funcio 
nários da Carteira, escolhidos dentre os do quadro de pessoal e segundo as - 
normas regulamentares dêsse Estabelecimento, e, excepcionalmente, de assisten 
tes para O exercício de funções têcnicas especializadas, sob a forma de con- 
tratos com prazo determinado, sujeitos à aprovação do mesmo Presidente. 


art. 88 - As decisões denegatóôrias de licenças proferidas pelo Diretor 
da Carteira de Comércio Exterior, sômente serão tidas como definitivas quando 
aprovadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, para o qual serã 
interposto recurso "ex-officio", com efeito suspensivo. 


—- Art. 89 - Os órgãos do Poder Público, as entidades autárquicas, as asso 
ciações de classe e as organizações particulares prestarão as informações que 
a Carteira de Comércio Exterior solicitar para a execução da lei. 


Parágrafo único - Para os fins do cumprimento de suas atribuições e,par 
ticularmente, no que se refere à tarefa de que trata o inciso II do art. 86 
dêste decreto, poderã a Carteira de Comércio Exterior valer-se dos serviços - 
do Govêrno no estrangeiro. 


CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 


Art. 90 - Até 30 de junho de 1959, as importações de partes ou peças - 
complementares da produção nacional de veículos, por fabricantes com planos 
aprovados pelo Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) até 31 de 
dezembro de 1957, estarão sujeitas ao pagamento de sobretaxas correspondentes 
às médias ponderadas resultantes dos leilões realizados em todo o país, nas 
categorias e moedas respectivas, nos seis meses anteriores a 14 de agôsto de 
1957, observado o disposto nos parágrafos precedentes, devendo constar das - 
promessas de venda de câmbio e nas licenças de importação menção expressa de 
que se trata de plano de fabricação de veículo nacional, para os efeitos do 
art. 45 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


Parágrafo único - As importações de partes ou peças complementares de 
veículos, a que se refere o artigo anterior, poderão ter cobertura nos mesmos 
prazos. vigentes para as promessas de venda de câmbio licitadas em Bôlsa,a cri 
tério da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., mediante pagamento ime-- 
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diato da sobretaxa devida. 


Art. 91 - De acôrdo com a letra a, $ 3º do art. 48 dêste decreto, a Car 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., farã realizar licitação específica - 
para importação de automôveis de passageiros de pêso atê 1.600 quilos e valor 
FOB, nao superior a US$ 2.300,00 (dois mil e trezentos dolares), ou equivalen 
te em outra moeda, nos limites mínimos de US$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
dólares) no primeiro ano e US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares), no se- 
gundo ano, ou equivalente em outras moedas, mediante leilões mensais e dentro 
de verbas fixadas no orçamento de câmbio, a que se refere o Capítulo VI deste 
decreto. 


$ 1º - 0 preço a que se refere êste artigo será o do veículo montado,ao 
tempo de sua exportação, assim considerado o preço pelo qual é êle normalmen- 
te oferecido à venda no mercado atacadista, do país exportador, somado ao 
custo de qualquer envoltório ou embalagem , e às despesas referentes à sua 
colocação no pôrto de embarque para o Brasil, deduzidos, quando fôr o caso,os 
impostos exigiveis para consumo interno e recuperáveis pela importação do vei 
culo. 


S$ 29 - As importações de que trata êste artigo poderão tambêm ser fei- 
tas por fabricantes ou montadores daqueles veículos, desde que os carros ve- 
nham completamente desmontados (CKD) e com as omissões em pêso indicadas no 
paragrafo seguinte. 


S 3º - Aos fabricantes e montadores, que se valerem do disposto no pará 
grafo anterior, serão concedidas reduções no valor do impôsto de importação , 
proporcionalmente as omissões em pêso, de acôrdo com a seguinte tabela: 


Omissões em pêso Redução no impôsto de 
importação 
152 (quinze por cento cejisssssãos aaa (ota isa 40% (quarenta por cento) 
25%) (vinte e cinco por cento) ...ssspocecs 60% (sessenta por cento) 
do tEcimEa el icinco) pori cento) -. alice 70% (setenta por cento) 
45% (quarenta e cinco por cento) ......... 80% (oitenta por cento) 
mais de 45% (quarenta e cinco por cen- 
ED os Gde rERS O BED Ao O EESC JR - 90% (noventa por cento) 


E) 49 - Para fins aduaneiros, o valor do veículo desmontado, com as redu 
ções em pêso de que trata o parágrafo anterior, será determinado pelo Conse- 
lho de Política Aduaneira. 


S 59 - Para gozar os beneficios de que tratam os parágrafos 2º e 39 dês 
te artigo, os fabricantes ou montadores deverão submeter ao Ministério da Via 
ção e Obras Públicas o seu plano de fabricação ou montagem. 


$ 6º - O automóvel importado e montado na forma dos parágrafos 29 e 39 
dêste artigo, não poderá ser vendido com margem de lucro superior a 18% (de- 
zoito por cento) para o montador e 18% (dezoito por cento) para o revendedor, 
sob pena de perda das vantagens decorrentes dêste mesmo artigo. 


8 7º - Para obtenção das reduções no impôsto de importação, previstas - 
no $ 39 dêste artigo, o fabricante ou montador farã, perante o Ministério da 
Viação e Obras Públicas, a comprovação de compra de peças ou partes de fabri- 
cação nacional, correspondente às omissões. 


8:89 - O custo da unidade monetária estrangeira para as importações a 
que se refere este artigo, não podera ser inferior a Cr$ 100,00 (cem cruzei-- 
ros) por dólar americano ou equivalente em outras moedas. 


Art. 92 - Fica proibida a importação ou a introdução no país, sob qual 
quer título, de automóveis e barcos de passeio, reputados de luxo, cujo preço 
no mercado de origem seja superior a 3.500 dólares, computados no preço os 
equipamentos, exceto quando o desembaraço aduaneiro fôr solicitado com base =, 
em tratado, convenção ou costume de carater internacional, pelo Ministério - 
das Relações Exteriores. 


Art. 93 - Os órgãos responsáveis pelo abastecimento nas diversas regiões 
do pais e as instituições a que se subordine qualquer setor de produção nacio 
nal deverão comunicar à Carteira de Comércio Exterior e ao Conselho de Politi 
ca Aduaneira as anormalidades verificadas ou previstas no suprimento do merca 
do interno., 
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Art. 94 - Serã concedido aos fabricantes nacionais dos produtos referi- 
dos nos íncisos I e II do art. 6? dêste decreto um subsídio equivalente à di- 
ferença entre o preço do similar estrangeiro, importado na forma do referido- 
artigo e o que resultaria se efetuada a importação ao custo de câmbio da cate 
goria geral, adicionado do montante do impôsto calculado com base na alíquota 
estabelecida na tarifa aduaneira, tomando por base o preço CIF, quando se tra 
tar de produtos transportados por via marítima ou o preço FOB, nos demais ca- 
sos. : 


& 19 - O Conselho de Política Aduaneira promoverã o reajustamento das 
alíquotas constantes da tarifa, de forma a assegurar níveis adequados de pro- 
teção, levando em conta a necessidade de manutenção de conveniente estímulo à 
progressiva melhoria da produtividade. No caso do papel de imprensa, o Conse- 
lho estabelecerá uma alíquota simbólica, apenas para efeito de cálculo do sub 
sídio a que se refere o presente artigo. 


$ 29 - O subsídio a que se refere Este artigo serã pago com os recursos 
do Fundo Especial constituído na forma do inciso IV, do artigo 10 dêste decre 
to e obedecerã às normas gerais fixadas pelo Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito. 


S$ 39 - O pagamento do subsídio a que se refere êste artigo dependerá,pa 
ra ser ado de prévia publicação no Diário Oficial da União, da qual  - 
constará: 


I - natureza da operação; 

II - nome do beneficiário; 

III - valor, em moeda estrangeira, da produção nacional; 
IV - montante, em cruzeiros, do subsídio a ser pago. 


Art. 95 - Serã abolida, a partir de 19 de janeiro de 1958, a fatura con 
sular, aplicando-se à fatura comercial, no que couber, o regulamento aprovado 
pelo Decreto nº? 22.717, de 16 de maio de 1933. 


Parãâgrafo único - A fatura comercial serã visada pela autoridade consu- 
lar, mediante pagamento dos emolumentos previstos no referido decreto e apre- 
sentação da licença expedida pela Carteira De Comércio Exterior, ou, no caso 
do artigo 5? dêste decreto, do certificado de cobertura cambial emitido pela 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 


Art. 96 - Nos têrmos do art. 15 da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 
1953, sômente subsistirão e produzirão efeitos jurídicos as licenças concedi- 
das antes da vigência da Instrução nº 70, quando se referirem a importação de 
mercadorias ali mencionadas e desde que assegurada a cobertura cambial previs 
ta no citado artigo. 


Art. 97 - Fica a Carteira de Comércio Exterior, autorizada a cobrar dos 
interessados taxas pela emissão das licenças, não excedentes a 0,1% (um déci- 
mo por cento) dos respectivos valôres. 


Art. 98 - É vedado à Carteira de Comércio Exterior conceder licenças - 
com vinculação, direta ou indireta, entre a exportação e a importação. 


Art. 99 - A Superintendência da Moeda e do Crêdito organizarã, exclusi- 
vamente para fins estatísticos, o registro dos capitais estrangeiros investi- 
dos no País, para O que ficam as firmas compreendidas nessas disposições obri 
gadas ao fornecimento dos informes e dados que lhes forem solicitados por Es 
aquêle ôrgão. 


Art. 100 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na execução dêste 
decreto serão resolvidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê- 
dito, de acôrdo com o disposto nas Leis nºs 1.807, 2.145 e 3.244, de 7 de ja 
neiro de 1953, 29 de dezembro de 1953 e 14 de agôsto de 1957, respectivamente 


Art. 101 - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, fi- 
cando revogadas as disposições em contrário, e expressamente os Decretos nºs 
32.285, de 19 de fevereiro de 1953; 34.893, de 5 de janeiro de 1954; 39.486 , 
de 29 de junho de 1956 e 42.008, de 9 de agôsto de 1957. 


* * * 
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DECRETO Nº 42.914 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1957 
Institui a Guia de Importação para fins estatísticos 


Art. 1º - Nos têrmos do parágrafo terceiro do art. 38 da Lei nº 3.244 ; 
de 14 de agôsto de 1957, fica instituída a Guia de Importação, para fins de 
levantamento da estatística de importação do comércio exterior. 


Art. 2º - Para cumprimento do disposto no art. 19, do presente decreto, 
deverao os importadores ou despachantes aduaneiros autorizados apresentar, jun 
to aos demais documentos exigidos para o desembaraço das mercadorias importa- 
das a Guia de Importação, preenchida de acôrdo com o modêlo e instruções ane 
xos e acompanhada de uma das vias da fatura comercial correspondente. 

$ 19 - Estão dispensadas de guia de importação: y 
y a) as encomendas expedidas por via postal ou aérea cujo valor comercial 
nao exceder de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros); 


b) as amostras sem valor comercial; 
c) a bagagem que acompanhar o passageiro. 


8 29 - No caso de desembaraço parcelado, a fatura comercial será anexa- 
da à primeira Guia de Importação referente ao primeiro despacho figurando o 
número da fatura comercial nos demais. 


7 Art. 39 - As Guias de Importação serão apresentadas, em 2 (duas) vias, 
a repartição aduaneira do local de importação, as quais terão os seguintes - 
destinos: 


a) a la. via serã remetida ao Serviço de Estatistica Econômica e Finan- 
ceira do Ministério da Fazenda; 


- b) a 2a. via ficará arquivada na repartição aduaneira do local de impor 
taçao. 
Art. 49 - A Guia de Importação serã preenchida a máquina de escrever ou 


a mão, a tinta ou a lápis indelével, com caracteres bem legíveis e sem emen- 
das ou rasuras. 


Art. 59 - A Guia de Importação é isenta de sêlo, impostos, taxa ou qual 
quer ônus fiscal,por parte dà Uniao, Estado ou Município, na conformidade da 
legislação em vigor. 

Art. 6º - As guias deverão ser impressas por conta de cada importador - 
de conformidade com o modêlo anexo, com as dimensões de 0,440m x 0,330m em pa 
pel branco e terao, no verso, onde nada poderá ser escrito pelo importador ou 
despachante, as instruções constantes do mesmo modêlo. 


Art. 7º - Das Guias de Importação deverão constar: 
a) numeração seriada, anual, dada pela repartição aduaneira; 


b) dados identificadores da repartição aduaneira: nome da repartição - 
(Alfândega, Mesa de Renda); nome do pôrto ou aeroporto de entrada da mercado- 
ria no país e o nome da Unidade da Federaçao em que os mesmos se localizam; 


c) pais de origem, entendido, para as matérias primas, aquêle onde foi 
produzida a mercadoria; para os produtos manufaturados aquêle onde se verifi- 
cou a última transformação; 


d) país de compra, entendido aquêle em que tiverem sido adquiridas as 
mercadorias; 


e) pôrto de embarque, ou seja, aquêle de onde tiverem partido as merca- 
dorias para o Brasil, sem que tenha havido transbôrdo ou mudança de condução; 


£f) bandeira do meio de transporte utilizado, ou antes o nome do país a 
que pertence a embarcação, aeronave ou outro qualquer veículo utilizado no 
transporte das mercadorias; 


g) frete total pago em moeda estrangeira e em moeda nacional; 


h h) taxa cambial, entendendo-se como taxa cambial a "efetivamente paga"- 
pelo importador na licitação, adicionada à do valor oficial; 


i) a discriminação das mercadorias, indicando o importador ou despachan 


185 


COLETANEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


te as mercadorias com as denominações próprias, de acôrdo com a compra reali- 
zada, de conformidade com o disposto no art. 99; 


j) o pêso bruto e líquido das mercadorias, entendendo-se como pêso bru- 
to dos volumes o que inclui todos os envoltórios externos e internos, e como 
pêso líquido real o da mercadoria livre de todo e qualquer envoltório; 


k) a quantidade em unidade diferente do quilograma, de acôrdo com a No- 
menclatura Brasileira de Mercadorias (N.B.M,); : 


1) o valor em moeda estrangeira em que se verificou a operação comerci- 
al; o 

m) o valor em cruzeiros efetivamente pago pelo importador, isto ê, o va 
lor pago na licitação, mais o obtido, segundo a taxa oficial; o 


n) o nome e a assinatura do importador ou despachante aduaneiro, garan- 
tindo a exatidão dos dados apresentados, bem como o nome e o endereço do im- 
portador ou sede da firma comercial. 


Art. 89 - Cada mercadoria deverã trazer a declaração do seu pêso e va- 
lor comercial, sendo proibido englobar em um sô pêso ou num só valor, mercado 
rias diferentes. 


Art. 99 - Não serão permitidas declarações genéricas, devendo as merca- 
dorias ser discriminadas com as denominações próprias, de acôrdo com a compra 
realizada e segundo a nomenclatura tarifaria, registrando-se, também, o núme- 
ro do código publicado pelo Serviço de Estatística Econômica e Financeira do 
Ministério da Fazenda o Índice de conversibilidade, conforme determina o De- 
creto nº 32.746, de 8 de maio de 1953 


Art. 10 - As repartições aduaneiras deverão verificar se todos os dados 
da Guia de Importação são verídicos e coincidem com os da Nota de Importação, 
convidando o importador cu despachante autorizado a fazer a devida correção , 
verificada qualquer irregularidade, ficando o desembaraço da mercadoria condi 
cionado ao cumprimento prévio da diligência. 


$ 19 - Compete ao funcionário fiscal, encarregado da conferência, repro 
duzir na Guia de Importação qualquer retificação, feita posteriormente na No- 
ta de Importação correspondente, apôs a conferência das mercadorias dando saí 
da imediata à guia. 


S 29 - É considerada falta grave o desembaraço da mercadoria com desres 
peito ao disposto neste artigo. 


Art. 11 - Apôs o ato do desembaraço, serão as guias numeradas de acôrdo 
com o que determina a letra"a" do artigo 7%,devendo as primeiras vias ser re- 
metidas ao Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fa- 
zenda. 


Art. 12 - As Guias de Importação devem ser enviadas ao Serviço de Esta 
tiística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda, semanalmente, pelo 
Correio, por via aérea, acompanhadas de uma das vias da respectiva fatura co- 
mercial, devidamente legalizadas pela repartição consular do pôrto de embar-- 
que das mercadorias, mencionando-se, nos oficios de remessa, a quantidade e a 
numeração das mesmas. 


Parágrafo único - A Alfândega do Rio de Janeiro farã a entrega dos docu 
mentos a que se refere êste artigo por protocolo, mediante recibo, de dez (10) 
em dez (1.0) dias. 


Art. 13 - Para fins de contrôle das Guias de Importação encaminhadas ao 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda, deve- 
rão as repartições aduaneiras, no principio de cada mês, comunicar à citada - 
repartição, por telegrama, qual o número de guias processadas no mês anterior. 


Art. 14 - No mês em que não se verificar movimento, deverá ser feita es 
ta comunicação ao Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério 
da Fazenda até o dia-/5 do mês seguinte. 


= Art. 15 - Compete às repartições fiscais preencher as guias de importa- 
ção relativas a mercadorias apreendidas e enviar ao Serviço de Estatística - 
Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda, na forma do art. 12 do pre-- 
sente decreto. 
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Art. 16 - É proibida a exibição das Guias de Importação a pessoas estra 
nhas ao objetivo das mesmas. E 


Art. 17 - O Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério 
da Fazenda expedirã as instruções necessárias ao fiel cumprimento dêste decre 
ES Ei 


Art. 18 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral da Fazen 
da Nacional, mediante proposta do Diretor do Serviço de Estatistica Econômica 
e Financeira do Ministério da Fazenda. 


Art. 19 - Este decreto entrarã em vigor em 1º de janeiro de 1958, revo- 
gadas as disposições em contrário. 


INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA GUIA DE IMPORTAÇÃO 


O preenchimento da "Guia de Importação" deverã ser feito pelo importa-- 
dor ou despachante autorizado e entregue às repartições aduaneiras junto aos 
demais documentos exigidos para o desembaraço -das mercadorias. 


Todos os claros desta "Guia de Importação", com a observação "Para uso 
oficial” são de uso exclusivo do Serviço de Estatística Econômica e Financei- 
ra do Ministerio da Fazenda: 


a) a numeração, que compete à repartição aduaneira, deve ser anual; 


b) neste item devem ser declarados o nome da repartição aduaneira ( al- 
fandega, estação aduaneira, etc.), o nome do pôrto ou aeroporto de entrada da 
mercadoria no país e o nome da Unidade da Federação em que os mesmos se loca- 
lizam; 


c) país de origem, entendido, para as matérias-primas, aquêle onde foi 
produzida a mercadoria; para os produtos manufaturados, aquele onde se verifi 
cou a última transformação; 


d) pais de compra é aquêle em que são adquiridas as mercadorias para se 
rem exportadas para o Brasil; 


e) pôrto de embarque é aquêle de onde partem as mercadorias para O Bra- 
sil sem que tenha havido transbordo ou mudança de condução; 


£) deve-se registrar neste campo o pais a que pertence a embarcação ou 
aeronave que fizer o transporte das mercadorias; 


9) Neste item deve ser declarado o frete total pago correspondente às - 
mercadorias discriminadas nesta "Guia de Importação", em moeda estrangeira e 
cruzeiros; 


h) taxa cambial, entendendo-se como taxa cambial a "efetivamente paga " 
pelo importador na licitação adicionada à do valor oficial; 


1) o importador deverã indicar nesta coluna as mercadorias com as deno- 
minações próprias,e ainda, de acôrdo com a Nomenclatura Brasileira de Mercado 
rias (N.B.M.); 


j) nesta coluna deve-se registrar os códigos das mercadorias na Lei de 
Tarifas e na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (N.B.M.); 


k) pêso bruto dos volumes é o que inclui o de todos os envoltórios ex- 
ternos ou internos. Pêso líquido real é o da mercadoria livre de todo e qual- 
quer envoltório; 


1) nesta coluna deve ser registrada a quantidade em unidades diferentes 
do kg (quilograma) exigidas na N.B.M. (exemplo: 1.000 cabeças, 2.500 pares,16 
máquinas, 1.340 gramas, 2.400 sacos, etc. ); 


m) valor na moeda estrangeira em que se verificou a operação comercial; 


n) o valor em cruzeiros efetivamente pago pelo importador, isto &, o va 
lor pago na licitação, mais o obtido, segundo a taxa oficial. 


PARA USO DAS REPARTIÇÕES FISCAIS 


a) cabe às repartições aduaneiras verificar se todos os dados da Guia 
de Importação são verídicos e coincidem com os da Nota de Importação, remeten 
do-os, em seguida, ao Serviço de Estatística Econômica e Financeira (S.E.E.F.) 
do Ministério da Fazenda; 
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b) compete ao funcionário fiscal, encarregado da conferência, reprodu- 
zir na Guia de Importação qualquer retificação, feita posteriormente, na Nota 
de Importação correspondente, após a conferencia das mercadorias; | 

c) as Guias de Importação devem ser numeradas, seguidamente, a começar 
em cada .ano pelo nº 1; 

À à) as Guias de Importação devem ser enviadas ao S.E.E.F., semanalmente, 
pelo Correio, de preferência por via aérea, acompanhadas de uma das vias das 
respectivas faturas comerciais, mencionando-se, nos ofícios de remessa, a - 
| quantidade e a numeração das mesmas; à Alfândega do Rio de Janeiro fará a en 
trega dos mesmos documentos, por protocolo, mediante recibo, de dez em dez - 
dias; y 


E PS” 2 


e) para que o S.E.E.F. possa saber que nenhuma guia deixou de lhe ser 
entregue, por extravio do Correio ou descuido das repartições fiscais, deve-- 
rão estas, no princípio de cada mês, comunicar-lhe, por telegrama, qual o nú- 
| mero de guias processadas no mês anterior; 

| - £) no mês em que não se verificar movimento, deve ser feita estã comu- 

| nicação ao S.E.E.F. até o dia 5 do mês seguinte; 
a g) compete às repartições fiscais preencher as Guias de Importação re- 
lativas a mercadorias apreendidas e enviar ao S.E.E.F. na forma do art. 12 do 
] decreto que institui a citada Guia. 
* * 


DECRETO Nº 42.916 - DE 30 DE DEZEMBRO DE 1957 


Dispõe sôbre o visto consular nas faturas comerciais e dã outras 
providências 


CAPÍTULO I 
Da fatura comercial 


Art. 19 - A mercadoria que fôr expedida de país estrangeiro para o Bra 
sil, quer venha por via marítima, terrestre, fluvial ou aerea, ressalvados os 
4 casos previstos neste decreto, deverã ser acompanhada de fatura comercial vi- 
sada pelas repartições consulares brasileiras. 
4 
| Art. 29 - A fatura comercial de modêlo comumente usado pelo exportador, 
| deverá conter as seguintes indicações: 
a) nome e nacionalidade da embarcação ou prefixo da aeronave que condu 
| zir a mercadoria; 
b) pôrto de embarque da mercadoria, assim considerado aquêle em que 
fôr efetivamente embarcada com destino ao Brasil; 
c) pôrto de destino da mercadoria como tal entendido aquêle para a 
| qual a mercadoria tiver sido despachada; 


à) marca, numeração e se houver, número de referência dos volumes; 


e) quantidade e espécie dos volumes mencionados na devida ordem e indi 
cando se são caixas, barris, barricas, fardos, unidades, etc.; 
£) especificação das mercadorias, feita em português ou, se em outra - 


língua, acompanhada das expressões equivalentes em português, de acôrdo com a 
sua denominação própria e para fins comerciais, sem prejuízo de outros elemen 


tos que se tornarem necessários à sua perfeita caracterização; 
h g) peso bruto dos volumes, como tal entendido o da mercadoria com [o] 

seu recipiente, envoltório ou embalagem; 

h) pêso líquido, assim considerado o da mercadoria excluído o recipien 
te, envoltório ou embalagem; 

1) país de origem, como tal entendido aquêle onde a mercadoria houver 
sido produzida; 

j) país de procedência, assim considerado aquêle onde a mercadoria fôr 
adquirida; 


1) preço unitário e total de cada espécie de mercadoria, indicando os 
preços de lista ou de catálogo e, se houver, o montante e natureza das redu- 
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us 


ções e descontos concedidos ao importador; 


m) frete e demais despesas, relativas a tôdas as mercadorias contidas - 
na fatura. 


8 1º - Da Nota de Importação alêm dos dizeres constantes da pauta adua- 
neira, poder-se-a acrescentar, entre parenteses a especificação comercial = 
constante da fatura, nos têrmos da letra £ dêste artigo. 


E $ 2º - Cada fatura terã um sô consignatário, não podendo ser consignada 
a ordem. 


Ê Art. 3º - Os volumes constantes de uma mesma fatura comercial terão uma 
so marca e serao numerados seguidamente, não sendo permitida a repetição de 
números. : 


f GLS Lo = Ê admitido o emprêgo de algarismos, a título de marca, desde que, 
porem, O numero seja aposto dentro de qualquer figura geométrica sem embargo- 
do que a respeito da numeração dispõem os demais parágrafos dêste artigo. 


$ 2º - O número em cada volume serã escrito ao lado direito da marca e 
separadamente da figura prevista no parágrafo anterior, que encerre a marca 


fes, r 
de modo a não fazer parte desta. 


$ 3º - É dispensável a numeração quando se tratar de mercadoria normal- 
mente importada a granel ou embarcada solta ou em amarrados, desde que não - 
tragam embalagem. 


Art. 49 - Serã facultado ao expedidor indicar em cada volume, abaixo da 
marca e da numeração obrigatória de que trata o artigo anterior, número de Re 
ferência relativo ao volume, precedido da letra r, podendo êsse número ser re 
petido em vários ou em todos os volumes constantes de uma sô fatura. 


Parâgrafo único - O número de referência, uma vez indicado, deverá ser 
um sô para cada fatura, não podendo o mesmo ser considerado como contramarca, 
de que não cogita êste decreto não sendo admissível mais de um número de refe 
rência em cada fatura comercial. 


Art. 5º - No caso de mercadoria importada a granel, deverã ser emitida- 
uma fatura comercial para cada espécie e correspondente a uma só partida. 


Art. 69 - No caso de opção ou trânsito para pôrto diferente do indicado 
na forma da letra c, do art. 29, deverã ser feita na fatura declaração neste 
sentido, sô podendo, todavia, a mercadoria ser descarregada no pôrto de opção 


“Se a embarcação ou aeronave trouxer manifesto de carga para êsse pôrto. 


Art. 79 - As amostras e mostruários sem valor comercial, quando consig- 
nados a firmas importadoras devidamente registradas estão sujeitos a fatura - 
comercial, mas seu visto & isento de emolumentos consulares. 


Art. 8º - As faturas comerciais deverão corresponder aos conhecimentos- 
de carga, observadas as seguintes disposições: 


a) cada conhecimento de carga deve ser anexado a fatura comercial quan- 
do do visto consular desta; 


b) não poderã haver maior número de conhecimentos de carga, para um sô 
consignatario, do que faturas comerciais, referentes às mercadorias constan-- 
tes dos conhecimentos. 


Art. 9º - Não & exigível fatura comercial: 


a) para as encomendas postais internacionais cujo valor, no país de pro 
cedência, não execeder de US$ 25,00 e se destinem a particulares; 


b) para a bagagem e demais bens a que se referem os incisos I av, do 
art. 7º, da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, alterado pelo art. 56,da 
Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957; 


c) para as mercadorias nacionais ou nacionalizadas que, tendo sido ex-- 
portadas regularmente, retornem ao país. 


$ 19 - As autoridades consulares observarão,além das isenções previstas 
neste artigo, as decorrentes da legislação existente sôbre a matéria. 


S$ 2º - A autoridade consular não poderá deixar de visar fatura comerci- 
al, quando se tratar de mercadorias isentas de exibição dêsse documento,se o 
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expedidor desejar apresentá-la, cobrando, neste caso, os emolumentos constan- 
tes da Tabela anexa a êste decreto. 


| Art. 10 - Em caso de êrro ou omissão em fatura comercial visada, O expe 
6 didor apresentará à repartição consular nova fatura acompanhada da original , 
declarando ser reforma da outra. E 


S 1º - Na falta da fatura original, o expedidor, para obter o visto con 
sular na reformada, dirigirã carta em cinco vias ao chefe da repartição consu 
lar justificativa da ausência da fatura primitiva e obrigando-se a apresentã- 
la à estação aduaneira que der início ao despacho para consequente desembara- 


E ço da mercadoria. 


S 29 - A carta a que se refere o artigo anterior, com firma reconhecida, 
ficarã sempre anexa à fatura comercial reformada pela repartição consular. | 


S$ 39 - A fatura comercial reformada, como a original, só poderã ser  - 
apresentada, para o respectivo visto consular, antes da chegada, ao pôrto de 
destino no Brasil, da embarcaçao ou aeronave que conduzir a mercadoria. 

| 


& 49 - A autoridade consular, ao visar a fatura reformada, nela farã a 
seguinte declaração: 


"Reforma a de nº .............. do navio ou aeronave ........... «desti 
nado ao pôrto de .............«.. e visado em ... de ........ de bh era 


$ 59 - O carimbo referente à reforma da fatura comercial deve ser apôs- 
to no alto, do lado contrário ao reservado à numeração. 


4.69 - Os emolumentos pelo visto de fatura comercial em reforma de ou- 
tra serão os indicados na Tabela anexa dêste decreto. 


CAPÍTULO II 
Do Visto Consular 


Art. 11 - O visto a que se refere o art. 19 dêste decreto será apôsto - 
pela autoridade consular competente na la. via da fatura, mediante carimbo no 
modêlo que a êste acompanha. 


Parágrafo único - O visto consular não importa na aprovação dos dados 
relativos a natureza, quantidade, pêso e valor das mercadorias constantes da 
fatura comercial. 


Art. 12 - Antes da chegada da embarcação ou aeronave ao pôrto de desti- 
no no Brasil, a fatura comercial serã apresentada, em cinco (5) vias, à repar 
tição consular da jurisdição do pôrto de expedição ou de embarque, a qual, de 


pois de visã-las, lhes darã os seguintes destinos; 


a) a primeira e segunda vias serão entregues ao expedidor, para serem - 
enviadas ao consignatário, a fim de que, apresentadas por êste à repartição - 
aduaneira de destino da mercadoria, sirvam uma para O competente despacho e a 
outra para fins estatísticos; 


“b) a terceira via serã remetida semanalmente pela repartição consular à 
estação aduaneira de destino da mercadoria e, sempre que possível, juntamente 
com O manifesto e demais papêis das embarcações e aeronaves despachadas; 


c) a quarta via ficará arquivada na repartição consular; 
d) a quinta via serã entregue ao expedidor para efeitos cambiais. 


$ 1º - Considerar-se-ã cómo data de apresentação da fatura comercial,an 
tes da chegada ao pôrto de destino no Brasil, da embarcação ou aeronave que 
conduzir a mercadoria, a do recebimento consignado pela repartição consular. 


8 2º - Em casos especiais, poderão ser exigidas, para os fins julgados- 
necessários, outras vias da fatura, além das cinco enumeradas neste artigo. 


Art. 13 - A primeira via da fatura comercial deverã ser escrita, direta 
mente, com tinta indelével. As outras vias poderão ser copiadas por qualquer- 
processo, contanto que sejam facilmente legíveis. 


Parágrafo único - A primeira via da fatura comercial poderã ser feita - 
em papel leve, apropriado para correio aéreo, desde que não dificulte a aposi 
ção do visto consular. 
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Art. 14 - No caso de não existir autoridade consular no país de expedi- 
ção, nem no país do pôrto de embarque, ou quando estiver situada a grande dis 
tância, podera a fatura comercial, com o certificado de origem e conhecimento 
de carga e transbordo, ser apresentada para o visto juntamente com os papéis 
do navio ou aeronave que conduzir a mercadoria, a qualquer repartição consu-- 
lar do Brasil, localizada em portos de escala. 


Parágrafo único - Tratando-se de mercadorias transportadas por navios - 
ou aeronaves que não toquem em portos onde haja repartição consular, os | con- 
signatários ou seus prepostos deverão submeter a fatura ao visto consular = 
acompanhada de conhecimento de carga e transbordo e se fôr o caso, na reparti 
ção aduaneira de destino da mesma, que as visaráã, apôs a cobrança por verba - 
dos emolumentos devidos, que serão pagos por meio de guias. 


I 
j | 
Art. 15 - Para obtenção do visto consular, a fatura comercial, datada & | 
assinada pelo exportador, serã apresentada acompanhada dos seguintes documen- | 


tos: 

a) conhecimento de carga; 

b) certificado de origem; 

c) certificado de cobertura cambial ou licença de importação, conforme- 
o caso. 


Art. 16 - As repartições consulares aceitarão como prova satisfatória - 
de origem da mercadoria qualquer dos documentos seguintes: 


b) certidao passada pela Alfândega do país de origem da mercadoria. 


Parágrafo único - Na impossibilidade de apresentação de qualquer dos do 
cumentos indicados nas letras a e b, o expedidor da mercadoria podera apresen 
tar documentos de outra natureza, devidamente autenticados, que comprovem a 


a) fatura autenticada do fabricante da mercadoria; 
l 
| 
origem da mercadoria, a critério da autoridade consular. 
q 
h 


Art. 17 - As autoridades consulares sô visarão as faturas comerciais -— 
que estiverem de acôrdo com as caracteristicas das respectivas licenças de im 
portação ou dos certificados de cobertura cambial, conforme o caso, consignan l 
do nas faturas os números das licenças ou dos certificados. 


Parágrafo único - Nos casos de embarque parcelados, serão feitas nas li 
cenças ou nos certificados as devidas anotações pela autoridade consular, per 
manecendo tais documentos em mãos do expedidor, sendo utilizáveis pelo saldo, 
dentro do respectivo prazo de validade. 


Art. 18 - A repartição consular não visarã nenhuma fatura comercial de 
plantas vivas ou partes vivas de plantas, tais como: galhos, fôlhas, estacas, 
bacelos, tubérculos, bulbos, rizomas, raízes, sementes, mudas e frutos, sem 
que seja apresentado o respectivo certificado de sanidade vegetal. 


8 19 - O certificado de sanidade vegetal deverã ser assinado pelo encar 
regado oficial das inspeções sanitário-vegetais no país de procedência e deve 
rao conter: 


a) data da inspeção; 

b) nome do cultivador ou do exportador ; 

c) país, distrito e localidade da produção; 

d) natureza e quantidade dos produtos inspecionados; 


e) declaração de que os mesmos produtos estão isentos de doenças perigo 
sas, insetos e outros parasitos reputados nocivos às culturas. 


S 22 - A repartição consular visara o certificado de sanidade de plan-- 
tas, sementes ou partes vivas de plantas e o restituirã ao expedidor da merca 
doria para anexãá-lo à la. via da fatura comercial. 


8 3º - Não serão exigidos certificados de sanidade dos produtos seguin- 
tes, quando destinado à alimentação e a fins industriais: alho, cebolas, cra- 
vo da Índia, amêndoas, nozes, avelãs, herva-doce, cominho, pimenta negra, al- 
piste, painço, grãos de trigo, aveia, centeio, cevada e sementes de linho e, 
de modo geral, dos produtos vegetais industrializados. 
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Art. 19 - A autoridade consular visará, as vias da fatura comercial, nu 
merando-as, no ângulo superior direito, datando-as e assinando-as, depois de 
apôr à la. via as estampilhas correspondentes aos emolumentos e de inutiliza- 
las por meio do sêlo de armas da repartição consular, o qual serã também apli 
cado nas demais vias. , 


$ 1º - A numeração das faturas comerciais a que se refere êste artigo - 
serã de caráter anual. 


S 29 - O visto da fatura comercial deverã ser assinado de próprio punho 
pela autoridade consular, sendo-lhe facultado o emprêgo de chancela nas - de- 
mais vias. À 


S 39 - O Ministério das Relações Exteriores, quando o movimento de uma 
repartição consular assim o justifique, poderã autorizar o emprêgo de chance- 
la em tôdas as vias da fatura comercial, dando, porêm, conhecimento de sua de . 
cisão ao Ministério da Fazenda. i 


5 49 - Sô poderã visar a fatura comercial o chefe da repartição consu-- 
lar e seu substituto legal, podendo, em casos excepcionais, prêviamente auto- 
rizado pela Secretaria de Estado, designar funcionário consular para aquêle 
fim. : 


Art. 20 - Nenhuma fatura deverã ser visada desde que verifique a autori 
dade consular não conter os requisitos essenciais, de acôrdo com as disposi-- 
ções do presente decreto. 


Parâgrafo único - As emendas, rasuras ou palavras inutilizadas,devem - 
ser ressalvadas pelo expedidor e rubricadas pela autoridade consular. 


CAPÍTULO III 
Dos emolumentos consulares 


Art. 21 - Pelo visto consular da fatura comercial, excetuados os casos 
previstos neste decreto, serão cobrados os emolumentos, de conformidade com o 
valor declarado, exclusive frete e despesas, na forma da Tabela anexa a êste 
decreto. 


S$ 19 - Os emolumentos serão pagos pelo expedidor, à repartição consular, 
na ocasião em que apresentar a fatura comercial para ser visada. 


S 29 - Os emolumentos deverão ser pagos em moeda corrente do país em 
que estiver situada a repartição consular, estabelecida a taxa cambial de e 
acôrdo com a cotação do dôlar-papel americano, na base de um dólar (US$ 1,00) 
por um cruzeiro (Cr$ 1,00), ouro. 


S 39 - Estarã exposta, em tôdas as chancelarias consulares, em lugar vi 
sível ao público, a tabela cambial comparativa, estabelecida para a cobrança- 
dos emolumentos, em três colunas de número: a primeira, contendo as quantias- 
em dôlar-papel norte-americano; a se unda, as equivalentes em moeda brasilei- 
ra, Ouro; a terceira, em moeda do país. Essa tabela deverá conter o sêlo de 
armas da repartição e a assinatura do funcionário que a estiver dirigindo. 


S$ 49 - Na la. via da fatura comercial, logo abaixo das estampilhas apos 
tas, serã declarada a quantia paga em moeda do país, correspondente aos emolu 
mentos pagos em moeda brasileira, ouro, fazendo a seguinte declaração: "Pagou 
CLS spa sro» OU£O; na-la: via”. 


Art. 22 - É proibida a cobrança, nas repartições consulares, de emolu-- 
mentos por meio de verba. 


S$ 19 - A autoridade consular, quando não houver estampilhas, visarãá a 
fatura, mas declararã, em lugar bem visivel, em tôdas as vias, que os emolu-- 
mentos devidos não foram, por essa circunstância, cobrados, o que deverá ser 
feito no lugar de destino para que o documento produza os seus efeitos. 


S$ 29 - A declaração do Consul far-se-ã nos seguintes têrmos: "Os emolu- 
mentos de Cr$ ..., ouro, não cobrados por ocasião do visto desta fatura, por 
falta de estampilhas, devem ser cobrados pela repartição aduaneira de destino, 
por meio de guia”. á 


Art. 23 - Em casos excepcionais o exportador, em carta ao Chefe da re-- 
partição consular, poderá requisitar serviço extraordinário para O visto de 
Emis a comerciais fora das horas do expediente regulamentar da repartição 
consular, 
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Art. 24 - Estã isento de emolumentos o visto consular de faturas comer- 
ciais relativas a: 


1 - ouro amoedado ou em barra, excluído o ouro em lâminas, fio, pô, dis 
; PRC ioR = 
cos e placas e os objetos artísticos do mesmo metal; 


- 2 - gado de tôda espécie, destinado a criação e engorda, que entrar no 
território brasileiro; 


3 - mercadoria importada diretamente para Oo serviço federal, quando ad- 
quirida nas praças estrangeiras pelo Govêrno da Uniao ou seus representantes, 
desde que as despesas de transporte corram por conta do mesmo Govêrno; 


4 - mercadoria importada pelas Missões Diplomáticas estrangeiras acredi 


amigas, fundeados em portos brasileiros. 


$ 19 = Não gozarão da isenção de emolumentos consulares, ainda quando 
consignados às repartições federais, as faturas referentes a mercadorias que, 
segundo os respectivos contratos de compra, devam ser entregues no Brasil a 
(CIF), por conta dos vendedores. 


S 29 - A falta de fatura nos casos do nº 4 do presente artigo,poderã - 
ser suprida pela declaração dos objetos, seu pêso, qualidade, quantidade, va 
lor e procedência. 


K Art. 25 - Além dos casos estabelecidos no artigo anterior, as reparti-- 
ções consulares observarão, ainda, as isenções decorrentes da legislação exis 
tente sôbre a matéria. 


CAPÍTULO IV 
Das atribuições das Repartições Consulares 


Art. 26 - Sem prejuízo do disposto em outros capítulos dêste decreto, in 
cumbe às repartições consulares: 


a) remeter semanalmente, sob registro, pelo Correio, endereçadas às com 
petentes estações aduaneiras, a terceira via das faturas comerciais que visa 
rem, fazendo essa remessa por ofício, com indicação da quantidade e numeração; 


b) guardar sigilo sôbre a fatura comercial ou quaisquer outros documen- 
tos que as acompanharem, somente os exibindo ao exportador da mercadoria, ao 
expedidor e seus prepostos; 


c) fornecer ao expedidor, quando por êste pedida por escrito certidão - 
da 4a. via da fatura comercial; 


d) prestar aos expedidores de mercadorias todos os esclarecimentos so- 
bre as disposições do presente decreto; 


e) restituir ao expedidor da mercadoria a la. via da fatura comercial - 
visada, dentro de vinte e quatro horas apos a sua apresentação à Chancelaria. 


Art. 27 - As quartas vias das faturas consulares visadas serão arquiva- 
das na Chancelaria, em ordem númerica, agrupadas por meses e por ano, podendo 
ser destruídas, no começo de cada exercício, as que houverem sido visadas 3 
(três) anos antes. 


Art. 28 - Nos casos omissos neste decreto e que forem de natureza urgen 
te, a autoridade consular resolverá como julgar conveniente, dando porem, con 
ta do seu ato à Secretaria de Estado das Relações Exteriores, a fim de que es 
- ta transmita ao Ministério da Fazenda. 


CAPÍTULO V 
Das atribuições das Estações Aduaneiras 
Art. 29 - Incumbe às Estações aduaneiras: 


a) exigir do consignatário ou dono da mercadoria, para início do despa 
cho desta, a apresentação da la. e 2a. vias da fatura comercial permitindo,na 
falta da la. via, assinatura de têrmo de responsabilidade, com o prazo de 120 
dias; 


b) remeter, semanalmente, a guia de importação para fins estatísticos,- 
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acompanhada da 2a. via da fatura comercial ao Serviço de Estatística Econômi- 
ca e Financeira do Ministério da Fazenda; 


c) verificar se as estampilhas consulares apostas a la. via da fatura - 
comercial correspondem aos emolumentos devidos; 


d) manter em ordem conveniente os autógrafos das assinaturas de todos - 
os chefes de repartições consulares e seus substitutos legais e requisitar,da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, os autógrafos que faltarem; 


e) em caso de dúvida quanto a veracidade da fatura, proceder o exame pe 
ricial da assinatura da autoridade consular, tendo em vista o respectivo autô 
grafo existente na estação aduaneira, e, na falta dêste providenciar para que 
seja feito o exame na Secretaria de Estado das Relações Exteriores; 


£f) dar, para o fim de acautelar os interêsses fiscais, conhecimento a 
autoridade consular que houver visado a fatura e às demais estações aduanei-- 
ras, de tôda e qualquer declaração falsa ou inexata; 


9) estabelecer cronológica e numêricamente, o registro das terceiras vi 
as das faturas comerciais; 


h) fazer, nos casos de embarques parcelados, as devidas anotações nas 
licenças de importação ou nos certificados de cobertura cambial, permanecendo 
tais documentos utilizáveis pelo saldo, dentro do respectivo prazo de valida- 
de. 


Art. 30 - Na falta, por motivo de extravio, da la. via da fatura comer- 
cial, a estação aduaneira poderã aceitar, para o despacho das mercadorias: 


a) a 2a. e 3a. vias existentes na mesma repartição aduaneira; 


b) certidão da 4a. via, arquivada na repartição consular que houver vi- 
sado a fatura. 


S 1º - A substituição da la. via pela 2a. via ou 3a. por motivo de ex- 
travio daquela, e a certidão da 4a. via da fatura comercial sô poderão ser re 
queridas pelo expedidor ou pelo importador das mercadorias. 


S 29 - Quando da aplicação do presente artigo, a estação aduaneira an 
tes de dar andamento ao despacho, verificarã, para os devidos efeitos, se da 
2a. via, ou da certidão da 4a.via consta a declaração do pagamento dos emolu- 
mentos consulares relativos ao visto da fatura comercial. 


Art. 31 - É proibido às repartições aduaneiras bem como ao Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda exibir faturas co 
merciais a pessoas estranhas o objeto das mesmas. 


Art. 32 - Nos casos omissos neste decreto e que forem de natureza urgen 
te, o Chefe da repartição aduaneira resolverã como julgar conveniente, dando, 
porém, conta do seu ato ao Diretor das Rendas Aduaneiras para decisão final. 


CAPÍTULO VI 


Das Penalidades 
Ps ap hr DE - Aos infratores do presente decreto, serão aplicadas, pelo Che 
fe das repartições aduaneiras, as seguintes penalidades: 


a) pela inexistência da fatura, quando confessada pela parte no início 
do despacho, ou a falta de sua apresentação, findo o prazo assinado no têrmo 
de responsabilidade, a que se refere o art. 29, letra a, multa igual ao impôs 
to de importação devido; 


= b) pelo visto consular em data posterior à da chegada da mercadoria ao 
porto de destino quando a fatura comercial sera considerada como inexistente, 
multa igual ao impôsto de importação; 


c) pela falta de visto consular na fatura comercial, multa de 20% (vin- 
te por cento) sôbre o valor da mercadoria, na forma do art. 38, parágrafo se 
gundo da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957; 


d) pela divergência entre a fatura comercial e o despacho no tocante - 
aos elementos previstos no art. 29 dêste decreto, multa de 1% (um por cento)a 
5% (cinco por cento) do impôsto de importação devido; 


e) pela inobservância do disposto no $ 19 do art. 10, multa de 20% (vin 
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te por cento) do valor da mercadoria. 


S 1º - Nos casos da letra d dêste artigo, serã aplicada a multa de 1$ 
(um por cento) quando se tratar de divergência em apenas em um dos elementos- 
da fatura. Nos demais casos, aplicar-se-a a multa de 2% (dois por cento), sal 
vô o caso de dolo evidente, quando se aplicarã a multa de 3% (três por cento). 
a 5% (cinco por cento). 


$ 2º - A ocorrência de simples enganos ou lapsos, quanto a marca dos vo 
lumes que não revelem objetivo de impedir ou dificultar a tramitação normal - 


do despacho de importação, nao justificarã a aplicação da penalidade prevista 
neste artigo. 


Art. 34 - Para o cálculo das multas previstas neste Capítulo, o impôsto 
de importação serã o constante da Tarifa das Alfândegas sem qualquer redução- 
ou abatimento resultante de lei especial ou acordos internacionais. 


Art. 35 - Quando a fatura comercial corresponder a dois ou mais despa 
chos, serão êstes reunidos para verificação de diferenças de que decorram pe- 
nalidades. 


Art. 36 - Êste decreto entrarã em vigor a 1º. de janeiro de 1958, fican 
do revogadas quaisquer disposições em contrário. 


00000 
ANEXO Nº 1 


Tabela de emolumentos consulares 
Cruzeiros-ouro 
1. Visto de faturas: Pelo valor declarado da merca- 
doria exclusive frete e despesas: 


EEE US EL SI00 05/0/0270, =1= 5 ouelioca ta ava olé ro fa ra o 1a à 12,00 
b) cada US$ 500, 00 a mais ou fração desta. quan 
[ERUCANN ao Ro nto o ÉS (01007210 fo fato ot ia ratio art do fa o/e Lao To [ha pola do 2,00 
2. Vista de fatura comercial em reforma de outra - 
sem alteração de valor de mercadoria ........... Idênticos emolumen- 


tos cobrados na que 
deu origem à refor- 
ma, 

Modificação para mais do valor declarado, apli- 

car-se-ã a letra b do item 1. 


3. Visto na la. via do certificado de exportação de 
mercadorias de produção nacional para portos bra 
sileiros, em transito por território estrangeiro 1,00 


4. Visto de certificado de sanidade vegetal de plan 
tas, sementes ou partes vivas de plantas, quando 
anexo à fatura comercial e em se tratando de ex- 
portação de países que concedem ao Brasil reci-- " 2 
procidade de isenção de emolumentos c.cecolhscss dis Gratis 


5. Visto de conta de liquidação de venda de produ-- 
tos brasileiros no exterior, bem como de qual- 
quer documento comprobatório de despesa realiza- 
da com a venda dos aludidos produtos, em-uma úni 
ca via e unicamente para produzir efeito perante : 
euerisicaliização, Bancarias a de stmievis sia mini sis evo pisio ai» Gratis 


6. Visto de certificado de origem ou de prece atada à 
da mercadoria, quando anexo à fatura comercial. Gratis 


7. Pelo reconhecimento da firma em carta justifica- 
tiva de ausência da fatura Ro para ser re- 
ERES o GI CU OA RR ne REU Re Sata a (o fa raro [om into UPO O Cpino 6,00 


8. Pelo serviço extraordinário fora das horas do ex 
pediente do Consulado: 


EN Ees 2D) EoBlasS, muuimia nai ava o, ENA ES a 15,00 
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Cruzeiros-ouro 
b) Cada grupo de 5 faturas a mais ou fração atê 8 fatu A pÃ 
ras INOLÚSIVO Ste sera sie nes sn RR OR Sogras SE 2,00 


Quando o serviço fôr requerido para domingos e feria E 
dos oficiais do Brasil e do país em que se encontrar 
a repartição consular, antes das 8 horas ou depois - 
das 20 horas, serão acrescidos de 50% das taxas aci- 
ma estipuladas. Dos emolumentos acima indicados para 
horas extraordinârias, um quinto pertencerá ao Tesou 
ro Brasileiro e o restante distribuído aos funcionã- 
rios encarregados do serviço ou designados pelo Con- 
sul para o trabalho de preparo das faturas. Sômente 
o quinto pertencente ao Tesouro Brasileiro serã co- 
brado mediante estampilhas. 


9. Certidão em caso de extravio de fatura comercial legaliza 


Mas ser nuws wi yu a asa sa es 5 ED E Da AO ME q sola ata O pro 8,00 
ANEXO Nº 2 
(Modêlo do carimbo a que se refere O art. 79 do Decreto número ........ 
QUO seusamo GM; npanro vo vis «va OR LO Es oro 
CONSTA ess nto o açao vis CÃO BRA LR O io x info SE mao mio im a nda O RÉ 6 pol dp 


Esta fatura está de acôrdo com as especificações e valôres do respecti- 
vo certificado de cobertura cambial 


licença de importação 


(Estampilha) ú 
EM Saio SE 5 sato o e ata a CD LON 
Autoridade consular 
RECADO rs memo ama amava DULO 
CR TES A autora Lo nro 7 cacietetera aa ia SDS EE oo 


* * * 


DECRETO Nº 43.028 - DE 9 DE JANEIRO DE 1958 


Regulamenta os artigos 17 e 56 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957, no tocante ao desembaraço aduaneiro de bagagem e ao 
seu tratamento cambial 


O Presidente da República usando da autorização que lhe confere o arti- 
go 87, número I da Constituição e tendo em vista os arts. 17 e 56 da Lei nº 
3.244, de 14 de agôsto de 1957 e demais disposições em vigor, decreta: 


CAPÍTULO I 
Do Tratamento Cambial 
Art. 19 - Independem de licença bem como de prova de cobertura cambial: 


I - a bagagem de viajante, que não compreenda móveis e veículos,mas âni 
camente as roupas e objetos de uso pessoal e doméstico, de valor até 100(cem) 
mil cruzeiros, calculados a taxa de câmbio oficial; 


II - os bens de propriedade de pessoa que transfira domicílio para o 
Brasil desde que, por sua quantidade e características, não se destinem a co- 
mércio e lhe pertençam hã mais de 6 (seis) meses, antes do embarque no país 
de origem, cabendo à autoridade consular brasileira competente verificar a 
prova da respectiva propriedade; 


III - os bens de propriedade dos funcionários da carreira de diplomata- 
e por êstes trazidos, quando removidos para a Secretaria De Estado das Rela- 
çoes Exteriores, desde que, por sua quantidade e características não se desti 
nem a comércio; 
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— IV - os bens de propriedade dos servidores públicos civis e militares - 
que regressem do exterior, dispensados de comissão de caráter permanente,exer 
cida em terra, por mais de 6 (seis) meses, desde que, por sua quantidade e ca 
racterísticas não se destinem a comércio; a 


; V - os bens que pertencerem a funcionários falecidos no exterior,no exe 
cício de suas funções, respeitadas as restrições constantes dos incisos III e 
IV acima mencionados; 


á VI - os animais, as máquinas, os aparelhos e os instrumentos da profis 
sao do emigrante, trazidos para serem utilizados por êle pessoalmente ou em 
sua industria. : 


. 


& 1º - Nos têrmos do & 29 do art. 56 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto - 
de 1957 as pessoas que se beneficiarem da concessão dos incisos II, III e IV 
sô poderão gozar de igual benefício depois de transcorrido o prazo de 3 (três) 
anos. 


8 2º - Para os fins do parãgrafo anterior, deverão as autoridades adua- 
neiras manter registro especial, com a relação nominal dos beneficiados ,acom- 
panhada do número do processo, número, data e repartição expedidora do passa 
porte, no qual deverã ser anotado o número do processo. 


S 39 - A bagagem e os bens a que se refere êste artigo deverão chegar - 
ao país no prazo maximo de 3 (três) meses em se tratando de viajante e de 6 
(seis) meses nos demais casos, a contar da data do respectivo desembarque,sob 
pena de pagamento de multa correspondente a importação de produto sem licença 


Art. 29 - Para efeito de cálculo da importância a que se refere o inci- 
so I, do artigo anterior, o valor dos objetos integrantes da bagagem será com 
provado, perante a autoridade aduaneira, mediante faturas, notas de venda ou 
documentos equivalentes. 


- S 19 - Na falta de documento comprobatório ou se o documento apresenta- 
do não fôr considerado idôneo serã o respectivo valor arbitrado pela autorida 
de aduaneira competente que, em tais casos, fará constar do processo as ra- 
zões que determinaram o seu procedimento. 


8 22 - Os objetos que se não contiverem dentro das especificações, limi 
tes e restrições constantes dos incisos I a VI do artigo anterior, ficam su- 
jeitos ao pagamento da multa equivalente a 100% (cem por cento) do respectivo 
valor, nos têrmos do art. 60, inciso I, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
1957. 


Art. 3º - Os bens de propriedade de pessoas a que se referem os incisos 
II e VI do art. 19, deverão constar de relação discriminada aceita e visada - 
prêviamente pela autoridade consular competente de conformidade com instruções 
a serem baixadas pela Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Ministério da Fazen 
da, em colaboração com a Divisão Consular, do Ministério das Relações Exterio 
res. g 


S 1º - A propriedade dos bens a que se refere este artigo serã comprova 
da perante a autoridade consular antes do embarque do interessado, mediante - 
apresentação de faturas, notas de venda ou documentos equivalentes, a juízo - 
da referida autoridade. Perante a mesma autoridade serã feita a prova de pro 
fissão para os emigrantes de que trata o inciso VI do art. 19 deste decreto. 


& 2º - No caso de veículo automotor além dos documentos referidos no pa 
rágrafo anterior, será ainda obrigatória a apresentação da respectiva matrícu 
la, registro da licença de trânsito e, sempre que possivel, o título de pro- 
priedade emitido hã mais de 6 (seis) meses antes do embarque do interessado , 
pela autoridade local competente. 


$ 39 - Os bens pertencentes a pessoas casadas + qualquer que seja o regi 
me matrimonial, trazidos em nome de um dos cônjuges, somente poderão ser admi 
tidos, em unidade, cabendo às autoridades consular e aduaneira efetuar, para 


o respectivo controle, os necessários registros. 


Art. 4º - Quando se tratar de brasileiro ou estrangeiro radicado no Bra 
sil, para gozar da concessão a que se refere o inciso II, do art... 19, sera ne 
cessário provar que hajam anteriormente transferido seu domicílio para o exte 
rior. 
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CAPÍTULO II 
Do Tratamento Aduaneiro 


Art. 59 - Da bagagem compreendida nas especificações e limites do inci- 
so I, do art. 19, serao desembaraçados com isenção de tributos os seguintes - 
objetos, quando regularmente declarados pelo passageiro: 


a) roupas e objetos de uso ou consumo pessoal; 
b) roupas de cama e mesa, com monograma; 

c) jôias de uso pessoal; l 

d) livros impressos; 


e) aparêlho de rádio, aparêlho de televisão, máquina fotográfica ou de 
filmar, máquina de escrever, binóculo, de tipo portátil e pêso unitário até - 
10 (dez) kg. em unidade, por objeto. ; 


Parágrafo único - Os objetos a que se refere êste artigo poderão ser no 
vos ou usados, mas nos casos das alíneas a, b, ce d, em quantidade que nao 
revele objetivo de comércio. 


Art. 69 - Continuarão a gozar das vantagens previstas no item 17 do ar- 
tigo 11 do Decreto-lei nº 300, de 24 de fevereiro de 1938, com a modificação- 
a que se refere O art. 19 do Decreto-lei nº 9.179, de 15 de abril de 1946, em 
face do que prescreve o $ 29 do art. 62 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
1957, os móveis, objetos de uso doméstico e um automóvel, usados, de proprie- 
dade dos funcionários da carreira de Diplomata que forem transferidos para a 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, bem como os dos funcionários da 
União e os dos militares ao regressarem do estrangeiro, quando dispensados de 
qualquer comissão oficial, exercida por mais de 2 (dois) anos. 


Art. 7º - Ainda que isentos da licença de importação, na forma do inci- 
so I do art. 1º estão sujeitos ao pagamento dos impostos e taxas corresponden 
tes aos objetos de uso pessoal e doméstico, trazidos, em unidade, que não se 
compreendam nas especificações e limites do art. 59 dêste decreto. 


Parágrafo único - Os objetos a que se refere êste artigo, quando omiti- 
dos na declaração do passageiro, ficam sujeitos, também ao pagamento da multa 
equivalente a 100% (cem por cento) do impôsto devido, nos têrmos do art. 67 , 
letra c) do Decreto-lei nº 300, de 24 de fevereiro de 1938. 


CAPÍTULO III 
Disposições Gerais 


Art. 89 - A bagagem acompanhada deverã constar de declaração sumária - 
feita a bordo, em formulário próprio e assinada pelo passageiro, para entrega 
às autoridades aduaneiras, por ocasião do desembarque. 


Art. 99 - A bagagem desacompanhada deverã ser mencionada na mesma decla 
ração, ou constar de comunicado à estação aduaneira do pôrto de destino. Essa 
comunicação deverã ser apresentada, em petição, dentro de 30 dias da chegada- 
do passageiro, indicando o número e conteúdo dos volumes. 


Art. 10 - A inobservância das formalidades previstas nos arts. 89 e 99 
sujeitarã o passageiro ao pagamento de direitos e impôsto de consumo, em rela 
ção aos objetos do art. 59 dêste decreto. 


Art. 11 - A bagagem desacompanhada e os bens de qualquer natureza,a que 
se referem Os incisos II, III, IVeV do art. 56 da Lei nº 3.244, de 14 de 
agôsto de 1957, devem provir do país de onde procederem as pessoas indicadas- 
naquelas prescrições legais. 


Parãâgrafo único - Fica a critério dos Ministros das Relações Exteriores 
ou da Fazenda isentar os beneficiários de que trata o inciso V do art. 56 da 
citada Lei nº 3.244, da exigência contida neste artigo, nos casos de comprova 
da impossibilidade em relação aos objetos de uso doméstico, não portãâteis, in 
clusive um automôvel, desde que adquirido antes do têrmino da missão. 


Art. 12 - O passageiro que chegar em trânsito para o estrangeiro e não 
desejar submeter a sua bagagem à conferência, deverá fazer constar esta cir- 
cunstância da sua declaração, ficando, nesta hipótese, todos os volumes depo- 
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sitados no Armazém sob a tTesponsabilidade do respectivo Fiel. Se apenas parte 
da bagagem e declarada em transito, deverã o passageiro especificar, na sua 
declaração, expressamente, quais os volumes que não pretende conferir. 


Art. 13 - Em cada um dos volumes não conferidos serã apôsto um rótulo - 
com a palavra "Trânsito",no qual indicar-se-ã o seu pêso, nome da embarcação- 
ou prefixo da aeronave e a data da entrada no Armazém, devendo, além disso,di 
tos volumes ser cintados com arame, colocando-se no fêcho:o sêlo de chumbo da 
Alfândega, de forma que se torne impossível abrií-los sem violação dêsse sêlo 
de segurança. 


Art. 14 - O trânsito de que trata o art. 12 sômente poderã ser autoriza 
do quando o passageiro reembarcar para o estrangeiro por via marítima ou aê-— 
Tea, sendo vedado descarregar em qualquer ponto do território nacional os vo- 
lumes que levarem o rótulo indicado no artigo anterior, sob pena de apreensão 


Art. 15 - O desembaraço para reembarque dos volumes em trânsito será - 
feito à vista do bilhete de passagem apresentado pelo interessado e a entrega 
dos mesmos à estação onde se verificar o reembarque far-se-ã mediante recibo 
do funcionário aduaneiro responsável pelo Serviço, procedendo-se, em cada ta 
So, com as necessárias cautelas fiscais. 


Art. 16 - Os volumes em trânsito que não forem declarados expressamente 
na forma do art. 12, ficarão sujeitos a conferência e demais formalidades es- 
tabelecidas para as bagagens destinadas ao pais. 


Art. 17 - As despesas de armazenagem e condução de volumes em trânsito, 
correrao por conta do passageiro. 


Art. 18 - Quando os volumes declarados como bagagem em trânsito não con 
tiverem efeitos de bagagem nos têrmos dêste regulamento, o passageiro deverá 
despachã-los na forma dos arts. 547 a 556 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas (despacho de trânsito) sob pena de serem os mes- 
mos apreendidos. 


$ 19 - Para os efeitos dêste artigo a autoridade aduaneira poderá subme 
ter os volumes em trânsito à conferência, sempre que houver denúncia ou sus- 
peita de que os mesmos contenham mercadorias de comércio. 


8 29 - O despacho de trânsito serã promovido pela emprêsa transportado- 
ra dos volumes. 


Art. 19 - Sô se consideram comissões oficiais de caráter permanente, pa 
ra os efeitos do no V do art. 56 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, e 
dos incisos III, IV ev do art. 19 dêste decreto, as que tiverem sido criadas 
por lei por tempo indeterminado e que serão enumeradas em decreto, a ser expe 


dido dentro de 60 (sessenta) dias a partir da data dêste regulamento. 


Parágrafo único - Não se compreendem nos casos dêste artigo aquêles que, 
como bolsistas, estudantes, diplomados ou professôres contratados ou não, via 
jem ao estrangeiro para seguir cursos ou participar de conferências ou con- - 
gressos. 


BEBES 2064=0 desembaraço de veículo auto-motor com franquia aduaneira - 


temporária, somente serã concedido a turista estrangeiro portador de caderne- 
ta de passagem nas Alfândegas (carnet de passages en douane). 


Parágrafo único - Para os efeitos dêste artigo, o representante legal - 
da: entidade que expedir a caderneta deverã assinar têrmo de responsabilidade- 
na competente estação aduaneira, comprometendo-se a pagar os débitos e multas 
devidos, se dentro do prazo de 1 (um) ano não comprovar o reembarque do veícu 
lo. 

Art. 21 - Nos têrmos do disposto no art. 49 da Lei nº 2.410, de 29 de 
janeiro de 1955, continua proibida a importação ou a introdução, sob qualquer 
título, de automóveis e barcos de passeio reputados de luxo, cujo preço no - 
mercado de origem seja a US$ 3.500,00 (três mil e quinhentos dólares) computa 
dos no preço os respectivos equipamentos. 

Art. 22 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 

, * * * 
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DECRETO Nº 43.194 - DE 19 DE FEVEREIRO DE 1958 


Dispõe sôbre a reorganização do Conselho Superior de Tarifa e aã 
outras providências i 


Art. 1º - O Conselho Superior de Tarifa passa a ser constituído de três 
(3) Câmaras que funcionarão separadamente. 


S$ 19 - Além do julgamento dos recursos de revisão de despachos em maté- 
ria de sua competência, cabe a cada uma das Câmaras julgar privativamente: 


19) à la. Câmara, os recursos sôbre classificação e valor de mercadori- 
as, envoltórios, isenção e redução de direitos, rótulos estrangeiros e sôbre 
quaisquer outras infrações, de lei e regulamentos aduaneiros que não se in- 
cluam na competência das outras Câmaras; 


29) à 2a. Câmara, os recursos sôbre apreensões por contrabando, falta - 
de manifesto ou de volumes manifestados, omissões e incorreções daquele docu- 
mento, avarias, taxas de armazenagem, emolumentos consulares, infrações de fa 
turas comerciais e consulares e consultas sôbre classificação de mercadorias; 


39) à 3a. Câmara, os recursos sôbre infrações de natureza cambial e  - 
apreensões decorrentes dessas infrações. 


S$ 2º - Os recursos relativos à taxa de Previdência Social serão distri- 
buídos, pela Presidência do Conselho, entre as três (3) Câmaras. 


.5 39 - Os recursos que envolverem matérias de competência de mais de 
uma Câmara, exceto os referidos no parágrafo anterior, serão distríbuídos su 
cessivamente às Câmaras, para julgamento da matêria de sua competência. 


$ 49 - O Conselho Superior de Tarifa, quando em função consultiva, deli 
berarã com as Câmaras reunidas e sob a presidência do Diretor das Rendas Adua 
neiras, que, além do voto ordinário, terã o de qualidade. 


Art. 29 - Fica elevado para doze (12) o número de membros do Conselho - 
Superior de Tarifa, tocando quatro (4) a cada uma das Câmaras. 


E] 1º - Os membros de cada uma das Câmaras do Conselho Superior de Tari- 
fa serão nomeados pelo Presidente da República, para o exercício de um manda- 
to de dois (2) anos, sendo dois estranhos ao quadro dos funcionários públicos, 
como representantes dos contribuintes e dois escolhidos dentre os servidores- 
do Ministério da Fazenda, de comprovada idoneidade e conhecimentos especiali- 
zados. 


5 2º - A Fazenda Nacional serã representada junto a cada uma das Câma- 
ras do Conselho Superior de Tarifa, por um Procurador da Fazenda, com a deno- 
minação de Procurador-Representante da Fazenda, ou por um funcionário efetivo 


do Ministério da Fazenda, bacharel em Direito, designado por Portaria do Pro- 
curador-Geral da Fazenda Nacional. 


S 39 - Far-se-ã anualmente a renovação parcial do Conselho Superior de 
Tarifa, pela metade de seus membros. 


49 - Na primeira reunião, apôs a nomeação dos novos membros, em subs- 
tituíiçao aos dos que tiverem seus mandatos extintos, reunir-se-ã o Conselho - 
Pleno, em sessão especial,para eleger, em escrutínio secreto, o Presidente do 
Conselho, que serã também o Presidente da la. Câmara e os Primeiro e Segundo 
Vice-Presidentes, aos quais competirã presidir, respectivamente a 2a. e 3a. - 
Camaras. 


Art. 39 - Observado o critério de representações estabelecido no artigo 
anterior, serão nomeados pelo Presidente da República, e pelo mesmo prazo de 
dois (2) anos, quatro (4) Suplentes para cada Câmara, os quais substituirao - 
os membros efetivos em suas faltas e impedimentos, mediante convocação direta 


do respectivo presidente, 

E) -Parâgrafo único - Terminados os mandatos de membros efetivos e enquanto 
não fôr feita a renovação do Conselho, poderão ser convocados Suplentes, cujo 
mandato ainda esteja vigente, para servirem pelo prazo máximo de sessenta (60) 
dias, respeitado o princípio de representação de que trata o art. 29. 

Art. 49 - Os primeiros membros a serem nomeados para a 3a. Câmara e os 
respectivos Suplentes terão prazo especial de mandato indicado no ato de nome 
ação, de modo a possibilitar a recomposição do Conselho Superior de Tarifa se 
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gundo a regra estabelecida no S 3º do art. 29. 


k Art. 59 - Os membros do Conselho terão o prazo de oito (8) dias, prorro 
gavel uma só vez por igual tempo, para restituirem Os processos que lhes fo- 
rem distribuidos a fim de serem incluídos na pauta de julgamento. 


S$ 1º - seo prazo fôr excedido, o Representante da Fazenda comunicara - 
imediatamente o fato ao Procurador Geral da Fazenda Nacional, para os fins do 
nº II do art. 63 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


R g AR = Além dessa comunicação de cada caso, o Representante da Fazenda- 
apresentara boletim mensal ao mesmo Procurador Geral, dando notícia do anda-- 
mento dos trabalhos da Câmara a que pertencer. 


À S 39 - Em face das informações obtidas, o Procurador Geral da Fazenda 
Nacional proporã ao Ministro da Fazenda a suspensão ou dispensa do membro do 
Conselho que exceder o prazo fixado neste artigo e sugerirã as providências - 
que julgar convenientes, a fim de que, dentro de um ano a contar da data da 
publicação da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, sejam regularizados os 
Serviços do Conselho Superior de Tarifa. 


Art. 69 - Cada uma das Câmaras terá a sua Secretaria, para execução do 
seu próprio expediente, sob a imediata direção do Secretário, que serã também 
o das sessões. 


Art. 79 - Fica instituída a Secretaria Geral do Conselho Superior de Ta 
rifa que, sob a imediata direção de um Secretário Geral, atenderã ao expedien 
te da presidência do Conselho e aos, serviços de Protocolo (inclusive numera- 
ção e publicação de acórdãos), Arquivo (inclusive de amostras) e Biblioteca. 


Parágrafo único - Os Acórdãos de cada uma das Câmaras terão numeração - 
própria. 


Art. 8º - O Secretário Geral e os Secretários das Câmaras serão designa 
dos pelo Diretor Geral da Fazenda Nacional e ficarão diretamente subordinados 
aos respectivos Presidentes. 


Art. 99 - Ficam incluídas, no Quadro Permanente do Ministério da Fazen- 
da as funções gratificadas abaixo discriminadas, com os respectivos simbolos: 


Conselho Superior de Tarifa - 

1 - Representante da Fazenda - Simbolo FG-1 
1 - Secretário Geral - Símbolo FG-2 

1 - Secretário  - Símbolo FG-3 


Art. 10 - O Diretor Geral da Fazenda Nacional, no prazo de trinta (30 ) 
dias, designarã, para servirem no Conselho Superior de Tarifa, até três (3) 
oficiais administrativos ou escriturários, seis (6) datilógrafos, três (3) es 
creventes datilografos e três (3) serventes, os quais terão exercício, confor 
me determinado pelo Presidente do Conselho Superior de Tarifa, na Secretaria- 
Geral e demais Câmaras, de acôrdo com as necessidades do serviço. 


Art. 11 - Dentro do prazo de sessenta (6) dias o Conselho Superior de 
Tarifa organizarã o seu Regimento Interno, com a colaboração dos Procuradores 
Representantes da Fazenda. 

Art. 12 - As despesas com a execução dêste Decreto correrão à conta do 
crêdito especial de Cr$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de cruzeiros), aber 
to pelo Decreto número 42.490, de 22 de outubro de 1957. 

Parãgrafo único - À conta, também, do crédito especial aberto pelo De- 
creto a que se refere êste artigo, serã colocada, à disposição do Conselho Su 
perior de Tarifa, a importância necessária à instalação da Secretaria Geral e 
da 3a. Câmara, bem como à aguisição de material e coletânea de leis e regula- 
mentos fiscais. 

Art. 13 - Êste decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

* * * 
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DECRETO Nº 43.398 - DE 14 DE MARÇO DE 1958 


Dá nova redação aos arts. 69 e 90 do Decreto nº 42.820, de 16 
de dezembro de 1957 ; 


Art. 19 - Os artigos 69 e 90 do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 
1957, e seus parágrafos únicos, passam a vigorar com a seguinte redação: 


"art. 69 - As remessas do principal e juros relativos às importações re- 
feridas no inciso I do artigo 67 gozarão de tratamento de prioridade cambial. 


Parágrafo único - A inscrição de prioridade assegura tratamento mais fa 
vorável na distribuição de câmbio para liquidação das obrigações resultantes- 
da operação, condicionada essa distribuiçao às possibilidades cambiais do Pais 


e à legislação em vigor à êpoca do pagamento das obrigações". 


“art. 90 - Até 30 de junho de 1959, as importações de partes ou peças - 
complementares da produção nacional de veículos, por fabricantes com planos - 
aprovados pelo Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) atê 31 de 
dezembro de 1957, estarão sujeitas ao pagamento de sobretaxas correspondentes 
as médias ponderadas resultantes dos leilões realizados em todo o país,nas ca 
tegorias e moedas respectivas, nos seis meses anteriores a 14 de agôsto de 
agôsto de 1957, observado o disposto nos 85 19 e 29 do art. 67, devendo cons- 
tar das promessas de venda de câmbio e das licenças de importação, menção ex- 
pressa de que se trata de plano de fabricação do veículo nacional, para os 
efeitos do art. 45 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


Parâgrafo único - As importações de partes ou peças complementares de 
veículos, a que se refere êste artigo, poderão ter cobertura nos mesmos pra- 
zos vigentes para promessas de venda de câmbio licitadas em Bôlsa, a critério 
da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., mediante pagamento imediato da 
sobretaxa devida”. 


Art. 29 - Êste decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


DECRETO Nº 43.713 - DE 17 DE MAIO DE 1958 


Dispõe sôbre o Certificado de Cobertura Cambial a que se refere o 

Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, e estabelece medi-- 

das, a serem executadas pelas autoridades cambial, consular e adua 

neira, para fins de contrôle fiscal, prevenção e repressão da frau 
de nas importações. 


Art. 19 - O Certificado de Cobertura Cambial a que se refere o parágra- 
fo único do artigo 53 do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, consis 
te de formulário próprio, fornecido pela Carteira de Câmbio do Banco do Bra- 
sil S.A., no qual devem ser declarados pelo importador a quantidade, preço e 
demais especificações dos produtos a serem importados. 


S$ 19 - As especificações previstas neste artigo, obedecerão a critérios 
a serem estabelecidos em portaria do Ministro da Fazenda. 


$ 2º - O importador consignarã no Certificado de Cobertura Cambial o 
preço bruto FOB de cada espécie de mercadoria, indicando e deduzindo, em cada 
item, as taxas e os valores dos descontos de qualquer natureza, concedidos pe 
los fabricantes ou fornecedores no exterior. 


Art. 29 - Recebido o formulário a que se refere o artigo anterior,acom- 
panhado das Promessas de Venda de Câmbio correspondentes, a Carteira de Cãâm- 
bio do Banco do Brasil S.A. emitirá o certificado de Cobertura Cambial, depois 
de verificar se as especificações dos produtos estão de acôrdo com os crite- 
rios de que trata o parâgrafo 19 do artigo 19 dêste Decreto= 


Art. 39 - O Certificado de Cobertura Cambial serã emitido pelo menos em 
oito vias, com a seguinte destinação: 


a) as duas primeiras vias serão entregues ao importador, destinando-se- 
a la. via a fazer prova junto à autoridade consular, para efeito de visto da 
fatura comercial; 


b) a 3a. e 4a. vias serão retidas pela Carteira de Câmbio do Banco do 
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Brasil S.A., para fins de contrôle a seu cargo; 

2) as quatro vias restantes serão enviadas à Carteira de Comércio Exte- 
rior, para fins de estatística e contrôle de preços. 


caso de necessidade, autorizada a aumentar o número de vias do certificado - 
de Cobertura Cambial, dando-lhes a destinação conveniente. 


to ne 42.916, de 30 de dezembro de 1957, a autoridade consular Verificara se 


. Art. 59 - A Carteira de Comércio Exterior procederã às investigações ne 
cessarias a fim de apurar, em relação aos produtos constantes do Certificado- 
“de Cobertura Cambial, os Seguintes elementos: 


a) prêço real aceitável para fins de contrôle da respectiva cobertura - 
cambial; 


b) valor externo da mercadoria, conforme definido no parágrafo único do 
artigo 59 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957 


c) natureza e montante dos descontos concedidos pelos exportadores. 


r 


Art. 69 - A Carteira de Comércio Exterior remeterã à repartição aduanei 
ra do destino da mercadoria uma das vias do Certificado de Cobertura Cambial- 
acompanhada dos elementos informativos a que se refere o artigo anterior. 


Art. 7º - As autoridades aduaneiras não poderão autorizar o desembaraço 
de qualquer mercadoria por valor inferior ao apurado pela Carteira de Comêr-- 
cio Exterior, na conformidade do disposto na alínea b do artigo 59, cumprindo 
-=lhes aplicar as penalidades cabíveis, Sempre que os preços e valores apura-- 
dos não coincidirem com os constantes da nota de importação. 


+ em decorrência de oscilações das cotações internacio- 
nais, tornar-se difícil o contrôle do valor aduaneiro das mercadorias, as re 


equivalente específico da tarifa “ad valorem" nos têrmos da letra a do artigo 
22 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


Art. 99 - Êste decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 
* bo * 


DECRETO Nº 43.717 - DE 19 DE MAIO DE 1958 


Regulamenta a concessão da percentagem prevista no artigo 64 e 
seus parãgrafos da Lei nº 3.244, de 11 de agôsto de 1957, e dã 
outras providências ' 


* * * 
DECRETO Nº 43.935 - DE 3 DE JULHO DE 1958 


Especifica as funções que, no Ministério de Viação e Obras Pú- 
blicas, são consideradas de caráter permanente no exterior, pa 


ra os efeitos do disposto no art. 19 do Decreto nº 43.028, de 
9 de janeiro de 1958. 


x * * 
DECRETO Nº 43.997 - DE 8 DE JULHC DE 1958 


Dã nova redação ao art. 96 do Decreto nº 42.820, de 16 de de-- 
zembro de 1957. 


Art. 1º - O art. 96, do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, - 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Nos têrmos do art. 15 da Lei no 2.145, de 29 de dezembro de 1953, sõ- 
mente subsistirão e produzirão efeitos jurídicos as licenças concedidas antes 
da vigência da Instrução nº 70, quando se referirem a importação de mercado-- 
rias alí mencionadas e desde que assegurada a cobertura cambial prevista no 
citado artigo. 
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6 19 - O acêrvo da extinta Carteira de Exportação e Importação do Banco 
ão Brasil continua sob a direção do Ministro dos Negócios da Fazenda, para 
fins de sua liquidação e com competência exclusiva no que se referir à deci- 
são sôbre pedidos de licença e de cota de câmbio protocolados na mesma Cartei 
ra antes da publicação da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 


5 29 - Para o efeito de acêrto de relações e contas com o Banco do Bra 
sil S.A. em relação às operações da extinta Carteira, poderã o Ministro de Es 
tado dos Negócios da Fazenda nomear representantes em número que julgar conve 
niente, os quais agirão em conjunto ou separadamente, como £ôr indicado . no 
ato. de nomeação. : 


S 39 - Apuradas as contas na forma do parágrafo anterior, serão adota- 
das pelo Poder Executivo as providências necessárias à definitiva liquidação- 
do acérvo. 


Art. 2º - £ste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. i 
* * * 


DECRETO Nº 44.187 - DE 28 DE JULHO DE 1958 


Dá nova redação ao artigo 44 do Decreto nº 42.820, de 16 de 
dezembro de 1957. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 87, nº 1, da Constituição, decreta: 


Art. 1º - O art. 44 do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957 ,que 
regulamenta a execução das Leis nºs. 1.807, de 7 de janeiro de 1953; 2.145,de 
29 de dezembro de 1953 e 3.244, de 14 de agôsto de 1957, relativamente as ope 
rações de câmbio, e ao intercâmbio comercial com o exterior, passa à ter a se 
guinte redação: 


“art. 44 - O fornecimento, em território nacional, a aeronaves e navios 
estrangeiros, de produtos para consumo à bordo, dependerã, também, de autori- 
zação, que consistirá em "visto", apôsto pela Carteira de Comércio Exterior - 
nas "guias de embarque" fornecidas pela Fiscalização Bancária do Banco do Bra 
sil S.A. Êsse "visto" poderã ser concedido após o embarque dos produtos quan” 
do o justifiquem as circunstâncias, obedecidas as instruções que forem baixa 
das pela Carteira de Comércio Exterior". 


art. 29 - Este Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 44.378 - DE 26 DE AGOSTO DE 1958 


Altera a redação dos itens 1º, 29 e 3º do $ 19, art. 59 e seus 
parágrafos; arts. 5º e 119 do Decreto nº 43,194, de 19 de feve 
reiro de 1958, e dá outras providências. 


Art. 19 - Os itens 19, 29 e 39 do 5 19, art. 59 e seus parágrafos: arti 
gos 7º e 11 do Decreto no 43.194, de 19 de fevereiro de 1958, passam a ter a 
seguinte redação: 


Part: 19 o cida esti é 19º qb ADE old aro Bra aaa ao O UT 9d ae) te Ea 


19) à la.Câmara os recursos sôbre classificação e valor de mercadorias, en 
voltórios e rótulos estrangeiros, isenção e redução de direitos; 


29) à 2a. Câmara os recursos sôbre apreensões por contrabando, falta de ma- 
nifesto ou de volumes manifestados, emissões e incorreções daquêle documento, 
avarias, taxas de armazenagem, emolumentos consulares e infrações de faturas; 

39) à 3a. Câmara os recursos de natureza cambial oriundos de infração - 


de legislação aduaneira e apreensões decorrentes dessas infrações, bem como = 


quaisquer outras infrações de leis e regulamentos aduaneiros na competência - 
das outras Câmaras". 


"art. 59 - Os membros do Conselho terão prazo de oito (8) dias para res 
tituirem os processos que lhes foram distribuídos para estudo. 
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$ 102 - Esse prazo podera ser Prorrogado por oito (8) dias, ou por mais- 
tempo, a critério do Presidente da Câmara, em despacho lançado no próprio pro 
cesso, quando se tratar de assunto que requeira mais acurado estudo. E. 


8 29 - Os Presidentes das Camaras representarão ao Presidente do Conse 
lho contra o membro que, sem justo motivo, deixar de atender aos prazos esti- 
pulados para o estudo dos processos, lavratura de acórdãos e outras diligên-- 
cias que lhe sejam atribuídas, para que êste comunique o fato ao Ministro da 
Fazenda, propondo a suspensão ou dispensa do faltoso, na forma do disposto no 
item 2 do art. 63 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


S 3º - Os representantes da Fazenda Nacional apresentarão boletim men- 
sal ao Procurador Geral da Fazenda Nacional, dando notícia dos trabalhos da 
Camara a que pertencerem, e sugerindo quaisquer providências necessárias. 


' “Art. 7º - Fica instruída a Secretaria Geral do Conselho Superior de Ta 
rifa que, sob a imediata direção de Secretário Geral, atenderá ao expediente- 
da presidência do Conselho e aos serviços de protocolo e publicação de acôr- 
dãos, arquivo (inclusive de amostras) e bibliotécas" 


“Art. 11 - Dentro do prazo de sessenta (60) dias, a contar da data da 
instalação da 3a. Câmara, o Conselho Superior de Tarifa organizarã o seu Regi 
mento Interno, com a colaboração dos Procuradores-Representantes da Fazenda", 


Art. 29 = A renovação parcial dos membros dos Conselhos de Contri- 
buintes e do Conselho Superior de Tarifa serã feita até 31 de julho de cada - 
ano quando terminarã o mandato dos conselheiros que devam ser substituídos. 


Parãgrafo único - O disposto nêste artigo não se aplica aos atuais mem- 
bros dos Conselhos de Contribuintes e do Conselho Superior de Tarifa. 


Art. 39 - O presente decreto entrarã em vigor na data de sua publicação 
* * * 
DECRETO Nº 44,507 - DE 24 DE SETEMBRO DE 1958 


Altera disposições dos Decretos números 15.812, de 13 de novembro 
de 1922 e 42.820, de 16 de dezembro de 1957. 


Art. 19 - Fica substituída pelo modêlo anexo denominado "Guia de Embar- 
que" a atual Guia de Exportação para o Exterior do Brasil, de que trata o De- 


Parágrafo único - A "guia de Embarque" serã preenchida em 8 vias, que 
terão a seguinte destinação: 


la. via - Repartição Aduaneira, 


2a. via - Repartição Aduaneira, para ser encaminhada ao Serviço de Esta 
tística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda. 


3a. via - Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. 


4a. via - Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. para ser encami 
nhada à Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. ou Instituto - 
Brasileiro do Café, conforme o caso. 


Sa. - Administração do Pôrto. 

6a. via - Despachante aduaneiro. 

Ja. via - Exportador. 

8a. via - Banco Negociador do Câmbio. 


Art. 29 - Os parâgrafos 19 e 29 do art. 43 e parágrafo 1º do art. 45 do 
Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, passarao a vigorar com a seguin 
te redação: 


Artigo 43 $ 1º - Nenhum embarque para o exterior poderá ser processado- 
sem que o interessado apresente para fins de despacho, "Guia de Embarque" vi 
sada pela Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. comprovando o preen-- 
chimento das exigências de ordem cambial. 


$ 29 - O "visto" da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. em no 
vas "Guias de Embarque" relativas a mercadorias com desembaraço alfandegário- 
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j5 processados mas não embarcados, total ou parcialmente, dependerá de apre-- 
sentação da sétima via da primitiva “Guia de Embarque" com a anotação no ver- 
so,» feita pela repartição aduaneira e confirmada pela Carteira de Comércio Ex 
terior, das quantidades não embarcadas, bem como reapresentação dos documen-- 
tos que amparam a exportação. , 

Artigo 45 - $ 19 - As remessas de amostras de produtos nacionais para 
o exterior estão sujeitas ao contrôle da Fiscalização Bancária do Banco do 
Brasil S.A., que visarã a competente "Guia de Embarque" para quantidades ra- 
zoáveis, dentro do conceito tradicional de amostra. 


Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, êste decreto passará a 
vigorar a partir de 19 de dezembro de 1958. 
* * * 


DECRETO Nº 44.728 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1958 
Regulamenta a importação da borracha 


Art. 19 - A importação de borracha natural ou sintêtica, sólida ou sob 
forma de látex, de qualquer tipo, variedade, origem ou procedência, indispen- 
sável para complementar o suprimento de produção nacional, será efetuada de 
acôrdo com as normas estabelecidas nêste decreto, mantidos os contrôles a car 
go da Comissão Executiva de Defesa da Borracha (CEDB), na forma da legislação 
em vigor. 


Art. 29 - Estimada pela CEDB a necessidade de consumo anual de borracha 
e fixada a cota de borracha nacional a ser suprida pelo Banco de Credito da 
Amazônia S.A. (B.C.A.), bem como a cota complementar de borracha estrangeira, 
aquela Comissão solicitará ao Conselho de Política Aduaneira, se fôr o caso , 
isenção ou redução de distritos aduaneiros para a parcela a ser importada nos 
têrmos do art. 49 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


art. 3º - A cota global de consumo a que se refere o artigo anterior se 
rã distribuída em cotas individuais para cada consumidor, na proporção das 
respectivas necessidades, assegurada a cada um dêles a mesma relação entre as 
parcelas de borracha nacional e estrangeira. 


Art. 49 - A indústria pesada, como tal entendidos os fabricantes de = 
pneumáticos e câmara-de-ar, farã suas importações dentro do limite das verbas 
fixadas no orçamento de câmbio, mediante pagamento da sobretaxa média apurada 
na categoria geral, na forma da legislação em vigor, obedecidos quanto ao li 
cenciamento os controles vigentes. 


art. 59 - A indústria leve, como tal entendidos todos os demais consumi 
dores de borracha, poderá efetuar a importação de suas cotas de borracha es- 
trangeira por intermédio do BCA, dentro das condições que forem ajustadas en- 
tre êste instituto de crédito e os interessados. 

Art. 6º - Os industriais a que se refere o artigo precedente poderão - 
ainda optar pela importação atraves de licitação de divisas nos leilões da ca 
tegoria geral, diretamente ou por intermédio de firmas comerciais devidamente 
autorizadas pela CEDB. 

Parágrafo único - O desembaraço aduaneiro da mercadoria importada nas 
condições estabelecidas neste artigo só se poderá processar mediante prévia 
autorização da CEDB, na forma da legislação em vigor. 

Art. 79 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ressalvadas as importações jã autorizadas para processamento por conta de co- 
tas consignadas nos orçamentos de câmbio do corrente exercício. 


art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 44.916 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1958 


Altera disposições dos Decretos nºs. 15.813, de 13 de novembro de 
1922 e n942.820, de 16 de novembro de 1957 


Art. 19 - Fica substituída pelo modêlo anexo, denominado "Guia de Embar 
que", a atual Guia de Exportação para o Exterior do Brasil, de que trata o De 
creto nº 15.813, de 13 de novembro de 1922. 
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Parágrafo único - A "Guia de Embarque" serã constituída de um impresso- 
com 9 (nove) vias em côres diversas e que terão a seguinte destinação: 


la. via - Em papel amarelo, para uso da repartição aduaneira; 
2a. via - Em papel amareio claro, e que terã a seguinte distribuição: 


= a) em se tratando de qualquer produto ou mercadoria que não o cafê,serã 
recolhida pela repartição aduaneira para remeter ao Serviço de Estatística - 
Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda (SEEF) ; 


- b) em se tratando de café serã recolhida pelo Instituto Brasileiro do 
Cafe (agência local) que a encaminharã a sua sede no Distrito Federal, para 
fins de contrôle estatístico; 


3a. via - Em papel rosa, para uso da Fiscalização Bancária do Banco do 
Brasil S.A.; : 


4a. via - em papel azul, para ser recolhida pela Fiscalização Bancãria 
do Banco do Brasil S.A., que lhe darã a seguinte distribuição: 


a) em se tratando de qualquer produto ou mercadoria que não o café - & 
sede da Carteira de Comércio Exterior, para fins de contrôle e estatística - 
(DIESE) ; 


b) em se tratando de cafê, ao próprio exportador para entreça ao IBC,pa 
ra servir de comprovante do recolhimento das taxas devidas; 


Sa. via - Em papel verde claro, para ser recolhida pela Fiscalização - 
Bancária do Banco do Brasil S.A., que lhe dará a seguinte distribuição: 


a) em se tratando de qualquer produto ou mercadoria que não o café - à 
dependência local da Carteira de Comércio Exterior ou à Agência do' Banco do 
Brasil S.A. que jurisdicionar o pôrto por onde se processarã o embarque; 


b) em se tratando de café - ao próprio exportador, para entrega ao se- 
tor do Instituto Brasileiro do Café, que fiscalizarã o embarque ; 


6a. via - Em papel rosa claro, para ser recolhida pela Fiscalização Ban 
cária do Banco do Brasil S.A., que a encaminhará ao Banco negociador do cãâm- 
bio; - 


7a. via - Em papel branco, para uso do exportador, a fim de servir de 
comprovante do pagamento de taxas; 


8a. via - Em papel branco, para uso da administração portuária; 
9a. via - Em papel branco, para uso do despachante. 


Arts 20 — Os parâgrafos 1º e 292 do art. 43 e parágrafo 1º do art. 45 do 
Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, passarao a vigorar com a seguin 
te redação: 


EO ERA aro ole era royal ar &Sierao o ea id eia eu o qufabiofia! afetfo fo a atoa lo sao SO SST E esposas. 


$ 1º - Nenhum embarque para o exterior poderá ser, efetivado sem que o 
interessado apresente, às autoridades aduaneiras, "Guia de Embarque" visada - 
pela Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. comprovando o preenchimen- 
to das exigências de ordem cambial. 


S 2º — O "Visto" da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., em 
novas “Guias de Embarque" relativas a mercadorias com desembaraço alfandegã-- 
rio jã processado, mas não embarcadas, total ou parcialmente, dependera de - 
apresentação da sétima via da primitiva "Guia de Embarque" com a anotação no 
verso, feita pela repartição aduaneira, e confirmada pela Carteira de Comércio 
Exterior, ou pelo Instituto Brasileiro do Café, conforme o caso, das quantida 
des não embarcadas, bem como de reapresentação dos documentos que amparam a 
exportação. 


$ 39 - As repartições que arrecadaram as taxas consignadas no verso da 
"Guia" primitiva farão constar ditos recolhimentos na nova Guia de Embarque , 
para os devidos fins. 


CRER A ara nad da fe AS E Bro pe O o a a a a toa oa Ea NR AN a o vala 


$ 19 - As remessas de amostras de produtos nacionais para o exterior es 
tão sujeitas ao contrôle da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A. , que 
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visarã a competente "Guia de Embarque", para quantidades razoáveis, dentro do 
conceito tradicional de amostras". 


Art. 3º - O presente decreto vigorarã a partir de 19 de janeiro de 1959, 
ficando revogado o Decreto nº 44.507, de 24 de setembro de 1958, e demais dis 
posições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 44.970 - DE 1 DE DEZEMBRO DE 1958 


Dã nova redação ao Decreto nº 44.505, de 24 de setembro de 1958, 
que alterou os arts. 49, 50, 52 e 54 e seus parágrafos, do Decre 
to nº 5.739, de 29 de maio de 1940. 


Art. 19 - Em obediência ao art. 19º, do Decreto nº 334, de 15 de março - 
de 1938, fica instituído um único certificado de classificação e de fiscaliza 
ção da exportação, conforme modêlo anexo. 


5 19 - A parte destinada à classificação será preenchida pelo Serviço - 
de Economia Rural ou pelos Postos subordinados aos órgãos enumerados nas ali- 
neas a, b, c, dee, do art. 27 do Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940. 

5 29 - A parte destinada à fiscalização sô poderá ser preenchida pelo 
Serviço de Economia Rural por intermédio de suas Agências e Postos de Classi- 
ficação e Fiscalização da Exportação. 

S 39 - Para efeito do comércio interno ou de operações bancãârias, ou, 
ainda, para O transporte da mercadoria para qualquer ponto do território na- 
cional, o certificado constarã apenas de classificação, conforme modêlo anexo 
e trará, transversalmente, os dizeres "Válido sômente em território Nacioanl* 


Art. 29 - O certificado serã emitido em seis (6) vias, destinando-se a 
primeira à Alfândega, a segunda ã Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S.A. (CACEX), a terceira à Fiscalização Bancária (FIBAN), a quarta ao 
Serviço de Economia Rural, a quinta serã entregue ao exportador para acompa- 


- 


nhar o produto atê o destino e a sexta para O Pôsto de Classificação. 


g Art. 39 - O interessado poderã obter o certificado e pedir a fiscaliza- 
ção, verbalmente, independente de requerimento. 


A Parágrafo único - Nas repartições Classificadoras e Fiscalizadoras deve 
rão existir livros para registro dos pedidos de classificação e fiscalização. 


Art. 49 - Fica autorizado o Diretor do Serviço de Economia Rural a bai- 
xar instruções destinadas ao cumprimento do presente decreto. 


Art. 59 - O presente decreto entrará em vigor no dia 19 de janeiro de 
1959. 


Art. 69 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 45.211 - DE 10 DE JANEIRO DE 1959 
Altera dispositivo do Decreto nº 43.935, de 3 de julho de 1958 
* * * 
DECRETO Nº 45.656 - DE 25 DE MARÇO DE 1959 


Constitui grupo de trabalho para estudar medidas que facilitem 
a importação de livros estrangeiros. 


Art. 1º - É constituído, no Ministério da Fazenda, um grupo de trabalho 
integrado de representantes daquela Secretaria de Estado, dos Ministérios da 
Viação e Obras Públicas, e da Educação e Cultura, e da Carteira do Comércio - 
Exterior, que funcionarã sob a presidência do representante do primeiro dos - 
referidos Ministérios, com o objetivo de estudar medidas que facilitem a im- 
portação de livros estrangeiros. 


Art. 29 - Esté decreto entrarã em vigor na data de sua publicação. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
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DECRETO 'Nº 46.100 - DE 19 DE MAIO DE 1959 


Dispõe sôbre a aplicação das taxas gerais da tabela "D", da tarifa 
de cada pôrto, de acôrdo com a Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de - 
1957 


E O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 87, inciso I, da Constituição, e 


Considerando que a classificação aduaneira de "direitos mínimos" estabe 
lecida no Decreto-lei nº 2.878, de 18 de dezembro de 1940, antiga Lei de Tari 
fas Aduaneiras, foi revogada, êxpressamente, pela Lei nº 3.244, de 14 de agôs 
to de 1957; e 


Considerando que o inciso I do artigo 49 do Decreto-lei nº 8.439, de 24 
de dezembro de 1945, promulgado na vigência do referido Decreto-lei nº 2.878, 
quando determinou que a cobrança das taxas de armazenagem interna das mercado 
rias importadas fôsse baseada no valor dos "direitos mínimos", sô o fêz sob 
forma enunciativa; 


Considerando que os usuários dos portos da República, na importação da 
mercadoria, têm de obedecer, desde a sua respectiva vigência, à referida Lei 
nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, a qual sô estabeleceu uma única forma de 
classificação de impôsto de importação, em substituição às tabelas de "direi- 
tos gerais" e "direitos mínimos"; 


Considerando que o valor das taxas de armazenagem interna estã jungida- 
ao valor do impôsto de importação pago pelas mercadorias importadas, pois que, 
sôbre êste valor, é que se tem de calcular a taxa Ge armazenagem interna; e 


Considerando, ainda, que a incidência tarifária da operação portuária - 
de armazenagem ê complementar, sucessiva e condicional à incidência fiscal a 
operação aduaneira, sendo, em consequência, o citado Decreto-lei nº 8.439,uma 
lei condicional ou secundária à Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, de co- 
brança de impôsto de importação, ou a outra que venha a ser promulgada em = 
substituição a esta, decreta: 


Art. 1º - As percentagens que constam das taxas gerais da tabela "D" da 
tarifa de cada pôrto, relativa à armazenagem interna a que se refere a letra 
"a” do inciso I, do art. 49 do Decreto-lei nº 8.439, de 24 de dezembro de - 
1945, aplicam-se sôbre a importância integral do impôsto de importação a que 
estiverem sujeitas as mercadorias importadas do estrangeiro e calculada pelas 
Alfândegas, de acôrdo com a Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, que revo- 
gou o Decreto-lei nº 2.878, de 18 de dezembro de 1940. 


Art. 29 - A vigência dessa incidência acompanha a da Lei nº 3.244, de 
14 de agôsto de 1957, ou outra que venha a ser promulgada em substituição a 
esta. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 46.121 - DE 26 DE MAIO DE 1959 


Dã nova redação aos arts. 1º e 2º do Decreto nº 43.717, de 19 de 
maio de 1958. 


* * * 
DECRETO Nº 46.617 - DE 14 DE AGÔSTO DE 1959 


Revoga o $ 39 do art. 18 do Decreto nº 42.916, de 30 de dezembro 
de 1957 


Art. 19 - Fica revogado o $& 3º do art. 18 do Decreto nº 42.916, de 30 
de dezembro de 1957. 


Art. 29 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
a * * * 
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DECRETO Nº 46.753 - DE 26 DE AGÔSTO DE 1959 


Estabelece normas diretoras para o desenvolvimento da Indústria 
Mecânica Pesada e institui o Grupo Executivo para aplicação des 
sas normas 


Art. 1º - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Mecânica Pesada - 
(GEIMAPE), diretamente subordinado ao Conselho de Desenvolvimento, a fim de 
dar execução às diretrizes básicas enunciadas no presente Decreto. 


Art. 29 - São membros natos do GEIMAPE: 

- O Presidente do Banco Nacional: do Desenvolvimento Econômico. 
Presidente da Comissão de Tarifas. 

Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito. 
Diretor da Carteira de Comércio Exterior. 

Diretor da Carteira de Câmbio. 

Presidente da Associação Brasileira de Indústria de Base. 


Parâgrafo único - Os membros do GEIMAPE poderão delegar seus poderes a 
Representantes autorizados mediante notificação feita ao Secretário Geral do 
Conselho do Desenvolvimento. 


Art. 39 - O GEIMAPE tem como finalidade e atribuições elaborar e subme- 
ter à aprovação do Presidente da República os planos, esquemas e programas pa 
ra as diversas linhas de fabricação ligadas à indústria mecânica pesada, atuan 
do executivamente no exame, negociação e aprovação dos pertinentes projetos - 
específicos, recomendando, quando for o caso, as entidades especiais as medi- 
das que se tornarem necessárias à plena facilitação dos empreendimentos. 


Art. 49 - Conceitua-se como Indústria Mecânica Pesada o conjunto de ati 
vidades industriais ligadas aos seguintes subsetores: 


1.0 - Máquinas operatrizes e afins: 
1.1 - Tôrnos e Mandriladeiras. 
1.2 - Furadeiras. 


oooo 


o 


1.3 - Serras, Cortadoras e Tesouras. 

- Plainas e Ranhuradoras. 

- Prensas, Calandras, Estampadoras e Marteletes. 

- Retificadoras e Acabadoras. 

- Fresadoras e Geradoras de engrenagens e roscas. 

- Máquinas Especiais de diversos grãus de automatização. 
- Qutras maquinas operatrizes e Ferramentaria. 


DOR CR SC SS CR SS O 
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- Máquinas e equipamentos para indústria de 
De Mineração, Metalurgia e Transformação de produtos minerados. 
- Química em geral. 


- Mecânica em geral, inclusive de máquinas agrícolas. 


- De material de transporte, eletricidade e Comunicações. 

- De máquinas e construções de estradas. 

- De extração, beneficiamento e transformação de produtos vegetais. 
- De Papel e celulose 


- Têxtil, de borracha e plásticos. 


to 
o) 
] 


De produção de alimentos e refrigeração. 
2.9.1 - De cimento. 


mo 
. 
o) 
. 
mw 


- Refinação de Petrôleo. 
3.0 - Caldeiraria e outros equipamentos pesados: 
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3.1 - Depôsitos de fluídos. 

3.2 - Geradores de vapor. 

3.3 - Trocadores de calor. 

3.4 - Torres de reação e distilação. 

3.5 - Instalações especiais. 

3.6 - Elevadores e movimentadores de carga. 

3.7 - Estruturas pesadas. 

3.8 - Outros equipamentos pesados. á 
Art. 59 - Compete privativamente ao Presidente: 


a) Superintender e dirigir os trabalhos do GEIMAPE e apresentá-lo ofici 
almente; E 


b) promover e coordenar medidas relativas ao desenvolvimento da Indús- 
tria Mecânica Pesada brasileira; 


c) convocar e presidir as reuniões do Conselho Consultivo do GEIMAPE a 
que se refere o art. 79, dêste Decreto. 


Art. 69 - As decisões e resoluções do GEIMAPE são tomadas por maioria - 
de votos presentes, o Presidente ou o seu representante, e no mínimo, dois de 
seus membros. 


Parãgrafo único - Das decisões e resoluções do GEIMAPE caberá recurso 
suspensivo ao Presidente da República, atravês do Becretário Geral do Conse-- 
lho do Desenvolvimento, desde que impetrado no prazo de 10 dias da comunica-- 
ção do ato recorrido, sem prejuizo de pedido de reconsideração ao mesmo GEIMA 
PE. p 


Art. 79 - O GEIMAPE serã assistido por um Conselho Consultivo, consti-- 
tuído por um representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Pau- 
lo, por um representante do Sindicato de Máquinas do Estado de São Paulo, por 
um representante da Associação Nacional de Máquinas Veículos e Acessórios e | 
Peças e por um representante da Escola National de Engenharia. 


Parágrafo único -O Conselho Consultivo reunir-se-á, pelo menos, uma vez 
por mês, e extraordinariamente, sempre mediante convocação do Presidente do 
GEIMAPE. 


Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


LECRETO Nº 47.167 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1959 
Regula a importação de borracha 


Art. 1º - O art. 3º do Decreto nº 44.728, de 22 de outubro de 1958, pas 
sa a vigorar com a seguinte redação: 


" A cota global de consumo a que se refere o artigo anterior, serã dis- 
tribuída em cotas individuais para cada consumidor, na proporção das respecti 
vas necessidades, de acôrdo com os critérios que forem estabelecidos pela Co- 
missão Executiva de Defesa da Borracha". ; 


É Art. 2º - A Comissão Executiva de Defesa da Borracha poderã autorizar - 
firmas comerciais a importar e manter, sob fiscalização da mesma, estoques de 
borracha de qualquer variedade, tipo, origem ou procedência, para fornecimen- 
to aos consumidores dentro das cotas fixadas pela referida Comissão. 


Art. 3º - No caso de se tornarem insuficientes as disponibilidades cam- 
biais previstas no orçamento de câmbio para importações de borracha ex vi do 
art. 49 do Decreto nº 44.728, de 22 de outubro de. 1958, é facultado à indús- 
tria pesada recorrer à licitação de divisas nos leilões da categoria geral, - 
obedecidas as cotas de importação de borracha estabelecidas pela Comissão Exe 
cutiva de Defesa da Borracha, ouvida prêviamente a Carteira de Câmbio do Ban- 
co do Brasil S.A. 


Art. 49 - O disposto no art. 39 supra, se aplica também ao Banco de crê 
dito da Amazônia S.A., O qual, quando considerar conveniente e oportuno, pode 
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rã importar dentro do orçamento cambial a borracha destinada à suplementação- 
da produção de matéria-prima de origem nacional, atê o limite das necessida-- 
des do consumo. 


Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 47.225 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1959 ú 


Dispõe sôbre o transporte de mercadorias importadas com o benefício 
de favores governamentais e dã outras providências. 


Art. 19 - A Comissão de Marinha Mercante, no exercíco de sua função re- 
guladora do transporte marítimo e tendo em vista a regulamentação do comércio 
exterior vigente no País, disciplinarã, na forma dêste decreto, a participa-- 
ção da frota mercante nacional nas linhas internacionais de navegação. 


Art. 29 - As emprêsas brasileiras de navegação autorizadas a operar no 
longo curso submeterão à Comissão de Marinha Mercante, atê o dia 20 de cada 
mês, a programação de seus serviços para o mês seguinte. 

Art. 39 - O transporte de mercadorias importadas, com O benefício de 
quaisquer favores governamentais e de mercadorias adquiridas com financiamen- 
to total ou parcial de estabelecimentos oficiais de crédito, serã feito, res 
peitado o princípio de reciprocidade, obrigatôriamente em navio de bandeira - 


brasileira, com exceção dos casos em que as emprêsas de navegação brasileiras 
declararem prêviamente por escrito à Comissão de Marinha Mercante e ao compe- 
tente ôrgão de contrôle do comércio exterior, a impossibilidade de realizar o 


transporte. 


Parágrafo único - A obrigatoriedade prevista neste artigo serã extensi- 
va às mercadorias cujo transporte esteja regulado em acordos ou convênios fir 
mados ou reconhecidos pelas autoridades brasileiras, obedecidas as condições- 
nos mesmos fixadas. 


Art. 40 - Para os fins do artigo 39 serão considerados navios de bandei 
ra brasileira os navios fretados por emprêsas brasileiras de acôrdo com as 
prescrições dêste decreto. 


Parâgrafo único - O afretamento de navios por emprêsas brasileiras de 
navegação para participação no transporte especificado neste decreto fica su 
jeito ao prévio registro na Comissão de Marinha Mercante. 


Art. 59 - Serã dada prioridade de registro de afretamento às emprêsas - 
brasileiras de navegação que à data da publicação dêste decreto mantenham um 
mínimo de oito anos de operação regular em linhas de longo curso, com navios- 
de sua própriedade , sendo admitida, em caráter complementar e a juízo da Co- 
missão de Marinha Mercante, a participação de outras emprêsas nacionais de na 
vegação que possuam navios de sua propriedade, de bandeira brasileira,em ope- 
ração regular de cabotagem. 


Parágrafo único - As condições de afretamento, inclusive preços e for- 
mas de pagamento, serao as vigentes no mercado internacional. 


Art. 69 - O Ministério das Relações Exteriores, a Superintendência da 
Moeda e do Crédito, o Banco do Brasil S.A., o Banco Nacional do Desenvolvime: 
to Econômico e a Comissão de Marinha Mercante, dentro das respectivas atribui 
ções, coordenarão esforços e procurarão incentivar o aumento da participação- 
da frota mercante brasileira no transporte de longo curso. 


Art. 79 - A Comissão de Marinha Mercante, a fim de dar cumprimento as 
medidas determinadas neste Decreto, fica autorizada a aparelhar-se, a título 
provisório, quanto a material e a pessoal, que serã contratado, correndo as 
despesas por conta da verba referente ao ínciso III, do artigo terceiro, da 
Lei nº 3.381, de 24 de abril de 1958. 


Art. 89 - O presente decreto entrarã em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 

DECRETO NP 47.297 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1959 
Cria no Ministério das Relações Exteriores a Comissão de Coordena- 
ção da Política Econômica Exterior, o Grupo Interno de Coordenação 
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da Execução da Política Econômica Exterior e o Secretariado 
Tecnico de Análise e Planejamento da Política Econômica Ex 
terior E 


Art. 19 - Ficam criados na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
a Comissão de Coordenação da Política Econômica Exterior, o Grupo Interno de 
Coordenação da Execução da Política Econômica Exterior e o Secretariado Técni 
co de Analise e Planejamento da Política Econômica Exterior. x 


- Art. 2º - A Comissão de Coordenação da Política Econômica Exterior tem 
por finalidade: 


é I - formular recomendações sôbre a política econômica externa e rela- 
ções financeiras com o exterior; 


II - formular recomendações sôbre a politica de acordos comerciais e de 
acordos de pagamento, assim como sôbre comércio com areas novas, mercados re- 
gionais e expansão de mercados externos; 


III - formular recomendações sôbre acordos de investimento e financia-- 
mento; 


IV - emitir parecer sôbre as diretrizes econômicas e financeiras a se- 
rem observadas por representantes do Brasil em organismos internacionais; 


r V - coordenar e orientar as atividades de outros órgãos da administra-- 
çao publica federal que atuem no exterior. 


Art. 3º - A Comissão de Coordenação terã os seguintes membros titulares: 
a) Ministro das Relações Exteriores, Presidente; 

b) Ministro da Fazenda; 

Cc) Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio; 

d) Secretario Geral do Ministério das Relações Exteriores; 


e) Chefe do Departamento Econômico do Ministério das Relações Exterio-- 
res; 


£) Presidente do Banco do Brasil; 

9) Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

h) Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito; 

i) Presidente do Conselho da Política Aduaneira; 

j) Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A.; 

k) Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.: 


1) Chefe do Secretariado Técnico de Análise e Planejamento da Política- 
Econômica Exterior. 


Art. 49 - Os membros titulares da Comissão de Coordenação poderão cre- 
denciar suplentes autorizados a falar em nome das respectivas entidades. 


Art. 59 - O Grupo Interno de Coordenação da Execução da Política Econô- 
mica Exterior será presidido, quando o Ministro de Estado das Relações Exteri 
ores não comparecer, pelo Chefe do Departamento Econômico e serã composto: 


a) pelo Chefe do Departamento Econômico, na qualidade de chefe do Grupo; 
b) pelo Chefe do Departamento Político; 


c) pelo Secretário Executivo do Secretariado Técnico de Análise e Plane 
jamento da Política Econômica Exterior; 


d) pelos Chefes das Divisões do Departamento Econômico; e 


e) por mais três membros designados pelo Ministro de Estado das  Rela- 
ções Exteriores. 


Parágrafo único - O Grupo Interno terá as atribuições que lhe forem de 
terminadas pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Art. 69 - O Secretariado Técnico servirã à Comissão de Coordenação e se 
rã constituído por funcionários efetivos ou contratados do Ministério das Re- 
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lações Exteriores e por servidores requisitados de outras entidades governa- 


mentais, autarquias ou sociedades de economia mista, sem prejuízo de quaisque | 


direitos ou vantagens de seu cargo efetivo na repartição de origem. 


art. 79 - O Secretariado Técnico de Análise e Planejamento da Política 
Econômica Exterior serã chefiado por um Secretário Executivo, designado por 
portaria do Ministro de Estado das Relações Exteriores dentro dos servidores- 
do Secretariado. , 


Parágrafo 1º - O Secretário Executivo poderá designar, dentre os servi- 
dores requisitados, um Assistente Administrativo. 


Parágrafo 29 - O Secretário Executivo, devidamente autorizado pelo Pre 


sidente da Comissão de Coordenação poderá convidar representantes de outros - 


órgãos públicos ou de organismos de classe, para comparecerem à reuniões que 
versem assuntos de interêsse específico de suas respectivas entidades. . 


Art. 89 - Ao Assistente Administrativo competirao tôdas as tarefas de 
ordem administrativa do Secretariado Técnico e da Comissão de Coordenação, au 
xiliado por pessoal recrutado em condições idênticas às previstas no artigo 
69 dêste Decreto. 


art. 99 - As reuniões plenárias dos titulares da Comissão de Coordena-- 
ção serão convocadas pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, cabendo 
contudo, ao Secretário Executivo convocar reuniões dos membros suplentes para 
exame e aprovação de documentação a ser apresentada às reuniões plenárias. 


Art. 10 - Ao Secretariado Técnico caberá a preparação de análises, pro- 
jetos de recomendação e súmulas de posiçao que serão submetidos à considera-- 
ção da Comissão de Coordenação. 


art. 11 - O Presidente poderá solicitar dos membros da Comissão de Coor 
denação que encaminhem à consideração da Comissão ou do Secretariado Têcnico- 


- 


qualquer matéria que revele da competência da Comissão. 


. Art. 12 - O Ministro de Estado das Relações Exteriores baixarã as ins- 
truções necessárias ao funcionamento da Comissão de Coordenação e do Secreta- 
riado Técnico. 


Art. 13 - É extinta a Comissão Consultiva de Acordos Comerciais, criada 
pelo Decreto número 27.893, de 20 de março de 1950, cujos arquivos serao = 
transferidos para a guarda da Comissão de Coordenação. 


Art: 16.+ Este Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 47.473 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1959 
Institui o Plano Nacional da Indústria de Tratores Agrícolas 
O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o in- 


ciso I do art.87 da Constituição e de acôrdo com os têrmos do Decreto número 
39.412, de 16 de junho de 1956, 


Considerando que a mecanização da agricultura, aumentando a produtivida 
de sem expansão da área cultivada tem repercussão nitidamente anti-inflaciona 
ria, porque, barateando a alimentação, contribui para ponderável melhoria do 
salário real; o 


Considerando que a dimensão do mercado brasileiro, conjugada com a ex- 
pansão da indústria automobilística nacional, já oferece condições favoráveis 
para a fabricação local dé tratores agrícolas requeridos pelo curso normal do 
processo de desenvolvimento econômico e da produção agrícola e no interêsse - 
também da própria segurança nacional; 


Considerando qúe os favores concedidos no Decreto nº 40.260, de 1º de 
novembro de 1956, aos importadores de equipamentos agrícolas, estão condicio- 
nados à participação progressiva da indústria nacional no pêso das máquinas - 
e Praia e à utilização, sempre que possível, de implementos fabricados no 
Pais; 


Considerando que a indústria automobilística nacional, pela experiência 
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técnica jã adquirida e por sua estruturação em sentido horizontal, já estã em 
condições de contribuir para a rápida nacionalização do trator, decreta: 


- Art. 19 - É instituído o Plano Nacional da Indústria de Tratores Agríco 
las, segundo as normas e atos executivos previstos neste Decreto, no que tan= 
ge à fixação dos níveis de estímulo à respectiva atividade fabril e às exi-- 
gências de realizações manufatureiras impostas aos beneficiários. 


Art. 29 — Caberã ao Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) 
criado pelo Decreto numero 39.412, de 16 de junho de 1956, promover e coorde- 
nar as medidas necessárias à execução do Plano Nacional da Indústria de Trato 
res. 7 


Parãgrafo único - A composição do GEIA, quando estiver sendo examinado- 
assunto relacionado com a fabricação de tratores, será acrescida de um repre- 
sentante do Ministério da Agricultura. 


Art. 39 - Aos favores previstos neste Decreto sô poderão habilitar-se - 
os fabricantes de tratores cujos modelos tenham sido aprovados pelo Ministê-- 
rio da Agricultura, obedecidas as demais exigências neste ato estabelecidas. 


S 1º - Sômente serão examinados projetos de fabricação de tratores de 
potência a partir de 25 c.v. na barra, nos tipos leves, médios e pesados. 


$ 2º - Cada fábrica se obrigará a enviar, para ensaios na Fazenda Ipane 
ma, do Ministério da Agricultura, um trator fabricado no País, em cada etapa 
de nacionalização; e, anualmente, depois de atingido o Índice máximo previsto. 
Cada modificação executada no modêlo do trator serã também objeto de testes 
completos. 


Art. 4º - A produção nacional de tratores agrícolas deverã iniciar-se - 
no decorrer de 1960, com uma nacionalização mínima de 70% do pêso total, in- 
cluindo o motor com, pelo menos 60% do seu pêso ou, alternativamente, a caixa 
de mudança com 70% do seu pêso, devendo atingir, atê as datas fixadas neste 
artigo, os seguintes níveis de realização, como percentagem ponderal das pe- 
ças fabricadas no País: 


la. etapa - De 1-7-60 a 31-12-60 - 70%, inclusive 60% do pêso do motor 
ou alternativamente, 70% da caixa de mudança. 


2a. etapa - De 1-1-61 a 30-6-61 - 85% inclusive, obrigatôriamente,motor 
(80%) e caixa de mudança (80%). 


3a. etapa - De 1-7-61 a 31-12-61 - 90% 
4a. etapa - De 1-1-62 em diante - 95% 


$ 19 - Não se levarão em conta, no cálculo das percentagens, os imple- 
mentos adaptáveis aos tratores, com finalidade especifica. 


$ 29 - As percentagens se referem ao pêso do trator propriamente dito , 
inclusive suas partes integrantes essenciais, de acôrdo com os planos de fa- 
bricação aprovados, sem ferramentas e contrapesos, sobressalentes, âgua, com 
bustivel e lubrificantes. 


$ 3º - No cálculo das percentagens, serão consideradas apenas as peças 
e componentes de produção própria dos fabricantes de tratores e dos subcon-- 
tratadores, levando-se em conta, em qualquer caso, somente as partes e compo 
nentes efetivamente produzidos no País. 


S 49 - Serã tambêm levado a crédito dos fabricantes de tratores agríco 
las, para o cálculo das percentagens, o valor ponderal correspondente ao cus- 
to CIF, em moeda estrangeira, das operações de industrialização realizadas em 
semimanufaturas importadas. 


S 5º - Os ôrgãos de contrôle de execução dos projetos singulares refe- 
rentes à fabricação de tratores poderão tolerar desvios, nas percentagens de 
nacionalização, por prazo não superior a 90 dias, e com o valor máximo de 3% 
do pêso do trator como unidade motora. 


S$ 69 - O motor do trator para os fins deste Decreto compreenderã o res- 
pectivo bloco completo (com todos os seus órgãos internos), desde o ventila-- 
dor até o volante, incluindo os suportes e os seguintes acessórios: bomba in- 
jetora, injetores, bomba de água, órgãos elétricos normais do motor (exceto - 
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bateria), purificador de ar, filtros de ôleo e tubulação. 


S 7º - Entende-se por caixa de mudanças a carcaça com tampa, tôdas as - 
engrenagens, eixos, árvores, rolamentos, garfos, hastes, alavancas de mudan 
ças, juntas, vedadores, buchas, retentores, parafusos, arruelas e outras pe- 
quenas peças componentes. s 


Art. 59 - A responsabilidade, perante os órgãos de contrôle da execução 
dos projetos aprovados, pela fabricação de peças ou componentes sob forma de 
subcontratos, serã exclusivamente dos fabricantes beneficiários das disposi-- 
ções dêste Decreto. 


Art. 69 - Em ocasião da aprovação de cada projeto específico, o GEIA es 
tabelecerã em cada caso o número de tratores a ser produzido semestralmente , 
pelos titulares dos projetos aprovados, orientando-se para isso, principalmen 
te por considerações de ordem econômica relativas à produção intentada,aos en 


cargos cambiais decorrentes da execução dos programas propostos e as necessi- 
dades estimadas do mercado a abastecer. À 


$ 19 - A limitação da produção serã fixada em têrmos de demanda cambial 
para as várias etapas de desenvolvimento da nacionalização dos tratores. 


S 29 - É assegurada aos titulares de cada projeto a liberdade de aumen- 
tar o número de tratores produzidos anualmente, desde que ultrapassem, na fa 
se de integração da indústria, os Índices intermediários de nacionalização - 
previstos no artigo 49, respeitado o limite da necessidade de divisas, prefi- 
xado na aprovação dos projetos respectivos. 


Art. 79 - Nos têrmos da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, os inves 
timentos destinados à indústria nacional de tratores são considerados essen-- 
ciais ao processo de desenvolvimento econômico e à segurança nacional e, como 
tais, aos fabricantes que tiverem projetos de produção aprovados pelo GEIA po 
derão ser concedidas as seguintes vantagens ou estímulos, atendidos os dispo- 


sitivos da legislação e regulamentos em vigor: 


a) importação, sem cobertura cambial, como investimento de capital es- 
trangeiro no País, nos têrmos do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, 
capitulo V, máquinas e equipamentos, sem similar nacional, para a instalação- 
ou ampliação da indústria; 


b) em favor das firmas que não trouxerem a totalidade do seu equipamen- 
to industrial, como investimento estrangeiro no País, na forma da letra a, im 
portação de máquinas e equipamentos, sem similar nacional, atê a equivalência 
dos capitais brasileiros nelas efetivamente aplicados, mediante financiamento 
em moeda estrangeira, atendidas as exigências da Superintendência da Moeda e 
do Crédito e com o benefício cambial previsto na Lei nº 3.244, de 14 de agôs- 
to de 1957. Art 51 $ 19, inciso III, letra b, e parágrafo 29 e sua regulamen- 
tação; 


c) proposição, pelo Poder Executivo, ouvido o Conselho de Política Adua 
neira, de Mensagem ao Congresso Nacional, com o objetivo de assegurar até 31 
de dezembro de 1961, isenção da tarifa alfandegária incidente sôbre as mãqui 
nas e equipamentos importados e destinados à realização do projeto, bem como 
sôbre as partes e peças complementares da unidade a ser produzida no País im- 
portadas de acôrdo com o esquema de nacionalização previsto no artigo 49 des 
te Decreto; 


d) reserva de quotas em divisas, dentro das possibilidades do balanço - 
de pagamentos, a partir do segundo semestre de 1960, para importação de peças 
ou partes complementares da produção nacional, com obrigatoriedade de finan- 
ciamento externo a prazo mínimo de 12 meses, a partir das datas dos embarques, 
e com as vantagens estipuladas nos parágrafos 19 e 29 do artigo 67 do Decreto 
nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957; 


e) para as amoftizações e juros de financiamento estrangeiro previsto 
na alínea "d", acima, no que se refere às quotas destinadas à execução da la. 
e 2a. etapas de nacionalização (Art. 49 do presente Decreto), tratamento cam- 
e da a ser fixado pelo Conselho da Superintendência da Moeda. e do 
Credito. À 


Art. 89 - Para efeito do desembaraço nas Alfândegas, compete ao GEIA - 
atestar, nas respectivas licenças de importação o direito à isenção ou redu- 
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ções do impôsto Aduaneiro atribuido ao fabricante, nas importações de que tra 
ta o artigo precedente. E 


=. Art. 99 — Para gozar dos benefícios dêste Decreto, os projetos de fabri 
caçado de tratores deverão ser apresentados ao GEIA atê 31 de janeiro de 1960. 


Parágrafo único - Os projetos de fabricação devem enquadrar-se no esque 
ma regulamentar adotado pelo GEIA, estabelecido ainda que os fabricantes de 
tratores, ao submeterem seus planos de fabricação, assumam o compromisso de 
atingir os níveis mínimos de realização fixados. 


Art. 10 - No exame em conjunto dos projetos apresentados, o GEIA, tendo 
em vista a limitação atual do mercado, levará em consideração, com vistas a 
conceder aprovação prioritária, os Programas de fabricação que, além dos re- 
quisitos preliminares para acolhimento das propostas, a serem estabelecidos - 
em instruções do GEIA: 


a) possam prescindir, no todo ou em parte, de dispêndios cambiais para 
a realização do empreendimento; 


b) disponham seus titulares de rêde pré-existente de assistência técni- 
ca aos adquirentes de seus tratores; 


c) requeiram na sua categoria, por veículo, menor dispêndio cambial pa 
ra importação de partes complementares, de tal modo que êsse dispêndio não ex 
ceda, na última etapa de nacionalização, percentagem de 5% do valor total FOB 
do veículo CKD; 


d) refiram-se a tipos ou modelos de trator que apresentem maior grau de 
aceitação no mercado brasileiro, mensurável pelo volume de unidades postas em 
serviço e pelo tempo de existência da organização de assistência aos comprado 
res; 


e) assumam o compromisso de prestar assistência técnica aos fabricantes 
nacionais de implementos agrícolas, mediante providências objetivamente defi- 
nidas; 


£) ofereçam, ainda, direta ou indiretamente, à lavoura, assistência fi- 
nanceira adequada, para aquisição de seus tratores, complementar ao financia- 
mento normal do sistema de crêdito oficial e privado. Ê 


Art. 11 - A continuidade da concessão dos benefícios assegurados aos fa 
bricantes de tratores, nos têrmos dêste Decreto, ficará condicionada à verifi 
cação pelos ôrgãos competentes, do exato cumprimento dos compromissos por ês- 
ses fabricantes, atê que seja atingido o Índice final de nacionalização fixa- 
do no Artigo 49. 


Art. 12 - O GEIA, colaborarã com os órgãos de contrôle de intercâmbio - 
comercial com o exterior, nas providências que garantam a boa aplicação das 
disposições dêste Decreto e o fiel cumprimento dos compromissos assumidos pe- 
los beneficiários dessas disposições. 


Art. 13 - Aos fabricantes que deixarem de cumprir as obrigações assumi- 
das, mediante têrmo de responsabilidade prêviamente assinado, em seu plano de 
industrialização aprovado, serão cassados os benefícios concedidos, sem pre- 
juizo de outras sanções previstas na legislação em vigor. 


Art. 14 - A partir de 1 de julho de 1960, nenhuma importação de trato- 
res completos e montados serã autorizada com benefícios cambiais e fiscais. 


Art. 15 - O GEIA baixarã as instruções necessárias à execução do Plano 
Nacional da Indústria de Tratores Agrícolas, resolvendo os casos omissos. 


Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário e especificamente os 
artigos do Decreto Federal nº 40.260, de 1 de novembro de 1956, que colidirem 
com as disposições do presente Decreto, que entrará em vigor na data de sua - 
publicação. 

* * * 
DECRETO Nº 47.587 - DE 4 DE JANEIRO DE 1960 


Dã nova denominação ao Regulamento aprovado pelo Decreto nº 1.246, 
de 11 de dezembro de 1936 e modifica os seus capítulos VI e VII 
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Art. 1º - O Regulamento R-105 passarã a denominar-se Regulamento para a 
fiscalização de produtos controlados pelo Ministério da Guerra. 


Art. 29 - Ficam aprovadas as redações dos Capítulos VI (artigos 113 e 
132) e Capítulo VIII (artigos 137 a 140) do citado Regulamento, que com êste 
baixam, assinadas pelo Marechal R-1 Henrique Baptista Duffles Teixeira Lott, 
Ministro de Estado dos Negócios da Guerra. 


Art. 39 - O presente decreto entrará em vigor na data e sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 


REGULAMENTO PARA FISCALIZAÇÃO, COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ARMAS, 
MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS, PRODUTOS AGRESSIVOS E MATÉRIAS PRIMAS 
CORRELATAS (R-105) 


(Alteração) 
TÍTULO II 
TRÁFEGO DE PRODUTOS CONTROLADOS 
CAPÍTULO VI (ATUALIZADO) 
NORMAS A SEREM OBSERVADAS 


+ Art. 113 - O têrmo trãfego, usado neste Capítulo VI (Atualizado), substi 
tui o têrmo trânsito, da legislação anterior, em vista das disposições da Lei 
do Congresso nº 2.930, de 1956, na qual, o trânsito passou a ser uma das fa- 
ses da ocorrência do transporte de mercadorias. 


S$ 19 - Trãfego (transporte de mercadorias) & o conjunto de atos relacio 
nados com o transporte de produtos controlados, numa sequência normal, desde 
as Providências preparatórias e as finais do embarque, atê a fase final qué é 
o desembarque e entrega das mercadorias transportadas, entremeados do trânsi- 
to e dó desembaraço que são fases intermediárias. 


Art. 114 - Para transportes efetuados no interior do país, através - 
de duas ou mais Regiões Militares, os produtos controlados sô poderão trafe-- 
gar depois de obtida a permissão para O tráfego nacional concedida pelas auto 
ridades de fiscalização do Ministêrio da Guerra, seguido das fiscalizações - 
das fases do trãfego feitas pelas policias cívis ou militares. 


S 19 - As fases do trãfego são as seguintes: I) embarque; II) trânsito; 
III) desembaraço; IV) desembarque-e-entrega. 


S$ 29 - Para transportes interestaduais ou intermunicipais, dentro da 
mesma Região Mílitar serã exigida anãlogamente, a permissão para um trafego - 
regional; e, para um tráfego restrito, dentro de um município ou vila, serã 
também exigida a autorização para um tráfego local, se houver um ôrgão local 
do SFIDT. 


Art. 115 - As fases do tráfego são conceituadas nos parágrafos seguin-- 
tes deste artigo. 


S 19 - Embarque-& a fase do tráfego que compreende a vistoria no veicu- 
lo transportador dos produtos controlados, o exame das condições do motorista, 
a verificação da natureza e das condições da embalagem da carga e os cuidados 
na colocação e arrumação das mercadorias no veículo transportador e a inspe-- 
ção na sinalização dêsse veículo, tendendo tôdas essas medidas a manter a se 
gurança do transporte, em face da periculosidade do conteúdo transportado. A 
fase de embarque termina com o início da viagem do veículo. 


S 29 - Trânsito - & a fase do tráfego que se iniciacom a partida do vei 
culo para a viagem, atê a chegada da mercadoria no fim do trajeto, no armazém 
rodo ou ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre; em entrepostos municipais 
ou depósitos gerais de explosivos; ou, ainda, junto à plataforma ou à porta - 
da casa comercial do destinatário da mercadoria. 


S 39 - Desembaraço - é a fase do tráfego que compreende a liberação da 
mercadoria, feita por um agente de policia, civil ou militar, credenciado pa- 
ra a fiscalização dos produtos controlados, apôs uma vistoria para verifica-- 
ção de estarem conforme com os documentos de traáfego a qualidade, a quantida- 
de e o estado final da mercadoria transportada. No caso de mercadoria já depo 
sitada em entreposto municipal, depósito geral, armazém rodo ou ferroviário , 
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marítimo, fluvial ou lacustre, o desembaraço é realizado num dêsses lugares . 
No caso de mercadoria transportada até o depósito ou casa comercial do pr6- 


prio consignatário, o desembaraço poderã ser efetuado apôs o desembarque, para 
facilidade de inspeção. 


E us 49 — Desembarque-e-entrega - & a fase final do tráfego, compreendendo 
a retirada da mercadoria do veículo transportador atê a entrega ao consignatã 
rio. Es 


Art. 116 - No caso de reexpedição, no local do fim de viagem da mercado 
ria, incluída a permanência em armazém rodo ou ferroviário, marítimo, fluvial 
e lacustre, entreposto municipal, depósito geral de explosivos ou depósitos - 
congeneres, aguardando desembaraço para entrega ao destinatário final, a mer- 
cadoria serã considerada nesses lugares, como em fim de fase de trânsito. A 
fase de desembarque-e-entrega, que se seguira à reexpedição, irã consistir na 
“retirada dêsses lugares de armazenamento provisôrio para a subsequente fase - 
de E cg cent seda no depósito ou casa comercial do próprio destinatã-- 
rio final. 


-S 19 - Redespacho & a baldeação da mercadoria, entre veículos, na fase 
de transito. 


8 2? - Reexpedição & a baldeação da mercadoria entre veículos, apos a 
permanência em armazém, depósito ou entreposto, na fase terminal do trânsito, 
onde fica aguardando apenas desembaraço e desembarque-e-entrega, parciais ou 
totais, para distribuição ao destinatário final. 

Art. 117 - Tão logo seja possivel, após a publicação dêste decreto, (o) 
Ministério da Guerra promoverá a realização de três convênios, de preferência, 
simultâneos, nos quais: 


a) num déles, atravês do Ministério da Justiça, será estabelecido com - 
as policias estaduais, federais e municipais, o modêlo definitivo de um -docu 
mento único, de âmbito nacional, denominado "Documento de Trafego", no qual 
serão reunidos o requerimento de tráfego feito às autoridades de fiscalização 
do Ministério da Guerra e as guias policiais de tráfego, compreendendo as fa- 
ses dêste (embarque; trânsito; desembaraço; desembarque-e-entrega) .Nêsse con- 
vênio também serão acertadas outras medidas de técnica administrativa, concer 
nentes ao trafego de. produtos controlados; 


b) num outro convênio, feito com as autoridades fazendárias estaduais e 
dos territórios, atravês do Ministério da Fazenda, será estabelecida a manei- 
ra de efetuar a cobrança de sêlo nos “Documentos de Trafego", de modo a proce 
der-se à cobrança do sélo correspondente às duas primeiras fases do tráfego - 
(embarque e trânsito) no local de origem da mercadoria e com o uso de selos 
locais; não havendo cobrança de sêlo nas fases intermediárias do trânsito;ser 
cobrado no local de destino da mercadoria e com selos locais, o impôsto cor- 
respondente às fases finais do trafego (desembaraço; desembarque-e-entrega) . 
Tender-se-à nesse convênio, a estabelecer uma selagem uniforme em todo o País 
Essa cobrança de sêlo corresponde à consideração de que a selagem nas fases 
do trãfego equivale a uma cobrança de taxas por serviços de fiscalização pres 
tados nas diversas fases e que apenas por uma sistemática da Lei do Sélo pas- 
saram a ser consideradas impostos, não sendo cobrado sêlo nas fases interme-- 
diárias do trânsito para evitar bitributações; 


c) num terceiro convênio, serã acertada com o Ministério da Atronáutica, 
a adaptação dos dois convênios anteriores ao transporte aereo de mercadorias. 


Parãgrafo único - Se, através de simples entendimentos simultâneos e es 
critos, feitos no Distrito Federal e nos Estados e Territórios entre as auto- 
ridades do Ministério da Guerra e as outras autoridades civis e militares cre 
denciadas, chegar-se a acôrdo sôbre a elaboração do modêlo definitivo de "Do 
cumento de Trãfego" e de selagem uniforme, conforme alvitra &ste artigo, o Mi 
nistro da Guerra poderã determinar imediatamente a entrada em vigor dessas me 


didas. - 7 é - 
E Art. 118 - O "Documento de Tráfego" de que trata o artigo anterior é um 


documento único que encerra os antigos requerimentos de embarque , feitos no 
local de origem do tráfego, ao Orgão de fiscalização do Ministério da Guerra, 
o de desembaraço feito aos ôrgãos análogos do local de destino da mercadoria- 
e as guias policiais de trânsito, todos eles exigidos pelo Regulamento aprova 
do pelo Decreto nº 1.246, de 11 de dezembro de 1936. A vantagem de um documen 


219 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


to único é a simplificação burocrática. e 


Art. 119 - O modêlo provisório de "Documento do Tráfego" é o do Anexo - 
número 1. A estruturação dêsse modêlo tem em vista dispor no anverso do docu 
mento, Oo requerimento de tráfego à autoridade militar donde se origina o trars 
porte, incluso o espaço adequado para O are Sp? dessa autoridade; no verso, 
dispor de dois espaços para a selagem no início (correspondente as fases de - 
embarque e trânsito) e no fim do tráfego (desembaraço, desembarque-e-entrega) 
os espaços adequados para designação dos inspetores policiais e os vistos dês 
tes, nas quatro fases do tráfego e para o despacho da autoridade de fiscaliza 
ção do Ministério da Guerra no fim do tráfego, autorizando ou negando o res- 
tante do tráfego e um espaço extra destinado a anotações excepcionais de ocor 
rências da viagem. 


$ 1º - Nos convênios de que trata o art. 117 podem ser alterados minú- 
cias do modêlo do Anexo nº 1, mantida, porêm, a estruturação de que trata ês 
te artigo. 


6 29 - Em princípio e tanto quanto possível, todos os dizeres obrigatô- 
rios do modêlo, inclusive os que atualmente são apostos por carimbos apropria 
dos, serão impressos, com o objetivo de evitar a feitura de carimbos especia 
para fins de economia dos erários federal, estaduais e municipais. Os carim- 
bos obrigatoriamente apostos no “Documento de Tráfego" serão carimbos comuns 
das repartições , inclusive, dos corpos de tropa e estabelecimentos do Minis 
tério da Guerra, o que permitirá difusão dos SFIDT de Unidade ou Guarnição , 
sem despesas com o grande número de carimbos, que doutro modo se tornariam in 
dispensáveis. Análogo proveito terão, nessa economia, os ôrgãos policiais fe- 
derais, estaduais e municipais. 


Art. 120 - O documento de tráfego será datilografado pela emprêsa que 
vai proceder ao embarque, em seis vias: 


a) a la. via (papel incorpado, de côr branca) destina-se a acompanhar a 
mercadoria e constitui uma espécie de relatório do tráfego; 


do b) a 2a. via (papel fino, de côr branca): destina-se ao arquivo do ôr- 
gão de fiscalização do Ministério da Guerra, no local donde se origina o em- 
barque; 


c) a 3a. via (papel fino, de côr azul): destina-se ao arquivo da poli- 
cia do local onde fôr feito o embarque; 


à) a 4a. via (papel fino, de côr amarela): ficarã em poder do remetente 
da mercadoria, depois de visada pelos ôrgãos de fiscalização do Ministério da 
Guerra e polícia local; 


e) a 5a. via (papel fino, côr de rosa): acompanhará a mercadoria, fican 
do em poder do ôrgão fiscalizador do Ministério da Guerra do local de destino, 
que autorizará o desembaraço e o desembarque-e-entrega, quando forem solicita 
das estas fases do tráfego e destina-se a seu arquivo, substituindo assim os 
atuais requerimentos de desembaraço; 


£) a 6a. via (papel de côr azul, fino) acompanhará a mercadoria,ficando 
em poder do órgão policial do local de destino que efetuarã as fases do trãfe 
go correspondente ao desembaraço e ao desembarque-e-entrega, destinando-se ao 
seu arquivo e substituindo, assim, as atuais guias policiais de desembaraço e 
de entrega. 


& 19 - A chegada da mercadoria no local de destino, a emprêsa local in- 
teressada no recebimento da mesma apresentarã a la. via do "Documento de Trã 
fego" contendo as alterações ocorridas nas fases de embarque e trânsito decor 
ridas até então, junto com a 5a. e 6a. vias do mesmo documento, ao órgão fis- 
calizador do Ministério da Guerra, que, se não vir motivos para impedir a fi- 
nalização do tráfego, visarã a anotação "Visto. Tráfego Restante Autorizado", 
nas la. e 6a. vias, rubricando-as o chefe do serviço, que reterã a 5a. via 
ra O seu arquivo. Caberá então à polícia a realização das fases finais do tra 
fego (desembaraço e desembarque-e-entrega) ; 


E 6 29 - Terminado o tráfego da mercadoria, o ôrgão fiscalizador do Minis 
tério da Guerra receberã do órgão policial, ambos, do local de destino da mer 


cadoria, o relatório do tráfego (la. via), que serã remetido ao ôrgão fiscali 
zador do Ministério da Guerra do lugar onde se originou o embarque, incumbin- 
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do a êste último ôrgaão remeter ao primeiro a 2a. via, que se destina finalmen 
te a ser entregue ao destinatário da mercadoria, para seu arquivo. ia 

Art. 121 - Realizados os convênios a que alude o art. 117, serã publica 
do um decreto alterando as disposições dêste Capítulo, o capítulo Desembaraço 
do Título I e outras disposições do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 1246, 
de ll de dezembro de 1936, para adequá-los às novas condições dos convênios - 
realizados, em forma normativa expressa. Para não quebrar a harmonia da estru 
turação do regulamento aludido, serã mantido o mesmo número de artigos exis-- 
tentes em cada capítulo. 


8 1º — Serã também publicado no mesmo decreto o modêlo definitivo do 
“Documento de Trafego". 


$ 2º - No caso de haver apenas os entendimentos a que alude o art. 117, 
S$ 1º, a nova redação do Título VII e dos demais textos dêste regulamento e o 
-modêlo definitivo do "Documento de Tráfego" serão publicados através de Aviso 
do Ministro da Guerra, no qual serão obedecidas as disposições contidas no ar 
tigo anterior, sôbre mantença de estruturação. E 


, 


E 
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S 3º - Se fôr elaborado um novo regulamento para fiscalização de produ- 
tos controlados pelo Ministério da Guerra, êsse regulamento conteraã os resul- 
tados dos convênios realizados. 


Art. 122 - Enquanto não forem publicados os resultados dos convênios de 
que trata O art. 117 ou dos entendimentos a que alude o parágrafo único do 
mesmo artigo, os despachos de produtos controlados obedecerão as disposições- 
dos artigos 123 a 127 dêste Capítulo. 


Art. 123 - Os pedidos de tráfego de produtos controlados serão feitos - 
em requerimento dirigido ao 2º Subchefe do DPO (sede no D.Federal) ou ao Co- 
mando da Região, da Guarnição ou Unidade do Exército, ou ainda, ao Chefe da 
Circunscrição de Recrutamento ou ao Delegado de Recrutamento. 


8 1º - Não serão permitidos despachos de produtos controlados pelo Mi- 
nistério da Guerra atravês do correio (via postal). 


$ 2? - O transporte aéreo de produtos controlados estã regulado pela 
Portaria nº 603, de 14 de setembro de 1955, do Ministério da Aeronáutica. 


3º - Os pedidos de embarques de armas e munições calibre 44 e de pro- 
dutos químicos agressivos serão feitos em requerimentos separados. 


“8 4? - No requerimento de tráfego, feito em duas vias, deverã constar: 


á A a) nome da firma remetente, enderêço; registro e, se no DPO ou na Re- 
giao Militar; p 


b) nome, qualificação, nacionalidade e enderêço de quem o assina; 


c) tipo de embarque (aéreo, ferroviário, lacustre, marítimo, rodoviário, 
etc.); 


d) nome da firma destinatária, enderêço, número de registro e, se no - 
DPO ou na Região Militar; 4 


e) discriminação do produto a embarcar: 
= quantidade, número e marca dos volumes; pesos bruto e líquido; 
- produto a embarcar, sua origem (se nacional ou importado), 


= em caso de armas e munições citar a quantidade e marca por calibre e 
no caso de armas, ainda, os números das mesmas; 


£f) fim a que se destina o produto; 
9) local onde se encontra o produto a embarcar; e 
h) no caso de consignatário e de redespacho, fazer menção do fato. 


Art. 124 - Deferido o requerimento de tráfego e feitas e obtidas as 4 
vias da guia de tráfego o interessado apresentarã ao oficial encarregado da 
fiscalização, para obtenção dos "vistos": 


a) a la. via da nota fiscal ou os conhecimentos e 
b) a guia de tráfego, em quatro vias. 
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S 1º - No preenchimento daqueles documentos será obrigatório o uso do 
sistema mêtrico decimal. 


& 29 - Os produtos discriminados nas notas fiscais, guias de tráfego e 
conhecimentos devem ser estritamente aquêles para os quais foi permitido o - 
despacho. 

$ 39 - O interessado que efetuar o despacho é diretamente responsável - 
pela exatidão dos dizeres das notas fiscais, conhecimentos e guias de tráfego 
no que diz respeito à real existência nos volumes. v 


$ 49 - Fica proíbido o uso de chancelas nos "Vistos" e nas assinaturas- 
apostas nas três primeiras vias do “Documento de Tráfego". 


Art. 125 - O interessado, após a apresentação dos documentos constantes 
do artigo anterior, receberã da autoridade militar: 


a) a 2a. via do requerimento com a "cópia do despacho"; 
b) a la. via da nota fiscal ou os conhecimentos visados; e 
c) as la. 2a. e 3a. vias da guia de tráfego, visadas. 


Parágrafo único - A documentação recebida será a seguir apresentada a 
autoridade policial competente do local de embarque. 


Art. 126 - Até que sejam realizados os convênios de que trata o artigo- 
117, as guias de tráfego obedecerão aos modelos em uso pelas policias do lo- 
cal de embarque das mercadorias e a selagem serã feita de acôrdo com a legis- 
lação dêsse local de embarque. 


S 1º - As guias de tráfego serão numeradas pelo ôrgão de fiscalização - 
do Ministério da Guerra que permitir o tráfego e serao seladas após o despa- 
cho favorável da autoridade militar. 


Art. 127 - São os seguintes os destinos das vias da guia de tráfego: 
a) a la. via destina-se à polícia do local de embarque; 

b) a 2a. via ficará em poder do remetente, depois de visada; 

c) a 3a. via acompanharã a mercadoria e 


a) a 4a. via ficará em poder do ôrgão de fiscalização do local de embar 
que que a remeterá para a DFIDT ou SFIDT de destino para fins de contrôle e 
organização do Mapa de Entradas de produtos controlados. 


S 19 - A firma destinatária ao ter conhecimento da chegada do produto - 
controlado cumprirá o disposto no art. 106, apresentando anexo ao requerimen- 
to de desembaraço a 3a. via da guia de tráfego para ser conferido o conteúdo- 
dos volumes; caso confira, a mesma serã visada, bem como a la. via da nota 
fiscal ou conhecimento que serão restituídos ao interessado, com a 2a. via do 


requerimento. 


8 29 - A DFIDT ou SFIDT ao receber a 4a. via da guia de tráfego,apôs to 
mar as anotações necessárias à confecção do mapa de entrada de produtos con- 
trolados, farã sua remessa à autoridade militar ou policial de destino, para 
ser trocada pela 3a. via, jã visada. 


Após a troca, a 3a. via serã restituída ao ôrgão de fiscalização de ori 
gem e a 4a. via serã entregue ao destinatário. 


$ 39 - Caso o embarque seja para o próprio território da Região Militar 
a 4a. via será remetida pelo SFIDT, diretamente à autoridade militar ou poli 
cial de destino, para ser trocada pela 3a. via, jã visada. 


Art. 128 - Providências complementares sôbre o tráfego são indicadas - 
nos parágrafos seguintes dêste artigo. 


$ 19 - Obtida a autorização para efetuar embarque, caso êsse não possa 
ser efetivado, seja por desistência do destinatário ou não, o remetente fica 
obrigado a solicitar seu cancelamento, anexando a documentação visada. 


& 29 - Quando se tratar de produtos sujeitos a redespacho, para atingir 
o destino final, o encarregado da fiscalização mencionará essa circunstância, 
por ocasião do visto na la. via da nota fiscal ou conhecimento e nas guias de 
tráfego. 


222 


o ” hd e PP VIT, eva» rs e Tt Cp" 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


$ 3? - A conferência, com abertura de volume, para despacho, não serã - 
exigida para todos os embarques de cada firma, ficando a critério dos Orgãos 
de fiscalização a escolha da oportunidade para essa verificação. 


$ 49 - No caso de fraudes serão aplicadas as penalidades previstas nes- 
ta regulamentação, com fundamento no têrmo lavrado pelo oficial encarregado - 
da fiscalização (fiscal) e assinado pelo representante ou empregado da firma 
em causa, presente à abertura dos volumes. No caso dêste se negar a assinar o 
têrmo, serã &le assinado por duas testemunhas idôneas e mencionada aquela - 
circunstância. 


Art. 129 - As companhias de transporte nao poderão aceitar embarques de 
produtos controlados sem que os respectivos documentos estejam visados pelos 
órgãos de fiscalização do Ministério da Guerra e dos órgãos policiais compe-- 
tentes, salvo o caso previsto no 8 2º do art. 130. 


Art. 130 - Quando a emprêsa interessada deva embarcar qualquer produto 
controlado e tenha a sua sede em local onde não exista Unidade ou Repartição- 
do Exército, o requerimento dirigido à autoridade militar mais próxima de sua 
sede, tendo anexas as guias de trafego e a la. via da nota fiscal ou os conhe 
cimentos, poderã ser enviado pelo correio ou por intermédio de pessoa idônea. 


$ 1º - O interessado receberã de volta os documentos constantes do art. 
1254 


$ 2º - Quando, porém, o produto se destinar a local que seja sede de - 
Unidade ou Repartição do Exército, os agentes das companhias de transporte po 
derão aceitar os embarques sem o competente visto nos documentos, ficando a 
mercadoria sujeita à fiscalização no local de destino. 


Art. 131 - Nos despachos de cabotagem não se farã o exame no pôrto de 
embarque e sim no de destino. 


Parágrafo único - No caso em que a presença de um oficial, no pôrto de 
destino, seja difícil ou acarrete despesa, a fiscalização poderã ser feita an 
tes do embarque. 


Art. 132 - As companhias de transporte que descobrirem qualquer fraude- 
com relação a produtos controlados devem comunicá-la à autoridade militar com 
petente, que providenciará a lavratura de um têrmo circunstanciado sôbre o 
que fôr verificado. Êsse têrmo serã encaminhado ao Chefe do DPO, através dos 
Comandos de Regiões, para aplicação das sanções previstas nesta regulamenta-- 
ção. 

REGULAMENTO PARA FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS PELO 

MINISTÉRIO DA GUERRA 


CAPÍTULO VIII 
DOS PRODUTOS CONTROLADOS PELO MINISTÉRIO DA GUERRA 
Seção I - Categorias dos Produtos Controlados 

Art. 137 - Para os fins dêste regulamento são conceituados como Produ-- 
tos Controlados pelo Ministério da Guerra, as armas, munições e os explosivos 
(pôlvoras, inclusive), acessórios (ou iniciadores) de explosivos (espoletas , 
estopins, cordéis detonantes)e produtos químicos, que estao relacionados no 
Art. 140 ou os que venham a ser incluídos naquela relaçao, na forma do paráã- 
grafo 39 do art. 139. 


Art. 138 - Para os objetivos da fiscalização, pelo Ministério da Guerra, 
sôbre os produtos controlados, no tocante à fabricação (incluindo manutenção, 
até o escalão recuperador), importação: desembaraços alfandegários, rodo je 

“ferroviário, fluvial e lacustre; trânsito e comércio dentro do país, relacio- 
nados aqueles produtos, passam os mesmos a ser classificados em quatro (4) ca 
tegorias de contrôle a que são submetidas (restrições ou isenções na fiscali- 
zação), definidas essas expressões nos parâgrafos seguintes: 


$ 1º - São denominadas natureza de contrôle as medidas conjuntas de fis 
calização a que um produto ou um grupo de produtos estã sujeito, e que para 
os fins dêste Regulamento são as seguintes: 


I - Registro no Ministério da Guerra, para fabricação ou utilização in- 
dustrial de produtos controlados; 
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II - "Licença Prévia" do Ministério da Guerra para importar produtos - j 
controlados, quando houver necessidade de importação. 


III - Desembaraço Alfandegário, executado por um agente credenciado do 
Ministério da Guerra, quando fôr necessário proceder a essa operação, em pro | 
duto ou produtos controlados; , a ú 


IV - Trânsito rodo ou ferroviário, aéreo (em conjugação com o Ministê-- 
rio da Aeronáutica), marítimo, fluvial ou lacustre (em conjugação com o Minis 
tério da Marinha), quando se tratar de produtos controlados sujeitos a essa 
restrição; 


V - Desembaraço Rodoviário (Ferroviário), Fluvial ou Lacustre, que se- 
rão executados por agentes credenciados do Ministério da Guerra, em casos es-. 
peciais; sendo normalmente executados por delegação, em convênios a serem es 
tabelecidos com os órgãos das polícias federais, estaduais e municipais; 


VI - Fiscalização do Comércio de produtos controlados, na forma indica- 
da neste regulamento. “ 


& 29 - São denominadas categorias de contrôle as classes de produtos - 
controlados sujeitos às mesmas restrições e isenções, resultando essas clas-- 
ses de maior ou menor essencialidade industrial e periculosidade na utiliza-- 
ção ou manuseio, para fins de produção, tráfego, armazenamento e comércio de 
material bélico. 


S 39 - Para fins dêste regulamento, as categorias de contrôle, as clas- 
ses de produtos incluídas em cada uma dessas categorias e a natureza de con- 
trôle a que cada categoria de contrôle & submetida, são indicadas no quadro - 
abaixo, no qual os ordinais I, II, III- IV, V e VI se referem às modalidades- 
de fiscalização constantes do parágrafo 19 dêste artigo. 


QUADRO CONTENDO AS CATEGORIAS DE CONTRÔLE 


Legenda: 

- natureza do contrôle a que a categoria estã sujeita: x 

- natureza do contrôle do qual a categoria estã isenta: (a 

NOTA: - Aos produtos indicados na categoria 1, como l1A, serão mantidas- 


as isenções especificamente já concedidas; podendo, futuramente, 
a critério do Ministro da Guerra, serem essas isenções reduzi-- 
das ou ampliadas. 
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SEÇÃO II - PRODUTOS CONTROLADOS DE USO PROIBIDO OU PERMITIDO E 
RELAÇÃO DOS PRODUTOS CONTROLADOS 


Art. 139 - Para os fins dêste regulamento e os de contrôle de armas, pe 
trechos e munições, os produtos controlados contidos nas quatro categorias an 
teriores, são classificados ainda, no que versa a segurança social e a mili 
tar do país em: E 


a) Armas, Petrechos e Munições de Uso Proibido; 
b) Armas, Petrechos e Munições de uso permitido. 
$ 1º - São armas, petrechos e munições de uso proibido: 


a) Armas , petrechos e munições iguais ou similares, no que diz respeito 
aos empregos táticos, estratégico e técnico, ao material bélico usado pelas 
Fôrças Armadas Nacionais ou estrangeiras; 


b) armas, petrechos e munições que, não sendo constitutivos de material 
bélico das Fôrças Armadas Nacionais ou estrangeiras, nem similares aos de uso 
idêntico às “empregadas em qualquer dessas Fôrças Armadas, possuam caracteris- 
ticos que sô as tornem aptas para emprêgo militar ou policial; 


E! c) carabinas (espingardas raiadas), rifles e tôdas as armas raiadas,con 
generes, de calibre superior ao 44 (11,17 mm); 


d) revólveres, de calibres superiores ao 38 (9,65 mm); 
e) pistolas automáticas de calibres superior ao de 7,65 mm; 
£) garruchas de calibre superior ao 380 (9,65 mm): 


g) armas de gás (comprimido), não Compreendidas nesta classe as armas - 
de pressão por mola (que atirem setas, ou pesquenos graos de chumbo, ou balas 
pequenas de matéria plástica) até o calibre de 6 mm. inclusive; 


h) armas a gãs (agressivo), qualquer que sejam os dispositivos que pos 
suam, desde que sirvam para o emprego de agentes químicos agressivos; sendo ex 
cetuadas do caráter de uso proibido as armas que tenham por finalidade dar 
partida em competições desportivas, que utilizem cartuchos contendo exclusiva 
mente pólvora e conhecidos na gíria dos armeiros pelo nome de "espanta-ladraod" 


i) cartuchos carregados a bala, para emprêgo em armas de uso proibido; 


3) cartuchos de gases agressivos, qualquer que seja a sua ação fisioló- 
gica ou tática, desde que seja nociva à espécie humana, ou mesmo, animal, sen 
do tambêm de uso proibido os cartuchos capazes de provocar ação anestésica; 


1) munições com artificios pirotécnicos, ou dispositivos similares capa 
zes de provocar incêndios ou explosões; 


m) armas brancas que possam servir à prática fácil de crimes, como pu- 
nhais, estoques, facas-punhais, canivetes-punhais, “peixeiras" e armas  seme- 
lhantes; 


n) armas dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos com apa- 
rência de objetos inofensivos, mas que escondem uma arma como sejam: bengalas 
-pistolas, canetas-revólveres, bengalas-estoques, guarda-chuvas-estoques e ar 
mas semelhantes; 


o) dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham por ob- 
jetivo modificar-lhes as condições de emprêgo, como os silenciadores de tiro, 
os quebra-chama e outros, que servem para amortecer o estampido ou chama do 
tiro; 


S 2º - São armas, petrechos e munições de uso permitido: 


a) espingardas e tôdas as armas de fogo, congêneres de alma lisa, de 
qualquer modêlo, tipo, adarme (calibre) ou sistema; 


b) armas de fogo raiadas, longas, de uso civil já consagrado, como cara 
binas, rifles e armas semelhantes até o calibre 44 (11,17 mm), inclusive; es- 
tando excetuadas do uso permitido, apesar de terem calibre inferior ao maximo 
admitido acima (11,17 mm), as armas de calibres consagrados como armamento mi 
litar padronizado, como por exemplo: armas de 7 mm ou de 7,62 mm (.30); 
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c) revólveres, até o calibre 38 (9,65 mm), inclusive, desde que não te 
nham propriedades especiais para emprêgo com cartuchos cujas características- 
balísticas (velocidade na bôca, alcance e carga da munição), excedam as neces. 
sidades de uma simples defesa pessoal; 


d) pistolas semi-automáticas ou automáticas, atê o calibre de 7,65, in 
clusive, não podendo os canos dessas armas ter comprimento maior de 15 cm (me 
nos as do tipo Parabellum, que são consideradas armas de uso proibido) ; 


e) garruchas, atê o calibre .380 (9,65 mm); 


£f) espingardas ou pistolas de pressão por molas (que atirem setas,ou pe 
quenos grãos de chumbo, ou balas pequenas de matéria plástica), atê o calibre 
de 6 mm, inclusive; 


g) armas que tenham por finalidade dar partida em competições desporti- 
vas, que utilizem cartuchos contendo exclusivamente pólvoras e que são conhe- 
cidos na giria dos armeiros pelo nome de "espanta-ladrão"; - 


h) cartuchos vazios, semicarregados e carregados a chumbo, conhecidos na 
giria dos armeiros pelo nome de “cartuchos de caça", quaisquer que | sejam ' os 
respectivos calibres e os diâmetros dos grãos de chumbo com que são carrega-- 
dos; 


i) cartuchos carregados a bala para armas de fogo, raiadas, de uso per- 
mitido, exceto as que, estando embora dentro dos limites dos calibres permiti 
dos, possam multiplicar estilhaços no tiro (como as balas dum-dum) ; ssuam 
ação explosiva ou incendiâria ao impacto do projetil; possuam características 
balísticas excedentes da necessidade de uma simples defesa pessoal ou tenham 
qualquer característica que sô as indiquem para emprêgo em fins policiais, ou 
mesmo, militares; 


j) chumbo de caça, inclusive a escumilha; 
1) lunetas e acessórios permitidos para as armas de uso permitido; 


m) espadas e espadins para fornecimento a militares, diplomatas e acade 
micos de letras. 


S 39 - O Ministro da Guerra, ouvido o DPO ou por proposta dêste órgão , 
poderá determinar a inclusão ou a exclusão de qualquer produto da classifica- 
ção de controlado; poderá mudar a categoria de contrôle ou aliviar a natureza 
de contrôle de qualquer produto; e, colocar, retirar, ou trocar a classifica- 
ção de uso, de proibido para permitido ou vice-versa, de qualquer espécie e 
tipo de arma ou munição. 


Art. 140 - Os produtos controlados pelo Ministério da Guerra se acham 
arrolados por ordem alfabética e ordem numérica geral, com indicação da cate- 
goria de contrôle a que pertencem, na relação inserta no parágrafo 29 dêste 
artigo. 


$ 19 - Os produtos controlados se acham reunidos tambêm, para os fins 
dêste regulamento nos grupos de utilização seguintes, dos quais, apenas, os 
símbolos, são apresentados na relação inserta no paragrafo 29 deste artigo: 


Grupos de Utilização Simbolo correspondente 

Acessórios Eva 
Acessórios de armas a AcA 
Acessórios de Explosivos ACEX 
Acessórios de Munição AcM 
Armas A 
Artigos Pirotécnicos Pi 
Explosivos EX 
Material de Contrôle e Direção de Tiro CD 
Material de Sinalização (Piroctêcnica) s 
Munição M 
Petrechos PE 
Produtos Químicos Agressivos PQA 
Produtos Químicos Básicos PQB 
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$ 2º - É a seguinte a relação dos produtos controlados pelo Ministério- 
da Guerra: | 


RELAÇÃO DOS PRODUTOS CONTROLADOS PELO MINISTÉRIO DA GUERRA 


“Categoria | Nº de ordem| Simbolo do 
de do produto |Grupo a que 


Contrôle | na relação |pertence o URCA 


- A - 


Acessórios (De armas) para lançamento (Bo 
cais) 

Acessórios (De armas) (Reparos, Silencia- 
dores, Quebra-Chamas e outros) 

Acessórios (ou Iniciadores) de Explosivos 
Acetileneto de Cobre 

Acetileneto de Prata 

Acetona 

Ácido Azótico (V. Ácido Nítrico) 

Ácido Azotidrico (ou Ácido Hidrazóico) 
Ácido Clórico 

Ácido Cloridrico (a Ácido Muriático) 
Ácido Clorossulfônico (ou Cloridrina Sul- 
fúrica) 

Ácido Hidrazóico (V. Ácido Azotidrico) 
Ácido Muriático (V. Ácido Cloridrico) 
Ácido Nítrico (ou Ácido Azótico) 

Ácido Perclórico 

Ácido Pierânico (ou Ácido Nitrofenol) 
Ácido Picrico (ou Trinitrofenol) 

Ácido Sulfúrico 

Agentes de Guerra Química, Singulares,não 
Especificados 

Alilsenevol 

Alumínio em pô, em limalha ou em pasta 
Aminofenol (orto, meta e para) 

Armadilhas (Material Bélico) 

Armas a Gãs (Comprimido) 

Armamento Militar obsoleto 

Armamento para Guerra Quimica (M. Bélico) 
Armamento para Sinalização (M. Bélico) 
Armamento Variado (Material Bêlico)não re 
lacionado 

Armas Artísticas (Cutelaria Artística) 
Armas Brancas, Curtas (Material Bélico) 
Armas Brancas, Curtas, de Uso Civil 

Armas Brancas (de Joalheria; Peças Lavora 
das) 

Armas Brancas Dissimuladas 

Armas Brancas, Longas (Material Bélico) 
Armas Brancas, Longas (de uso civil) 
Armas Combinadas (Fuzil com baioneta, ri 
fle-espingarda) 

Armas Civis Obsoletas 

Armas para coleção (Raridades) 

Armas de Fogo, Arremêsso (tipo lança-gra- 
nadas, de uso policial) 

Armas de Fogo de Arremêsso (Material Béli 
co) 

Armas de Fogo Dissimuladas 

Armas de Pressão por Molas (Curtas) 

Armas de Pressão por Mola (Longas) 

Armas Especiais para Uso Policial 

Armas de Fogo, Curtas (Material Bélico) 
Armas de Fogo, Curtas, Lisas (de uso ci- 
vil) 


No DoBivioH pi ra 


4 
2 
1 
E 
4 
E 
1 
4 
4 
dl 
1 
1 
il 
1 
1 
a 
HE 
2 
1 
1 
It 
db 
3 
1 
1 
E 
a 
ah 
1 
at 
ab 
1 
dl 


PrLPPPDprPrLrrLDDrPprLpL ppp 
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É 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
z 
1 
1 
1 
É 
y 
1 
1 
1 
1 
3 


PRRRRRR wpepREnE 


NOMENCLATURA DO PRODUTO 
-A- E 
Armas de Fogo (de Joalheria; Peças Lavora-- 
das) ç 
Armas de Fogo, Longas (Material Bélico): 
Armas de Fogo, Longas, Lisas (de uso civil) 
Armas de Fogo, Longas, Raiadas (de uso ci- 
vil) 
Armas de Gãs (Agressivo) 
Armas Específicas para Caça Determinada 
Armas Específicas para Competição de Tiro 
Armas Históricas (Civis) 
Armas Histôricas (Militares) 
Armas Industriais Ê 
Armas Lisas, em Geral (não relacionadas) 
Armas para Artesãos (Cutelaria Industrial) | 
Armas para lançamento Pirotéêcnico (não rela 
cionadas) 
Armas para dar Partida em Competições Des- 
portivas) 
Armas Variadas (Material Bélico) (não rela- 
cionadas) 
Armas Variadas (de uso civil) (não relacio- 
nadas) 
Artifícios Pirotécnicos (Material Bélico) 
Azida de Chumbo 
Azida de Sódio 


Barrilha (Carbonato de Sódio ou Soda) 
Bicromato de Amônio 

Bombas (guerra Química) (Material Bélico) 
Bombas (Explosivas) (Material Bélico) 
Brometo de Benzila (ou Ciclita) 

Brometo de Cianogênio 

Brometo de Nitrosila 

Brometo de Xilila 


Bromo 

Bromoacetato de Etila 
Bromoacetato de Metila 
Bromoacetofenona 
Bromoacetona 
Bromometiletilcetona 
Bromotrinitroacetofenona 
Butiltetril 


-= CC - 
Cartuchos Carregados a Bala (Usos Cívil e 
“Militar) 
Cartuchos para Caça (Carregados a Chumbo e 
Semi-carregados) 
Cartuchos para Caça (Vázios)- V. Estojos 
Cartuchos de Infantaria (Material Bélico) 
Cartuchos Diversos, não relacionados (Mate- 
rial Bélico) 


Cartuchos, de uso civil,não relacionados 
Chumbo de Caça 

Cianeto de Benzina 

Cianeto de Bromobenzila 

Cianeto de Cálcio 

Cianeto de Difelinarsina 
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i O hai oia 


EA DAS LEIS 


DO COMERCIO EXTERIOR 


do produto|Grupo a que 
na relação |pertence o 


NOMENCLATURA DO PRODUTO 
Ea 


4 Cianeto de Potássio 

4 Cianeto de Sódio 

2 Cianocarbonato de Metila 

3 092 Cloreto de Bário 

1h 093 Cloreto de Benzila 

3 094 Clorato de Sôdio 

Pp! ! 095 Cloreto de Nitrogênio y s 
1 096 Cloreto de Cianogênio (Marguinita) 

qu ! 097 Cloreto de Difenilarsina 

1 098 Cloreto de Difenilestibina 

3 099 Cloreto de Enxôófre 

E 100 Cloreto de Fenilcarbilamina (K-Stoff) 

3 101 Cloreto de Fósforo 

Ei 102 Cloreto de Nitrosila 

lt 103 Cloreto de Nitrobenzila (orto e para) 

4 104 Cloreto de Potássio 

g 105 Cloreto de Sulfurila (ou Bicloridrina SulfWú 


rica) 
1 106 PQA Cloreto de Xilila 
| 4 107 Cloridrina de Glicol 
1 4 108 


Cloro (liquefeito ou gasoso) 


| 109 PQA Cloroacetato de Etila 
E al 110 PQA Cloroacetofenona 
4 1 iai PQA Cloroacetona (Tomita) 
| 1 112 PQA Clorobromoacetona (Martonita) 
IR Is abata! PQA Cloroformiato de Etila 
| Ei 114 PQA Cloroformiato de Metila (Palita) 
| ar 115 PQA Cloroformiato de Metila (Difosgênio ou Su- 
O perpalita) 
LR E 116 PQA Cloropicrina (Aquinita) 
| | A PQA Clorossulfato de Etila (sulvinita) 
| || 1 118 PQA Clorossulfato de Metila (Vilantita) 
[NR l 119 PQA Clorovinildicloroarsina (Levisita primaria) 
1-A 120 roB 
EX). Colôdio ou Piroxilina (nitrocelulose conten 


do no máximo 12,20 + 0,10 de Nitrogênio, - 
distinguindo-se da Pirocelulose e do Algo- 
dão Pólvora, pela sua solubilidade parcial 
em àlcool etílico) 5 

AcA Conjuntos para . armamento (Manutenção de 
material bélico) 


AcA Conjuntos para armas civis (Manutenção de - 
armas civis) 
ACEX Cordel detonante (Tubo de Chumbo; Alma de 
Trotil) 
AcEX Cordel detonante (Tipo Fábrica da Estrêla) 
ACEX Cordéis detonantes variados, (não relaciona 
| dos) 
| EX Cresilita (ou Trinitrofenol fundido) 
| EX Cresilato de Potassio 


- D- 


EX Diazodinitrofenol 
PQA Diazometano 
PQA Dibromometiletilarsina 


! Diclorodinitrometano 5 

| Diclorodivinilcloroarsina (Lewisita secunda 
ria) 

Dicloroetilarsina (ou Etildicloroarsina) 

Diclorofenilarsina 


CNAE) 


NOMENCLATURA DO PRODUTO 
- D- 


Diclorometilarsina (ou Metildicloroarsina) 
Dietilenoglicol 

Difenilcianoarsina (Clark I ou Clark II) 
Difenilamina Cloroarsina (Adamsita) 
Difenilbromoarsina 

Difenilcloroarsina 

Dimetilmercúrio 

Dinamites (Menos Gelatinas Explosivas) 
Dinitroclorobenzeno 

Dinitroglicôis 

Dinitrotetrahidronaftaleno 

Dinitrotoluol 


Fes qa pa ps pa q ps e q a 


E Ecrasita (cresilato de amônio) 

1 = 

bg À 

A Espadins 

1-A Espingarda de Antecarga (Nacional"pica-pau") 


Espoletas comuns para explosivos 

Espoletas para granadas de artilharia (Mate 
rial Bélico) 

Espoletas para petrechos (Material Bélico) 

Espoletas elétricas instantâneas, para ex- 
plosivos 

Espoletas elêtricas de tempo, para explosi- 
vos 

Espoletas industriais 

Espoletas Sismográficas 

Estojos de Munição de armamento leve (Mate- 
rial Bélico) 

Estojos de munição de armamento pesado (Ma- 
terial Bélico) 

Estojos de munição de armas de caça (Carre- 
gadas a chumbo) 

Estopilhas (Material Bélico) 

Estopins comuns (Alma de pólvora negra) 

Estopins especiais (alma diversa de pólvora 


Éter Metilclorofôrmio 

Etildibromoarsina 

Etildicloroarsina 

Etilenoglicol 

Explosivos de Carga Cavada (ou ôca) 

Explosivos Diversos, não relacionados 

Explosivos Líquidos 

Explosivos Militares Estrangeiros, não rela 
cionados 

Explosivos Plásticos 


- F - 


Fenildibromoarsina 

Fenildicloroarsina 

Fogos de Artifício (de uso civil) 

Fôsforo Branco ou Amarelo 

Fôsforo Vermelho 

Fosgênio (Oxicloreto de carbono, cloreto de 
carbonila ou Colongita) 

Fulminato de Mercúrio 


P FRPRSPEÇE ERR nono mp 


O rpyunHHH 


DR O O qa COND DO NE 7 De E UR 


|Simbolo do 
Grupo a que 
pertence o 


do produto 
na relação 
geral 


Garruchas 

Gelatinas Explosivas 

Glicerina 

Granadas de Mão (Agressivas) 

Granadas de Mão (Explosivas) 

Granadas de Mao (Incendiárias) 
Granadas, tipo de fuzil (agressivas) 
Granadas, tipo de fuzil (explosivas) 
Granadas, tipo de fuzil (incendiárias) 


- H- 
Hexanitroazobenzeno 
Hexanitrocarbanilide 
Hexanitrodifenil 


Hexanitrodifenilamina (Hexil) 
HBexanitrodifenilsulfeto 
-—1T- 
Iodeto de Benzila (Fraisinita) 
Iodeto de Cianogênio 
Iodeto de Fenarsazina 
Iodeto de Nitrobenzila 
Iperita (gás mostarda; sulfato de etila di- 
clorado) 
Isopurpurato de Potássio 


-L- 


HPRPRHPHAHEH 


Lança-Rojões e Armamentos Congêneres (Mate- 
rial Bélico) 

Lunetas e Acessórios Congêneres para Armas 
de Fogo, de uso civil : 

-M- | 

Material para contrôle e direção de tiro | 
(material bélico) 

Material para sinalização Pirotécnica (Mate 
rial Bélico) 

Metildicloroarsina 

Metiletilcetona 

Misseis A 

Misturas Explosivas de Uso Civil (Nacionais) 

Misturas Explosivas de Uso Civil (Estrangei 
ras) 

Misturas Explosivas Militares Nacionais 

Misturas Explosivas Militares Estrangeiras 

Munição de: Artilharia 

Munição de Carga Cavada (ou Oca) 

Munição de Guerra Química, não relacionada 

Munição de Metralhadora, Especial 

Munição Variada, não relacionada 

Munição Industrial 


PRRPRHAR HARPEH O E mn 


-N- 
Nitrato de Amila (Éter Amilnítrico) 
Nitrato de Amônio 

Nitrato de Bário 

Nitrato de Chumbo 

Nitrato de Etila (Éter Etilnitrico) 
Nitrato de Mercurio 

Nitrato de Metila 


MO Lo 5 Coy 
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do produto|Grupo a que 
Contrôle |jna relação|pertence o 
geral produto 


NOMENCLATURA DO PRODUTO 


-N- 

Nitrato de Potássio 

Nitrato de Sódio (não natural, para fins ín| 
dustriais) 

Nitroamido 

Nitrobenzol (Mononitrobenzeno) 

Nitrocelulose (Pirocelulose e Algodão Pôlvo| 
ra) 

Nitroclorobenzoóis (mono e di) 

Nitroglicerina (Trinitrina) 


Nitronaftaleno (mono, di e tetra) ... .... 
Nitropenta (Nitropentaeritrita) í 
Nitroxilenos (mono, di e tri) 


= "Que 


Objetos de Cutelaria Artística 

Objetos de Cutelaria Doméstica 

Objetos de Cutelaria Variada (canivetes, 
etc.) 

Gleum (Ácido Sulfúrico Fumegante) 

Ortonitrocloreto de Benzila (Qu Cedinita) 

Oxicloreto de Fósforo 

Óxido de Metila Dibromado 

Óxido de Metila Diclorado 

Oxiliíquita 

Ozônio 


PERRRRRR mat ww 


=P - 


Panclastitas 
Papéis Fulminantes 
Peças de Armas (de uso civil) (manutenção) 
Peças de Armamento Militar (manutenção de - 
material bélico) 
Pistolas de Repetição 
Pistolas Automáticas 
Perclorato de Bário 
Percarbonato de Potássio 
Percarbonato de Sódio 
Perclorato de Amônio 
Perclorato de Bário 
Perclorato de Potássio 
Perclorato de Sódio 
Peróôxido de Cloro 
Perôxido de Nitrogênio 
Peróxido de Sódio 
Picratos 
Pólvoras Negras e Chocolate 

de Base Simples 

de Base Dupla 
Pólvoras Diversas, não relacionadas 


Reforçadores (Explosivos) 

Reparos para Armamento (Material Bélico) 
Resorcina 

Revólveres (de uso civil) 

Revólveres (de uso militar, exclusivo) 
Revólveres (de uso policial, exclusivo) 


PFEPFECAGESUSAaanpO mpqipa 
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ategoria|Nº de ordem| Simbolo 
E des 
Contrõle 


E 


NOMENCLATURA DO PRODUTO 
= S - 

Salitre do Chile (para agricultura, até 16% 
de N2) ; 

Salitre do Chile (para indústria, mais de 
16% de N2) 

Schneiderita e Explosivos Congêneres 

Silicieto de Hidrogênio (Hidrogênio Silicia 
do) 

Sôda Câustica (hidróxido de Sódio) 

Sorbitol 

Stifinato de Chumbo (V. tambêm Trinitro Re- 
sorcinato de Chumbo) 

Sulfeto de Antimônio 

Sulfeto de Nitrogênio 


-=T7T- 


Tetracloreto de Estanho 
Tetracloreto de Silício 
Tetracloreto de Titânio (Fumigerita) 
Tetraclorodinitroetano 

Tetranitrometano 

Tetranitroanilina 

Tetranitrometilanilina (Tetril) 

Tiofosgênio (Clorossulfeto de Carbono) 

Tricloreto de Arsênico 

Tricloroetileno 

Triclorotrivinilarsina (Lewisita Terciária) 

Trimetilenotrinitroamina (Hexogeno,Cicloni- 
ta) 

Trinitroacetonitrila 

Trinitroanilina (Picramida) 

Trinitroanisol 

Trinitrobenzol (Benzita) 

Trinitroclorometano 

Trinitrocresol 

Trinitrofenol 

Trinitronaftalina (Naftita) 

Trinitroresorcina 

Trinitroresorcinato de Chumbo (V. Stifnato- 
de Chumbo) . 

Trinitrotoluol(Trotil, TNT, Tritol, Tolita - 
etc.) - 

Trissulfeto de Antimônio 


CEVRANHHASO PoSPRRApAnE 


DECRETO Nº 47.712 - DE 29 DE JANEIRO DE 1960 


Modifica o Decreto nº 42.916, de 30 de dezembro de 1957, 
que dispõe sôbre o visto consular nas faturas comerciais 
e dã outras providências 


Art. 1º - O Decreto nº 42.916, de 30 de dezembro de 1957, passa a vigo- 
rar com a seguinte redação: 


CAPÍTULO I 
Da Fatura Comercial 


Art.'19 - A mercadoria que fôr expedida de país estrangeiro para o Bra- 
sil, quer venha por via maritima, terrestre, fluvial ou aérea, ressalvados os 
casos previstos neste Decreto, deverã ser acompanhada de fatura comercial vi- 
sada pelas repartições consulares brasileiras. 
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Art. 29 - A fatura comercial comumente usada pelo exportador deverá con . 
ter as seguintes indicações indispensáveis: -, 


a) nome e nacionalidade da embarcação ou aeronave que conduzir a merca- 
doria; : 


b) local de embarque da mercadoria, assim considerado aquêle de onde ti 
ver partido a mercadoria para O Brasil, sem que tenha havido transbôrdo ou mu 
dança de condução; 


c) pôrto de destino da mercadoria, como tal entendido aquêle para o e 
qual a mercadoria tiver sido despachada; 


à) marca, numeração e, se houver, número de referência dos volumes; 


e) quantidade e espécie dos volumes (caixas, barris, barricas, fardos , 
unidade, etc.); 


£) especificação das mercadorias em português, ou, se em outra lingua , 
acompanhada de tradução em língua portuguêsa, feita por tradutor público, ten 


do em vista as denominações próprias e comerciais, com a indicação dos elemen 
tos indispensáveis a perfeita identificação da mercadoria; 


g) pêso bruto dos volumes, entendendo-se como tal o da mercadoria com 
todos os seus recipientes, envoltórios e embalagens; 


h) pêso liquido, assim considerado o da mercadoria livre de todo e qual 
quer envoltório; E 


i) país de origem, como tal entendido aquêle onde houver sido produzida 
a mercadoria, ou onde ocorrer a última transformação, considerando-se como - 
processo substancial de transformação o que lhe conferir nova individualidade; 


3) país de procedência, assim considerado aquêle onde a mercadoria foi 
adquirida para ser exportada para o Brasil, independente de declaração do 
pais de origem, quer das matêrias-primas, quer dos artefatos; 


1) prêço unitário e total de cada espécie de mercadoria e, se houver, o 
montante e natureza das reduções e descontos concedidos ao importador ; 


m) frete e demais despesas, relativas a tôdas as mercadorias especifica 
das na fatura. 


6 19 - Na Nota de Importação, alêm da especificação de acôrdo com a pau 
ta aduaneira, poder-se-ã acrescentar, entre parênteses, a denominação comer- 
cial da mercadoria constante da fatura, nos têrmos da letra f dêste artigo. 


$ 29 - Cada fatura terã um sô consignatário, não podendo ser consignada 
à ordem. 


ú Art. 39 - Os volumes constantes de uma mesma fatura comercial terão uma 
sô marca e serão numerados seguidamente, não sendo permitida a repetição numê 
rica. 


ED Lo É admitido o emprêgo de algarismo, a título de marca, desde que, 
porêm, o número seja apôsto dentro de qualquer figura geomêtrica, respeitada- 
norma prescrita no parágrafo seguinte sôbre a numeração de volume. 


S 29 - O número em cada volume serã apôsto ao lado da marca e separada- 
mente da figura prevista no parâgrafo anterior, que encerra a marca, de modo 
a não fazer parte desta. ê 


S$ 39 - É dispensável a numeração: 


a) quando se tratar de mercadoria normalmente importada a granel ou em- 
barcada sôlta ou em amarrados, desde que não traga embalagem; 


b) no caso de partidas de uma mesma mercadoria de cinquenta ou mais vo- 
lumes, desde que tôda a partida se constitua de volumes uniformes com o mesmo 
pêso e medida. : 


Art. 49 - Será facultado ao expedidor indicar, em cada volume,abaixo da 
marca e da numeração obrigatória de que trata o artigo anterior, número de re 
ferência relativo ao volume precedido da letra "R”", podendo êsse número ser 
repetido em vários ou em todos os volumes constantes de uma sô fatura. 


Parágrafo único - O número de referência, uma vez indicado deverã ser 
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um só, para cada fatura, não podendo ser o mesmo considerado como contramarca 
de que não cogita Este decreto, não sendo admissivel mais de um número de re- 
ferência em cada fatura comercial. 


Art. 59 - No caso de mercadoria importada a granel, deverã ser emitida- 
uma fatura comercial para cada especie e correspondente a uma sô partida. 


— Art. 69 — No caso de opção ou trânsito para pôrto diferente do indica- 
do na forma da letra c, do art. 2º, deverã ser feita na fatura declaração nês 
se sentido, sô podendo todavia, ser descarregada a mercadoria no pôrto de op- 
çao se a embarcação ou aeronave trouxer manifesto de carga para êsse pôrto. 


Arts 79 = As faturas comerciais deverão corresponder aos conhecimentos- 
de carga, observadas as seguintes disposições: 


a) cada conhecimento de carga deve ser anexado à fatura comercial ao 
ser submetida ao visto consular; 


b) não poderã haver maior número de conhecimentos de carga, para um sô 
consignatário do que faturas comerciais referentes às mercadorias constantes- 
dos conhecimentos. 


Art. 8º - Não & exigível fatura comercial: 


, a) para as encomendas internacionais cujo valor, no país de procedência, 
nao exceder de US$ 25,00 e se destinem a particulares; 


b) para a bagagem a que se refere o artigo 17, da Lei nº 3.244, de 14 
de agôsto de 1957; 


c) para a bagagem e bens de que tratam os itens I a V, artigo 79 da Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, alterado pelo artigo 56, da Lei nº 3.244 
de 14 de agôsto de 1957; É 


d) para as mercadorias nacionais ou nacionalizadas que, tendo sido ex- 
portadas regularmente, retornem ao país; 


e) para o papel e materiais destinados ao consumo da imprensa; 


£) para os livros, mapas, jornais, revistas e publicações similares que 
tratem de matéria técnica, científica ou didãtica, redigidos em língua estran 
geira, assim como as obras impressas em Portugal em português, e livros reli- 
giosos escritos em qualquer idioma; 


9) para mercadorias e animais destinados a figurar em exposições, fei- 
ras, "raide" e outros certames, que se realizarem no Brasil, por iniciativa - 
dos governos federal, estadual ou municipal, de escolas superiores, associa- 
ções cientificas, industriais, agricolas e congêneres; 


h) para automôveis e motocicletas de passageiros em viagem de recreio , 
amparados por Caderneta de Passagem nas Alfândegas, expedida por sociedade au 
tomobilística, oficialmente reconhecida, em conformidade com o modêlo adotado 
pela Associação Internacional de Automóveis Clubes ou pela "Alliance Interna- 
cionale de Tourisme". ' ' 


Parãgrafo único - A autoridade consular não poderá deixar de visar fatu 
ra comercial, quando se tratar de mercadoria ou artigos isentos de exibição - 
dêsse documento, se o expedidor apresentá-la para o visto consular, cobrando, 
neste caso, os emolumentos constantes da Tabela anexa a êste decreto. 


Art. 99 - Em caso de êrro ou omissão em fatura comercial visada, o expe 
didor apresentarã à repartição consular nova fatura acompanhada da original , 
declarando ser reforma da outra. 


S 19 - Na falta da fatura primitiva o expedidor para obter o visto con- 
sular, anexarã à nova fatura comercial carta justificativa, em cinco vias, di 
rigida ao Chefe da repartição consular, obrigando-se a apresenta-la a estação 
aduaneira que der início ao despacho para consequente desembaraço da mercado- 
ria. 

RU 2o =Alcarta a que se refere o parágrafo anterior permanecerá sempre 
anexa à nova fatura comercial visada pela repartição consular. 


S 39 - A fatura comercial original, bem como a reformada só poderá ser 
apresentada, para o respectivo visto consular, antes da chegada ao pôrto de - 
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Ê destino no Brasil da embarcação ou aeronave que conduzir a mercadoria. Sômen- 
te serã permitido à autoridade consular visar posteriormente fatura comercial, 
E quando comprovada a sua apresentação à repartição consular antes da chegada -. 
dz mercadoria, nos têrmos do $ 19 do artigo 11, não fôr legalizada por incor- 

reções ou erros na respectiva licença de importação, que exijam obtenção do 


necessário aditivo junto ao competente órgão. 
$ 49 - A autoridade consular, ao visar a fatura reformada, nela farã a 
ps" seguinte declaração: ; 


"Reforma de nº .......«« «da embarcação ou aeronave ..-«s.ey destinada 
ao pôrto de ..........e visada em ..wseee de ...v oo. de 19 A ira 


S 5? - O carimbo referente à reforma da fatura comercial deve ser apõôs- 
to no alto, do lado contrário ao reservado à numeração. ] 


$ 69 - Os emolumentos pelo visto da fatura comercial em reforma de ou 
tra serão os indicados na Tabela anexa a êste decreto. 


CAPÍTULO II 
Do Visto Consular 


art. 10 - O visto a que se refere o artigo 19 dêste decreto serã apôs- 
to pela autoridade consular competente na ja. via da fatura, conforme o modê- 
lo anexo a êste decreto. ] 


, Parágrafo único - O visto consular não importa na aprovação dos dados 
relativos à natureza, quantidade, pêso e valor das mercadorias constantes da 
fatura comercial. V 


Art. 11 - Antes da chegada da embarcação ou aeronave ao pôrto de desti- 
no no Brasil, a fatura comercial serã apresentada, em cinco (5) vias à repar- 
tição consular da jurisdição do local de expedição ou embarque, a qual, depois 

de visá-las, lhes dará os seguintes destinos: 


) a) a primeira e segunda vias serão entregues ao expedidor, para serem 
enviadas aos consignatários, a fim de que, apresentadas por este repartição 
aduaneira sirvam uma para o competente despacho e a outra, para fins estatis- 
ticos; 


b) a terceira via serã remetida semanalmente, pela repartição consular- 
à estação aduaneira de destino da mercadoria e, sempre que possivel, juntamen 
te com o manifesto e demais papêis das embarcações ou aeronaves despachadas; 


c) a quarta via ficarã arquivada na repartição consular; 


d) a quinta via serã entregue ao expedidor, que a remeterã ao consigna- 
târio, para efeitos cambiais. 


$ 1º - Considerar-se-ã como data de apresentação da fatura comercial,an 
tes da chegada ao pôrto de destino no Brasil, da embarcação ou aeronave que 
conduzir a mercadoria, a do recebimento consignado pela repartição consular , 
mediante a aposição obrigatória do seguinte carimbo: 


“apresentada hoje, ..... «de .ecececeeos de ..» «osvoy data anterior a 
chegada do navio ao seu pôrto de destino. Deixou de ser legalizada por motivo 
de ..ccse........ na licença de importação," (Rubrica da autoridade consular 
competente). 


& 29 - Em casos especiais poderão ser exigidas pelo Govêrno, para os 
fins que julgar necessários outras vias de fatura, alêm das cinco enumeradas- 
neste artigo. 


Art. 12 - A primeira via da fatura comercial, deverã ser escrita, dire- 
tamente, com tinta indelével. As outras vias poderão ser copiadas, por qual 
quer processo, contanto que sejam fãcilmente legíveis. 


Parágrafo único - A primeira via da fatura comercial poderã ser feita 
em papel leve, apropriado para correio aéreo, desde que não dificulte a apo- 
sição do visto consular. 


x Art. 13 - No caso de não existir autoridade consular no país de expedi- 
ção, nem no país do local de embarque, ou quando a repartição consular exis-- 
tente num dêsses países estiver situada a grande distância, poderã a fatura 
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comercial, com o certificado de origem e conhecimento de carga e o de trans--- 
bôrdo, ser apresentada para o visto juntamente com os papeis de embarcação ou 
aeronave que conduzir a mercadoria a qualquer repartição consular do Brasil 
= localizada em portos de escala. 


ds Parágrafo único = Tratando-se de mercadorias transportadas por embarca 
çoes ou aeronaves que não toquem em portos onde haja repartição consular, as 
consignatárias ou seus prepostos, deverão submeter a fatura ao visto do chefe 
da repartição aduaneira de destino das mercadorias, acompanhada de conhecinen 
to de carga e transhôrdo se fôr o caso, que a visarã, após a cobrança,por ver 
ba, dos emolumentos devidos. 7 


Art. 14 - Para obtenção do visto consular, a fatura comercial, datada e 
assinada pelo exportador, serã apresentada, acompanhada dos seguintes documen - 


tos. 

a) conhecimento de carga, 

b) certificado de origem; 

c) certificado de cobertura cambial ou licença de importação, conforme- 
o caso. 


Art. 15 - As repartições consulares aceitarão como prova satisfatória - 
de origem da mercadoria qualquer dos documentos seguintes: 


a) fatura autenticada de fabricante da mercadoria; 
b) certidão passada pela Alfândega do pais de origem da mercadoria. 


Parágrafo único - Na impossibilidade de apresentação de um dos documen- 
tos indicados nas letras ae b, o expedidor poderã apresentar qualquer outro 
documento, devidamente autenticado que, a critério da autoridade consular,com 
prove a origem da mercadoria. = 


Art. 16 - As autoridades consulares só visarão as faturas comerciais - 
que estiverem de acôrdo com as características das respectivas licenças de im 
portação ou dos certificados de cobertura cambial, conforme o caso, consignan 
do nas faturas os números das licenças ou dos certificados. 


Parágrafo único - Nos casos de embarques parcelados, serão feitas nas 
licenças ou nos certificados as devidas anotações pela autoridade consular, - 
permanecendo tais documentos em mãos do expedidor, sendo utilizáveis pelo sal 
do, dentro do respectivo prazo de validade. 


Art. 17 - A repartição consular exigirá a apresentação do certificado - 
de sanidade vegetal para o visto da fatura comercial de plantas vivas ou var- 
tes vivas de plantas, tais como: galhos, fôlhas, estacas, bacelos, tubérculos, 
bulbos, inclusive de alho e cebola, rizomas, raizes, sementes, mudas e fru- 
tas; e de cominho, pimenta negra, erva-doce, cravo da Índia, noz, avelã, al- 
piste, painço, trigo em grão, aveia, cevada, centeio e sementes de linho quan 
do importadas para qualquer fim. 


n 


3 1? —- O certificado de sanidade vegetal deverã ser assinado pelo encar 
regado oficial das inspeções sanitário-vegetais no pais de origem e deverã - 
conter: 


a) data da inspeção; 

b) nome do cultivador ou exportador; 

c) pais, distrito e localidade de produção; 

d) natureza e quantidade dos produtos inspecionados; 


e) declaração de que os mesmos produtos estão isentos de doenças nerigo 
sas, insetos e outros parasitos reputados, nocivos às culturas. 


S 2º - A repartição consular, visarã o certificado de sanidade de plan- 
tas, sementes ou partes vivas de plantas e o restituirã ao expedidor da merca 
doria que deverã anexã-lo à primeira via da fatura comercial. 


S 39 .- Não serã exigido certificado de sanidade dos produtos vegetais - 
industrializados. 


S 49 —- A importação de plantas vivas ou partes vivas de plantas, tais - 
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como: mudas, galhos, estacas, bacelos, sementes, raízes, tubérculos, bulbos , 
rizomas, frutos e fôlhas ê permitida sômente pelos portos onde se acham insta 
lados postos do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal. 


Art. 18 - As faturas comerciais relativas à importação de animais de pu 
ro-sangue de carreiras serão legalizadas desde que preenchidas as seguintes - 
condições: 


I - declaração expressa de que o animal se destina a reprodução ou a 
corridas; E 


II - não ser portador de taras transmissíveis ou de vícios redibitórios; 


III - haver levantado no exterior, em hipodrômos oficialmente reconheci 
dos pelo Govêrno do país exportador, um total de prêmios equivalentes, pelo 
menos, a trinta mil cruzeiros (Cr$ 30.000,00), em se tratando de cavalos, e a 
dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00), se forem éguas, quando destinados a corri- 
das. Para cálculo do valor dos prêmios serã utilizada a taxa cambial do dia. 


Art. 19 - A autoridade consular só visará faturas comerciais de mãsca-- 
ras contra gases, armas, munições, explosivos, produtos químicos agressivos - 
ou seus componentes, destinados a comércio, depois de recebida, para cada ca- 
so, autorização do Ministério da Guerra, exceto quando consignados aos Minis- 
térios Militares. 


Parágrafo único - Cada autorização serã válida por seis meses, contados 
da data da permissão concedida pelo Ministério da Guerra, a qual deverã decla 


rar a procedência, a espécie, a quantidade, o pôrto de embarque e o de desti- 
no da mercadoria, bem como os nomes do consignatário e do destinatário. 


Art. 20 - As faturas relativas a importação de aviões e hidroaviões de 
tipo comercial, postal, recreio e treinamento destinados a comércio comum sô- 
mente serão visadas pela autoridade consular após o recebimento da competente 
autorização do Ministério da Aeronáutica. 


Art. 21 - As armas, munições, explosivos e produtos químicos agressivos 
ou seus componentes, as máscaras contra gases e aeronaves, destinados ao co- 
mércio comum, cujas faturas comerciais só poderão ser visadas mediante autori 
zações de que tratam os artigos 19 e 20, dêste decreto, serão discriminados - 
nas instruções emanadas do Ministêrio da Guerra ou da Aeronáutica, conforme o 
caso, e transmitidas às repartições consulares pela Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. 


Art. 22 - A transferência de um pôrto para outro de embarque das merca- 
dorias referidas nos artigos 19 e 20, depende de autorização prévia, conforme 
o caso, do Ministério da Guerra ou da Aeronáutica. 


art. 23 - £ proíbida, para o comércio comum, a importação de armas e 
munições a que se refere o art. 137, do Decreto nº 1.246, de 11 de dezembro - 
de 1936, apenas permitida, mediante a autorização do Ministêrio da Guerra, - 
quando se destinarem a fôrças armadas do país e suas auxiliares e a fôrças po 
liciais, ou, mediante concessão especial do mesmo Ministério, quando, em quan 
tidades reduzidas, forem importadas para stands de tiro, cujo funcionamento - 
esteja devidamente autorizado. Igualmente, quando se destinarem a demonstra-- 
ções para fornecimento aos Governos da União e dos Estados, quando importados 
com franquia aduaneira temporária, ficando o material importado, neste último 
caso, sujeito à devolução para o exterior, se assim o decidir o Ministêrio da 
Guerra, 


Art. 24 - Em cada fatura-que visar, referente a mercadoria de que tra- 
tam os artigos 19 e 20, a autoridade consular declararã, conforme o caso,o nú 
mero e data da respectiva autorização. 


Art. 25 - A autoridade consular, ao visar qualquer fatura comercial de 
armas e munições de que trata o artigo 23, destinadas aos Governos estaduais, 
fará imediata comunicação, por ofício ao Ministério da Guerra, no qual mencio 
narã o nome e a data da saida da embarcação ou prefixo da aeronave que condu- 
zir a mercadoria, o pôrto de origem, o porto de embarque no exterior e o pôr- 
to brasileiro de destino. 


Art. 26 - A autoridade consular, ao visar documentos de embarque relati 
vos a armas, munições, explosivos, produtos químicos agressivos ou seus compo 
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nentes destinados ao exterior, em trânsito pelo território brasileiro, deverã 
fazer, imediatamente, comunicação a respeito ao Ministério da Guerra, e, quan 
do couber, ao da Aeronáutica, por intermédio da Secretaria das Relações Exte- 
riores, mencionando genericamente a espécie da mercadoria, o nome e a data da 
saida da embarcação ou prefixo da aeronave que a conduzir, o pôrto de origem, 
o pôrto de desembarque no Brasil e o ponto da fronteira brasileira de destino 
da mercadoria. 


Art. 27 - A autoridade consular visarã as vias da fatura comercial, nu- 
merando-as, no ângulo superior direito, datando-as e assinando-as, depois de 
apor à primeira via as estampilhas correspondentes aos emolumentos e de inuti 
lizaã-las por meio de sélo de armas da repartição consular o qual serã também 
aplicado nas demais vias. ; 


E S 19º - A numeração das faturas comerciais a que se refere êste artigo - 
sera reiniciada em cada ano. 


$ 22 - O visto da fatura comercial deverã ser assinado de próprio punho, 
na primeira via, pela autoridade consular, sendo-lhe facultado o emprêgo de 
chancela nas demais vias. 


$ 3º - O Ministério das Relações Exteriores, quando o movimento da re- 
partição. consular assim o justifique, poderã autorizar o emprêgo de chancela- 
em tôdas as vias da fatura comercial, dando, porém, conhecimento dessa resolu 
ção ao Ministério da Fazenda. = 


$ 4º - sô poderã visar a fatura comercial o chefe da repartição consu-- 
lar ou seu substituto legal, podendo, em casos excepcionais, prêviamente auto 
rizado pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, designar funcionã-- 
rio para aquele fim. 


Art. 28 - Nenhuma fatura comercial deverã ser visada desde que verifi-- 
que a autoridade consular não conter os requisitos essenciais, de acôrdo com 
as disposições do presente decreto. 


Parágrafo único - Das emendas, rasuras ou palavras inutilizadas, conti 
das na fatura comercial, farã o expedidor a necessária ressalva que deverã - 
ser rubricada pela autoridade consular, a fim de isentar a fatura de qualquer 
dúvida ou suspeita. 


Art. 29 - Fica equiparado à fatura comercial, para todos os efeitos, o 
conhecimento aéreo, cobrando-se pela sua legalização os mesmos emolumentos - 
que para a fatura comercial. Não se aplicarã essa cobrança, quando o conheci- 
“mento aéreo seja legalizado apenas para fins de despacho de aeronave. 


CAPÍTULO III 
Dos Emolumentos Consulares 


Art. 30 - Pelo visto consular da fatura comercial excetuadas as isen- 
des previstas, serao cobrados os emolumentos de acôrdo com a tabela anexa a 
este decreto. A 


S 19 - Os emolumentos serão pagos pelo expedidor, à repartição consular, 
na ocasião em que apresentar a fatura para o visto consular. 


8 29 - Os emolumentos deverão ser pagos em moeda corrente do pais em 
que estiver situada a repartição consular, estabelecida a taxa cambial de = 
acôrdo com a cotação do dólar-papel americano, na base de um dôlar (US$ 1,00) 
por um cruzeiro (Cr$ 1,00) ouro. 


S 39 - Em tôdas as repartições consulares ficarã exposta em lugar bem 
visível ao público a tabela especial comparativa, estabelecida para a cobran- 
ça dos emolumentos em três colunas de número: a primeira, contendo as quantias 
em dôlar-papel norte-americano; a segunda, as equivalentes em moeda brasilei- 
ra, ouro; a terceira, em moeda do país. Essa tabela devera conter o selo de 
o da repartição consular e a assinatura do funcionário que a estiver diri 
gindo. 


S 49 - Na primeira via da fatura comercial, logo abaixo das estampilhas 
apostas, serã declarada a quantia paga em moeda do pais, correspondente aos 
emolumentos. Nas demais vias, a mesma autoridade consular anotarã os emolumen 
tos pagos em moeda brasileira, ouro, fazendo a seguinte declaração: "Pagou - 
ErSa ia selo = OULO, na las Val. 
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o Art. 31 - É proibida a cobrança, nas repartições consulares, de emolu-- 
mentos por meio de verba. 


Parágrafo único - A autoridade consular, quando não houver estampilhas, 
visarã a fatura e farã, em lugar bem visivel, em tôdas as vias, a paquitas: de 
claração: 


"os emolumentos de Cr$ ........, Ouro, não cobrados por ocasião do vis- 
to, desta fatura, por falta de estampilhas, devem ser conrados pela o 
ção aduaneira de destino, por meio de guia". 


Art. 32 - Em casos excepcionais, o exportador poderá, em carta enviada- 
ao Chefe da Repartição consular, em duas vias, requisitar serviço extraordinã 
rio para o visto em faturas comerciais fora das horas do expediente regulamen 
tar. 


Art. 33 - São isentas de emolumentos pelo visto consular as faturas co- 
merciais relativas a: 


1 - ouro amoedado ou em barra, excluído o ouro em lâminas, fio, pô, dis 
cos e placas, bem como os objetos artísticos do mesmo metal; 


2 - gado de tôda espécie, destinado a criação e engorda, que entrar no 
território brasileiro; 


3 - mercadoria importada pelas Missões diplomáticas estrangeiras acredi 
tadas junto ao Govêrno brasileiro ou destinada a navios de guerra das nações- 
b amigas, fundeados em portos brasileiros; 


4 - mercadoria importada diretamente para o serviço federal, quando ad- 
quiridas nas praças estrangeiras pelo Govêrno da União ou seus representantes, 
desde que as despesas de transporte corram por conta do mesmo Governo; 

5 - amostras e mostruários, sem valor comercial, quando consignados a 
firmas importadoras devidamente registradas. 

S$ 19 - “Não gozarão da isenção de emolumentos consulares, ainda quando 
consignadas às repartições federais, as faturas referentes a mercadorias que, 
Pein os respectivos contratos de compra, devem ser entregues no Brasil 
(C.I.F.), por conta dos vendedores. 


$ 29 - A falta de fatura, nos casos de n. 3 do presente artigo, poderã 
ser suprida pela declaração referente a mercadoria, seu pêso, qualidade, quan 
tidade, valor e procedência. 


Art. 34 - Além dos casos estabelecidos no artigo anterior, as reparti- 
ções consulares observarão, ainda, as isenções decorrentes de legislação sô 
bre a matéria. CAPÍTULO IV 


Das atribuições das repartições consulares 


Art. 35 - Sem prejuizo do disposto em outros capítulos dêste decreto, in 
cumbe às repartições consulares: 


a) remeter, semanalmente, sob registro, pelo Correio, endereçadas às - 
competentes estações aduaneiras, a terceira via das faturas comerciais que vi 
sarem, acompanhada de ofício em que se declarem a quantidade e numeração das 
mesmas ; 


b) guardar sigilo sôbre a fatura comercial ou quaisquer outros documen- 
tos que as acompanharem, exibindo-as sômente ao exportador da mercadoria, ao 
expedidor e seus prepostos; 


c) fornecer ao expedidor, quando por êste pedida por escrito, certidão 
da 4a. via da fatura comercial; 


d) prestar aos expedidores de mercadoria todos os esclarecimentos sôbre 
as disposições dêste decreto; 


e) restituir ao expedidor da mercadoria as la., 2a. e 5a. vias da fatum 
comercial visada, dentro de vinte e quatro horas apôs a sua apresentação a 
Chancelaria. 


Art. 36 - As quartas vias das faturas comerciais visadas, serão arquiva 
das na repartição consular, em ordem numérica, agrupadas por meses e por ano, 
podendo ser destruidas, no início de cada exercício, as que houverem sido vi- 
sadas três anos antes. 
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Art. 37 - Nos casos' omissos, de natureza urgente, a autoridade consular 
resolvera como julgar conveniente, dando, porém, conta de seu ato à Secreta- 
ria de Estado das Relações Exteriores, a fim de que esta informe o Ministério 
da Fazenda. 


CAPÍTULO V 
Das atribuições das estações aduaneiras 
Art. 38 - Incumbe às estações aduaneiras: 


a) exigir do consignatário ou dono da mercadoria, para início de despa- 
cho desta, a apresentação da la. e 2a. vias, da fatura comercial, permitindo, 
na falta da la. via, a assinatura de têrmo de responsabilidade, com o prazo 
de 120 dias para a sua apresentação, sob pena de multa prevista neste decreto;. 


: b) remeter, semanalmente, a guia de importação para fins estatísticos , 
acompanhada da 2a. via da fatura comercial, ao serviço de Estatística Econômi 
ca e Financeira do Ministério da Fazenda; 


c) verificar se as estampilhas consulares apostas à la. via da fatura 
comercial, correspondem aos emolumentos devidos; 


d) manter em ordem conveniente os autógrafos das assinaturas de todos - 
os chefes de repartições consulares e seus substitutos legais e requisitar da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores os autôgrafos que faltarem; 


e) comparar a assinatura da autoridade consular no visto da fatura comer 
cial com o autôgrafo respectivo existente na repartição aduaneira. No caso de 
dúvida quanto a veracidade da fatura deverã mandar proceder ao exame pericial 
de assinatura da autoridade consular, tendo em vista o respectivo autôgrafo,e, 
na falta deste, providenciar para que o exame seja feito na Secretaria de Es- 
tado das Relações Exteriores; 


£) dar,para ofim de acautelar os interêsses do Fisco, conhecimento à au 
toridade consular que houver visado a fatura comercial, e às demais estações- 
aduaneiras, de tôda e qualquer declaração falsa ou inexata; 


g) estabelecer, cronológica e numéricamente, o registro das terceiras - 
vias das faturas comerciais; 


h) fazer, nos.casos de embarques parcelados as devidas anotações nas 
licenças de importação ou nos certificados de cobertura cambial, permanecendo 
tais documentos utilizáveis pelo saldo dentro do respectivo prazo de validade. 


Art. 39 - Na falta, por motivo de extravio, da la. via da fatura comer- 
cial, a estação aduaneira poderá aceitar, para despacho das mercadorias: 


a) a 2a. e 3a. vias existentes na mesma repartição aduaneira; 


b) certidão da 4a. via, arquivada na repartição consular que houver vi- 
sado a fatura. 


$ 1º - A substituição da la. via pela 2a. ou 3a., por motivo de extravio 
daquela, e a certidão da 4a. via da fatura comercial sô poderão ser requeri-- 
das pelo importador ou pelo expedidor das mercadorias. 


S 2º - Quando da aplicação do presente artigo, a estação aduaneira, an- 
tes de dar andamento ao despacho da mercadoria, verificarã, para os devidos 
efeitos, se da 2a.via, ou da certidão da 4a.via, consta a declaração do paga 
mento dos emolumentos consulares, relativos ao visto da fatura comercial. 


À Art. 40 - É proibido às repartições aduaneiras, bem como ao Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda exibir faturas co 
merciais a pessoas estranhas ao objeto das mesmas. 


Art. 41 - Nos casos omissos neste decreto e que forem de natureza urgen 
te, o Chefe da repartição aduaneira resolverã como julgar conveniente, dando , 
porêm, conta de seu ato ao Diretor das Rendas Aduaneiras. 


CAPÍTULO VI 
Das Penalidades 


Art. 42 - Aos infratores do presente decreto serão aplicadas pelo Chefe 
das repartições aduaneiras as seguintes penalidades: 
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a) pela inexistência da fatura, quando confessada pela parte no início 
do despacho, ou a falta de sua apresentação, findo o prazo assinado no têrmo 
de responsabilidade, a que se refere o artigo 38 da letra "a", multa igual ao 
impôsto de importação, devido; É 


b) pelo visto consular em data posterior à da chegada ao pôrto de desti 
no no Brasil da embarcação ou aeronave que conduzir a mercadoria, multa igual 
ao impôsto de importação; 


c) pela falta de visto consular na fatura comercial, multa de 20% (vin- 
te por cento) sôbre o valor da mercadoria, na forma do art. 38, parágrafo 29 
da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957; ' 


d) pela divergência entre a fatura comercial e o despacho no tocante - 
aos elementos previstos no art. 29 déste decreto, multa de 1% (um por cento ) 
a 5% (cinco por cento) do impôsto de importação devido; 


e) pela inobservância do disposto no $ 19 do artigo 99, multa de 203 - 
(vinte por cento) sôbre o valor da mercadoria. 


S$ 19 - Nos casos da letra "d" dêste artigo, serã aplicada a multa de 1% 
(um por cento), quando se tratar de divergência em apenas um dos elementos da 
fatura. Nos demais casos, aplicar-se-ã a multa de 2% (dois por cento), salvo 
no caso de dolo evidente, quando se aplicarã a multa de 3% (três por cento) a 
5% (cinco por cento). 


S$ 29 - A ocorrência de simples enganos ou lapsos, quanto a marca e nume 
ração dos volumes que não revelem objetivo de impedir ou dificultar a tramita 
ção normal do despacho, de importação não justificarã a aplicação de penalida 
de prevista neste artigo. 


Art. 43 - Para o cálculo das multas previstas neste capítulo, o impôsto 
de importação serã o constante da Tarifa das Alfândegas, sem qualquer redução 
ou abatimento resultante da lei especial ou acordos internacionais. 


Art. 44 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


Art. 45 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO N9 47.757 - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1960 


Baixa Regulamento estabelecendo normas de execução da Lei nº 3.173, 
de 6 de junho de 1957 e dã outras providências 


Art. 19 - A Zona Franca de Manaus, criada pela Lei nº 3.173, de 6 de ju 
nho de 1957, reger-se-ã nos têrmos do Regulamento baixado e aprovado por êste 
Decreto. 


Art. 29 - O Conselho Deliberativo da Zona Franca de Manaus estabelecerã 
as taxas de serviços internos, portuários e de beneficiamento de produtos nos 
limites da sua ârea, de acôrdo com as respectivas tabelas elaboradas pela Su- 
perintendência da mesma Zona, na forma prevista neste Regulamento. 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


CAPÍTULO I 


Estrutura Jurídica e Legal da Zona Franca de Manaus e Finalidades 
Econômicas 


Art. I - A Zona Franca de Manaus, criada pela Lei nº 3.173, de 6 de ju 
nho de 1957, é serviço estatal delegado do Govêrno Federal, com autonomia ad- 
ministrativa e personalidade jurídica prôpria, sem prejuízo de sua subordina- 
ção legal aos diversos ôrgãos ministeriais dentro da competência de cada um 
dêles, e rege-se na forma dêste Regulamento. 


Art. II - Dentro da linha de sua estrutura orgânica e legal, a Zona - 
Franca de Manaus, dará execução plena e objetiva, na Amazônia brasileira,ã po 
lítica econômica e fiscal do Govêrno Federal, no sentido de estabelecer-se,pe 
los processos legais adequados, maior e melhor intercâmbio de negócios comer- 
ciais e de franquias reciprocas, entre o Brasil e os demais países interessa- 
dos na recuperação econômica das áreas amazônicas de seus respectivos territô 
rios. 
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Art. III - Como empreendimento coordenado com o Plano de Valorização - 
Econômica da Amazônia, na conformidade com o artigo 12, primeira parte, da 
Lei 'ora regulamentada, a Zona Franca de Manaus, mediante convênio, estabelece 
ra, com a Superintendência do mesmo ôrgão, as linhas e a forma concreta dessa 
coordenação. 


Art. IV - A sede jurisdicional, administrativa e legal da Zona Franca - 
de Manaus & a ãrea a ser demarcada pelo Govêrno Federal, preferencialmente na 
margem esquerda do Rio Negro, a Noroeste de Manaus e nos arredores da mesma 
Capital e o seu fôro é o da comarca de Manaus. 


8 AQ A àrea jurisdicional da Zona Franca de Manaus é constituida por 
uma extensão de terras não inferior a 200 hectares e por uma faixa d'água ad- 
- jacente à mesma, de 200 metros de largura, sôbre a superficie do Rio Negro, - 
com profundidade suficiente para barcos de qualquer calado e de uso restrito- 
às embarcações destinadas a operar na mencionada Zona. 


5 29 - A área de que trata o parágrafo anterior será definitiva e clara 
mente demarcada e isolada por um sistema eficaz de segurança, sob a forma de 
cêrca, fôsso, tapume ou bóias luminosas, na parte fluvial, ficando tanto a 
area quanto o sistema de segurança sujeitos à vigilância constante da Superin 
tendência e da Guardamoria da Alfândega de Manaus, de modo a impedir ou carac 
terizar, da forma mais adequada possivel, caso se verifique o desvio fraudu-= 
lento, para consumo interno do páis, de mercadorias acobertadas pelo regime 
de franquias vigorante no interior da Zona. 


S$ 3º - Promover-se-ã a transferência do fôro para a Capital da Repúbli- 
ca, quanto às ações intentadas pela Zona Franca de Manaus ou contra esta pro- 
movidas, nos casos em que estejam em pleito os interêsses preferenciais dire- 
tos da União ou naqueles em que sejam interessadas nações estrangeiras, em fa 
ce de convênios internacionais firmados pelo Brasil. 


Art. V — A Zona Franca de Manaus destina-se a receber mercadorias, arti 
gos e produtos de quaiquer natureza de origem estrangeira, para armazenamento, 
depósito, guarda, conservação e beneficiamento a fim de que sejam retirados - 
para o consumo interno no Brasil ou para exportação, observadas as prescrições 
legais. 


Parágrafo único - As mercadorias de origem e procedência brasileiras, de 
pois de terem sido objeto de um processo regular de exportação perante a Car- 
teira de Comércio Exterior e as demais autoridades do fisco federal e esta-- 
dual, poderão utilizar o mesmo tratamento outorgado as mercadorias estrangei- 
ras e como tal serão consideradas, para efeito do presente Regulamento. 


Art. VI - A Zona Franca de Manaus gozarã de extraterritorialidade em re 
lação ao pagamento do impôsto de importação e taxa aduaneira, bem como quanto 
a quaisquer outros impostos, ágios e tributos federais, estaduais e municipais 
que incidam sôbre as mercadorias importadas do exterior enquanto estas perma- 
necerem em seus depósitos. ' 


Art. VII - A entrada de mercadorias estrangeiras na Zona Franca de Ma- 
naus e a sua saida para Oo exterior, quer tenham sido ali beneficiadas ou não, 
serão isentas de todos os impostos e taxas estabelecidos em leis federais, es 
taduais e municipais. 


S 19 - As mercadorias amparadas pelo regime da Zona Franca de Manaus es 
tarão sujeitas às taxas de remuneração de serviços que forem estabelecidas pe 
la Administração e aprovadas pelo órgão competente do Governo Federal. 


8 29 - As mercadorias procedentes da Zona Franca de Manaus em trânsito- 
pelo território nacional, quando sujeitas a acondicionamento ou embalagem, de 
verão trazer indicação clara de sua procedência pela marcação indelével de ca 
da volume com os seguintes dizeres: Zona Franca de Manaus-Brasil. 


Art. VIII - Os materiais e equipamento de qualquer procedência destina- 
dos à instalação de indústria de beneficiamento das matérias primas de que - 
trata o art. 49, da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957, bem como aos servi-- 

“ços das emprêsas e entrepostos que funcionarem na Zona Franca de Manaus, ou à 
sua ampliação, gozaraão das vantagens asseguradas à entrada de mercadorias na 
mesma Zona. 
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Parâgrafo único - Caberá ao Inspetor da Alfândega de Manaus, mediante - 
processo, autorizar, em primeira instância, os pedidos de desembaraço dos re- 
feridos materiais e equipamentos. 


Art. IX - As mercadorias de origem estrangeira, estocadas ou beneficia- 
das na Zona Franca de Manaus, ao sair desta para consumo em qualquer parte do 
território nacional, estão sujeitas ao pagamento de impostos de importação, ta 
xa de despacho aduaneiro e demais tributos devidos, cujo recolhimento proces- 
sar-se-ã junto à Alfândega de Manaus. 


Art. X - As operações de carga e descarga, atracação e desatracação e 
todos os demais serviços indispensáveis à entrada, saída e movimentação ' de 
mercadorias serão realizados na Zona Franca de Manaus por pessoal especializa 
do da Administração. 


Art. XI - Na Zona Franca de Manaus poderão ser efetuadas operações co- 
merciais de qualquer natureza permitidas pelas leis do País, exceto as vendas 
a varejo ou retalho. 


Art. XII - Na Zona Franca de Manaus, além dos estabelecimentos e servi- 
ços a que se refere o art. 59 da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957, serã au 
torizada, a critério da Administração, a abertura de casas comerciais destina 
das exclusivamente à venda de gêneros alimentícios de origem nacional, a fim 
de atender às necessidades gerais do funcionamento da Zona. 


Art. XIII - É proibida a entrada na Zona Franca de Manaus a artigos cu- 
jo curso seja vedado por Lei. 


CAPÍTULO II 
Da Fiscalização Aduaneira 


Art. XIV - O Govêrno Federal, por intermédio do Ministério da Fazenda , 
exercerá a fiscalização da entrada e saída de mercadorias na Zona Franca de 
Manaus, para o fiel cumprimento do disposto na Lei nº? 3.173, de 6 de junho de 
1957, e das disposições contidas neste Regulamento. 


Art. XV - Tôdas as mercadorias que se destinarem à Zona Franca de Ma- 
naus serão regularmente manifestadas e os manifestos revestidos das formalida 
des previstas na consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 


Art. XVI - As operações de embarque e descarga de mercadorias na Zona 
Franca de Manaus serão feitas sob contrôle aduaneiro, respeitadas as prescri- 
ções regulamentares. 


Parágrafo único - A exportação de mercadorias nacionais ou estrangeiras 
procedentes da Zona Franca de Manaus serã feito sob contrôle aduaneiro e me- 
diante guia de embarque. 


Art. XVII - Nos limites da Zona Franca de Manaus a vigilância ea fisca 
lização dos navios, alvarengas, chatas e outras quaisquer embarcações serão 
efetuadas por funcionários designados pelo Guarda-Mor da Alfândega de Manaus, 
de acôrdo com as instruções que lhe forem transmitidas pelo Inspetor da mesma 
Alfândega, devendo estas embarcações permanecerem na mesma Zona O tempo estri- 
tamente necessário às operações de carga e descarga. 


S 19 - Antes de se dirigirem ã Zona Franca as embarcações deverão tocar 
no pôrto de Manaus onde receberão as visitas regulamentares, apôs o que serã 
designada pela Inspetoria da Alfândega a turma de funcionários ou o funcionã- 
rio que fiscalizarã a descarga das mercadorias manifestadas. 


2º - No têrmo da visita da Alfândega de Manaus deverã ser feita a re 
ferência à ida da embarcação à Zona Franca. 


S 3º - Quando, por qualquer motivo, não puder a embarcação que se desti 
na à Zona Franca de Manaus, atracar no cais respectivo, permanecerá nas águas 
de sua jurisdição, sob a vigilância das autoridades aduaneiras, o tempo neces 
sário para operações de carga e descarga. 


Art. XVIII - Os depósitos | ou armazêns destinados à guarda de mercadori- 
as terão, para efeito de apuração de responsabilidade, escrita fiscal com as 
características da dos armazêns alfandegários cujos livros serão rubricados - 
pelo Inspetor da Alfândega de Manaus. 
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Art. XIX - As mercadorias descarregadas na ârea da Zona Franca de  Ma- 
naus serão conferidas dentro de um prazo de 30 dias à vista da fatura comer- 
cial revestida das formalidades legais, por funcionários designados pelo Ins- 
petor da Alfândega de Manaus de modo que em qualquer êpoca se saiba o montan- 
te e direitos eventualmente devidos à Fazenda Nacional, na hipótese de des- 
caminho. E 


Parágrafo único - É assegurada à Fiscalização Aduaneira, no exercício - 
de suas funções, o livre ingresso nas dependências da Zona Franca de Manaus. 


Art. XX - Os casos omissos em matéria fiscal serão resolvidos pelo Ins- 
petor da Alfândega de Manaus que farã as devidas comunicações à Diretoria de. 
Rendas Aduaneiras para a necessária aprovação. 


CAPÍTULO III 
Da Administração 
Art. XXI - A Zona Franca de Manaus serã administrada por um Superinten- 


dente, assistido por um Conselho Deliberativo, constituido de cinco membros 
todos de nomeação do Presidente da República. 


r 


8 1º - O Superintendente serã de livre escolha, exoneração ou dispensa 
do Presidente da República. 


$ 2º - O Conselho Deliberativo serã composto de cinco membros a saber : 
O Inspetor da Alfândega de Manaus, como representante do Ministério da Fazen- 
da; o Chefe do Primeiro Distrito de Portos, Rios e Canais, como representante 
do Ministério da Viação e Obras Públicas; um representante do Govêrno do Esta 
do do Amazonas; um representante da Associação Comercial do Amazonas e um re- 
presentante da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, 
indicados pelos respectivos órgãos. 


$ 39 - Os vencimentos do Superintendente e a gratificação por presenca 
dos membros do Conselho Deliberativo serão fixados pelo Presidente da Repúbli 
ca por Decreto. 


“Art. XXII - O Superintendente é o representante legal da Zona Franca de 
Manaus 


| Art. XXIII - Compete ao Superintendente: 
a) Administrar a Zona Franca; 
b) organizar seu quadro de funcionários e empregados; 


c) admitir e dispensar funcionários e empregados, conceder férias e li- 
cenças e aplicar penas disciplinares; 


d) elaborar as tabelas das taxas de serviço, ouvindo o Conselho Delibe- 
rativo; 

e) contratar com as partes interessadas todos os serviços ou operações- 
previstas na Lei e neste Regulamento inclusive o arrendamento de terras .na 
ãrea compreendida no limite da Zona Franca, destinados à instalação de indús- 
trias e serviços, mediante autorização do Conselho Deliberativo; 


£) submeter, em tempo hábil, à apreciação do Conselho Deliberativo a 
proposta orçamentária para o exercício seguinte, a fim de ser encaminhada ao 
Ministério da Fazenda; 


g) autorizar a aplicação de fundos e o pagamento das despesas previstas 
no orçamento; 

h) apresentar anualmente o relatório do exercício encerrado, com o ba- 
lanço geral e demais documentos elucidativos para a apreciação do Conselho De 
liberativo e a aprovação final do Tribunal de Contas da Uniao; 


i) baixar regimentos e instruções necessárias ao funcionamento da Zona 
Franca atendidas as recomendações das autoridades aduaneiras; 


5) cumprir e fazer cumprir as leis e regulamentos, regimentos e avisos- 
concernentes à instalação e ao funcionamento da Zona Franca; 


k) convocar, quando necessário, reuniões extraordinárias do Conselho De 
liberativo; 
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1) convencionar com a atual concessionária do serviço do pôrto de  Ma-. 
naus a utilização provisória de suas instalações na forma do artigo XI da Lei 
nº 3.173, de 6 de junho de 1957; 


m) promover a criação do serviço de warrantagem para as mercadorias de- 
positadas na Zona Franca; 


n) requerer à autoridade competente a compra, doação ou desapropriação- 
amigável ou judicial, das âreas necessárias ao funcionamento da Zona Franca - 
de Manaus; 


o) organizar guarda de vigilância e segurança, interna e externa, da zo 
na Franca de Manaus e admitir o pessoal necessário. 


Parágrafo único - Nos eventuais impedimentos do Superintendente, suas 
atribuições serão exercidas pelo funcionário mais graduado da Administração - 
da Zona Franca. 


Art. XXIV - O Superintendente concederã, à título precário, a comercian 
tes e industriais, autorização para operar na Zona Franca de Manaus, mediante 
contrato que fixarã as obrigações do beneficiário e a natureza da autorização 
concedida. 


Art. XXV - O Conselho Deliberativo, cujas decisões serão tomadas em re- 
gime colegiado, reunir-se-ã quinzenalmente, em data a ser fixada, sendo de 
sua competência: 


a) Examinar e aprovar ou não os atos do Superintendente, na forma dêste 
Regulamento; 


b) aprovar previamente os regimentos e contratos a serem firmados pelo 
Superintendente ; 


c) examinar, para efeito de aprovação, as contas mensais, firmando os 
respectivos balancetes; 


d) examinar o relatório anual do Superintendente; 


e) estabelecer as tabelas de taxas de serviços organizadas pelo Superin 
tendente, ad referendum do Ministêrio da Viação; 


£) fixar os vencimentos dos funcionários constantes do quadro elaborado 
pelo Superintendente; 


g) reunir-se extraordinaãriamente, quando convocada pela maioria dos — 
seus membros; 


h) conhecer e decidir, em grâáu de recurso, os dissídios verificados en- 
tre o Superintendente e as partes; 


i) assegurar, quando necessário, o cumprimento de tôdas as franquias e 
obrigações legais; 


j) autorizar o afastamento eventual do Superintendente; 
k) resolver os casos omissos. 


Parágrafo único - As reuniões do Conselho Deliberativo serão presididas 
por um de seus membros, eleito por maioria de votos, com exercício por um ano 
e suas decisões, tomadas por maioria de votos, desempatando o Presidente por 
voto opinativo unitário. 


CAPÍTULO IV 
Do Patrimônio 
Art. XXVI - O Patrimônio da Zona Franca de Manaus ê constituído: 


a) das áreas de terras que lhe forem delimitadas por fôrça do disposto- 
no art. II da Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957; 


b) das ãreas que se lhe concederem, ou vierem a ser desapropriadas para 
ampliação dos seus serviços e instalações; 


c) dos bens móveis e imóveis, do material flutuante e instalações portu 
árias que forem construidos na Zona Franca pela sua administração. 
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CAPÍTULO V 
Disposições Gerais 


Art. XXVII - As despesas iniciais da Zona Franca de Manaus, no que con- 
cerne aos estudos e planejamentos de sua localização, demarcação, indenização 
de terrenos desapropriados ou aquisição por compra direta dos mesmos aos seus 
proprietários e custeio dos .demais encargos e serviços, inclusive as obriga-- 
ções decorrentes do acôrdo autorizado no artigo XI da Lei nº 3.173, de 6 de 
junho de 1957, ora regulamentada, correrão à conta da dotação consignada no 
artigo XII do mandamento citado. 


: Parágrafo único - O Govêrno da União baixarã o necessário Decreto, auto 
rizando a realização de operações de crêditos atê o limite de Cr$ 20.000.000, 
00 (vinte milhões de cruzeiros) para atender as despesas referidas neste arti 
go. 5 


— Art. XXVIII - No orçamento da Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia sera consignada a dotação necessária para ocorrer as 
despesas de construção, instalação, funcionamento e conservação, da Zona Fran 
ca de Manaus, de acôrdo com o projeto de obras e plano de aplicação dos recur 
sos conforme proposta apresentada vela administração da Zona Franca. pa 


Art. XXIX - A inscrição dos devedores em mora pelo não pagamento das ta 
xas de serviços terrestres, portuários, e de beneficiamento, alem de outros - 
que sejam criados e a sua cobrança judicial regular-se-ão pela legislação vi- 
gente. 


$ 19 - Os devedores sob qualquer título, da Zona Franca de Manaus, me- 
diante depósito prévio das importâncias de sua obrigação legal ou contraída , 
poderão interpor os recursos administrativos cabíveis na espécie, para quem 
de direito, com efeito devolutivo apenas. 


S 29 - As mercadorias que permanecerem por mais de(6) seis meses nos ar 
mazens da Zona Franca, sem o pagamento das taxas devidas serão tidas como = 
abandonadas, podendo ser vendidas por iniciativa da Superintendência da mesma 
Zona, para efeito da cobrança da importância correspondente à divida. 


Art. XXX - Tôdas as instalações constituídas na Zona Franca de Manaus , 
material flutuante e as mercadorias nela existentes serão obrigatóriamente se 
guradas contra fogo e danos emergentes, as primeiras pela Administração e as 
seguintes pelos proprietários e consignatários. 


9 19 - Sem a apresentação dos documentos relativos a êsse seguro, imedia 
tamente à entrada das mercadorias e artigos de qualquer espécie, cessa a res 
ponsabilidade da Zona Franca de Manaus, quanto aos danos que ocorram em con- 
sequência dos sinistros que se venham verificar. 


$ 29 - Responderão por omissão, em processo administrativo de responsa- 
bilidade, as autoridades que deixarem de cumprir o recomendado neste artigo. 


Art. XXXI - Serã aberta concorrência pública, mediante editais publica- 
dos no país e no estrangeiro, para a construção das docas de atracação e ser- 
viços de carga e descarga de mercadorias no pórto da Zona Franca, censignando 
-se tôdas as especificações das obras a serem executadas e obrigações impos-- 
tas aos concorrentes, que deverão comprovar previamente a sua idoneidade têc 
nica e financeira. 


8 19 - As propostas serão preliminarmente apreciadas pelo Conselho Deli 
berativo, do ponto de vista da forma regimental de sua apresentação, envian-- 
do-se o processo de concorrência ao Ministério da Viação e Obras Públicas, pa 
ra audiência do Departamento de Portos, Rios e Canais, que opinara do ponto 
de vista técnico, quanto aos projetos e planos concernentes a sua execução. 


S 29 - O Ministério da Viação e Obras Públicas, atendendo solicitação - 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus, designara tecnico especializado 
em serviços de Portos, Rios e Canais, para fiscalizar a construção na confor- 
midade dos planos aprovados, com a cooperação dos órgaos administrativos da 
mesma Zona. 


Art. XXXII - A Administração da Zona Franca fará instalar uma central - 
elêtrica própria, que forneça luz e fôrça abrangendo tôda a área de sua ocupa 
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ção, com a capacidade de atender plenamente a todos os seus serviços internos 
e portuários. de 


Art. XXXIII - Serã permitido o ingresso de pessoas estranhas aos servi-. 
E ços da Zona Franca na área de sua jurisdição mediante licença fornecida pelo-. 
seu Superintendente, visada pelo Inspetor da Alfândega de Manaus. , 


Parágrafo único - Essa permissão poderã ser cassada a juízo do mesmo Su. 
perintendente ou por determinação do Inspetor da Alfândega de Manaus, nos ca- 
sos em que essas pessoas, pelo seu comportamento, se tornem suspeitas aos in- 


teresses da Fazenda Nacional ou sejam apanhadas cometendo fraude. 
CAPÍTULO VI 
Das Disposições Transitórias 


Art. XXXIV - A Administração da Zona Franca de Manaus promoverá, imedia 
tamente, um regime de acôrdo com a Manaus Harbour Limited, companhia conces-- 
sionária do pôrto de Manaus, para utilização de seus armazêns, a fim de que 
possa dar imediata execução ao disposto na Lei nº 3.173, de 6 de junho de  - 
1957, e ao presente Regulamento, de conformidade com a autorização contida no 
artigo XI da mencionada Lei. 


Art. XXXV - Tôdas as normas constantes dêste Regulamento, em relação - 
aos serviços internos e portuários da Zona Franca de Manaus, quanto ao regime 
de fiscalização aduaneira e medidas de segurança, serão observadas nos arma- 
zêns e demais dependências da Manaus Harbour Limited,na vigência do acôrdo fir 
mado entre a Zona Franca de Manaus e a companhia concessionária do pôrto da 
mesma cidade. 
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DECRETO Nº 48.180 - DE 10 DE MAIO DE 1960 


Dã nova redação ao Decreto nº 47.812, de 25 de fevereiro de 1960 


E SEÇÃO I 
Definição da política e programação 


Art. 19 - O Decreto n9 47.812, de 25 de fevereiro de 1960, passa a vigo 
rar com a seguinte redação: 


Art. 29 - A execução da Lei nº 3.381, de 24 de abril de 1958, bem como 
da legislação vigente relativa ao comércio exterior e à Marinha Mercante serã 
orientada para a realização dos seguintes objetivos: 


a) Proporcionar à frota mercante brasileira de cabotagem capacidade de 
transporte condizente com as necessidades da economia nacional; 


b) aumentar a frota brasileira de longo curso, de acôrdo com as necessi 
dades da economia nacional; 
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c) assegurar às embarcações brasileiras nível técnico compatível com - 
uma exploração eficiente é econômica; 


d) dotar a indústria de construção e reparos navais da capacidade econo 
micamente aconselhável para o atendimento das necessidades a longo prazo da 
economia e defesa nacionais; 


e) a utilização econômica da capacidade da indústria de construção na- 
val pela programação da renovação e expansão da frota mercante nacional. 


x Art. 3º - A Comissão de Marinha Mercante, alêm das atribuições que lhe 
sao conferidas por lei, executará as medidas necessárias no sentido de reali 
zar os objetivos definidos no art. 29 visando: i “ 


as a) utilizar, nos máximos economicamente possíveis, os fatôres, de produ 
ção nacionais, a fim de assegurar Índices crescentes de nacionalização em to- 
dos os setores e fases dos programas que organizar; 


b) dar preferência à gestão privada dos empreendimentos, reservando-se- 
o Estado às funções disciplinadoras, fomentadoras e supletivas; e, em qual- 
quer caso, procurar assegurar que os métodos de gestão e sistemas de organiza 
ção das emprêsas sejam compatíveis com a natureza dos empreendimentos e ofere 
çam condições de exploração econômica. z 


Art. 49 - A programação dessas atividades serã feita pela Comissão de 
Marinha Mercante para os períodos que forem indicados em cada caso e submeti- 
da à aprovação, por decreto, do Presidente da República, sempre que isso se 
tornar necessário para assegurar a coordenação de esforços dos demais ôrgãos- 


da administração pública federal. 
SEÇÃO II 
Renovação e expansão da frota mercante nacional 


Art. 5º - A Comissão de Marinha Mercante orientará a renovação e a ex- 
pansão da frota mercante nacional, quer se trate de empreendimentos privados 
quer estatais, no sentido da realização dos programas referidos nos artigos - 
anteriores, através: 


A) da autorização para a aquisição de embarcações; 


b) da autorização para a aplicação do produto da Taxa de Renovação da 
Marinha Mercante; 


c) da aplicação dos recursos do Fundo da Marinha Mercante; 
d) da concessão de prêmios a construção naval; 


e) da autorização para o afretamento de embarcações de bandeira estran- 
geira destinadas à navegação internacional e, em situações de emergência de- 
cretadas pelo Presidente da República, à navegação de cabotagem, a título de 
complemento da frota de bandeira nacional; 


£) da promoção, pelas vias diplomáticas usuais, de entendimentos e con 
venções internacionais visando a maior participaçao: da frota mercante nacio 
nal no mercado internacional de transporte marítimo. 


Art. 6? - A Comissão de Marinha Mercante levará em conta, sempre que se 
tratar de autorização para aquisição de embarcações pelos armadores nacionais 
no país ou no estrangeiro, os requisitos mínimos de natureza técnica e econo- 
mica das mesmas, visando a melhor adaptação da frota mercante nacional às con 
dições do sistema de transporte marítimo brasileiro, visando a obter: 


a) a segurança na navegação, em obediência às regras da sociedade clas- 
sificadora aceita pela Comissão de Marinha Mercante, às convenções internacio 
nais e à legislação em vigor; 


b) a adequação das embarcações, às condições de tráfego e das vias e 
portos em que deverão operar; 


c) o mínimo custo unitário de transporte; 


d) o tipo e o consumo de combustiveis mais adequados à economia nacio-- 
nal; 


e) padronização da frota mercante brasileira. 
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S 1º - Antes da fixação dêstes requisitos, a Comissão de Marinha. Bsscan; 
te deverã ouvir os Sindicatos de Armadores e de Construção Naval e as emp 
sas federais de navegação. , 


S 29 - A Comissão de Marinha Mercante poderá condicionar a “aplicação de 
recursos do Fundo da Marinha Mercante, na construção de embarcações, à adoção 
de projetos padrões por ela elaborados ou aprovados, com vistas à maior padro 
nização da frota nacional. 


Art. 79 - Os recursos do Fundo da Marinha Mercante e da Taxa de Renova- 
ção da Marinha Mercante sômente poderão ser aplicados na compra ou reparação- 
de embarcações no exterior, quando a indústria nacional não estiver capacita- 
da para construí-las ou reparã-las em condições razoáveis principalmente de 
preços e prazos, observadas as exigências de sociedade classificadora aceita- 
pela Comissão de Marinha Mercante. 


Sie -o disposto neste artigo aplica-se, também, às embarcações cujas- 
especificações não "possam ser atendidas pela indústria nacional, mas que, a 
critério da Comissão de Marinha Mercante, sejam adaptáveis às possibilidades- 
dessa indústria sem prejuízo para a sua eficiência operacional. 


S 29 - Para efeito do disposto neste artigo, a Comissão de Marinha Mer 
cante fixarã, periôdicamente, os prazos que considerar razoáveis para a cons 
trução no País dos diversos tipos de embarcações,tendo em vista, no particu-= 
lar, as necessidades da economia nacional, a capacidade e grãu de utilização- 
dos estaleiros, e os prazos médios de entrega no mercado internacional. 


S$ 39 - A Comissão de Marinha Mercante fixarã critérios para o confronto 
entre os preços de navios construidos no País e no exterior. 


S 49 - No caso de importação de embarcação usada, O seu preço em moeda 
nacional, calculado na forma do S$ 39, não poderá exceder ao estimado para a 
construção no País de embarcação semelhante, deduzido êste último de percenta 
gem de depreciação fixada pela Comissão de Marinha Mercante. 


S 59 - A importação não serã autorizada, ainda que os preços da constru 
ção nacional excedam os limites previstos nos 85 39 e 49, caso a Comissão de 
Marinha Mercante recomende, e o Ministério da Viação e Obras Públicas apro- 
vem, a concessão de prêmio à construção naval que compense a diferença de pre 
ços. 


Art. 89 - Os pedidos de importação de embarcação ou de sua construção - 
no País, com aplicação de recursos da Taxa de Renovação da Marinha Mercante e 
do Fundo da Marinha Mercante, deverão ser apresentados à Comissão de Marinha 
Mercante, segundo os modelos por ela aprovados, e conterão: 


a) informações técnicas e econômicas sôbre a embarcação a ser adquirida 
ou construída; 


b)' indicação do serviço a que se destina, estudos de mercado e demons-- 
trações da economicidade da exploração da embarcação no mesmo serviço; 


c) prova da impossibilidade ou inconveniência de sua construção no País 
no caso de importação. 


Art. 99 - A Comissão de Marinha Mercante, tendo em vista as condições ES 
aa demanda de transporte e a capacidade da frota mercante nacional, fixará pe 
riôdicamente as condições têcnicas e econômicas mínimas indispensáveis à efi- 
ciência das embarcações brasileiras, para efeito de determinar aquelas consi- 
deradas obsoletas. 


Parágrafo único - Nos casos de importação de embarcações ou de aplica-- 
ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante, a Comissão de Marinha Mercante- 
poderá condicionar a sua autorização a que os armadores se obriguem a retirar 
de tráfego aquelas consideradas obsoletas, nos têrmos dêste artigo. 


Art. 10 - A aplicação dos recursos do Fundo da Marinha Mercante, e da 
Taxa de Renovação da Marinha Mercante, nas modificações das embarcações depen 
derã de que as obras e aquisições pretendidas: 


a) sejam destinadas a introduzir alterações que aumentem a eficiência - 
ou a segurança operacional, substituindo maquinismos, aparelhos, tipos de com 
bustíve] ou aumentando a capacidade de carga da embarcação; 
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b) constituam alteração substancial de modernização. 
S 1º - Os pedidos de recursos para as finalidades consideradas neste ar 


tigo serao apresentados de conformidade com as normas baixadas pela Comissão- 
de Marinha Mercante, e conterão: 


-* a) descrição das alterações propostas e onde serão realizadas; 


b) o custo detalhado das obras, subdividido em mão de obra e material , 
Ea Sid e faturas prô-forma, contendo preços e prazos; cronograma previsto 
das obras; 


Cc) justificação econômica do investimento. 


| $ 2º - A Comissão de Marinha Mercante poderá determinar; em cada caso,a 
realização de vistorias para comprovação da natureza e efetiva necessidade - 
- dos serviços ou aquisições. 


SEÇÃO III 
Indústria de Construção e Reparos Navais 


Art. TI = Os projetos para aplicação dos recursos do Fundo da Marinha - 
Mercante na indústria de construção e reparos navais, bem como os pedidos pa- 
ra importação de materiais com isenção de direitos aduaneiros, deverão demons 
trar; NE 


a) a capacidade técnica, administrativa e financeira da emprêsa; 


b) a viabilidade técnica do empreendimento e o emprêgo de técnicas mo- 
dernas que assegurem produtividade competitiva ao estaleiro; 


c) a existência de mercado para os seus produtos ou serviços; 


d) a utilização, desde o início, de elevada proporção de materiais e 
serviços nacionais e a adoção do ritmo mais rápido possível, e em prazos pre- 
estabelecidos, do incremento da racionalização dos itens de custo; 


e) os planos da emprêsa para formar e adestrar técnicos e operários na- 
cionais; 


£) a rentabilidade do empreendimento; 


g) a adequada localização, tendo em vista as necessidades logísticas da 
frota mercante nacional e as condições econômicas regionais; 


h) a disponibilidade de técnicos próprios ou de assistência técnica con 
tratada. 


Art. 12 - São isentos de direitos de importação e demais taxas aduanei- 
ras, os maquinismos e seus sobressalentes e acessórios, aparelhos, ferramen-- 
tas, instrumentos e materiais que não tenham similar nacional, de qualidade , 
comprovada pelo Instituto Nacional de Tecnologia, importados, para uso prô- 
prio, por emprêsas de construção ou reparos navais, e chegados ao País até o 
dia 24 de maio de 1961 desde que: , 


a) se destinem à construção, instalação, ampliação, melhoramento, funcio 
namento, exploração industrial, conservação e manutenção de suas instalações, 
dique, carreiras e oficinas de construção ou reparos navais; 


b) nos casos de instalações, ampliações, melhoramento e desen olvimento 
de estaleiros de construção ou reparos navais, constem discriminadam nte de 
projetos aprovados pelo Grupo Executivo da Indústria de Construção Naval ou 
pelo Conselho Coordenador da Indústria de Construção Naval; 


c) nos casos de materiais para funcionamento, exploração industrial,con 
servação e manutenção de estaleiros, diques, carreiras e oficinas, constem - 
discriminadamente de programas de importação aprovados pelo Grupo Executivo - 
da Indústria de Construção Naval ou pelo Conselho Coordenador da Indústria de 
Construção Naval. 


Parãâgrafo único - Os materiais a que se refere este artigo serão desem- 
baraçados mediante portaria dos Inspetores das Alfandegas, após notificação - 
da Comissão de Marinha Mercante da aprovação de projeto a que os mesmos se 
“destinam. 
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Art. 13 - Os estaleiros nacionais de construção e reparo navais são  - 
equiparados aos estabelecimentos de caráter público para o único efeito de 
promoverem, na forma da legislação vigente, desapropriação dos bens necessã-- 
rios a seus serviços e instalações. , 


Parágrafo único - Os pedidos de declaração de utilidade pública para - 
efeito de desapropriação serão dirigidos ao Presidente da República atravês - 
do Ministro da Viação e Obras Públicas, acompanhados de sua justificação. 


SEÇÃO IV : 
Taxa de Renovação da Marinha Mercante 


Art. 14 - Em substituição a taxa instituída pelo Decreto-lei nº 3.100 , 
de 7 de março de 1941, o armador de qualquer embarcação que opere em pôrto na 
cional cobrarã sob a designação de Taxa de Renovação da Marinha Mercante, em 
relação aos conhecimentos de embarque emitidos Eê tc Ãriga de 25 de maio de 1958, 
uma taxa adicional ao frete líquido devido, de acôrdo com o conhecimento ou o 
manifesto de embarcação, referente ao transporte de qualquer carga: 


1) saída de pôrto nacional, no comércio de cabotagem, marítimo, fluvial 
ou lacustre; 


II) saída de pôrto nacional ou nêle entrado, no comércio com o exterior 


Parãâgrafo único - A obrigatoriedade de pagamento da Taxa abrange a car- 
ga transportada por tôda e qualquer embarcação, salvo quando se tratar de mer 
cadorias não sujeitas a despacho ou carregadas em embarcações com menos de 
100 toneladas líquidas de registro. 


Art. 15 - O montante da Taxa de Renovação da Marinha Mercante será: 


a) no caso de transporte de cabotagem, marítimo, fluvial ou lacustre,de 
15% (quinze por cento), do frete líquido; 


b) no caso de transporte de mercadoria exportada para o exterior, ou dê 
le proveniente, equivalente a 5% (cinco por cento), do frete líquido. 


S$ 19 - Não havendo cobrança do frete na base da mercadoria transportada, 
a taxa serã calculada sôbre o frete que seria devido se a cobrança fôsse fei- 
ta segundo a tarifa estabelecida pela Comissão de Marinha Mercante, no caso - 
de transporte de cabotagem, ou segundo os fretes adotados por conferências in 
ternacionais de fretes ou vigentes na época do transporte na linha, em se tra 
tando de transporte de longo curso. 


$ 29 - No caso de transporte de ou para o exterior, sendo o frete devi- 
do em moeda estrangeira, serã adotada como taxa de conversão em cruzeiros, pa 
ra efeito de cálculo de incidência a da taxa de Renovação, aquela determinada 
pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito para a transferência, 
para o Brasil dos fretes auferidos em moeda estrangeira por navios brasilei-- 
ros. 


Art. 16 - O armador ou seu agente serã responsável pela arrecadação da 
Taxa de Renovação da Marinha Mercante, respondendo pelo pagamento da mesma no 
caso de deixar de executar a cobrança, liberando os conhecimentos de embarque 


S 19 - Em qualquer caso de não recebimento do frete, deverã o armador , 
ao usar do direito ou privilégio para seu recebimento, cobrar justamente a Ta 
xa de Renovação, como adicional ao frete. 


8 2º - O montante da Taxa de Renovação constará obrigatôriamente de ca- 
da conhecimento de embarque emitido para o transporte de cabotagem, marítimo, 
fluvial ou lacustre. 


S 39 - O montante da Taxa de Renovação correspondente a cada conhecimen 
to de embarque emitido para o transporte de longo curso, constará obrigatória 
mente do manifesto de estrada ou saída da embarcação, ou em cópia autenticada 
do mesmo, que serã apresentada pelo armador à Comissão de Marinha Mercante. 


e $ 49 - No transporte de longo curso, tanto na importação como na expor- 
tação, a taxa de Renovação da Marinha Mercante, será devida em moeda nacional, 
e o seu pagamento não darã direito a cobertura cambial. 


S 59 - As Alfândegas e Mesas de Rendas não receberão pedidos de despa- 
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chos de mercadorias de qualquer natureza, sem que dos mesmos conste o recibo, 
passado pelo armador ou seu agente no conhecimento de embarque ou em outro do 
cumento, do pagamento da Taxa de Renovação relativa a mercadoria a ser despa- 
chada. 


.. 8 6? - Aquêle que receber o produto da Taxa de Renovação serã o seu de- 
positario até o efetivo recolhimento ao Banco Nacional do Desenvolvimento Eco 
nômico ou a seu representante autorizado, com a responsabilidade civil e cri- 
minal decorrente daquela qualidade. 


Art. 17 - O produto da Taxa de Renovação serã recolhido pelos armadores 
ou seus agentes ao Banco do Brasil S.A., para crédito do Banco Nacional do De 
senvolvimento Econômico, dentro de 15 (quinze) dias da saída da embarcação, - 
nos casos de cabotagem e exportação, e da chegada, no caso de importação. 


p $ 1º = O recolhimento serã feito mediante guia, na forma estabelecida - 
pela Comissão de Marinha Mercante. 


g$ 2º - Dentro do prazo referido neste artigo, os armadores ou seus agen 
tes apresentarao à Delegacia local da Comissão de Marinha Mercante o compro-- 
vante do recolhimento da Taxa. 


S$3º - O atraso no recolhimento da Taxa autorizarã a sua cobrança judi 
cial pela Comissão de Marinha Mercante, em ação executiva, acrescido o seu 
montante de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, alêm da multa de 20% - 
(vinte por cento) da importância devida. 


$ 492 - A Comissão de Marinha Mercante manterã o contrôle da entrada e 
saida das embarcações e do recolhimento do produto da arrecadação da Taxa, de 
vendo providenciar a sua cobrança executiva, dos armadores em mora, dentro de 
30 (trinta) dias do término do prazo do recolhimento. 


- Art. 18 - Não serã levada em consideração, para efeito de tributação do 
impôsto de renda, a arrecadação da Taxa de Renovação da Marinha Mercante. 


Art. 19 - A cobrança da Taxa de Renovação vigorará pelo prazo mínimo de 
25 (vinte e cinco) anos e, depois dêsse prazo, não será suspensa senão em vir 
tude de lei especial. 


Art. 20 - O produto da arrecadação da Taxa será mantido em depósito pe- 
lo Banco Nacional do' Desenvolvimento Econômico e sô poderã ser movimentado - 
com autorização da Comissão de Marinha Mercante. 


'$ 1º - Constituirã receita do Fundo da Marinha Mercante, e a êste será 
- creditado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, o produto da Taxa 
arrecadado: 


a) pelas emprêsas federais de navegação e pelos órgãos federais que ope 
rem embarcações em serviço de transporte de cargas sujeitas a despacho; 


b) pelas emprêsas estrangeiras de navegação; 


c) pelos armadores nacionais, quando explorem navios estrangeiros afre- 
tados; 


$ 29 - O produto arrecadado nos demais casos serã creditado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico em conta especial, sob o título de Taxa 
de Renovação da Marinha Mercante, em nome do proprietário e da embarcação cu- 
jo serviço deu lugar à arrecadação. 


S$ 3º - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico = a Comissão de Ma 
rinha Mercante estabelecerão mediante convênio a taxa de juros a ser abonada- 
aos depósitos de que trata o parágrafo anterior. 


Art. 21 - O direito de proprietário da embarcação (art. 24 - 8 29) ao 
produto da arrecadação da Taxa sô poderã ser exercido com autorização da Co- 
missão de Marinha Mercante para a aplicação exclusivamente: 


a) na compra ou construção de embarcações mercantes que satisfaçam os 
requisitos exercidos pela Comissão de Marinha Mercante; ou 


b) no reaparelhamento, na recuperação ou melhoria das condições técni-- 
cas ou econômicas de embarcações, excluídas as despesas com reparos normais. 


Parágrafo único - Não serã permitida a aplicação do produto da Taxa de 
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Renovação, ou a sua cessão em garantia de empréstimo: 
a) para aquisição de embarcação jã registrada sob bandeira brasileira; 


b) para a aquisição de embarcação que, ainda sob bandeira estrangeira, 
pertença, na data dêste decreto, a pessoas físicas ou jurídicas brasileiras , 
salvo no caso de serem de propriedade da Comissão de Marinha Mercante; 


c) na liquidação de empréstimos contratados para aquisição ou recupera- 
ção de embarcações anteriormente à vigência da Lei nº? 3.381, de 24 de abril - 
de 1958, exceto no caso de financiamento concedido pelo Banco Nacional do De 
senvolvimento Econômico. E 


Art. 22 - O direito do proprietário da embarcação ao produto da Taxa e 
respectivos juros será sujeito à condição resolutiva de sua afetiva aplicação 
ou cessão para os fins enumerados no artigo anterior. 


S 19 - Ao fim de cada 5 (cinco) anos extingue-se o direito ao produto 
da Taxa arrecadado nesse prazo, inclusive juros, se o proprietário da embarca 
ção não houver aplicado, no mesmo período, ao menos 60% (sessenta por cento 
ão montante arrecadado, ou não o houver onerado em garantia de emprêstimos - 
contraídos para os fins enumerados no artigo anterior. O prazo acima referido 
serã contado, para os navios em tráfego à 31 de dezembro de 1957, a partir = 
dessa data, e para aquêles entrados em tráfego posteriormente, a partir de 
31 de dezembro do ano que iniciarem suas operações sob a bandeira brasileira. 


S$ 29 - Não se extinguirá o direito do proprietário da embarcação,na for 
ma do parágrafo anterior, caso a falta de aplicação resulte: 


a) da insuficiência de fundos na Comissão de Marinha Mercante ou no Ban 


co Nacional do Desenvolvimento Econômico para financiar o armador, em aplica- 
ção pretendida que atenda os demais requisitos para obtenção do financiamento 


b) da incapacidade de os estaleiros nacionais aceitarem a encomenda e 
da recusa das autoridades responsáveis pelo contrôle do comércio exterior a 
pedido de colocação da encomenda no estrangeiro; 


S 39 - O armador deverá demonstrar, perante a Comissão de Marinha Mer- 
cante, atê 6 (seis) meses antes do decurso do prazo da extinção do seu direi- 
to, a impossibilidade de aplicação pelas razões enumeradas no parágrafo ante- 
rior. 

S 49 - A insuficiência de recursos referida na alínea a, do $ 29,compro 
var-se-ã, no caso Do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, pelo indefe 
rimento de pedido de financiamento, nos últimos dois anos do prazo de extin- 
ção do direito, sob o fundamento da falta de prioridade para aplicação na com 
pra ou construção de embarcação e, no caso da Comissão de Marinha Mercante, pe 
la sua recusa a pedido do armador para financiamento da compra, construção ou 
recuperação de embarcações, nos 3 (três) últimos anos do prazo de extinção do 
direito. A qualquer tempo, ou ao receber o pedido da ocorrência das condições 
previstas nas alíneas do $ 29, a Comissão de Marinha Mercante deverã indicar- 
ao armador aplicação para o produto da taxa por êle arrecadada. 


8 5º - Nos casos do $ 2º, o prazo de extinção do direito serã sucessiva 
mente prorrogado por período de 1 (um) ano, enquanto perdurarem as causas im- 
peditivas nêle enumeradas. 


$ 6º - Extinto o direito do proprietário, o saldo existente na conta es 
pecial aberta em seu nome estã automaticamente incorporado ao Fundo de Mari-- 
nha Mercante. 


Art. 23 - O direito ao produto da arrecadação da Taxa e respectivos ju 
ros acompanha a propriedade da embarcação. 


5 1º - A transferência do domínio de embarcação, a qualquer título, im- 
plica a transferência do direito ao produto arrecadado, sem interrupção de 
contagem do prazo referido no artigo 19, $ 19, exceto no caso de transferên-- 
cia para o estrangeiro, quando será incorporado ao Fundo da Marinha Mercante. 


5 2º - A constituição da hipoteca sôbre embarcações, cuja Taxa tenha si 
do gravada, dependerã da prévia autorização da Comissão de Marinha Mercante. 
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RS 3º - A alienação de embarcação cuja Taxa tenha sido gravada dependerá 
da prévia liberação desta. Serã também obrigatória a liquidação da dívida nos 
casos de transferência de bandeira de embarcação que esteja hipotecada,em con 
sequência de empréstimos feitos com recursos criados pela Lei nº 3.381, de 24 
de abril de 1958. 


- Art. 24 - O direito ao produto da arrecadação futura da Taxa poderá, me 
diante autorização da Comissão de Marinha Mercante, ser dado em garantia do 
pagamento do principal de empréstimos contraídos para aplicação em alguns dos 
fins enumerados no art. 21. 


“5 19 - A autorização dependerã da aprovação pela Comissão de Marinha - 
Mercante das condições do emprêstimo e da aplicação dêste. 


S$ 2º — O proprietário de várias embarcações poderã destinar ou ceder,pa 
ra efeito de uma sô aplicação, o seu direito à Taxa correspondente a mais de 
- uma unidade. 


Art. 25 - Cedido o direito à arrecadação futura da Taxa, o seu produto- 
ficará vinculado ao pagamento do emprêstimo garantido, atê final liquidação - 
deste, e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, autorizado pela Comis 
sao de Marinha Mercante, poderã pagar diretamente ao credor as parcelas das 
importâncias, recebidas na forma do art. 20 e previstas no instrumento de mã 
tuo. 


Art. 26 - Os proprietários de várias embarcações poderão associar-se pa 
ra uma aplicação em comum. 


8 1º - Se £ôr aplicação de produto da Taxa, já arrecadado, a associação 
podera revestir qualquer forma societária, ou de condomínio. 


$ 2º - Se a aplicação exigir a cessão da arrecadação futura, correspon- 
dente a várias embarcações, a associação deverã revestir a forma de sociedade 
proprietária da embarcação objeto da aplicação comum, bem como das embarca--- 
ções cuja arrecadação futura fôr caucionada. 


SEÇÃO V 
Fundo de Marinha Mercante 


Art. 27 - O Fundo da Marinha Mercante destina-se a prover recursos para 
a renovação, ampliação e recuperação da frota mercante nacional e para o de- 
senvolvimento da industria de construção e reparos navais do país. 


Art. 28 - O Fundo de Marinha Mercante serã constituído: 


a) do produto da Taxa de Renovação da Marinha Mercante arrecadado pelas 
emprêsas prevista no artigo 20, 8 19; 


b) de 32% (trinta e dois por cento) da receita da taxa de despacho adua 
neiro, criada pela Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957; 


c) dos juros, comissões e outras receitas resultantes de aplicação dos 
recursos do próprio Fundo, ou da execução da Lei nº 3.381, de 24 de abril de 
1958; d 


d) das dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas no Orçamento Ge- 
ral da União; 


e) das importâncias oriundas do cumprimento do disposto nos artigos 22, 
$ 6 e 23, S 19; j 

£) do produto da venda ou arrendamento de estaleiros e embarcações da 
Comissão de Marinha Mercante (art. 29, inciso I, alinea "e"); 


9) dos saldos orçamentários porventura apurados pela Comissão de Mari- 
nha Mercante no desempenho de suas atribuições. 


$ 1º - Os recursos a que se refere êste artigo serão recolhidos ao Ban- 
co Nacional do Desenvolvimento Econômico, em conta especial sob a denominação 
de Fundo da Marinha Mercante, à ordem da Comissão de Marinha Mercante. 


A S$ 29 - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e a Comissão de Ma 
rinha Mercante estabelecerão mediante convênio a taxa de juros a ser abonada- 
“aos depósitos de que trata o parágrafo anterior. 
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S 39 - As Alfândegas e Mesas de Renda recolherão diãriamente ao Banco - 
do Brasil S.A., mediante guia, a receita a que se refere a alínea "b"dêste ar 
tigo, para crédito do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - Fundo da 
Marinha Mercante. : 


Art. 29 - Os recursos do Fundo da Marinha Mercante, serão aplicados pe- 
la Comissão de Marinha Mercante exclusivamente: 


I - Em investimentos: 


a) na compra ou construção de embarcações mercantes para as autarquias- 
| federais de navegação; 


b) em alterações de embarcações pertencentes às autarquias gasaciind na 
alínea anterior, que visem o aumento de eficiência ou segurança operacional; 


c) na construção, no reaparelhamento ou na ampliação de estaleiros, di- 
ques, carreiras e oficinas pertencentes às autarquias federais, de navegação- 
ou de construção e reparos navais; 


d) na subscrição de ações de sociedades nacionais de navegação ou de 
construção e reparos navais, desde que os recursos correspondentes à subscri- 
ção sejam aplicados nas finalidades referidas nas alíneas anteriores, e que 
as emprêsas apresentem condições econômicas satisfatórias; 


e) na construção de embarcações e estaleiros para a própria Comissão - 
destinados a posterior arrendamento ou venda. 


II - Em financiamentos a emprêsas nacionais de navegação ou construção- 
e reparos navais, privados ou estatais para: 


a) compra ou construção de embarcações mercantes; 


b) reaparelhamento, recuperação ou melhoria das condições técnicas e 
econômicas de embarcações; ; 


c) construção, reaparelhamento ou ampliação de estaleiros, diques, car 
reiras e oficinas de reparos da Marinha Mercante; 


à) aquisição de materiais para construção ou recuperação de embarcação- 
da Marinha Mercante. 


III - Até 5% (cinco por cento) da arrecadação anual do Fundo, no | cus- 
teio dos serviços da Comissão de Marinha Mercante, que fica autorizada a con- 
tratar o pessoal e os serviços necessários, mediante orçamento aprovado pelo 
Ministério da Viação e Obras Públicas. 


IV - Em prêmios à construção naval do País, que não ultrapassem a dife- 
rença verificada entre o custo da promoção nacional e o preço vigorante no 
mercado internacional. 


S$ 1º - Dependerão da aprovação do Ministro da Viação e Obras Públicas - 
em cada caso: 


a) os investimentos a que se refere o inciso I; 


b) os financiamentos a que se refere o inciso II, desde que elevem a 
responsabilidade de um sô mutuário a mais de Cr$ 75. 000. 000,00 (setenta e cin 
co milhões de cruzeiros); 


c) os prêmios referidos no inciso IV 


S$ 29 - A aplicação de recursos do Fundo da Marinha Mercante na compra - 
ou construção de embarcações destinadas à exploração por autarquias federais- 
de navegação, serã orientada de acôrdo com a seguinte ordem de preferência, - 
quanto à modalidade: 


a) financiamento; 

b) compra pela Comissão de Marinha Mercante, para posterior revenda; 
c) compra pela Comissão de Marinha Mercante, para posterior locação; 
d) investimento. 


$ 39 - Nas operações a que se refere o parágrafo anterior, a Comissão - 
de Marinha Mercante poderá obrigar | à alienação, como sucata, de embarcações - 
obsoletas que a emprêsa possua, atê uma tonelagem de pêso-morto equivalente à 
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da embarcação ou embarcações adquiridas, utilizando a emprêsa o produto de - 
alienação para pagamento à vista de uma parcela da importância devida ou do 
investimento a ser feito. 


. 5 4º - Até 31 de março de cada ano, a Comissão de Marinha Mercante pres 
tara contas ao Tribunal de Contas da aplicação dos recursos do Fundo da Mari- 
nha Mercante, no exercício anterior. 


- Art. 30 - A Comissão de Marinha Mercante submeterá à apreciação do Mi- 
nistéêrio da Viação e Obras Públicas, atê 31 de outubro de cada ano, o orçamen 
to de aplicação dos recursos do Fundo da Marinha Mercante, no exercício subse 
quente, indicando: E 


a) as receitas previstas, segundo as fontes; 


b) a parcela da arrecadação do Fundo destinado ao custeio dos serviços- 
da Comissao de Marinha Mercante; 


c) as obrigações porventura existentes por empréstimos tomados com ga- 
rantia do Fundo; 


d) as aplicações já contratadas ou comprometidas em exercícios anterio- 
res, a serem desembolsadas no exercícic; 


e) as aplicações a serem contratadas no exercício e os desembôlsos no 
mesmo . 


8 1º - As aplicações a que se referem as alíneas "d" e "e" serão classi 
ficadas em: 


I - compra ou construção de embarcações, discriminadas por tipos; 


II - modificações para melhoria das condições econômicas e de segurança 
de operação; 


III - construção, reaparelhamento ou ampliação de estaleiros, diques, - 
carreiras e oficinas de reparos; 


IV - prêmios à construção naval. 


S$ 2º - O orçamento distribuirá ainda as aplicações referidas nas  ali- 
neas "d" e "e" deste artigo: 


a) entre investimentos e financiamento; e 
b) por agentes econômicos. 


Art. 31 - A Comissão de Marinha Mercante, mediante prêvia autorização - 
do Ministro da Viação e Obras Públicas, poderã caucionar a receita futura do 
Fundo de Marinha Mercante para garantia de emprêstimos por ela contraídos, ou 
por financiamentos obtidos no País ou no exterior para a realização dos fins 
enumerados nos incisos I e II do art. 29, bem como para dar cobertura a fian- 
ças prestadas pelo Tesouro Nacional ou pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, em tais emprêstimos. 


8 1º - O Poder Executivo poderã dar a garantia do Tesouro Nacional, até 
a importância de três bilhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000.000,00), em .finan- 
ciamentos contratados pela Comissão de Marinha Mercante, ou pelas emprêsas de 
navegação e estaleiros da União, com o Banco do Brasil S.A., para fins do ar- 
tigo 29, inciso I, a serem liquidados com os recursos do Fundo de Marinha Mer 
cante, bem como pelas atuais sociedades de economia mista, sob o contrôle da 
União, a serem resgatados com o produto da Taxa de Renovação por estas arreca 
dado. 


$ 29 - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico ajustaráã com a Co- 
missão de Marinha Mercante mediante convênio as condições em que prestara por 
solicitação dessa autarquia a fiança a que se refere este artigo. 


Art. 32 - Tôdas as aplicações da Comissão de Marinha Mercante serão pre 
cedidas de estudo de projeto contendo as informações tecnicas, economicas e 
financeiras necessárias à demonstração; 


a) da exequibilidade e adequação têcnica e econômica do empreendimento; 


b) da existência de mercado para os produtos ou serviços do empreendi-- 
mento; 
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c) da rentabilidade do empreendimento; “e 


d) da capacidade técnica, administrativa e financeira da emprêsa na  - 
qual seria feita a aplicação. 


E Io - As aplicações referidas neste artigo serão destinadas única e ex 
clusivamente à execução do projeto aprovado pela Comissão, e os recursos con- 
cedidos, sob qualquer das modalidades de aplicação, serão utilizados à medida 
das necessidades para a realização do projeto, sob a fiscalização da Comissão 


S$ 2º - Não serã permitida a utilização dos recursos do Fundo da Marinha 
Mercante: 


a) para a aquisição de embarcação jã registrada sob bandeira PR dr a é di 
exceto se fôr para transferência a emprêsas pertencentes ao Govêrno da União 
ou dos Estados; 


b) para a aquisição de embarcações que ainda sob bandeira estrer eira , 
pertença, na data dêste decreto, a pessoas físicas ou jurídicas brasileiras , 
salvo no caso de serem de propriedade da Comissão de Marinha Mercan'.e; e 


c) na liquidação de emprêstimos contratados para a aquisição ou recupe- 
ração de embarcações anteriormente à vigência da Lei nº 3.381, de 24 de abril 
de 1958. 


Art. 33 - Os investimentos referidos no art. 29, inciso I, alíneas "a", 
"b" e "c" serão realizados: 


a) tendo em vista o disposto no artigo 3º, parágrafo único, alínea "b"; 


b) dentro das verbas a êles destinadas no orçamento referido no artigo- 
27; 


c) no caso de embarcações para cabotagem e de estaleiros, diques, car- 
reiras e oficinas de reparos, dentro dos limites físicos necessários à melho- 
ria do nível técnico da frota ou das instalações, e ao pleno emprêgo dos fa- 
tôres de que atualmente dispõem aquelas empresas; 


d) no caso de transportes de longo curso, de modo a assegurar às emprê 
sas condições de competição, pela maior frequência e regularidade de oferta - 
de praças nas linhas em que operam. 


Art. 34 - Nos investimentos a que se refere a alínea da inciso I, do 
art. 29, a subscrição do capital social terã caráter transitório, devendo a 
Comissão de Marinha Mercante repassar as suas ações no mercado brasileiro. 


Art. 35 - A Comissão de Marinha Mercante, poderã adquirir embarcações - 
em seu próprio nome para posterior revenda ou arrendamento: 


a) quando conveniente a colocação de encomenda conjunta no interêsse ge 
ral; 


Pas) como instrumento de incentivo à construção e expansão de estaleiros- 
no País; 


c) para assegurar a continuidade operacional de estaleiros nacionais; 


d) quando houver conveniência em transferí-las à operação por autarquias 
federais de navegação, mediante locação ou venda (8 29 do art. 29) 


Parãgrafo único - As aquisições de embarcações pela Comissão de Marinha 
Mercante poderão efetuar-se: 


a) mediante coleta de preços entre estaleiros situados nas áreas in- 
dicadas pelas autoridades encarregadas do contrôle do comércio exterior; 


b) mediante administração contratada nos casos da alinea "b" dêste arti 
go; 

c) mediante coleta de preços entre os estaleiros nacionais nos demais - 
casos de aquisição no País. 


Art. 36 - As embarcações adquiridas pela Comissão de Marinha Mercante , 
segundo o disposto no artigo anterior, serão entregues à operação por emprê- 
sas oficiais ou privadas mediante locação ou venda. 
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8 1º - A locação a emprêsas privadas será admitida a prazo não excedente 
de 3 (três) anos, mediante licitação entre os armadores registrados na Comis 
sao de Marinha Mercante - quando não houver proposta de compra, em bases sa- 
tisfatórias, e uma vez aceitas as condições que forem estabelecidas. 


= 58 29 - Os requisitos e condições mínimas de locação a emprêsas privadas 
serao divulgados previamente no Diário Oficial da União, cumprindo aos armado 
res registrados, que se interessarem pela locação, a declarã-lo perante a Co- 
missão de Marinha Mercante, que-os julgarã quanto à idoneidade administrativa, 
tecnica e financeira, e os convidara, uma vez admitidos à licitação, a faze- 
rem suas ofertas de preços em data e hora prefixadas. 


$ 3º - A venda de embarcações a emprêsas privadas será feita mediante - 
concorrência entre os armadores registrados na Comissão de Marinha Mercante,a 
prêço igual ou superior ao mínimo indicado no edital de concorrência, com [o) 
pagamento, à vista de, no minimo 20% (vinte por cento) do prêço e o restante- 
no prazo máximo de 20 (vinte) anos. No caso de embarcação de cabotagem, a Co 
missão poderã indicar a linha em que serã a mesma empregada. 


Art. 37 - Os contratos de venda de embarcações proverão as estipulações 
que a Comissão de Marinha Mercante julgar necessarias para a salvaguarda dos 
interesses da navegação nacional, e especialmente: 


a) as obrigações de manutenção-e conservação da embarcação o direito de 
fiscalização, pela Comissão de Marinha Mercante, das obrigações contratuais; 


b) a obrigação de utilização da embarcação em serviços que a qualquer - 
tempo lhe forem determinados pela Comissão de Marinha Mercante; 


c) a proibição de revenda da embarcação sem prévia autorização da Comis 
são de Marinha Mercante; 


d) a opção assegurada à Comissão de resolver a venda, nos casos e nas 
condições estabelecidas no contrato, especialmente no de revenda. 


Art. 38 - A Comissão de Marinha Mercante somente poderá construir esta- 
leiro êm seu próprio nome se não houver empreendimentos privados, em numero e 
com capacidade suficiente, para realizar as metas de construção naval. 


Art. 39 - Periôdicamente, o Ministro da Viação e Obras Públicas, por - 
proposta da Comissão de Marinha Mercante, fixarã para os financiamentos das 
“diversas modalidades de empreendimentos, tendo em vista a graduação dos incen 
tivos que lhe devam ser proporcionados, as seguintes condições: 


a) percentagem máxima, em relação ao valor total das inversões projeta- 
das, que poderão ser financiadas com recursos do Fundo da Marinha Mercante; 


b) prazos, juros do financiamento e taxas de serviço. 


& 1º - Os prazos dos financiamentos não poderão exceder o periodo de ex 
ploração econômica dos bens para cuja aquisição, construção ou recuperação os 
financiamentos sejam concedidos. 

& 22 - Os financiamentos para a construção de embarcações no País deve 
rão gozar de condições de juros e prazos mais favoráveis do que as estabeleci 
das para a aquisição de embarcações no exterior. 


8 39 - Nos financiamentos a emprêsas de construção e reparos navais, de 
verão ser observadas condições análogas às que usualmente forem adotadas pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico para as indústrias básicas,de al- 
to interêsse para a economia nacional. 


Art. 40 - Os financiamentos concedidos pela Comissão de Marinha Mercan- 
te revestirão a forma de contratos de abertura de crédito fixo ou em conta - 
corrente, os quais, alêm das cláusulas peculiares à natureza de cada operação, 
deverão ser expressamente declarados: 


a) o valor do empréstimo; 

o vencimento das amortizações ou do resgate; 

c) o fim a que se destina, com menção resumida do projeto financiado; 
a 


data ou datas da utilização do crêdito; 
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e) a obrigação do mutuário aplicar o produto do empréstimo exclusivamen 
te para os fins indicados; Ã 


£) o direito da Comissão de Marinha Mercante de fiscalizar a aplicação- 
do empréstimo, inclusive quanto ao preço e qualidade do material a ser compra 
do ou dos serviços a serem executados, as condições de compra ou prestação de 
serviços e a idoneidade do fornecedor do material ou executante do serviço, - 
bem como de fiscalizar a operação do empreendimento; á 


9) os juros e as taxas de serviço; 


h) o vencimento antecipado da dívida, em caso de inadimplemento de qual 
quer das cláusulas contratuais; 


i) multa ou pena convencionais; 


j) a garantia considerada satisfatória pela Comissão de Marinha Mercan- 
te, podendo consistir em: 


1. a cessão de direito ao produto da arrecadação futura de Taxa de Reno 
vação da Marinha Mercante; 


2. hipoteca em primeiro grãu ou outro ônus reais sôbre bens do mutuário 
ou de terceiros; 


3. caução de títulos e ações ou direitos; 

4, fiança subsidiãriamente; 

1) a obrigação do mutuário de: 

1. manter segurados os bens dados em garantia; 


2. não alienar, no todo ou em parte, os bens dados em garantia nem sô- 
bre &les constituir novo ônus real sem prévia autorização da Comissão de Mari 
nha Mercante; 


m) o direito da Comissão de Marinha Mercante de exigir refôrço de garan 
tia, quando julgar necessário; 


n) o local de pagamento e o fôro do contrato. 


Art. 41 - Na concessão dos financiamentos a que se refere o inciso II - 
do art. 29, a Comissão de Marinha Mercante levarã em consideração, como fator 
de preferência, em igualdade das demais condições estabelecidas, a boa tradi- 
ção técnica, administrativa e financeira das emprêsas. 


SEÇÃO VI 
Disposições Gerais 


Art. 42 - O Ministério da Marinha subsidiará o acrêscimo de custo da em 
barcação e o lucro correspondente a parcela acrescida, decorrentes da adoção- 
de características de interêsse ou natureza militar por ela exigidas. 


Art. 43 - As decisões ou recomendações que competem à Comissão de Mari 
nha Mercante, em decorrência das atribuições que lhe são cometidas na Lei nº 
3.381, de 24 de abril de 1958, neste “decreto, serão adotadas por seu órgão de 
liberativo, por maioria de votos, após estudo da matêria nos serviços técni-- 
cos da referida Comissão. 


Art. 44 - A Comissão de Marinha Mercante cadastrarã os elementos exis 
tentes no País ligados à operação, construção, reparo e manutenção de embarca 
ções. 


S 19 - Anualmente, a Comissão de Marinha Mercante farã publicar um sumã 
rio das informações cadastrais para distribuição ou venda aos interessados. 


S 29 - A Comissão de Marinha Mercante atribuiraã a tôdas as embarcações- 
e estaleiros símbolos-que serão obrigatôriamente usados como elementos comple 
mentares para identificação. 


$ 30 - Aquêles que operarem ou representarem, no País, emprêsas de nave 
gação e organizações destinadas à construção e manutenção de embarcações, seus 
componentes, equipamentos e acessórios, ficam obrigados a prestar à Comissão- 
de Marinha Mercante as informações que lhes forem solicitadas para efeito do 
disposto neste artigo, sob pena de não poderem usufruir, direta ou indireta-- 
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mente, dos benefícios estabelecidos neste decreto. 
Art. 45 - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo- 


gados o Decreto n9 45.270, de 22 de janeiro de 1959 e o Decreto nº 47.812, de 
25 de fevereiro de 1960, e demais disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 48.459 - DE 4 DE JULHO DE 1960 


Institui a Comissão para os Assuntos da Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio 


- Art. 1º - Fica instituida, junto à Secretaria de Estado das Relações Ex 
teriores, a Comissao para os Assuntos da Associaçao Latino-Americana de Livre 
«Comercio (C.L.C.). 


Art. 2º - Competirã à C.L.C. tratar de todos os assuntos relacionados - 
com a Associação Latino-Americana de Livre Comércio, no que se compreende: 


I - realizar ou promover a execução de estudos e trabalhos relativos - 
aos possiveis efeitos da implementação da Associação sôbre a economia brasi-- 
leira; 


II - recomendar, com base em tais estudos e trabalhos as providências a 
serem tomadas tanto no plano interno, quanto no plano internacional; 


III- preparar as informações necessárias à realização das negociações- 
das Listas, especialmente as referidas no parágrafo 89 do "Protocolo sôbre - 
Normas e Procedimentos para as negociações" (Montevideu, 18 de fevereiro de 
1960); 


IV - prestar informações aos diferentes setores econômicos e, de um mo- 
do geral, à opinião pública nacional, sôbre questões referentes à Associação. 


Art. 3º - A C.L.C. serã integrada por um representante de cada ôrgão ou 
entidade seguinte: 


-1. Departamento Econômico e Consular do Ministério das Relações Exterio 
res. 


Conselho Nacional de Economia. 


Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 


Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Carteira de Comércio Exterior 


Conselho de Política Aduaneira. 


Confederação Nacional da Indústria. 


Confederação Rural Brasileira. 


' 


O O JOAWARSUwnN 


. 


Confederação Nacional do Comércio. 


$ 1º - A Comissão será presidida pelo representante do Departamento Eco 
nômico e Consular do Ministério das Relações Exteriores. 


8 29 - Cada um dos órgãos ou entidades mencionadas indicará, igualmente, 
um suplente do seu representante. E 

Art. 4? - A Comissão se reunirã por convocação de seu Presidente. 

Art. 5º - O Secretário-Executivo da C.L.C. será designado pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, dentre os funcionários da carreira de Di- 
plomata em exercício na Secretaria de Estado. 

Art. 69 - A Secretaria-Executiva da C.L.C. funcionará em caráter perma- 
nente e, por solicitação do Presidente da Comissão, o Ministério das Relações 
Exteriores requisitara de outros órgãos ou entidades nacionais, na forma le- 
gal, os funcionários necessários à execução dos seus trabalhos. 

; Art. 7º - Êste decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo 
'gadas as disposições em contrário. 
* Ed * 
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DECRETO Nº 48.765 - DE 11 DE AGÔSTO DE 1960 


Acrescenta dois parágrafos ao artigo 58 do Decreto nº 42.820, de 
16 de dezembro de 1957, que dispõe sôbre operações de câmbio e. 
de intercâmbio comercial com o exterior 


Art. 19 - Ao artigo 58, do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, 
são acrescentados os seguintes paragrafos: À 


» "$ 19 - A licença de importação e o certificado de cobertura cambial po 
derão ser transferidos, excepcionalmente, para entidade de direito público, - 
desde que satisfeitas as seguintes exigências: 


a) constar expressamente de tais documentos destinar-se a mercadoria a 
entidade pública; 


b) não haver similar nacional registrado da mercadoria em quantidade su 
ficiente para atender ao consumo interno, dentro do prazo e a prêço CIF não 
superior ao do similar estrangeiro acrescido dos tributos alfandegários.. 


S 29 - A permissão para a transferência de que trata o parágrafo primei 
ro, bem como a concessão de licença ou certificado de cobertura cambial às en 
tidades públicas que obtiverem cobertura cambial decorrente de licitação em 
Bôlsa, serão dadas pelas Carteira de Comércio Exterior e Carteira de Câmbio - 
do Banco do Brasil S.A., à vista de requerimento da autoridade interessada e 
mediante certidão da inexistência ou insuficiência do produto similar, forne- 
cido pelo Conselho de Política Aduaneira, por ocasião da emissão da licença - 
ou do certificado de cobertura cambial respectivos. 


Art. 29 - Este decreto entrarã em vigor na data de sua publicação. 


Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário. 
it * e 


DECRETO Nº 48.911 - DE 31 DE AGOSTO DE 1960 


Manda executar os instrumentos resultantes das negociações para 

o estabelecimento da nova Lista-III (Brasil), do Acôrdo Geral 

sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), realizadas em Gene- 
bra e encerradas em 23 de maio de 1959 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 14, de 
25 de agôsto de 1960, com as restrições nêle contidas, os instrumentos resul- 
tantes das negociações para o estabelecimento da nova Lista III (Brasil), do 
Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), e tendo sido deposi- 
tada em 30 de agôsto de 1960, em nome do Brasil, a respectiva notificação de 
aceitação: 


Decreta que os referidos instrumentos, cujo texto aprovado se acha em 
apenso por cópia ao presente Decreto, sejam executados e cumpridos, tão intei 
ramente como néêles se contêm. 

ACÓRDO GERAL SÔBRE TARIFAS ADUANEIRAS E COMÉRCIO (GATT). 

LISTA III - BRASIL 


Item da MERCADORIA Alíquota 


Equino: 
Reprodutor . 


Asinino e muar: 


Reprodutor ......c.vv.. 


Bovino e búfalo: 
Reprodutor ....«.cecerocccccnss nana nana soro 


Ovino: 
Reprodutor ......cccorcors coreano ncia cacos 
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RR SD us 


Item da 
Tarifa 


Aliguota 
“ad-valorem" 


Caprino: 
Reprodutor 


Suíno: 
Reprodutor 


Coelho: ; 
REM duO a raras eg ef tio FO VAR Sa RR A E EU Livre |- 


Ave: 


Pinto de Qualquer ave, de um dia ........... — Livre 


Peixe defumado, em salmoura, salgado, sal 
gado-sêco, sêco, prensado inteiro ou não, in 
clusive frescal: 


002 Arenque exclusivamente defumado ............ 508 
004 NELE ADE o ssa a DOER ME =» RS 73 
004 ex I Ennio Bbacalhat Lie afes arorao o e atas a SE sera To % 
004 ex II Bacalhau salgado sêco, sêco e GALGADO «sie nos 78% 
004 ex III “Fillet" de bacalhau em salmoura ou salgado. 7% 
04.03 Leite totalmente desidratado, em pó ou sê 
co: 
001 Integral ou - com teôr de gordura mínimo de 
be (vinteve seis por, cento) he enejueteia ava ejuio 35% 
002 Parcial ou totalmente desnatado - exclusive- 
o modificado para alimentação infantil - com 
| teôr de gordura de menos de 26% (vinte e 
SEDES QI AEE) Ravel apatia vo a AR or Saio cn oo lia va qua a solta im] 35% 
"003 Modificado para alimentação infantil acidifi 
(EE E ODE US DE A E SELO AS TO Pl Re TREE 15% 
004 | Modificado para alimentação infantil não aci 
CELONHC ELO alo ago ri ra dao Pa toi ppa do aj MUoroiva io J2m ni Se 15% 
0 Peneda a pa aa PARES o aa ae aaa im 60% 
010 meto nciafo to oo AE DN ce RES E EEE E 5 60% 
014 | Parmezão, romano ........ Po AEE ra RODO RO Ta e ca 60% 
020 ROQUE TE O Mp ZU eo Sis pum ans jo ink io niço je mim mm va 60$ 
04.08 Ovo de ave doméstica: 
; 001 ea SS CISÃO nine adfado 19h 1p Soa ralo era tava! o alia ta 1 Gia ja 7a | Livre 
06.01 ex I Bulbos de begônia, diedsaio elgliginia asse. 158 
ex II Bulposadedontras flores .pemmso cubas, ensino minto 30% 


Hortaliça, legume, planta, raiz, tubêrcu- 
lo, inteiro ou nao, fresco, resfriado ou con- 
gelado - exclusive os do item 07-05: 


Batata para semeadura, com certificado ..... 


Grão de leguminosa, sêco, com ou sem cas- 
ca, inteiro ou partico: 
IDEAL IE! vaias ENO DAE seu TREE FOR QUEIRA CIR RR NES CRE 


Com) CASA rc mais elas nas áiiro in aloio uno nin sa ano nin o 4 66 
Sem casca, pilada ou não, salgada ou não,tor 
EEEXCEM (TE IO, ARC CNA ER RS NS REI 


Avela: 
COMA EAS Ca dona náo ano ai = (a eres fab is ia] aa! a 070 ju 0 
Sem casca pilada ou não, salgada ou não , 
rada Ou não . se. roer Toba pi ney Ee best Egas a 


Côco e nôz: 
RÍBIZ: LES EIS 0 SO EPL TO 5 ERES PR PRE RE 
Nôz sem casca, ralada OU não .....«...ccreces 
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Item da . 
Tarifa 


ia) 


08.09 S Qualquer outra fruta, fresca: 


008 Maçã esse po elo bs IR quo 6 iG! plo pin Id OE SADO Du tá = ao 408 

012 BOLA SoM ori o dio Eta aa e RE, o 408 

014 UMES e minto o ga ts 1a) acta Sula De ça du a 1 a Du TN a 0 mat im a 40% 
08.10 Fruta sêca ou passada, desidratada, torrada, | 


salgada ou não, sem adição de açucar, intei- 

ra, em pedaço ou fatia: : 
001 e MPS RAP So AGR E, RD 408 
011 ARRIAA Roo Mn lo Pta eva MEN RAR RARA o fa EE 50% 
012 UMA qo -sinça paia o D nalava a 2º ao EMT Pe mé 974 dio iv ado ecra 402 


09.06 EO AR, qu 6 oc rt ip 308 


09.07 Canela: Y 
001 Em Bruto OU EM CASCA Cusgearb empie siso tio nie e:atd 308 
09.08 Cravo-da-Índia, cravo, fruto ou pedúnculo: 
001 EM (BRITO 140 neta na oleo a Gio E 2/74 dia of o 0 0,06 01002) 303 
a 09.09 Nóz-moscada, inclusive macis .............12. 502 
d 09.11 ex samônte de CONiNhO Consenso ronca as 503 
09.12 Açafrão, estigma e pistilo: 
001 ELO po SE Ron NAS SPEED e Cp > PR 50% 
002 Etnia a DAS TULO Mrs Dedo oii a a aaa Are aa E a ar 50% 
10.01 Trigo, inclusive espelta: 
001 ex Em grão, com casca, para uma quota tarifária- 
global mínima de 750.000 (setecentos e cinquen 
ta mil) toneladas mêtricas anuais ........... Livre 


Nota - A quota acima mencionada não estã su- 
jeita à Nota 15, nem ao art. 49 da Lei 
nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957 .... 


10.08 ex Mistura de cereais para alimentação de ani- 
MALES dorso prr do vs ss se na AE avo O DMiaio 6 na 15% 


12,01 Grao e fruto oleaginoso, inteiro ou não: 
010 ex Semente de linho para semeadura ............. Livre 


12.03 Fruto e grão para semeadura: 
002 De jardim ou decorativo, horta e pomar ...... Livre 

003 De alfafa, capim, gramínea, luzerna e qual- 

quer. outEa da PLACA case era aco o A ata Dia Laio RAE UR Livre 


12.07 Planta, parte de planta, fruto e grão utili- 

-. zado principalmente em medicina, em perfuma-- 

] ria, na produção de inseticida e parasiticida: 

fresco, seco, inteiro, em pedaço ou pulveriza 

) do: 

! 005 De alecrêm.. doloso qdris Etr ae bcp Qiniaro ie TORRE Par 48 
042 DM GERDAU im 2 4 uia o ae e Safe lero ad eua de PA a ER) 4% 


13.02 Goma-laca em bastão, “"button-lac", escama, - 
A grão e semelhante, inclusive a branqueada ... 50% 


ai A rca Da ad Dei. sas 


13.04 Espessante natural e mucilagem: 
001 AGRALE ROME sis mi [nim Epp to SE É colid 1 ga RU O NAS o a 15% 


13.05 Extrato vegetal e suco, liquido, pastoso ou 
sôlido: 
091 DE AMANA sro pis e prare tes orar iaio neo EPs ao ae Po ca adaga at o 15% 


15:07 Gordura e óleo, refinado ou purificado, de 
peixe e de qualquer outro animal aquático: 
003 De figado de bacalhau, a granel ............. 4% 


19,01 Preparação com base de farinha, fécula ou ex 
trato de malte para alimentação infantil, pa 
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ra fim dietético ou para uso culinário, com 
ou sem açucar, podendo conter menos de 25% 
(vinte e cinco por cento) de cacâu: 
Cereal composto para alimentação infantil .. 
Mistura preparada de farinha de trigo e ou- 
tros ingredientes pronta para cozedura, sõô- 
mente com adição de liquido ou de líquido e 
ONO Elo jo o as talaa TONE NR PR Se Re en CR eo DR a é eo 


Massa alimentícia adicionada de carne, legu- 
me e semelhante, para alimentação infantil. 


Qualquer preparação para alimentação animal 
nao especificada nem compreendida em outra 
parte: 
Preparação e alimento concentrado ou ração 
equilibrada mesmo vitaminada ou com antibió- 
EVEN SA Ice SÊ Pes RS AS au a OS (É .. 


Fumo preparado: 
Fôlha para capa de charuto (fumo capeiro) .. 


Enxôfre, bruto ou refinado: 


A granel ..... RELER Pp ana do ora PESE: asia la 
Em bastão priqueta, pao, tubo, ou forma seme 
lhantese moLdO q aspas e ca ESA Mi Raio DRE tm ENTa A 


Asfalto ou betume natural e artificial, in- 
'* clusive residuo de petrôleo ou de xisto: 
CGSN ter da abs taPe io fors ee ja DRE RoR Aa Ae taNa Java fa fra 


Anidrido e ácido fosfórico meta, orto e pi- 
vEO: ie : 
Ácido metafosfórico (ácido fosfórico glacial) 
Ácido ortofosfôrico (âcido fosfórico ordinã- 
RISO) oia aos Ud (3 aa fa qa BR) pe a E O Ta TT is aa é mio 
Aedo pirofosforigolA» ns ge phisa ee sia em nina aa 


Ácido bórico e anidrido: 
+ Nejsus (o ejoh asirsio ADS Ep O ID PR a apa lah o Et E 


Óxido de mançcanês: 
And dBLdo! permandgandgo) = = am a elo oipispa o mi vin» ojos) cio s/a 
Bióôxido de manganês (anidrido manganoso) 2... 
Óxido mangânico (sesquióxido de manganês ,ôxi 
do (III) de manganês) ....... SEL OR 
Óxido manganoso (protóôxido de manganês) .... 
Oridorsalino de manganes [=| ais mare sino pymnio of» 


Óxido e hidróxidos de cobalto: 

Óxido cobáltico (óxido de cobalto (III), ses 
Evo nidonde coDEMEoO)) Eanes eieiio epro da alaran o 
Óxido cobaltoso (protóxido de cobalto) ..... 
xidonsailino descobaliEo; . .iuic aim mjnio nba io o eve jurou oia 


Qualquer outro óxido, hidróxido e peróxido- 
metálico, inorgânico. 


atrauuseramo (ol veis) jato Ex EniCI ARO bo po AE ER ORE RE RE RR 
Sulfeto, inclusive polissulfeto: 
Trissulfeto de antimônio ..... sa ra Pagra "asas 6 ae 


Ditionito (hidrosúlfito) inclusive o estabi 
lizado ou preparado para a indústria: 
Ditionito formaldeído e ditionito sulfolxila 


(SIG PVE Rio a tao da SUN (=) obSiNtiS RRUê io iai Lo ua De o na o 6: 
Sulfato e alúmen; persulfato: 
SIUERaBoO MC UBrdCO! me tersioia di oreio o larajo o ma nim ais 0/6. 6,0 


Alíquota 


“Ad-valorem" 


15% 


15% 


15% 


208% 


Livre 


Livre 


15% 


10% 


10% 
10% 


10% 


15% 
15% 


15% 


15% 


10% 
10% 
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; Casas 1 
* Item da , , Alíquota, 


Nota - Sulfato cúprico (Cus045H20) Subproduto 
da refinação eletrolítica do cobre;também ob| 
tido tratando-se de resíduos ou limalha de 
cobre com solução diluída de ácido sulfúrico. 
Cristais. azuis ou pô cristalino, solúvel em 
água. Passa a sulfato anidro branco quando - 
calcinado, o qual absorve âgua com avidez. - 
Usado como fungicida em agricultura; para 
preparação de misturas para pulverização; pa 
ra preparar óxido cuproso e côres inorgâni-= 
cas de cobre; em tinturaria (para tingir sê- 
da ou lã em preto, púrpura ou lilãs); na re- 
finação eletrolítica do cobre e cobreagem co 
mo regulador de flotação (para restaurar a 
natural capacidade de boiar dos minérios) ;co 
mo antissético, etc. 

Sulfato CUPrOSO ...ccmsserrreserecvosocesets 


Fosfato, fosfito e hipofosfito: 
grtatostaro PLOALCLCON = es DS Rare se vie bio o a) na fóta 
Ortofosfato: MonoCAICLEO atu Rdv cb o sd sia táia 
Ortotontaro, EELSNNCICO Rss a n/a aU iara Mio leao aja a 


Carbonato e percarbonato: 
Carbonato ácido de sôdio (bicarbonato de sôó- 


dO) A É te tejo vis: s4p/ mpi Da na ARA AD O 6 A A RATO ST 


Cianeto; cianeto complexo: 
eianeto du nOdLON A Sriesieteleç  amala e/o ns volnio: nua é Srobata 


Borato e perborato: 
Metaborato; de sádio 1.5. io amparo araio ele Brejo reto 
Porborato de SOLO mi nr as aaa perdi po ia nO 
Tetraborato de sódio (bôrax) ..... RO ee fo 


Derivado halogenado de hidrocarboneto: 
A - Acíclico 
Brometo de metila (bromometano) ............ 


B - Ciclânico, ciclênico e terpênico 


Hexaclorociclo-hexano-isômero-gama ......... 
Hexaclorociclo-hexano-mistura de isômero ... 


Cc - Aromático 


Diclorodifeniltricloro-etano (DDT) em concen 
tração inferior a 99% (noventa e nove por - 
cento) ...csuurusasossa ce vero o eloa a a 0f0 a acesse 


Derivado halogenado, nitrato ou sulfonato de 
fenol e fenol “alcool: 


A - Derivado halogenado 
Clorofenol ..... Da CiiAa = oteraçé o E glosado Na O grado 


Éter ãlcool-êter, fenol-êter, álcool fenol- 
éter; peróxido de álcool, peróxido de éter; 
seus derivados halogenados, nitratos ou sul 
fonados: 


A - Éter 
Aânetol s ese ra ensa s niagas mira TON AI B RCA SN ia DU si pi 


Aldeído, ãlcool-aldeído, &ter-aldeído, fe- 
nol-aldeído e qualquer outro aldeído de fun 
ção oxigenada simples ou complexa: 
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C - Aldeido-fenol, aldeido-êter ou qualquer 
outro 


Aldeido metilprotocatêquico (vanilina) elnta avo 


Cetona, cetona-ãlcool, cetona-aldeido, ceto-. 
na-fenol, quinona, quinona-álcool, quinona-al 
deido, quinona-fenol e qualquer outra cetona 
ou quinona de função oxigenada simples ou com 
plexa; seus derivados halogenados, nitrados - 
ou sulfonados: 


A - Composto de função cetona 
MHASIMOMNC dava soe aiblaio e uno else alo o aum) vin 8 0/80 60/0080] 


Acido-alcool, acido-aldeido, ácido-cetona, - 
acido-fenol e qualquer outro ácido com função 
oxigenada simples ou complexa; seus anidridos, 
sais ou ésteres; derivados halogenados peráci 
dos e peróxidos; seus derivados halogenados , 
nitratos ou sulfonados: 


D - Ácido salicílico, seus sais e ê&s- 
teres 


Ácido salicilico (orto-hidroxibenzóico) ..... 7% 


Ester fosfórico e seus sais, inclusive lacto 


fosfato: 
Fosfato de Pricesila (Ericrestico)! ves a ais 10% 
Fosfato de trifenila (trifenílico) .......... 10$ 
Composto de função amina: 

A - Anilina; seus derivados 

Nitro-anilina ........cccceseeneneecasecenem 10% 
ID Qualquer outro composto de função amina: 
Alfa-naftilamina e seus sais ....... Cs RR A 10% 
Beta-naftilamina e seus sais .......c..... DraMo 10% 
Metafenilenodiamina ...zcabacsccrsesenc cce sa 10% 
Metatoluilenodiamina ........ccccccucunesenes 108% 

Composto aminado de função oxigenada simples 

ou complexa: | 

E - Amino-âcido biológico; seus derivados, - 

sais e amidas 
Glutamato, mMonosodico <..-.leacnncas epi nainsases 105 


Qualquer outro composto organo-mineral: 
Tetra-etil- chumbo ......cccemsrnawmenscacnuucso 7% 


Provitamina e vitamina; seus sais, êsteres e 
derivados, inclusive seus concentrados: 


ErgoSstero! “Seje isto so min a DRI RSS PRE o 
B - Vitamina; seus sais, êsteres e deriva-- 
dos: 


Vitamina-A (Axeroftol) ......c.-cocsuTonacseroo 
vitamina B9 (ácido fólico, ácido pteroil-glu- 
Eis uilíelo) fere E EPs ERR RESENES ALI Stoa Fovarto fala td (afth (ani ima 
Vitamina D lcaleiferol, di-hidrotaquisterol). 

Vitamina E (tocoferol) ...icercccassenesencos 
Vitamina H (biotina) ........cccccessro REC 


AO PS a o O E» gd Da e Von 


U 
rãs 
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— DECRETOS 


Item da Alíquota | 


Bin” 


Enzima: 
Renina (coalho, lab-fermento, "pressure", qui- 
MOBLNA) mo ms 65 ssa ie ro RA A (E ' 


Hidrato de carbono quimicamente puro, exclusi. 
ve a sacarose: 
LACTODO «qr is oba ngm Mn MR o o ivid 6 amo A a Ad 


Qualquer outro artigo e preparação farmacêuti 
ca: 
Cimento dantário jd 4 Asus apa a ate o ARS el e io 


Fertilizante, mineral ou químico, nitrogenado, 
não misturado, nem adicionado de qualquer ou- 
tra matêria alêm de matêria inerte: 
Calcocloreto de amônio (cloreto de foi oa 
WO) anne en nus Caaba cia aferida amina = nto 0 0:60 6/0 
Cianamida câlcica, com teôr de nitrogênio de 
22% (vinte e dois por cento) ou menos ........ 
Nitrato de amônio, com teôr de nitrogênio de 
33% (trinta e três por cento) ou menos ....... 
Nitrato de cálcio, com teôr de nitrogênio de 


16% (dezesseis por cento) ou menos ......... «>» 
Nitrato de calcio e 'magnósio .sscssamsac urzaxe 
Nitrato de sódio, com teôr de nitrogênio de 


16% (dezesseis por cento) ou menos ........... 
Sulfonitrato de amônio (sulfato-nitrato de amô 
NÃO) «ossos snn ans to nibtaba gn ole ao jm aaa 6a 6) 0/8/p ssa 
Uréia, com teôr de nitrogênio de 45% (quarenta 
e cinco por oqnto) Ou MÉnos .emacrpres esa ata 


Fertilizante mineral ou químico, fosfatado, - 
não misturado, nem adicionado, de qualquer ou- 
tra matéria além de matéria inerte: 

Escória de desfosforação ("escória thomas" z 
“fosfato thomas") ou escória de desfosforação. 
Fosfato de amônio contendo 6 mg (seis miligra- 
mas) ou mais, de anidrido arcriloso por quilo- 
SECAM. eim ima is e CLA SARA Oy Am TRT Ta TA ti a aaa 0 AS ti A 
Fosfato bicálcico, com teôr de P205 igual ou 
inferior a 46% (quarenta e seis por cento).... 
Fosfato de cálcio desagregado (termo-fosfato). 
Fosfato duplo de amônio e potássio ........... 
Nitrofosfato de potássio (nitratofosfato de po 
CHSRLO) oras a DS Teca OR ua po ao Di iv a 1 


Fertilizante mineral ou químico, potâssico, - 
não misturado nem adicionado de qualquer outra 
matéria alêm de matéria inerte: 

Cloreto de potássio + mimo sia nie apa ar inn jo pe 
Nitrato de potássio com teôr de KNO3 de 98% - 

(noventa e oito por cento) ou menos .......... 
Sal de potássio natural (carnalita, calnita, - 
silvinita ou qualquer outro): «.iserpecsnpnasito 
Sulfato de potássio com teôr de K20 de 52% (cin 
quenta e dois por cento) ou menos ............ 
Sulfato duplo de magnésio e potâssic, com teôr 
de K20 de 27% (vinte e sete por cento)ou menos 


Extrato tanante de origem vegetal: 


Extrato tanante de castanheiro .........rccve= 


Matéria corante de origem vegetal, inclusive- 
extrato de madeira e qualquer outra espécie - 


MERCADORIA 


tintorial, exclusive o indigo natural, maté- 
ria corante de origem animal: 
Extrato tintorial de castanheiro .... 


Matéria corante orgânica sintética, inclusive. 
indigo natural, mesmo cortada ou misturada;em 
cristal, grânulo, pasta, pedaço ou pô; agente 
de "branqueio Otico", laca corante artificial, 
pigmento orgânico e a mistura de sal de diazô 
nio ou semelhante estabilizado, com corante , 
produzindo, matéria corante azóica, insolúvel 
na fibra: 

Sem similar nacional registrado ............. 


61eo essencial ou volátil, sólido ou líquido 
desterpenado ou não; resinôide: 
De alecrim oú rosmaninho amasse. cen. aborda to 
De alfazema, aspic ou lavanda ..... É PIE DP 
De nôz-moscada ........ EV RETNA eg RS É a IS 


Mistura com base de óleo essencial ou essên- 
cia natural ou sintética, utilizável como ma- 
téria-prima na indústria de perfumaria, ali- 
mentação e bebida, ou qualquer outra indús- - 
tria: 

ParasPerfumanidas seje najenisibem a Dea ai RU mB AU (076 6 SAO 


Perfume para lenço ....... Cotia DI O PATA mer Eialago 


Gelatina em flóco, fôlha ou outra forma, grã- 
nulo, em pô: 

Gelatina de alto teôr de pureza, prôrria para 
preparação de emulsão fotográfica ........... 


Chapa ou placa, sensibilizada, não impressio 
nada ou virgem; de vidro, matéria plástica ou 
qualquer outra matéria: 

Sensibilizada nas duas faces, para radiogra-- 


te a rap ORE ONO) ee CANAS a Oiee Nafiaãos GROr ERG) ida a on 
Sensibilizada em uma face, para imagem mono- 
cromatica/ou em preto e Drânco: «que sielanisco ni 


Sensibilizada em uma face, para imagem poli- 
CEOMAtica dar njnrole aeraiadip o ojaio ro É ADD ERR = 018 


Película sensibilizada, não impressionada - 
(filme virgem), perfurada ou não, em rôlo ou 
tira: , 

Película cinematográfica de 35mm (trinta e 
CIC On MINE OS) na = sie is a lat apro ooiço (é 666! oi to fai E 05 
Película sensibilizada nas duas faces para ra 
diografia SR E É ES A SE EE, MALE NT PR RR 
Pelicula cinematográfica em prêto e branco 
Película cinematográfica em côres ........... 


Película cinematográfica, incluída a pelicu- 
la perfurada de mais de 4m (quatro metros) de 
comprimento, impressionada e revelada, muda 
ou com registro simultâneo de imagem e de som, 
negativa ou positiva: 

Vornal einemaBosrafico! cnaesis mia cm at s/ov/5 0 o/a 


FIM CALCAENVO OU CLENELEÍ COM, ao doi ninim o o saulo 


Qualquer outra, negativa, monocromática ou em 
Preto, e brancos doses au REVER NATE E sto (o óicona rante 
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15% 


30% 
30% 
308% 


60% 
80% 


10% 


Livre 
10% 
108 


10% 


Livre 
208 
20% 


Cr$ 1,00 pa 
metro linear 
Livre 


Cr$1,00 por 
metro linear 


COLETANEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 


— DECRETOS 
= T 


Qualquer outra, negativa, policromática e O Cr$1,00 por 
metro linea 


| dtem da 


| Tarifa 


37.07 004 


005 Qualquer outra, positiva, monocromática ou em 
prêto e branco .......cccconenserererc ore ee +» [CL$1,50 por 

metro linea 
Cr$1,50 por 
metro linea 


006 


Qualquer outra, positiva, policromática ..... 


38.08 Colofônia e breu resinoso, inclusive a resi- 


na de "tall-oil” ("tall-rosin") ............» 


Pez (breu) vegetal de qualquer espécie exclu- 
sive a do item 38.08; pez de cervejeiro, pez 

naval ou qualquer outra preparação semelhante 
à base de colofônia, ou pez vegetal, inclusi- 

ve aglomerante para molde ou núcleo de fundi- 
ao: 

RE vegetal ....ccsescousnconacancc cc rractros 


38.11 


002 


Preparação anticriptogâmica, antissética,car 
rapaticida, desinfetante, formicida, herbici- 
da, inseticida e semelhante, inclusive isca - 
tóxica para animal: 

Preparação carrapaticida, formicida, insetici 
da e semelhante ...asessascnmsnucensesocescas 
Preparação anticriptogâmica, herbicida e seme 
Thante. , Jeb%. Tae vo o vino me mça dE Ann DDS De co (DO o LO 
iuca tOXÍCA sm cos enem aa ara ta nu O Op DD rato jo e 


Preparação aceleradora ou retardadora de vul 
canizaçãoO ....cccerecanncrane re nesaca ranma 


Qualquer preparação, produto químico, produto 
residual e subproduto da indústria química - 
não especificado nem compreendido em outra - 


parte: | 
Preparação antioxidante, para indústria de - 
DOFLAChA » asd css es sq inis nina ao a e RATO O 7 6 MRE 


Matéria plástica e resina artificial ou sin- 
tética de condensação, policondensação ou po- 
limerização, modificada ou não, em flócos,grã 
nulo, grumo, pedaço, pô ou forma semelhante , 
não manufaturada, inclusive resíduo: 

Pó de uréia formaldeído, para moldagem ...... 


Éster de celulose, em forma semimanufaturada: 
Fôlha, lâmina ou placa de nitrato de celulose 


Pele de peleteria, bruta: 
De coelho ou de lebre ........cxsrucaceceress 


Pele de peleteria, preparada, inteira ou em 
pedaço, costurada ou não: 
De coelho -..pecciuw asa siojninino o ajtmis o siofolo swim mim aja 


Pasta ou polpa de madeira: 


Química-sulfato, não branqueada ............. 
Química-sulfito, não branqueada ............» 
Química-sulfato, branqueada .........s..z.... 
Química-sulfito, branqueada +.......ccueerees 


-Papel em bobina, fôlha ou rõôlo, de côr natu- 
ral,branco ou tinto na massa pesando atê 359 
(trinta e cinco gramas) por Im2 (um metro qua 
drado) : 

Papel de cigarro .......ccccuueeeecanancesero 
Papel para condensador .......znzzz.vecrece..+ 
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Papel de sêda, até 20g (vinte gramas) por m2 
(metro quadrado), próprio para embalagem de 
fruta, nas condições exigidas pelo Ministério 


da Agricultura .......... ae uilaia in va a cao 
Papel próprio para a fabricação de papel car- 


DEMO) ba jaieiiio Zoro in fofara tes a ava ara ra aja E ereta PS (OE (af E rato dia SSI 


Papel de mais de 35g (trinta e cinco gramas) 
ate 180g (cento e oitenta gramas) por Im2 (um 
metro quadrado) e cartão em bobina, fôlha ou 
rôlo, de côr natural branco ou tinto na massa: 
"Standard" para impressão de jornal e revista 
SEM CON CHE MR CE RR e Pai 
"Standard" àspero, acetinado, calandrado,"cou 
chê", "off-set", para impressão de livro, que 
contiver em tôda a sua largura ou comprimento 
linhas d'água (vergê) separadas na dimensão - 
de 4 (quatro) a 6 (seis) centímetros ........ 


Papel e cartão cristal, "grease proof" perga 
minho, vegetal e semelhante: 
Papel vegetal para desenho técnico .......... 


Papel e cartão coberto, inclusive o colorido 
na superfície e o decorado ou com impressão , 
ou impregnado: 

Papel Kraft betunditado: q».» sia join jo ape o ja uia mio e oral 
Papel e cartão metalizado ..cecencaisreowenánio 


Qualquer papel ou cartão em bobina, em rôlo 
ou em tira com menos de 16 cm (dezesseis cen- 
timetros) de largura: em fôlha de forma qua- 
drada ou retangular, cujo lado não exceda de 
50 cm (cinquenta centímetros) ou cortado em 
qualquer outro formato: . 

Papel para confecção de cartão perfurável des 
tinado a máquina de contabilidade e semelhan- 
te de 0,15mm (quinze centésimos de milímetros) 
a 0,19mm (dezenove centésimos de milímetro) - 
de espessura, O peso por m2 (metro quadrado) - 
entre 140g (cento e quarenta gramas) e 180g - 

(cento e oitenta gramas) em bobina até 

(dez centimetros) de largura ..... 
Papel para aparelho telegráfico 


Livro, brochura e impresso semelhante, para 
fim cultural, religioso ou didático, mesmo em 
fôlha sôlta, em qualquer idioma: 

Com capa de papel ou papelão, envernizado ou 
ELSA DIO NRO MEU EUA SEP SUS DICA ENC VIA 

Com capa de tecido envernizado ou não ....... 
Com capa de couro, sem entalhe ou incrusta- - 
ções, capa de matéria plástica e semelhante.. 


Jornal, revista e qualquer outra publicação - 
periôdica, em qualquer idioma ............0.. 


Estampa, fotografia, gravura, imagem e qual 
quer outro impresso: 

Material impresso exclusivamente para propa- 
ganda turística do país de origem . 


Pelo: 
De coelho ou lebre ....c.crccrero cocos onsannas 


Qualquer outro tecido para uso técnico: 


271 


Alíquota 
"Ad-valorem" 


Rs à Aid CN O du O 2 O a AR 
=» t 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


Feltro e tecido feltrado, em peça ou tecido -— 
sem fim, impregnado ou não, para “máquina o fofo lota 
Gaze para peneira, em peça, de sêéda ou textil 
artificial ou sintético sina na mn =is a ot am aeisio a 
Tecido de fibra artificial ou sintética, para 
filtração vde- Doido SS ore iagetetaem x ja te 0 erro, Modo 


Chapêu: 
Chapéu de palha comum, de arroz, de aveia e de 
Contato) ar Sr arsictaderoho io vio ela hos Last nDO- 61 mipinte o e o es aja éis 


Artefato e obra de amianto puro ou com mistu- 
ra de qualquer outra fibra, impregnada ou não: 
Conexao "da, ashento sas as rolça a aja nro arm uia (0) 0 elmo O 


Utensílio e vasilhame de uso domêstico ou de 
toucador: 
De' falança cs evwiso plo bmssainia sup d io maia vo é js uia 


Ampõla de vidro, aberta, nao acabada,sem guar 
nição para lâmpada, válvula eletrônica e seme- 
lhante: 

Para televisão (tubo de imagens) ............. 


Bloco moldado ou prensado de vidro ótico, sem 
polimento ótico, para fabricação de lente cor- 
TOtiVA E om vitro plena a aaa ane tan ae Sia 0.9 60 ROO a cá ja bia 


Qualquer obra de vidro não especificada ne 
compreendida em outra parte: 

Conta de vidro, imitação de pedra preciosa ou 
pêrola, revestida ou não de matéria plástica E 
missanga e semelhante, furada ou não, sôlta, - 
própria para obra de bijuteria , exclusive = 
quando em conjunto já selecionado, formando co 
lar ou outro adereço por enfiar .............. 


Ourivesaria para serviço religioso ........... 


Barra acabada, laminada a quente, forjada, es 
tirada ou extrusada; barra ôca para perfuração 
de mina ou estais de caldeira: 


De aço alto carbono ..........ccceteueeos PRC 
Aço-liga em barra ôca, para broca, temperada - 
NO COCO: partie Gerada nv eta area area ida oro pad ara: à Cage die 


Fita e tira: 
De aço alto carbono ........ eltrio luta jo ota TE mo te 


Chapa e fôlha: 
Não revestida, de aço-liga, inoxidável ....... 
Chapa de aço inoxidável contendo 13% ou mais 
de cromo e outros elementos de liga .......... 
Chapa de aço magnética com granulação orienta- 


AM oro ci ota ais po moto ri pn de im Pi a Um DD a ja, do a aa, O aa ES 


Tubo e cano: 
Com costura, de aço-liga inoxidável «ec-scesesa 
Tubo para construção mecânica, sem liga (tubo- 
de aço de paredes especiais com diâmetro exter 
no de 32 a 225mm ou mais e uma espessura de pa 
rede de 6 a 35mm ou mais) ........cccccscecres 
Tubo de Aço comum, de precisão, estirado a = 
frio, com diâmetro externo máximo de 50mm e 
uma espessura de parede máxima de 3mm ........ 


Cilindro (garrafa) para oxigênio e acetileno 


E ra asi 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 


— DECRETOS 


Item da 
Tarifa 


001 ex I 
001 ex II 


Produto de primeira fusão ("matte'"); cobre - 
bruto e residuo em anôdo, barra, catodo, lin- 
gote, massa bruta, pao, placa, ou qualquer ou 
tra forma: 

Cobre em bruto 


Chapa, fita, fôlha, lâmina e prancha, com es- 
pessura superior a 0,15mm (quinze centésimos- 
de milímetro): 

Não cortada ou cortada de forma quadrada 
retangular 


Grade, rêde e tela de cordoalha ou fio: 
Cilindrica própria para máquina 


"Matte" e "spiess" em bruto, ânodo, cátodo, - 
lingote, massa bruta e qualquer outra forma 
bruta: 

Níquel em bruto .... 


Ferramenta manual para agricultura, horticul 
tura ou jardinagem: 
Foice 
Foicinha com: 

a) largura até 60 mm 

b) comprimento até 60 cm 

c) pêso liquido unitário atê 800 gramas .... 


Lâmina de serra: 

Circular ou de fita, para metal ou qualquer - 
outra matéria, inclusive a freza-serra 

Para marmorista . 


Lâmina e navalha, com ou sem fio, não especi 
ficada nem compreendida em outra parte, 
ferramenta manual e para máquina . 


Tarracha ou qualquer outra ferramenta manual- 
para abrir rósca 


Arame farpado . 
Motor de Qualquer tipo para aeronave 


Máquina motriz hidráulica; roda d'ãâgua, tur- 
bina hidráulica; regulador e valvula para tur 
bina: 

Máquina motriz hidráulica, pesando mais 

5.000 Kg (cinco mil quilogramas) 

Regulador e válvula para turbina, pesando mais 
de 500 kg (quinhentos quilogramas) 


Qualquer outro motor e maquina motriz: 
Motor de reação 

Motor de turbina a gás 

Turbina a vapor 


Compressor de ar ou de gás, montado ou 
montado, com ou sem reservatório, motor 
qualquer outro pertence: 

De regime de trabalho até 5 (cinco) atmosfe-- 
ras 

Compressor para refrigerador (uso industrial- 
apenas) de regime de trabalho até 5 (cinco)at 
mosferas 

De regime de trabalho acima da 5 (cinco) atmos 
feras ... A tale si pro 
Compressor para refrigerador de regime de tra 
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84.11 003 ex nco) atmosferas ........ 


84.18 Autoclave, estufa e fôrno, elétrico ou não, in 
clusive conversor com ou sem refratário, para 
aquecimento, cozimento ou recozimento, esteri 
lização, evaporação, fusão, pasteurização, se 
cagem, “têmpera, vaporização e qualquer outra 
operação semelhante, exceto o doméstico ..... 


Permutador de calor de chapa ou placa ....... 


Mãâquina e aparélho centrifugador, exceto des- 
natadeira e a de indústria açucareira; filtro; 
filtro-prensa e aparêlho depurador com ou sem 
placa, pano ou elemento filtrante, para qual- 


quer fim: 

Centrifugador para laboratório .........cc... 
Qualquer outro centrifugador, aberto, atê - 
Le 500 Eepras s/alalita dim a NO apo o o E ua o RR a oa is 


Máquina e aparêlho para capsular, empacotar, 
encher, etiquetar, fechar, limpar e secar cai 
xa, garrafa, saco ou qualquer outro recipien- 
te, mesmo provido de dispositivo de medição - 
ou pesagem; máquina ou aparêlho para gaseifi- 
car bebidas: 

Pesando até 1.000 kg (mil quilogramas) ...... 
Pesando mais de 1.000 kg (mil quilogramas) .. 


Balança ou qualquer outro aparêlho de pesa- 
gem, exclusive a de precisão - Capítulo 90: 
Verificadora de excesso ou deficiência em re- 
LaÇÃO & UM Padrão «so api ess va me opinar a ato son 0 


Aparêlho de jacto de areia ou qualquer outro 
ADLABiVO cn coracao crias cuales sons acne n caco. 


Guincho, guindaste, ponte rolante e talha, - 
com ou sem estrutura de deslocamento ou sus-- 
tentação, exclusive o elevador do item 84-32: 
Guindaste, com capacidade até 100 toneladas.. 
Guindaste,com capacidade de mais de 100 tone- 
LAdaS sm eim ae o elore;a lo efa o mraaco de E a Ra ED Ca dO 
Guindaste autopropulsor, montado sôbre roda 
ou esteira, de capacidade de mais de 7.500Kg. 


Elevador de pessoa ou carga. Escada rolante: 
Escada rolante, completa ........ dos dana os 4 
Peça para escada rolante ....secvacccasascoso 


Máquina e aparêlho para escavação e extração 
do solo e de material britado a granel; aparê 
lho e El qu para construção civil; pavimen- 
tação ou preparação do solo: 

Arado mecanico ............. PERL ecc. 
Bate-estaca com motor de explosão. ou de com- 
busão LEE ORNG Lá sm Sii oul pita opa nd CE a o Pi RR TA 
Bate-astaca CLOLTÃCO ju susjeoas s «oia gaigáia a o eis iataçã 
Cortadeira e mãâquina, semelhante para minera- 
ÇÃO: da, CREVRO! 5/4. es camnialns amo nvidia mato nto d0.5 ada 
Destocador ou desmontador .....ccrvercrceces 
Distribuidora de asfalto,motorizada ou rebocã 
VI: duo sie ole itatoro sra foaia nlatnda oia o LdroinDa ALR AR ae RR 
Escarificador .«j cjepraniw e pinioinia ersia pio o Rfainio man pio 
Escavadeira ..ccsopssvepeca voc ccqennssonanss 
Escavo-elevadoOr .ccponcroscicucagusnacacevescs 
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— DECRETOS 
Item da Alíquota 
84.34 020 Fertilizador, inclusive espalhador de adubo . 
023 Motonivelador .........ecercererercrrncerasao 
026 Perturatriz de Percussão .eccconaoscapnicnccncs 
029 Sonda perfuratriz rotativa com ou sem haste - 
ou tubo de revestimento ..secancecenisescasoo 
032 ex I Usina de asfalto fixa com capacidade até 50 
toneladas por Bora ses cc ualo men = Ra cial nas das o o 
032 ex II Usina de asfalto fixa com capacidade acima de 
so PtoneladasA por horas Geisel s misto eram alva ela é dis iaom 
033 Esinasde asfalto, Movel Seas nine wear ear SR 
035 Vibrador, estabilizador, adensador, acabador, 
de superficie para solo, concreto e semelhan- 
On io aja raro [o lu Boba je orar i rateio ara to a So pata fotaa oa a a eia a cm 
036 ex I "Bulldozer", "Bullgrader" e "angledozer" ... 


036 ex II Maquina para perfuração de poços de petróleo- 
e bombeamento de ôleo, não especificada em ou 
(o ES CE A RS OI E EE 


84.35 Máquina e aparêlho para lavrar, moer, mistu- 
rar, peneirar, pulverizar, quebrar, separar - 
minério, pedra, terra ou qualquer outra matê 
ria, exceto a do item 84-34: 


003 Qualquer outro britador e moinho, pesando atê 
5.000 kg (cinco mil quilogramas) ............ 
004 Qualquer outro britador e moinho, pesando -- 
mais de 5.000 kg (cinco mil quilogramas) .... 
005 Luva, mandíbula e martelo para britador e moi 
PU SIDE TOC TS NS SORO TRE A RS PEDE 
006 Peneira ou classificador rotativo ........... 
84.36 Mãquina e aparêlho para beneficiamento, moa- 
gem e tratamento de castanha, cereal, legume- 
sêco e semelhante, inclusive imunização: 
003 Para moagem ou esmagamento de grãao,pesando - 
atê 5.000 kg (cinco mil quilogramas) ........ 
004 Para moagem ou esmagamento de grão, pesando- 
mais de 5.000 kg (cinco mil quilogramas) .... 
84.37 Maquina e aparêlho agrícola de ceifar ou de 
côlher: J 
001 Ceifador ou enfeixador de autopropulsao ..... 
002 Conjunto combinado agrícola para colheita,com 
todos os seus implementos, inclusive trator . 
004 Qualquer outra ceifadora ou Enfeixadora ..... 
84.39 Qualquer máquina e aparêlho agrícola, não es- 
pecificado nem compreendido em outra parte: 
001 Batedeira e batedeira-amassadeira para fabri- 
cação de manteiga = ienes cos casou una va más seo 
003 Desnatadelta ss. as > amis osoobinio o els sinio s/o DE (om = Puta 
005 Maquina e instalação para ordenhar .......... 
84.43 Moenda e centrifugador para indústria açuca- 
reira: 
001 Contr tbug adora aj Gr ap nro too ate tala a moto ia (oia reias é 
002 Moenda pesando até 10.000 kg (dez mil quilo-- 
CEA) dMpco potter raso tata ai lo lo foio vinda om (0 bum Dlio;a io Ao a 6 6/0 08 
003 Moenda pesando mais de 10.000 kg (dez mil qui 
é logramas). ..cacucerscocesvsciscasusu case cosa 
84.45 Máquina e aparêlho para indústria de celulo- 
se e cartão ou papel: 
001 Pesando atê 5.000 kg (cinco mil quilogramas). 
002 Pesando mais de 5.000 kg (cinco mil quilogra- 


ALE)! qm mra mim Wai gro jo = ore e mó ul apa cure > pia o a É Ga 0 6010 
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Item da 
Tarifa 


Máquina e aparêlho para fiação da fibra têx- 
tils 

Banco ou maçaroqueira EE o PR E ASR E 
Bobineíra automatica .......cccreciorccrereso 
Carruagem ou selfatina .......cccccrcerereoss 
Coletor de resíduo (pneumafil) e semelhante . 
Doga e agulha para carda de juta e semelhante 
Máquina de penteação ........cccececereceeres 


Máquina e aparelho de preparação para tecela 
gem de fibra textil: 
Máquina automática para colocar lamela ......, 


Tear e acessório de tecelagem de fibra têx-- 
tils 

“Jacquard” ..ccccrrsccscorcers uso nunc cce cos 
Lançadeira para tear automático ............. 
Tear circular ..cccceresorcrcncncencro voos 060 
Tear mecânico automático .........cucenercics 


Máquina para malharia e para tricotar: 
Máquina e aparêlho para remalhar ......... «+. 
Tear -citoular jcavirccoscocomrsimnro vo nc css so 
Tear motorizado para tricotar ............... 
Tear retilíneo, para fabricação de "jersey" e 
semelhante, funcionando com agulha de flape ; 
tear milanês; tear "raschell" e qualquer ou- 
tro tear para fabricação de tecido de malha 
indeshalhavel .4522cas as apelo SIE a RO longa mi 
Tear retilíneo, tipo "cotton" e semelhante,pa 
ra fabricação de meia, funcionando com agulha 
de flape ........cerunccncerocac o ren concentra 


Máquina para bordado "filet", filô, passama- 
naria, renda e trançado: 

Máquina automática para fabricação de bordado 
Tear circular para trançar e fabricar passama 
narla ,,enevcccocbsaansancasaso ao o obs vs o 0 0 np 
Tear retilíneo para fabricação de cortinado , 
“filet”, filô e rôde ...zczucarer corso sannha 


Qualquer máquina e aparêlho de acabamento de 
fio e tecido, não especificado nem compreendi 
do em outra parte: 

Alargadeira-secadeira, rameuse, tosquiadeira- 
e semelhante ......cxcccercensccrorcsrsencses 
Gazeadeira de fio ou de tecido ...........- 
Máquina de estamparia de tecido ....... 
Máquina de mercerizar fio ........ccuzemesmere 
Máquina de mercerizar tecido ..........cev.es 


Mâquina e aparelho para a fabricação (extru- 
são) de fibra têxtil artificial ou sintética, 
contínua ou descontínua .......cccccsecenarro 


Máquina e aparêlho para recuperação de corda, 
fibra, fio, de trapo e qualquer outro resíduo 
ESXELT A arara atoa er core russo fai o Li 


Máquina para fabricação de barbante e cordoa- 
lha, não especificada nem compreendida em ou- 
tra parte ..«scconoisnavo soc sioo colo cal viam oa nen» 


Máquina e aparêlho para lavar, desengordurar, 
alvejar ou tingir fibra têxtil em massa ou ra 
ma, inclusive de carbonizar lã ............»+ 
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Aliquota 
"Ad-valorem" 


Máquina e aparêlho para fabricação de feltro 
ou artefato: 

De chapelaria, para fabricação de copa, exclu 
sive carda e máquina, para ajustagem e acaba 
mento de chapeúu S.........1s SEIA ED EA RE 


Máquina de costura, com ou sem o respectivo - 
estôjo de ferramenta ou acessório para borda- 
do e semelhante: 

Para uso comercial ou industrial, especial pa 
ra costurar calçado, luva e qualquer outro ar 
FetatolideTcotzo Guia Ee DE iate do Ca ai nl jaja E 
Para uso comercial ou industrial, para costu- 
rar fôlha, para cartonagem ou encadernação .. 


Maquina e aparêlho para indústria de couro - 
ou pele, nao especificado nem compreendido em 
outra parte: 

Para cilindrar, enxugar, estampar ou prensar, 
pesando atê 5.500 (cinco mil e quinhentos qui 
Logramas) (s/5/a(ejo aloja te laio é fofo sono ana io ato a TOR o da o im (act ven 5 O 


Laminador ou trefilador, trem de laminação - 
ou estiramento. Cilindro para laminador: 


Laminador e trefilador de extrusão,pesando - 
até 1.000 kg (mil quilogramas) .......c.c.... 
Laminador e trefilador de extrusão, pesando 
mais de 1.000 kg (mil quilogramas) .......... 
Laminador para chapa, pesando mais de 5.000- 
kg (cinco mil-quilogramas) .iesmenacos cinale das 
Laminador, estirador ou trefilador para fio , 
pesando mais de 10.000 (dez mil quilogramas). 


Maquina-ferramenta para abrir furo, rasgo, - 
rôsca para aplainar, cortar, desbastar, fre- 
sar, retificar ou qualquer outra operação se- 
melhante, com ou sem um sô jõôgo de peça permu 
tável para qualquer outra operação: 

Tôrno paralelo universal, pesando mais de 
4.000 kg (quatro mil quilogramas) ........... 


Tôrno tipicamente automático ................ 
Tôrno tipicamente copiador, excluindo-se o 
tôrno paralelo universal, adaptável ou adapta 
do com aparelho copiador 'M.S. asia aba» ii 
Riletadelro iemramacenanro nabo aham ao spo o na gia 
Furadeira radial, pesando até 2.000 kg (dois 
ME quinto gramas) o seram e/ou elmo ol mal 0 6 9 nf am na 0616 
Furadeira radial, pesando mais de 2.000 kg - 
(dois mil quilogramas) ..csssccovecnesss casas 
Serra de disco ou circular para metal ....... 
Serra de fita para metais.........ccccccssevs 
Copiador para madeira, matéria plástica e se- 
ME NEItEEs Als a sie a jon mo alnl = a Qin nn 0 (0, (00 LO ROD O 6 60 6 


Máquina operatriz para trabalho de deforma-- 
ção de metal, plástico ou qualquer outra maté 
ria: 

Para martelar ou forjar .........ccuucucermes 


Ferramenta manual, portátil, elétrica, pneu- 
mática ou com qualquer motor, exceto a de = 
acionamento manual ou de pedal, para amolar , 
cortar, desbastar, esmerilhar, furar, lixar , 
martelar, parafusar, perfurar, polir, rebar-- 
bar, rebitar, retificar ou operação semelhan- 


Ee 


O al O Pa o o | pe 0 0 O ida O Di 
ds 
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Elétrica pesando mais de 15 (quinze quilogra 
MAS) .eccccrcrercoc or corconcanaca sereno nas 
PaouBÁtica -<ccocecconric reto mmano cacos so 
Martelo perfurador com motor a petróleo ou - 
semelhante ........ccconcercnconacercrrenens 


Máquina e Aparêlho de chama a gás, para cor 
te, soldagem e têmpera superficial: 

Aparêlho ou pistola para têmpera superficial 

ina para soldar ou cortar, pesando até. 

500 kg (quinhentos quilogramas) ............ 

Máquina para têmpera, tratamento superficial 

e semelhante ......cecucecatacecacassercnses 


Máquina de calcular, de contabilidade,de es 
crever, máquina para cheque e semelhante: 

âquina de somar, elêtrica ........ccecmeres 
Máquina de calcular, elétrica ...........r.» 
Para contabilidade e fim semelhante, sem te- 
clado alfabético ......c.cecerccececores A eihro 
Qualquer outra máquina de contabilidade .... 
Qualquer outra máquina de calcular ......... 
Máquina de calcular não elétrica ........... 


Máquina para estatística, operando com car- 
tão ou chapa perfurada, de qualquer sistema, 
com ou sem teclado: 

Máquina ...cccerercrcrcoro nero ra roca ncasana 


Máquina para venda automática, com ou sem 
totalizador, exclusive quando depender de - 
destreza Ou SOrte ......cvre..» qa no eis o njaié DIAS 


Máquina e aparêlho para fabricar cigarro, - 
charuto e semelhante: 
Automática ...ccccncrnonseserscoso anda aja tE Ra 


Máquina para impressão: 

Prensa de platina (“prense à platine")com ou 
sem marginador automatico ......ccumumneemes 
De qualquer outro sistema, com ou sem cola-- 
dor, cortador, dobrador, marginador e picota 
OE cesrcvenas a Sra ralada se o Em Dm o io toa e  6 ae LO 


Gerador, conversor e condensador rotativo - 
elétrico, inclusive grupo conversor, com ou 
sem redutor, multiplicador ou variador de ve 
locidade, elétrico ou não, exclusive de alta 
frequência: 
Conversor de frequência ........umv.» Mn tarenatada 
Eletro-imã ou imã permanente: 
Imã de qualquer tipo para telefonia ou ele- 
trônica ....... eo E Er s die E ria EVA má A o fa Siva 
Aparêlho e dispositivo elétrico para arran-- 
que (partida) ou ignição, para motor de ex- 
plosão ou combustão interna: 
“Dispositivo de partida para motor de avião . 


Aparêlho de telecomunicação, exceto do item 


85-25: 

Aparêlho de telegrafia ...... rated leram pa 
Aparêlho de tele-impressão, tele-fac-simile- 
e semelhante ......ccccureneecess oa o pas a pis 


Receptor e transmissor de rádio para avião . 
Fono-captor de qualquer tipo ........r.ccv.» 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 


— DECRETOS 
Item da AlÍ 
MER quota 
E 
Aparêlho radioelétrico não especificado nem 


compreendido em outra parte: 
Aparélho eletromagnético ou eletrosonoro, tal 
como “radar”, radiogoniômetro, sonda e dete- 
tor de obstáculo e semelhante ............... 


Aparêlho de raios X, para fim médico de pes- 
quisa ou industrial, inclusive o de difração: 
Unitanque, portátil, com estôjo e sem mesa ou 
estante fluoroscópio RA RO go 6 Nei a jo A PEN 
Qualquer outro móvel, para diagnóstico, sem 
mesa ou estante fluoroscópio, pesando até 300 
kg (trezentos quilogramas) ......ccesececoo ai 
Qualquer outro, para diagnóstico, com mesa ra 
diológica, sem estante fluoroscópio, pesando 
mais de 300 quilos ate 600 quilos ........... 
Qualquer outro, para diagnóstico, com mesa, - 
sem estante fluoroscópio, com retificação a 
selênio, pesando mais de 300 a 600 kg ...... 
Estante fluoroscópio ou mesa de diagnóstico . 


Aparêlho produtor e acelerador de partícula- 
atômica, para fim industrial, médico ou pes- 
CLS io ninieio ae isis tn ia da (a! qj nos TE TETO, PETS RE 


Parte e elemento de aparêlho de raios X ou 
produtor ou acelerador de partícula atômica , 
não especificado nem compreendido em outra - 
parte: 

Ampõla produtora de raios X ...... Da a ai fan 
Ampõla retificadora para raios X 

Elemento acelerador e gerador de partícula - 
CEOMPC AS 2a sraloi ao lee ro araro E ronaho a (or mb Von brota (o E 


Parte e peça avulsa de aparêlho elétrico ou 
eletrônico: 

Núcleo de pô de FRA de qualquer feitio para 
peça ou parte de peça de aparelho Eletrônico- 


Relê exclusive rel de medida: 
Para maquina estatistica, cjselo eos! a istuláia alum mio 


Gelutareoroeletricas Epi esmalte rara pio bre iodo pio 


Lâmpada e tubo para iluminação ou qualquer ou 
tro fim, válvula e tubo eletrônico, exclusive 
a cêlula fotoelêtrica do item anterior: 

De aparêlho oftálmico e semelhante, inclusive 
para endoscopia (microlâmpada) .............. 
De filamento incandescente, com enchimento de 
gas criptônio e semelhante (lâmpada especial- 
para minedro) == vais sieis sis mio dig a alo o CSCESIC EEN RE Cpo 
De filamento incandescente, de bulbo tubular, 
vida reduzida, exclusivamente para fim de ci- 
nematografia e cinema, em qualquer voltagem , 
wattagem e base ............ ACI CI RE 
De filamento incandescente, de vida reduzida, 
exclusivamente para uso fotográfico, em qual- 
quer voltagem e wattagem ............ aaa dale 
Valvula eletrônica exclusivamente para trans 


missores (power-tubes) ......czucemunacasacas 
Tubo catódico para televisão (cinescópio) ... 
Tubo catôdico para outro fim ......... cc...» a 


Máquina eletrônica para estatística, operan- 


| 


001 
002 


003 


004 ex I 
004 ex II 
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do em conjunção com fita magnética ou disposi 
tivo semelhante, inclusive partes e equipamen 
tomacessorios' LEDs usa UR Tits 


Obra ou peça de carvão, grafite natural ou - 
artificial inclusive o carvão grafitado, com 
ou sem parte de metal, para eletricidade ou 
qualquer outro fim: 

Cadinhorde grafite. . Zi nim vasto causas ese eins 
Elétrodo de grafite ou de carvão grafitado ou 
EC RAD VR EE A Ed VE E RE AR QUA 
Peça de grafite ou carvão grafitado para re- 
vestimento de FORNO A sm do o vo re aide sergio aos 
Bastão para lâmpada elêtrica ............. o 
Escova o JAmins era aes Sis ge E ogia da é ora aid 


Disco e placa de germânio, óxido de cobre e 
selênio, inclusive diodo e transistor ("tran- 
sister”) de qualquer [ELDOSNA ass siamama vam» mm pis 


Locomotiva e locomotiva-tênder a êmbolo, a 
turbina e de qualquer outro tipo a vapor, in- 
clusive a de manobra Tênder: 

LOCOMO BIA» sseia ata lata alaça oia NA o AN a PR O a ie 1 STA 


Locomotiva elétrica, inclusive a de manobra , 
com acumulador ou fonte de energia externa .. 


Locomotiva diesel, inclusive a de manobra: 
Diego! JO lRtrios (diria ae seara SiS a oo desta 
OUETAS agudas é ae a qua Ra eda dad bm non noa q avo. lá 


o DP e natas ars Gorda pus À rim nad ad 0 8/6 


Vagão para passageiro, inclusive carro “Pull 
man": 
Carro: de, aco. CPolimantio ss ss vis so sé jogaie ia ave 0 


Viatura para uso alternado em ferrovia ou ro- 


HONRA Coro mrele s nrolaia SM enata A nar RE pro a NS ee a cod e 


Parte e peça avulsa de locomotiva e qualquer- 
outro veículo ferroviário, inclusive de bonde: 
Aro laminado para roda de vagão ............« 


NOTA: Se a qualquer momento, fôr aumentada a 
taxa de nação mais favorecida do Reino Unido, 
sôbre cafê em grão e solúvel (14 shillings e 
4 guinêos por CWT respectivamente), o direi- 
to aduaneiro brasileiro acima mencionado po- 
derã ser aumentado na mesma percentagem até 
o máximo de 40% "ad-valorem". 


Automóvel para “extinção de incêndio, irriga-- 
ção, limpeza pública ou particular, socorro e 
fim semelhante, com ou sem bomba, compressor- 
de ar, escada, guindaste, vassoura e qualquer 
outra aparelhagem .sccconussasonno cre cisco acaso 


Parte e peça avulsa de triciclo, biciclo, ve 
locípede e motocicleta: 

Roda LIVIO" sasea cmo couiuda ie rito dia 979 mis iii arale um 6 dd 
Cubo-contrapedálie MipIS sc sete siso aa ata o toa 


Reboque e "trailler": 
Reboque-hospital, inclusive a aparelhagem fi- 


XA ccocrrcacancarorenco surra reversa ese. 


280 
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15% 
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30% 
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MERCADORIA 


Alíquota 
"Ad-valorem" 


Reboque-casa, inclusive acessório fixo . 


..... 


Cadeira, carrinho e veículo de tração manual: 
Para transporte de enfêrmo ou inválido 


Cadeira e semelhante, com mecanismo de pro-- 
pulsão, para enfêrmo ou inválido 


Aeronave completa: autogiro, avião, helicopte 
ro, planador ou outra ........ 


Parte e peça estrutural: 
ASA io uteis o 
EUSelAGEM totalmissa a ciaisia s 
MES a Ss O PINTOR RP AE A RO PR E 
Superfície de contrôle ou direção .... 
Trem de aterrisagem ou de pouso 
Quatlede ron E ser e ala o 


Outra parte ou peça, de aplicação exclusiva- 
em aeronave ou aerostato: 
Alavanca e maçaneta de comando ........ ' 
Aquecedor ou refrigerador de ar 
LISTA o DO CERTA SUR ces w 0 midial/ sala coa tolo o viola! so 
Cilindro de freio mestre Jima spa gen ualro 
Cimtodde Segurança | Dids cmol ctna . 
IMemErneo Das TaADA DO Sd 


EEE a] no a ja afeto ta Eae (a co pra faDA 


Eituddor e Sky Os meindo je Ria ate RPE RD ajore sia é ú 
PSOE JONES SSD DSR Ro TANE efa p o Cura aa are Va e A 
Instalação contra incêndio MR Ares] 2107 016 nha feio eai e ia 
Instalação e tanque de combustível ou óleo .. 
Instalação para degélo ...... sais cases eos 
gerador de Ptanador jaja eistaio e alo nto jon 6 o anhio a» A 


Regulador de pressão (Ele [elstoptinEs Ep RR 
ROC ia saio = CI RR SUE RENE UERR, OD E ROS OREN IPO ne PE 
SENCrOnZ et E ato» oia fofo uia io mialao void DO Ee SUE RS 


TUDO ACUSTICO). . «as ssa Fra a at at fas EI ELSA AD AS 
Tubo para mensagem ........ EIS SC IDENT RIPI PERO PO 
Turbo- compressor e turbo super-compressor .. 
Valvula de freio .....cccovo Mile leiam elo p/o /6/8/5|n/6/0ço 
Qualequersoitra CN a. saio En AEREAS SR 


Equipamento de sobrevivência e salva-vida - 
não especificado nem compreendido em outra 


Aparêlho de instrução e treinamento de vôo, 
MEIAS 2,7 po ATOS UU CURRENT CO) PRE CRER SEE 


Vidro, quartzo, matéria plástica e qualquer = 
outra matêria trabalhada para Ótica, não mon- 
tado: a 

Lente bifocal ou trifocal para ôculo,não aca- 
bada dos dois lados ou acabada de um sô lado. 


Câmara fotográfica: 

Para profissional e semelhante (para negativo 
de 13x18cm (treze por dezoito centimetros), - 
5x7cm (cinco por sete centimetros) ou maior , 


nesojolec us baloes pp E SED Re E E DIR 
Camara fotográfica tipo "reflex" com focaliza 
dor e camara para filmes 135 (24x36mm) ...... 


Filmador: 
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90.11 001 


002 


003 


004 


Manual ou de corda, para filme, de 8 mm (oito 
milímetros) a 16mm (dezesseis milímetros), in 
clusive de largura, mudo ou sonoro ......... 
Manual ou de corda, de 35 mm (trinta e cinco- 
milímetros) de largura ou outro, mudo ou sono 
DO /dio o is in a PANO 06 pr O E TT Ma a o 
Elêtrico, para filme, de 8mm (oito milímetros) 
a 16mm (dezesseis milímetros) inclusive, de 
largura, mudo ou sonoro .. ; 

Elétrico, para filme, de 35mm (trinta e cinco 
milímetros) de largura ou outro, mudo ou sonó 


Projetor cinematográfico: 
Para filme, de 8 mm (oito milímetros) inclusi 
ve, de largura, mudo ou sonoro ....... 
Para filme de 16mm (dezesseis milímetros) in- 
clusíve, de largura, mudo Ou SONOrO .c.ccscucs 
Parte e acessório para projetor cinematogrãfi 
co para filme de êmm e 16mm de largura ...... 


Hicroscôpia eletrônico ,..ssessereco sos visi! 


Microscópio ótico: 

Composto, de platina fixa, inclusive três ob- 
jetivas e três oculares 

Composto, de platina móvel, inclusive quatro- 
objetivas e quatro oculares ............vvv.s 


Acessório de microscopia, sem ou com o respec 
tivo estõjo: 


Disco e lâmina, com gravação micromêtrica, pa 
TA MICEOSCODPIA ice cvo cana casos 
Micrôtomo .. 


Balança sensível ao pêso de 0,2mg (dois déci 
mos de miligrama) ou menos e balança hidrostã 
tica, sem ou com um jôgo de pesos: 

Balança hidrostática ... 


Aparêlho e instrumento de geodêésia, de geofi- 
sica, de geologia, de hidrografia, de hidrolo 
gia, de meteorologia, e de navegação aérea ou 
marítima e de to) ásia 

Bússola para bitácula de navio ..... 

Bússola pequena em forma de relógio, para al- 
gibeira, simples ou com meridiano ........... 
Cadeia de metal comum, para agrimensor ..... 
Clinômetro, clisímetro e eclimetro 

Grafimetro 

Grafômetro .. 
Higrômetro simples, com cabelo ou tripé, 
figura, de - qualquer feitio .....ccssr oc rosãa 
Higrômetro, com dispositivo gráfico de regis- 
tro (higrografo) 

Higrômetro de precisão tipo Lambrecht (polime 
tro) cms a cinta o a Nao min quis o 0d 
Horizonte artificial cleo a seia liqu mim mn dom vio ola e lo 
Linigrato, linímetro, maregrafo, mareografo - 
ou mareômetro . ana cuja io nos 
Molinete, tubo de Pitos e semelhante Sielaja'o viera 
Nível de bôlha de ar de precisão ............ 
Oitante e sextante 

Pantômetro 

Pênduloe sismografo sexagesimal e de Foulcault 
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Item da 
Tarifa 


MERCADORIA 


Psicrômetro com dispositivo gráfico de regis- 
tro (pelcrograto) avo Gta fo foraa alo ae) wilo a  97.9 0/70 Aa 
Psicrômetro de precisão CA Nro lei ad 
Pxumorde! precisao! sas dae a o aiaio 


Instrumento de desenho e de traçado: panto-- 
grafo, planimetro, estôjo matemático ou outro; 
instrumento de medição não especificado nem 
compreendido em outro item: calibre, metro, mi 
crômetro, rêgua dividida e semelhante: 
Calibre, micrômetro, bloco, padrão prismático, 
metro-padrão ou qualquer outro instrumento se 


melhante de precisão RAS RIR De Ting a 7 a 
CUENAMETEO o Mole OS Ta RE CNS NES 
Escala de invar ...... eo aÃ via Lav e é tm la E 
Esquadronde van sie eae creo ES E area aÃ 
Integrador, intôgrafo, eidógrafo e semelhante 
Planímetro EE TORRE Rara fa elo iate ES q 
Régua Evidida, SdeiTivar sea cais neto ro cmle e me Shao 
mecnigraro completo .. moro ebhasair cesar 
du trad E de o RE ES o oloinjoioiniato io a join so 
Transferido, de Invar' sessions aaa e aos 
Instrumento de oftalmologia ........... CERA! 


Instrumento e aparêlho para medicina, cirur- 
gia, arte dentária e arte veterinária, inclu- 
sive aparêlho de eletricidade, médica, exclu- 
sive do item anterior: 

“Aparêlho amplificador, elétrico ou não, para 


surdez DOIDO IO SICREDI RNA TOPO ERR IO 
Aparêlho de compressão, de Esmarch e semélhan- 
EE io) ejojo pa [8] = ie pais to o ao Tato ima o oia Md N nisi sio js iu ja 0/00 
Aparêlho dendiatermia assinei = vis GRE 


Aparêlho e conjunto para transfusão de sangue, 
inclusive respectivo filtro, conta-gôta, pais 
LEE to fo poi VE eb do jo RE 

Aparelho eletrocirúrgico, eletroterápico, “de 
alta frequência, bisturi elétrico, cauteriza- 
ção, eletrolise medicinal, faradização, termo 
gêneo e semelhante, com seus pertences elêtri 
cos, como: motor, pantostato, reostato, trans, 


smorantie leio det (Ni e O RO AEE SO E E 
Aparêlho eletrodentário, com pertence eletri- 
CON OU O Sho ira apa barato area ia ae CINE ua E na 
Aparêlho para pneumotôrax RECLRiC La os ajormjo fo 
Aparêlho para pressão arterial, com ou sem os 
CALOME EO emo aig raro era tanto ao ova lo GE a Pano e, 


Basiotribo, cefalotribo ou cranioclasto, cra- 
niôtomo ou cefalôtomo, em briótomo, forceps , 


furacranio e. semelhante ....seccsesssa rastos 
Espéculo para bôca, nariz ou gengiva ........ 
Espéculo intra-uterino, retal, vaginal e seme 
DEEM So SED SERTCDO NO E ENE PSI RE ne CA 
ESTG LOMECEON Ss o rejarare terei 1») Paga LN E ade SP EIRVA 0 ida (ao 
Estetoscópio e plessímetro ...........cc.c.0s 
Estilete e porta-mecha ..............ccccress 


Faca de amputação, resseção e semelhante .... 
Ponta para galvanocaútério .s-cevcrensssssaoo 


Aparêlho de mecanoterapia, de psicotécnica,de 
oxigenoterapia, de ozonoterapia, de gasotera- 
pia, de reanimação e semelhante, mãscara para 
anestesia, para gás. e aparêlho respiratório - 


semelhante: 
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108 
10% 
19% 


10% 
308% 
30% 
303 
30% 
308% 
30% 
30% 
30% 
30% 


4% 


4% 


4% 
50% 


4% 


4% 


50% 
4% 


4% 


4% 
10% 


4% 
4% 
4% 
4% 
4% 
4% 


e ne ta 
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90.24 003 
005 


010 ex 


iii A Ei DD DS a o a 


Aparêlho de anestesia e gasoterapia ........ 
Aparêlho para administração, por via respira 
tória de substância terapêutica (aerosol) .. 
Aparêlho para oxigenoterapia ............... 


Máquina e aparêlho de ensaio de dureza, re 
sistência, tração, compressão, elasticidade- 
ou outra propriedade fisica análoga dos mate 
riais - cimento, concreto, madeira, têxtil, 
papel, matéria plástica ou outro: 
Dinamômetro +. «sp «eia aadisjulo te ana lo s/vinioloia o 6 o sia 


Densímetro, alcoômetro, aerômetro, pesa- li- 
quido e instrumento semelhante ............+ 


Aparêlho auxiliar de análise, de contrôle e 
de medida, para fluído, gasoso ou líquido,ou 
para temperatura; analisador de gãs, debeime 
tro detentor, indicador de nível, manômetro, 
pirômetro, regulador de tiragem, termostato- 
ou outro: 

Analisador de 9aS ....sesvesccscecencaresass 
Indicador de nível, não registrador ........ 
Indicador de nivel, registrador ............ 
Manômetro, pesando atê 3 kg (três quilogra-- 
mas) EE ala «afora Da pe Siena tade ads (7 6.5 16 à aus 
Pirômetro Ótico ..cessesvinacansagisamadaws so 
Termostato .. É Ro em RR oa RÃ 
Medidor de vazão, redutor de pressão e regu- 
lador de tiragem .......ccccccscrcrorcrcscas 


Instrumento e aparêlho de física ou química: 
CALOTÍNIDÊRO. doc rsarcn e dose o ri 0 0/0 sro 006 bi8 5 68 [ef 
Calorímetro, fotômetro e espectrofotômetro-. 
Espectômetro ......cccerecsacnencenecececans 
Polarímetro e sacarímetro ........ccrsecseve 
RefratômetrO .pecrsvesoeny smp asc nimanatato leio Olé 


Aparêlho elétrico de medida (aparêlho para- 
medida de grandeza elétrica), amperímetro, - 
analisador, caixa de resistência, padrão, gal 
vanômetro, medidor de capacidade, de fase de 
frequência, de onda, omômetro, oscilador de 
áudio e râdio-frequência, oscilógrafo, prova 
dor de válvula eletrônica, voltiímetro, wattI 
metro e qualquer outro: 

Conjunto para testar (multitester e semelhan 


te) afois! o Sfoiai ia ul ovni SORA aroso ais lino ipa 7 ofna 


Qualquer outro com função única de indicaça 
Qualquer outro com função múltipla: de indi- 


cação, integração, recepção registro, regula 
ção, totalizaçao, transmissão ou outra ..... 


Eletrola, gramofone e vitrola; Aparêlho re- 
gistrador ou reprodutor de som: 
Ditafono sic. cecasea nv Epi sta jo OLE o DD da 


Arma de fôgo, exclusive a dos itens anterio 
res: 
“agia erp espingarda e semelhante, para caça 
ara tiro ao alvo, de qualquer qualidade ... 


Parte e peça de arma ......ccucecaeTenececs 


Obra moldada de cêra animal, artificial, mi- 
neral ou vegetal, de estearina, de gelatina- 
não endurecida, de parafina, de pasta de mo- 
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delar, de resina natural ou de outra mateéria- 
semelhante: 


Capsula gelatinosa, digerível, vazia ..... 


Artigo para carnaval, festa, sorte e surprêsa, 
acessório para ãrvore de Natal: 

Lâmpada especial para árvore de Natal e aces- 
sórios OO RS A 

Artigo para caça e pesca: 

ATZ oa falei 


“ovos cnc once nau 


Fita, impregnada ou não de corante ou de tin- 


ta, para máquina de calcular, escrever e seme 
lhante; almofada para carimbo, impregnada ou 
nao, com ou sem caixa: 

Fita não impregnada de corante ou de tinta .. 


Massa e pasta para reprodução gráfica, rôlo 
de impressão e preparação semelhante, à base 
de gelatina .. 


Povccoc oc ue sonas 


Cachimbo de espuma-do-mar ........ 


DECRETO Nº 49.487 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1960 


Dã nova redação ao art. 66 do Decreto nº 42.820, de 16 de novembro 
E de 1957 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o arti- 
go 87, nº I, da Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 6º 8 19 e 
60 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, decreta: 


Art. 1º - O artigo 66 do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957 e 
seus incisos e parágrafos, passam a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 66 - As infrações de natureza cambial, apuradas por ocasião do des 
pacho aduaneiro, serão punidas com: 


I - multa de 100% (cem por cento) do respectivo valor, no caso de merca 
doria importada sem licença, sem certificado de cobertura cambial ou além dos 
limites da licença, ou do certificado, quando sua importação estiver sujeita- 
a essas formalidades; 


II - multa De 100% (cem por cento), do valor da fraude, nos casos de - 
sub ou superfaturamento ou qualquer outra modalidade de fraude cambial na im- 
portação. 


S 1º - Para efeito do disposto nos incisos I e II, o valor da mercado-- 
ria ou da fraude serã calculado na base do custo de câmbio da categoria cor- 
respondente. A sobretaxa integrante dêsse custo serã a equivalente a média, - 
ponderada resultante de licitação da moeda respectiva. 


8 29 - Não constituirá infração cambial a diferença para mais ou para 
menos não superior a 10% (dez por cento) quanto ao preço, em 5% (cinco por 
cento) quanto à quantidade ou pêso. 


S 39 - Apuradas e julgadas definitivamente as infrações cambiais previs 
tas neste artigo, ou verificadas diferênças de prêço até 10% (dez por cento), 
cumpre a autoridade aduaneira, para efeito de liberação da mercadoria, exigir 
previamente do importador prova da regularização cambial da respectiva opera- 
ção junto à Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 
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$ 49 - Para fins de regularização cambial aludida no parágrafo anterior , 
ater-se-ã aquela Carteira de Câmbio no resultado do julgamento do processo - 
instaurado pela autoridade aduaneira, com base no qual efetuarã dita Carteira 
a cobrança das importâncias, a título de custo de câmbio, que lhe forem devi- 
das, inclusive as pertinentes a diferença de prêço atê 10% (dez por cento) pa 
ra a qual não disponha ainda o importador, da respectiva cobertura cambial. 


5 59 - As infrações a que se refere êste artigo serão apuradas e julgadas 
de acôrdo com as normas do artigo 69 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957 


5 6? - Em caso de reincidência, com circunstâncias agravantes, a Direto-- 
ria das Rendas Aduaneiras, em face de decisão condenatória irrecorrível na es 
fera administrativa, suspenderá, pelo prazo de 1as5 anos, a aceitação, por 
repartição aduaneira, de despacho apresentado pela sociedade ou firma infrato 
ra. 


ENO = Aa sanção prevista no S 69 será extensiva aos diretores, sócios ge 
rentes e procuradores, assim como à sociedade e firmas das quais fizerem par- 
te. 


Art. 29 - ste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


= DECRETO Nº 49.621-B - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1960 
Dispõe sôbre documentos e procedimentos para despacho de aeronaves 
em serviço internacional 


Art. 19 - As aeronaves procedentes do exterior deverão fazer, em aeropor- 
to aduaneiro, a primeira escala no território nacional. 


Parágrafo único - A lista de aeroportos aduaneiros será atualizada de  - 
acôrdo com o disposto no Decreto nº 29.072, de 30 de dezembro de 1950. 


Art. 29 - Os manifestos de passageiros, tripulantes, de carga e de trânsi 
to da aeronave que, em vôo internacional, chegar ou partir do território bra- 
sileiro, serão condensados na Declaração Geral. 


Art. 39 - O proprietário ou explorador de aeronave, procedente do exterior, 
deverã apresentar a Declaração Geral, em cinco vias, à autoridade consular - 
brasileira, no último ponto de escala antes de chegar ao Brasil. 


Art. 4? - Os emolumentos consulares a que se refere o artigo 12 do Decre- 
to-leíi nº 8.853, de 24 de janeiro de 1946, relativos às cinco vias da Relação 
Geral, pelo transporte de qualquer número de volumes, pelo transporte de qual 
quer número de passageiros e pelo rol de tripulantes, passarão a ser cobrados 
englobadamente na Declaração Geral. 


$ 19 - Os emolumentos pela legalização da Declaração Geral serão cobrados 
englobadamente por meio de estampilhas consulares apostas na primeira via,ano 
tando-se nas demais vias a importância paga. 


& 29 - Se não houver autoridade consular brasileira no último ponto de es 
cala no exterior, o fato serã registrado pelo proprietário ou explorador da 
aeronave no verso da Declaração Geral e os respectivos emolumentos serao par 
gos, por verba, no ponto de entrada no Brasil. 


& 39 - O despacho de aeronave de linha internacional regular poderã ser 
feito com antecedência de até dois (2) dias úteis. 


4 49 - É facultado ao proprietário ou explorador da aeronave preencher os 
espaços da Declaração Geral referentes à nacionalidade e matrícula da aerona- 
ve, data, tripulantes, passageiros e declaração de saúde, apôs o pagamento - 
dos emolumentos consulares, devendo no entanto, enviar à autoridade consular, 
dentro de vinte e quatro (24) horas da partida da aeronave, uma Declaração Ge 
ral completa, em aditamento à anteriormente apresentada. 


S 59 - A infração ao disposto no parâgrafo anterior acarretará a perda da 
faculdade nêle estipulada, a critério da autoridade consular. 


Art. 59 - O proprietário ou explorador da aeronave civil brasileira ou es 
trangeira, engajada em transporte regular, procedente do exterior, com desti- 
no a pontos do território Nacional ou nêle em trânsito para outros países, de 
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verã apresentar, à autoridade aduaneira no aeroporto de entrada a Declaração- 
Geral, a que se refere o artigo 39, devidamente legalizada pela autoridade - 
consular brasileira, conforme O disposto no artigo 49. 


Parágrafo único - Igualmente, deverá apresentar à autoridade aduaneira do 

local de descarga, dentro das quarenta e oito (48) horas seguintes à chegada- 

- da aeronave, um rol dos conhecimentos de frete, em substituição aos manifes-- 
tos de carga e trânsito. 


* » Art. 69 - É vedado ao proprietário ou explorador da aeronave incluir, na 
Declaração Geral, passageiros que pretendam entrar no País e não estejam com 
a documentação em ordem, de acôrdo com a legislação vigente. 


Parágrafo único - Os passageiros indevidamente incluídos na Declaração Ge 
ral ou nela não incluídos em razão do disposto neste artigo, serão considera . 
dos clandestinos, ficando a transportadora responsável pela sua manutenção e 
reembarque, na forma da lei. 


ARES e = Por ocasião da visita, o Comandante ou Agente autorizado da ae- 
ronave fornecerá a cada uma das autoridades competentes uma das cinco vias da 
Declaração Geral. 


Art. 89 - O contrôle de Embarque e desembarque dos passageiros serã feito 
atraves do "cartão de embarque e desembarque", o qual serã entregue pelo pas- 
sageiro as autoridades competentes em duas vias. 


ALE 90 — O passageiro em trânsito, sem interrupção da viagem no territo- 
rio nacional, nao tem seus documentos sujeitos a "vistos" devendo com êles - 
permanecer na área que lhe fôr designada pela Polícia. 


g MO) Quando a Polícia autorizar o passageiro afastar-se dessa área, [o) 
proprietário ou explorador da aeronave recolherã os documentos de viagem, que 
serão restituídos por ocasião de Reembarque. 


S 2º - Em caso de acidente ou doença que justifique desembarque de passa 
geiro, a critério da autoridade sanitária do aeroporto, a Polícia permitirá a 
sua hospitalização, sob responsabilidade do proprietário ou do explorador da 
aeronave, que indicarã o local dêsse alojamento. 


Art. 10 - Em caso de pouso efetuado eventualmente em aeroporto nao adua-- 
neiro, a Polícia permitira que os passageiros e tripulantes permaneçam na es- 
tação do aeroporto atê que sejam satisfeitas as formalidades para o seu desem 
barque ou o prosseguimento do võo. 


Parãâgrafo único - Caso não possam ser satisfeitas imediatamente as forma- 
lidades a que se refere êste artigo, ou na hipótese de descida fora de aero-- 
pôrto, os passageiros e tripulantes deverão ser alojados pelo proprietário ou 
explorador da aeronave, que fornecerã à Polícia o"cartão de embarque/desembar 
que", sem prejuízo do disposto no artigo 8º. 


Art. 11 - Ao tripulante da aeronave, portador de Licença válida, não sera 
exigido passaporte ou visto. Igualmente não serã feita a exigência, ao tripu- 
lante portador de certificado valido de membro da trípulação (modêlo anexo). 

Art. 12 - A infração de disposições constantes dêste Decreto implicará a 
aplicação das sanções previstas na legislação em vigor. 

Art. 13 - Êste Decreto entrará em vigor trinta (30) dias após a data de 
sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se o Decreto nº 32.040, de 31 de dezembro de 1952, e tô 
das as disposições regulamentares em contrário. 

* * * 


DECRETO Nº 49.944 - DE 13 DE JANEIRO DE 1961 


Estabelece a obrigatoriedade dos testes para tratores, máquinas e 
ferramentas agrícolas importadas ou fabricadas no Pais e dã outras 
providências 


Art. 1º - Os tratores, implementos, máquinas e ferramentas agrícolas des- 
tinados à venda e distribuição no País, deverão ter protótipo devidamente tes 
tado no Centro de Treinamento Rural de Ipanema (CENTRI) do Departamento Nacio 
nal da Produção Vegetal do Ministério da Agricultura. 
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Art. 29 - O material referido no artigo anterior serã submetido a exame: 


a) pelas firmas interessadas na venda, distribuição de maquinaria e ferra 
mentas agrícolas; 


b) pelas indústrias nacionais de fabricação de tratores, máquinas, ferra- 
mentas agrícolas, implementos e peças de idêntico fim; j 


c) pelas firmas distribuidoras de tratores em regime de financiamento por 
qualquer ôrgão governamental da Uniao. a 


Parâgrafo único - As repartições públicas federais, estaduais, municipais 
e autárquicas; a Comissão Permanente de Revenda de Material Agrícola do Minis 
tério da Agricultura; a Comissão de Mecanização da Agricultura do Ministêrio- 
da Agricultura e os órgãos governamentais ou estaduais destinados a financiar 
distribuir ou redistribuir, vender ou revender máquinas e ferramentas agríco- 
las, sô deverão fazê-lo à vista dos respectivos laudos dos testes expedidos - 
pelo CENTRI. 


Art. 39 - Fica constituída no Ministêrio da Agricultura a Comissão de Tes 
tes de Tratores, Implementos, Máquinas e Ferramentas Agrícolas, composta dos 
seguintes membros: 


a) Diretor da Divisão de Fomento da Produção Vegetal do Departamento Na- 
cional da Produção Vegetal; 


b) três Engenheiros- Agrônomos, com curso de especialização no setor de 
Engenharia Rural do CENTRI sendo um dêsses o Chefe da Seção de Engenharia Ru- 
ral da Divisão de Fomento da Produção Vegetal; 


c) representante da ANMVAP; 
d) representante do GEIA; 


Parágrafo único - A Comissão de que trata o presente artigo serã presidi- 
da pelo Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal ou por seu 
representante e subdivide-se em duas sub-comissões, sendo uma delas de Fisca- 
lização e outra de Realização de testes. 


Art. 4º - São membros da Subcomissão de Fiscalização de Testes: 


a) Diretor da Divisão de Fomento da Produção Vegetal; 
b) Representante do Geia; 
c) Representante da ANMVAP. 


Art. 59 - A Subcomissão de Realização de Testes, que funcionarã no Setor 
de Testes do CENTRI serã constituída por 2 Engenheiros-agrônomos, especializa 
dos no setor de Engenharia Rural do CENTRI e pelo Encarregado do Setor referi 
do, o qual serã o Presidente da Subcomissão. 


Art. 69 - Após a verificação do comportamento, testes de laboratório e 
provas de campo, serã preparado relatório pelos membros da Comissão e visado 
pelo Diretor do CENTRI. 


Parágrafo único - Com base no relatório a Comissão homologarã o Teste e 
expedirã o respectivo certificado. 


Art. 79 - Sômente poderão ser postos à venda no território nacional, tra- 
tores, implementos, máquinas e ferramentas agrícolas que tenham sido testados 
pelo CENTRI, não podendo ser concedida autorização por similitude com outro 
modêlo jã testado. 


Art. 89 - Não serã permitida a fabricação, venda ou distribuição de tra- 
tor, implemento , máquina ou ferramenta agrícola cujo modêlo esteja em fase 
de teste. 


Art. 99 - A critério da Comissão, poderão ser dispensados da exigência - 
dos testes de polia e barra de tração os tratores submetidos a exame no Labo- 
ratório de Testes de Tratores de Nebraska, U.S.A., ou noutro equivalente, me 


diante a apresentação do relatório individual acompanhado da respectiva lite- 
ratura técnica. 


Art. 10 - Correrão por conta dos interessados tôdas as despesas com a rea 
lizaçao dos testes. 


288 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR | 
— DECRETOS 


Art. atit = jo] Ministro da Agricultura expedirã instruções que se fizerem ne 
cessarias para a execução do presente Decreto. 


Art. 12 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga 
das.as disposições em contrário. 3 


“5 * * * 
DECRETO Nº 49.977 - DE 23 DE JANEIRO DE 1961 


Modifica o Decreto nº 47.712, de 29 de janeiro de 1960, que dispõe 
sobre o visto consular nas Faturas Comerciais e dã outras providên 
cias af 


Act do — 0 Decreto nº 47.712, de 29 de janeiro de 1960, passa a vigorar- 
com a seguinte redação: Ê 


CAPÍTULO I 
Da Fatura Comercial 


Art. 1º - A mercadoria que fôr expedida de país estrangeiro para o Brasil, 
quer venha por via maritima, terrestre, fluvial ou aérea, ressalvados os ca- 
sos previstos neste Decreto, deverã ser acompanhada de Fatura Comercial visa- 
da pelas Repartições Consulares Brasileiras. 


Art. 29 - A Fatura Comercial comumente usada pelo exportador deverã con- 
ter as seguintes indicações: 


a) Nome e nacionalidade da embarcação, aercnave ou veículo, bem como o da 
à - z E 
Companhia a que pertence o veiculo que conduzir a mercadoria; 


b) Local de embarque da mercadoria, assim considerado aquêle de onde ti- 
ver partido para o Brasil, sem que tenha havido transbordo ou mudança de con- 
dução; 

c) Pôrto, aeroporto ou ponto de destino, como tal entendido aquéle para o 
qual a mercadoria tiver sido despachada; 


d) Marca, numeração e, se houver, número de referência dos volumes; 


e) Quantidade e espécie dos volumes (Caixas, Barris, Barricas, Fardos,Uni 
dades, etc.); : 

£) Especificação das mercadorias em português, ou, se em outra lingua, - 
acompanhada de tradução em língua portuguêsa feita por tradutor, a criterio - 
do Chefe da Repartição Consular, tendo em vista as denominações próprias e co 
merciais, com a indicação dos elementos indispensáveis à perfeita identifica- 
ção da mercadoria; 

g) Pêso bruto dos volumes, entendendo-se como tal o da mercadoria com to- 
dos os seus recipientes, envoltôrios e embalagens; 

h) Pêso liquido, assim considerado o da mercadoria livre de todo e qual- 
quer envoltório; 

i) País de origem, como tal entendido aquéêle onde houver sido produzida a 


mercadoria, ou onde ocorrer a última transformação, considerando-se como pro 
cesso substancial de transformação o que lhe conferir nova individualidade; 


j) País de procedência, assim considerado aquêle onde a mercadoria foi ad 
quirida para ser exportada para o Brasil, independente de declaração do pais 
de origem, quer das matêrias primas, quer dos artefatos; 


1) Preço unitário e total de cada espécie de mercadoria e, se houver, o 
montante e a natureza das reduções e descontos concedidos ao importador. 

m) Frete e demais despesas relativas às mercadorias especificadas na fatu 
ra; 

n) Data da partida da embarcação, aeronave ou veículo que tiver conduzido 
a mercadoria para o Brasil. 


S 1º - Na nota de importação, alêm da especificação de acôrdo com a pauta 
aduaneira, poder-se-ã acrescentar, entre parênteses, a denominação comercial- 
da mercadoria constante da fatura, nos têrmos da letra f deste artigo. 


& 29 - Cada fatura terá um só consignatário, não podendo ser consignada à 
ordem. 
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ârt. 30 — Os volumes constantes de uma mesma fatura comercial terão uma - 
só marca e serão numerados seguidamente, não sendo permitida a repetição numê 
rica. ; hi 


- S$ 19 - É admitido o emprêgo de algarismos, a título de marca, desde que o 
número seja apôsto dentro de qualquer figura geométrica, respeitada a norma, 
prescrita no parâgrafo seguinte sôbre a numeração de volumes. 


S 2º - O número em cada volume serã apôsto ao lado da marca e separadamen 
te da figura prevista no parâgrafo anterior que encerre a marca, de modo a de 
la não fazer parte. y 


5 39 - E dispensável a numeração: 


A - Quando se tratar de mercadoria normalmente importada a granel, embar- 
cada sôlta ou em amarrados, desde que não traga embalagem; 


B - No caso de partidas de uma mesma mercadoria de cinquenta ou mais volu 
mes, desde que tôda a partida se constitua de volumes uniformes com o mesmo - 
pêso e medida. 


Art. 49 - Será facultado ao expedidor indicar, em cada volume, abaixo da 
marca e da numeração obrigatória de que trata o artigo anterior, número de re 
ferência relativo ao volume, precedido da letra "R", podendo êsse número ser 
repetido em vários ou em todos os volumes constantes de uma sô fatura. 


Parâgrafo único - O número de referência, uma vez indicado, deverã ser um 
sô para cada fatura, não podendo ser considerado como contramarca, de que não 
cogita êste decreto, admitindo-se apenas um número de referência em cada fatu 
ra comercial. 


Art. 5º - No caso de mercadorias importadas a granel, deverã ser emitida 
uma fatura comercial para cada espécie e correspondente a uma sô partida. 


Art. 69 - No caso-de opção ou trânsito para pôrto, aeroporto ou ponto di- 
ferente do indicado na forma da letra C, do artigo 29, deverã ser feita na 
fatura declaração nesse sentido, sô podendo, todavia, ser descarregada a mer- 
cadoria no local de opção, se a embarcação, a aeronave ou veículo trouxer ma- 
nifesto de carga para esse pôrto, aeroporto ou ponto. 


Art. 79 - As faturas comerciais deverão corresponder aos conhecimentos de 
carga jã embarcada, observadas as seguintes disposições: 


A - Cada conhecimento de carga - cópia não negociável - deve ser anexado- 
à fatura comercial ao ser submetido ao visto consular; 


B - Não poderá haver maior número de conhecimentos de carga - cópia não 
negociâvel - para um sô consignatário do que faturas comerciais referentes às 
mercadorias constantes dos conhecimentos. 


Art. 8? - A primeira via da fatura comercial deverã ser escrita, direta-- 
mente, com tinta indelével. As outras vias poderão ser copiadas por qualquer- 
Se contanto que, a critério da autoridade consular sejam consideradas- 
legíveis. 


Parãgrafo único - A primeira via da fatura comercial poderã ser feita em 
papel leve, apropriado para correio aéreo, desde que não dificulte a aposição 
do visto consular. 


Art. 99 - As Repartições Consulares aceitarão como prova satisfatória de 
origem da mercadoria qualquer dos documentos seguintes: 


A - Fatura autenticada de fabricante da mercadoria; 
B - Certidão passada pela Alfândega, do país de origem da mercadoria. 


Parágrafo único - Na impossibilidade de apresentação de um dos documentos 
indicados nas letras A e B, O expedidor poderã apresentar outro documento de- 
vidamente autenticado que, a critério da Autorida Consular, comprove a origem 
da mercadoria. ú 


Art. 10 - Fica equiparado à fatura comercial, para todos os efeitos o co 
nhecimento aéreo, cobrando-se pela sua legalização os mesmos emolumentos que 
para a fatura comercial. Não se aplicarã essa cobrança quando o conhecimento- 
aéreo, seja legalizado apenas para fins de despacho da aeronave. 
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Art. 11 - Não é exigível fatura comercial: 


- A - Para as encomendas internacionais cujo valor, no país de procedência, 
não exceda US$ 25,00 e se destinem a particulares; 


. B - Para a bagagem a que se refere o artigo 17, da Lei nº 3.244, de 14 de 
agosto de 1957; 


C - Para a bagagem e bens de que tratam os itens I a V, artigo 79 da Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, alterados pelo artigo 56, da Lei n93.244 
de 14 de agôsto de 1957; 


D - Para as mercadorias nacionais ou nacionalizadas que, tendo sido expor 
tadas regularmente, retornem ao país; 


E - Para mercadoria e animais destinados a figurar em exposições, feiras, 
“"Raide" e outros certames que se realizarem no Brasil, por iniciativa dos go- 
vernos Federal, Estadual ou Municipal, de escolas superiores, associações ci- 
entificas, industriais, agrícolas e congêneres; 


F - Para automóveis e motocicletas de passageiros em viagem de recreio, - 
amparados por caderneta de passagem,nas Alfândegas, expedida por sociedade au 
tomobilística oficialmente reconhecida em conformidade com o modêlo adotado - 
pela Associação Internacional de Automóveis Clubes ou pela "Alliance Interna- 
cional de Tourisme". 


Parágrafo único - No caso de o proprietário ou o expedidor de mercadoria- 
de artigos isentos da apresentação de fatura comercial desejar autenticá-la - 
por Autoridade Consular, esta somente reconhecerã a assinatura do Tabelião ne 
la aposta e cobrarã os emolumentos devidos por legalização de assinatura. 


CAPÍTULO II 
Do visto Consular 


Art. 12 - O visto a que se refere o art. 1º, dêste decreto, serã apôsto - 
pela autoridade consular na la. via da Fatura, conforme o modêlo anexo 4 a es 
te decreto. 


Parãgrafo único - O visto consular não importa na aprovação dos dados re- 
lativos à natureza, quantidade, ao pêso e valor das mercadorias constantes da 
fatura comercial. 


Art. 13 - Até 30 dias apôs a partida da embarcação, aeronave ou veículo - 
do pôrto, aeroporto, ou ponto de embarque da mercadoria, a fatura comercial - 
sera apresentada em 4 vias à repartição consular do local de expedição ou em 
barque, a qual, depois de visã-las, lhes dará o seguinte destino: 


A - A primeira e segunda vias serão entregues ao expedidor para serem en- 
viadas aos consignatários a fim de que, apresentadas por êstes à repartição - 
aduaneira sirvam para o competente despacho e para fins estatísticos, respec- 
tivamente; 


B - A terceira via serã entregue ao expedidor, que a remeterã ao consigna 
târio, para efeitos cambiais; 


Cc - A quarta via ficarã arquivada na repartição consular. 


S$ 1º - Considerar-se-ã como data da apresentação de fatura comercial até 
30. dias após a partida da embarcação, aeronave ou veículo, a do recebimento - 
consignado pela Repartição Consular, mediante a aposição obrigatória de um ca 
rimbo no ato do recebimento da fatura, conforme modélo anexo 3. 


S 29 - Em casos especiais poderão ser exigidas pelo Govêrno, para os fins 
que julgar necessários, outras vias de fatura, alêm das quatro enumeradas nes 
te artigo. 


Art. 14 - Para obtenção do visto consular, a fatura comercial, datada e 
assinada pelo exportador, serã apresentada acompanhada dos seguintes documen- 
tos: Eu 


A - Conhecimento de Carga; 
(Cópia não negociável) ; 


B - Certificado de origem; 
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Cc - Certificado de Cobertura Cambial ou Licença de Importação, conforme o 
caso. 


Art. 15 - A autoridade consular' visarã as vias da fatura comercial, nume- 
rando-as, no ângulo superior direito, datando-as e assinando-as, depois de 
apor à primeira via as estampilhas correspondentes aos emolumentos e de inuti 


lizá-las por meio de sêlo de armas da repartição consular, o qual serã também 
aplicado nas demais vias. , 


S 1º - A numeração das faturas comerciais a que se refere êste artigo se- 
rã consecutiva e reiniciada cada ano. 


5 29 - O visto da fatura comercial deverá ser assinado de próprio punho, 
na primeira via, pela autoridade consular, sendo-lhe facultado o emprêgo de 
chancela nas demais vias. 


S 39 - O Ministério das Relações Exteriores, quando o movimento da repar- 
tição consular assim o justifique, poderã autorizar o emprêgo de chancela em 
tôdas as vias da fatura comercial, dando, porém, conhecimento dessa resolução 
ao Ministério da Fazenda. 


5 49 - sô poderã visar a fatura comercial o Chefe da Repartição Consular- 
ou seu substituto legal, podendo, em casos excepcionais, previamente autoriza 
do pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, designar outro funciona 
rio para aquêle fim. 


Art. 16 - Nenhuma fatura comercial deverã ser visada desde que verifique- 
a autoridade consular não conter os requisitos essenciais, de acôrdo com as 
disposições do presente decreto. 


Art. 17 - As autoridades consulares sô visarão as faturas comerciais que 
estiverem de acôrdo com as características das respectivas licenças de impor- 
tação ou dos certificados de cobertura cambial, conforme o caso, consignado - 
nas faturas os números das licenças ou dos certificados. 


Parágrafo único - Nos casos de embarques parcelados, serão feitas nas li- 
cenças ou nos certificados as devidas anotações pela autoridade consular, per 
manecendo êstes documentos em mãos do expedidor, que poderã utilizar os sal- 
dos, dentro do respectivo prazo de validade. 


Art. 18 - A autoridade consular poderã corrigir na fatura que lhe fôr = 
apresentada, e que haja visado, pequenas emendas, rasuras ou palavras inutili 
zadas, desde que rubrique essas correções, a fim de isentar a fatura de qual 
quer dúvida ou suspeita. 


Art. 19 - No caso de não existir autoridade consular no país de expedição 
e no país do local de embarque, ou quando a repartição consular existente num 
dêsses países estiver situada a grande distância, poderã a fatura comercial , 
com o certificado de origem, o conhecimento de carga e o de transbordo, ser 
apresentada para o visto, juntamente com os papêis da embarcação, aeronave ou 
veículo que conduzir a mercadoria, a qualquer repartição consular do Brasil - 
localizada em portos de escala. 

S 19 - Entende-se por grande distância a existência de dificuldades de co 
municação e impossibilidade de remessa da fatura a qualquer Repartição Consu- 
lar com sede no país de expedição ou país de local do embarque ou se essa re 
messa acarretar atrazo que não permita o recebimento dêste documento dentro - 
do prazo estabelecido no artigo 13. 3 

S& 29 - Tratando-se de mercadorias transportadas por embarcações, aerona-- 
ves ou veículos que não toquem em portos, aeroportos ou pontos onde haja Re- 
partição Consular, os consignatârios ou seus prepostos deverão submeter a fa 
tura ao visto do Chefe da Repartição Aduaneira de destino das mercadorias, -- 
acompanhada de conhecimento de carga e de transbordo, se fôr o caso, que a vi 
saráã, após a cobrança, por verba, dos emolumentos devidos. 

Art. 20 - A Repartição Consular exigirã a apresentação de Certificado Fi 
tosanitário, para o visto da fatura comercial de plantas vivas ou partes vi- 
vas de plantas, tais como: mudas, galhos, estacas, bacelos, frutos, sementes, 
raizes, tubérculos, bulbos, rizomas, fôlhas e flôres, ou outras partes quando 
importadas. 

5 19 - Na concessão do visto consular, será observada a legislação fitos- 
sanitária complementar ao Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, (Decreto - 
nº 24.114, de 12 de abril de 1934), que fôr aplicável aos diversos produtos. 
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S 2º = (o) Certificado de sanidade vegetal deverã ser assinado pelo encarre 
gado oficial das inspeções sanitário-vegetais no país de origem e deverá con- 
ter: 
E a) data da inspeção; 

b) nome do cultivador ou exportador; 

c) país, distrito e localidade de produção; 

d) natureza e quantidade dos produtos inspecionados; 

e) declaração de que os mesmos produtos estão isentos de doenças perigo-- 
sas, insetos e outros parasitos reputados nocivos às culturas. 


- 8 3º - A repartição consular visarã gratuitamente o certificado fitossani 
tario, de plantas, sementes, e partes vivas de plantas e o restituirã ao expe 
didor da mercadoria, que deverã anexã-lo à primeira via da fatura comercial. 


RSni cr Não será exigido certificado fitossanitário dos produtos vegetais- 
ja industrializados. 


S$ 59 - A importação de plantas vivas ou partes vivas de plantas, tais co 
mo: mudas, galhos, estacas, bacelos, sementes, raízes, tubérculos, bulbos, ri 
zomas, frutos e fôlhas é permitida sômente pelos portos ou pontos onde se - 
acham instalados Inspetorias ou Portos da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 


Art. 21 - As faturas comerciais relativas à importação de animais de puro 
sangue de carreiras serão legalizadas desde que preenchidas as seguintes con- 
dições: 


I - Declaração expressa de que o animal se destina à reprodução ou à cor- 
rida; 


II - Não ser portador de taras transmissíveis ou de vicios redibitórios e 
constar do certificado sanitário de origem referência especial à maleinização; 


III - Haver levantado no exterior, em hipódromos oficialmente reconheci-- 
dos pelo Govêrno do país exportador, um total de prêmios equivalentes, pelo 
menos, a hum milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00), em se tratando de cava-- 
los, e a trezentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00), se forem éguas, quando des 
tinados a corridas. O valor dos prêmios serã calculado à taxa cambial do dia. 


Art. 22 - A autoridade consular sô visarã faturas comerciais de máscaras- 
contra gases, armas, munições, explosivos, produtos químicos ou seus componen 
tes, considerados na "Categoria de Contrôle nº 1" da Relação dos Produtos Con 
trolados pelo Ministerio da Guerra, constante do $ 29 do art. 140 do Decreto 
nº 47.587, de 4 de janeiro de 1960, depois de recebida, para cada caso, auto- 
rização do Ministério da Guerra, exceto quando consignados aos Ministêrios Mi 
litares. 


Parágrafo único - Cada autorização será válida por um ano, contado da da- 
ta da permissão concedida pelo Ministério da Guerra, a qual devera declarar a 
procedência, a espécie, a quantidade, a via de transporte, o pôrto de embar- 
que e o de destino da mercadoria, bem como os nomes do consignatário, do des- 
tinatário e da repartição consular que deverá visar a respectiva fatura comer 
cial. 


Art. 23 - As instruções expedidas pelo Ministério da Guerra sôbre as mer 
cadorias referidas no art. 22 dêste Decreto serão transmitidas as repartições 
consulares pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 


Art. 24 - A transferência de um pôrto para outro de embarque das mercado- 
rias referidas no art. 22, depende de autorização prévia do Ministerio da 
Guerra. 


Art. 25 - É proibida, para O comércio comum, a importação de armas e muni 
ções a que se refere 0619 do art.139 do Dec .47587 de 4 de janeiro de 1960,ape 
nas permitida, mediante a autorização do Ministerio da Guerra, quando se des- 
tinarem ao Exército, às suas fôrças auxiliares e às fôrças policiais, ou, me 
diante concessão especial do mesmo Ministério, quando, em quantidades reduzi- 
das, forem importadas para clubes de tiro, cujo funcionamento esteja devida-- 
mente autorizado. Igualmente, quando se destinarem a demonstrações para forne 
cimento aos Governos da União e dos Estados, quando importados com franquia - 
aduaneira temporária, ficando o material importado, neste ultimo caso, sujei- 
to à devolução para o exterior, se assim o decidir o Ministério da Guerra. 


293 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


Parágrafo único - As importações dos Ministêrios da Marinha e da Aeronâãu- 
tica independem de autorização do Ministério da Guerra. 


Art. 26 - Em cada fatura que visar, referente às mercadorias de que trata 
o art. 22, a autoridade consular declararã o número e a data da respectiva au 
torização. 


Art. 27 - A autoridade consular, ao visar qualquer fatura comercial de ar 
mas e munições de que trata o art. 25, destinadas aos Governos Estaduais,fara 
imediata comunicação, por ofício, ao Ministêrio da Guerra, no qual mencionarã 
o nome e a data da saída da embarcação, ou o prefixo da aeronave, que condu- 
zir a mercadoria, o pôrto ou aeroporto de origem, o pôrto ou aeroporto de em 
barque no exterior e o pôrto ou aeroporto brasileiro de destino. 


Art. 28 - A autoridade consular, ao visar documentos de embarque relati-- 
vos às mercadorias referidas no art. 22, dêste Decreto, destinadas a outros - 
países, em trânsito pelo Território Brasileiro, deverã fazer imediatamente co 
municação ao Ministério da Guerra por intermédio da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, mencionando genêricamente a espécie de mercadoria, o no- 
me e a data da saída da embarcação, ou o prefixo da aeronave que a conduzir,o 
pôrto ou aeroporto de origem, o pôrto ou aeroporto de embarque no Brasil e o 
pôrto ou aeroporto de destino da mercadoria. 


Art. 29 - As faturas relativas Ee. sed de aeronaves tipo comercial,- 
recreio e treinamento, destinadas a rcio comum, serão visadas pela autori 
dade consular, mediante a apresentação da respectiva licença de importação, in 
dependendó de autorização do Ministério da Aeronáutica. 


Art. 30 - Em caso de necessidade de se proceder a alterações que visem a 
corrigir êrros ou omissões em fatura comercial visada, para as quais não seja 
possível simples correção pela autoridade consular, e a seu critério, o expe- 
didor apresentará nova fatura acompanhada da original, declarando ser reforma 
da outra. 


S 19 - Na falta da fatura primitiva, o expedidor, para obter o visto con- 
sular, anexarã à nova fatura comercial, carta justificativa, em quatro vias , 
dirigida ao Chefe da Repartição Consular, obrigando-se a apresentá-la à esta- 
ção aduaneira que der início ao Despacho para o consequente desembaraço da 
mercadoria. 


S 29 - A carta a que se refere o parágrafo anterior permanecerã sempre - 
anexa à nova fatura comercial visada pela repartição consular. 


5 39 - A fatura comercial original, bem como a reformada, sô poderá ser 
apresentada para O respectivo visto consular até 30 dias apôs a partida dass 
barcação, aeronave ou o veículo que conduzir a mercadoria. Sômente serã permi 
tido a autoridade consular visar posteriormente fatura comercial quando com- 
provada sua apresentação à Repartição consular, atê 30 dias após a partida da 
embarcação, aeronave ou o veículo nos têrmos do $ 19 do art. 13, não fôr lega 
lizada por incorreções ou erros na respectiva licença de importação que exi- 
jam obtenção do necessário aditivo junto ao ôrgão competente. Neste caso, quan 
do da apresentação da fatura, a autoridade consular aporáã no jôgo de 4 vias 
apresentado o carimbo constante do anexo 2, dêste decreto. 


$ 49 - Satisfeitas as correções que deram motivo à aposição do carimbo, o 
mesmo jôgo de faturas retornará ao Consulado para que nêle seja apôsto o vis- 
to consular em data posterior à apresentação. 


S 5º - A autoridade consular, ao visar a fatura reformada, nela farã a se 
guinte declaração: 


“Reforma a de Nº ..... cccesoss. «-....« da embarcação ou aeronave .........» 
destinada ao pôrto ou aeroporto de ........ccrccrc vv... E visada em ......... 
a des is = a cisisis o pd E o RR q 


S$ 69 - O carimbo referente a reforma da fatura comercial deve ser apôsto 
no alto do lado contrário ao reservado à numeração. 


S 79 - Pelo visto em fatura comercial em reforma de outra, de que trata o 
art. 30, serão cobrados emolumentos fixos de Cr$ 8,00, ouro. Se houver modifi 
cação para mais no valor declarado da mercadoria, cobrar-se-ão, alêm dos emo- 
lumentos mencionados, Cr$ 2,00, ouro, para cada US$ 500.00 a mais ou fração - 
desta quantia. 
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Art. 31 - Não & exigível visto na fatura comercial: 
a) para o papel e materiais destinados ao consumo da imprensa; 


b) para livros, mapas, jornais, revistas e publicações similares que tra- 
tem de matéria técnica, científica, literária ou didática, redigidos em 1ín- 
gua estrangeira assim como para obras impressas em Portugal em português e li 

- vros religiosos escritos em qualquer idioma. A 


CAPÍTULO III 
Dos emolumentos Consulares 


Art. 32 - Pelo visto consular da fatura comercial, excetuadas as isenções 
previstas, serão cobrados os emolumentos de acôrdo com a Tabela anexa a àste 
Decreto. 


$ 19 - Os emolumentos serão Pagos pelo expedidor à Repartição consular na 
ocasião em que apresentar a fatura. 


S$ 2º - Os emolumentos deverao ser pagos em moeda corrente do país em que 
estiver situada a repartição consular, estabelecida a taxa cambial de acôrdo- 
com a cotação do dôlar-papel americano, na base de um dólar (US$ 1.00) por um 


cruzeiro (Cr$ 1,00) ouro. 


S 3º - Em tôdas as repartições consulares ficarã exposta, em lugar bem vi 
sível ao público, a tabela especial comparativa, estabelecida para a cobrança 
dos emolumentos em três colunas de número: a primeira, contendo as quantias - 
em doôlar-papel norte-americano; a se unda, as equivalentes em moeda brasilei- 
ra, ouro; a terceira, em moeda do pais. Essa tabela deverá conter o selo de 
armas da repartição consular e a assinatura do funcionário que a estiver diri 
gindo. 


S 49 - Na primeira via da fatura comercial, logo abaixo das estampilhas - 
apostas, serã declarada a quantia pag: em moeda do país, correspondente aos 
emolumentos. Nas demais vias, a mesma sutoridade consular anotarã os emolumen 
tos pagos em moeda brasileira, ouro, fazendo a seguinte declaração: Pagou Cr$ 
“*--«« OUrO, na primeira via. 


Art. 33 - É proibida a cobrança, nas repartições consulares, de emolumen- 
tos por verba. 


Parágrafo único - A autoridade consular, quando não houver estampilhas,vi 
sara a fatura e farã, em lugar bem visível, em tôdas as vias, a seguinte de- 
claração: 


"Os emolumentos de Cr$ ......., ouro, não cobrados por ocasiao do visto 
desta fatura, por falta de estampilhas, devem ser cobrados pela repartição - 
aduaneira de destino, por Guia”. 


Art. 34 - Em casos excepcionais, o exportador poderã em carta enviada | ao 
Chefe da Repartição Consular, em duas vias, requisitar serviço extraordinário 
para o visto em faturas comerciais, fora das horas do expediente regulamentar 


Art. 35 - São isentas de emolumentos pelo visto consular as faturas comer 
ciais relativas a: 


1. Ouro amoedado ou em barra, excluído o ouro em lâminas, fio, pô, discos 
e placas, bem como os objetos artísticos do mesmo metal; 


2. Gado de tôda espécie, destinado a criação e engorda, que entrar no ter 
ritôório brasileiro; 


3. Mercadoria importada pelas Missões Diplomáticas estrangeiras acredita- 
das junto ao Govêrno brasileiro ou destinada a navios de Guerra ou aeronaves- 
militares das nações amigas em portos ou aeroportos brasileiros. 


4. Mercadoria importada diretamente para o serviço federal, quando adqui- 
rida nas praças estrangeiras pelo Govêrno da União ou seus representantes, des 
de que as despesas de transporte corram por conta do mesmo govêrno; 


5. Amostras e mostruários sem valor comercial, quando consignados a fir- 
mas importadoras devidamente registradas. 


S 1º - Não gozarão de isenção de emolumentos consulares, ainda quando con 
sSignadas às repartições federais, as faturas referentes a mercadorias que, se 
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gundo os respectivos contratos de compra, devem ser entregues no Brasil (CIF) 
por conta dos vendedores. i 


5 29 - À falta da fatura, nos casos do nº 3 do presente artigo, poderá - 
ser suprida pela declaração referente a mercadoria, seu pêso, qualidade, quan 
tidade, valor e procedência. 


Art. 36 - Além dos casos estabelecidos no artigo anterior, as Repartições 
consulares observarão ainda as isenções decorrentes da legislação sôbre a ma- 
teria. 


CAPÍTULO IV 
Das Atribuições das Repartições Consulares 


Art. 37 - Sem prejuízo do disposto em outros capítulos dêste decreto, in- 
cumbe às repartições consulares: 


a) guardar sigilo sôbre a fatura comercial ou quaisquer outros documentos 
que a acompanharam, exibindo-a sômente ao exportador da mercadoria, ao expedi 
dor e a seus prepostos; 


b) fornecer ao expedidor, quando solicitada por escrito, certidão da quar 
ta via da fatura comercial; 


c) prestar ao expedidor todos os esclarecimentos sôbre as disposições des 
te decreto; 


— q) restituir ao expedidor da mercadoria, no dia útil imediato à apresenta 
ção da fatura comercial, a primeira, a segunda e a terceira via devidamente - 
visada. ] 


Art. 38 - As quartas vias das faturas comerciais visadas serão arquivadas 
na repartição consular, em ordem numérica, agrupadas por meses e ano, podendo 
ser destruidas, no início de cada exercício, as que houverem sido visadas 2 
(dois) anos antes. 


Art. 39 - Nos casos omissos, de natureza urgente, a autoridade consular - 
resolvera como julgar conveniente, dando, porêm, conta de seu ato à Secreta-- 
ria de Estado das Relações Exteriores a fim de que esta informe o Ministério- 
da Fazenda. 


CAPÍTULO V 
Das Atribuições das Estações Aduaneiras 
Art. 40 - Incumbe às Estações Aduaneiras: 


a) exigir do consignatário ou dono da mercadoria, para início de despacho, 
a apresentação da primeira e segunda vias da fatura comercial, permitindo, na 
falta da primeira via, a assinatura do têrmo de responsabilidade, com o prazo 
de 120 dias para a sua apresentação, sob pena da multa prevista neste decreto, 


b) remeter, semanalmente, a guia de importação para fins estatísticos, - 
acompanhada da segunda via da fatura comercial, ao Serviço de Estatística Eco 
nômica e Financeira do Ministério da Fazenda; 


c) verificar se as estampilhas consulares apostas à primeira via da fatu- 
ra comercial correspondem aos emolumentos devidos; 


d) manter em ordem conveniente os autógrafos das assinaturas de todos os 
chefes de repartições consulares e seus substitutos legais, e requisitar da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores os autógrafos que faltarem; 


e) comparar a assinatura da autoridade consular no visto da fatura comer- 
cial com o autógrafo respectivo existente na repartição aduaneira. No caso de 
dúvida quanto à veracidade da fatura, deverã mandar proceder ao exame perici- 
al da assinatura dá autoridade consular, tendo em vista o respectivo autogra- 
fo, e, na falta dêste, providenciar para que o exame seja feito na Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores; 


£) dar, para o fim de acautelar os interêsses do fisco, conhecimento à au 
toridade consular que houver visado a fatura comercial e às demais estações - 
aduaneiras, de tôda e qualquer declaração falsa ou inexata; 


g) fazer, nos casos de embarques parcelados, as devidas anotações nas li 
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cenças de importação ou nos certificados de cobertura cambial, permanecendo - 


tais documentos utilizáveis pelo saldo dentro do respectivo prazo de validade 
sArt. 41 - Na falta, por motivo de extravio, da primeira via da fatura co- 
mercial, a estação aduaneira poderã aceitar para despacho das mercadorias a 
certidao da quarta via, arquivada na repartição consular que houver visado a 
fatura. 
BRISA substituição da primeira via, por motivo de extravio, e a certi- 
dao da quarta via da fatura comercial sô poderão ser requeridas pelo importa- 
dor ou pelo expedidor das mercadorias à Repartição Consular. | 


S 2º - Quando da aplicação do presente artigo, a estação aduaneira, antes 
de dar andamento ao despacho da mercadoria, verificará, para os devidos efei- 
tos, se da certidão da quarta via, consta a declaração do pagamento dos emolu 

“mentos consulares, relativos ao visto na fatura comercial. E 


Art. 42 - É proibido às Repartições Aduaneiras, bem como ao Serviço de Es 
tatistica Econômica e Financeira do Ministerio da Fazenda, exibir faturas co- 
merciais a pessoas estranhas ao objeto das mesmas. 


Art. As = Nos casos omissos neste decreto, de natureza urgente, o Chefe - 
Da Repartição Aduaneira resolverá como julgar conveniente, dando, porêm, con- 
ta de seu ato ao Diretor das Rendas Aduaneiras. 


CAPÍTULO VI 
Das Penalidades 


Art. 44 = Aos infratores do presente decreto serão aplicadas pelo Chefe 
das Repartições Aduaneiras as seguintes penalidades: 


a) pela inexistência da fatura, quando confessada pela parte no início do 
despacho, ou a falta de sua apresentação, findo o prazo assinado no têrmo de 
responsabilidade, a que se refere o art. 40, letra a, multa igual ao impôsto- 
de importação devido; 


b) pelo Visto consular em data posterior ao prazo estabelecido no art. 13 
multa igual ao impôsto de importação; 


c) pela falta de visto consular na fatura comercial, multa de 20% (vinte- 
por cento) sôbre o valor da mercadoria, na forma do art. 38, S 29, da Lei nº 
3.244, de 14 de agôsto de 1957; 


d) pela divergência entre à fatura comercial e o despacho no tocante aos 
elementos previstos no art. 2º dêste Decreto, multa de 1% (um por cento) a 5% 
(cinco por cento) do impôsto de importação devido; 


e) pela inobservância do disposto no $ 1º do art. 30, multa de 20% (vinte 
por cento) sôbre o valor da mercadoria. 


$ 1º - Nos casos da letra d dêste artigo, será aplicada a multa de 1% (um 
por cento), quando se tratar de divergência em apenas um dos elementos da fa- 
tura. Nos demais casos, aplicar-se-ã a multa de 2% (dois por cento) ,salvo no 
caso de dolo: evidente, quando se aplicará a multa de 33 (três por centoja 5% 
(cinco por cento). 


$ 29 - A ocorrência de simples enganos ou lapsos quanto à marca e numera- 
ção dos volumes e que não revelem objetivos de impedir ou dificultar a trami- 
tação normal do despacho de importação não justificarã a aplicação da penali- 
dade prevista neste artigo. 

Art. 45 - Para cálculo das multas previstas neste capítulo, o impôsto de 
importação serã o constante da Tarifa das Alfândegas, sem qualquer redução ou 
abatimento, resultante da lei especial ou acordos internacionais. 


Art. 46 - Êste Decreto entrara em vigor 30 dias após a sua publicação. 


Art. 47 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 50.143 - DE 27 DE JANEIRO DE 1961 


Institui a Comissão Nacional para os Assuntos da Associação Lati- 
no-Americana de Livre Comércio : 
Art. 19 - Fica instituída, junto à Secretaria de Estado das Relações Exte 
riores, a Comissão Nacional para os Assuntos da Associação Latino-Americana - 
de Livre Comércio. (C.L.C.). . 
Art. 29 - Competirã à C.L.C. tratar de todos os assuntos relacionados com 
a Associação Latino-Americana de Livre Comércio, no que se compreende: 
1 - realizar ou promover a execução de estudos e trabalhos, relativos aos 
possíveis efeitos da implementação da Associação sôbre a economia brasileira; 
II - recomendar, com base em tais estudos e trabalhos, as providências a 
serem tomadas tanto no plano interno, quanto ao plano internacional; 
III - preparar as informações necessárias à realização das pos 
bre 


das Listas, especialmente as referidas no parágrafo 89 do "protocolo s 
Normas e Procedimentos para as Negociações" (Montevidéu, 18 de fevereiro de 


1960); 

IV - prestar informações aos diferentes setores econômicos e, de um modo 
geral, à opinião pública nacional, sôbre questões referentes a Associação. 

Art. 39 - A C.L.C. será integrada por um representante de cada ôrgão ou 
entidade seguinte: 

1 - Departamento Econômico e Consular do Ministério das Relações Exterio- 
res; 


- Conselho Nacional de Economia; 

- Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
- Superintendência da Moeda e do Crêdito; 

- Carteira de Comércio Exterior; 

Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A.; 
- Conselho de Política Aduaneira; 

- Confederação Nacional da Indústria; 

- Confederação Rural Brasileira; 

- Confederação Nacional do Comércio. 


19 - A Comissão será presidida pelo representante do Departamento Econô 
mico e Consular do Ministério das Relações Exteriores. 


5 29 - Cada um dos órgãos ou entidades mencionados indicarã, igualmente,- 
um ou mais suplentes e os assessores que julgar necessários. 


Art. 49 - A Comissão se reunirá por convocação de seu Presidente. 


art. 59 - O Secretário-Executivo da C.L.C. serã designado pelo Ministro - 
de Estado das Relações Exteriores, dentre os funcionários da carreira de Di- 
plomata em exercício na Secretaria de Estado. 

Art. 69 - A Secretaria Executiva da C.L.C. funcionará em caráter permanen 
te e, por solicitação do Presidente da Comissão, o Ministério das Relações Ex 
teriores requisitarã de outros ôrgãos ou entidades nacionais, na forma legal, 
os funcionários necessários à execução dos seus trabalhos. 


Art. 79 - Êste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário. 
+ * * 


DECRETO Nº 50.256 - DE 28 DE JANEIRO DE 1961 


Autoriza a Comissão de Marinha Mercante a fretar, para O fim que 
especifica, embarcações de bandeira estrangeira 


Art. 1º - Fica autorizada a Comissão de Marinha Mercante, na forma do dis 
posto na alínea “e” do artigo 59 do Decreto nº 48.180, de 10 de maio de 1960, 
a contratar, a título precário, até 31 de dezembro de 1961, o afretamento de 
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navios estrangeiros na cabotagem, 
cionais, de cereais, gêneros alime 
servas. 


ç $ Lee As licenças para os carregamentos se 
a Comissão de Marinha Mercante que somente as c 


destinados ao transporte, entre portos na 
ntícios, carne frigorificada, charque e con 


$ 29 - Os navios estrangeiros obedecerão às tabelas de fretes e taxas  - 
acessórias estabelecidas para a cabotagem nacional. 


Art. 29 - Este decreto entrarã em vi 
das as disposições em contrário. 


* * 


gor na data de sua publicação, revoga 


* 
DECRETO Nº 50.259-A - DE 28 DE JANEIRO DE 1961 


Regulamenta a utilização dos entrepostos de depósito franco em San- 
tos e Paranguã, em virtude de Convênios assinados entre o Brasil e 
o Paraguai 


Dos Entrepostos 


Art. 1º - De conformidade com o disposto nos Convênios assinados entre o 
Brasil e a República do Paraguai em 14 de junho de 1941 e 20 de janeiro de 
1956, ficam estabelecidos entrepostos de depósito franco em Santos e Parana-- 
guã, para o recebimento, a armazenagem e a distribuição das mercadorias de - 
procedência e origem paraguaia, bem como para o recebimento, a armazenagem e 
a expedição das mercadorias destinadas ao Paraguai. Essas mercadorias ficarão 
em regime aduaneiro livre, mas sujeitas ao pagamento das taxas portuárias e 
alfandegárias devidas pela prestação de serviços. 


Art. 29 - Caberã às Administrações dos Portos de Santos e Paranaguã a di- 


reção e a execução dos serviços que nêles se realizarem, ficando a fiscalização 
a cargo das autoridades alfandegária 


Art. 39 - O Govêrno da República do Paraguai poderã manter nos entrepos-- 
tos um ou mais delegados Seus, os quais representarão os proprietários das = 


para a subdivisão, e reacondicionamento, a venda ou o embarque das mercadorias 
importadas pelo Paraguai e a sua expedição para êsse país. 


Art. 49 - Cada entreposto deverã ter dois depósitos distintos e separados, 
sendo um para as mercadorias vindas do exterior para o Paraguai e outro para 


Art. 59 - Na primeira quinzena de janeiro de cada ano, ou quando o inte-- 
rêsse da fiscalização aduaneira o exigir, proceder-se-ã a balanço nos depôsi- 
tos por intermédio de funcionários aduaneiros, com assistência de representan 
tes da Administração do Pôrto. 


Parágrafo único - Pelas faltas de volumes ou de mercadorias serã responsa 
bilizada a Administração do Pôrto, nos têrmos da legislação em vigor. 

Art. 6º - A descarga e o depósito dos volumes transportados por via mari- 
tima obedecerão às normas em vigor nos portos de Santos e Paranagua. A fôlha 
de descarga a que se refere o artigo 375 da Nova Consolidação das Leis das Al 
fandegas, depois de assinada pelo fiscal aduaneiro e pelos representantes do 
transportador e do depositário, deverã ser encaminhada à seção competente da 
Alfândega no prazo de oito dias apôs o término da descarga. 


Art. 79 - A descarga e a conferência dos volumes transportados por via - 
terrestre ou aérea serão feitas à vista de uma das vias do manifesto, lavran- 
do-se neste um têrmo de ocorrência, que serã assinado pelo fiscal aduaneiro- 
e pelos representantes do transportador e do depositária. 


- Art. 89 - Os volumes com indícios de violação ou avaria deverão ser pesa 
dos, cintados e sinetados pela Alfândega, lavrando-se têrmo em livro proprio. 
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art. 99 - A responsabilidade pelas faltas ou avarias serã apurada em vis- 
toria oficial executada nos têrmos da legislação aduaneira em vigor. O trans- 
portador não responderá pelas faltas ou avarias de volumes entrados no entre 
posto sem as formalidades do item 8. 


Art. 10 - Os volumes avariados poderão, para efeito de continuação de 
seu transporte, ser reacondicionados no entreposto, devendo antes a Alfândega 
relacionar convenientemente as mercadorias nêles contidas, para indenização - 
porventura devida às partes interessadas em caso de extravio durante a traves 
sia rodoviária ou ferroviária. 


Parágrafo único - O reacondicionamento mencionado não deverá modificar a 
identidade dos volumes isto é, as suas primitivas características externas,no 
tadamente quanto a espécie, marcas, contramarcas e numeração. ; 


Art. 11 - Para facilitar o transporte ou O comércio, os volumes poderão - 
ser subdivididos, mantendo-se as marcas, contramarcas e números dos principa- 
is, acrescidos os números de tantas letras quantos forem os volumes, por exem 
plo: lA - 1B - 1C ou 10A - 10B - 10C ou 21A - 21B - 21C, e assim por diante. 


art. 12 - Com as cautelas fiscais necessárias, a juízo das autoridades al 
fandegárias, poderão ser armazenados fora dos entrepostos os volumes de gran- 
de porte e os que contenham mercadorias explosivas, inflamáveis e corrosivas. 
Será permitida a descarga de volumes para vagões ou caminhões destinados ao 
Paraguai, atendidas as conveniências fiscais. 


Do Regime Fiscal 


Art. 13 - As mercadorias importadas pelo Paraguai, em trânsito e deposita 
ãas nos entrepostos de Santos e Paranaguã não poderão ser dadas a consumo no 
Brasil, salvo em casos excepcionais, mediante autorização expressa, em cada 
caso, do Ministro da Fazenda, satisfação prévia de tôdas as exigências legais 
e regulamentares para à importação e pagamento prévio de todos os tributos de 
vidos. 


Art. 14 - As mercadorias de origem e procedência do Paraguai, em transito 
com destino ao exterior, depositadas nos entrepostos de Santos e Paranaguá, po 
derao ser dadas a consumo no Brasil desde que satisfeitas, prêviamente, tôdas 
as exigências legais e regulamentares para à importação e pagos, previamente, 
todos os tributos devidos. 

art. 15 - As Alfândegas de Santos e Paranaguá manterão fiscalização perma 
nente nos entrepostos, não só externa, por intermédio da Guardamoria,como in= 
terna, por intermédio dos conferentes. Os entrepostos funcionarão com chaves 
duplas, ficando uma com a Administração do Pôrto e outra com à Alfândega, não 
sendo permitida a entrada ou a saída de carga sem a presença de funcionário - 
aduaneiro competente. 


Art. 16 - As mercadorias estrangeiras depositadas nos entrepostos, ao se 
destinarem ao Paraguai, serão acompanhadas de relação (modêlo em anexo), apre- 
sentada pelo expedidor ou transportador, na qual serão registrados a espêcie- 
dos volumes, as marcas, contramarcas, números, pêso bruto, valor e discrimina 
ção do conteúdo, adotando-se a nomenclatura da Tarifa das Alfândegas do Bra- 
sil. 


Art. 17 - A relação a que se refere o item anterior serã formulada em qua 
tro vias, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, e conterá a assinatura do expe 
didor ou do transportador e o visto e a assinatura do conferente da Alfandega 
A primeira via pertence à Alfândega, a segunda acompanhará a mercadoria atê o 
seu destino no Paraguai; a terceira pertence à Administração do Pôrto; a quar 
ta será encaminhada ao Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Minis 
tério da Fazenda. Poderá ser fornecida à autoridade consular paraguaia em San 
tos ou Paranaguá, uma cópia ou via da relação. 


Art. 18 - O expedidor ou transportador, mediante assinatura do têrmo de 
responsabilidade na Alfândega, comprometer-se-á a fazer retornar, dentro de 
sessenta dias, a segunda via da relação, da qual deverá constar declaração ex 
pressa do recebimento ãa mercadoria pela autoridade aduaneira paraguaia compe 
tente, como prova de que ela chegou a seu ponto de destino no Paraguai. Para 
que produza efeitos no Brasil, a firma da autoridade paraguaia deverá ser re- 
conhecida no Consulado brasileiro competente. Í 


Art. 19 - As mercadorias de origem e procedência do Paraguai e destinadas 
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aos entrepostos entrarão no Brasil acompanhadas dos respectivos manifestos,de 


vidamente legalizados por autoridade consular brasileira, de conformidade com 
os regulamentos em vigor. 


Art. 20 = A exportação de tais mercadorias Para O exterior serã feita por 
meio de despachos de trânsito, de conformidade com a Consolidação das Leis da 
Alfandega e as demais disposições regulamentares em vigor. O despacho de trãân 
sito poderã, entretanto, registrar volumes de uma ou mais marcas e abranger - 
mercadorias de um ou mais manifestos, dispensado o têrmo de responsabilidade. 


Do Trânsito 


Art. 21 - O trânsito de volumes Pelo território nacional serã feito por 
estradas de ferro ou de rodagem, em vagões ou caminhões fechados e lacrados 
os quais sô poderão ser abertos nos pontos de destino. 


, 


, Art. 22 - Os veículos que partirem dos portos de Santos e Paranaguã serão 
lacrados e sinetados nas respectivas Alfândegas, com arame resistente e chum- 
bo, A repartição aduaneira do Brasil na fronteira caberã verificar se durante 
a viagem nao houve violação do lacre e do Sinete, fazendo nota, datada e assi 
nada, na segunda via da relação que acompanha os volumes, e liberando o veicu 
lo para saída do Brasil. e 


. Art. 23 - Se fôr verificada violação do lacre ou do sinete, ou de ambos ,o 
veículo serã retido pela repartição aduaneira, que providenciara, no âmbito - 
de suas atribuições, a instauração dos processos fiscal e criminal competen-- 
tes, devendo ser lavrado têrmo na presença da autoridade policial e de, pelo 
menos, duas testemunhas idôneas. Os volumes perfeitos, sem falta de mercadori 
a, poderão seguir seu destino apôs a vistoria oficial. E 


Art. 24 - O veículo proveniente do Paraguai trará também lacre e sinete - 
da repartição aduaneira paraguaia do ponto de partida. Verificada pela autori 
dade aduaneira do Brasil na fronteira a normalidade desta segurança, será fei 
ta nota ao manifesto respectivo e liberado o veículo para prosseguir viagem . 
Caso contrário, não serã permitida a entrada do veículo no Brasil. 


Art. 25 - Se, ao chegarem os veículos às Alfandegas de Santos e Paranguã, 
fôr verificada violação do lacre ou do Sinete, proceder-se-ã na forma indica- 
da no item 23. 


Art. 27 - Mediante a assinatura de têrmo de responsabilidade nas reparti- 
ções alfandegárias do Brasil na fronteira, os caminhões brasileiros ou para- 
guaios, devidamente habilitados, poderão sair do território nacional ou nêle 
entrar livremente. O prazo de validade do têrmo serã de seis meses, renovável 
por períodos iguais, mediante a vistoria a que se refere o item anterior. 


Art. 28 - O têrmo de responsabilidade a que se refere o item anterior se- 
rã cancelado em qualquer tempo, ou serã negada a sua renovação, se não forem 
atendidas pelas emprêsas ou pessoas interessadas as medidas de segurança im- 
postas pelas autoridades alfandegárias brasileiras. Neste caso, ficara veda- 
do a essas emprêsas ou pessoas o trânsito pela fronteira e o transporte atra- 


vês do território nacional das mercadorias previstas no presente Regulamento. 


Art. 29 - No caso de acidente durante a viagem, que torne necessária a mo 
vimentação da carga ou a sua baldeação para outro veículo, deverá o transpor- 
tador procurar previamente a autoridade fiscal fazendária da localidade mais 
próxima, dando-lhe ciência do ocorrido. Caberã a essa autoridade tomar as pro 
Vidências necessárias à defesa dos interêsses fiscais. 


Art. 30 - Serã permitido o transporte, em vagões ou caminhões abertos, de 
volumes de grande porte ou daqueles que contenham mercadorias de fácil identi 
ficação. 


“Art. 31 - Serã permitida a transferência de volumes, por via maritima, de 
um para outro dos entrepostos de Santos e Paranaguá, mediante o processamento 
do despacho de trânsito previsto na Consolidação das Leis das Alfandegas. 
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Art. 32 - Quando houver necessidade de baldeação dos volumes na fronteira, 
proceder-se-á da forma seguinte: 


a) com referência às mercadorias vindas do Paraguai para os entrepostos - 
de depósito franco, a autoridade aduaneira tomará as providências indicadas - 
na primeira parte do item 22, fazendo as necessárias averbações no manifesto- 
de carga, que deverã ser entregue, juntamente, com o novo manifesto, a Alfan- 
dega de destino no Brasil; 


b) com relação às mercadorias procedentes dos entrepostos de depósito  - 
franco, com destino ao Paraguai, a autoridade aduaneira, apôs a conferência - 
normal da descarga e da baldeação dos volumes, farã averbação na segunda via- 
da relação que acompanharã as mercadorias até seu destino final no Paraguai , 
para os efeitos do item 18. à 


Art. 33 - Além dos papéis referidos neste Regulamento, é facultado ao ex 
pedidor e ao transportador exigir outros documentos que entendam necessários à 
prática do seu comércio. 


Art. 34 - Os casos omissos, que possam estar compreendidos nos serviços - 
portuários ou nos aduaneiros, serão resolvidos pelos administradores dos por- 
tos ou pelas autoridades alfandegárias e, neste último caso, submetidos, sem 
efeito suspensivo, à aprovação da Diretoria das Rendas Aduaneiras. 


Art. 35 - As mercadorias encontradas nos veículos ou entradas nos entre-- 
postos sem os requisitos exigidos neste Regulamento serão apreendidas pelas 
autoridades alfandegárias, de conformidade com a legislação em vigor. 


Art. 36 - O presente decreto entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 37 - Revogam-se as disposições em contrário. 

* * * 

DECRETO Nº 50.278 - DE 17 DE FEVEREIRO DE 1961 


Cria o Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica e dá outras 
providências 


Art. 19 - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica = 
(GEICINE) diretamente subordinada à Presidência da República, a fim de dar - 
execução às diretrizes básicas enunciadas no presente Decreto para incentivo- 
ã industria cinematográfica brasileira. 


Art. 29 - São membros natos do GEICINE: 

1) representante do Presidente da República - Presidente; 

2) representante do Ministério das Relações Exteriores; 

3) representante do Ministério da Educação e Cultura; 

4) representante do Ministério da Justiça e Negócios Interiores; 
5) representante do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 


6) representante da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil; 


7) representante da Superintendência da Moeda e do Crédito; 
8) representante da Carteira de Comércio Exterior; 

9) representante da Carteira de Câmbio; 
10) representante do Conselho de Política Aduaneira. 

Art. 39 - O GEICINE tem como finalidade e atribuições: 


a) orientar a execução de planos nacionais para a produção cinematografi- 
ca brasileira, aprovados pelo Presidente da República, atendendo às contingên 
cias da situação econômica nacional; 


b) examinar e aprovar projetos referentes à indústria de Cinema brasilei- 
ra e determinar e fiscalizar a sua execução pelos ôrgãos competentes; 


c) encaminhar às entidades oficiais, especificamente incumbidas de prover 


créditos para empreendimentos de desenvolvimento econômico, os projetos da in 
dústria de cinema submetidos a seu exame e devidamente aprovados, 
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a) reunir e coordenar dados e informes sôbre a nomenclatura aduaneira, re 
visão de tarifas, classificação de mercadorias por categorias de importação , 
preparo de mão de obra especializada (têcnicos e atôres), suprimentos de matê 
ria prima e de bens de produção, estatísticas, censo industrial, tributação , 
isenção, mercados, custos de produção e outros aspectos de interêsse para a 
indústria de cinema; 


e) apoiar e estimular as entidades culturais cinematográficas, permitindo 
sua existência e continuidade de ação; 


£) promover estudos sôbre as entidades industriais de cinemas no País no 
que diz respeito as suas condições teécnico- financeiras propondo as medidas - 
necessarias ao seu desenvolvimento, dentro dos planos nacionais cinematográafi 
cos; o 
4 “9) promover, junto aos governos estaduais e municipais, estudos de medi- 
dasje sugestões que venham facilitar os planos nacionais de cinema; 


th) supervisionar, por iniciativa própria, ou em colaboração com outros ôr 
gaos de govêrno, a execução de diretrizes e projetos relativos à indústria de 
cinema. 


Art. 49 - As decisões do GEICINE serão tomadas por maioria de votos, pre- 
sentes o Presidente e no mínimo seis de seus membros. 


Parãâgrafo único - Das decisões do GEICINE caberá recurso suspensivo ao 
Presidente da República, desde que impetrado no prazo de dez dias da comunica 


ção do ato recorrido, sem prejuízo de pedido de reconsideração ao mesmo GEI- 
CINE. 


Art. 59 - O GEICINE terã uma Secretaria Executiva, cujo titular serã de- 
signado pelo Presidente da República, por indicação do Presidente do Grupo - 
Executivo. 


S 19 - O Secretário Executivo do GEICINE adotarã tôdas as medidas necessã 
rias para a instalação e funcionamento do órgão. 


9.29 - A Secretaria Executiva do GEICINE requisitarã do Govêrno Federal 
nos termos da legislação em vigor, servidores julgados necessários. 


Art. 6? - Compete ao Presidente do GEICINE: 


a) superintender e dirigir os trabalhos do GEICINE e representã-lo ofici- 
almente; 


b) promover e coordenar medidas relativas ao desenvolvimento da indústria 
cinematográfica nacional, submetendo à decisão do GEICINE as que forem de com 
petência dêste; 


c) compor, em caráter excepcional, grupos de trabalho para estudo e exame 
especializado dos projetos submetidos ao GEICINE; 


d) convocar e presidir às reuniões do Conselho Consultivo do GEICINE, a 
que se refere o artigo seguinte. ' 

Art. 79 - O GEICINE serã assistido por um Conselho Consultivo, constitui- 
do por representantes de setores relacionados com a indústria cinematográfica, 


a saber: ã 
1) dois representantes da crítica cinematográfica; 


2) um produtor de cinema; 

3) um representante de laboratórios cinematográficos; 
4) um representante de jornais cinematográficos; 

5) um representante de técnicos e atôres de cinema; 
6) um representante de entidades culturais de cinema; 
7) um representante de exibidores de cinema; 

8) um representante de distribuidores de cinema. 


Art. 8º - O Presidente e os membros do GEICINE perceberão "jeton" por ses 
são a que comparecerem, a ser fixado por ato do Presidente da República. 


S 1º - O Presidente do GEICINE além do "jeton" de que trata êste artigo , 
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perceberã uma gratificação de representação, a ser fixada pelo Presidente da 
República. 


S$ 29 - Os membros do GEICINE terão direito a ajuda de custo para despesas 
de viagem decorrente do comparecimento a reuniões. 


Art. 99 - O Secretário Executivo perceberã gratificação de representação- 
a ser fixada pelo Presidente da República. 


Art. 10 - A designação dos membros do GEICINE é feita pelo prazo de . dois 
anos, podendo haver recondução. 


Art. 11 - Compete ao Conselho Consultivo: 


a) manifestar-se sôbre quaisquer assuntos da competência do GEICINE, quan 
do solicitado pelo seu Presidente; 


b) sugerir medidas convenientes às tarefas do GEICINE. 


Art. 12 - Todos os ôrgãos da Administração Federal deverão prestar ao GEI 
CINE a colaboração que lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de traba- - 
lhos têcnicos. 


Art. 13 - A sede do GEICINE será a Capital da República, podendo reunir - 
se fora dela quando melhor convier ao desenvolvimento dos seus trabalhos. 


Art. 14 - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da publi- 
cação do presente Decreto, serã baixado o regimento do órgão ora criado. 


Art. 15 - O GEICINE farã a previsão das despesas para sua instalação e 
funcionamento, no presente exercício, a ser objeto de lei abrindo o crédito - 
especial respectivo. 


Art. 16 - Dos orçamentos futuros constarão dotação para as despesas do ôr 
gão ora criado. 


Art. 17 - Êste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário e, especialmente, o Decreto nº 44.853, de 13 
de novembro de 1958, que instituiu o GEIC (Grupo de Estudos da Indústria Cine 
matográfica). 


* * * 
DECRETO Nº 50.386 - DE 28 DE MARÇO DE 1961 


Dã nova redação aos artigos 14, 15 e seu parágrafo único, parágrafo 

único do artigo 18, e artigo 23 do Decreto nº 39.412, de 16 de ju- 

nho de 1956, e revoga os Decretos nºs. 41.986, de 5 de agôsto de 
1957 e 43.715 de 19 de maio de 1958. 


Art. 19 - Os artigos 14, 15 e seu parágrafo único, o parágrafo único do 
artigo 18 e o artigo 23, do Decreto nº 39.412, de 16 de junho de 1956, passam 
a ter a seguinte redação ficando revogados os Decretos nºs 41.986, de 5 de 
agôsto de 1957 e 43.715, de 19 de maio de 1958: 


“Art. 14 - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Automobilística (GEIA) 
subordinado à Presidência da República, a fim de dar execução às diretrizes - 
basicas enunciadas no presente Decreto e formular outras recomendações de in 
centivo à indústria automobilística. 


Art. 15 - O GEIA serã constituído de um Presidente de livre escolha do - 
Presidente da República, e dos seguintes membros natos: 


- Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crêdito; 

- Diretor-Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
- Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.; 

- Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A.; 

- Presidente do Conselho de Política Aduaneira; 

- Representante do Ministêrio da Guerra. 


Parágrafo único - Os membros do GEIA poderão delegar seus podêres a repre 
sentantes autorizados mediante notificação feita por escrito ao Presidente - 
dêsse Órgão. 
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Nets CS A RES O EU SO 


Parâgrafo único - Das decisões e resoluções do GEIA caberã pedido de re- 
consideração, ao mesmo Órgão, dentro do prazo de 10 dias, a contar da data em 
que o interessado tomar ciência da decisão ou resolução; se indeferido tal pe 
dido caberã recurso suspensivo ao Presidente da República, atravês do GEIA ,- 
que o informarã, desde que impetrado dentro dos 10 dias subsequentes à data - 
em que o interessado receber comunicação sôbre o indeferimento do pedido de 
reconsideração. 


Nia ado (a disipisto os pin De vara Contos o voMasnans sos a 


Art. 23 - As despesas de funcionamento do GEIA correrão por conta dos re- 
cursos do Conselho do Desenvolvimento da Presidência da República". 


Art. 20 —- O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ,. 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 50.417 - DE 6 DE ABRIL DE 1961 


Determina medidas referentes à repressão ao contrabando e dá ou- 
tras providências 


Art. 19 - O Ministro da Fazenda, determinará, mediante instruções diretas 
aos dirigentes das repartições aduaneiras, a apreensão imediata de tôdas as 
mercadorias consideradas contrabando na forma da legislação em vigor. 


Art. 2º - Tôda e qualquer apreensão de contrabando serã feita por ordem e 
em nome do Ministro da Fazenda, ao qual competirã determinar as medidas refe- 
rentes ao seu destino. 


Art. 39 - Dos autos ou têrmos de apreensão, além das formalidades de que 
se revestirã a sua lavratura, na forma da legislação em vigor, deverá ficar 
expresso que as mercadorias apreendidas como contrabando, permanecerão à or- 
dem'do Ministro da Fazenda. 


Art. 4º - Continua da competência dos dirigentes das repartições aduanei- 


ras, nos têrmos da legislação específica em vigor, o julgamento dos processos 
de apreensão instaurados pelas autoridades fiscais. 


S$ 19 - As decisões que forem proferidas nos processos de apreensão, quan- 
do liberatórias das mercadorias apreendidas, não terão execução sem que o Mi 
nistro da Fazenda expressamente o autorize, para cada caso. 

$ 2º - A disposição do parágrafo anterior tem aplicação aos processos ins 
taurados anteriormente à vigência do presente Decreto. 


Art. 59 - Com ressalva das providências ordenadas no presente Decreto,con 
tinuam em vigor tôdas as normas atualmente existentes. 


Art. 69 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação , 
revogadas as disposições em contrário. ; 


* * * 


DECRETO Nº 50.439 - DE 11 DE ABRIL DE 1961 


Estabelece normas para a fiscalização aduaneira de remessas postais 
internacionais 


Art. 1º - Nenhuma remessa postal sujeita à fiscalização aduaneira podera 
ser expedida, reexpedida, devolvida à origem, entregue ao destinatário ou ter 
modificado o seu enderêço sem que, primeiramente, seja satisfeita aquela exi- 


“gência. 


Art. 29 - Serã apreendida como contrabando a partida de mercadoria fracio 
nada em várias remessas postais internacionais de modo a iludir o pagamento - 
do impôsto de importação. 


Art. 3º - As autoridades postais, dentro da esfera de suas atribuições, - 
prestarão tôda colaboração às repartições fazendárias para a perfeita arreca- 
dação dos impostos e taxas relativos à importação por via postal, bem como 
para a prevenção e repressão ao contrabando e qualquer fraude aduaneira prati 


- Cada através de remessas postais internacionais. 


Art. 49 - Nas repartições postais em que se realizar a abertura de malas 
procedentes do exterior, serã feita com assistência de funcionário de alfânde 
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ga a seleção dos objetos de correspondência que, na forma do artigo 55 do Re- 
gulamento aprovado pelo Decreto nº 29.151, de 17 de janeiro de 1951, devam - 
ser submetidos à fiscalização aduaneira. 


S$19 - A assistência técnica de que trata êste artigo serã dada por funci 
onâário da seção aduaneira que funcionar junto às repartições postais permutan 
tes diretas. 


S 2º - Nos Estados do Maranhão, Rio Grande do Norte, Alagõas, Espirito - 
Santo e Rio de Janeiro, a mesma assistência ficarã a cargo das Alfândegas de 
São Luiz, Natal, Maceiõ, Vitória e Niterôi. 


S 39 - Para os demais correios na situação prevista neste item, o Diretor 
Geral da Fazenda Nacional designarã a repartição fazendária que se encarrega- 
rã de assistir à seleção dos objetos de correspondência a serem fiscalizados. 


Art. 59 - De acôrdo com a conveniência dos serviços postais, o exame adua 
neiro dos objetos de correspondência serã feito no próprio setor dos Correios. 
ou na repartição fazendária. 


Parágrafo único - As autoridades do Ministério da Fazenda tomarão tôdas - 
as medidas necessárias no sentido de que a fiscalização aduaneira não consti- 
tua embaraço ao tráfego postal. 


Art. 69 - É defeso aos funcionários postais proceder à abertura,para qual 
quer fim, de remessa postal internacional. 


Art. 79 - A abertura “ex-officio" dos objetos de correspondência proceden 
tes do exterior obedecerã às normas estabelecidas pela Diretoria das Rendas 
Aduaneiras. 


Art. 689 - Serão abertos "ex-officio" os objetos de correspondência “que 
trouxerem do país de origem, em idioma conhecido, autorização semelhante à da 
etiqueta verde do modêlo C-1 prevista no Regulamento de execução da Convenção 
Postal Universal, isto &, "Peut être ouvert d'office". 


S$ 1º - Os objetos de correspondência que não trouxerem autorização para a 
abertura “ex-officio", mas que, pela sua forma, nome do remetente ou destina- 
tário, ou, ainda, por qualquer outro indício, fizerem presumir que encerram - 
artigo sujeito ao pagamento de direitos aduaneiros ou de importação proibida, 
ficarão retidos a fim de serem examinados na presença dos respectivos destina . 
tários. 


S 29 - Aos destinatários das remessas postais retidas de acôrdo com o pa- 
rágrafo anterior, os Correios expedirão, imediatamente, avisos de chegada,com 
observância das normas regulamentares em vigor. 


S 3º - Os destinatários dos objetos de correspondência retidos no interês 
se fiscal poderão autorizar, por escrito, que a fiscalização aduaneira seja 
feita sem a sua presença. 


Art. 99 - As repartições fazendárias que passarem a fiscalizar objetos de 
correspondência sujeitos a essa exigência, arrecadarão os tributos devidos pe 
la forma prevista no Regulamento aprovado pelo Decreto nº 16.712, de 23 de de 
zembro de 1924 e instruções em vigor. 


Art. 10 - Compete aos Inspetores de Alfândegas e Delegados Fiscais o jul- 
gamento dos processos fiscais decorrentes da entrada irregular, no país, de 
mercadorias contidas em remessa postal internacional. 


Art. 11 - As Encomendas postaís internacionais destinadas a correio permu 
tante direto e que, por ê&rro do correio de origem, tenham sido encaminhadas a 
outra repartição postal permutante direta, serão reexpedidas, sem demora, ao 
seu verdadeiro destino depois de submetidas à conferência postal e ao contrô- 
le da seção aduaneira que funcionar junto ao mesmo correio que as receber do 
exterior. 


S 1º - Serão abertas e fiscalizadas "ex-officio", para o procedimento e 
aduaneiro cabível, as encomendas postais internacionais nas condições previs- 
tas neste artigo e que, pela "Declaração para a Alfândega", contiverem merca- 
doria de importação proibida por via postal. 


S 29 - A abertura de encomendas postais em trânsito para repartição pos- 
tal permutante direta, na forma do parágrafo anterior, serã feita na presença 
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de funcionário dos Correios mediante a lavratura de têrmo circunstanciado de 
que conste o inventário exato do conteúdo dos volumes. 


8 3º - Desde que não caiba a apreensão das encomendas fiscalizadas "ex-of 
ficio", serão as mesmas remetidas ao seu destino, depois de reconstituídas & 
lacradas, bem como de ter sido feita, no seu envoltório e na respectiva "De-- 


claração para a Alfândega" (fôrmula CP-3), a averbação devidamente autentica- 
da, relativa à abertura "ex-officio". 


Art. 12 = Não serão reexpedidas as encomendas postais internacionais que, 
em ato de vistoria regulamentar, por motivo de avaria, dano ou indícios de 
violação, forem encontradas com mercadoria de importação proibida. 


2 ARE. 13 = As encomendas postais internacionais a serem reexpedidas nos 
termos do parágrafo 3º do artigo 11 serão relacionadas em três vias, com a in 
dicação do seu número de ordem, de registro, correio de origem, data de posta 
gem e demais elementos relativos à respectiva expedição do exterior. = 


Parágrafo único - A primeira via da Relação, visada pela seção aduaneira, 
acompanharã as encomendas, cuja remessa ao correio de destino serã feita em 
sacos devidamente sinetados e que levarão a etiquêta com a declaração de "Im- 
portação". A segunda via do mesmo documento será entregue à seção aduaneira - 
que, depois de fazer os devidos registros no livro próprio, remeterã, direta- 
mente pelo Correio, à seção congênere que funcionar junto à repartição postal 
de destino, pertencendo a terceira via à repartição postal que proceder ao xe 


lacionamento. 


Art. 14 - As malas com objetos postais procedentes do exterior,cujo trans 
porte do pôrto ou aeroporto de descarga atê à competente repartição dos Cor- 
reios não fôr feita pelo próprio DCT ou sob sua fiscalização direta, em cada 
caso, serao acompanhados de "nota de entrega" em que se inscreverão os recipi 
entes transportados, com referência expressa ao estado dos mesmos e dos res- 
pectivos fechos e chumbos colocados pelo correio de origem. 


Parãgrafo único - As notas de entrega de que trata êste artigo serão visa 
das por autoridades aduaneiras de serviço no pôrto ou aeroporto em que se ve- 
rificar a descarga das malas e constituirão documentos indispensáveis à confe 
rência postal. ; 


Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 50.440 - DE 11 DE ABRIL DE 1961 


Dispõe sôbre os serviços de fiscalização atribuidos às Repartições 
Aduaneiras do Pais 


Art. 1º - Os serviços de fiscalização atribuídos às repartições aduanei-- 
ras do País, serao exercidos, obrigatória, e exclusivamente, por Agentes Fis 
cais do Impôsto Aduaneiro, distribuídos, nos diversos Setores de acôrdo com a 
sua categoria, atendidas as condições estabelecidas neste Regulamento. 


Art. 29 - A fiscalização aduaneira divide-se em interna e externa. 


Art. 3º - A fiscalização interna é exercida, atravês do exame de documen- 
tos, inclusive os de receita e da revisão de notas de importação, compreenden 
do: À 


a) os despachos de exportação, reexportação, baldeação, trânsito e reem-- 
barque; 


b) o despacho marítimo; 

c) a conferência e contrôle dos manifestos; 

d) contrôle dos certificados de cobertura cambial e das licenças de impor 
tação; 

e) o exame dos pedidos de concessão de favores fiscais; 

£f) preparo de processos fiscais; 


g) direção e processamento da venda de mercadorias apreendidas caidas em 
comisso ou por qualquer outra forma levadas a leilão alfandegario; 
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h) todo e qualquer serviço de fiscalização atravês de documentos não com- 
preendido nas alíneas anteriores. 


Parágrafo único - A revisão das notas de importação será feita por Agen-- 
tes Fiscais do Impôsto Aduaneiro designados pela Diretoria das Rendas Aduanei 
ras (DRA). 


Art. 49 - A fiscalização externa compreende: 


a) a conferência de mercadorias, exportadas e importadas, e o exame "de 
bagagens; 


b) a apuração da regularidade do pagamento do impôsto devido sôbre merca- 
dorias, bens ou coisas procedentes do estrangeiro e entradas no território na 
cional; 


c) a verificação e comprovação de material importado com favôres fiscais; 
qd) visitas a embarcações e aeronaves; 

e) buscas, na forma da legislação em vigor; 

£) fiscalização de descarga e embarque de mercadorias; 

9) repressão e prevenção ao contrabando e serviços correlatos. 


Parágrafo único - A fiscalização de que trata a alínea "b" dêste artigo - 
serã executada na forma do artigo 70, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de - 
1957, de acôrdo com as instruções do Ministro da Fazenda e através de agentes 
fiscais do impôsto aduaneiro especialmente designados pelo Diretor-Geral da 
Fazenda Nacional. 


Art. 59 - A conferência de mercadorias exportadas compreende: 


a) cabotagem, que corresponde as mercadorias nacionais ou nacionalizadas, 
exportadas de um para outro pôrto do País, inclusive em trânsito por territô- 
rio estrangeiro; 


b) exportação para o estrangeiro; 

c) exame de bagagens. 

Art. 69 - A conferência de mercadorias importadas compreende: 
a) exame de bagagens; 


b) primeira conferência, inclusive a classificação de remessas postais ou 
encomendas aêreas; 


c) conferência de saída. 


Parágrafo único - A primeira conferência, feita em caráter auxiliar,é exe 
cutada antes do pagamento do respectivo impôsto de importação; a conferência- 
de saída tem por objetivo o desembaraço da mercadoria. 


Art. 79 - O serviço de fiscalização às embarcações, aeronáves e a outros 
veículos, começa nos atos de visita de entrada e do início de descarga e ter- 
mina no seu desembarque e recolhimento das mercadorias aos depósitos alfande- 
gários, com a elaboração das respectivas fôlhas de descarga. 


Parãâgrafo único - A execução da ação fiscal estende-se aos mares territo- 
riais, enseadas, baías, portos, aeroportos, ancoradouros, praias, rios, lagoas 
e outras âguas interiores e fronteiras terrestres. 


Art. 89 - Busca & o ato de investigação da existência nas embarcações ae- 
ronaves e outros veículos, de mercadorias em contravenção à lei. 


Art. 99 - Alêm dos serviços de fiscalização de que tratam os artigos ante 
riores, caberão também aos Agentes Fiscais do Impôsto Aduaneiro, funções de 
chefia, supervisão, assessoramento, inspeção e execução das atribuições espe- 
cificas das repartições integrantes do sistema aduaneiro, definido no artigo- 
64, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


Art. 10 - Na distribuição dos serviços mencionados neste Regulamento e 
nos demais decorrentes da legislação atinente ao assunto serão consideradas a 
hierarquia de classe e a capacidade funcional do servidor, sob pena de respon 
sabilidade do Chefe de Serviço, na forma do artigo 47 da Lei nº 3.780, de 12 
de julho de 1960. 
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Parâgrafo único - Os chefes das repartições encaminharão à Diretoria das 
Rendas Aduaneiras, no prazo de 15 (quinze) dias, para aprovação, um quadro - 
com a distribuição numérica dos Agentes Fiscais do Impôsto Aduaneiro,pelos di 


versos setores da fiscalização. 
Art. 11 - As distribuições de cada classe ficam assim especificadas: 


Classe "A" - Repressão ao contrabando no mar ou em terra, fiscalização e 
execução de serviços correlatos ou afins e conferência interna nos armazêns; 


Classe "B" -— Preparo, informação e instrução de processos, fiscalização - 
da descarga, com a confecção da respectiva fôlha; lavratura de têrmo de avari 
a; identificação dos volumes de mercadorias importadas, exportadas, reexporta 
das, reembarcadas, baldeadas ou em trânsito, à vista das características ex- 
ternas; busca e apreensão em embarcações, aeronaves ou outros veículos; fisca 
lização, execução e conferência interna nos armazéns; iz 


Classe "c" — Preparo, informação e instrução de processos; visitas regula 
mentares as embarcações ou aeronaves de procedência estrangeira ou de cabota- 
gem; fiscalização da descarga; conferência de mercadorias importadas ou expor 
tadas, por cabotagem; despachos de trânsito e reexportação; vistorias, exames 


previos, retiradas de amostras, classificação de remessas postais ou encomen- 
das aéreas; fiscalização, execução e conferência interna nos armazéns: 


Classe "D" - Chefia, fiscalização, assessoramento dos serviços fiscais e 
administrativos; fiscalização de documentos necessários & importação, à expor 
tação, à bagagem, às remessas postais ou encomendas aéreas; conferência de ba 
gagens, de remessas postais ou encomendas aéreas; de mercadorias importadas e 
exportadas; classificação de mercadoria para leilão e direção e processamento 
da venda das mesmas; revisão de despachos; 


Classe "E" - Chefia, supervisão, fiscalização, conferência de bagagem e 
de mercadoria importada e exportada, inspeção dos serviços aduaneiros; classi 
ficação de mercadoria para leilão e direção e processamento da venda das mes- 
mas; revisão de despachos. 


Parágrafo único - As atribuições especificadas neste artigo não impedem - 
que sejam cometidos outros encargos aos seus ocupantes, desde que sejam manti 
das as características da classe. 


Art. 12 - Os Agentes Fiscais do Impôsto Aduaneiro, quando em serviço de 
fiscalização externa nos armazêns, aeroportos, postos aduaneiros e nas visi- 
tas regulamentares às embarcações e aeronaves, usarão o uniforme, cujas carac 
teristicas são as seguintes: paletô azul, sem gola, com dístico indicativo da 
repartição aduaneira a que pertence, circunscrevendo uma estrêla branca, pro- 
jetada em campo azul, a ser colocado do lado esquerdo, à altura do bôlso supe 
rior, conforme modêlo aprovado pelo D.R.aA. . 


Art. 13 - A D.R.A. promoverá os meios necessários à elaboração de um pla- 
no de aperfeiçoamento dos integrantes da carreira de Agente Fiscal do Impôsto 
Aduaneiro, podendo para isso, entrar em entendimentos com entidades governa-- 
mentais especializadas e associações de classes oficialmente reconhecidas. 


Art. 14 - Os casos omissos neste regulamento serão solucionados pelos res 


pectivos Chefes de repartição, ficando seus atos sujeitos à aprovação da Dire 
toria das Rendas Aduaneiras. 


Art. 15 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga 


“das as disposições em contrário: 
* * * 


DECRETO Nº 50.485 - DE 25 DE ABRIL DE 1961 


Regulamenta o artigo 37 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, 
e dã outras providências 


Art. 1º - A remissão, total ou parcial, do impôsto de importação inciden- 
te sôbre mercadorias utilizadas na composição de outras a serem exportadas - 
("draw-back"), a que se refere o artigo 37, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto- 
de 1957, serã concedida na conformidade do presente Regulamento e de atos su- 
pletivos do Conselho de Política Aduaneira (C.P.A.). 


Art. 29 - O favor de que trata o presente Regulamento poderá ser aplicado: 
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a) às matérias-primas e produtos semimanufaturados utilizados diretamente 
na fabricação de mercadorias destinadas à exportação; 


b) às peças , partes, aparelhos e máquinas, complementares de aparelhos , 
máquinas, veiculos ou equipamentos destinados à expolitação; 


— c) às mercadorias destinadas à embalagem, acondicionamento ou apresenta-- 
ção de produtos a serem exportados; - 


Parágrafo único - Igual favor poderã ser estendido: 


a) às mercadorias importadas para beneficiamento no país e posterior ex- 
portação; Ê 

-b) às peças, partes, aparelhos e máquinas para integrarem por via de repa 
ração, recondicionamento ou reconstrução, máquinas, equipamentos, embarcações 
e aeronáves admitidos no país, temporariamente, quando consignados a estalei- 
ros ou oficinas de reparo e manutenção. 


Art. 39 - O favor serã concedido pelo C.P.A. que examinarã as condições - 
de capacidade técnica e econômica do postulante, expedindo, em cada caso, ato 
do qual constarão: 


a) qualificação do beneficiário; 


b) especificação qualitativa e quantitativa da mercadoria a ser importada 
e da correspondente a exportar; 


c) países e âreas monetárias de origem da mercadoria a ser importada e do 
destino da correspondente a exportar; 


d) percentagem da remissão; 

e) prazo para a exportação; 

£) portos pelos quais deverão verificar-se a importação e a exportação; 
g) condições para a concessão, no caso específico. 


Parágrafo único - Para o fim da letra "d" do C.P.A., ao aprovar o plano , 
de aplicação do "draw-back", terã em vista o subproduto ou resíduo de valor 
mercantil, não exportado, que resulte da elaboração da mercadoria. 


Art. 49 - A habilitação aos favores do "draw-back" será feita perante o 
C.P.A., apresentando o interessado plano de importação e exportação, com to- 
dos os elementos referentes à operação comercial e à utilização das mercado-- 
rias. 


Art. 59 - Julgada a conveniência econômica do plano e expedido o respecti 
vo ato serã o beneficiado inscrito em registro próprio. 


- Art. 69 - O desembaraço aduaneiro das mercadorias importadas com aplica-- 
ção do "draw-back" serã autorizado com suspensão do recolhimento dos tributos 
devidos, mediante têrmo de responsabilidade com fiador idôneo ou recolhimento 
prévio atravês de depósito, a critério do C.P.A. 


Art. 79 - Ao processar o despacho aduaneiro da mercadoria importada, in- 
teressado, em petição dirigida à Inspetoria da Alfândega, solicitara os favô- 
res dêste Regulamento, indicando o ato do C.P.A. que haja concedido o benefi- 
cio. 


5 1º - O Inspetor da Alfândega decidirá quanto ao requerido e, reconheci- 
do o direito ao favor, serã calculada a nota de importação, na qual se trans- 
creverã o despacho proferido. 


S$ 29 - Recolhidas as taxas e comissões devidas e constantes do despacho , 
serã o mesmo numerado e distribuído à conferência por dois funcionários. 


S 39 - Ultimada a conferência, será desembaraçada a mercadoria que coinci 
dir com a autorizada, ficando qualquer artigo verificado além do despachado - 
ou em desacôrdo com as especificações constantes do ato do C.P.A. sujeito ao 
pagamento integral do sto de importação, acrescido da penalidade a que se 
refere o artigo 33 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 


S 49 - Após a conclusão do despacho, será feita ao C.P.A. a comunicação - 
do desembaraço, com especificação da quantidade, qualidade e demais dados con 
cernentes à mercadoria: 
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y Art. 8? - As importâncias sujeitas a remissão e correspondentes a cada - 
despacho serao lançadas em conta própria do importador, para posterior baixa 
do termo de responsabilidade ou para recolhimento dos tributos devidos. 


«Art. 99 - Para a exportação no regime de "draw-back", o beneficiário re- 
querera ao Inspetor da Alfândega o exame e conferência da mercadoria, indican 
do o ato do C.P.A. que haja autorizado o favor e juntando a fatura comercial- 
e a licença de exportação respectivas. 


S 1º - No requerimento deverão ser indicadas as mercadorias importadas, da 
ta e porto de desembarque, número das notas de importação respectivas e ou- 
tros elementos que forem exigidos por instrução do C.P.A. Ê 


S 2º - Recebido o pedido e verificada a sua regularidade, mandarã o Inspe 
tor da Alfandega proceder ao exame e conferência da mercadoria a ser exporta- 
da, por dois conferentes, com a assistência técnica que se fizer necessária. 


” S$ 3º - Concluído o exame, serã o processo encaminhado à Inspetoria da Al- 
fandega. 


SUS Autorizada por despacho do Inspetor da Alfândega e efetivada a ex- 
portaçao, sera transmitida ao C.P.A. a relação das mercadorias exportadas. 


Art. 10 - A conferência a que se refere o artigo anterior serã feita de 
modo a estabelecer a participação qualitativa das correspondentes mercadorias 
importadas, e realizada, preferentemente, por ocasião de seu embarque. 


Parãâgrafo único - Quando, por sua natureza, a mercadoria não puder ser - 
conferida ao ser embarcada, o exame deverã efetuar-se no estabelecimento do 
produtor, adotadas as necessárias cautelas fiscais. 


Art. 11 - Quando o exportador não fôr o produtor beneficiado dos favores- 
do “draw-back", permanecerão, ambos, solidários no integral cumprimento das 
obrigações dêste Regulamento. 


Art. 12 - Poderã ser permitida, pelo C.P.A., a exportação por alfândega - 
não prevista no plano. aprovado. 


Art. 13 - A liquidação ou dedução do impôsto devido sob têrmo de responsa 
bilidade e o levantamento do depósito, far-se-ão mediante requerimento ao Ins 
petor da Alfândega, perante a qual foi lavrado o têrmo ou efetuado o depósito 
instruído com cópia, do conhecimento de carga relativo a exportação e uma via 
da guia de embarque, visada pela FIBAN. 


Parágrafo único - Da decisão proferida pelo Inspetor da Alfândega serã da 
do conhecimento ao C.P.A. 
“ " 


Art. 14 - Decorrido o prazo estabelecido de conformidade com a letra e" 
do artigo 3º e não tendo ocorrido a exportação, o Inspetor da Alfândega farã 
intimar o beneficiário para a liquidação do débito existente, no prazo de  - 
quinze dias, ou determinarã a conversão do depósito em renda ordinária, dando 
conhecimento ao C.P.aA. 


Art. 15 - Poderã o C.P.A. conceder, em casos devidamente justificados, - 
prorrogação do prazo para a exportação. 


Art. 16 - Os que se utilizarem do favor do "draw-back" deverão possuir es 
crita especial, com os requisitos que forem fixados pelo C.P.A. ao aprovar O 
plano. 

S 19 - Os documentos que digam respeito à operação beneficiada com "draw- 
back" e a escrita fiscal do interessado deverão ser mantidos atualizados e em 
boa ordem, prontos para serem exibidos, a qualquer tempo, aos funcionários en 
carregados da fiscalização. 

S$ 29 - Cabe ao C.P.A. e à competente repartição aduaneira livre acesso, a 
qualquer tempo, aos depósitos, livros de contabilidade e de escrituração fis 
cal, bem como aos documentos e comprovantes, a fim de permitir o exame e con- 
trôle da execução do plano. 

: $ 3º - O C.P.A., em colaboração com as autoridades aduaneiras, adotara as 
medidas necessárias à fiscalização e execução dêste Regulamento. 

Art. 17 - Qualquer embaraço oposto à fiscalização e contrôle do benefício 
ora regulamentado implicarã na suspensão de seus efeitos e no recolhimento - 
imediato do total dos tributos devidos pelo beneficiário ou na conversão do 
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depósito em renda. 


Parágrafo único - A reincidência de qualquer infração do presente Regula- 
mento sera punida com o cancelamento do registro e consequente proibição dos 
seus favôres. 


Art. 18 - Nenhuma mercadoria objeto de "draw-back" poderá ser utilizada - 
fora da finalidade prevista sem o prévio recolhimento dos tributos devidos. 


Art. 19 - Aos que não comprovarem, no prazo fixado ou na sua prorrogação, 
a exata aplicação dos materiais importados, e aos que, sem prévia autorização 
do C.P.A., os cederem, doarem ou venderem a terceiros, ou por qualquer forma 
os desviarem do fim para que forem importados com remissão do impôsto, . será 
aplicada a multa prevista no artigo 67, parágrafo 19, letra "a" do Decreto- - 
lei nº 300, de 24 de fevereiro de 1938. 


Art. 20 - Das decisões proferidas, nos têrmos dêste Regulamento, pelos - 
Inspetores das Alfândegas, caberã recurso voluntário para o Conselho Superior 
de Tarifa, interposto no prazo e na forma da lei. 


Art. 21 - Quando o C.P.A. negar aprovação a plano apresentado na Paço do 
artigo 39, serã o processo, a pedido do interessado, submetido ao Ministro da 
Fazenda, aplicadas as normas do artigo 27 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
1957. 


Art. 22 - As despesas decorrentes das diligências referidas neste Regula- 
mento correrão por conta do interessado, com o prévio depósito da importância 
necessária na Alfândega indicada. 


Art. 23 - Os casos omissos serão resolvidos pelo C.P.A. 

Art. 24 - Êste Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. . 
* * * 
DECRETO Nº 50.519 - DE 2 DE MAIO DE 1961 


Cria o Grupo Executivo da Indústria de Máquinas Agrícolas e Rodo- 
viárias  (GEIMAR) 


Art. 1º - Fica criado, diretamente subordinado à Presidência da República, 
o Grupo Executivo da Indústria de Máquinas Agrícolas e Rodoviárias (GEIMAR) , 
constituído de: 


a) Presidente, de livre escolha do Presidente da República; 

b) Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito; 

c) Diretor-Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômica 
d) Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.; 

e) Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A.; 

£) Presidente do Conselho de Política Aduaneira; 

g) representante do Ministério da Guerra; 

h) Representante do Ministério da Agricultura; 


i) Diretor da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Bra- 
sil S.A; 


Parágrafo único - Os membros. do GEIMAR poderão delegar seus podêres a re- 
presentantes autorizados mediante notificação feita por escrito ao Presidente 
dêsse ôrgão. 


Art. 29 - Caberã ao GEIMAR promover e coordenar as medidas necessárias à 
execução dos Planos Nacionais das Indústrias de Maquinas Agrícolas, inclusive 
tratores e seus implementos, e máquinas rodoviárias e seus implementos. 


Art. 3º - Ficam revogadas no que colidir com o presente Decreto, as dispo 
sições do Decreto nº 47.473, de 22 de dezembro de 1959. 


Parágrafo único - Respeitadas as atribuições legais específicas e dos de- 
mais ôrgaos governamentais, passam à responsabilidade do GEIMAR as prerrogati 
vas previstas no citado Decreto nº 47.473-59, bem como os atos delas decorren 
tes. 


Art. 49 - Das decisões e resoluções do GEIMAR caberã pedido de reconside- 
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ração ao mesmo Órgão, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da data em 
que o interessado tomar ciência da decisão ou resolução; se indeferido tal pe 


dido caberá tTecurso suspensivo ao Presidente da República, atravês do GEIMAR, 
que o informará, desde que impetrado dentro dos 10 dias subsequentes à data 


Art. 59 - O GEIMAR terã um Secretário-Executivo, designado pelo Presiden- 
te do Grupo, que coordenarã os trabalhos do Grupo e superintenderáã as provi- 
dências executivas relacionadas com as suas decisões e demais assuntos admi-- 
nistrativos. É É 


Art. 6º - Todos os Órgãos da Administração Pública, deverão prestar ao 
GEIMAR a cooperação que lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de traba 
lhos técnicos e pessoal que fôr requisitado na forma da legislação em vigor. 


Art. 79 - As despesas de funcionamento do GEIMAR correrão por conta dos 
recursos do Conselho do Desenvolvimento, da Presidência da Republica. 


pusérero (ebei = 10) presente decreto entrarã em vigor na data de sua publicação , 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 50.520 - DE 3 DE MAIO DE 1961 


Cria o Grupo Executivo da Indústria Naval (GEIN), diretamente su- 
bordinado à Presidência da Republica, e dã outras providências 


Art. 1º - Fica criado, diretamente subordinado à Presidência da República, 
o Grupo Executivo da Indústria Naval (GEIN), assim constituido: 


a) Presidente, de livre escolha do Presidente da República; 

b) Presidente da Comissão de Marinha Mercante; 

c) Diretor de Portos e Costas do Ministério da Marinha; 

d) Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
e) Diretor da Carteira de Cambio do Banco do Brasil S.A.; 

É) Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.; 
9) Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito; 

h) Presidente do Conselho de Política Aduaneira. 


Parágrafo único - Os membros do GEIN poderão delegar seus poderes a repre 
sentantes autorizados, mediante notificação escrita ao Presidente do Grupo. 


Art. 29 - Respeitadas as atribuições legais especificas dos órgãos gover- 
namentais, o GEIN terã por finalidade e atribuições: 


a) estudar, propor e estabelecer as normas e critêrios a serem observados 
pelos ôrgaos governamentais, para execução dos programas de construção naval, 
inclusive reparos, e indústrias complementares; 

b) estudar, coordenar, propor e aprovar as medidas necessárias à realiza- 
ção dos projetos de estaleiros de construção naval, inclusive reparos, e in 
dústrias complementares. ; 

Art. 3º - As reuniões do GEIN serão convocadas por seu Presidente,de ini- 
ciativa própria ou em atendimento a solicitação escrita de, no mínimo três - 
membros. 


Art. 49 - Compete, privativamente, ao Presidente do GEIN: 


a) superintender e dirigir os trabalhos do ôrgão e representã-lo oficial- 
mente; 


b) promover a execução das medidas aprovadas pelo plenário; 

c) promover, quando necessário, reuniões conjuntas com outros órgãos da - 
administração pública. 

Art. 5º - As decisões e resoluções do GEIN serão tomadas vor maioria de 
votos, presentes no mínimo, cinco de seus membros. 
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Parágrafo único - Em caso de empate na votação, caberá ao Presidente o vo 
to de qualidade. - 


Art. 69 - Todos os órgãos da administração federal prestarão ao GEIN a co 
operação que lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de trabalhos técnicos 
e cessão de pessoal, requisitado na forma da legislação em vigor. 

Art. 79 - As despesas de instalação e funcionamento do GEIN correrão por 
conta da verba de custeio da Comissão de Marinha Mercante, cujo Presidente to 
marã de imediato as providências necessárias a êsse fim. 


Art. 8º - O GEIN terã um Secretário-Executivo, designado pelo Presidente- 
do Grupo, que coordenarã os seus trabalhos e superintenderã as providências - 
executivas relacionadas com as suas decisões e demais assuntos administrati-- 
vos. 

Art. 99 - Ficam revigoradas, no que couber, as diretrizes básicas para a 
implantação e desenvolvimento das indústrias de construção naval, inclusive - 
reparos, e complementares, baixadas pelo Decreto nº 44.031, de 9 de julho de 
1958. 


Art. 10 - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a sessão VI, artigos 42 
a 52, do Decreto nº 47.812, de 25 de fevereiro de 1960, ficando transferida - 
ao GEIN as atribuições alí conferidas ao Conselho Coordenador da Indústria da 
Construção Naval (COCICON), que cessarã imediatamente suas atividades. 


* * * 
DECRETO Nº 50.521 - DE 3 DE MAIO DE 1961 
Cria o Grupo Executivo da Indústria Metalúrgica (GEIMET) 


Axt. 19 - Ficado criado, diretamente subordinado à Presidência da Repúbli 
ca, o Grupo Executivo da Indústria Metalúrgica (GEIMET), constituído de: 


a) Presidente, de livre escolha do Presidente da República; 

b) Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito; 

c) Diretor-Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
d) Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.: 

e) Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A.; 

£) Presidente do Conselho de Política Aduaneira; 

g) Representante do Ministério da Guerra. 


Parágrafo único - Os membros do GEIMET poderão delegar seus poderes a re 
presentantes autorizados mediante notificação feita, por escrito, ao Presiden 
te dêsse órgão. 


Art. 29 - Caberã ao GEIMET elaborar os Planos Nacionais da Indústria Meta 
lúrgica, bem como promover e coordenar as medidas necessárias à sua execução. 


Parágrafo único - Os planos nacionais a que se refere êste artigo serão - 
regulados por Decretos específicos para cada setor da Indústria Metalúrgica , 
os quais fixarão normas e estímulos necessários à ampliação ou consolidação - 
de indústrias existentes e implantação de novas indústrias. 


Art. 39 - Das decisões e resoluções do GEIMET caberá pedido de reconside- 
ração ao mesmo órgão, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da data em 
que o interessado tomar ciência da decisão ou resolução; se indeferido tal pe 
dido caberá recurso suspensivo ao Presidente da República, atravês do GEIMET, 
que o informará, desde que impetrado dentro de dez dias subsequentes a data 
em que O interessado receber comunicação sôbre o indeferimento do pedido de 
reconsideração. e 


Art. 49 - O GEIMET terá um Secretário-Executivo, designado pelo Presiden- 
te do Grupo, que coordenarã os trabalhos do Grupo e superintenderã as provi-- 
dências executivas relacionadas com as suas decisões e demais assuntos admi-- 
nistrativos. 


Art. 59 - Todos os Órgãos da Administração Pública, deverão prestar ao 
GEIMET a cooperação que lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de traba- 
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lhos técnicos e pessoal que fôr requisitado na forma da legislação em vigor. 


Art. 69 - As despesas de funcionamento do GEIMET correrão por conta dos - 
recursos do Conselho do Desenvolvimento, da Presidência da República. 
Art. 79 - O presente Decreto entrarã em vigor na data de 


ú sen e sua publicação, | 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 50.522 - DE 3 DE MAIO DE 1961 


Estabelece diretrizes básicas para racionalização, instalação ou 
ampliação de emprêsas que tenham linhas de fabricação ligadas a 
indústria mecânica pesada, retifica e consolida o Decreto número 
46.753, de 26 de agôsto de 1959, e dã outras providências 


. Art. 1º - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Mecânica Pesada (GEI 
MAPE), diretamente subordinado à Presidência da República, a fim de dar execu 
ção as diretrizes básicas enumeradas no Presente Decreto. 


Art. 2º - São membros do GEIMAPE: 
= Presidente, de livre escolha do Presidente da República; 


- O Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

- O Presidente do Conselho de Política Aduaneira; 

- O Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Credito; 

- O Diretor da Carteira de Comércio Exterior; 

= O Diretor da Carteira de Câmbio; 

= O Presidente da Associação Brasileira para o Desenvolvimento das Indús- 
trias de Base; 

= Representante do Ministério da Guerra. 


S 1º - Os membros do GEIMAPE poderão delegar seus poderes a representan-- 
tes autorizados mediante notificação escrita ao Presidente do Grupo. 


$ 2º - O GEIMAPE terã um Secretário-Executivo, designado pelo Presidente- 
do Grupo, que coordenarã os seus trabalhos e superintenderã as providências - 


executivas relacionadas com as suas decisões e demais assuntos administrati-- 
vos. : 


Art. 3º - O GEIMAPE tem como finalidade e atribuições elaborar e subme-- 
ter à aprovação do Presidente da República, os planos, esquemas e programas - 
para as diversas linhas de fabricação ligadas à indústria mecânica pesada, atu 
ando executivamente no exame, negociação e aprovação dos pertinentes projetos 
especificos, recomendando, quando fôr o caso, às agências governamentais, as 
medidas que se tornarem necessárias à realização dos empreendimentos. 


Art. 49 - Conceitua-se como Indústria Mecânica Pesada as atividades indus 
triais destinadas à fabricação de máquinas operatrizes e de equipamentos in- 
dustriais em geral. 


Art. 59 - Ao Presidente do GEIMAPE compete privativamente: 


a) superintender e dirigir os trabalhos do GEIMAPE e representã-lo oficial 
mente; 


b) promover e coordenar medidas relativas ao desenvolvimento da Indústria 
Mecânica Pesada Brasileira; 


ce) convocar e presidir as reuniões do Conselho Consultivo do GEIMAPE a 
que se refere o artigo 7º deste Decreto. 


Art. 69 - As decisões e resoluções do GEIMAPE serao tomadas por maioria - 
de votos, presentes, no minimo, tres de seus membros. 


Parágrafo único - Das decisões e resoluções do GEIMAPE cabera pedido de 
reconsideração ao mesmo Órgão, dentro do prazo de 10 dias a contar da data em 
que o interessado tomar ciência da decisão ou resolução; se indeferido tal pe 
dido, caberã recurso suspensivo ao Presidente da República, atravês do GEIMA- 
PE, que o informará, desde que impetrado dentro dos 10 dias subsequentes à da 
ta em que o interessado receber comunicação sôbre o indeferimento do pedido - 
de reconsideração. 


Art. 79 - O GEIMAPE serã assistido por um Conselho Consultivo, constitui- 
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do por um representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo, 
por um representante do Sindicato de Máquinas do Estado de São Paulo, por um. 
representante da Associação Nacional de Máquinas e Veículos, Acessórios e Pe- 
ças, por um representante da Escola Nacional de Engenharia, por um represen-- 
tante da Confederação Nacional da Indústria e por um representante da Associa 
ção Brasileira de Normas Técnicas. a E: 


Parágrafo único - O Conselho Consultivo reunir-se-ã, sempre que fôr neces 
sário, mediante convocação do Presidente do GEIMAPE | 


art. 89 - A habilitação aos benefícios previstos para o incremento da in- 
dústria mecânica pesada far-se-ã por meio de proposta ao GEIMAPE, sob a for- 
ma de projeto que se enquadre em esquema regulamentar aprovado pelo GEIMAPE , 
considerando os aspectos técnicos, econômicos e financeiros de forma a demons 
trar a viabilidade e o interêsse do empreendimento para a economia nacional: 


Art. 99 - Poderão ser considerados pelo GEIMAPE a seu critério, projetos- 
independentes para fabricação de acessórios e elementos componentes dos equi- 
pamentos e máquinas de que trata este Decreto. 


Art. 10 - Atendidos os dispositivos da legislação e regulamentos em vigor, 
poderão ser admitidos os seguintes incentivos, mediante recomendação do GEIMA 
PE, para realização de projetos aprovados por êste Grupo Executivo: 


a) classificação dos empreendimentos como essenciais ao processo de desen 
volvimento econômico; 


b) concessão de financiamento e subscrição de ações por parte de entida-- 
des oficiais de natureza bancária; 


c) isenção dos impostos de importação e consumo para os equipamentos de 
produção e materiais correlatos essenciais a tais projetos, conforme Mensagem 
do Poder Executivo ao Congresso Nacional (projeto de Lei nº 1.882-60); 


à) concessão de tratamento tarifário mais favorável, para a importação de 
materiais e partes complementares da produção nacional dos equipamentos Obje- 
to dos mencionados projetos; 


e) concessão de vantagens outras que sejam ou venham a ser legalmente au- 
torizadas. 


Art. 11 - Nos têrmos da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, as importa 
ções de equipamentos e respectivos acessórios, ferramentas e instrumentos que 
os acompanhem, quando destinados à realização de projetos aprovados pelo GEI- 
MAPE, poderão efetuar-se nas seguintes condições: 


a) sem cobertura cambial, como investimento de capital estrangeiro no - 
País, nos têrmos do Capítulo V, do Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 
1957; 


b) com cobertura cambial, na forma do artigo 69, item V, letra "d" do ci 
tado Decreto nº 42.820-57, para equipamentos e máquinas sem produção similar 
nacional; 


c) com financiamento estrangeiro, mediante registro na Superintendência - 
da Moeda e do Crédito (SUMOC), nos têrmos do Capítulo IV do mencionado Decre- 
to nº 42.820-57, para equipamentos e maquinas sem similar nacional; 


a) com os incentivos mencionados nas letras "c" e "d" do artigo anterior. 


Parágrafo único - No caso de firmas constituídas à base de capitais nacio 
nais e estrangeiros, o financiamento referido na letra "c" deste artigo sera 
proporcional à participação dos capitais brasileiros efetivamente aplicados. 


Art. 12 - As emprêsas que tenham seus projetos aprovados pelo GEIMAPE fi- 
carão obrigadas mediante assinatura de têrmos de responsabilidade: 


a) à observância dos prazos que forem estabelecidos para as respectivas - 
instalações, ampliações ou racionalizações; 


n b) ao cumprimentc dos programas aprovados de fabricação e de racionaliza- 
ção, justificando prêviamente as alterações que, porventura, neles pretendam- 
introduzir; 


c) ao fornecimento, ao Govêrno, dos elementos de produção, possibilitando 
fiscalização pelas autoridades competentes, enquanto vigorarem favores gover- 
namentais. 
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Parágrafo único - As emprêsas que não cumprirem os programas a 
o E provados- 
pelo GEIMAPE ficarão obrigadas ao ressarcimento dos favores e benefícios rece 
bidos, sem prejuízo de outras Penalidides previstas em lei. E 


Art. 13 - Fica estabelecido que sômente serão concedidos favores fiscais, 
cambiais ou creditícios, nas importações de máquinas, equipamentos e seus e 
acessórios, feitas por entidades governamentais, paraestatais, autarquias, so 
ciedades de economia mista e emprêsas concessionárias de serviços públicos, - 


Suco provada a impossibilidade de produzir os respectivos materiais dentro 
o Pais. 


Art. 14 - As entidades mencionadas no artigo precedente darão preferência 
nas suas compras, aos materiais de fabricação nacional quando os preços dês- 
tes forem iguais aos dos similares estrangeiros, devendo a comparação ser fei 
ta na base dos preços CIF de importação calculados sem favor cambial, acresci 


“dos dos impostos de importação e consumo e das taxas aduaneiras. 


Parágrafo único - As entidades acima, sempre que organizarem concorrência 
ou coletas de preços para projetos de instalações que envolvam basicamente - 
equipamentos de indústria pesada tomarão em consideração o Índice de naciona- 
lização dêsses equipamentos, devendo esta condição constar dos respectivos - 
editais de concorrência ou cartas-convites para a apresentação de propostas. 


Art. 15 = O GEIMAPE fixarã prazos para o recebimento dos projetos a que 
se refere êste Decreto. 


Art. 16 - Todos os órgãos da Administração Pública deverão prestar ao GEI 
MAPE a cooperação que lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de trabalhos 
tecnicos e pessoal que fôr requisitado na forma da legislação em vigor. 


Art. 17 - As despesas de funcionamento do GEIMAPE correrão por conta dos 
recursos do Conselho do Desenvolvimento da Presidência da República. 


Art. 18 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação , 
revogadas as disposições em contrário. 


* ' * * 
DECRETO Nº 50.656 - DE 24 DE MAIO DE 1961 


Promulga o Tratado que estabelece uma Zona de Livre Comércio e ins- 
titui a Associação Latino-Americana de Livre Comércio, concluído em 
Montevidéu, a 18 de fevereiro de 1960, entre Argentina, Brasil, Chi 
le, México, Paraguai- Peru e Uruguai 


O Presidente da República: 


Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto-Legislativo nº 1, de 
3 de fevereiro de 1961, o "Tratado que estabelece uma Zona de Livre Comêrcio- 
e institui a Associação Latino-Americana de Livre Comércio", concluído em 
Montevidéu, a 18 de fevereiro de 1960, entre Argentina, Brasil, Chile, México, 
Paraguai, Peru e Uruguai, e tendo sido o mesmo ratificado, pelo Brasil por - 
Carta de 6 de março de 1961 a qual foi depositada a 2 de' maio de 1961, junto 
ao Govêrno do Uruguai; 


Decreta que o mencionado Tratado apenso por cópia ao presente Decreto, seja 
executado e cumprido tão inteiramente como nêle se contém. 


- - 00 -—- - 


Tratado que Estabelece uma Zona de Livre Comércio e institui a 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio 


Os Governos representados na Conferência Intergovernamental para o Estabe 
: EEE , si a 
lecimento de uma Zona de Livre Comércio entre Países da América Latina; 


Persuadidos de que a ampliação das atuais dimensões dos mercados naciona- 
is, através da eliminação gradual das barreiras ao comércio intra-regional, - 
constitui condição fundamental para que os países Da América Latina possam - 
acelerar seu processo de desenvolvimento econômico, de forma a assegurar um 
melhor nível de vida para seus povos; 


Conscientes de que o desenvolvimento econômico deve ser alcançado median- 
te o melhor aproveitamento dos fatôres de produção disponíveis e uma melhor 
coordenação dos planos de desenvolvimento dos diferentes setores de produção- 
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dentro de normas que contemplem devidamente os interêsses de todos e de cada 
um, e que compensem convenientemente,atravês de medidas adequadas, a situação 
especial dos países de menor desenvolvimento econômico relativo; 


Convencidos de que o fortalecimento das economias nacionais contribuirã - 
para o incremento do comércio dos países latino-americanos entre si e com o 
resto do mundo; 


Seguros de que mediante fórmulas adequadas poderão ser criadas condições- 

ps para que as atividades produtoras existentes se adaptem, gradualmen 

e e sem perturbações, a novas modalidades de comércio recíproco, promovendo- 
outros estímulos para sua melhoria e expansão; 


Certos de que tôda ação destinada a consecução de tais propósitos deve 
levar em conta os compromissos derivados dos instrumentos internacionais que 
regem seu comércio; 


Decididos a preservar em seus esfôrços tendentes ao estabelecimento de 
forma gradual e progressiva, de um mercado comum latino-americano, e, assim,a 
continuar colaborando com o conjunto dos Governos da América Latina nos traba 
lhos já empreendidos com tal finalidade; e 


Animados do propósito de unir seus esforços em favor de uma progressiva - 
complementação e integração de suas economias com base numa efetiva reciproci 
dade de benefícios, decidem estabelecer uma zona de livre comércio e celebrar, 
com êsse objetivo, um Tratado que institui a Associação Latino-Americana de 
Livre Comércio; e, para êsse fim, designaram seus Plenipotenciários,os quais 
convieram no seguinte: 


CAPÍTULO I 
Nome e Objeto 
Artigo 1 


Pelo presente Tratado, as Partes Contratantes estabelecem uma zona de li- 
vre comércio e instituem a Associação Latino-Americana de Livre Comércio (do- 
ravante denominada "Associação"), cuja sede é a cidade de Montevidêu (Repúbli 
ca Oriental do Uruguai). 


A expressão "Zona", quando mencionada no presente Tratado, significa o 
conjunto dos territórios das Partes Contratantes. 


CAPITULO II 
Programa de Liberação do Intercâmbio 
Artigo 2 


A Zona de livre comércio estabelecida nos têrmos do presente Tratado se 
aperfeiçoarã num período não superior a 12 (doze) anos, contado a partir da 
data de sua entrada em vigor. 


Artigo 3 


Durante o período indicado no artigo 2, as Partes Contratantes eliminarão, 
gradualmente, para o essencial de seu comércio recíproco, os gravames e as - 
restrições de tôda ordem que incidam sôbre a importação de produtos originári 
os do território de qualquer Parte Contratante. 


Para os fins do presente Tratado, entende-se por gravames os direitos = 
aduaneiros e quaisquer outros encargos de efeitos equivalentes - sejam de ca- 
rãter fiscal, monetário ou cambial - que incidam sôbre as importações. 


O disposto neste artigo não ê aplicável às taxas ou encargos análogos, - 
quando correspondam ao custo dos serviços prestados. 


Artigo 4 


E objetivo previsto no artigo 3 serã alcançado por meio de negociações pe 
riódicas que se reálizarao entre as Partes Contratantes e das quais deverao - 
resultar: 


a) Listas Nacionais, com as reduções anuais de gravames e demais restri- 
ções que cada Parte Contratante conceda às demais Partes Contratantes,de acôr 
do com o disposto no artigo 59; e 
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b) uma Lista Comum, com a relação dos produtos cujos gravames e demais - 
restrições as Partes Contratantes se comprometem, por decisão coletiva, a eli 
minar integralmente para o Comércio intra-zonal, no período referido no arti- 
go 29, obedecidas as percentagens mínimas fixadas no artigo 7 e o processo de 
redução gradual estabelecido no artigo 5. 


Artigo 5 
Para a formação das Listas Nacionais a que se refere o inciso a), do arti 
go 4, cada Parte Contratante deverã conceder, anualmente, às demais Partes - 
Contratantes reduções de gravames, equivalentes, pelo menos a 8% (oito por - 
cento) da média ponderada dos gravames vigentes para terceiros países,atée al 
cançar a eliminação dos mesmos para o essencial de suas importações da Zona, 
de acôrdo com as definições, métodos de calculo, normas e procedimentos que 


Para tais efeitos, considerar-se-ão gravames para terceiros países os vi 
gentes no dia 31 de dezembro precedente a cada negociação. 


Quando o regime de importação de uma Parte Contratante contenha restrições 
de natureza tal que não permita estabelecer a devida equivalência com as redu 
ções de gravames concedidas Por outra ou outras Partes Contratantes, a contra 
partida de tais reduções completar-se-ã mediante a eliminação ou atenuação da 
quelas restrições. 


Artigo 6 


As Listas Nacionais entrarão em vigor no dia 19 de janeiro de cada ano,ex 
ceto as resultantes das primeiras negociações, as quais entrarão em vigência- 
na data que estabelecerem as Partes Contratantes. 


Artigo 7 


A Lista Comum deverã ser constituída de produtos cuja participação no va 
lor global do comércio entre as Partes Contratantes alcance, pelo menos,as se 
guintes percentagens, calculadas conforme o disposto em Protocolo: 


25% (vinte e cinco por cento), no curso do primeiro triênio; 
508 (cinquenta por cento), no curso do segundo triênio; 
75% (setenta e cinco por cento), no curso do terceiro triênio; e 
o essencial dêsse comércio, no curso do quarto triênio. 
l Artigo 8 


A inclusão de produtos na Lista Comum & definitiva e as concessões outor- 
gadas sôbre tais produtos são irrevogáveis. 


Para os produtos que só figurem nas Listas Nacionais, a retirada de con- 


cessões poderã ser admitida por negociações entre as Partes Contratantes e me 
diante adequada compensação. 


Artigo 9 
Para o cálculo das percentagens a que se referem os arts. 5 e 7, tomar- 


se-à por base a média anual do valor do intercâmbio no triênio precedente ao 
ano em que se realize cada negociação. 


Artigo 10 


As negociações a que se refere o art. 4 - sôbre a base de reciprocidade - 
de concessões - terão por objetivo expandir e diversificar o intercâmbio, as- 
sim como promover a progressiva complementação das economias dos países da zo 
na. 


Nas referidas negociações, considerar-se-ã com equidade a situação das 
Partes Contratantes cujos níveis de gravames e restrições sejam acentuadamen- 
te diferentes dos das demais Partes Contratantes. 


Artigo Sind 


Se, em consequência das concessões outorgadas, ocorrerem desvantagens e 
acentuadas e persistentes no comércio dos produtos incorporados ao programa - 
de liberação entre uma Parte Contratante e o conjunto das demais, a correção- 
de tais desvantagens será objeto de exame pelas Partes Contratantes, a pedido 
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da Parte Contratante afetada, a fim de serem adotadas medidas adequadas de ca 
ráter não restritivo, destinadas a elevar o intercâmbio comercial aos mais al 
to nível possível. 


Artigo 12 


Se, em consequência de circunstâncias diferentes da prevista no art. 11, 
ocorrerem desvantagens acentuadas e persistentes no comércio dos produtos in- 
corporados no programa de liberação, as Partes Contratantes, a pedido da Par- 
te Contratante interessada, procurarão, no que estiver a seu alcance, corrigir 
essas desvantagens. 


Artigo 13 


A reciprocidade prevista no art. 10 refere-se à expectativa de correntes- 
crescentes de comércio entre cada Parte Contratante e o conjunto das demais , 
relativamente aos produtos que figurem no programa de liberação e aos que lhe 
forem incorporados posteriormente. 


CAPÍTULO III 
Expansão do Intercâmbio e Complementação Econômica 
Artigo 14 


A fim de assegurar uma continua expansão e diversificação do comércio re- 
cíproco, as Partes Contratantes procurarão: 


a) outorgar entre si, respeitado o princípio de reciprocidade, concessões 
que assegurem, na primeira negociação para as importações dos produtos proce- 
dentes da Zona, um tratamento, não menos favorável que o existente antes da 
entrada em vigor do presente Tratado; 


. b) incorporar às Listas Nacionais o maior número possível de produtos que 
já sejam objetos de comércio entre as Partes Contratantes; e 


Ê c) acrescentar a essas Listas um número crescente de produtos que ainda 
não participem do comércio recíproco. 


Artigo 15 


Para assegurar condições equitativas de concorrência entre as Partes Con- 
tratantes e facilitar a crescente integração e complementação de suas economi 
as, especialmente no campo da produção industrial, as Partes Contratantes pro 
curarão, na medida do possível, harmonizar - no sentido dos objetivos de libe 
ração do presente Tratado - seus regimes de importação e exportação, assim co 
mo os tratamentos aplicáveis aos capitais, bens e serviços procedentes de fo- 
ra da Zona. 


Artigo 16 


Com o objetivo de intensificar a integração e complementação a que se re- 
fere o art. 15, as Partes Contratantes: 


a) realizarão esforços no sentido de promover uma gradual e crescente co- 
ordenação das respectivas políticas de industrialização, patrocinando,com es 
te objetivo entendimentos entre representantes dos setores econômicos interes 
sados; e 


b) poderão celebrar entre si ajustes de complementação por setores indus- 
triais. 


-Artigo 17 
Os ajustes de complementação a que se refere o inciso b do art. 16, esta 


belecerão o programa de liberação que vigorará para os produtos do respectivo 
setor, podendo conter, entre outras, cláusulas destinadas a harmonizar os tra 
tamentos que se aplicarão às matérias primas e às Partes Complementares, em- 


pregadas na fabricação de tais produtos. 


As negociações dêsses ajustes ficarão abertas à participação de qualquer 
Parte Contratante interessada nos programas de complementação. 


Os resultados das negociações serão objeto, em cada caso, de protocolos - 
que entrarão em vigor depois que, por decisão das Partes Contratantes, se te- 
nha admitido sua compatibilidade com os princípios e objetivos, gerais do pre 
sente Tratado. 
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CAPÍTULO IV 
Tratamento da Nação mais Favorecida 
Artigo 18 
Qualquer vantagem, favor, franquia, imunidade ou privilégio, aplicado por 
uma Parte Contratante em relação a um produto originário de ou destinado a 


qualquer outro país, serã imediata e incondicionalmente estendido ao produto- 
similar originário de, ou destinado ao território das demais Partes Contratan 
Ecs T 


Artigo 19 


Ficam excetuados do tratamento da nação mais favorecida, previsto no art. 

18, as vantagens, favôres, franquias, imunidades e privilégios já concedidos- 

| Ou que venham a ser concedidos em virtude de convênios entre Partes Contratan 

tes ou entre Partes Contratantes e terceiros países, a fim de facilitar o tra 

fico fronteiriço. ij 

Artigo 20 

Os capitais procedentes da Zona gozarao no território de cada Parte Con- 

tratante de tratamento não menos favorável que o concedido aos capitais pro- 
venientes de qualquer outro pais. 


CAPÍTULO V 
Tratamento em Matêria de Tributos Internos 
Artigo 21 


Em matéria de impostos, taxas e outros gravames internos, os produtos ori 
ginários do território, de uma Parte Contratante gozarão, no território de ou 
tra Parte Contratante, de tratamento não menos favorável que o aplicado a pro 
dutos similares nacionais. 


Artigo 22 


No caso dos produtos incluídos no programa de liberação que não sejam pro 
duzidos ou não se produzam em quantidades substanciais em seu território, ca- 
da Parte Contratante tratará de evitar que os tributos ou outras medidas in- 
ternas que se apliquem, resultem na anulação ou redução de qualquer concessão 
ou vantagem obtida por qualquer Parte Contratante no curso das negociações. 


Se uma Parte Contratante se considerar prejudicada pelas medidas menciona 

das no parágrafo anterior, podera recorrer aos orgãos competentes da Associa- 

- ção, com o fim de que seja examinada a situação apresentada e formuladas as 
recomendações cabíveis. 


CAPÍTULO VI 
Clâusulas de Salvaguarda 
Artigo 23 
As Partes Contratantes poderão autorizar qualquer Parte Contratante a im 


por, em caráter transitório e em forma não discriminatória, sempre que não - 
signifiquem uma redução do consumo habitual no pais importador, restrições. a 
importação de produtos procedentes da Zona, incorporados ao programa de libe- 
ração, quando ocorram importações em quantidades ou em condições tais que cau 
sem ou ameacem causar prejuízos graves a determinadas atividades produtoras - 
de significativa importância para a economia nacional. 


Artigo 24 


As Partes Contratantes poderão autorizar igualmente uma Parte Contratante 
que haja adotado medidas para corrigir o desequilíbrio do seu balanço global 
de pagamentos, a estender tais medidas, em caráter transitório e em forma não 
discriminatória, ao comércio intrazonal de produtos incorporados ao programa 
de liberação. 

As Partes Contratantes procurarão fazer com que a imposição de restrições 
em virtude da situação do balanço de pagamentos não afete, dentro da Zona, o 
comércio de produtos incorporados ao programa de liberação. 


Artigo 25 
Quando as situações contempladas nos arts. 23 e 24 exigirem providências- 
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imediatas, a Parte Contratante interessada poderá, em carâter de emergência e 
"ad-referendum" das Partes Contratantes aplicar as medidas previstas naqueles 
artigos, devendo comunicá-las imediatamente ao Comitê, a que se refere o art. 
33, O qual, se julgar necessário, convocarã uma sessão extraordinária da Con- 
ferência. É E 


Artigo 26 


Se a aplicação das medidas previstas neste Capítulo se prolongar por mais 
de um ano, o Comitê proporã à Conferência, a que se refere o art. 33, por ini 
ciativa própria ou a pedido de qualquer Parte Contratante, o início imediato- 
de negociações, a fim de procurar eliminar as restrições adotadas. 


O disposto no presente artigo não modifica a norma constante do art. 8. 
CAPÍTULO VII 
Disposições Especiais Sôbre Agricultura 
Artigo 27 


As Partes Contratantes procurarão coordenar suas políticas de desenvolvi- 
mento agrícola de intercâmbio de produtos agropecuários com o objetivo de al- 
cançar o melhor aproveitamento de seus recursos naturais, elevar o nível de 
vida da população rural e garantir o abastecimento normal em benefício dos - 
consumidores, sem desarticular as produções habituais de cada Parte Contratan 
te. 


Artigo 28 


Dentro do período a que se refere o art. 2, qualquer Parte Contratante Po 
derã aplicar, em forma não discriminatória, ao comércio de produtos agropecua 
rios de considerável importância,para sua economia, incorporados ao programa - 
de liberação, e sempre que não signifiquem diminuição de seu consumo habitual, 
nem incremento de produções anti-econômicas, medidas adequadas destinadas a: 


a) limitar as importações ao necessário para cobrir os deficits de produ- 
ção interna; e 


b) nivelar os preços do produto importado aos do produto nacional. 


A Parte Contratante que decida adotar tais medidas deverá levãâ-las ao co 
nhecimento das outras Partes Contratantes, antes da sua aplicação. 


Artigo 29 


Durante o período fixado no art. 2, procurar-se-ã alcançar a expansão do 
comércio de produtos agropecuários da Zona, entre outros meios por acordos en 
tre as Partes Contratantes destinados a cobrir os deficits das produções na- 
cionais. 


Para êsse fim, as Partes Contratantes darão prioridade aos produtos origi 
nários dos territórios de outras Partes Contratantes, em condições normais de 
concorrência, tomando sempre em consideração as correntes tradicionais do co- 
mêrcio intra-zonal. 


Quando êsses acordos se realizarem entre duas Partes Contratantes as de- 
mais Partes Contratantes deverão ser informadas antes da entrada em vigor dês 
ses acordos. 


Artigo 30 


As medidas previstas neste Capítulo não deverão ser utilizadas para obter 
a indi parpião de recursos à produção agropecuária que signifiquem uma dimi- 
nuição do nivel médio de produtividade preexistente, na data da entrada em vi 
gor do presente Tratado. 


Artigo 31 


No caso em que uma Parte Contratante se considere prejudicada pela dimi-- 
nuição de suas exportações, como consequência da redução do consumo habitual- 
do país importador resultante das medidas indicadas no art. 28 e ou do incre- 
mento anti-econômico das produções a que se refere o artigo anterior, poderã 
recorrer aos órgãos competentes da Associação, a fim de que êstes examinem a 
situação apresentada e, se fôr o caso, formulem as recomendações para que se 
adotem as medidas adequadas, as quais serão aplicadas de acôrdo com o dispos- 
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to no art. 12 
CAPÍTULO VIII 


Medidas em Favor de Países de Menor Desenvolvimento Econômico 
o h e Relativo 


Artigo 32 


As Partes Contratantes, reconhecendo que a consecução dos objetivos do - 
presente Tratado sera facilitada pelo crescimento das economias dos países de 
menor desenvolvimento econômico, relativo dentro da Zona, realizarão esforços 
no sentido de criar condições favoráveis a êsse crescimento. 


Para êste fim, as Partes Contratantes poderão: 


a) autorizar uma Parte Contratante a conceder a outra Parte Contratante - 
de menor desenvolvimento econômico relativo dentro da Zona, enquanto seja ne- 
cessaário e em carater transitório, para os fins previstos no presente artigo, 
vantagens nao extensivas as demais Partes Contratantes, a fim de estimular a 
instalação ou a expansão de determinadas atividades produtoras; 


b) autorizar uma Parte Contratante de menor desenvolvimento econômico, re 
lativo dentro da Zona a cumprir o programa de reduções de gravames, e outras 
restrições em condições mais favoráveis, especialmente convencionadas; 


- c) autorizar uma Parte Contratante de menor desenvolvimento econômico, re 
lativo dentro da Zona a adotar as medidas adequadas, a fim de corrigir even- 
tuais desequilíbrios em seu balanço de pagamentos; 


q) autorizar uma Parte Contratante de menor desenvolvimento econômico, ze 
lativo dentro da Zona a que se aplique, quando necessário e em carâter transi 
tório, em forma não discriminatória, e sempre que não signifique uma redução 
de seu consumo habitual, medidas adequadas com o objetivo de proteger a produ 
ção nacional de produtos incorporados ao programa de liberação, que sejam de 
importância básica para seu desenvolvimento econômico; 


e) realizar gestões coletivas em favor de uma Parte Contratante de menor 
desenvolvimento econômico relativo dentro da Zona, no sentido de apoiar e pro 
mover, dentro e fora-da Zona, medidas de caráter financeiro ou técnico desti- 
nadas a alcançar a expansão das atividades produtoras já existentes ou a fo- 
mentar novas atividades, especialmente as que tenham por objetivo a industria 
lização de suas matérias-primas; e 


£) promover ou apoiar, conforme o caso, programas especiais de assistên-- 
cia técnica de uma ou mais Partes Contratantes, destinados a elevar, em paí- 
ses de menor desenvolvimento econômico relativo dentro da Zona, os níveis de 
produtividade de determinados setores da produção. 


CAPÍTULO IX 
Órgãos da Associação ' 
Artigo 33 


São órgãos da Associação à Conferência das Partes Contratantes (denomina- 
da neste Tratado "Conferência") e o Comitê Executivo Permanente (denominado - 
neste Tratado "Comite'"). 


Artigo 34 


A Conferência & o órgão máximo da Associação. Tomarã tôdas as decisões sô 
bre os assuntos que exijam deliberação conjunta das Partes Contratantes e te- 
rã, entre outras, as seguintes atribuições: 


a) adotar as providências necessárias à execução do presente Tratado e 
examinar os resultados da aplicação do mesmo; 


b) promover a realização das negociações previstas no art. 4 e apreciar - 
seus resultados; 


c) aprovar o orçamento anual da despesa do Comitê e fixar as contribuições 
de cada Parte Contratante; 


d) estabelecer seu regulamento e aprovar o regulamento do Comitê; 
e) eleger um Presidente e dois Vice-Presidentes para cada sessao; 
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£) designar o Secretâário-Executivo do Comitê; e 
g) tratar dos demais assuntos de interêsse comum. 
Artigo 35 


A Conferência serã constituída por delegações, devidamente credenciadas , 
das Partes Contratantes. Cada delegação terã direito a um voto.. 


Artigo 36 
A Conferência reunir-se-á: : 
a) em sessão ordinária, uma vez por ano; e 
b) em sessão extraordinária, quando convocada pelo Comitê. 


Em cada sessão, a Conferência fixará a sede e a data da sessão ordinária- 
seguinte. ' 


Artigo 37 


A Conferência sô poderã tomar decisões com a presença de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) das Partes Contratantes. 


Artigo 38 


— Durante os dois primeiros anos de vigência do presente Tratado, as deci- 
sões da Conferência serao tomadas com o voto afirmativo de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) das Partes Contratantes e sempre que não haja voto negativo. 


-As Partes Contratantes estabelecerão pela mesma maneira, O sistema de vo- 
tação a ser adotado depois dêsse período. 


Com o voto afirmativo de 2/3 (dois terços) das Partes Contratantes: 
a) aprovar-se-ã o orçamento anual da despesa do Comitê; 


b) eleger-se-ão o Presidente e os dois Vice-Presidentes da Conferência, - 
bem como o Secretârio-Executivo; e 


c) fixar-se-ão a data e a sede das sessões da Conferência. 
Artigo 39 


O Comitê & o órgão permanente da Associação, encarregado de velar pela - 
aplicação das disposições do presente Tratado, e terã, entre outras, as se- 
guintés atribuições e obrigações: 


a) convocar a Conferência; 


b) submeter à aprovação da Conferência um programa anual da despesa do Co 
mite; , 


c) representar a Associação perante terceiros países e organismos ou enti 
dades internacionais, com o fim de tratar de assuntos de interêsse comum, e 
bem assim nos contratos e demais atos de direito público e privado; 


à) realizar os estudos, sugerir as providências e formular à Conferência- 
as recomendações que considere convenientes para o melhor cumprimento do Tra- 
tado; 


e) submeter às sessões ordinárias da Conferência um relatório anual sôbre 
suas atividades e sôbre os resultados da aplicação do presente Tratado; 


£) solicitar o assessoramento técnico, bem como a colaboração de pessoas- 
e de organismos nacionais e internacionais; 


g) tomar as decisões para as quais lhe tenham sido delegados poderes pela 
Conferência; e 


h) executar as tarefas que lhe forem confiadas pela Conferência. 


Artigo 40 


O Comitê será Constituído por um Representante permanente de cada Parte - 
Contratante, com direito a um voto. 


Cada Representante terá um Suplente. 
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End 41 


O Comitê terã uma Secretaria, dirigida por um Secretâário-Executivo e com- 
posta de pessoal técnico e administrativo. 


-" O Secretário-Executivo, que será eleito pela Conferência para um período- 


de três anos, renovável por iguais prazos, participarã do plenário do Comitê, 
sem direito a voto. 


O Secretaário-Executivo, que serã o Secretário-Geral da Conferência, terá, 
entre outras, as seguintes funções: 


a) organizar os trabalhos da Conferência e do Comite; 
b) preparar o projeto de orçamento anual de despesa do Comitê; e 


c) contratar e admitir o pessoal técnico e administrativo de acôrdo com o 
disposto no regulamento do Comitê. 


Artigo 42 


No desempenho de suas funções o Secretário-Executivo e o pessoal da Secre 
taria não solicitarão, nem receberão instruções de qualquer Govêrno, nem de 
entidades nacionais ou internacionais. Abster-se-ão de qualquer atitude incom 
patível com sua qualidade de funcionários internacionais. 


As Partes Contratantes comprometem-se a respeitar o caráter internacional 
das funções do Secretário-Executivo e do pessoal da Secretaria, não exercendo 
sobre os mesmos qualquer influência no desempenho de suas funções. 


Artigo 43 


A fim de facilitar o estudo de problemas especificos, o Comitê,poderã cri 
ar Comissões Consultivas, integradas por representantes dos diversos setores 
das atividades econômicas de cada uma das Partes Contratantes. 


Artigo 44 


O Comitê solicitarã, para os orgãos da Associação, o assessoramento técni 
co da-Secretaria-Executiva da Comissão Econômica para a America Latina das Na 
ções Unidas (CEPAL) e da Secretaria-Executiva do Conselho Interamericano Eco- 
nômico e Social da Organização dos Estados Americanos (CIES). 


Artigo 45 


O Comitê constituir-se-ã aos sessenta dias da entrada em vigor do presen- 
te Tratado e terã sua sede na cidade de Montevidêu. 


CAPÍTULO X 
Personalidade Jurídica, Imunidades e Privilégios 
Artigo 46 


A Associação Latino-Americana de Livre Comércio gozarã de completa perso- 
nalidade jurídica e especialmente, de capacidade para: 

a) contratar; 

b) adquirir os bens móveis e imóveis indispensáveis a realização de seus 
objetivos e dispor dos mesmos; 

ec) demandar em juizo; e 


d) conservar fundos em qualquer moeda e fazer as transferências necessã-- 
rias. 


Artigo 47 


Os Representantes das Partes Contratantes, bem como os funcionários e as- 
sessores internacionais da Associaçao gozarao, dentro da Zona, das imunidades 
e privilégios diplomáticos e outros, necessários ao exercício de suas funções 


As Partes Contratantes se comprometem a celebrar, no mais breve prazo pos 
sivel, um acôrdo destinado a regulamentar o disposto no parágrafo anterior,no 
qual serão definidos tais privilegios e imunidades. 


A Associação celebrarã um acôrdo com o Govêrno da República Oriental do 
Uruguai, a fim de precisar os privilégios e imunidades de que gozarao a Asso- 
ciação, seus Orgãos, bem como seus funcionários e assessores internacionais. 
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4 CAPÍTULO XI 
Disposições Diversas 
Artigo 48 
j Nenhuma alteração introduzida por uma Parte Contratante no regime de im- 
posição de gravames a importação podera implicar um nível de gravames menos 
favorável que o vigente antes da alteração, para cada um dos produtos que fo- 
4 rem objeto de concessões às demais Partes Contratantes. ' 
“Fica excetuada da exigência estabelecida no parãâgrafo anterior a atuali- 
zação da pauta de valor minimo (“aforo") para a aplicação de direitos aduanei 
| ros, sempre que esta atualização corresponda exclusivamente ao valor real da 
mercadoria. Nesse caso, o valor não inclui os gravames aduaneiros aplicados a 
| mercadoria. 


] Artigo 49 
Para melhor Execução das disposições do presente Tratado, as Partes Con- 
tratantes procurarão, no mais breve prazo possível: 


a) fixar os critérios que serão adotados para determinação da origem das 
mercadorias, bem como sua condição de matéria-prima, produto semi-elaborado - 
ou produto elaborado; 


b) simplificar e uniformizar os trâmites e formalidades relativos ao co- 
mêrcio reciproco; 


| c) estabelecer uma nomenclatura tarifária que sirva de base comum à apre 

sentação das estatísticas e à realização das negociações previstas no presen- 
te Tratado; 

d) determinar o que se considera tráfico fronteiriço, para os Efeitos do 

| art. 19; e 


e) estabelecer os critêrios para caracterização do "dumping" e outras prá 
ticas desleais de comércio, e bem assim os procedimentos A respeito. 


Artigo 50 


Os produtos importados da Zona por uma Parte Contratante não poderão ser 
reexportados, salvo quando houver acôrdo entre as Partes Contratantes interes 
sadas. 

Não se considerarã, Fonapor ação se o produto fôr submetido, no país im- 
portador, a processo de industrialização ou elaboração, cujo grãu serã quali- 
ficado pelo Comité. 

Artigo 51 

Os produtos importados ou exportados por uma Parte Contratante gozarão de 
liberdade de trânsito dentro da Zona e estão sujeitos, exclusivamente, ao pa- 
gamento das taxas normalmente aplicáveis à prestação de serviços. 


Artigo 52 


Nenhuma Parte Contratante poderá favorecer suas exportações mediante sub- 
sídios ou outras medidas que possam perturbar as condições normais de concor 
rência dentro da Zona. 


| 
] 
| 
Não se considerará subsídio a isenção, em favor de um produto exportado - 
dos direitos aduaneiros e outros impostos que gravem O produto ou seus compo 
nentes, quando se destinem ao consumo interno, nem a devolução dêsses direi-- 
tos ("draw-back") e impostos 


Artigo 53 


Nenhuma disposição do presente Tratado serã interpretada como impedimen- 
to à adoção e ao cumprimento de medidas destinadas a: 


a) proteção da moral pública; 
b) aplicação de leis e regulamentos de segurança; 


c) regulamentação das importações ou exportações de armas, munições e ou 
tros materiais de guerra e em circunstâncias excepcionais, de todos os demais 
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artigos militares, desde que não interfiram com o disposto no art. 5l e nos 
tratados sobre livre transito irrestrito vigentes nas Partes Contratantes; 


d) proteção da vida e saúde das pessoas, dos animais e dos vegetais; 
-* e) importação e exportação de ouro e prata metálicos; 


- £) proteção do patrimônio nacional de valor artístico, histórico ou arque 
ológico; e x 
g) exportação, utilização e consumo de materiais nucleares, produtos ra- 


dioativos ou qualquer outro material utilizável no desenvolvimento, ou apro-- 
veitamento da energia nuclear. 


Artigo 54 


As Partes Contratantes empregarão o máximo de seus esforços, no sentido - 
de orientar suas políticas com vistas à criação de condições favoráveis ao es 
tabelecimento de um mercado comum latino-americano. Para tal fim, o Comitê re 
alizara estudos e considerarã projetos e planos tendentes à consecução dêsse- 
objetivo, procurando coordenar seus trabalhos com os que realizam outros crga 
nismos internacionais. a 


CAPÍTULO XII 
Cláusulas Finais 
Artigo 55 


— O presente Tratado não poderã ser assinado com reservas, nem estas pode- 
rão ser feitas por ocasiao de sua ratificação ou adesão ao mesmo. 


Artigo 56 


O presente Tratado serã ratificado pelos Estados signatários, no mais cur 
to prazo possível. 


Os Instrumentos de Ratificação serão depositados junto ao Govêrno da Repú 
blica Oriental do Uruguai, o qual comunicarã a data do depósito aos Governos 
dos Estados que tenham firmado o presente Tratado e dos que a êle tenham ade- 
rido. 


Artigo 57 


Êste Tratado entrarã em vigor trinta dias depois do depósito do terceiro- 
Instrumento de Ratificação, relativamente aos três primeiros países que o ra 
tificarem, e para os demais signatários, no trigésimo dia apôs o depôsito do 
respectivo Instrumento de Ratificação, e na ordem em que forem depositadas as 
ratificações. 


O Govêrno da República Oriental do Uruguai notificarã ao Govêrno de cada 
um dos Estados signatários a data da entrada em vigor do presente Tratado. 


Artigo 58 


Depois de sua entrada em vigor, êste Tratado ficarã aberto à adesão | dos 
demais Estados latino-americanos, que, para &sse fim, deverao depositar, junto 
ao Govêrno da República Oriental do Uruguai, o correspondente Instrumento de 
Adesão. O Tratado entrarã em vigor para o Estado aderente trinta dias apôs o 
depósito do respectivo Instrumento. 

Os Estados aderentes realizarão as negociações a que se refere o art. 4, 
na sessão da Conferência imediatamente posterior à data do depósito do Instru 
mento de Adesão. 

Artigo 59 

Cada Parte Contratante começará a beneficiar-se das concessões jã outorga 
das entre si pelas demais Partes Contratantes a partir da data em que entrem- 
em vigor as reduções de gravames e demais restrições, por ela negociadas so- 


bre a base de reciprocidade, e, cumpridos os compromissos mínimos a que se re 
fere o art.-5, acumulados durante o período transcorrido desde a entrada em 


vigor do presente Tratado. 
Artigo 60 


As Partes Contratantes, poderao introduzir emendas ao presente Tratado as 
quais serão formalizadas em protocolos que entrarão em vigor uma vez ratifica 
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dos por tôdas as Partes Contratantes e depositados os respectivos Instrumen-- 
tos. 


Artigo 61 


Expirado o prazo de doze (12) anos, contado a partir da data da died - 
em vigor do presente Tratado, as Partes Contratantes procederão ao exame dos 
resultados obtidos em razão de sua aplicação e iniciarão as negociações cole- 
tivas necessárias para a melhor consecução dos objetivos do Tratado e se opor 
tuno, para adaptã-lo a uma nova etapa de integração econômica. 


Artigo 62 


As disposições do presente Tratado não afetarão os direitos e as obriga- 
ções resultantes de convênios firmados por qualquer das Partes Contratantes,- 
anteriormente à entrada em vigor dêste Tratado. 


Cada Parte Contratante tomarã, não obstante, as providências necessárias- 
para harmonizar as disposições dos convênios vigentes com os objetivos do pre 
sente Tratado. 


Artigo 63 
O presente Tratado terá duração ilimitada. 
Artigo 64 


A Parte Contratante que desejar desligar-se do presente Tratado deverá 
municar essa intenção às demais Partes Contratantes em uma das sessões ordina 
rias da Conferência, efetuando a entrega formal do documento de denúncia na 
sessão ordinária seguinte. 


Formalizada a denúncia, cessarão automaticamente para o Govêrno denuncian 
te os direitos e obrigações correspondentes à sua condição de Parte Contratan 
te, exceto os referentes às reduções de gravames e demais restrições, recebi- 
das ou outorgadas em cumprimento do programa de liberação, as quais continua- 
rão em vigor por um período de cinco anos a partir da data da formalização da 
denúncia. 


O prazo indicado no parágrafo anterior poderá ser reduzido em casos devi- 
damente fundamentados, por acôrdo da Conferência e a pedido de Parte Contra-- 
tante interessada. 


Artigo 65 
Este Tratado se denominarã "Tratado de Montevidéu". 


Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assinados tendo depositado seus 
Plenos Poderes, achados em boa devida forma, firmam o presente Tratado em nome 
de seus respectivos Governos. 


Feito na cidade de Montevidêu, aos dezoito dias do mês de fevereiro de 
mil novecentos e sessenta, em um original nos idiomas português e espanhol, - 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. O Govêrno da República Oriental- 
do Uruguai serã o depositário do presente Tratado e enviará cópias devidamen- 
te autenticadas do mesmo aos Governos dos demais países signatários e aderen 
tes. 


Pelo Govêrno Da República Argentina: - Diogenes Taboada: 
Pelo Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil: Horácio Lafer. 


Pelo Govêrno da República do Chile: German Vergara Donoso - Domingo Arte- 
ga. 


Pelo Govêrno da República dos Estados Unidos Mexicanos: Manuel Tello. 


Pelo Govêrno da República do Paraguai:- Raul Sapena Pastor - Ezequiel Gon 
zalez Alsina - Ramon Chamorro. 


Pelo Govêrno do Peru: - Herman C. Bellido - Gonzalo N. de Aramburu 
Pelo Govêrno da República Oriental do Uruguai: - Homero Martinez Montero- 
Mateo J. Magarinos. 
* * * 


328 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS . , 


DECRETO Nº 50.836 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 


Altera o artigo 4º do Decreto nº 47.473, de 22 de dezem- 
bro de 1959 


“art. 1º - O art. 42 do Decreto nº 47.473, de 22 de dezembro de 1959, pas- 
sa a ter a seguinte redação, mantidos seus parágrafos e acrescentando-se-lhes 
o de número 8º. 


"Art. 4º - A produção nacional de tratores agrícolas de rodas com projetos 
aprovados e em execução devera realizar-se com os seguintes níveis mínimos de 
porcentagem ponderal das peças fabricadas no País: 


la. etapa - atê 30.9.61 - 70% do pêso do trator inclusive 60% do peso do 
motor ou alternativamente 70% do pêso da caixa de mudança; 


2a. etapa - até 30.6.62 - 85% do pêso do trator, inclusive; obrigatória-- 
' mente 80% do peso do motor e 80% do pêso da caixa de mudança; 


3a. etapa - atê 30-6-63 - 95% do pêso do trator. 


8 8º - O GEIMAR baixarã normas fixando datas para: apresentação das Jlis- 
tas de omissoes e partes complementares a importar; comprovação das encomen-- 
das de peças aos subcontratadores; limite de vigência das licenças de importa 
ção; e inicio da produção". 


Art. 2º - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Credito fixarã [o] 
tratamento cambial a ser dispensado às importações de partes complementares , 
necessarias à produção nacional de tratores a que se refere êste decreto. 


ri 39 = O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 
DECRETO Nº 50.837 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 


Cria o Grupo Executivo da Indústria de Material Aeronáutico (GEIMA) 
e dã outras providências 


Art. 1º - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria de Material Aeronáu- 
tico (GEIMA), com o objetivo de estudar e propor medidas para a formulação da 
política nacional da produção de material aeronáutico. 


Art. 2º - O GEIMA é subordinado ao Presidente da República e vinculado ao 
Ministério da Aeronáutica. 


Art. 39 - O GEIMA se constitui do Ministro da Aeronáutica que o preside,e 
mais 16 (dezesseis) representantes dos seguintes oOrgaos da Administraçao  Pu- 
blica e das entidades privadas: - 


Departamento de Assuntos Econômicos da Comissão de Altos Estudos e Plane- 
jamento, do Ministério da Aeronáutica. 


Centro Têcnico de Aeronáutica (CTA). 

Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA). 

Fundação Santos Dumont. : 
Departamento Nacional de Indústria e Comércio. 
Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Conselho de Política Aduaneira. 

Diretoria de Rendas Internas, do Ministério da Fazenda. 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 
Secretaria Geral do Conselho do Desenvolvimento. 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 

Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. 
Emprêsas de Produção de Aeronaves. 

Emprêsas de Fabricação de Peças e Acessórios. 
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Emprêsas de Revisão de Motores e Acessórios. 
Sindicato Nacional das Emprêsas Aeroviárias. 


Art. 49 - Os membros do GEIMA e seus respectivos suplentes são nomeados - 
pelo Presidente da República. 


Art. 5º - Incumbe ao GEIMA: 


a) o levantamento da situação aeronáutica brasileira, mantendo-o atualiza 
do quanto a potencialidades e necessidades técnicas e industriais; E 


b) estudar e propor medidas para estimular a implantação e o desenvolvime 
to das indústrias de produção, revisão e reparo de material de aeronáutica e 
aeronaves no País; 


c) sugerir providências para o desenvolvimento de pesquisas tecnolóôgicas- 
vinculadas à política nacional de aeronáutica; : 


d) propor medidas, normas ou critérios, tendentes a assegurar alto padrão 
técnico às atividades nacionais de produção, revisão, reparo e uso de aerona- 
ves e de material de aeronáutica, abrangendo desde especificações técnicas mí 
nimas indispensáveis para equipamentos e aparelhagem, até processos de sele- 
ção e aperfeiçoamento de pessoal dos diferentes níveis têcnicos, inclusive - 
procedimentospara facilitar a entrada no País de técnicos e operários especia 
lizados, para permanência temporária ou definitiva; 


e) propor ao Presidente da República, aos Ministros de Estado e aos diri 
gentes de órgãos não ministeriais subordinados a Presidência da República, a 
adoção de medidas com o fim de facilitar, acelerar, ou disciplinar, a execu-- 
ção de programas, projetos e obras, inclusive em curso, de interêsse para a 
produção, manutenção e uso adequado de aeronaves e material de aeronáutica; 


£) examinar projetos ou programas de instalação, ampliação, renovação ou 
reequipamento de estabelecimentos industriais destinados a produção, revisão- 
e reparo de material aeronáutico, considerando, especialmente, a estrutura - 
técnica, a produtividade, as características financeiras e a adequação dêsses 
projetos ou programas as necessidades e possibilidades do País; 


g) supervisionar a execução de programas ou projetos que merecerem sua 
aprovação; 


h) aprovar seu regimento interno. 


Art. 6º - Para a realização das suas finalidades,do GEIMA poderá solici- 
tar a colaboração de instituições públicas e privadas, e de técnicos, especia 
lizados em assuntos compreendidos em suas atribuições. 


Art. 7º - Os trabalhos administrativos do GEIMA serão executados por uma 
Secretaria, sob a responsabilidade de um Secretário designado pelo seu Presi- 
dente. 


Art. 8º - São atribuições do Presidente: 

a) superintender os trabalhos do GEIMA e representã-lo oficialmente; 

b) constituir subgrupos de trabalho para o exame de problemas específicos; 
c) diligenciar a pronta execução das medidas e resoluções aprovadas pelo 


d) designar o Secretário do -GEIMA; 


e) convidar técnicos, especialistas e dirigentes de serviços do Govêrno - 
ou de entidades privadas, que atuam em setores de atividade de interêsse do 
GEIMA, para assistir reuniões do mesmo, ou de seus subgrupos, com O fim de de 
bater e esclarecer os assuntos em pauta; 


£) estabelecer contactos com instituições públicas e privadas de pesqui- 
sas tecnológicas, nós variados campos de interêsse para os ramos de atividade 
referidos neste Decreto, objetivando sua participação nos estudos, programas, 
e projetos da competência do GEIMA. 


Art. 99 - O exercício da função de membro do GEIMA é considerado serviço 
público relevante. 


Art. 10 - O GEIMA deliberarã por maioria de votos, presente O Presidente, 
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ou seu representante, e pelo menos metade dos seus membros. 


Cy Art. 11 - As Resoluções referentes a aprovação de projetos específicos se 
rao publicadas no Diário Oficial da União. E) 


Art. 12 - Das decisões ou Resoluções do GEIMA caberá pedido de reconside- 
raçao dentro de prazo de 10 dias a contar da data de sua comunicação ao inte- 
ressado; se indeferido tal pedido, caberá recurso suspensivo. ao Presidente da 
República, através do GEIMA, em igual prazo. 


Art. 13 - A concessão de favores, vantagens ou benefícios de qualquer na- 
tureza, de alçada do Poder Executivo Federal, bem assim, de financiamento ou 
aval por estabelecimentos oficiais de crédito, para a compra de material de 
aeronautica e de aeronaves no exterior, dependerão de aprovação prévia do GEI 
E pá 


Parágrafo único - Nos casos previstos neste artigo, O GEIMA tem o prazo - 
de 30 (trinta) dias para se pronunciar sôbre os pedidos que lhe forem apresen 
tados. já 


Art. 14 - Os incentivos aplicáveis às atividades industriais mencionadas- 
neste Decreto serão reservados preferentemente a empreendimentos de iniciati- 
va privada abstendo-se o govêrno de estimular a instalação de novas entidades 
estatais dedicadas a atividades similares. 


Art. 15 - Os Órgãos da Administração Federal, autarquias, entidades para- 
estatais e sociedades de economia mista, prestarão ao GEIMA a cooperação que 
lhes fôr solicitada, inclusive sob a forma de trabalhos técnicos e cessão de 
pessoal, na forma da legislação em vigor. 


Art. 16 - O Ministro da Aeronáutica providenciarã a pronta instalação e o 
funcionamento do GEIMA. 


Art. 17 - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 


Edo * * 
DECRETO Nº 50.838 - DE 23 DE JUNHO DE 1961 


Altera a constituição do Grupo Executivo da Indústria Mecânica Pe- 
sada (GEIMAPE) instituído pelo Decreto nº 50.522, de 3 de maio de 
1961 ; 


Art. 1º - Fica acrescentado à enumeração de membros do Grupo Executivo da 
Indústria Mecânica Pesada (GEIMAPE), constante do art. 29 do Decreto número 
50.522, de 3 de maio de 1961, um Representante da Petrôleo Brasileiro S.A. - 
PETROBRÁS. ; 


Art. 2º - O presente Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 50.856 - DE 26 DE JUNHO DE 1961 


Dã nova redação ao art. 10 do Decreto nº 50.520, de 3 de maio 
de 1961 f 
Art, 19 - O art. 10 do Decreto nº 50.520, de 3 de maio de 1961, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 10 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
“revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 48.178, de 
10 de maio de 1960, ficando transferidas ao GEIN as atribuições ali conferi-- 
das ao Conselho Coordenador da Indústria de Construção Naval (COCICON), que 
cessarã imediatamente suas atividades e transmitirá ao novo órgão seus arqui 
vos e documentação”. 


Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 51.118 - DE 2 DE AGÔSTO DE 1961 


Isenta do pagamento do impôsto de importação, nos têrmos do art. 

49 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, os bens cuja impor- 

tação seja considerada de interêsse para a produção agropecuária 
e dã outras providências 
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Art. 1º - Fica isento do pagamento do impôsto de importação, nos têrmos - 
do artigo 4º da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, os bens cuja importa-- 
ção seja considerada de interêsse para a produção agropecuária, a juízo do Go 
vêrno. 


Art. 29 - Para os fins do artigo anterior, o Ministêrio da Agricultura en 
caminharã ao Conselho Nacional de Política Aduaneira, atê 31 de março de cada 
ano, a lista das mercadorias a serem importadas com isenção do pagamento do - 
referido tributo. o 


& 1º - A lista referente ao corrente ano será encaminhada no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação do presente Decreto. 


S 29 - As mercadorias constantes da lista serão detalhadamente especifica 
das, de modo que se torne inconfundível sua identificação em qualquer fase da 
importação. 


& 39 - Poderã o Ministério da Agricultura, no decorrer do ano, alterar a 
lista organizada, para incluir ou excluir mercadorias, desde que o ato seja 
precedido de justificativa pormenorizada. . 


Art. 39 - Nenhuma isenção de impôsto para mercadorias não constantes da 
lista de que trata o art. 29 e destinadas a fins agropecuários, serã concedi- 
da pelo Conselho-de Política Aduaneira, sem prévia audiência do Ministêrio da 
Agricultura. 


Art. 49 - Os órgãos com podêres para disciplinar a importação de mercado- 
rias, nas condições estipuladas no presente decreto, somente poderão estabele 
cer limitações ou cotas para entrada das mesmas no país, mediante consulta - 
prévia ao Ministério da Agricultura. 


Art. 59 - Êste Decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 80 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 


Unificação de horários para os funcionários encarregados de fiscali 
zar embarques de mercadorias destinadas ao comércio exterior 


Art. 1º - Os Ministérios da Fazenda, Agricultura, Viação, Indústria e do 
Comércio adotarão providências para a unificação de horário para os servido-- 
res encarregados de fiscalização conjunta nos embarques de produtos para ex- 
portação, ficando vedada a cobrança de taxas ou emolumentos aos exportadores, 
mesmo quando o serviço se realizar fora das horas normais, excetuados os tri- 
butos expressamente previstos em lei. 


Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da sua publica-- 
ção, revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 82 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 
Regula a expedição de amostras e pequenas encomendas destinadas a 
propaganda, no exterior, de produtos nacionais, e dã outras provi 
dências 


Art. 19 - As remessas de amostras destinadas à propaganda, no exterior, de 
produtos nacionais, e as de pequenas encomendas, com idêntica finalidade e de 
reduzido valor mercantil, bem como a de todos os demais objetos assemelhados- 
a amostras, serão postadas independentemente de "guias de embarque" ou Jlicen 
ças de exportação. 


S$ 19 - Ao lhe serem apresentadas essas remessas, para expedição, as agên- 
cias autorizadas do Departamento dos Correios e Telegráfos, verificarão,em ca 
da caso, o atendimento às determinações constantes da Convenção Postal Univer 
sal, bem assim das normas estabelecidas no regulamento referente à sua execu- 
ção. Ê 

5 29 - Não gozarão da faculdade prevista no art. 19, in fine, dêste decre 
to, as amostras ou pequenas encomendas sujeitas ao pagamento de direito adua- 
neiro nos países de destino, bem como as remessas, assim tituladas ou caracte 
rizadas, quando, pela sua multiplicidade, denunciem o propósito, a juízo da 


autoridade postal, de evitar ou reduzir o pagamento dos direitos devidos. 
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8 3º - Na hipótese do parágrafo anterior ou quando as amostras e pequenas 
encomendas, visando à propaganda de produtos nacionais no estrangeiro, não se 
contiverem dentro dos limites de pêso, dimensões e finalidade aprovadas para 
a sua respectiva classificação, será indispensável a obtenção de licença de 
exportação, pelo expedidor, mesmo quando não houver exigência de ordem cambial 


' “8 E = Às remessas de amostras de café ficarão subordinadas às instruções 
O I.B.C. . 


TN de Ao Departamento dos Correios e Telegrãfos incumbe dar mais am- 
pla divulgação às normas internacionais vigentes sôbre o assunto, e respecti- 
vas alterações, de molde a facilitar aos interessados a eficiente utilização- 
dêsses meios de propaganda dos nossos produtos no exterior. 


Art. 3º - As agências do Departamento dos Correios e Telegráfos habilita- 
das a executar os serviços de remessas de amostras, pequenas encomendas, obje 
tos assemelhados a amostras e outras encomendas classificadas como colix pos- 
taux, fornecerao aos expedidores, quando fôr o caso, o recibo correspondente- 
a cada remessa. 


Art. 4º - Para os fins dêste decreto, entende-se: a) amostra é parte, por 
ção, fragmento ou unidade de produto natural ou fabricado, sem valor comerci- 
al e destinado a indicar-lhe a natureza, a qualidade e o tipo; b) pequena en- 
comenda & a que se destina ao uso exclusivo de particulares, tendo reduzido - 
valor mercantil; c) encomenda comercial, é a postada por comerciante ou indus 
trial e destinada a seus fregueses ou a outro comerciante ou industrial, ten- 
do valor mercantil. 


Parágrafo único - Consideram-se assemelhados a amostras: a) flor, clichê- 
de imprensa, chave isolada, objeto para estudo de História Natural e produto- 
quimico ou farmacêutico, por unidade; b) tubo de sôro ou vacina, preparação - 
histológica e peça anãátomo-patológica, tornadas inofensivas pelo modo de pre- 
paração e acondicionamento. 


Arts. 59? - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 84 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 


Dispõe sôbre o "visto" em pedidos de licença ou faturas comerciais 
referentes a produtos de exportação para O estrangeiro e dã outras 
providências 


Art. 1º - Ficam abolidas tôdas as exigências de "visto" em pedidos de 1i- 
cença ou faturas comerciais referentes a produtos destinados à exportação pa- 
ra O estrangeiro, excetuados: 


a) os que sejam expressamente determinados em lei; 


b) os que digam respeito à exportação de armas, munições, entorpecentes , 
materiais estratégicos, minérios, objetos e obras de valpr artístico, cultural 
ou histórico. 


Art. 29 - Os diferentes órgãos governamentais poderão, quando julgado ne 
cessário à economia nacional, sugerir a criação ou o restabelecimento de "vis 
to" em pedidos de licença ou faturas comerciais relativas a produtos destina- 
dos à exportação. 


S 1º - A criação ou o restabelecimento de qualquer “visto”, na forma dês- 
te artigo, será sugerida ao Conselho de Ministros, por intermédio do Ministe- 
rio da Indústria e do Comércio, que designarã comissão, para estudo e parecer 
da proposta feita integrada por representantes: 


a) do Ministério da Indústria e do Comércio, que presidirã; 

b) do Ministério da Agricultura; 

c) do Ministério de Minas e Energia; 

d) da Carteira de Comércio Exterior; 

e) da Carteira de Câmbio, do Banco do Brasil S.A.; 

£) da indústria, do comércio e da agricultura, indicados pelas respecti-- 
vas entidades de classe. 
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$ 29 - Criado ou restabelecido algum "visto" em pedidos de iicença ou fa- 
tura comercial relativa a produtos destinados à exportação, o ôrgão governa-- 
mental respectivo poderã, atendendo à conveniência de facilitar ao máximo o 
processamento da exigência, designar funcionário junto à Carteira de Comércio 
Exterior ou à Carteira de Câmbio para atender aos interessados ou, então, de- 
legar a êsses órgãos, pela forma que fôr convencionada e que melhor atenda às 
necessidades do serviço, a fim de cumprir a aludida exigência. 


Art. 39 - Os ôrgãos governamentais e autarquias remeterão à Carteira de 
Comércio Exterior e à Carteira de Câmbio, atê 5 dias apôs sua aprovação, tôdas 
as resoluções, determinações, circulares, portarias ou atos administrativos - 
outros que, no uso das respectivas atribuições legais, se refiram a restriçõe 
ou limitações, quanto a produtos destinados à exportação. 


Art. 49 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 85 - DE 26 DE OUTUBRO DE 1961 


Modifica a redação do art. 29 do Decreto nº 36.910, de 15 de feve- 
reiro de 1955 


Art. 19 - O art. 29 do Decreto nº 36.910, de 15 de fevereiro de 1955, pas 
sa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 29 - Para garantia da execução do determinado no art. 29 II, da Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, o exportador deverá, com antecedência mi 
nima de três (3) dias antes do embarque solicitar a respectiva classificação- 
ao Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura, de acôrdo com o 
artigo 32 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 5.739, de 29 de maio de má 
1940". i 


Art. 29 - Ficam revogados o parágrafo único do art. 29 do Decreto número 
36.910, de 15 de fevereiro de 1955, e as disposições em contrário. 


Art. 39 - Êste decreto entrarã em vigor na data da sua publicação. 
* * + 


DECRETO Nº 387 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 


Dispõe sôbre a execução do resultado das negociações para a formação 
da Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado de Montevideu 


Art. 1º - A partir de 19 de janeiro de 1962, a importação dos produtos - 
originários da Argentina, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai, especifica 
dos na Lista Nacional do Brasil (LNB), anexa a êste decreto, estarã sujeita - 
aos gravames constantes da LNB, nos têrmos da Ata de Negociações firmada, em 
Montevidêu, a 12 de dezembro de 1961 e homologada pela Resolução nº 28 (I) da 
Conferência das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu. 


Parâgrafo único - Tratando-se de reduções de gravames destinadas a formar 
a Zona de Livre Comércio instituída pelo referido Tratado, o tratamento esta- 
belecido na LNB é de aplicação exclusiva aos produtos originários dos Estados 
membros da Associação Latino-Americana de Livre Comércio, mencionados neste - 
artigo, não sendo extensível a terceiros países por aplicação da cláusula da 
nação-mais-favorecida ou de disposições equivalentes. 


art. 29 - A partir de 1? de janeiro de 1962, estarã isenta de direitos - 
aduaneiros e gravames de efeitos equivalentes, exceto os emolumentos consula- 
res, a importação dos produtos especificados na lista de "Concessões Outorga- 
das pelo Brasil ao Paraguai de conformidade com a Resolução nº 12 (I), anexa 
a êste decreto. 


Parágrafo único - De acôrdo com o disposto no art. 32, alínea "a", do Tra 
tado de Montevidéu, tais concessões se aplicam exclusivamente ao Paraguai,não 
se estendendo, por qualquer título, a nenhum outro país. 


Art. 39 - Por intermédio do Conselho da Superintendência da Moeda e do - 
Crédito, do Conselho de Política Aduaneira e demais repartições competentes,o 
Ministêrio da Fazenda tomará as providências necessárias ao cumprimento do - 
disposto neste decreto. 


Art. 49 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 471 - DE 5 DE JANEIRO DE 1962 


Aprova as especificações para a classificação e fiscalização da 
exportação de soja, visando a Sua padronização 


Art. 1º - Ficam aprovadas as especificações para a classificação e fisca- 
lização da exportação da soja, visando a sua padronização. 


Art. 29 - Este Decreto entrarã em vigor na data da sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário. = 


Especificações para a classificação e fiscalização da exportação da so- 
Ja, aprovados pelo Decreto nº 471, de 5 de janeiro de 1962, em virtude- 
de disposições do Decreto-lei nº 334, de 15 de março de 1938, e do Regu 
lamento aprovado Pelo Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940. + 


Art. 1º - A soja, produto da espécie "Glycine max. L. Merril", & uma legu 
minosa, tambêm conhecida como "o soja" ou "feijão soja" E 


Art. 29 - A classificação da soja serã feita, segundo a sua coloração e 
qualidade, observando-se as caracteristicas das presentes especificações. 


Art. 3º - A soja segundo a coloração de seus grãos, serã ordenada em cin- 
co classes, assim denominadas: 

Amarela 

Verde 

Marron 

Preta 


Mista. 


S$ 1º - Soja amarela serã qualquer soja que tenha a casca de côr amarela , 
verde ou pérola, mas cujo interior seja amarelo ou amarelado ou claro ou es- 
branquiçado em corte transversal e que não contenha mais de 10% de grãos de 
outras classes, em conjunto ou isoladamente. 


$ 2º - Soja verde serã qualquer soja que tenha casca verde e cujo interi- 
or seja verde em corte transversal e que não contenha mais de 10% de grãos de 
outras classes, em conjunto ou isoladamente. 


S$ 3º - Soja marron serã qualquer soja que tenha casca marron, castanho - 
claro ou escuro e que não contenha mais de 10% de grãos de outras classes, em 
conjunto ou isoladamente. 


S$ 49 - Soja preta serã qualquer soja que tenha côr preta acinzentada ou 
parda, preta natural ou bastante pronunciada e que não contenha mais de 10% 
de grãos de outras classes, em conjunto ou isoladamente. 


S 5º - Enquadra-se na classe mista tôda a soja que não estiver compreendi 
da nas classes anteriores, especificando-se no laudo as percentagens da mistu 
ra. ' : 


Art. 49 - Para cada classe haverã, segundo sua qualidade, quatro (4) ti- 
Pos, assim denominados: 


Tipo À 
Tipo 2 
Tipo 3 
Tipo 4 


8 19 - O Tipo 1 serã constituído de soja de odor natural, em otimas condi 
ções de maturidade e de conservação, com teor de umidade que não exceda de 
15%, de grãos perfeitamente desenvolvidos e de coloração caracteristicas, den 
tro das exigências estabelecidas para a classe em que fôr enquadrada. 


'* Tolerância - Máximo de 10% de grãos quebrados, 2% de grãos pretos marrons, 
bicolores e variegados, para a soja das classes amarela e verde e, ainda atê 
15% de grãos com rachadura de casca (cracking). 


S 2º - O Tipo 2 será constituído de soja de odor natural, em perfeitas - 
condições de maturidade e conservação, de grãos bem desenvolvidos e de colora 


ção características, dentro das exigências estabelecidas para a classe em que 
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£ôr enquadrada, não afetando a classificação a presença de algumas manchas | - 
jaspeadas, produzidas por agentes físicos ou biológicos e de grãos com racha- 
duras de casca (cracking) e com teor da umidade que não exceda de 15%. 


Tolerância - Máximo de 20% de grãos quebrados, 3% de grãos avariados, 1% 
de matéria estranha e 3% de grãos pretos, marrons, bicolores e variegados, pa 
ra a soja das classes amarela e verde. 


$ 39 - O Tipo 3 serã constituído de soja de odor natural, de boa conserva 
ção, com teor de umidade que não exceda de 15%, de grãos mesmo levemente ima- 
turos e de coloração característica, dentro das exigências estabelecidas para 
a classe em que for enquadradas, não afetando a classificação a presença de 
manchas jaspeadas, produzidas por agentes físicos ou biológicos e de grãos - 
com rachadura de casca (cracking). : 


Tolerância - Máximo de 30% de grãos quebrados, 5% de grãos avariados, 2% 
de matéria estranha e 5% de graos pretos, marrons, bicolores ou variegados,pa 
ra a soja das classes amarela e verde. 


G 49 - O tipo 4 será constituído de soja com leve odor estranho - comerci 
almente tolerável - de boa Conservação de grãos mesmo imaturos, com teor de 
umidade que não exceda de 15% e de coloração característica dentro das exigên 
cias estabelecidas para a classe em que for enquadrada, não afetando a classi 
ficação a presença de manchas esbranquiçadas ou jaspeadas produzidas por agen 


tes físicos ou biológicos e de grãos com rachaduras de casca (cracking). 

Tolerância - Máximo de 4% de grãos quebrados, 8% de grãos avariados, dos 
quais 5% no máximo, de grãos ardidos ou fermentados, 5% de matêria estranha e 
10% de grãos pretos, marrons, bicolores e variegados, para a soja das classes 
amarela e verde. 

art. 5º - A soja que, pelos seus atributos não se enquadrar em nenhum dos 
tipos descritos, será classificada sob a denominação de “Abaixo Padrão", des- 
de que se apresente, em bom estado de conservação. 

art. 69 - Para efeito de comercialização interna, o teor máximo de umida- 
de, para todos os tipos descritos, serã de: 


a) 16% para consumo imediato, dentro de 30 dias; 

b) 15% para consumo dentro e até 90 dias; 

c) 14% para consumo em prazo superior a 90 dias ou sem prazo declarado. 

art. 79 - Será considerada "Refugo", não podendo como tal ser exportada , 
tõôda soja que apresente: 

a) mau estado de conservação; 

b) aspecto generalizado de mõfo, fermentação e umidade acima de 16% 


c) acentuado odor estranho, de qualquer natureza, impróprio ao produto, -— 
ácido e ou azêdo, prejudicial à sua utilização normal. 


Parâgrafo único - Serao declarados nos certificados apropriados, em cada 
caso, os motivos que deram lugar à desclassificação de que trata O presente - 
artigo. 

Art. 8º - Deverá constar obrigatôriamente do certificado de classificação 
e de fiscalização da exportação, a declaração expressa do ano da safra do pro 
duto. 

Parágrafo único - No caso da mistura de soja de safras anteriores com o 
produto da safra nova, prevalecerã a declaração do ano de safra corresponden- 
te à soja mais velha. 

art. 99 - A soja em que fôr verificada a presença de insetos vivos, sô po 
derá ser exportada depois de expurgada, medida esta prescrita pela autoridade 
fitossanitária competente, que expedirã o respectivo certificado, respeitada- 
a legislação vigente. 

Art. 10 - Facultativamente, a soja, de acôrdo com o tamanho e conformação 
dos grãos, serã identificada pelas designações seguintes: 


a) graúda - aquela que, em peneira de furos circulares acima de 7,505 mi- 
Iímetros, de diâmetro (19/64") fiquem retidos, no mínimo, 75% dos grãos. 
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- b) mêdia - aquela que, em peneira de furos circulares de 6,320mm de diâme 
tro (16/64"), fiquem retidos, no mínimo 75% dos grãos; Es 


; Ee) miúda - aquela que, em peneira de furos circulares acima de 5,530mm de 
diametro (14/64"), fiquem retidos, no mínimo 75% dos grãos; 
e) desuniforme - aquela que não se enquadrar nas designações acima. 

Art. 11 - A retirada ou extração de amostras serã feita de acôrdo com as 


disposições do Capítulo IV do Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940, do se- 
guinte modo: 


a) nos lotes jã ensacados, far-se-ã a retirada de amostras por furação ou 
calagem, em 10% no mínimo, dos sacos, escolhidos ao acaso; 


. 


b) da soja armazenada a granel, a amostra serã extraída na proporção mini 
ma de 0,05% de todo, por meio de um saco-amostra; 


“-C) retiradas as amostras, serão elas homogeneisadas, reduzidas e acondici 
onadas em três (3) vias, com pêso mínimo de 1 quilo cada; devidamente identi- 
ficadas, lacradas e autenticadas, das quais duas se destinam ao Pôsto de Clas 
sificação e uma ao armazenador; 


d) para os fins da fiscalização da exportação o procedimento serã idênti- 


“Co, sendo a amostra feita em quatro (4) vias, ficando uma em poder do exporta 
dor. ; 


) Art. 12 - A soja destinada à exportação , quando não transportada a granel, 
deverã ser acondicionada de acôrdo com a legislação e normas vigentes, em sa- 
cos de aniagem novos e resistentes, assim especificados: 


a) natureza da aniagem: juta; 

b) capacidade: 60 quilos líquido; 

c) dimensões externas (aproximadas): altura - 0,92m, largura - 0,65m; 
d) pêso (tara) 0,420 kgs mais ou menos. 


58 1º - Não serã permitido o emprêgo de sacaria de mais de um tipo no mes- 
mo lote. 


$ 2º - Os sacos: avariados por qualquer causa, deverao ser reparados com 
aniagem idêntica. 


$ 30 - A sacaria da soja destinada à exportação, será obrigatôriamente - 
marcada com indicação do lote, da safra, classe e tipo e demais exigências da 
regulamentação especifica em vigor. 


Art. 13 - A soja, para ser embarcada a granel, poderã ser transportada em 
Ssacaria usada, desde que a mesma esteja convenientemente limpa, resistente e 
em boas condições de sanidade. 


Parágrafo único - Independem de marcação obrigatória os sacos de soja de 
um lote jã classificados para ser embarcado a granel, quando os mesmos se des 
tinarem à amarração da carga nos porões dos navios. 


Art. 14 - Os depósitos para armazenamento da soja e meios para seu trans 
porte devem oferecer plena segurança e condições tecnicas imprescindíveis a 
sua perfeita conservação, respeitadas as exigências da legislação especiífica- 
em vigor. 


E PSA 1 ra pinça E a SEU ; 


Art. 15 - As bases ou normas de determinação e os têrmos usados nessas es 
"pecificações das características relacionadas com a qualidade da soja, deverao 
ser observadas e interpretadas do seguinte modo: 


a) a determinação de grãos quebrados e avariados, serã baseada na amostra, 
apôs a remoção das matérias estranhas. As demais exigencias serao baseadas na 
amostra original; 


b) as percentagens serão determinadas ou analisadas por pêso; 


c) o teor de umidade contido na soja será determinado por processo usual 
desde que o resultado seja equivalente ao obtido em estufa de ar à temperatu- 
“ra de 100 a 1109C., até pêso constante, ou por qualquer método ou aparélho - 
que dêem idêntico resultado: 
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a) a determinação - facultativa - do pêso-volume por hectolitro, serã ob- 
tida pelo teste em balança apropriada; 


e) serão considerados matéria estranha: 
1 - grãos ou sementes de outras espécies vegetais; 


2 - detritos ou impurezas de qualquer natureza que, apôs a peneiração, fi 
quem retidos sôbre a peneira de furos circulares de 3,165mm de diâmetro (8/64") 
3 - grãos de soja fragmentados, chôchos, enrugados, mal granados e todos 
os corpos estranhos ou não, que vasarem à peneira acima descrita. Os grãos in 
teiros imperfeitos, que vasarem a referida peneira, deverão ser catados e jun 
tados aos demais grãos perfeitos da amostra. : Ê 


£) serão considerados grãos avariados: 


1 - os grãos inteiros ou fragmentados, danificados pela intempérie umida- 
de excessiva e temperatura elevada; 


2 - os ardidos, que perderam a côr característica pela ação do calor ou 
pela fermentação; 


3 - os danificados por qualquer parasito ou materialmente prejudicados - 
por diferentes causas; 


4 - os infestados por insetos prejudiciais à sua conservação, bem como os 
que jã se encontrarem prejudicados pelo ataque dos insetos; 


5 - os chôchos e mal granados. 
g) Serão considerados graos quebrados: 


os grãos lascados, partidos ou fragmentados, que não vasarem a peneira - 
exigida para a separação da "matéria estranha"; 


h) serão considerados grãos com rachadura de casca (cracking): 
1 - os fendidos; 

2 - os esfolados; 

3 - os com rachadura de casca prôpriamente dita. 


Art. 16 - Os certificados de classificação e fiscalização da exportação , 
serão emitidos nos têrmos da legislação vigente, respeitadas as disposições - 
do artigo 36 do Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940 e válidos pelo prazo 
de atê 180 dias, contados da data de sua emissão. 


Art. 17 - As despesas relativas à classificação e à fiscalização da expor 
tação e, bem assim, aquelas previstas no Regulamento aprovado pelo Decreto nº 
5.739, para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação da parte - 
ou partes interessadas, serão cobradas de acôrdo com a legislação vigente. 


Art. 18 - As presentes especificações serão revistas um ano apôs a sua 
aprovação. 
Art. 19 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Economia  Ru- 
ral, com a aprovação do Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura. 
* * * 


DECRETO Nº 591 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1962 


Modifica o Regulamento baixado com o Decreto nº 5.739, de 29 de 
maio de 1940, e dã outras providências 


Art. 1º - Os artigos 61 e seus parágrafos, 62 e suas alíneas, 63 e 65 do 
Regulamento baixado com o Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 


"art. 61 - Fica estabelecido o "Registro de Exportadores", no qual deve- 
rão inscrever-se prêviamente as pessoas físicas e jurídicas que pretendam ex- 
portar para O exterior do país, matérias-primas e produtos de origem vegetal- 
e animal, e seus sub-produtos e resíduos de valor econômico". 


"S 1º - A requerimento do exportador, mesmo por via postal, far-se-ã (o) 
seu registro em qualquer dependência do Serviço de Economia Rural, do Ministe 
rio da Agricultura”. 


338 


COLETÂNEA DAS LEIS DO COMÉRCIO EXTERIOR 
— DECRETOS 


"s a oi= A prova hábil da efetivação do registro serã o respectivo Certifi 
cado único, em original ou fotocópia autenticada, válido por dois anos conta- 
dos da data de sua emissão", 


Tl! 


ks 3º - Deverão constar do Certificado, obrigatôriamente, dentre outras 
indicações julgadas necessarias: 


a) nome, ou razão social, do exportador e respectivo endereço; 


b) artigo, ou artigos, a exportar, bem como os portos pelos quais preten 
de o exportador exercer essa atividade". 7 


“Art. 62 - Os pedidos de registro serão instruídos com os seguintes docu- 
mentos: : R 


a) prova de estar o requerente regularmente estabelecido para o comércio 
de exportação; 


b) tantas cópias fotográficas 4x6, ou rótulos das marcas de exportação - 
devidamente registradas quantos sejam os portos de exercício da pretendida - 
atividade exportadora". 


“Art. 63 - Na renovação do registro, a efetivar-se antes de findo o prazo 
de validade do respectivo Certificado, é necessária a prova mencionada na alí 
nea "a" do artigo 62". 


" “Parãgrafo único - A renovação far-se-ã pelo prazo previsto no art. 61,pa 
ragrafo 2º, mediante simples aposição de respectivo carimbo no original do 
Certificado , cumprindo antes o disposto no artigo 62, alínea "b", quanto a 
novas marcas". 


“Art. 65 - No prazo de validade do Certificado, poderão ser nêle incluí-- 
dos, ou dêle suprimidos, a qualquer tempo, artigos a exportar". 


Art. 2º - Valerão ate 30 de junho de 1962 os certificados ja expedidos - 
na conformidade do artigo 65 do Regulamento baixado com o Decreto nº 5.739, de 
20 de maio de 1940, podendo porêm os interessados substituí-los pelo certifi- 
cado previsto na atual nova redação do artigo 16, parágrafo 2º. 


Art. 39 - Visando a proporcionar informações precisas a qualquer interes 
sado e aos órgãos do Serviço Público no País e no exterior dêste, o Serviço - 
de Economia Rural manterã sempre atualizado, em sua sede, "Cadastro de Expor- 
tadores de Produtos Brasileiros" do qual constarão os seguintes dados, no mi- 
nimo: 


a) nome, razão social do exportador e, se fôr o caso, data de constitui- 
çao da sociedade no Brasil; 


b) endereços de sede no país e de representantes autorizados nos portos 
brasileiros; 


c) artigos que jã exporta; 
d) artigos que pretende exportar; 


e) portos brasileiros referentes às atividades previstas nas Alíneas "c 
e "dg" acima; 

£f) natureza das irregularidades em que porventura tenha incorrido o ex- 
portador em sua atividade, apuradas ou em curso de apuração, bem como penali- 
dades que por isso lhe tenham sido impostas; 

g) uma das cópias ou rótulos, referidos na alinea "b" do artigo 62; 


h) quaisquer outros dados de interêsse a serem coligidos pelo próprio - 
Serviço. 


Art. 4º - Êste Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga- 
das as disposições em contrário. 
* * * 
DECRETO Nº 733 - DE 16 DE MARÇO DE 1962 
Isenta da exigência do parágrafo 29, art. 19 do Decreto nº 48.765, 


de 11 de agôsto de 1960, parte, peça, acessório de aparêlho, máqui 
na e equipamento e produtos naturais de origem animal ou vegetal. 
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Art. 1º - Ficam isentas da certidão de inexistência ou insuficiência do - 
produtor similar, prevista no parâgrafo 29 do art. 19 do Decreto nº 48.765,de 
11 de agôsto de 1960; 


a) a parte ou peça destinada a integrar, por via de reparo ou manutenção, 
aparêlho, máquina ou equipamento; 


b) a parte, peça e acessório que, em quantidade normal, acompanharem. o 
respectivo aparêlho, máquina ou equipamento; 


c) os produtos naturais de origem anímal ou vegetal. 
Art. 2º - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 809 - DE 30 DE MARÇO DE 1962 


Regulamenta os leilões nas repartições fiscais do Ministério da 
Fazenda, e dã outras providências 


Art. 19 - A venda, em hasta pública, das mercadorias referidas nos arti-- 
gos 254 e 255 da Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas e das 
que forem apreendidas como contrabando ou em virtude de transgressão de dispo 
sições legais vigentes, será realizada com observância das normas estabeleci- 
das neste Decreto. 


Art. 2º - Sômente serão admitidos à licitação nos leilões fiscais de mer- 
cadorías reconhecidamente estrangeiras os importadores registrados na forma - 
do art. 3º do Decreto-lei nº 4.014, de 13 de janeiro de 1942 e as firmas esta 
belecidas com comércio dos produtos oferecidos em leilão, devidamente compro- 
vado com patente de registro. 


Art. 3º - O produto da arrematação será recolhido aos cofres públicos por 
meio de "nota de leilão", datada e numerada, emitida em seis (6) vias, e da 
qual deverã constar, sem prejuízo das exigências constantes dos 88 19 a 4º do 
art. 155, e dos arts. 78, 118 e 251, do Decreto nº 45.422, de 12 de fevereiro 
de 1959, a discriminação tarifária e comercial da mercadoria, a matéria de 
sua constituição, marca, número de fábrica, e formato, de modo a permitir, em 
qualquer tempo, a sua perfeita identificação. 


$ 19 - A 6a. via da "nota de leilão" serã após o seu processamento imedia 
tamente encaminhada à repartição fiscal sob cuja jurisdição se encontrar esta 
belecida a firma arrematante, para ser entregue, por protocolo, ao Agente Fis 
cal do Impôsto de Consumo da respectiva Seção, o qual verificada a sua escri- 
turação no livro próprio, farã as devidas averbações na "nota" e a restituirá 
à repartição. 


S 29 - De todos os leilões realizados será feita comunicação ao Serviço - 
Federal de Prevenção e Repressão das infrações contra a Fazenda Nacional. 


Art. 49 - As repartições fiscais ficam obrigadas a providenciar para que, 
pelo menos uma vez por mes, e sempre que O interêsse fiscal o recomendar, se- 
jam visitados os estabelecimentos das firmas arrematantes, devendo, por oca- 
sião da visita, ser levantado o estoque das mercadorias estrangeiras e averba 
da na "nota" de leilão o saldo encontrado, que deverã coincidir com o escritu 
rado no livro competente. 


Art. 5º - As mercadorias estrangeiras sujeitas a selagem direta sô pode- 
rão ser entregues aos arrematantes depois de estampilhadas pela prôpria repar 
tição que procedeu o leilão, devendo a colagem dos selos ser feita de modo a 
tornar difícil a sua retirada sem dilacerãá-los. 


& 1º - As mercadorias sujeitas ao impôsto de consumo por guia e que não 
puderem ser identifiçadas por sua numeração, referência ou marca, serão marca 
das com carimbo especial, do qual conste o nome da repartição que realizou o 


leilão e a data de sua realização, propostos à palavra "Leilão". 


S 29 - Quando se tratar de tecidos, o carimbo de que trata o parãâgrafo an 
terior serã apôsto na aurela e no fim de cada peça. 


S 3º - As mercadorias que não puderem, por sua natureza, receber o aludi- 
do carimbo, terão a sua venda em leilão cercada de cautelas especiais, compe- 
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tindo as Diretorias das Rendas Aduaneiras ou Internas, conforme a competência, 
“baixar as instruções que forem julgadas necessárias. 


a Ar EGO = Compete ao servidor incumbido de dar saida à mercadoria leiloa- 
da, sob pena de incorrer em falta grave, verificar se foram rigorosamente cum 
pridas as exigências constantes dos parágrafos e do artigo antecedentes. | 


DRAREs DL (O) leilão de automóveis de passeio continuarã a ser regido pelas 
disposições constantes da Lei nº 3.496, de 21 de dezembro de 1958 e Decreto - 
nº 51.086, de 31 de julho de 1961. 


Art. 89 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário. E 
* * * 


DECRETO Nº 51.444 - DE 2 DE ABRIL DE 1962 


Competência para autorizar restituição de impôsto de importação, 
taxa de despacho aduaneiro e outras 


Art. 1º - É da competência da Diretoria das Rendas Aduaneiras autorizar - 
restituições de importâncias relativas ao impôsto de importação, taxa de des 
pacho aduaneiro de 5% e outras, de exercícios encerrados, pagas indevidamente 
nas repartições aduaneiras, desde que jã regularmente reconhecidas pelos res- 
pectivos chefes. : 


Art. 29 - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
* * * 


DECRETO Nº 51.457 - DE 12 DE ABRIL DE 1962 ' 


Dispõe sôbre a construção e exploração de entrepostos frigoríficos 
- no País e dã outras providências 


Art. 1º - O Poder Executivo promoverã a concessão de favores e vantagens- 
as pessoas naturais e jurídicas que construirem, instalarem e explorarem en- 
trepostos destinados ao recebimento e conservação pelo frio industrial,de pro 
dutos de origem animal e vegetal, com capacidade até 5 (cinco) mil toneladas. 


Paraâgrafo único - Os favores são extensivos aos meios de transporte frigo 
rífico. 


Art. 2º - Os favores e vantagens a que se refere o artigo anterior serão 
os seguintes: 


a) financiamento da construção por estabelecimento de crédito oficial ou 
sociedade de economia mista, ate 80% (oitenta por cento) da inversão do capi- 
Ed; - 

b) financiamento dos produtos adquiridos para armazenagem pelos mesmos es 
tabelecimentos de crédito; 


c) financiamento atravês de verbas específicas consignadas ao Ministério- 
da Agricultura no Orçamento da União; 


d) isenção de impostos federais, exceto o de renda, que incidem ou venham 
a incidir sobre operações de depósito, conservação, armazenamento e classifi- 
cação dos produtos pelo prazo de dez (10) anos; 

e) isenção de direitos e taxas aduaneiras pelo prazo de 10 (dez) anos, ex 
ceto as de previdência social, para importação de equipamento e material de 
qualquer natureza, destinado exclusivamente à construção e instalaçao dos en- 
trepostos, desde que não possam ser adquiridos no Pais; 

£) prioridade para aquisição de terrenos do Domínio da União que sejam in 
dicados para a localização de entrepostos frigoríficos, suas dependências e 
desvios ferroviários; 

g) outros favôres e vantagens previstos em legislação especifica concer-- 
“nente à matéria. 

Parágrafo único - Os favores e vantagens previstos neste artigo que nao 
puderem ser concedidos pelo Poder Executivo, serão solicitados ao Congresso - 
Nacional. . 
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Art. 39 - O Ministério da Agricultura, poderã desapropriar por utilidade- 
pública, terrenos onde os interessados pretendam construir entrepostos frigo- 
ríficos ou matadouros frigoríficos, cujos projetos tenham sido aprovados pela 
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, do mesmo Ministério. 


Parágrafo único - Os interessados depositarão à disposição do Ministério- 
da Agricultura, a importância correspondente à indenização e prestarão quando 
não tenha havido acôrdo sôbre o prêço, as garantias necessárias de refôrço da 
mesma indenização para o caso de vir a ser elevada por sentença judicial. 


Art. 49 - Os favores e vantagens referidos no artigo anterior serão conce 
didos: - 


a) os previstos nas alíneas a e b, conforme o caso, pelo Banco Nacional - 
do Desenvolvimento Econômico, Banco do Brasil S.A:., Banco Nacional de Crêdito 
Cooperativo, Banco do Nordeste e Banco da Amazônia, satisfeitas as exigências 
previstas nos respectivos regulamentos, que não colidam com as do presente De 
creto; 


b) os referidos na alinea c pelo Ministro da Agricultura apôs cumprimen 
to de exigências fixadas neste decreto e mediante condições que constarao do 
contrato a ser firmado com um dos estabelecimentos indicados na alínea anteri 
or; 


c) os constantes da alínea d pelo ôrgão competente do Ministério da  Fa- 
zenda por solicitação do Ministério da Agricultura; 


d) os referidos na alínea e pelo Conselho de Política Aduaneira por soli- 
citação do Ministério da Agricultura; 


e) os especificados na alínea £ pela Diretoria do Domínio da União por so 
licitação do Ministro da Agricultura e satisfeitas as exigências legais; 


£) os constantes da alínea g pelos órgãos competentes, por solicitação do 
Ministro da Agricultura. 


Art. 59 - Terão preferência para obtenção dos favores a que se refere o 
art. 209: 


a) as cooperativas de agricultores e pecuaristas; 


. b)as emprêsas de transporte ferroviário, rodoviário, marítimo, fluvial e 
aéreo; 


c) os estabelecimentos industriais de produtos de origem animal e vegetal 
em funcionamento no País. 


Art. 69 - As pessoas naturais e jurídicas que se proponham construir e ex 
plorar entrepostos frigoríficos com o financiamento e os favores dêste decre- 
to, deverão dirigir-se ao Ministro da Agricultura, em requerimento fundamen 
tado, que serã acompanhado da seguinte documentação: 


1 - memorial descritivo da localização de entreposto frigorífico e do res 
pectivo projeto, com indicação da capacidade de armazenamento em metros cúbi- 
cos e especificação dos produtos que serão recebidos, além de dados têcnicos- 
e estatísticos; 


II - planta de situação do estabelecimento, relativamente às vias de - 
transporte com acesso ao local, em especial daquelas que O devam servir dire- 
tamente; X 


III - plantas, especificações e detalhes dos edifícios, abrangendo os pa- 
vimentos, a aparelhagem e as rêdes de esgôto e de abastecimento d'agua; 


IV - prova de propriedade do terreno ou indicação de meio a ser promovido 
para adquirí-lo; 


V - orçamento completo do custo e prazo provável de conclusão da constru- 
ção e funcionamento do entreposto; 


VI - prova de posse de recursos financeiros correspondentes à diferença - 
entre o montante do investimento e do emprêstimo solicitado; 


VII - atestado de idoneidade financeira passado por estabelecimento de 
crédito e, em se tratando de cooperativa, pelo Serviço de Economia Rural ou 
Banco Nacional de Credito Cooperativo; 
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VIII- compromisso de submeter-se à fiscalização da construção e aparelha- 
gem por parte do estabelecimento financiador e dos órgãos competentes do Mi- 
nisterio da Agricultura; 


sp di S especificação dos produtos a armazenar, indicando procedência e quan 
tidade aproximada de cada um e a rentabilidade provável do entreposto; E 


X - outros documentos julgados necessários pelos órgãos competentes. 


" Parágrafo único - O processo serã submetido prêviamente ao órgão competen 
te do Ministério da Agricultura para fins de cumprimento da legislação fede- 
ral vigente sobre inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem ani- 
mal. À 
, As = A obtenção do financiamento para a construção do entreposto fri 
gorífico dependerã do preenchimento das seguintes condições: 


a) localização do estabelecimento em ponto indicado pelo Ministério da 
Agricultura; 


b) observância de tôdas as exigências técnicas dos órgãos competentes do 
mesmo Ministério; 


c) compromisso de observância das que forem exigidas, posteriormente,para 
o funcionamento do entrepõsto, pelo Ministério da Agricultura ou pelos órgãos 
de abastecimento; 


d) compromisso de funcionar como entrepôsto frigorífico público, para  - 
fins de armazenamento de produtos diversificados mediante pagamento das res- 
pectivas taxas. 


Art. 89 - O Serviço de Economia Rural, com a cooperação dos Departamentos 
Nacionais da Produção Animal e Vegetal, indicarã ao Ministro da Agricultura , 
dentro de sessenta (60) dias, as localidades do território nacional onde deve 
rão ser instalados os entrepostos frigoríficos que poderão gozar de favores - 
previstos neste decreto, levando em conta interêsses da produção agropecuaria, 
do abastecimento interno e, conforme o caso, do comércio de exportação. 


Parágrafo único - Respeitada a capacidade fixada no art. 19, poderã ser 
construido mais de um entreposto frigorífico na mesma localidade, quando se 
verificar, no todo ou em parte, tratar-se de: 


a) centro produtor de alimentos diversificados, abrangendo extensa ãârea - 
-* agropecuaria; 


b) zona intermediãria onde o entrepôsto frigorifico funcionar como estabe 
lecimento coletor de produtos provenientes de areas distantes; 


c) pôrto marítimo ou fluvial exportador de produtos agropecuários em gran 
de escala; 


d) mercado consumidor com grande densidade de população. 


Art. 99 - O Ministro da Agricultura, por proposta do órgão competente, po 
derã, periôdicamente, reexaminar a localização da rêde de entrepostos a que - 
se refere o artigo anterior, ampliando-a, reduzindo-a ou alterando-a, tendo - 
em vista exigências dos centros produtores e dos mercados consumidores. 


Art. 10 - De acôrdo com a localização do entreposto frigorífico será esta 
belecida ordem preferencial para os produtos a armazenar, tendo em vista a 
produção disponível, sua procedência e os mercados consumidores . 


Parágrafo único - Consideram-se produtos de importância prioritaria para 
os fins dêste decreto, e como tal serão apreciados na ordem de preferência ir 
xada no art. 5?: carnes (bovino, aves, suíno, ovino, caprino), pescado, ovos, 
frutas, laticinios, hortaliças e legumes. 

Art. 11 - O Ministro da Agricultura solicitarã dos Governos Estaduais e 

Municipais a concessão no que couber, dos favores previstos neste decreto pa- 
ra os entrepostos frigoríficos construídos nas áreas sob 'suas respectivas ju- 
risdições. 
Art. 12 - O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico reservara anual-- 
mente, atê o dia 30 de junho, importância não inferior a um por cento (1%) do 
total de seu ativo, apurado no ano imediatamente anterior, para financiar os 
entrepostos a que se refere o presente decreto. 
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Parágrafo único - Esgotado o prazo fixado neste artigo e não existindo pe 
didos de financiamento, o Banco darã outro destino aos recursos reservados. 


Art. 13 - O Poder Público, quando julgar conveniente, concederã preferên- 
cia às exportações que se fizerem por intermédio do Govêrno da União, aos es- 
tabelecimentos construídos de acôrdo com o presente decreto. 


Art. 14 - Quando ocorrer a hipótese de que trata a alínea c do art. 59 a 
pessoa natural ou jurídica terã direito a utilizar, a fins de armazenamen- 
to, a totalidade da capacidade do entreposto com p: utos originários dos res 
pectivos estabelecimentos industriais. 


Parágrafo único - Verificando-se disponibilidade de espaço no entrepôsto- 
serão armazenados produtos de outras procedências. E 


Art. 15 - A mesma pessoa física ou jurídica poderã construir, beneficiada 
com o financiamento e as vantagens dêste decreto, entrepostos frigorificos em 
várias regiões do território nacional desde que localizados em pontos indica- 
dos pelo Ministério da Agricultura. 


Art. 16 - Quando as obrigações constantes dêste decreto e das e de es 
complementares expedidas pelo Ministério da Agricultura não forem comprovada- 
mente cumpridas, a firma proprietária do entreposto fica sujeita à perda de 
todos os favores em cujo gôzo estiver, sem prejuízo de outras penalidades pre 
vistas na legislação vigente. 


Art. 17 - Nos casos dos entrepostos frigoríficos se excederem na justa re 
muneração decorrente do armazenamento dos produtos, o Ministro da Agricultura 
ouvido o ôrgão competente, poderã fixar os limites a serem cobrados para a 
prestação dos respectivos serviços, de forma a harmonizar os interêsses do 
produtor e do consumidor com os do investidor. 


Art. 18 - Nos entrepostos frigoríficos construídos, de acôrdo com o pre- 
sente decreto, sô poderão ser recebidos e armazenados produtos agropecuários- 
destinados à alimentação humana. 


Parâgrafo único - A infração dêste artigo serã punida de acôrdo com o dis 
posto no art. 16. 


Art. 19 - No caso de venda, arrendamento, cessão, comodato ou qualquer ou 
tra forma de alienação ou de uso do entreposto frigorífico construido com os 
favores e vantagens deste decreto, os responsáveis pela sua exploração ficam 
obrigados ao cumprimento das exigências estabelecidas, sob pena de incidirem- 
nas penalidades previstas no art. 16. 


Art. 20 - Enquanto não forem indicadas as localidades a que se refere o 
art. 87, poderão ser beneficiados com os favores e vantagens dêste decreto os 
entrepostos frigoríficos em construção, a serem construídos ou projetados des 
de que satisfaçam as exigências previstas e obtenham aprovação do Ministêrio- 
da Agricultura. 


Art. 21 - Os casos omissos e as dúvidas que se suscitarem na execução dês 
te decreto serão resolvidas pelo Ministro da Agricultura, atravês de instru-- 
ções complementares ouvidos, conforme o caso, os estabelecimentos financiado- 
res. 


Art. 22 - O presente decreto entrarã em vigor a partir da data de sua pu- 
blicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
* E * * 
DECRETO Nº 1.248 - DE 25 DE JUNHO DE 1962 


Institui o Plano Nacional da Indústria de Máquinas Rodoviárias 
relativo a tratores de esteiras. 


Art. 1º - Fica pelo presente Decreto instituído o Plano Nacional da Indús 
tria de Máquinas Rodoviárias relativo a tratores de esteiras. 


Art. 29 - Para os fins dêste Decreto, consideram-se tratores de esteiras- 
veículos automotores, montado sôbre esteiras, destinados a acionar outros vei 
culos ou implementos, podendo, igualmente, suportar mecanismos destinados a 
realização de operações agrícolas e terraplenagem. 


Art. 39 - Os atos executivos previstos no Decreto nº 1.246, de 25 de ju- 
nho de 1962, quando aplicados à indústria nacional de tratores de esteiras,se 
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rão subordinados aquele Decreto, no que tange à fixação dos níveis de estímu- 
los à respectiva atividade fabril e as exigências de realizações manufaturei- 
ras impostas aos beneficiários dêsses mesmos estímulos. 


— Art. 49 - A produção nacional de tratores de esteiras deverá atingir, atê 
as datas fixadas neste Artigo, os seguintes níveis de realização indicados co 
mo percentagem ponderal das peças fabricadas no País: Ta 


Tratores de esteiras com motor atê 150 cv 
Até 31.3.1963 - 55% do pêso da maquina. 


Ate 31.12.1963 - 65% do pêso da máquina, inclusive, obrigatôriamente, 90% 
“do peso do motor. 


Até 31.12.1964 - 80% do pêso da máquina, inclusive, obrigatôriamente, 80% 
do peso da caixa de mudanças. 


Até 31.12.1965 - 90% do pêso da máquina 
Até 31.12.1966 - 100% do pêso da máquina. 
Tratores de esteiras com motor acima de 150 cv 
* Até 31.3.1963 - 55% do pêso da máquina 
E Até 31.12.1963 - 65% do pêso da máquina, inclusive 50% do pêso do motor. 
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até 31.12.1964 - 80% do pêso da máquina, inclusive 90% do pêso do motor e 
80% do peso da caixa de mudanças. 


o 
Até 31.12.1965 - 90% do pêso da máquina. 
At& 31.12.1966 - 100% do pêso da máquina. 


$ 1º - O motor do trator de esteiras, para Os fins dêste Decreto, compre- 
enderã o cabeçote, o bloco completo (com todos os seus órgãos internos), des 
de o ventilador atê o volante, incluindo os suportes e os seguintes órgãos = 
anexos: bomba injetora, injetores, bomba dágua, Órgãos elétricos normais do 
motor (excetc bateria), filtros de ar e de Oleo. 


s 


Se re 


S$ 29 - A caixa de mudanças do trator de esteiras, para os fins dêste De- 
creto, compreenderã a carcaça com tampas, todos os pinhões e engrenagens, sin 
cronizadores, eixos, àârvores, rolamentos, garfos, hastes, alavancas de mudan- 

- ças, juntas, vedadores, buchas,retentores, molas, chavetas, parafusos, arrue- 
las e outras pequenas peças componentes. 


ArE. 52 — O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação , 
revogadas as disposições em contrario. 


* * * 
DECRETO Nº 1.451 - DE 11 DE OUTUBRO DE 1962 


Dispõe sôbre a execução de ajuste de complementação industrial ins- 
tituído pelo Tratado de Montevidéu 


Art. 1º - A partir de 20 de agôsto de 1962 as importações dos produtos es 
pecificados no Protocolo, anexo a êste Decreto, originários da Argentina, Chi 
le, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru e Uruguai ficam liberados de 
gravames e restrições de tôda ordem a que se refere o artigo 39 do Tratado de 
Montevidêu obedecidas as cláusulas e condições estipuladas no citado Protoco- 
lo. 

Parágrafo único - Tratando-se de eliminação de gravames e restrições des- 
tinada a formar a Zona de Livre Comércio instituída pelo Tratado de Montevi-- 
dêu, o tratamento estabelecido pelo citado Protocolo é de aplicação exclusiva 
aos produtos originários dos Estados-Membros da Associação Latino-Americana - 
de Livre Comércio mencionados neste Artigo não sendo extensiva a terceiros - 
países por aplicação da cláusula de nação mais favorecida ou de disposições - 
equivalentes. 

Art. 29 - Por intermédio do Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, do Conselho de Política Aduaneira e Diretoria de Rendas Aduaneiras,o 
Ministério da Fazenda tomarã as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto neste Decreto. 
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Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ficando revogadas as disposições em contrário. 


ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 
PROTOCOLO 


Com o objetivo de intensificar a integração e complementação a que se re- 
fere o Art. 15 do Tratado de Montevidêu, os Plenipotenciários signatários, de 
vidamente credenciados por seus Governos e cujos Plenos Poderes, achados em 
boa e devida forma, foram depositados na Sede do Comitê Executivo Permanente- 
da Associação Latino-Americana de Livre Comércio, convêm em celebrar um ajus- 
te de Complementação de conformidade com os arts. 16 e 17 do Tratado de Monte 
vidêu e Resolução 15 (I) da Conferência das Partes Contratantes, o qual se re 
gerã pelas disposições do presente Protocolo: 


CAPÍTULO I 
Setor Industrial 
Art. 1º - O presente Protocolo compreende os seguintes produtos: 


a) Máquinas de estatística e análogas, assim como sistemas eletrônicos de 
processamento de dados, que utilizam cartões e/ou fitas perfuradas, fitas e/ 
ou discos magnéticos, registro ôtico ou leitura direta de documentos compreen 
didos na posição 84.53 da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas (NAB); 


b) Peças sôltas, partes, acessórios e outros materiais destinados exclusi 
vamente à fabricação de máquinas e aparelhos enumerados no inciso anterior e 
cuja classificação nas posições da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas (NAB) se 
rá efetuada por ocasião do respectivo despacho aduaneiro; e 


c) Cartolina para uso exclusivo nas citadas máquinas e aparelhos sujeitas 
às especificações e procedimentos de prova estabelecidos pela Associação Têc- 
nica de Fabricantes de Papel e Celulose (TAPPI), segundo as seguintes posi-- 
ções da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas (NAB); 


- 48.01 - Bobinas ou rolos de atê 15 cm. de largura; 
-. 48.15 - Bobinas ou rolos de mais de 15 cm. de largura; e 
- 48.21 - Cartões recortados em forma retangular. 
CAPÍTULO II 
Programa de Liberação 


Art. 29 - A importação nos territórios dos Estados signatários aderentes, 
dos produtos mencionados no art. 1? do presente Protocolo ficará liberada dos 
“gravames e restrições de tôda ordem a que se refere o art. 39 do Tratado de 
Montevidéu. 


Art. 39 - A liberação a que se refere o artigo anterior ê& irrevogável e 
entrarã em vigor 30 dias apôs a assinatura do presente Protocolo. 


Se nesse prazo o Comitê Executivo Permanente da Associação Latino-America 
na de Livre Comércio não houver resolvido sôbre a compatibilidade do presente 
Protocolo com os princípios e objetivos gerais do Tratado de Montevidêu, con- 
forme a Resolução 16 (I) da Conferência das Partes Contratantes do Tratado de 
Montevidêu, a liberação entrarã em vigor a partir da data em que dito Comitê- 
adote a decisão correspondente. 


Art. 49 - Nas negociações a que se refere a letra b do art. 49 do Tratado 
de Montevidéu, os Governos signatários e aderentes proporão a inclusão,na Lis 
ta Comum, dos produtos compreendidos no presente Protocolo, tendo em conta o 
incremento do comércio dos mesmos e as inversões verificadas no respectivo se 
tor industrial. 


A 


CAPÍTULO III 
Qualificação de Origem 


Art... 5º - Para beneficiar-se da liberação convencionada no presente Proto 
colo, os produtos mencionados no artigo 19 deverão cumprir os requisitos de 
origem que sejam determinados pelos órgãos da Associação Latino-Americana de 
Livre Comércio, de conformidade com as Resoluções 8 (1), 15 (I), 22 (I) e de- 
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mais que venham a adotar a Conferência das Partes Contratantes do Tratado de 
Montevidéu. 


Os critérios de origem para os produtos incluídos no programa de libera-- 
ção do presente Protocolo deverão ser estabelecidos tomando-se em conta o ob- 
jetivo de promover a máxima utilização possível de insumos de origem zonal. 


Art. 6º - Qualquer dos Governos signatários e aderentes do presente Proto 
colo poderã solicitar dos órgãos da Associação Latino-Americana de Livre Co- 
mércio a revisão dos critérios de origem estabelecidos para um ou mais dos 
produtos compreendidos neste Protocolo, atendidos: 


a) as modificações impostas à produção respectiva pela Supla tecnológi 
ca ou pelas variações da demanda, e 


b) a conveniência e possibilidade de acelerar a utilização de insumos zo- 
“nais na fabricação de tais produtos. 


Os novos requisitos de origem entrarão em vigor a partir da data que os 
ôrgãos da Associação Latino-Americana de Livre Comércio estabeleçam. 


CAPÍTULO IV 
Tratamento às importações procedentes de fora da Zona 


Art. 7º - Os Governos signatários e aderentes procurarão, no mais breve 
prazo possível, harmonizar os tratamentos que se aplicarão às importações,pro 
cedentes de fora da Zona, das peças sôltas, partes, acessórios e outros mate- 
riais e das unidades complementares empregadas na fabricação e operação das 
mâquinas a que se refere a letra a do Artigo 19 do presente Protocolo. 


Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, e dentro dos objetivos de 
harmonização nêle estipulados, os Governos signatários e aderentes nao impo- 
rão proibições ou restrições de efeitos equivalentes à importação dos produ- 
tos enumerados neste Artigo, nos territórios de seus respectivos países. 


Art. 8º - Os Governos signatários e aderentes poderão aplicar o regime de 
franquia temporária ou de "draw back" à importação, nos territórios de seus 
respectivos países, das unidades complementares destinadas a integrar, forman- 
do um conjunto de maquinas interconectadas, as chamadas "unidades operacionais 
", quando essas unidades complementares sejam reexportadas para a Zona como - 
parte das unidades operacionais. Nesses casos, os Governos signatários e ade 
rentes dos países importadores das unidades operacionais poderão impor,as uni 
dades “complementares a que se refere o parágrafo anterior, Os gravames aplica 
veis às importações dos mesmos produtos, procedentes de fora da Zona. 


Art. 99 -— Para os efeitos do cumprimento dos critérios de origem que se 
estabeleçam para as unidades operacionais, não se tomarão em conta as unida-- 
des complementares a ela incorporadas, quando se trate de reexportações nos 
termos do Ratio 8º do presente Protocolo. 


CAPÍTULO V 
Adesão 


Art. 10 - O presente Protocolo fica aberto à adesão das demais Partes Con 
tratantes do Tratado de Montevidêu. 


Art. 11 - O presente Protocolo entrarã em vigor para o Estado aderente 30 
dias apôs o depósito do respectivo instrumento de adesão na Sede do Comitê - 
Executivo Permanente da Associação Latino-Americana de Livre Comércio. 


í CAPÍTULO VI 
Denúncia 


PAtats UUZE = Apôs três anos de vigência do presente Protocolo, qualquer dos 
Governos signatários podera denunciá-lo. 


Para êsse fim, o Govêrno que decida desligar-se do presente Protocolo co- 
municarã tal decisão aos demais Governos signatários e aderentes pelo menos 
30 dias antes do depósito do respectivo Instrumento de Denúncia, na Sede do 
Comitê Executivo da Associação Latino-Americana de Livre Comércio. 


No que concerne aos Estados aderentes, o prazo de 3 anos a que se refere 
o paragrafo anterior sera contado a partir da data estabelecida no Artigo 11. 


, 
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Art. 13 - Formalizada a denúncia, nos têrmos do artigo. 12, cessarão pa: 
mãticamente para o Govêrno denunciante os direitos e obrigações criadas pelo. 
presente Protocolo, com exceção dos relativos aos Capítulos II, III e IV do 
mesmo, que continuarão em vigor por um período não inferior a dois anos, con-. 
tados desde a data da formalização da denúnica. , 


CAPÍTULO VII 
Disposições finais 


Art. 14 - Os Governos signatários e aderentes adotarão as medidas que - 
julgem necessárias, para a comprovação do destino final das peças sôltas, par 
tes, acessórios, materiais e unidades complementares cuja liberação se conven 
ciona pelo presente Protocolo. à 


Art. 15 - O presente Protocolo não afeta os demais direitos e obrigações 
estabelecidos pelo Tratado de Montevidêu, inclusive a faculdade de aplicar as 
cláusulas de salvaguarda, nos têrmos do Capítulo VI do referido Tratado, à im 
portação dos produtos enumerados no Artigo 19 do presente Protocolo. 


Art. 16 - O Comitê Executivo da Associação Latino-Americana de Livre Co- 
mércio estudarã e decidirã sôbre os eventuais conflitos que se possam origi-- 
nar da integração e aplicação do presente Protocolo e sua relação com as dis 
posições do Tratado de Montevidéu. 


Art. 17 - A Associação Latino-Americana de Livre Comércio serã a deposi- 
tâária do presente Protocolo e enviarã cópias devidamente autenticadas do mes- 
mo aos Governos signatários e aderentes. 


Em fé do que, os respectivos Plenipotenciâários assinam o presente Proto 
colo. 


Feito na cidade de Montevidéu aos 20 dias do mês de julho de mil novecen 
tos e sessenta e dois, em um original nos idiomas espanhol e português, sendo 
ambos os textos igualmente válidos. 


Pelo Govêrno da República Argentina: Renê E. Ortuno. 


Pelo Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil: Augusto Gerson - 
da Silva. 


Pelo Govêrno da República do Chile: Abelardo Silva Davidson. 


Pelo Govêrno da República Oriental do Uruguai: Mateo J. Margarinos de 
Mello, 
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+ DECRETO Nº 1.640 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 1962 

Da nova redação aos arts. 3º, 49, 89 e 44, do Decreto nº 49.977, de 

23 de janeiro de 1961, que dispõe sôbre o visto consular em faturas 
comerciais e dã outras providências 


"| O Presidente da Conselho de Ministros, usando da atribuição que lhe con 
Es E art. 18, inciso III do Ato Adicional a Constituição Federal de 1946, 
decreta: 


Art. 1º - O artigo 39 caput do Decreto nº 49.977, de 23 de janeiro de 
1961, passa a ter a seguinte redação: 


Art. 3º - Os volumes constantes de uma mesma fatura terão uma só marca 
e serao numerados, vedada a repetição de números. " s 


Art. 29 - O artigo 49 caput do Decreto nº 49.977, de 23 de janeiro de 
1961, passa a ter a seguinte redação: 


DARE AP = Serã facultado ao expedidor indicar, em cada volume, abaixo 
da marca e da numeração obrigatória de que trata o artigo anterior, número de 
referência ao volume, precedido da letra "R"." 


Art. 39 - Fica suprimido o parágrafo único do artigo 49 do Decreto núme 
“ro 49.977, de 23 de janeiro de 1961. [5 


Art. 49 - O art. 89 caput do decreto nº 49,977, de 23 de janeiro de 
1961, passa a ter a seguinte redação: 


y PArt. 8º - A la. via da fatura comercial serã sempre a original, escri- 
ta a mao ou à maquina ou impressa. As outras vias poderão ser copia das por 
qualquer processo, contanto que, a critério da autoridade consular sejam legíi 
veis." A 


Art. 59 - O art. 44, letras e parágrafos, do Decreto nº 49.977, de 23 E 
de janeiro de 1961, passam a ter a seguinte redação: 


“art. 44 - Aos infratores do presente Decreto serão aplicadas pelo Che 
“fe da repartição aduaneira as penalidades: 


a) Pela inexistência da fatura, quando confessada pela parte ao propor 
o despacho, pela falta de sua apresentação, findo o prazo assinado no têrmo 
de responsabilidade a que se refere o artigo 49, letra A, ou, ainda, pela fal 
ta de visto consular na fatura, multa de 20% (vinte por cento) sôbre o valor 
na forma do art. 38, parágrafo segundo, da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
LOS 


b) É considerada inexistente a fatura que tenha rasuras e emendas não 
ressalvadas na forma do art. 18, aplicando-se, no caso, a penalidade indica- 
da no item anterior. 


c) Pela falta de apresentação da fatura primitiva, no caso de reforma 
a que alude o art. 30, multa de 10% (deis por cento) do valor da mercadoria: 


d) Pela divergência entre a fatura e a nota de importação ou entre aque 
la e a mercadoria efetivamente verificada, no tocante aos elementos enumera-- 
dos no artigo 29 dêste Decreto, multa de 1% a 5% do impôsto de importação de 
vido. 


& 1º - Nos casos do item "d'" dêste artigo, aplicar-se-ã amulta mínima & 
(1$) quando ocorrer divergências de apenas um dos elementos da fatura, sendo | 
o máximo (5%) aplicável apenas em casos de dolo evidente. 
$ 22 - A ocorrência de simples enganos ou lapsos quanto a marca numera 
ção ou espécie de volumes, que não revelem objetivos de impedir ou difilcutar 
a tramitação normal do despacho de importação, não justificarã a aplicação da 
penalidades previstas no item "d" dêste artigo. 
& 392 - Não ensejarã a aplicação da penalidade do item "d", a ocorrência 
de diferença de pêso inferior a 5% (cinco por cento) do declarado na fatura 
nos seguintes casos: 


a) - Quando se tratar de diferença de pêso bruto, para qualquer mercado 
ria. 
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b) - Quando se tratar de diferença de pêso líquido da mercadoria higros 
copica ou valátil ou da importada a granel. 


c) - Quando ocorrer a diferença de pêso líquido, sem alteração da quan 
tidade e do valor expresso na fatura. 


g$ 49 - Nenhuma multa de que trata êste Decreto serã cobrada se o respec 
tivo valor não atingir Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) na mesma fatura. 


S 59 - A aplicação da penalidade prevista na letra "d" dêste artigo in 
dependerã de qualquer forma de processo, ressalvado o direito de defesa na 
forma da legislação vigente." ; 


- Art. 69 - O presente decreto entrará em vigor 30 dias após a sua publi 
cação. 


Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 51.658 - DE 14 DE JANEIRO DE 1963 
Promulga o Acôrdo para facilitar a circulação internacional do material 
visual e auditivo de caráter educativo, cientifico e cultural e seu Proto 
colo de assinatura 


O Presidente da República: 

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 3,de 
11 de julho de 1962, o Acôrdo para facilitar a circulação internacional do ma 
terial visual e auditivo de caráter educativo, cientifico e cultural e seu 
Protocolo de assinatura, adotados pela Conferência Geral da UNESCO em sua III 
Sessão em Beirute, em 1948, e assinados pelo Brasil a 15 de setembro de 1949. 


E, havendo sido depositado a 15 de agôsto de 1962, junto ao Secretâário- 
Geral das Nações Unidas o instrumento brasileiro de aceitação dos referidos - 
Acordos e Protocolo. 


Decreta que os mesmos, apensos por cópia ao presente decreto, sejam 
executados e cumpridos tão inteiramente como nêles se contém. 


ACORDO PARA FACILITAR A CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DO MATERIAL, VISUAL E AUDITI 
VO DE CARÁTER EDUCATIVO, CIENTIFICO E CULTURAL. 


Os govêrnos dos Estados signatários do presente Acôrdo, 

Persuadidos de que, facilitando a circulação internacional do material 
visual e auditivo de caráter educativo, cientifico e cultural, concorrerão pa 
ra a livre difusão das idéias pela palavra e a imagem e assim favorecerão a 
compreensão mútua entre os povos, de acôrdo com os fins da Organização das Na 
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 


Convieram nas seguintes disposições: 


Artigo 19 


O presente Acôrdo se aplica ao material visual e auditivo pertencente 
as categorias enumeradas no art. 29 e que apresenta caráter educativo, cienti 
fico ou cultural. 


Considera-se como apresentando carãter educativo, cientifico e cultural 
todo material visual e auditivo: 


a) Que tenha essencialmente por fim ou por efeito, instruir e informar, 
pela apresentação de um assunto, ou de um aspecto dêsse assunto, ou que seja, 
pela própria natureza adequado a assegurar a conservação, o progresso ou a di 
fusão do saber e a desenvolver a compreensão e o bom entendimento internacio- 
nais; 


b) que seja ao mesmo tempo, característico, autêntico e verídico; 


c) cuja qualidade técnica seja tal que não lhe possa comprometer a uti- 
lização. 
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Artigo 29 


As disposições do artigo anterior aplicam-se ao material visual e audi- 
tivo dos seguintes tipos e categorias: 


5 a) filmes, filmes fixos e microfilmes, sob a forma de negativos sensibi 
lizados e revelados ou sob a forma de positivos sensibilizados e revelados; ” 


b) registro de som, de tôdas as formas e de todos os gêneros; 


c) dispositivos sôbre vidro, maquetas e modêlos mecânicos, quadros mu 
rais, mapas e cartazes. a 


No texto do presente Acôrdo, todos êstes tipos e categorias são designa 
dos sob o têrmo genérico "material". : x 


Artigo 39 


1. Cada um dos Estados contratantes se compromete a assegurar, no que 
lhe diz respeito, dentro de um prazo de seis meses a partir da entrada em vi 
gor do presente Acôrdo, a isenção de todos os direitos alfandegários e de tô 
das as restrições quantitativas, qualquer que seja a sua natureza, assim como 
da obrigação de apresentar pedido de licença para o fim de importação defini- 
tiva ou temporária de material produzido no território de um dos outros Esta- 
dos contratantes. 


2. Nada do presente Acôrdo autoriza a isenção das taxas, despesas, impos 
tos ou exações concernentes à importação de todos os artigos, sem exceção, - 
qualquer que seja a sua natureza ou origem, ainda quando se trate de artigos 
admitidos com franquia aduaneira; essas taxas, despesas e direitos compreen-- 
dem, entre outros, os direitos de estatistica e de sélo. 


3. O material beneficiado pelos privilégios mencionados no $ 1º do pre 
sente artigo estã isento, no território do país importador, de tôdas as despe 
sas, taxas, impostos ou direitos internos, diversos ou mais elevados do que 
aquéles aos quais estão sujeitos os artigos semelhantes produzidos nesse país. 


Em tudo que concerne às leis, regulamentos ou condições de ordem interna e 
que afete, por um lado, a venda, o transporte e a distribuição, ou, por outro 
lado, a reprodução, a exposição e outros usos, êsse material não gozarã de 


tratamento menos favorável do que os artigos análogos produzidos nêsse país. 


4. Nada no presente Acôrdo obrigará um Estado contratante: a recusar es 
tender o beneficio das disposições do presente artigo, ao material produzido 
em qualquer Estado que não seja parte dêste Acôrdo, se tal recusa fôr incompã 
tivel com as obrigações internacionais ou a politica comercial do referido Es 
tado contratante. 


Artigo 49 


l. Para que o material, cuja importação seja solicitada para um país con 
tratante, goze do beneficio da isenção prevista no presente Acôrdo, um certi- 
ficado deve atestar-lhe o caráter educativo, cientifico e cultural dentro do 
sentido do art. 19. 


2. - Êsse certificado serã fornecido pela autoridade governamental compe 
tente do Estado no qual o material tenha sido produzido, ou ainda pela Organi 
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, de acôrdo com 
o $ 39 do presente artigo, e conforme os modelos anexos ao presente Acordo. 
Esses modelos poderão ser modificados ou revistos apôs acôrdo dos Estados con 
tratantes, sob a condição de que essas modificações ou essa revisão estejam 
conformes com as estipulações do presente Acôrdo. 


3. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu- 
ra fornecerá certificados para o material de caráter educativo, cientifico ou 
cultural produzido por organizações internacionais reconhecidas pelas Nações 
Unidas ou por qualquer das instituições especializadas. 


4. Pelo exame de tal certificado, a autoridade governamental competente- 
do Estado contratante onde o material devera ser importado, determinara se 
êle pode gozar dos beneficios das disposições do $ 19 do art. 39 do presente 
Acôrdo. Essa decisão serã tomada apôs exame do referido material e tendo-se - 
em conta as estipulações do art. 19. Se, apôs êsse exame, a referida autorida 
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de tiver intenção de não conceder êsse beneficio a um material cujo caráter 
educativo, cientifico ou cultural ela conteste, essa intenção deverá, antes 
que seja tomada uma decisão definitiva, ser notificada ao signatário do certi 
ficado, quer seja um govêrno, quer seja a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, para lhe permitir fazer, em apoio do pedi- 
do de isenção, representações amigáveis ao govêrno do pais onde o material de 
vera ser importado. x 


5. As autoridades do Estado contratante onde o material deverã ser. im 
portado poderao impor ao importador certas regras que prescrevam que êsse ma 
terial não seja exposto ou utilizado senão para fins não lucrativos. 


6. A decisão da autoridade governamental competente do Estado contratan 
te onde o material deverã ser importado, nos casos mencionados no $ 49 do pre 
sente artigo, serã inapelável, mas a referida autoridade deverã, anteriormen- 
te a essa decisão, levar em consideração as representações que lhe fizer o 
signatário do certificado, seja um govêrno ou a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura. 


Artigo 59 


Nada no presente Acôrdo atentarã contra o direito de os Estados contra 
tantes exercerem a censura do material conforme a sua própria legislação, ou 
de tomarem medidas de proibição ou de limitação à importação por motivos de 
segurança ou de ordem pública. 


Artigo 69 


cada um dos Estados contratantes enviará à Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, a Ciência e a Cultura, cópia de cada certificado por êle 
fornecido para material proveniente do seu território e informarã a Organiza 
ção das Nacões Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura das decisões to 
madas relativamente ao material proveniente de outros Estados contratantes - 
que tenham pedido a sua importação em seu próprio território, e, em caso de 
recusa, das razões que a determinaram. A Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura transmitirá essas informações a todos os Esta 
dos contratantes; publicará e manterã em dia, em inglês e francês, um catálo- 
go do material no qual serão mencionados todos os certificados e decisões a 

le referentes. 


Artigo 79 


Os Estados contratantes comprometem-se a procurar em conjunto os meios, 
de reduzir ao minimo as restrições não eliminadas pelo presente Acôrdo e que 


possam entravar a circulação internacional do material mencionado no art.19. 
Artigo 89 


Dentro de um prazo de seis meses, a partir da entrada em vigor do pre 
sente Acôrdo, cada um dos Estados contratantes, informará à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura das medidas que tiver to 
mado assegurar-lhe a execução no seu território. A Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, a Ciência e a Cultura transmitirã essas informações a to 
dos os Estados contratantes à medida que as mesmas cheguem a seu poder. 


f Artigo 99 


1. Tôdas as divergências que surgirem entre os Estados partes no Estatu 
to da Côrte Internacional de Justiça e relativas à interpretação ou à aplica- 
ção do presente Acôrdo, com exceção das disposições dos arts. 49 e 59? serao 


submetidos à Côrte Internacional de Justiça, salvo certos casos especiais nos 
quais as partes se entendam para recorrer a outra forma de solução. 


2. Se os Estados contratantes entre os quais surgir uma divergência não 
forem partes, ou se um dêles não fôr parte no Estatuto da Côrte Internacional 
de Justiça, essa divergência serã submetida, à escôlha dêles, e conforme as 
regras constitucionais de cada um, seja a um tribunal de arbitragem constitui 
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do conforme a Convenção para a solução pacifica dos conflitos internacionais, 
assinada na Haia, em 18 de outubro de 1907, seja a qualquer outro tribunal de 
arbitragem. 


Artigo 10 


O presente Acôrdo serã sumetido à aceitação dos Estados signatários. Os 
instrumentos de aceitação serão depositados perante o Secretário Geral das Na 
ções Unidas, que notificarã o seu depósito a todos os membros das Nações Uni= 
das, indicando a data em que êsse depósito tenha sido efetuado. 


Artigo 11 e 


E 1. A partir de 19 de janeiro de 1950, qualquer membro das Nações Unidas 
nao signatário do presente Acôrdo e qualquer Estado não membro que tenha rece 
bido do Secretário Geral das Nações Unidas comunicação de cópia certificada - 
do presente Acôrdo poderão a êle aderir. 


2. Os instrumentos de adesão serão depositados perante o Secretário Ge 


ral das Nações Unidas, que notificará o depósito e a data dêste a todos os 
membros das Nações Unidas e aos Estados não membros mencionados no parágrafo 
anterior. 

Artigo 12 


1. O presente Acôrdo entrarã em vigor noventa dias depois que o Secretã 
rio Geral das Nações Unidas tenha recebido pelo menos dez instrumentos de 
aceitação ou adesão, conforme os arts. 10 ou 11. O Secretário Geral em segui- 
da preparara, logo que possível, uma ata que especifique a data na qual o pre 
sente Acôrdo entrar em vigor, nos têrmos do presente parágrafo. 


2. Para cada um dos Estados em cujo nome fôr ulteriormente depositado - 
um instrumento de aceitação ou adesão, o presente Acôrdo entrarã em vigor no 
venta dias depois da data do depósito dêsse instrumento. 


3. O presente Acôrdo serã registrado no dia de sua entrada em vigor, pe 
lo Secretário Geral das Nações Unidas, conforme o art. 102 da Carta e os regu 
lamentos pertinentes baixados pela Assembléia Geral. 


Artigo 13 


1. Qualquer Estado contratante poderã denunciar o presente Acôrdo após 
um periodo de três anos a contar da data da sua entrada em vigor, no que con 
cerne ao dito Estado. 


2. A denúncia do Acôrdo por qualquer Estado contratante se efetuara por 
uma notificação escrita dirigida por êsse Estado ao Secretário Geral das Na 
ções Unidas e todos os Estados não membros mencionados no art. 11, de cada no 
tificação, bem como da data do recebimento. j 


3. A denúncia terã efeito um ano depois do recebimento da notificação - 
pelo Secretário Geral das Nações Unidas. 


Artigo 14 


1. Cada um dos Estados contratantes poderã, no momento da assinatura, da 
“aceitação ou da adesão, declarar que, ao aceitar o presente Acôrdo, não dese 
ja assumir nenhum compromisso concernentes ao conjunto ou a qualquer dos ter 
ritórios pelos quais assumiu obrigações internacionais. Nesse caso o presente 
Acôrdo não serã aplicável aos territórios que forem objeto de tal declaração. 


2. Ao aceitar o presente Acôrdo, os Estados contratantes não terao ne 
nhuma responsabilidade quanto a qualquer um ou ao conjunto dos territórios nao 
autônomos que administram sob sua própria responsabilidade, mas poderão noti- 
ficar a aceitação, quando de sua própria aceitação ou em qualquer êpoca pos- 
terior, de qualquer um ou do conjunto dêsses territórios. Nesse caso, o Acôr- 
do se aplicarã a todos os territórios mencionados pela notificação, noventa - 
dias depois do recebimento desta pelo Secretário Geral das Nações Unidas. 
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3. Cada um dos Estados contratantes poderã, a qualquer momento depois 
da expiração do periodo de três anos previsto no art. 13, declarar que deseja 
que cesse a aplicação do presente Acôrdo seja no conjunto, ou em qualquer um 
dos territórios para os quais assumiu obrigações internacionais, seja em qual 
quer um ou no conjunto dos territórios não autônomos que administra sob sua- 
própria responsabilidade. O presente Acôrdo cessarã, em caso semelhante, de 
ser aplicável aos territórios mencionados por tal declaração seis meses de 
pois do recebimento desta pelo Secretário Geral das Nações Unidas. 


4. O Secretário Geral das Nações Unidas comunicarã a todos os membros - 
das Nações Unidas e a todos os Estados não membros mencionados no art. 11 das 
declarações e notificações recebidas em virtude do presente artigo, bem como 
as datas do seu recebimento. 


Artigo 15 


Nada no presente Acôrdo impedirã os Estados contratantes de concluirem 
com as Nações Unidas ou com qualquer uma das instituições especializadas, acor 
dos ou disposições que prevejam facilidades, isenções, privilégios, ou imuni- 
dades relativas ao material proveniente das Nações Unidas ou de qualquer uma 
das instituições especializadas, ou preparado sob os seus auspícios. 


Artigo 16 


O original do presente Acôrdo serã depositado nos arquivos das Nações 
Unidas. Ficarã aberto à assinatura em Lake Success de 15 de julho a 31 de de 
zembro de 1949. O Secretário Geral das Nações Unidas remeterã cópias autênti 
cas do presente Acôrdo a cada um dos membros das Na s Unidas e a todos os 
outros governos que possam ser designados após acôrdo entre o Conselho Econô- 
mico e Social das e val Unidas e o Conselho basis À da Organização das Na 
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 


Em fé do que, os plenipotenciários infra assinados, após haverem deposi 
tado os seus plenos podêres, achados em boa e devida forma, assinaram o pre 
sente Acôrdo, cujos textos, francês e inglês, farão igualmente fé, em nome 
dos seus respectivos governos e nas datas que aparecem diante de suas respec- 
tivas assinaturas. “ 


PROTOCOLO DE ASSINATURA 


No momento de proceder à assinatura do Acôrdo para facilitar a circula- 
ão internacional do material visual e auditivo de caráter educativo, cienti- 
ico e cultural, os plenipotenciários abaixo assinados convierem no que segue: 


1. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas anexarã ao  têx 
to original do Acôrdo os modelos de certificados previstos no art. IV, os 
quais são submetidos à aprovação dos Estados membros da Organização das Na 
ções Unidas para a “Educação, a Ciência e a Cultura, logo que éles lhes forem 
transmitidos para êsse fim pelo Diretor-Geral dessa organização. o Secretã 
rio Geral prepararã então, uma ata para êsse efeito e dirigira aos governos 
dos Estados interessados, cópia da ata e dos modelos de certificados que lhe 
houverem sido transmitidos. 


2. Atê a conclusão do acôrdo previsto no art. 16, o Secretário Geral 
transmitirã cópias autênticas do-Acôrdo aos Estados não membros que lhe forem 
designados pelo Conselho Executivo da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura. 


Em fé do que, os plenipotenciários assinaram o presente Protocolo, que 
é redigido em inglês e em francês, fazendo igualmente fê as duas versões, nas 
datas que aparecem diante de suas respectivas assinaturas. 


VIDE MODÊLO DE FORMULÁRIO NA PÁGINA SEGUINTE 
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Ver instruções 
PERO GOVERNO DE ORIGEM Certificado por 
's “ CERTIFICADO 


Expedido conforme o art. IV do Acôrdo 
para facilitar a Circulação Interna-- 
cional do Material Visual e Auditivo- 
de Carater Educativo, Cientifico eCul 

tural E 


EXPEDIDO PARA (nome) : 


ENDERÊÇO COMPLETO: 


1. Natureza ou material: 
5. Característicos externos: 
6. Pêso: 7. Ano de produção: 


8. Produtor ou firma produtora (nome e enderêço) : 
9. Assunto ou conteúdo: 


(6) Govêrno atesta que o material acima descrito apresen- 
ta carater educativo, cientifico ou cultural, no sentido do art. 19 do Acôrdo 
acima indicado. à 


EXPEDIDO PARA: Sélo 
Oficial 
DATA: da autoridade 
governamental 
Funcionario que preencheu 
o certificado 
INSTRUÇÕES 


EXPEDIDO PARA: Nome do detentor (pessoa ou organização) dos direitos de 
reprodução do material. 


1. Natureza do material; filme, filme fixo, microfilme, dispositivos de vi 
dro, modelos, quadros, murais, mapas, cartazes, registros sonoros. 


2. Títulos: para os filmes: no caso de filmes não montados, dar o título 
provisório com a indicação (TP); no caso de filmes cujo título foi modificado, 
“dar as duas versões dos títulos. 

3. Língua: para os filmes: no caso de filmes com subtítulo, indicar a lin 
gua do texto falado e a dos subtítulos. 


4. Dimensões: 


a)..Filmes: número de bobinas, duração de projeção, comprimento em pés ou 
em metros, formato (8mm, 9,5mm, l6mm ou 35mm) ; 


b) Filmes fixos: comprimento em pês ou em metros, imagens simples ou du 
plas, número de imagens; 
c) Microfilmes: imagens simples ou duplas, número de páginas ou de ima 


gens reproduzidas; 
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a 


à) Dispositivos de vidro: número, formato: 50 x 50mm (2º x 2"), 83 x 83mm 
(3 1/4 x 3 1/4) ou 83 x 100mm (3 1/4 x 4º). 


e) Modelos: número e dimensões; 
£) Quadros, murais, mapas e cartazes: número e dimensões 


9) Registros sonoros: diâmetro ou comprimento: número de voltas por minu- 
to (para os discos), pês ou metros por minuto (para fitas); duração (para os 
discos e fitas). i 


5. Característicos externos: 


a) Filmes: positivos ou negativos, em prêto e branco ou em côres, mudos 
ou sonoros; 


b) Filmes fixos: positivos ou negativos, em prêto e branco ou em côres, 
mudos ou com acompanhamento sonoro; 


a c) Dispositivos de vidro; positivos ou negativos, em prêto e branco ou em 
côres; Í 


d) Modêlos; fixos ou móveis; 


e) Quadros, murais, mapas, cartazes: em prêto e branco ou em côres, para 
utilização como se encontram ou como originais a serem reproduzidos; 


£) Registros sonoros: discos, filmes ou fitas, para utilização como se en 
contram ou como originais a serem reproduzidos. 


* * * 


DECRETO Nº 51.659 - DE 14 DE JANEIRO DE 1963 ' 
Torna públicas as adesões por parte de diversos países, ao Acôrdo para fa 
cilitar a circulação internacional do material visual e auditivo de caráter 
educativo, cientifico e cultural e seu Protocolo de assinatura. 


* * * 


DECRETO Nº 2.130 - DE 22 DE JANEIRO DE 1963. 
Estabelece normas para concessão das reduções ou jets do impôsto 
de importação, relativas aos bens de interêsse da produção agropecuã 
ria. 


Art. 19 - As isenções ou reduções do impôsto de importação previstas no 
art. 49 e as isenções previstas no artigo 58 da Lei nº 3.244, de 14 de agôs- 
to de 1957, relativas aos produtos de interêsse direto da atividade agropecuã 
ria, serão concedidas pelo Conselho de Politica Aduaneira, na conformidade do 


art. 22 da Lei mencionada, ouvido o Ministério da Agricultura. 


$ 19 - O Conselho de Politica Aduaneira darã seu pronunciamento sôbre 
a matéria e tomará as medidas legais cabíveis ã concessão do favor fiscal ob 
servadas as disposições do art. 27 da referida Lei. 


5 29 - Para os fins dêste artigo, o Ministério da Agricultura encaminha 
rã ao Conselho de Politica Aduaneira para seu exame até 31 de março de cada 
ano, lista de produtos que nos têrmos dos dispositivos especificos da Lei nú 
mero 3.244-57, mereçam gozar de isenção ou redução do referido impôsto. 


& 39 - Os produtos constantes da lista serão detalhadamente especifica- 
dos, de modo que se torne inconfundível sua identificação em qualquer fase da 
importação. 


Art. 29 - Será solicitada audiência prévia do Ministério da Agricultura 
para a inclusão ou exclusão de produtos do favor fiscal a que se refere o art. 
19 independente da iniciativa que o próprio Ministério poderá tomar, no decor 
rer do ano de pleitear do Conselho de Politica Aduaneira alteração na lista 
por êle organizada. 


art. 39 - As repartições com podêres para disciplinar a importação de 
produtos nas condições estipuladas no presente Decreto deverão ouvir, antes, 
o Ministério da Agricultura tôda vez que pretenderem estabelecer limitações 
ou cotas para a entrada dos mesmos no país. 
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Art. 49 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re 


vogado o Decreto Nº 51.118, de 2 de agôsto de 1961 e demais disposições em 
contrario. 


a * * * 


DECRETO Nº 52.087 - DE 31 DE MAIO DE 1963 
Institui, no Ministério das Relações Exteriores a Comissão Nacional 
para os Assuntos da Associação Latino-Americana de Livre Comércio 
(C.L.C.) e dã outras providências 


e Art. 1º - Fica instituída, no Ministério das Relações Exteriores, sem 
onus para o Tesouro Nacional, a Comissão Nacional para os Assuntos da Associa 
ção Latino-Americana de Livre Comércio (C.L.C.); a 


Art. 29 = Competirã Eder ea tratar de todos os assuntos relacionados - 
com a participaçao do Brasil na Associação Latino-Americana de Livre Comércio; 


Art. 3º - A C.L.C. compor-se-ã de: 
I - Plenário. 

II - Comitê de Coordenação. 

III - Comitês Técnicos. 

IV - Secretaria Executiva. 


Art. 4º - O Plenário estarã integrado com as seguintes autoridades e re 
presentantes das entidades de classe: 


Ministro das Relações Exteriores. 

Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 

Ministro da Agricultura. 

Ministro da Indústria e Comércio. 

Ministro de Estado para Planejamento. 

Presidente do Banco do Brasil. 

Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. 


- Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Americanos do Ministério das Re 
lações Exteriores. 


a Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Econômicos do Ministério das Re 
lações Exteriores, Presidente do Conselho de Politica Aduaneira. 


Diretor-Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Presidente da Confederação Nacional da Indústria. 

Presidente da Confederação Nacional do Comércio: 

Presidente da Confederação Rural Brasileira. 

Art. 59 - O Plenário será presidido pelo Ministro das Relações Exterio- 
res e se reunirá por convocação da Presidência. 


art. 69 - O Comitê de Coordenação serã presidido pelo Secretário- Geral 
Adjunto para Assuntos Americanos. Serã integrado por seis membros designados 
pelo Presidente da República, dentre os técnicos dos órgãos da Administração, 
representados no Plenário, de reconhecida experiência em questões de comércio 
exterior do Brasil e com tradição no tratamento dos assuntos relativos à Asso 
ciação Latino-Americana de Livre Comércio. 


Art. 7º - Incumbe ao Comitê de Coordenação realizar todos os estudos e 
trabalhos técnicos pertinentes à posição do Brasil na ALALC e coordenar os 
trabalhos dos Comitês técnicos. 

Art. 89 - Os estudos, trabalhos técnicos e sugestões do Comitê de Coor- 
denação serão submetidos à aprovação do Ministro das Relações Exteriores que, 
quando julgar necessário, os encaminharã à decisão do Plenário. 

Art. 99 - Incumbe ao Comitê de Coordenação, entre outras, as seguintes 
atribuições: 


Er, 
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a) - elaborar o programa semestral de trabalhos da Comissão; 
b) - elaborar o relatório anual dos trabalhos, da Comissão; 


e) - propor as Instruções à Delegação do Brasil às conferências e reu 
niões técnicas da ALALC; = 


d) - propor a criação de comitês técnicos encarregados do exame de 
suntos especificos; 


| e) - opinar sôbre os assuntos de natureza técnica encaminhados Ea Co 
mitê Permanente de Montevidéu; 


£) opinar sôbre os assuntos de natureza técnica encaminhados à Comissão. 


Art. 10. - Os Comitês Técnicos se encarregarão do tratamento de proble 
| mas especificos da ALALC e serão criados, quando necessário, por portaria do 
Presidente da C.L.C. Poderão participar dos Comitês Técnicos representantes- 

de outros ôrgãos da Administração Pública ou de setores da produção; 


Art. 11, — A Secretaria Executiva da C.L.C. será exercida pela Divisão 
da ALALC do Ministério das Relações Exteriores. 


À 

Art. 12. - A Secretaria Executiva se encarregarã da execução dos traba 
lhos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pelo Comitê de Coor 
denação. 


, Art. 13. - Fica revogado o Decreto nº 50.143, de 27 de janeiro de 1961. 


| * * * 


| DECRETO Nº 52.322 - DE 6 DE AGÓSTO DE 1963 
Dispõe sôbre a importação de barrilha 


| Art. 19 - A liberação do certificado de cobertura cambial para a impor- 
tação de barrilha(carbonato de sódio ou soda) sô poderã ser concedida pela Car 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S/A., à vista da prévia licença dada pelo 
Ministério da Guerra, de acôrdo com os Decretos nºs. 1.246, de 1$ de dezembro 
de 1936, e 45.587, de 4 de janeiro de 1960. 


] Art. 29 - A prévia licença, referida no artigo anterior, sô serã dada 
depois de comprovada a impossibilidade de fornecimento do produto pela Compa- 
| nhia Nacional de Álcalis, mediante declaração expressa por esta fornecida. 


Art. 39 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re 
vogadas as disposições em contrário. 


* * * 


| DECRETO Nº 52.471 - DE 13 DE SETEMBRO DE 1963 

' Estabelece normas para o desenvolvimento da Indústria químico-farma- 
cêutica nacional, e institui o Grupo Executivo da Indústria Químico- 

| Farmacêutica GEIFAR e dã outras providências 


Art. 19 - O presente decreto estabelece: 


I - as diretrizes básicas para a expansão da indústria químico-farmacêu 
tica nacional, visando, principalmente: 


a) a substituição das dopostagaas de produtos químicos-farmacêuticos re 
duzindo os gastos em moeda estrangeira; 


b) a ampliação da produção de medicamentos, mediante facilidades de aces 
so às matérias primas pela indústria nacional; 


c) a redução do custo dos medicamentos. 
II - a elaboração de normas para comercialização daqueles produtos. 


III - a competência e autoridade dos ôrgãos executivos, responsáveis por 
essas diretrizes. 


Art. 2º - Para gozarem dos beneficios dêste Decreto, os fabricantes de 
produtos químico-farmacêuticos, entidades oficiais ou privadas, deverão: 
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E SE - ter seus programas de produção aprovados pelo Grupo referido no ar 
cigo 7 sa 


II -— apresentar projetos industriais que objetivem a produção de produ 
tos quimico-farmacêuticos, nao fabricados no País; ra 


III - firmar compromisso de executar seus programas industriais, sujei 
tando-se à fiscalização permanente do GEIFAR. o 


Art. 39 — Às emprêsas de capital nacional, fabricantes de produtos qui 

mico-farmacêuticos, mediante projetos destinados à produção de artigos não in 
dustrializados no País, com prazo máximo de 5 (cinco) anos para implantação,- 
serao concedidos os seguintes beneficios, mediante obrigação de transferi-los 
ao consumidor, na forma de preços acessíveis: 
é Ta colocação de quotas semestrais de câmbio, isentas do recolhimento - 
compulsório instituido pela Superintendência da Moeda e do Crédito, para im 
portaçao de matérias-primas, ainda não fabricadas ou de dificil produção, a 
curto prazo, no País, necessárias à complementação do plano de nacionalização 
aprovado pelo Grupo a que se refere o artigo 59. 


ra a aquisição de matérias-primas, a que se refere o item a, do inciso I, do 
Art. 1º. 


III - financiamento preferencial pelas entidades oficiais de crêdito,pa 


ra a aquisição de equipamentos; 


II - financiamento preferencial pelas entidades oficiais de crédito, pa 


IV - isenção de impostos de importação e consumo, mediante lei a ser 
proposta ao Congresso Nacional, para os equipamentos de importação inevi- 
tável; ; 


V - preferência obrigatória e progressiva nas aquisições pelas entidades 
públicas, num minimo inicial de 30% (trinta por cento). 


$ 1º - Os equipamentos serão, preferentemente, de fabricação nacional, 
admitida a importação daqueles não produzidos no País, sob financiamento ex 
terno, -com aval das entidades oficiais de crédito às emprêsas de capital na 
cional. 


S 29º —0s financiamentos obedecerão à seguinte ordem de prioridade: 
a) implantação de novas unidades produtoras; 

b) complementação de instalações industriais existentes; 

c) reequipamento, mediante substituição de unidades obsoletas; 

d) ampliação de instalações industriais e cientificas. 


Art. 49 - Os projetos industrias aprovados pelo GEIFAR, relativos as in 
dústriais quimico-farmacêuticas, serão considerados entre as "Indústrias Basi 
cas"; para efeito de concessão prioritária de créditos ou de garantias por en 
tidades bancárias, oficiais, a emprêsas de capitais nacionais, respeitadas as 
normas operacionais dessas entidades. 


Parãâgrafo único. - Entende-se por emprêsa de capitais nacionais a que 
tiver, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de seu capital em poder de 
brasileiros e que esteja sob o contrôle de nacionais. 


Art. 59 - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Químico-Farmacêuti 
càã, GEIFAR, sob a presidência do Ministro da Saude e integrado pelos represen 
tantes: 

do Ministério da Indústria e Comércio, na qualidade de Vice-Presidente; 
do Ministério da Saude; 

do Conselho de Segurança Nacional; 

do Banco do Brasil S/A.; 

do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

da Superintendência da Moeda e do Crédito; 

da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A.; 

da Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) . 
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é A À GEIFAR terã um Secretário Executivo, designado pelo Presidente 
da República, o qual terã a seu cargo a chefia dos trabalhos da secretaria e 
dará execução às deliberações do Grupo. 


$29 - Ao Secretário Executivo incumbe a movimentação dos recursos que 
forem postos à disposição do GEIFAR, de acôrdo com os planos de aplicação apro 
vados pelo Ministro da Saúde, prestando contas ao Tribunal de Contas da União. 


& 3º - O GEIFAR poderã formular consultas às entidades cientificas e 
profissionais bem como às associações de classe, de empregadores e de emprega 
dos, vinculados à indústria químico-farmacêutica, sempre que julgar necessã-- 
ria a colaboração das mesmas à consecução dos objetivos dêste Decreto. 


Art. 69 - O GEIFAR reunir-se-ã, semanalmente, e deliberarã por maioria- 
simples de votos, presentes no mínimo cinco(5) de seus membros, tendo o Presi 
dente voto de desempate. 


Parágrafo único. - Das decisões do GEIFAR caberã recurso suspensivo ao 
Presidente da República, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhado pelo Ministro 
da Saúde, sem prejuizo do pedido de reconsideração ao próprio Grupo. 


Art. 7? - Ao GEIFAR compete: 


I - elaborar a relação básica e prioritária de medicamentos necessários 
à terapêutica das doenças mais frequentes, para fim de concessão dos  estimu 
los previstos no Decreto às emprêsas nacionais que as produzirem; 


II - examinar as condições de suprimento de medicamentos à população,- 
propondo medidas para o atendimento de suas necessidades imediatas; 


III - promover, com prioridade, a fabricação, em condições adequadas, - 
dos produtos químicos-farmacêuticos constantes da lista referida no item I,cu 
jos preços de venda ao público procurarã estabilizar, propondo ao ôrgão compe 
tente os tetos prevalentes para determinado período; 


IV - promover o desenvolvimento da indústria químico-farmacêutica, apoi 
ando as emprêsas de capitais nacionais. 


V - examinar e aprovar, primitivamente, os planos industriais referen- 
tes à indústria químico-farmacéutica, aplicando os incentivos previstos neste 
Decreto e determinando a execução de suas resoluções aos órgãos executivos - 
competentes; 


VI - promover o desenvolvimento da pesquisa químico-farmacêutica, ela- 
orando sugestões com o objetivo de criar um Fundo de Pesquisa Químico-Farma- 
cêutica, com recursos a serem providos, entre outros por tributação especifi- 
ca sôbre "royalties" ou taxas de assistência técnica, pagos ao exterior,pelas 
empresas dêsse setor industrial; 


VII - proceder estudos, em colaboração com os Ministérios competentes, 
visando a reforma do Código de Propriedade Industrial e a revisão da posição 
do Brasil em face da convenção de Paris de 1883, "a qual aderiu em 6 de setem 
bro de 1939, e propor outras medidas, a fim de possibilitar a produção, no 
País, de qualquer produto químico-farmacêutico de base e evitar o monopólio - 
de processos de fabricação; 


VIII - propor medidas disciplinadoras da propaganda relacionada com me 
dicamentos, de modo a coibir os seus excessos, inclusive reexaminando as dedu 
ções permitidas pela legislação do Impôsto de Renda; 


IX - estabelecer normas para concessão de "bonificações" e prazos de pa 
gamento concedidos aos distribuidores (drogarias e farmácias); 


X - supervisionar e fiscalizar, por iniciativa própria ou em colabora-- 
ção com outros órgãos do Govêrno, a execução das diretrizes e dos planos rela 
cionados com a indústria química-farmacêutica; 


XI - promover-e coordenar em colaboração com os demais órgãos competen- 
tes da Administração Pública, estudos sôbre nomenclatura, classificação, pa 
dronização de produtos químico-farmacêuticos, preparo de técnicos e de mão-- 
de-obra especializada, elaboração de normas técnicas, redução de custos, ins 
tituição de normas contábeis uniformes, organizações de mostras e exposições, 
assim como todos os demais aspectos relacionados com o desenvolvimento da in 
dústria químico-farmacêutica; 
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Ee XII = proceder, a curto prazo, ao levantamento das necessidades dos la- 
boratôrios estatais, de forma a dotã-los de meios para fabricação prioritária 
dos produtos químico-farmacêuticos constante da relação a que se refere o in 
ciso E, bem como promover, em colaboração com os ôrgaos competentes, as medi 
das-necessárias ao reequipamento dos referidos estabelecimentos; 7 


Do SREIIo= Promover os estudos necessários à criação de empresas de econo-- 
mia mista, com o objetivo precipuo de acelerar a fabricação de matérias-primas 
para a indústria quimico-farmacêutica. 


Parâgrafo único. - Das aquisições de produtos químico-farmacêuticos,efe 
tuadas pelas entidades da Administração Federal, direta ou indireta, consta 
rao, obrigatóriamente, 30% (trinta por cento) de produtos a que se refere o 
Ene so I deste artigo, na forma das instituições que forem baixadas pela GEI 

AR. am 

Art. 8º - Compete privativamente ao Presidente, e no seu impedimento,ao 

Vice-Presidente: 


a) - superintender e dirigir os trabalhos do GEIFAR e representa-lo ofi 
cialmente; he 


b) - fixar as gratificações do Secretário Executivo e dos funcionários- 
da Secretaria e os "jetons" de presença aos membros do Grupo; 


c) - promover entendimentos com os demais órgãos da Administração Públi 
ca para o bom desempenho da missao do GEIFAR, propondo a requisição de funcio 
narios, devendo os referidos órgãos prestar tôda assistência e colaboração ao 
mesmo. 


Art. 99 - A Carteira de Comércio Exterior (CACEX) deverã proceder ao 
exame dos preços de importação dos produtos químico-farmacêuticos, antes da 
emissão dos "certificados de cobertura cambial", pela Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil S/A. E 


Parágrafo único. - Caso a CACEX não aprove os preços constantes dos for 
mulários, os certificados não serão emitidos, ficando, desta forma, prejudica 
da a transferência de divisas para o exterior. 


Art. 10. - O Ministro da Saúde baixarã o regimento interno do GEIFAR, to 
marã as medidas necessárias à instalação do mesmo e ao suprimento de recursos 
para seu funcionamento. 


Art. 11. -Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro da Saúde, ou 
vido o GEIFAR. 


Art. 12. - Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. - Revogam-se as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 52.732 - DE 23 DE OUTUBRO DE 1963 
Cria, no Ministério da Indústria e do Comércio, o Grupo Executivo 
de Indústria de Fertilizantes e Corretivos do Solo (GEIFERC) e dã 
outras providências. 


Art. 19 - Fica criado, no Ministério da Indústria e do Comércio, o Gru- 
po Executivo da Indústria de Fertilizantes e Corretivos do Solo (GEIFERC), co 
mo o ôrgao de planejamento da politica de investimentos especificos e coorde- 
nação dos programas nos setores ligados à produção, comercialização, transpor 
te e consumo de fertilizantes e corretivos do solo. 


Parâgrafo único. - Os planos elaborados pelo GEIFERC serao aprovados 
por Decreto do Presidente da República, no qual serã fixado o grau de priori- 
dade das diferentes etapas de execução e, em consequência, a extensão dos es 
timulos a serem concedidos aos projetos recomendados pelo GEIFERC. 


Art. 29 - Compete ao GEIFERC: 


I - promover e coordenar estudos e medidas sôbre suprimento de matérias 
primas e aquisição de equipamentos; estudos de mercados e de custos de produ- 
ção e comercialização, bem como sugerir providências de ordem legislativa, 
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tributária, creditícia e sôbre assuntos pertinentes, de interêsse para o in- 


cremento e melhoria da produção, distribuição e do consumo de fertilizantes e 
corretivos do solo. pa 


II - estudar, recomendar e acompanhar a execução dos projetos relativos: 


a) à pesquisa, prospecção e produção das fontes de fertilizantes, corre 
tivos e de matérias-primas correlatas; Ei 


b) à implantação de novas unidades produtoras e ao desenvolvimento das 
existentes; É 


c) ao aperfeiçoamento tecnológico relativo aos processos de produção e 
à elaboração de tipos de fertilizantes mais adequados, visando ao melhor apro 
veitamento das fontes nacionais de matérias-primas e às peculiaridades | da 
agricultura brasileira; 


— II - Sugerir, ouvidos os órgãos competentes, a uniformização da legis- 
lação sôbre fertilizantes e corretivos; 


IV - estimular o consumo de fertilizantes e corretivos do solo mediante 
entrosamente com os órgãos de ensino, pesquisa e extensão agricolas de modo a 
propiciar ao lavrador conhecimento das técnicas de adubação, correção e 
jo do solo. 


v - propôr os estimulos de ordem cambial, financeira, fiscal, crediti- 
cia, de transporte e os relacionados com outros serviços para instalação e am 
pliação de unidades produtoras, bem como para a produção e consumo, visando O 
aumento da oferta e melhores condições de preços ao agricultor. 


Art. 39 - Os projetos aprovados pelo GEIFERC considerar-se-ão enquadra- 
dos entre os de alta prioridade, para os efeitos da concessão dos estimulos - 
previstos no parágrafo único do artigo 19. 


& 19 - Os estimulos serão concedidos às emprêsas que preencherem as exi 
gências constantes das instruções baixadas pelo GEIFERC. 


S 29 - Comprovado, em qualquer tempo, que a emprêsa beneficiada prati 
cou qualquer forma de desvio das finalidades do empreendimento ou descumpriu 
as obrigações assumidas com o GEIFERC ou, sem justa causa, deixou de dar inte 
gral cumprimento aos projetos ou programas recomendados, promover-se-á a ime 
diata suspensão das faculdades que estejam sendo concedidas, sem prejuizo de 
outras sanções legais ou contratuais. 


Art. 49 - O GEIFERC estabelecerá entendimentos com as organizações ban 
cárias especializadas, visando a estabelecer normas para a concessão de crêdi 
tos aos lavradores, para a aquisição de fertilizantes e corretivos. 


art. 59 - Os projetos que anteriormente ao presente Decreto, tenham si 
do aprovados por organismos oficiais de crédito e incluidos nos planos de rea 
lizações e metas do Govêrno Federal, serao considerados prioritários para os 
fins dêste Decreto, sem prejuizo da sua atualização, quando £ôr o caso. 


Parágrafo único. - Para gozar de outros estimulos admitidos neste Decre 
to, as empresas interessadas apresentarao ao GEIFERC os respectivos projetos 


e, se fôr o caso, os elementos que justifiquem a sua atualização. 


art. 69 - O GEIFERC será presidido pelo Ministro da Indústria e do Co 
mércio e terã um Secretário-Executivo, de sua livre designação, sendo integra 
do por representantes das seguintes entidades: 


a) Ministério da Indústria e do Comércio; 

b) Departamento Nacional da Produção Mineral; 

c) Superintendência da Moêda e do Crédito; 

d) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

e) Conselho de Politica Aduaneira; 

£) Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil; 

g) Carteira de Crédito Agricola e Industrial do Banco do Brasil; 

h) Departamento de Promoção Agro-Pecuária do Ministério da Agricultura; 


| i) Departamento de Pesquisas e Experimentação Agro-Pecuária do Ministê 
rio da Agricultura. 
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f Parãgrafo único. - Nas suas faltas e impedimentos o Presidente serã subs 
tituido pelo Secretário-Executivo. E 


Art. 79 - O GEIFERC serã assistido Por um Conselho Consultivo, presidi 


do pelo Secretário Executivo e constituido dos representantes das seguintes - 
entidades: 


a) Ministério da Viação e Obras Públicas; 

b) Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste; 
c) Comissão do Plano do Carvão Nacional; 

d) Petrõôleo Brasileiro S/A. - Petrobrás; 

e) Superintendência da Politica Agrária; 

£) Companhia Siderurgica Nacional; 

9) Indústria de Fertilizantes e Corretivos; 


h) Departamento da Defesa e Inspeção Agro-Pecuária do Ministério da 
Agricultura. 


Art. 89 - O Presidente do GEIFERC adotará tôdas as providências necessã 
rias para a instalação e bom funcionamento do ôrgão, ficando autorizado a re 
quisitar pessoal e coordenar os recursos do Govêrno Federal para o mais pron 
to e exato cumprimento das atribuições do Grupo. /F 


Art. 99 - Dentro do prazo de trinta dias, contados da data do presente 
Decreto, o GEIFERC aprovaraã o seu Regimento Interno. 


ke ARES LOS = 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publica 
ção, revogadas as disposições em contrário. 


EA . * * 


DECRETO Nº 52.916 - DE 22 DE NOVEMBRO DE 1963 
Modifica o Decreto nº 1.936, de 20 de dezembro de 1962, e da outras 
a providências. 


- CAPITULO 
Disposições preliminares 
Art. 19 - Nenhuma mercadoria poderá ser vendida sem que a sua quanti- 
dade seja expressa, exclusivamente, em unidades legais grafadas por extenso 
ou com os simbolos que a Lei manda adotar para representá-las. 


S 19 - As mercadorias importadas ou destinadas à exportação poderão tra 
zer além da indicação em unidades legais brasileiras, a indicação em unidades 
legais dos países de origem ou destino. 


S$ 29 - Tôda mercadoria transacionada em comprimento deverã ser vendida 
em metro (m), seus múltiplos e submúltiplos. , 


S$ 39 - Tôda a mercadoria transacionada em medida de area, deverã ser 
vendida em metro quadrado (m2), hectare (ha), seus múltiplos e submúltiplos. 


8 49 - Tôda mercadoria transacionada em volume deverã ser vendida em me 
tro cúbico (m3), litro (1), seus múltiplos e submúltiplos. 


8 5º - Tôda mercadoria transacionada em massa (pêso) deverá ser vendida 
em quilograma (kg), seus múltiplos e submúltiplos. 

S 69 - Serã permitida, até deliberação posterior do INPM, a venda em 
unidaddes, dúzias e grozas, de mercadorias que habitualmente se comerciam nes 
sa base. 

S$ 79 - Serã permitido pelo INPM o uso de certas unidades de medias que 
não são diretamente aquelas adotadas em Lei, mas que delas derivam por pro 
cessos usuais, em certos ramos da indústria. 


Art. 29 - As mercadorias transacionadas em acondicionamento próprio -la 
ta, caixa, recipiente de vidro,etc. - deverão trazer, no lado externo do envo 
lucro ou involtório, de maneira bem visivel, a indicação da quantidade liqui- 
da real ou da quantidade minima da mercadoria néle contida, expressa em unida 
des legais e nos simbolos da Lei. 
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S 19 - até data a ser fixada em cada caso por ato do INPM, é permitida 
a indicação simultânea em unidades legais brasileiras e em unidades estrangei 
ras, das quantidades de determinadas mercadorias. sos 


q 8 29 - Até 30 de junho de 1965 será tolerada a carimbagem ou reimpres- 
são de rótulos,ou aaposição de etiquetas adicionais com as indicações exigidas 
neste artigo. 


S& 39 - Mercadorias já acondicionadas e rotuladas antes da data da vigên 
cia dêste Decreto (ou atê 120 dias da data da publicação dêste Decreto . para 
aquelas acondicionadas em recipientes de vidro), serão isentas da obrigação, 
estipulada neste artigo. Essa isenção ficarã sujeita à comprovação feita pelo 
INPM que em ato especial fixará a data até a qual a isenção prevalece. 


S 49 - Ficam excluidas das exigências dêste artigo, as mercadorias tran 
sacionadas, habitualmente, por peças ou unidades de pequeno porte, cabendo ao 
INPM decidir,em caso de dúvida, quais as mercadorias incluídas nesta exceção. 


Art. 39 - As mercadorias que se transacionam em acondicionamento utili- 
zado mais de uma vez na indústria, por meio de devolução, poderão ser | obje- 
to de atos especiais baixadas pelo INPM e que considerem: 


a) a necessidade de não serem destruidos tais acondicionamentos ; 


- b) a necessidade de ter o consumidor, a partir de data razoável, a indi 
cação da quantidade de mercadoria que estã recebendo. 


Art. 49 - O INPM, em colaboração com a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e levando em conta o disposto na Lei nº 4.150, de 21 de novem 
bro de 1962, procurará fixar os tipos padrões (forma e dimensões), dos invôlu 
cros ou envoltórios fechados a serem usados, obrigatoriamente, para certas 
mercadorias, sendo essa fixação estudada de acôrdo com as regras adotadas pe 
1a ABNT, mediante estudo feito em conjunto por produtores, consumidores, Tr 
gãos técnicos e repartições do govêrno. 


Parágrafo único.- O INPM estudará com a entidade representativa de cada 
ramo da indústria, uma escala de tamanhos para os respectivos invôlucros ou 
envoltórios, procurando fazer com que êsses tamanhos correspondam aos números 
digitos ou a êsses números multiplicados por 10 ou potência de 10 e levando 
para certas mercadorias (conforme entendimento entre o INPM e o ramo indus 


trial correlato) a regra de 1 - 2 - 5. 
Art. 59 - Nenhuma sanção será tomada por qualquer ôrgão controlador re 


lativamente a transgressões do disposto neste Decreto e a qualquer outro ato 


da legislação metrolôógica, sem que sôbre ela se pronuncie prévia e expressa-- 
mente o INPM. 


Art. 6? - Para as questões de teor e composição de substâncias, produ-- 
tos ou ingredientes destinados a uso medicinal, bem como as relativas a en 
saios e doseamentos, prevalece o disposto nas legislações correspondentes. 


Art. 79 - Na fiscalização quantitativa de mercadorias em que a abertu- 
ra do acondicionamento prejudique a sua natureza, tornando-as imprôprias para 
o consumo, será aplicado o disposto na Capítulo XIX dêste Decreto, realizando 
ainda o INPM, caso julgue necessário, inspeção complementar no local de acon- 
dicionamento das referidas mercadorias. 


Art. 89 - No caso de mercadorias em apresentação especial devidamente - 
caracterizada e que não se destinem ã venda, mas sirvam exclusivamente como 
propaganda, demonstração, experimentação ou para comprovação da qualidade, é 
facultativo o cumprimento das obrigações relativas à indicação das quantida- 
desexigidas neste Decreto. 


art. 99 - Nos invólucros ou envoltórios fechados contendo mercadorias, 
não serã permitida, a título de oferta ou propaganda, a inclusão de outra mer 
cadoria a não ser aquela para a qual foi destinada a embalagem. 
dá 


CAPITULO II 
Quantidade real e Quantidade minima 


Art. 10. - Considera-se quantidade minima das mercadorias contidas em 
invólucros ou envoltórios fechados, o menor valor da quantidade real que se 
ja encontrado em qualquer unidade dessas mercadorias. 
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Art. 11. - Considera-se quantidade líquida real das mercadorias conti 
das em invôlucros ou envoltórios fechados, a quantidade real do produto prin- 
cipal exposto à venda (salsichas sem levar em consideração a salmoura; pêsse 
gos em calda, excluida a calda,; azeitonas, descontando o liquido que as con 
tem e outros). gs 


“ Art. 12. - Quando no envôlucro ou involtório fechado houver dois ou 
mais produtos de igual importância, a quantidade liquida real a ser considera 
da serã a representada pela soma dos pesos dêsses produtos. x 


- Parãgrafo único. - Entendem-se como "produtos principais ou de 'iigual im 
portancia" aqueles cujos preços no mercado não diferem em média de mais de 
15% [quinze por cento). 


Art. 13. = Na apuração da quantidade liquida real, a separação do produ 
to cuja quantidade não & considerada, de acôrdo com o artigo 11 deste Decreto 
sera feita emborcando-se o recipiente totalmente aberto sôbre uma peneira du 
rante 30 segundos, ou, caso se trate de produto sólido ou semi-sôlido, sepa-- 
rando-o por um processo mecânico indicado pela ABNT e aprovado pelo INPM. 


Art. 14. = Quando, em obediência a dispositivos legais ou por outros mo 
tivos, a critério do INPM tiver o invólucro ou envoltório fechado que trazer 
a indicação da quantidade bruta, esta sô poderã ser feita em caracteres de me 
nor tamanho e de menor destaque do que os caracteres que indiquem a quantida- 
de liquida real. 


és Art. 15. - A partir de 30 de junho de 1964, não serão tolerados nos in 
vôlucros ou envoltórios fechados, quaisquer indicações adjetivas à quantidade, 
tais como: pêso base, gigante médio, família, gigantão, etc., além daquelas 
previstas neste Decreto. 


CAPITULO III 
Das tolerâncias nas quantidades de Mercadorias. 


Art. L6 = A indicação da quantidade liquida exigida neste Decreto admi 
tirã a tolerância de: 


+ 1% (mais ou menos um por cento) 


na média correspondente à amostra, retirada conforme o disposto no Capi 
tulo IV. 


S 19 - Para as mercadorias consideradas "de valor" (tais como pedras e 
metais preciosos) essa tolerância sera de + 0,1% (mais ou menos um décimo por 
cento). 


S 29 - Diferenças individuais consideradas grandes pelo INPM obrigarão a 
retirada de nova amostra na qual deve ser satisfeita a condição estabelecida 
neste artigo para a tolerância média, com um Índice de variação aceitável, a 
critério do INPM. 


Art. 17. - Para as mercadorias cuja quantidade seja medida em máquinas 
automáticas, poderã o INPM fixar tolerâncias conforme a maior ou menor preci 
são do tipo de máquinas utilizadas. 


Art. 18. - No caso de mercadorias que por sua natureza, tenham a sua 
quantidade variável com as condições de exposição ou conservação, a indicação 
da quantidade deverã se referir a "quantidade mínima" que jã leve em conta 


essa variação. 


CAPITULO IV 
Da amostragem 


Art. 19. - O número de unidades que devem compor a amostra e as regras 
para a amostragem obedecerão aos principios estatisticos, variando conforme a 
maior ou menor homogeneidade quantitativa do produto; e serã fixado para cada 
ramo da indústria, à medida que as experiências o permitam em Portaria do 
INPM. 


Parágrafo único. - Enquanto não se fizer a fixação prevista neste artigo, 
as amostras serão de 30 (trinta) unidades, retiradas a êsmo do conjunto e de 
preferência, em locais diversos. 
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» Art. 20. - Na amostra obtida conforme o disposto no artigo anterior, se 
rã feita sempre que possível, uma primeira verificação de quantidade,por meio 
da medição das unidades fechadas. 


Parágrafo único. - Caso essa primeira ori pena ca indique diferenças su 
períiores às admitidas, serã aberto um número minimo de unidades necessário 
confirmação ou retificação das diferenças achadas. 


CAPITULO V 
Da Indústria de Carnes e Derivados 


n Art. 21. - Os produtos de carnes ou derivados (em conserva ou não) que 
não estejam contidos em invôlucros de metal, madeira, de plástico ou de vidro 
e que por sua natureza possam sofrer perda sensivel de pêso (tais como:presun 
to e espaletas cozidas, embutidos, produtos salgados e defumados) deverão tra 
zer no rótulo ou revestimento (de papel, celofane, papel de aluminio, ou simi 
lar) a indicação bem visivel: "deve ser pesado em presença do comprador" E 


8 19 - Se no rótulo ou revestimento aparecer indicação do pêso liquido, 
ficará esta sujeita às tolerâncias estabelecidas no artigo 16 dêste Decreto. 


& 29 - No caso de produtos que sejam sujeitos a cozimento ou processo 
semelhante depois de enlatados e que sofram assim mudança na sua constituição, 
o pêso considerado incluirá o dos novos produtos formados no processo. 


Art. 22. - Nos invólucros ou envoltórios metálicos, a indicação atê 1 
(um) ano da data da publicação dêste Decreto, poderã ser feita na tampa, usan 
do-se para isso, tinta indelével ou outro processo indelêvel de marcação. 


CAPITULO VI 
Da Indústria de Conservas de Pecado 
Art. 23. - Para os fins dêste Decreto, dividir-se-ão as conservas do 


pescado em dois grupos: 
a) com dois produtos principais; 
b) com um produto principal. 


Parágrafo único. - Serão considerados "produtos principais" aqueles que 
satisfaçam ao disposto no Parágrafo único do artigo 12. 


Art. 24. - O pêso liquido de conservas do primeiro grupo abrangerá a so 
ma dos dois produtos principais, ou seja, o pescado e o conservador alimenti- 
cio. O pêso líquido das conservas do segundo serã exclusivamente o do pescado. 


CAPITULO VII 


Da Indústria de Leite e Derivados 


Art. 25. - Os produtos de leite e derivados contidos em envoltórios ou 
invôlucros de metal, de madeira, de plástico ou de vidro, e que assim garan 


tam a conservação de seu pêso deverão trazer pelo lado externo e bem visivel, 
a indicação de seu pêso liquido real. 


Art. 26. - Os produtos de leite ou derivados que não estejam contidos - 
em invólucros de metal, de madeira, de plástico ou de vidro e que possam per 


der pêso de maneira acentuada, deverão trazer no rótulo, ou revestimento a in 
dicação bem visivel: "deve ser pesado em presença do comprador". 


CAPITULO VIII 
Da Indústria de Produtos de Cacau, Doces, Balas e Sorvetes 


Art. 27. - As indicações das quantidades de produtos de cacau, doces,ba 
las e sorvetes serão feitas com as tolerâncias previstas no artigo 16  dêste 
Decreto. é j 


Parágrafo único. - Excetuam-se dessa obrigação, os doces, os bombons,os 
chocolates, as balas, os caramelos, as pastilhas ("drops") e os sorvetes cu 
jas quantidades líquidas sejam inferiores a 100 g ou 100 cm3, os quais todos 
se devem vender fixando o número de unidades. 
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E CAPITULO IX 
Da Indústria de Recipentes de Vidro para Bebidas 


g tras A indicação a que se refere êste artigo deve corresponder à capa 
cidade até um nível indicado e fãcilmente reconhecível. E 


g 29º - Fica isento dessa obrigação, o vasilhame que tenha aplicado na 
sua superficie lateral, um rótulo impresso do tipo A.C.L. (Applied Ceremic La 
bel), uma vez que neste rótulo venha declarado, de forma clara e visivel, a 
capacidade do vasilhame em litros, seus múltiplos ou submúltiplos. 


g 3º - Serã estudado em conjunto pelo INPM, a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e os interessados (fabricantes de recipientes de vidro 
e fabricantes de bebidas), a diminuição dos tipos de recipientes, de modo a 
reduzi-lo a um número minimo compativel com as necessidades práticas. 


S$ 490 - As tolerâncias relativas às capacidades dos recipentes de vidro 
definidas na legislação tributária (rendas internas ou outras) serão entendi- 
das como afetadas do sinal "+ ou -" (mais ou menos), de modo que a capacida- 
de média seja a indicada na referida legislação. 


Art. 29. - Os recipientes de vidro usados na medição e venda de leite, 
continuam sujeitos aos dispositivos da Portaria nº 33, de 12 de abril de 1946, 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ou de Portaria que a substi- 
tua. 


Art. 30. - No intuito de facilitar o cumprimento do disposto neste Capi 
tulo serã aceito pelo INPM o regime de marca de conformidade com a ABNT, pre 
visto nos arts.' 39 e 49 da Lei nº 4.150, de 21 de novembro de 1962. 


CAPITULO X 
Da Indústria de Bebidas 


Art. 31. - A partir da data da publicação dêste Decreto, os fabrican-- 
tes de bebidas deverão exigir, em tôdas as encomendas de vasilhames de vidros 
novos, que tenham gravados a sua capacidade em litro ou mililitros. 


Parãgrafo único. - A verificação das tolerâncias legais será feita atra 
vês da marca de conformidade da ABNT prevista nos arts. 39 e 49 da Lei número 
4.150, de 21 de novembro de 1962 para os vasilhames que possuam essa marca. 


Art. 32. - Todos os rótulos fabricados ou encomendados pelas indústrias 
de bebidas, a partir da data da publicação dêste decreto, devem trazer, clara 
e bem visivel, a indicação em litros ou mililitros do volume de bebida conti- 
da no recipiente ao qual vão ser apensos. ; 


Art. 33. - A partir de 120 (cento e vinte) dias da data da publicação ES 
dêste decreto, os recipientes de vidro que não tragam rótulos e nos quais não 


venha gravada a sua capacidade, deverão ter a indicação do seu conteúdo na 
cápsula de fechamento. 
Art. 34. - No caso de recipente em que venha gravada a capacidade, a 


quantidade de bebida néle contida deverá ser igual à indicada na gravação, den 
tro das tolerâncias fixadas neste decreto. 7 

Art. 35. - No caso de recipiente em que não haja gravação, a quantidade 
de bebida deve ser igual à indicada no rótulo ou cápsula, não podendo, contu- 
do, essa indicação corresponder a menos de 90% (noventa por cento) da capaci- 
dade do recipiente. 

Art. 36. - Sempre que o recipiente seja designado (no seu faturamento 
ou em qualquer operação comercial) como litro, meio litro, ou qualquer outra 
fração de litro, deverá êle conter a quantidade indicada, com a tolerância de 
+ 5% (mais ou menos cinco por cento). 


Parágrafo único. - Essa tolerância será aplicada em amostras colhidas 
de acôrdo com o disposto no Capítulo IV. 
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Art. 37. - Sob as condições indicadas neste decreto, poderão ser  usa- 
dos, atê sua extinção, os vasilhames de vidro existentes atualmente no merca- 
do. 


CAPITULO XI 
Da Indústria de Produtos Farmacêuticos 


Art. 38. - Os produtos farmacêuticos, como tais entendidos todos aquê 
les de fabricação ou venda no país, autorizados pelos serviços federais compe 
tentes, trarão, nos seus rótulos ou envoltórios externos, a composição básica 
ou a fôrmula (por dose a ministrar, por pêso ou por volume) sempre espressa 
nas unidades legais de pesos e medidas e na conformidade das deterninddhas le 
gais correspondentes sôbre o assunto. e 7 


art. 39. - Além dessa exigência, os produtos farmacêuticos mencionarão, 
conforme o caso, obrigatôriamente, nos seus rótulos e/ou envoltórios externos: 


a) a quantidade de unidades-dose (comprimidos, drágeas, pastilhas póro 
1as, pílulas, supositórios, ampolas ou outras assemelháveis) contida na emba- 
lagem ou acondicionamento comercial; 


b) o pêso ou o volume do produto farmacêutico contido em embalagem ou 
acondicionamento comercial, no caso de pôs ou liquidos de qualquer natureza; 


c) conteúdo mínimo em pêso no caso de preparações pastosas ou semisôli 
das (pomadas, pastas, unguentos e equivalentes) e de grânulos ou granulados; 


d) o comprimento, pêso ou unidades contidos na embalagem ou acondicio- 
namento, conforme o caso, quando se tratar de materiais de penso ou curativo. 


Art. 40. - Quando se tratar de produtos farmacêuticos que sejam consti- 
tuídos de substâncias ativas avaliadas em unidades biológicas, sejam isoladas, 
sejam em mistura umas com as outras, porêm sempre sem excipiente, ficam elas 
isentas das exigências do art. 38. 


Art. 41. - A obrigatoriedade do cumprimento das determinações dêste ca 
pítulo vigorará: 


a) a partir de 4 (quatro) meses da data da publicação dêste decreto, pa 
ra todos os produtos farmacêuticos acondicionados no país, exceção feita dos 
acondicionamentos em recipientes de vidro, cuja obrigatoriedade vigorarã a 
partir de 9 (nove) meses da data da publicação; 


b) a partir de 9 (nove) meses da data da publicação dêste decreto para 
todos os produtos acondicionados fora do país. 


CAPITULO XII 
Da Indústria de Linhas e Fios de quaisquer substâncias 


Art. 42. - A indicação das quantidades de linhas e fios de algodão, 11 
nho, lã, seda, raion, nylon, terylene ou qualquer outra substância natural 
tificial, sintética ou mista, serã feita, obedecidas as seguintes tolerâncias: 


- artigos de comprimento de mais de 100 metros ..........ccceceracuuucaa = 23 
- artigos de comprimento de 100 metros ou menos ........cccerecrranenano = 3% 
- artigos de pêso superior a 50 g .........z.ccu..e. aároia araio a! ra eia ao RR 
> artigos de pêso de 5a, 50 Gl,» «siaé sieleio a o nro ao ONE atoa ANNE [SO to fo a lo RO 
= artigos de pêso inferior a 5.9 -..«msswsanusssosecso as qr nino ais sis 0 «mao na) OM 


Parágrafo único - A indicação dos pesos a que se refere êste artigo se 
entende como relativa ao pêso líquido sêco de mercadoria, conforme disposto - 
no art. 18, e em relação a êle se permite a variação correspondente à varia- 
ção normal de umidade para a mercadoria considerada. 

Art. 43 - As tolerâncias indicadas neste capítulo serão aplicadas a - 
amostras, de acôrdo com o prescrito nos arts. 19 e 20 dêste decreto. 

CAPITULO XIII 
Da Indústria de Produtos de Higiene e cuidados pessoais 


Art. 44. - os produtos de higiene e cuidados pessoais ficarão sujeitos 
ãs exigências gerais dêste decreto com as seguintes modificações: 


a) a indicação da quantidade exigida no acondicionamento poderã se refe 
rir à quantidade média ou à quantidade minima; 
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b) os envoltóôrios ou invôlucros de capacidade inferior a 50 ml ou 50 g 
ficam isentos da indicação de seus conteúdos; 


c) os produtos, tais como: batons, carmins, lápis ou crayons para maqui 
lagem, rouges e semelhantes deverão ter indicado, no seus invólucros ou envol 
tórios, o número de exemplares neles contidos. TR 


Paragrafo único. - O INPM poderã, a requerimento dos interessados, isen 
tar os vidros de aguas de colônia, loção e os de extrato (perfume), de formas 
de fantasia, da obrigação de indicar, nos invôlucros ou envoltórios, a quanti 
dade neles contida. T 


y CAPITULO XIV 
Da Indústria de Detergentes Sintéticos, Sabões e Saponáceos 


Art. 45. - Os detergentes, sintéticos e os sabões e saponáceos para lim 
peza domêstica, em pô, em flocos, em grãos, em líquido ou em pasta, em table- 
tes, em barras e semelhantes, trarão, no seu acondicionamento, a indicação 
bem visivel da quantidade líquida real do produto contido. 


$ 1º - Essa indicação serã feita com uma tolerância de + 3% (mais ou me 
nos) (três por cento). 

$2º9 - o INPM, para certos ramos da indústria e a pedido de seu órgão 
respectivo, poderã estabelecer tolerâncias especiais, uma vez que a esperi- 
ência as justifique. 

S$ 3º - A verificação serã feita de preferência ( e também no caso de di 
vergências entre o INPM e os interessados), no estabelecimento onde se fabri- 
ca o produto. 


Art. 46. - A aplicação do disposto neste capitulo terã inicio: 


a) 120 (cento e vinte) dias depois da data da publicação dêste Decreto 
para os produtos contidos em recipientes de vidro; 


b) 90 (noventa) dias depois da data da publicação, para os demais tipos 
de acondicionamentos. 


: CAPITULO XV 
Da Indústria do Cimento 


Art. 47. - A indicação da quantidade de cimento contida num saco  serã 
feita com uma tolerância de * 2% (mais ou menos dois por cento) calculada es 
sa porcentagem nos têrmos do disposto no art. 19 dêste Decreto. 


CAPITULO XVI 
Da Indústria de Televisões, Ventiladores, Refrigeradores, etc. 


Art. 48. - Serã permitida até 31 de março de 1964, a venda de aparelhos 
de televisão, nos quais a dimensão da tela seja expressa, simultâneamente, em 
centimetro (ou centimetros quadrados), e polegadas. ' 

Parâgrafo único. - A partir de 19 de abril de 1964, as dimensões serão 
dadas, exclusivamente, em unidades legais brasileiras. 

Art. 49. - Serã permitida até 31 de março de 1964, a venda de refrigera 
dores nos quais a capacidade do refrigerador seja expressa, simultaneamente ,- 
em litros e pês cúbicos. E 

Parágrafo único. - A partir de 19 de abril de 1964, as capacidades se 
rão dadas, exclusivamente, em litros. 

Art. 50. - Serã permitida até 31 de março de 1964, a indicação das di 
mensões dos ventiladores de uso doméstico, simultâneamente, em polegadas e 
centimetros. 

Parágrafo único. - A partir de 19 de abril de 1964, as dimensões serão 
dadas, exclusivamente, em centimetros. 


CAPITULO XVII 
Da Indústria de Dióxido de Carbono 
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Art. 51. - Todo cilindro contendo diôxido de carbono trará, obrigatoria 
mente, além da tara, a indicação do pêso liquido nêle contido em etiqueta 
cartolina presa à válvula do respectivo cilindro. 


Parágrafo único. - A etiqueta de cartolina deverã ser presa no fio de 
arame de selagem e antes do sêlo de chumbo, de modo a garantir a inviolabili- 
dade do cilindro. 


CAPITULO XVIII 
Da Indústria de Couro e de Peles Preparadas. 


Art. 52. - Serã permitida até 6 (seis) meses da data da publicação dês 
te Decreto, a venda de couros e peles preparadas nas quais as dimensões sejam 
expressas, simultâneamente, em metros quadrados (m2), e pês quadrados. 


Parágrafo único. - Terminado êsse prazo, as dimensões serao dadas exclu 
sivamente, em unidades legais brasileiras. l 


CAPITULO XIX 
Disposições Gerais 


Art. 53. - As mercadorias acondicionadas que não obedecerem ao disposto 
neste Decreto, ficam sujeitas ao seguinte processo: 


a) verificado pelo órgão metrológico competente, que uma unidade expos- 
ta à venda não satisfaz às exigências dêste decreto, será ela apreendida, me 
diante recibo, no qual se especificarã a mercadoria e o seu estado de inviola 
bilidade; 


b) na ocasião, providenciará o órgão metrológico para a retirada de 
amostra, nas condições indicadas no Capitulo IV, dêste Decreto, e mediante re 
cibo passado nas mesmas condições da letra anterior; 


c) em cada elemento da amostra assim coletada serão feitas as medições 
necessárias. Essas medições poderão ser acompanhadas pelos interessados aos 
quais se comunicarã por escrito, a hora e o local da operação. 


A média algébrica dos erros encontrados em cada elemento, deverã coinci 
dir com a indicação dada no acondicionamento, dentro das tolerâncias fixadas 
neste Decreto; 


d) no caso da mercadoria examinada não obedecer ao disposto neste Decre 
to, serã expedida notificação ao produtor, informando-o da irregularidade ve 
rificada e da penalidade a que esteja sujeito; 


e) se após 60 (sessenta) dias dessa comunicação, fôr verificada, pelo 
mesmo processo, repetição da falta, serã feita a apreensão da mercadoria,alêm 
da aplicação de outras penalidades previstas em lei. 


Art. 54. - O Diretor-Geral do INPM, poderã a qualquer tempo, através de 
portarias, expedir normas que complementem a execução dêste Decreto. 


Art. 55. - Caberá sempre ao INPM, nos têrmos da legislação metrológica 
vigente e na forma da Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, no seu ar 
tigo 10, $ 19, exercer, diretamente ou por intermédio de seus órgãos delega 


dos, tôdas as atribuições fiscalizadoras que se refiram a pesos e medidas, in 
clusive na parte relativa às sanções correspondentes. 


Art. 56. - Revogam-se as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 53.313 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1963 


Estabelece normas para a entrada no país de veículos automo- 
tores de turistas, e dã outras providências 


Art. 1º - Fica autorizada a entrada no País, por via rodoviária, a títu 
lo precário e pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, independentemente de 
prestação de fiança e de pagamento de tributos de qualquer veículo automotor- 
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de passageiros pertencente a turista, proveniente da Argentina, Uruguai e Pa- 
raguai, desde que satisfeitas as Seguintes condições: 


a) apresentação de documento hábil que comprove a entrada legal do tu- 
rista no Brasil; 


b) apresentação de certificado de propriedade do veículo e carteira de 
habilitação para dirigí-lo, expedida pelo ôrgão competente do país de proce-- 
dência; 

Cc) trazerem os veículos, em local acessível à fiscalização, as suas ca- 
racteristicas; 


d) assinatura de têrmo de responsabilidade na competente estação adua-- 
neira, pelo qual o turista se comprometa a comprovar o seu retôrno com o vei- 
culo, no prazo estipulado, excedido o qual ficarã sujeito à pena de apreensão 
de veículos, na forma da lei, para garantia dos tributos devidos e mais comi- 
nações legais. 


Art. 29 - A estação aduaneira do local de entrada do veículo deverá or- 
ganizar ficha em 3 (tres) vias, com as indicações do turista, e do veiculg,ar 
quivando a primeira via na repartição, entregando a segunda via ao turista e 
enviando a terceira via à Diretoria das Rendas Aduaneiras. 


Parágrafo único - Se o turista manifestar, na chegada, a intenção de re 
gressar por outro ponto do Pais, a repartição do local da entrada comunicarã- 
o fato à Diretoria das Rendas Aduaneiras e encaminhará expediente à estação 
aduaneira do local por onde deverá sair o veículo. 


Art. 39 - A autoridade aduaneira do local por onde deverá sair o veicu- 
lo, caso o veiculo permaneça no País, decorrido o prazo legal, comunicarã ime 
diatamente o fato à Diretoria das Rendas Aduaneiras, sob pena de responsabili 
dade pessoal e das cominações regulamentares. 


Art. 49 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 


DECRETO Nº 53.337 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1963 


r 


Dispõe sôbre a importação de petrõôleo e derivados, nos têr- 

mos dos artigos 19 e 29 do Decreto-Lei nº 395, de 29 de 

abril de 1938, e do artigo 39 da Lei número 2.004, de 3 de 
outubro de 1953. 


Art. 19 - As emprêsas permissionárias de refinação sômente poderão uti 
lizar petróleo bruto lavrado no País ou importado em virtude de convenção ou 
acôrdo intergovernamental, ou, ainda, o de que dispuser o Govêrno Federal. 


S$ 1º - A fim de atender ao suprimento total das emprêsas permissionã 
rias de refinação, o Govêrno Federal promoverã, imediatamente, por intermédio 
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da Petrôleo Brasileiro S/A. - Petrobrãs e sob a supervisão do Conselho Nacio 
nal do Petróleo, as importações de petrôleo que se tornarem necessárias. 


4. .200= Ficam ressalvados do disposto no parâgrafo anterior os carrega- 
mentos de petróleo que as permissionárias de refino realizarem atê 60 (sessen 
ta) dias contados da publicação do presente decreto. 


$ 39 - Na seleção dos petróleos de origem estrangeira, a serem forneci 
dos às emprêsas permissionárias de refinação, a Petróleo Brasileiro S/A - Pe 
trobrãs, ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, levará em consideração as ca 
racteristicas das respectivas instalações de refinação e as necessidades do 
mercado consumidor. 


Art. 2º - O Conselho Nacional do Petróieo, no exercicio da competência- 
que a Lei lhe atribui, adjudicarã autorizações de importação de derivados do 
petróleo exclusivamente à Petróleo Brasileiro S/A. - Petrobrãs, para realizar 
as importações que se fizerem necessárias a partir de 60 (sessenta) dias apôs 
a publicação dêste decreto. 


Parágrafo único. - Entendem-se por derivados do petróleo, para os fins 
do presente decreto, os produtos relacionados no parágrafo único do art.19 do 
Decreto nº 4.071, de 12 de maio de 1939, e nos Decretos nºs. 28.670 e 36.383 
respectivamente de 25 de setembro de 1950 e 23 de outubro de 1954, bem assim 
quaisquer outros produtos que o Govêrno Federal vier a incluir entre os sujei 
tos ao regime instituído pelo citado Decreto nº 4.071, de 12 de maio de 1939. 


Art. 3º - As emprêsas permissionárias de refino, os importadores,as com 
panhias distribuidoras recolherão à Petrobrás, até cinco dias antes dos venci 
mentos dos débitos a serem por ela pagos em razão dos encargos que ora lhe 
são atribuídos, as despesas relativas aos custos das importações e aos custos 
operacionais, bem como quaisquer outros relacionados com as importações e re 
sultantes de fatores a que nao deu causa, direta ou indiretamente, quer se te 
nham verificado no País, quer no exterior ou em transito. 


Art. 49 - A Petrobrás submeterá ao Conselho Nacional do Petróleo, até 
os dias 30 de abril e 31 de outubro de cada ano, o plano das importações de 
petróleo e derivados a serem realizadas nos semestres que se iniciam, respec- 
tivamente, a 19 de julho do mesmo ano e a 19 de janeiro do ano seguinte. 


S 19 - A Petrobrás submeterá, obrigatôriamente, ao Conselho Nacional do 
Petróleo, até os dias 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, relatório cir 
cunstânciado das importações efetuadas nos semestres vencidos, respectivamen- 
te, a 30 de junho e 31 de dezembro de cada exercicio. 


5 29 - A Petrobrás apresentarã ao Conselho Nacional do Petróleo, dentro 
de 30 dias contados da apresentação dêste decreto, o plano das importações de 
petrôleo e seus derivados realizadas, sob sua responsabilidade, no 1º semes-- 
tre de 1964. 


Art. 59 - As Companhias distribuidoras e os importadores apresentarão ao 
Conselho Nacional do Petróleo, no prazo de quinze dias, a contar da publicação 
dêste Decreto, as faixas de variação das especificações dos óleos lubrifican 
tes básicos e especiais e demais derivados. O Conselho Nacional do Petrôleo - 
estabelecerá as especificações dos ôleos a serem importados, tendo em vista a 
conveniência de sua uniformização. 


Art. 69 - Êste decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 53.451 - DE 20 de JANEIRO DE 1964 a 
Regulamenta a Lei nº 4.131, de 3 de Setembro de 1962, e da outras 
- providências 


TÍTULO I 
Dos Registros na Superintendência da Moeda e do Crédito 


CAPITULO I 
Disposições preliminares 
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Art. 19 - Serão obrigatôriamente registrados na Superintendência da Moe 
da e do Crédito, para os efeitos da Lei n9 4.131, de 3 de setembro de 1962,in 
dependentemente de outros registros processados anteriormente para quaisquer 
fins, em serviço especial ali instituido, alêm das pessoas físicas e juridi- 
caS portadoras dos Capitais Estrangeiros e das que desejarem fazer as transfe 
rências de rendimentos, para o exterior, previstas nas alíneas i e j dêste ar 
tigo, também: sai 

a) Os capitais Estrangeiros sob a forma de Investimentos; 

b) os Capitais Estrangeiros sob a forma de Emprêstimos; 

c) os Reinvestimentos; à 

d) os Capitais Suplementares; 

e) as Correções Monetárias do Capital; 


£f) os contratos que envolvam transferências a título de "Royalties" e 
pagamentos por Assitência Técnica, Cientifica, Administrativa, ou semelhantes; 


9) as parcelas de retôrno do Investimento e remessas a título de lucros 
e dividendos; 


“h) as amortizações de Emprêstimos e remessas a título de juros; 


i) as remessas a título de pagamentos por Assistência Técnica, Cientifi 
ca, Administrativa ou semelhantes; x 


j) as remessas a título de "Royalties"; 


1) as remessas a título de pagamentos por outros serviços e outras re 
messas de rendimentos a qualquer título; 


m) os bens e valores, inclusive depósitos, existentes no exterior, de 
propriedade de domiciliados ou sediados no Brasil, excetuado, no caso de es 
trangeiros, os que possuiam ao entrar no País. 


Parâgrafo único. - Serão também, obrigatôriamente registrados: 


a) os Capitais Nacionais de propriedade de domiciliados ou sediados no 
estrangeiro; , 


b) as remessas em cruzeiros efetuadas, a qualquer título, pelo sistema 
bancário, por via postal ou por qualquer outro meio; 


c) as importâncias e valores, que não se destinem ao atendimento de des 
pesas e ao uso de carater pessoal, conduzidos para o exterior por viajantes. 


Art. 2º - Consideram-se capitais estrangeiros os bens, máquinas e equi 
pamentos, entrados no País sem dispêndio inicial de divisas, destinados à pro 
dução de bens ou serviços, bem como os recursos financeiros ou monetários in 
troduzidos para aplicação em atividades econômicas, desde que pertençam, em 
ambas as hipóteses, a pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas,residentes ou 
com sede no exterior. 


Parãgrafo único. - Os capitais estrangeiros sob a forma de investimento 
ou de empréstimo, ficam sujeitos às normas disciplinadoras de seu ingresso e 
aplicação, tendo em vista os interêsses da economia nacional. 

Art. 3º - Considerar-se-ã Investimento o Capital Estrangeiro que se in 
tegra no Capital Social e participe de forma direta do risco do empreendimen- 
to econômico. 

Art. 49 - Considerar-se-ã Emprêstimo o Capital Estrangeiro que não se 
integra no Capital Social do empreendimento econômico, não participando dire- 
tamente de seu risco. 

& 1º - O empréstimo terã obrigatôriamente a sua aplicação, amortização e 
remuneração reguladas em instrumento próprio. 

: S 29 - O emprêstimo obtido para aquisição de bens no exterior, do  prô 
prio fabricante ou de terceiros, serã denominado Financiamento. 


$ 3º - O emprêstimo obtido no exterior e ingressado no País sob a forma 
de recursos monetários ou financeiros, serã denominado Emprêstimo em moeda. 
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. 8 4º - Enquanto não se traduzir em emprêstimo ou financiamento, a con 
cessão de crédito não estará sujeita a registro. sr 


Art. 59 - Considerar-se-ã Reinvestimento a quantia que poderia ter sido 
legalmente remetida para o exterior, a título de rendimento, e não o foi, sen 
do aplicada, consoante o respectivo registro contábil em conta de * passivo- 
não exigível", na própria emprêsa ou em outro setor da economia nacional. 


Art. 69 - Considerar-se-ã Capital Suplementar a parcela do lucro - rein 
vestida ou não, que ultrapassar o limite de 10% (dez por cento), calculado na 
forma dos arts. 31, 32 e 33 dêste decreto. 


Art. 7º - Considerar-se-ã Correção Monetária do Capital as alterações 
procedidas de acôrdo com a legislação em vigor, no valor monetário do capital 
social das emprêsas portadoras de Investimento. 


. Art. 89 - Considerar-se-ã como Juro tôda importância, de valor fixo ou 
variâvel, que seja paga como remuneração de Empréstimo a qualquer título e 
mesmo sob qualquer outra denominação. 


Art. 99 - Considerar-se-ã Capital Nacional aquêle que, embora pertencen 
te a pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas, residentes ou com sede no ex 
terior, não corresponda a ingresso comprovado no País, de bens ou de recursos 
financeiros ou monetários. 


Art. 10. - Considerar-se-ã como "Royalty" a remuneração, fixa ou percen 
tual, paga, periddicamente a pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas, resi 
dentes ou com sede no exterior, pela obtenção de licença para a exploração de 


dé Siga de patentes e de registros, patenteados e registrados no Brasil e no 
Rm de origem e desde que a proteção legal ainda esteja em vigor nos dois 
países. , 


Art. 11. - Considerar-se-ã como Assistência Técnica, Administrativa, Ci 
entifica ou semelhantes, o serviço dentro de cada especificação, que exija de 
seus executores, pessoas fisicas ou juridicas domiciliadas, residentes ou com 
sede no exterior, conhecimentos técnicos especializados, e que não possa ser 
obtido no País. 


Art. 12. Considerar-se-ã subsidiária de emprêsa estrangeira aquela es 
tabelecida no País, de cujo capital com direito a voto, detenha o contrôle ,di 
reta ou indiretamente, emprêsa com sede no exterior, ainda que não seja majo 
ritária a sua participação no mesmo capital social. 


Art. 13. A moeda de registro das aparaeaa previstas nas alíneas a eb 
do art. 19 dêste decreto serã sempre a do pais de origem do Capital Estrangei 
ro. A moeda de registro das operações previstas na alínea f£ do mesmo artigo 
serã sempre a do país do domicilio ou sede dos beneficiários das remessas a 
título de "Royalties" e de pagamentos por Assistência Técnica, Cientifica, Ad 
ministrativa ou semelhantes. 


Art. 14. - Os registros dos Reinvestimentos, Capitais Suplementares,Cor 
reções Monetárias do Capital e Capitais Nacionais de propriedade domiciliados 
residentes ou com sede no estrangeiro, serão efetuados em Moeda nacional. 


Art. 15. - E' indispensável, para efeito de registro de Capital Estran 
geiro, a comprovação da existência contábil do capital de seu ingresso no 
País, de sua propriedade e do domicilio e sede de seu proprietário, consoante 
critérios fixados pela Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 16. - O Capital Estrangeiro de Investimento ou Financiamento, in 
gressado sob a forma de bens, terã como comprovante de valor o preço vigoran- 
te no país onde foram adquiridos os bens, qualquer que seja a base,em que fo 
rem convencionados, o»servadas as demais disposições do regime de Autorização 
Prévia em vigor. 


Parágrafo único. - Na falta de comprovantes satisfatórios sôbre o pre 
ço no país de origem, o registro serã feito segundo valores apurados na conta 
bilidade da emprêsa receptora do capital ou por critêrio de avaliação que se 
rã devidamente regulamentado pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito. 


Art. 17. - Efetuado o registro das operações previstas nas alíneas a, b 
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e f do art. 19 dêste decreto, a Superintendência da Moeda e do Crédito forne- 
cera, respeitadas as disposições da legislação do Impôsto de Renda, à Cartei- 
ra de Câmbio do Banco do Brasil S/A., e ã parte interessada, o competente Cer 
tificado, do qual constarã o limite mãximo para efeito de remessas. Pê 


Art. 18. - A Superintendência da Moeda e do Crédito farã publicar, em 
seu boletim e no Diário Oficial da União, relação dos registros efetuados no 
semestre anterior. 


Brt. 19: - As remessas de rendimentos Para o exterior dependem de prova 
de pagamento do Impôsto de Renda e, excetuadas as previstas nas alíneas I do 
art. 19 dêste decreto, ebec do parãâgrafo único do mesmo artigo, tambem do 
registro da emprêsa e da operação na Superintendência da Moeda e do Crédito. 


» Art. 20. - O registro das emprêsas portadoras de Capitais Estrangeiros 
e das que desejarem fazer as transferências previstas nas alíneas g, h, i e 5 
do art. 19 dêste decreto, serã requerido em formulários próprios instituidos- 
pela SUMOC. 


Art. 21. - A Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S/A. mediante prova 
de pagamento do Impôsto de Renda, autorizarã as remessas previstas nas alí 
neas g, h, ie j do artigo 19 dêste decreto, respeitado, em cada caso, o limi 
te máximo, expresso no Certificado de Registro, do que darã ciência à Superin 
tendência da Moeda e do Crédito. a 


Art. 22. - As remessas e os registros previstos nas alíneas I do art.19 
ebec de seu parágrafo único, dêste decreto, serão realizados de acôrdo com 
normas disciplinadoras, a serem estabelecidas dentro do prazo de 30 (trinta)- 
dias, a contar da data da publicação dêste decreto, pelo Conselho da Superin- 
tendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 23. - No prazo de 30 (trinta) dias da data da realização das remes 
sas previstas nas alíneas g, h, i, je 1 do art.19 dêste decreto, o remetente 
deverã solicitar o registro da remessa efetuada em formulário próprio institui 
do pela Superintendência da Moeda e do Crédito, devidamente instruido com os 
comprovantes que a justifiquem, sob as penas da lei. 


Parágrafo único. - O registro das importâncias e valores previstos na 
alínea c do parágrafo único do art. 1º, dêste decreto, deverá ser requerido 
no formulário mencionado neste artigo e na oportunidade fixada pela SUMOC (ar 
ELgo 122). 


Art. 24. — Para manutenção atualizada dos registros, poderã a Superin-- 
tendência da Moeda e do Crédito solicitar e exigir das emprêsas as informações 
que julgar necessárias. 


Art. 25. - Sem prejuizo de outras sanções aplicáveis por fôrça da legis 
lação em vigor, na conformidade do que fôr estipulado em Instruções baixadas 
pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, ficam sujeitas às pe 
nalidades previstas no art. 80 dêste decreto as pessoas fisicas ou juridicas 
que não solicitarem os registros nos prazos nêéle estabelecidos. 


Parágrafo único. - As mesmas penalidades estarão sujeitas as pessoas EL 
sicas ou juridicas que deixarem de atender aos pedidos de dados estatisticos 
e outras informações da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 26. - A Superintendência da Moeda e do Crédito poderá, quando, jul 
gar necessário, apurar a veracidade das declarações prestadas, atraves de fis 
calização, perícia e levantamentos procedidos junto às emprêsas. 

Parãâgrafo único. - As pessoas fisicas ou juridicas responsáveis por 
irregularidades estarão sujeitas às penalidades previstas neste decreto e às 
que serão fixadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, na 
forma da legislação em vigor. 


op eom, 


é Pç q 


CAPITULO II 
Dos capitais de propriedade de domiciliados, residentes ou com sede no estran 
geiro. 


Sa (oa Ases (ess 


/ Art. 27. - O registro de Investimentos efetuado apôs 27 de setembro de 
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1962, deverá ser requerido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da libera 
ção alfandegária dos bens e da liquidação da operação de câmbio, quer se tra 
te, respectivamente, de investimentos em bens ou recursos financeiros. A 


Art. 28. - Os registros de Reinvestimentos, Capitais Suplementares e 
Correções Monetárias do Capital, ocorrido apôs 27 de setembro de 1962, deve 


rão ser requeridos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do respecti 
vo lançamento contábil. R a” 


Art. 29. - O registro de Investimentos em bens só poderã ser concedido 
âquelas operações que, submetidas prêviamente ao exame das Autoridades Monetã 
rias, conforme o regime de Autorização Prévia em vigor, tiverem sua efetiva 
ção autorizada através da expedição de "certificado de autorização”. 


art. 30. - O registro de Capitais Nacionais a que se refere a letra a 
do parágrafo único do art. 19 dêste decreto, deverã ser requerido atravês de 
formulário instituído pela Superintendência da Moeda e do Crédito. 


6 1º - Os capitais aplicados até 31 de dezembro de 1963, deverão ter o 
registro requerido até 30 de maio de 1964. 


S 2º - Os capitais aplicados apôs 31 de dezembro de 1963, deverão ter o 
registro requerido até 30 (trinta) dias, a contar da data do respectivo lança 
mento contábil. 


5 39 - As alterações nos valores dêsses Capitais deverão ser comunica 
das no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do respectivo lançamento- 
contâbil. 


Art. 31. - As remessas anuais de lucros para o exterior não poderão ex 
ceder de 10% (dez por cento) do investimento registrado, na forma do art. 1 
dêste decreto. 


Parágrafo único. - A percentagem acima estabelecida será calculada úni 
camente sôbre o Investimento registrado, definido no art. 39 dêste decreto. 


Art. 32. - Caberã à Superintendência da Moeda e do Crédito, ao proceder 
ao registro da remessa efetuada, verificar se o Investimento continuou inte 
grando o Capital Social da emprêsa durante todo o exercicio. 


& 19 - Quando o Investimento não tiver integrado o Capital Social duran 
te todo o periodo a que a remessa se referir, O limite estabelecido no art.31 
serã reduzido proporcionalmente. 


& 29 - O limite relativo, mencionado no art. 31 em decorrência da saída 
de Investimento da emprêsa, poderá em têrmos absolutos, sofrer flutuações pa 
ra menos. 


Art. 33. - As remessas de lucros que ultrapassarem O limite de 10% (dez 
por cento), calculado de acôrdo com os artigos 31 e 32 dêste Decreto, serão 
consideradas retôrno de Investimento e deduzidas do correspondente registro,- 
para efeito de redução no valor, em têrmos absolutos, de futuras remessas. 


Art. 34. - Sômente o Investimento registrado, definido no art. 39 dêste 
Decreto, poderã retornar, e a parcela anual de retôrno não poderá exceder de 
20% (vinte por cento) de seu valor. 


Art. 35. - O registro de Financiamentos, realizados apôs 27 de setembro 
de 1962, deverá ser requerido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da Jlibe 
ração alfandegária dos bens. E 


art. 36. - O registro de Financiamentos sô poderá ser concedido aquelas 
operações que, submetidas prêviamente ao exame das Autoridades Monetárias,con 
forme o regime de Autorização Prévia em vigor, tiverem sua efetivação autori- 
zada através da expedição de "Certificado de Autorização". 


Art. 37. - O registro de Empréstimos em moeda, realizados apôs 27 de se 
tembro de 1962, devera ser requerido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar - 
da liquidação da operação de câmbio. 


Art. 38. - O montante dos juros a remeter não poderá exceder o quantum 
calculado à taxa estabelecida no respectivo contrato de Empréstimo e à taxa 
vigorante no mercado de capitais de onde procede o Emprêstimo, na data de sua 
realização, para operações do mesmo tipo e condições. 
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$ 19 - cabe à Superintendência da Moeda e do Crêdito impugnar e recus 
a ar, 
a partir da data do registro da operação, a parte excedente. 


$ 22 - Quando do registro das remessas a parcela de juros que tiver ul 


trapassado a limitação prevista neste artigo serã considerada amortização do 
Emprestimo. 


; Ee L CAPITULO III 3 
Da Assistência Técnica Administrativa, Cientifica ou Semelhantes. 


! 
| 


Art. 39. - O registro de contratos de Assistência Técnicã, Administrati . 
va, Cientifica, ou Semelhantes, firmados até 31 de dezembro de 1962, e aínda 
em vigor, deverã ser requerido até 31 de maio de 1964. 


Art. 40. - O registro de contratos de Assistência Técnica, Administrati 
va, Cientifica, ou Semelhantes, firmados apôs 31 de dezembro de 1963, devera 
ser requerido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua assinatura. 


Art. 41. - A execução de contratos de Assistência Técnica, Cientifica, 
Administrativa, ou Semelhantes, somente poderá gerar remessas nos cinco pri 
meiros anos do funcionamento da emprêsa ou da introdução do processo especial 
de produção podendo êste prazo ser prorrogado, atê mais cinco anos, por auto- 
rização do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


gs Parágrafo único. - A Superintendência da Moeda e do Crédito estabelece- 
ra, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação dêste regu- 
lamento, as normas para a execução do disposto neste artigo. 


Art. 42. - A Superintendência da Moeda e do Crédido poderã, quando con 
siderar necessário, verificar a efetividade, necessidade e qualidade da Assis 
tência Técnica, Administrativa, Cientifica, ou Semelhantes prestada a emprê 
sas estabelecidas no Brasil, que implique remessa de rendimentos para o exte 
rior. - 


Art. 43. - As somas das quantias devidas a título de "royalties" pela 
exploração de patentes de invenção, ou uso de marcas de indústria e de comêr- 
cio e por assistência técnica, cientifica, administrativa ou semelhantes, po 
derão ser deduzidas nas declarações de renda, para o efeito do artigo 37 do 
Decreto nº 47.373, de 7 de dezembro de 1959, até o limite mãximo, cumulativo 
de 5% (cinco por cento) da receita bruta do produto fabricado e vendido. 


S 19 - Dentro do percentual fixado neste artigo, o montante a ser reme 
tido ou transferido por pagamento de assistência técnica, administrativa,cien 
tifica, ou semelhantes, acrescido do montante a ser remetido ou transferido a 
título de "royalties" não poderã exceder o limite maximo, cumulativo, de 2% 
(dois por cento) do custo do produto fabricado ou da receita bruta. do produto 
fabricado e vendido. 


PEER pe 


S$ 29 - Os coeficientes por tipos e ramos de produção ou atividades reu- 
nidas em grupos, segundo o grau de essencialidade, até os limites percentuais 
fixados respectivamente, neste artigo e no seu paragrafo primeiro, serão esta 
belecidos e revistos periódicamente mediante ato do Ministro da Fazenda, tan 
to para os efeitos das declarações de renda, quanto para os de remessa ou 
transferências para o exterior. 


Ê 
: 


CAPITULO IV ; 
Da Licença de uso dos objetos de patentes e registros 


Art. 44. - O registro dos contratos que envolvam pagamentos de "royal 
ties" firmados até 31 de dezembro de 1963, e ainda em vigor, deverã ser reque 
rido até 31 de maio de 1964. 


Art. 45. - O registro de contratos que envolvam pagamentos de “royal 
ties" firmados apôs 31 de dezembro de 1963, deverã ser requerido no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura. 


Art. 46. - A Superintendência da Moeda e do Crêdito poderá, guando con 
siderar necessário, verificar a efetividade e utilidade da aplicação dos obje 
tos de patentes e registros, que impliquem remessa de "royalties" para o exte 
rior. 


——— 
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Art. 47 - Não é permitida às filiais ou subsidiárias estabelecidas no 
País remeterem "royalties" para suas matrizes domiciliadas no exterior. 


Parãâgrafo único. - Não serã tambêm permitida a remessa de "royalties" - 
quando a maioria ou o contrôle do capital da emprêsa pertencer aos titulares 
do recebimento dos "royalties" no estrangeiro. 


CAPITULO V A 
Dos bens e depósitos no exterior 


Art. 48. - As pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas ou com sede no 
Brasil, ficam obrigadas a declarar à Superintendência da Moeda e do Crédito - 
os bens e valores que possuirem no exterior, inclusive depósitos bancários,ex 
cetuados, no caso de estrangeiros, os que possuiam ao entrar no Brasil. ; 


Art. 49. - A inobservância do disposto no artigo anterior importarã em 
que os valores e depósitos bancários no exterior sejam considerados produto 
de enriquecimento ilícito e, como tais, objeto de processo criminal para que 
sejam restituidos ou compensados com bens ou valores existentes no Brasil, os 
quais poderão ser sequestrados pela Fazenda Pública. 


Art. 50. - As pessoas físicas ou juridicas, domiciliadas ou com sede no 
Brasil, deverão comunicar à Superintendência da Moeda e do Crédito, em formu- 
lário próprio, ao fim de cada trimestre, a ocorrência de aquisições de novos 
bens e valores no exterior, indicando os recursos para tal fim usados. 


Parágrafo único - O formulário de que trata êste artigo deverã ser uti 
lizado para a declaração anual, atê o dia 31 de janeiro, do montante de bens, 
valôres e depósitos bancários do estrangeiro, das pessoas neste mencionadas , 
em 31 de dezembro do ano anterior, com a justificação das variações  nêles 
ocorridas. 


TITULO II 
Disposições Diversas 


CAPITULO I 
Dispositivos Cambiais 


Art. 51. - Os lançamento contábeis, que correspondam a cessões de crédi 
to e envolvam operações registráveis na Superintendência da Moeda e do crêdi 
to, dependem, para efeito de regular.zação da realização da operação "simbô- 
lica" de compra e venda de câmbio, e:vidamente autorizada pela Superintendên- 
cia da Moeda e do Crêdito. 


Art. 52. - Sempre que se tornar necessário economizar a utilização das 
reservas de câmbio, fica o Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, 
mediante instrução, autorizado a exigir um encargo financeiro de caráter es 
tritamente monetário, que recairã sôbre a importação de mercadorias e sôbre 
as transferências financeiras atê o máximo de 10% (dez por cento) sôbre o va 
lor dos produtos importados e atê 50% (cinquenta por cento) sôbre o valor de 
qualquer transferência financeira, inclusive para despesas com viagens inter- 
nacionais. 


Parágrafo único. - O prazo máximo da faculdade impositiva de que trata 
êste artigo será de 150 (cento e cinquenta) dias, consecutivos ou nao, duran- 
te o ano. 


Art. 53. - As importâncias-arrecadadas por meio do encargo financeiro 
previsto no artigo anterior, constituirão reserva monetária em cruzeiros, man 
tida na Superintendência da Moeda e do Crédito, em caixa própria, e será uti- 
lizada, quando julgado oportuno, exclusivamente na compra de ouro e de divi 


sas para refôrço das reservas e disponibilidades cambiais. 


Art. 54. - O Ministério das Relações Exteriores e a Superintendência da 
Moeda e do Crédito realizarão, em conjunto, estudos e gestões que habilitem o 
Govêrno Federal a celebrar acôrdos de cooperação administrativa com países 
estrangeiros, visando ao intercâmbio de informações de interêsse cambial,tais 
como as relacionadas com remessas de rendimentos, de valor de bens importados, 
de alugueres de filmes cinematográficos, máquinas e de outra natureza. 


Art. 55. - A pratica de fraude aduaneira ou cambial que resulte de sub 
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ou superfaturamento na exportação ou na importação de bens e mercadorias, uma 
vez apurada em processo administrativo regular, no qual serã assegurada plena 
defesa ao acusado importarã na aplicação aos responsáveis, pelo Conselho da 
Superintendência da Moeda e do Crédito, de multa até 10 (dez) vêzes o valor 
das"quantias sob ou superfaturadas ou da penalidade de proibição de exportar 
ou importar por prazo de um a cinco anos. 


Parágrafo único. - A Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil 
S/A., devera apresentar ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crêdi- 
to, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação dêste Decre 
to, plano que consubstancie medidas a serem postas em vigor, com o fim de im 
pedir, ao mãximo, a ocorrência de fraudes nas operações de exportação e de im 
portação, az 


Art. 56. - As operações cambiais no mercado de taxa livre serão efetua- 
das atraves de estabelecimentos autorizados a operar em câmbio, com a inter- 
vençaão de corretor oficial, quando exigido em lei ou regulamento, respondendo 
ambos pela identidade do cliente, assim como pela correta classificação das 
informações por êste prestadas, segundo normas fixadas pela Superintendência- 
da Moeda e do Crédito. 


$ 1º - As operações que não se enquadrem claramente nos itens especifi 
cos do Côdigo de Classificação adotado pela Superintendência da Moeda e do 
Crêdito, ou sejam classificáveis em rubricas residuais, como "Outros" e "Di 
versos", sô poderão ser realizadas através do Banco do Brasil S/A. £ 


$ 2º - Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao cor 
retor e ao cliente, punível com multa equivalente ao triplo do valor da opera 
ção para cada um dos infratores a declaração de falsa identidade no formulã 
rio que, em número de vias e segundo o modêlo determinado pela Superintendên 
cia da Moeda e do Crédito, serã exigido em cada operação, assinado pelo clien 
te e visado pelo estabelecimento bancário e pelo corretor que nela intervie- 
rem. 


8 39 - Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, pu 


nivel com multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da operação, a de 
claração de informações falsas no formulário a que se refere o $ 29. 


S$ 49 - Constitui infração, imputável ao estabelecimento bancário e ao 
corretor que intervierem na operação, punível com multa equivalente de 5 (cin 
co) a 100% (cem por cento) do respectivo valor, para cada um dos infratores,a 
classificação incorreta, dentro das normas fixadas pelo Conselho da Superin 
tendência da Moeda e do Crédito, das informações prestadas pelo cliente no 
formulário a que se refere o $ 29 dêste artigo. 


S 59 - Em caso de reincidência, poderã o Conselho da Superintendência,- 
da Moeda e do Crédito cassar a autorização para operar em câmbio aos estabele 
cimentos bancários que negligenciarem o cumprimento do disposto no presente 
artigo e propor à autoridade competente igual medida em relação aos correto- 
res. ; 

S$ 69? - O texto do presente artigo constarã obrigatôriamente do formula 
rio a que se refere o 8 29. 

Art. 57. - Cumpre aos estabelecimentos bancários autorizados a operar 
em câmbio, transmitir à Superintendência da Moeda e do Crédito, diaãriamente,- 
informações sôbre o montante de compra e venda de câmbio, com a especificação 
de suas finalidades, segundo a classificaçao estabelecida. 

Parágrafo único. - Quando os compradores ou vendedores de câmbio forem 
pessoas juridicas, as informações estatisticas devem corresponder exatamente- 
aos lançamentos contábeis destas emprêsas. 

Art. 58. - Os estabelecimentos bancários, que deixarem de informar o 
montante exato das operações realizadas, ficarão sujeitos a multa até o máxi- 
mo correspondente a a 30 (trinta) vêzes o maior salário minimo anual vigente 
no País, triplicada no caso de reincidência. 

Parágrafo único.- A multa serã imposta pelo Inspetor Geral de Bancos,ha 
vendo recurso de seu ato, sem efeito suspensivo, para O Conselho da Superin 
tendência da Moeda e do Crédito dentro do prazo de 15 (quinze) dias da data 
da intimação. 
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art. 59. - No caso de infrações repetidas, o Inspetor-Geral de Bancos 
solicitarã ao Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito o 
cancelamento da autorização para operar em câmbio, do estabelecimento bancã 
rio por elas responsável, cabendo a decisão final ao Conselho da Superinten-- 
dência da Moeda e do Crêdito. y 


Art. 60. - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito poderã 
determinar que as operações cambiais referentes a movimentos de capital sejam 
efetuadas, no todo ou em parte, em mercado financeiro de câmbio, separado do 


mercado de exportação e importação, sempre que a situação cambial assim o re 
comendar . 


Art. 61. - Em qualquer circunstância e qualquer que seja o regime cam 
bial vigente, não poderão ser concedidas às compras de câmbio para remessas 
financeiras registradas de acôrdo com êste decreto na Superintendência da Moe 
da e do Crédito, condições mais favoráveis do que as que se aplicarem às re 
messas para pagamento de importações da categoria geral de que trata a Lei nu 
mero 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 

CAPITULO II 
Disposições sôbre Bancos estrangeiros 


. drt. 62. - Aos bancos estrangeiros, autorizados a funcionar no Brasil,- 
serao aplicadas as mesmas vedações ou restrições equivalentes às que a legis- 
lação vigorante nas praças em que tiverem sede suas matrizes impõe aos bancos 


brasileiros que nelas desejem estabelecer-se. 


Parágrafo único. - O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito 

baixarã as instruções necessárias para que o disposto no presente artigo seja 

rido, no prazo de 2 (dois) anos, a contar de 3 de setembro de 1962, em re 
lação aos bancos estrangeiros jã em funcionamento no País. 


art. 63. - Aos bancos estrangeiros cujas matrizes tenham sede em praças 
em que a legislação imponha restrições ao funcionamento de bancos brasileiros, 
fica vedado adquirir mais de 30% (trinta por cento) das ações com direito a 
voto, de bancos nacionais. 


E CAPITULO III 
Disposições referentes ao crédito 


Art. 64. - O Tesouro Nacional e as entidades oficiais de crédito públi- 
co da União e dos Estados, inclusive sociedades de economia mista por êles 
controladas, sômente mediante autorização em decreto do Poder Executivo, pode 
rão garantir empréstimos obtidos, no exterior, por emprêsas cuja maioria rela 
tiva ou absoluta de Capítal Social, com direito a voto, pertence a pessoas fi 
sicas ou jurídicas não domiciliadas ou sediadas no País. 


Art. 65. - As emprêsas cuja maioria ou contrôle de Capital Social, com 
direito a voto, pertença a pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas, residen 
tes ou sediadas no exterior, e as filiais de emprêsas estrangeiras, não terão, 
até o início comprovado de suas operações ou atividades, acesso ao crédito - 
das entidades e estabelecimentos mencionados no artigo anterior. 


Parágrafo único. - Excetuam-se das disposições contidas neste artigo os 
projetos considerados de alto interêsse para a economia nacional, mediante au 
torização especial do Poder Executivo. 


art. 66. - As entidades é estabelecimentos mencionados no art. 64 só po 
derão conceder emprêstimos, créditos ou financiamentos para novas inversões a 
serem realizadas no ativo fixo de emprêsa cuja maioria relativa ou absoluta - 
de Capital Social, com direito a voto, pertença a pessoas físicas ou jurídi-- 
cas domiciliadas, residentes ou com sede no exterior, quando tais emprêsas - 
exercerem atividades econômicas essenciais e seus empreendimentos se localiza 
rem em regiões econômicas de alto interêsse nacional, assim definidos e enume 
rados em decreto do Poder Executivo, mediante audiência do Conselho Nacional- 
de Economia. 


Parágrafo único. - Também a aplicação de recursos provenientes de fun 
dos públicos de investimentos, criados por lei, obedecerã ao disposto neste 
artigo. 


380 


OLETÂNEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR 
— DECRETOS e ] 


, Art. 67. - As sociedades de financiamentos e de investimentos sômente 
poderao colocar no mercado nacional de capitais, ações e títulos emitidos pe 
las filiais e subsidiárias de emprêsas de capital estrangeiro, que tiverem 
assegurado o direito de voto. 


«3 CAPITULO IV 
Disposições Contábeis 


Art. 68. — o) obrigatória, nos balanços das emprêsas, inclusive socieda- 
des anônimas, a discriminação da parcela de capital e dos créditos pertencen- 
tes a pessoas físicas ou juridicas, domiciliadas, residentes ou com sede no 
exterior, de acôrdo com os registros efetuados na Superintendência da Moeda e 
do Crédito. i 

Parágrafo único. - Igual discriminação serã feita na conta Lucros e Per 
' das para evidenciar a parcela de lucros, dividendos, juros e outros quaisquer 


proventos creditados a pessoas físicas ou juridicas domiciliadas, residentes 
ou com sede no estrangeiro. 


Art. 69. - O Ministério da Indústria e Comércio, com a participação da 
Diretoria-Geral da Fazenda Nacional e da Superintendência da Moeda e do Crédi 
to deverã apresentar, no prazo de 1 (um) ano, a contar da data da publicação 
deste decreto, ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, plano 
de contas e normas gerias de contabilidade e regulamento estipulando,para sua 
aplicação, prazos que permitam a adaptação ordenada dos sistemas em pratica,- 
padronizadas para grupos homogêneos de atividades, adaptáveis às necessidades 
e possibilidades das emprêsas de diversas dimensões. 


Parágrafo único. - Aprovados, por ato regulamentar, o plano de contas e 
as normas gerais contábeis, a elas aplicáveis, serão, obrigatôriamente, obser 
vadas na contabilidade de tôdas as pessoas juridicas do respectivo grupo de 
atividade. 


À E CAPÍTULO V 
Da aplicaçao de recursos estrangeiros segundo planejamento econômico. 


“Art. 70. - As operações realizadas com o exterior, cujos registros, na 
Superintendência da Moeda e do Crédito, estão previstos neste decreto, deverão 
ser enquadradas em Planos Nacionais ou Regionais de Desenvolvimento Econômico 
e Social, de forma a, entre outros resultados, obter-se, em particular, a me 
lhor utilização, segundo o interêsse nacional, dos recursos estrangeiros ais 
poniveis. 

Art. 71. - A Superintendência da Moeda e do Crédito, para dar cumprimen 
to ao disposto no artigo anterior, apresentarã ao seu Conselho: 


I - uma classificação das atividades econômicas prioritárias, - segundo 
os diferentes níveis de desenvolvimento regional, elaborada com audiência do 
Conselho Nacional de Economia; 


II - normas alterando as atuais disposições sôbre'o regime de Autoriza 
ção Prévia e as atuais disposições sôbre o registro das operações com o exte 
rior, com vistas a submetê-las ao processo de exame prévio, reformulado,pelas 
Autoridades Monetárias. 


Art. 72. - O processamento para registro das operações relacionadas nos 
itens "a", "bp" e "fg" do artigo 19 dêste decreto continuarã a ser observado 
até que, as novas normas, de que trata o item II do artigo precedente, apôs- 
“aprovadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, passem a 
vigorar. . 

Art. 73. - O Conselho de Politica Aduaneira disporá da faculdade de re 
duzir ou de aumentar até 30% (trinta por cento), as alíquotas do impôsto que 
recaiam sôbre máquinas e equipamentos, atendendo às peculiaridades das re 
giões a que se destinam à concentração industrial em que venham a ser emprega 
dos e ao grau de utilização das máquinas e equipamentos antes de efetivar--se 
a importação. 

à Parágrafo único. - Quando as máquinas e equipamentos forem transferidos 
da região que inicialmente se destinavam, deverão os responsáveis pagar ao 
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fisco a quantia correspondente à redução do impôsto de que elas gozaram quan- 
do de sua importação, sempre que removidas para zonas em que a redução não 
seria concedida. 


Art. 74. - Os registros efetuados pela Superintendência da Moeda e do 
Crédito, na conformidade do disposto neste decreto, serao organizados de modo 
a permitir uma anãâlise completa da situação, movimentos e resultados dos capi 
tais estrangeiros. 


Parágrafo único. -Com base nos registros referidos neste Decreto, a Su 
perintendência da Moeda e do Crédito elaborará relatório anual contendo ampla 
e pormenorizada exposição ao Presidente da República e ao Congresso Nacional. 


CAPITULO VI 
Outras Disposições 


Art. 75. - Ao Capital Estrangeiro que se investir no País, serã dispen- 
sado tratamento juridico idêntico ao concedido ao capital nacional em igualda 
de de condições, sendo vedadas quaisquer discriminações não previstas na le 
gislaçãao em vigor. 


Art. 76. - Os critérios fixados para a importação de máquinas e equipa- 
mentos usados serão os mesmos tanto para investidores e emprêsas estrangeiras 
como para os nacionais. 


art. 77. - Autorizada uma importação de máquinas e equipamentos usados, 
gozarã de regime cambial idêntico ao vigorante para a importação de máquinas 
e equipamentos novos. 


art. 78. - Os Membros do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crê 
dito ficam obrigados a fazer declarações de bens e rendas próprias e de suas 
esposas e dependentes, atê 30 de abril de cada ano, devendo êstes documentos- 
ser examinados e arquivados no Tribunal de Contas da União, que comunicarã o 
fato ao Senado Federal. 


Parágrafo único. - Os servidores da Superintendência da Moeda e do crê 
dito que tiverem responsabilidade e encargos regulamentares nos trabalhos re 
lativos ao registro de Capitais Estrangeiros ou de sua fiscalização, nos têr 


mos dêste Decreto, ficam igualmente oorigados as declarações de bens e rendas 
previstas neste artigo. 


art. 79. - A Superintendência da Hoeda e do Crédito fixarã normas para 
o adequado processamento dos pedidos de registro e,sempre que necessário, pa 
ra a disciplina das remessas cambiais. 


Art. 80. - As infrações ao disposto neste decreto, ressalvadas as pena- 
lidades especificas constantes de scu texto, ficam sujeitas a multas que va 
riarão de 20 (vinte) a 50 (cinquenta) vêzes o maior salário minimo vigorante 
no País, a serem aplicadas pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do 


Crédito, na forma prevista em instruções que, a respeito, forem baixadas. 


Art. 81. - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na execução dêste 
decreto serão resolvidos pelo Presidente da República, mediante proposta do 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, ouvido o Ministro da Fa 
zenda. 


art. 82. - Os registros de que tratam os artigos 27,28, 35 e 37, dêste 
Decreto serão requeridos dentro de 30 (trinta) dias contados da data de sua 
publicação, sempre que, anteriormente à sua entrada em vigor, já tiverem ocor 
rido as hipóteses seguintes: 


a) a liberação alfandegária dos bens e a liquidação da operação de câm 
bio, nos casos previstos no artigo 27; 


b) a realização dos lançamentos contábeis, nos casos previstos no arti- 
go 28; 


c) a liberação alfandegária dos bens, nos casos previstos no artigo 35; 
d) a liquidação da operação de câmbio, nos casos previstos no artigo 37. 


= Art. 83. - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publica 
ção, revogadas as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 53.539: - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1964 
Estabelece normas Para importações realizadas por entidades públicas 
e orgaos assemelhados. 


Art. 1º - Tôdas as despesas em moeda estrangeira, das entidades públ 
cas, Paraestatais, autárquicas e de economia mista, de todos os graus, estã 
sujeitas à prévia apresentação de Programas semestrais que definam analítica 
mente a sua natureza, especificando, no caso de importação, o material e su; 
destinação, bem Como a responsabilidade da moeda de Pagamento, seja no casc 
de cobertura pronta ou de financiamento. 


8 1º -— Esses Programas deverão ser apresentados à Carteira de Comérci« 
Exterior, que os submeterã à Comissão composta de Diretores do referido ôrgac 
e da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S/A e Pelo Diretor-Executivo da Si 
Perintendência da Moeda e do Crêdito. A 


$ 2º - Os titulares dos órgãos citados no parâgrafo anterior poderão de 
legar poderes a seus Tepresentantes autorizados. ê 


$32º - A Comissão poderã delegar, aos órgãos cujos titulares a integran 
o exame das operações cujas caracteristicas Sejam compativeis com a sua ativi 
dade especifica, obedecidas as normas de caráter geral que estabelecer a res 
peito. E 


é $ 49 = Os programas de importação, uma vez apreciados na forma dêste 
artigo, serão incluidos no Orçamento cambial do País, cuja aprovação final 
compete ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito. 


Art. 3º - A cobertura cambial para as importações, a que se refere opre 


sente decreto, somente serã concedida Pela Carteira de Câmbio do Banco do Bra 
sil S/A., apôs a tramitação de que tratam os artigos anteriores. 


Art. 49 - A emissão da Licença de Importação obedecerã às normas em vi 
gor para as importações, tendo em vista, sobretudo, a preservação da  indús- 
tria nacional da concorrência do similar estrangeiro jã produzido satisfatoriz 
mente no País. . 


Art.59º = As despesas em moeda estrangeira das repartições públicas, se 
rão efetuadas e contabilizadas 5 taxa de câmbio vigente na data do efetivo de 
sembôlso, providenciando-se, quando necessário, o refôrço das dotações " orça 
mentárias, nos térmos da Lei. ã 


Art. 6º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO N9 53.543 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1964 
Dispõe sôbre a execução do resultado da terceira série anual de 
negociações para a formação da Zona de Livre Comércio, institui 
da pelo Tratado de Montevidéu 


Art. 19 - A partir de 19 de janeiro de 1964, a importação dos produtos 
originários da Agentina, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru e 
Uruguai, especificados na Lista Nacional do Brasil (LNB), anexa a êste Decre 


to, estarã sujeita aos gravames constantes da LNB. 


Parágrafo único. - Tratando-se de reduções de gravames destinados a for 
mar a Zona de Livre Comércio instituida pelo referido Tratado O tratamento es 
tabelecido na LNB é de aplicação exclusiva aos produtos originários dos Esta 
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dos-membros da Associação Latino-Americana de Livre Comércio, mencionados nes 
te Artigo, não sendo extensível a terceiros países por aplicação da cláusula 
da nação favorecida ou de disposições equivalentes. 


Art. 29 - A partir de 19 de janeiro de 1964, as importações dos produ 
tos originários do Equador e do Paraguai, discriminados nas anexas listas de 
concessões outorgadas pelo Brasil a esses dois países, de conformidade com 
as resoluções 12 (1) e 38 (II) da Conferência das Partes Contratantes do Tra 
tado de Montevidéu, ficam isentas do pagamento dos seguintes gravames: E 


a) Direitos aduaneiros; 

b) Taxa de despacho aduaneiro; 

c) Taxa de melhoramento de Portos; 
d) Depósito Prévio. 


Quando se tratar de produtos da Categoria Especial, sua importação não 
estará sujeita à licitação de licenças de importação. 


Art. 39 - De acôrdo com o disposto no Artigo 32, alínea "a" do Tratado 
de Montevidéu, O tratamento previsto no Artigo 29 déêste Decreto se aplica ex 
clusivamente ao Equador e ao Paraguai, não se estendendo, por qualquer título, 
a nenhum outro país. 


Art. 49 - Por intermédio do Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, do Conselho de Politica Aduaneira e demais repartições competentes,o 
Ministério da Fazenda tomarã as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto neste Decreto. 


Art. 59 - Fica revogado o Decreto nº 1.972-A, de 31 de dezembro de 1962. 


Art. 69 - O presente Decreto entrarã em vigor em 19 de janeiro de 1964,- 
ficando revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 53.545 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1964 
Altera a redação do Artigo 49 do Decreto nº 1.248, de 25 de julho 
de 1962, e dã outras providências 
Art. 19 - O Art. 49 do Decreto nº 1.248, de 25 de julho de 1962, passa a 
ter a seguinte redação, mantidos seus parágrafos: 


"art. 49 - A produção de tratores de esteiras deverã atingir, até as da 
tas fixadas neste Artigo, os seguintes niveis de realização indicados como 
porcentagem ponderal das peças fabricadas no País; 


Tratores de esteiras com motor até 320 CV: 
ate 31-12-64 - 55% do pêso da máquina 


até 31-12-65 - 70% do pêso da máquina, inclusive, obrigatôriamente 90% 
do pêso do motor. 


Até 31-12-66 - 85% do pêso da máquina, inclusive, obrigatôriamente 80% 
do pêso da caixa de mudanças. 


até 31-12-67 - 95% do pêso da máquina. 

até 30-06-68 - 100% do pêso da máquina. 

Tratores de esteiras com motor acima de 120 CV: 

Até 31-12-64 - 40% do pêso da máquina. 

atê 31-12-65 - 55% do pêso da máquina. 

até 31-12-66 - 70% do pêso da máquina, inclusive 50% do pêso do motor. 


até 31-12-67 - 85% do pêso da máquina, inclusive 90% do pêso do motor e 
80% do pêso da caixa de mudanças. 


até 31-12-68 - 95% do pêso da máquina. 
Atê 30-06-69 - 100% do pêso da máquina." 
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te Decreto. 


Art. 39 - A partir do inicio da fabricação efetiva dessas máquinas no 
País, devidamente comprovada pelo GEIMAR, nenhuma importação das mesmas, com 


Rereo e ou montadas, serã autorizada com beneficios cambiais, fiscais ou cre 
icios. E 


Art. 49 = O presente Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 53.585 - DE 21 DE FEVEREIRO DE 1964 
Institui no Ministério da Indústria e Comércio o Grupo Executivo 
da Indústria Têxtil (GETEC) e dã outras providências 


Art. 1º - Fica criado o Grupo Executivo da Indústria Têxtil (GETEC) sob 
a presidência do Ministro da Indústria e Comércio e integrado pelos represen- 
tantes: 


do Banco do Brasil S/A.; 

da Superintendência Nacional do Abastecimento; 

da Carteira de Crédito Geral do Banco do Brasil S/A.; 

da Carteira de Crédito Agricola e Industrial do Banco do Brasil S/A.; 
da Comissão de Financiamento da Produção; 

do Banco do Nordeste do Brasil, Sociedade Anônima; 

das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Estado da Guanabara; 

das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Estado de São Paulo; 


das Indústrias de Fiação e Tecelagem dos Estados do Paranã, Santa Cata- 
rina e Rio Grande do Sul; 


das Indústrias de Fiação e Tecelagem dos Estados do Rio de Janeiro, Mi 
nas Gerais e Espirito Santo; 


das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Nordeste do País, da Confedera 
ção Nacional dos Trabalhadores na Indústria. 


Art. 29 - Ao GETEC compete: 


I - estabelecer as especificações a que deverão obedecer os diversos ti 
pos de "tecido popular", cuja fabricação serã objeto dos estimulos previstos 
neste decreto; Ê 


II - fixar as cotas de fabricação de "tecido popular", para cada emprê 
sa, as quais não deverão ser inferiores a 20% (vinte por cento) da produção 
normal de cada estabelecimento; 


III - promover, em combinação com a Comissão de Financiamento da produ 
ção, a formação de estoques reguladores de algodão, nos principais centros 
têxteis do País; 


IV - organizar o programa de fabricação do "tecido popular" e promover 
a implantação da rêde de distribuição utilizando para tanto, obrigatôriamente, 
as organizações sindicais; 

V - elaborar o Plano Especial de Crédito e o Plano de Estocagem do Algo 
dão destinados a atender às emprêsas que aderirem ao programa de fabricação- 
de"tecido popular"; 


VI - firmar convênio com as emprêsas que se disponham a colaborar no 
programa de fabricação do "tecido popular"; 
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e EE indicar aos estabelecimentos oficiais de crêdito as emprêsas 
farão jús às modalidades de assistência previstas no Plano Especial de crêdi 
to; ) 

VIII - recomendar, quando couber, aos ôrgãos federais, autárquicos e de 
economia mista, providências da alçada dêstes que possam concorrer para a con 
secução dos objetivos do grupo. 


Art. 39 - O Grupo Executivo da Indústria Têxtil (GETEC) terã um Secretã 
rio Executivo, designado pelo Ministro da Indústria e Comércio, o qual terã a 
seu cargo a Chefia dos trabalhos da Secretaria e darã execução às  delibera- 
çoes do Grupo. k 

Art. 49 - Todos os órgãos da Administração Federal, Autârquias e Socie- 
dades de Economia Mista devem prestar ao GETEC tôda a cooperação que lhes foi 
solicitada, inclusive no tocante ãà requisição de funcionários. 


Art. 5º - O Ministro da Indústria e Comércio baixarã, imediatamente, o 
regimento interno do GETEC e tomarã as medidas necessárias à instalação do ôr 
gao e ao suprimento de recursos para o seu funcionamento. 


Art. 69 - Dentro de 15 dias da data da publicação dêste decreto deverão 
estar concluídos o Plano Especial de Crêdito e o Plano de Estocagem do Algo 
dão, os quais serão submetidos à aprovação do Ministro da Indústria e  Comér 
cio, assim como adotadas as providências básicas destinadas a permitir a ime 
diata distribuiçao do "tecido popular". 


Art. 79 - Êste decreto entrarã em vigor na data da sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO N9 53.586 - DE 21 DE FEVEREIRO DE 1964 
Institui no Ministério da Indústria e Comércio o Grupo Executivo 
da Indústria de id (GECAL) e dã outras provi 
ncias. 


Art. 19 - Fica instituido o Grupo Executivo da Indústria de Calçados (GE 
CAL), sob a presidência do Ministro da Indústria e Comércio, e integrado por 
representantes: 


Da Superintendência Nacional do Abastecimento; 

Da Carteira de Crédito Agricola e Industrial do Banco do Brasil S/A.; 
Das Indústrias de Calçado da Região Sul do País; 

Das Indústrias de Calçado das demais Regiões do País; 

Dos Cortumes e Frigorificos nacionais; 

Da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria. 

Art. 29 - Ao GECAL compete: 


I - estudar e aprovar, tendo presente o objetivo precípuo de redução dos 
custos de fabricação, a padronização dos seguintes tipos de calçado nacional: 


a) "calçado colegial" para crianças e adolescentes, diferenciado segun- 
do os sexos, em côr única; 


b) "calçado popular", para homens, em côr única; 
c) "calçado esporte", para senhoras, em côres diversas, até três; 


II - fixar, por intermédio da Superintendência Nacional do Abastecimen- 
to, o tabelamento dos calçados enumerados no inciso I, a vigorar em todo o 
território nacional; 


III - estabelecer as cotas de fabricação dos calçados de tipo "colegial" 
"popular" e "esporte", para cada emprêsa, as quais globalmente não deverao 
ser inferiores a 30% (trinta por cento) da produção normal do estabelecimen- 
to, excetuadas dessa obrigação apenas as fabricas de pequeno porte e caracte- 
rísticas artezanais, segundo conceituação a ser firmada pelo GECAL; 
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E ' E organizar O programa de fabricação de calçados dos tipos"colegial 
popular 4es esporte" e promover a efetiva distribuição dêsses artigos em to 
do o território nacional utilizando, inclusive, os postos de venda do Serv 


a Eber ES 1 
de Alimentação da Previdência Social, os serviços reembolsáveis das Rórga 
Armadas, as cooperativas de consumo, as organizações sindicais, postos d 


SESC e SESI e a rêde de armazéns e mercados operados por Governos estaduais . 
municipais; 


Via proceder a imediato levantamento das necessidades de matéria--prim 
das indústrias de calçado e assegurar aos curtumes,frigorificos, matadouros - 
charqueadas, que se disponham a oferecer garantia de regularidade de forneci 
a e estabilidade de preços, adequadas condições de financiamento pel 

VI - recomendar aos estabelecimentos oficiais de crédito o financiament: 
preferencial destinado à aquisição de matérias-primas e equipamento reclamad: 


pelas emprêsas que estiverem cumprindo seus compromissos de fabricação do 
calçados de tipo popular; 


y VII — supervisionar e fiscalizar, por iniciativa própria ou em colabor. 
gao com os ôrgaos competentes da Administração Pública, a fabricação e distr 
buição dos calçados referidos no inciso 1. ; 


Art. 39 - O Ministério da Educação e Cultura adotarã as providências 
necessárias no sentido de tornar obrigatória a inclusão do "calçado colegial 
padronizado pelo GECAL, nos uniformes dos estabelecimentos escolares sob fi: 
calização daquele Ministério. , 


- Art. 49 - O Grupo Executivo da Indústria de Calçados (GECAL) terã um S 
cretario Executivo, designado pelo Ministro da Indústria e Comércio, o qua 
tera a seu cargo a chefia dos trabalhos da Secretaria e darã execução às del; 
berações do Grupo. j 


Art. 59 - Todos os ôrgãos da Administração Federal, Autarquias e Socie 
dades de Econômia Mista devem prestar ao GECAL tôda a cooperação que lhes fô: 
solicitada, inclusive no tocante à requisição de funcionários. 


Art. 69 - O Ministro da Indústria e Comércio farã baixar imediatamente- 
o regimento interno do GECAL e tomarã as medidas necessárias à instalação dc 
ôrgaão e ao suprimento de recursos para o seu funcionamento. 


Art. 79 - Dentro de 15 dias da data da publicação dêste decreto deveri 
estar concluido o programa de fabricação e distribuição dos calçados de tipc 
popular, o qual serã submetido à aprovação do Ministro da Indústria e Comê 
cio. 

Art. 89 - Êste decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revc 
gadas as disposições em contrário. 


* ) * id * 


DECRETO Nº 53.898 - DE 29 DE ABRIL DE 1964 
Dispõe sôbre a criação da Comissão de Desenvolvimento Industrial 
e dã outras providências 


Art. 1º - Fica criada, no Ministério da Indústria e do Comércio, a 
missão de Desenvolvimento Industrial (C.D.1.), com a finalidade de promover € 
"orientar a expansão do parque industrial do país, incumbindo-lhe especialmer 
ES Es = - 

a) formular os critérios gerais que deverão presidir à concessão de es 
timulos governamentais, em matéria de investimentos industriais, respeitadas- 
as competências especificas atribuidas, por lei, aos demais órgãos da adminis 
tração; 

b) promover a aplicação coordenadora dêsses estimulos, objetivando ace 
lerar o processo de integração e complementação do parque industrial do país; 
E ? 

c) incumbir-se, no âmbito de sua competência das demais tarefas que fo 
rem atribuidas pelo respectivo Presidente. 


Parágrafo único. - No exercicio de suas atribuições, a C.D.I. deverã 
orientar suas decisões em consonância com as diretrizes da política de desen 
Volvimento e da politica financeira do Govêrno. 
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| Art. 29 - A C.D.I. serã presidida pelo Ministro de Estado da Indústria e 


do Comércio e, nos seus impedimentos, pelo Ministro Extraordinário para o Pla 
nejamento e Coordenação Econômica. > 
Art. 39 - São ainda membros da C.D.I.: 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. 
Presidente do Conselho de Politica Aduaneira. 
Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito. 
Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A. . 
Diretor da Carteira de Crédito Industrial do Banco do Brasil S/A. 
— Parãâgrafo único. - O Regimento Interno da C.D.I. disporã sôbre a colabo 
ração das entidades representativas das categorias econômicas e sociais nos 
trabalhos da Comissão. 
| Art. 49 - A C.D.I. terã uma Secretaria Executiva que será dirigida por 
Secretário designado pelo Presidente da Comissão. 
E Art. 59 - Os membros da C.D.I. que sejam titulares dos respectivos õr 
gãos poderão designar representantes para substituí-los em seus impedimentos. 


=” Art. 69 - Os ôrgãos representados na C.D.I. prestarão tôda a colabora 
ção que se fizer necessária à realização dos objetivos da Comissão e complemen 
tares, no âmbito de suas atribuições especificas, Os serviços da respectiva - 
Secretaria Executiva. 

Art. 79 - São atribuições do Presidente: 

a) presidir as reuniões da Comissão; 

b) representar a Comissão em suas relações externas; 

c) criar, por proposta da Comissão, sub-comissões ou grupos de trabalho 
necessários ao cumprimento de suas atribuições; 

à) autorizar a aplicação dos recursos postos ã disposição da Comissão e 
fixar a retribuição por serviços técnicos e administrativos prestados aos 
seus órgãos; 

e) aceitar e promover a colaboração de instituições públicas e privadas 
| de interêsse para os trabalhos da Comissão, podendo, para tal fim, celebrar 
acordos e convênios; e 

f) praticar os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimen 
| to dos objetivos da Comissão. 

Art. 8? - Ficam subordinados à C.D.I. os Grupos Executivos constituidos 
por Decreto do Govêrno Federal para a implantação e expansão de setores indus 
triais. 

“Parágrafo único. - O Presidente da C.D.I. estabelecerá a forma de coor- 
denação dêsses Grupos com a Comissão e respectiva Secretaria Executiva. 

Art. 99 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 


* Ê * * 


| DECRETO N9 53.899 - DE 29 DE ABRIL DE 1964 
Dispõe sôbre a criação da Comissão de Comércio Exterior e dã 
outras providências 


Art. 1º - Fica criada, no Ministério da Indústria e do Comércio, a 
missão de Comêrcio-Exterior (C.C.E.), com a finalidade de promover e orientar 
a expansão do intercâmbio comercial do país, incumbindo-lhe especialmente: 


| a) formular as diretrizes da politica do comércio exterior, respeitadas 
as competências especificas atribuidas, por lei, aos demais órgãos da adminis 


tração; 
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, c) opinar sôbre as medidas de politica monetária e fiscal que inte- 
ressem, fundamentalmente, à politica de comércio exterior; 
d) incumbir-se, no âmbito de sua competência, das demais tarefas que 


lhe forem atribuidas pelo Presidente da Comissão. 
Art. 2º - A C.C.E. serã presidida pelo Ministro de Estado da Indústria € 


do Comércio e compor-se-ã dos seguintes membros: 


“- Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Econômicos, do Ministério das Re 
lações Exteriores. by 


Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. 

Presidente do Conselho de Política Aduneira. 

Superintendente da Superintendência Nacional do Abastecimento. 

Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil.s.a. 

Diretor da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. 

S$ 19 - Os membros da C.C.E. poderão designar representantes para substi 
tui-los em seus impedimentos. E 

S 29 - O Regimento Interno da C.C.E. disporaã sôbre a colaboração das en 
tidades representativas das categorias econômicas e sociais nos trabalhos da 
Comissão. 


Art. 39 - O Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Econômicos serã o Vi 
ce-Presidente da Comissão. 


Art. 49 - A C.C.E. terã uma Secretaria Executiva que serã dirigida por 
Secretário designado pelo Presidente da Comissão. 

Do Ares s9 = Os orgãos representados na C.C.E. prestarão tôda a colabora 
ção que se fizer necessária à realização dos objetivos da Comissão e comple 
mentarao, no ambito de suas atribuições especificas, os serviços de sua Secre 
taria Executiva. 

Art. 69 - São atribuições do Presidente: 
a) presidir as reuniões da Comissão; 
b) representar a C.C.E. em suas relações externas; 


c) criar, por proposta da Comissão, subcomissões ou grupos de trabalho 
necessários ao cumprimento de suas atribuições; 

d) autorizar a aplicação dos recursos postos à disposição da Comissão e 
fixar a retribuição por serviços técnicos e administrativos prestados a seus 
orgãos; 

e) aceitar e promover a colaboração de instituições públicas e privadas 
de interêsse para os trabalhos da Comissão e celebrar, para tal fim, acórdos 
e convênios; 

£) praticar os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumpri- 
mento dos objetivos da C.C.E. 

Art. 79 - Ficam subordinados às normas e diretrizes estabelecidas pela 
C.C.E. todos os ôrgãos da administração federal que exerçam funções relaciona 
das com o comércio exterior, sem prejuizo da preservação de suas atribuições 
e vinculações administrativas. 

Parãgrafo único. - O presidente estabelecerá a forma de coordenação dês 
ses órgãos com os trabalhos da Comissão. 

Art. 89.- O presente decreto entrarã em vigor na data de sua publicação, 

- ficando revogadas as disposições em contrário. 
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= DECRETO Nº 53.908 - DE 7 DE MAIO DE 1964 
Dispõe sôbre a execução de Ajuste de Complementação Industrial 
firmado entre o Brasil e outras Partes Contratantes do Tratado 
de Montevidéu. 


Art. 19 - A partir de 19 de abril de 1964 as importações dos produtos es 
pecificados no Protocolo anexo a êste decreto, originários da Argentina- chi= 
le - Colômbia - Equador - México - Paraguai - Peru e Uruguai ficam liberadas 
de gravames e restrições de tôda ordem à que se refere o Artigo 39 do Tratado 
de Montevidéu obedecidas as cláusulas e condições estipuladas no citado Proto 
colo. Pe 


Parágrafo único. - Tratando-se de eliminação de gravames e restrições 
destinada a formar a Zona de Livre Comércio instituída pelo Tratado de Montevi 
déu, o tratamento estabelecido pelo citado Protocolo é de aplicação exclusiva 
aos produtos originários dos Estados-Membros da Associação Latino- -Americana 
de Livre Comércio mencionados neste Artigo, não sendo extensiva a terceiros 
países por aplicação da cláusula de nação mais favorecida ou de disposições 
equivalentes. 


Art. 29 - Por intermédio do Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, do Conselho de Politica Aduaneira e Diretoria de Rendas Aduaneiras,o 
Ministério da Fazenda tomará as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto neste decreto. 


Art. 39 - A Comissão Nacional para os Assuntos da ALALC, criada pelo De 
creto nº 52.087, de 31 de maio de 1963, acompanhará, atravês da Carteira de 
Comércio Exterior, a execução do Protocolo anexo, sugerindo ao Govêrno as me 
didas indispensáveis ao seu fiel cumprimento. 


art. 4? - O presente decreto entrarã em vigor em 19 de abril de 1964,fi 
cando revogadas as disposiçoes em contrário. 


PROTOCOLO DE AJUSTE DE COMPLEMENTAÇÃO SOBRE VÁLVULAS ELETRÔNICAS 


Com o objeto de intensificar a integração e complementação a que se re 
fere o Artigo 15 do Tratado de Montevidéu, os Plenipotenciários signatários,- 
devidamente acreditados por seus Governos e cujos Plenos Poderes, encontrados 
em boa e devida forma, foram depositados na Secretaria do Comitê Executivo - 
Permanente da Associação Latino-Americana de Livre Comércio, convêm em  cele 
brar um Ajuste de Complementação, de conformidade com as disposições dos arti 
gos 16 e 17 do Tratado de Montevidéu e da Resolução 48 (II) da Conferência, O 


qual se regeráã pelas disposições do presente Protocolo. 


OBJETO 
Artigo 19 


Pelo presente Protocolo os Governos participantes se comprometem a rea 
lizar a integração e complementação industrial do setor descrito no Artigo 29, 


com vistas à ampliação de seus mercados nacionais mediante o máximo aproveita 
mento dos fatôres da produção. 


SETOR INDUSTRIAL 
“Artigo 29 


O setor industrial abrangido pelo presente Ajuste compreende os seguin- 
tes produtos, com as posições correspondentes da NABALALC, aprovada pela Re 
solução nº 42 (II) da Conferência: 


| ————— — == 


a) válvulas eletrônicas de recepção, empregadas em aparelhos de 
som, rádio e televisão ....ccccszuencicccocanncenanaenantoos 


válvulas retificadoras comumente empregadas em aparelhos de 
som, rádio e televisão ....cacacesecsconuncavannseo ano ndsdo 
Partes e componentes, especificados no Anexo 2, destinados 
exclusivamente à fabricação das válvulas referidas nas alí 


asa PAS & MMDE dev o/ersio D 6,0 o ME;a, OT é 9 q 6 RIR de cata ao UP O RA 
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PROGRAMA DE LIBERAÇÃO 
Artigo 39 


Estará liberada de todos os gravames e restrições a que se refere o Ar- 
tigo 3º do Tratado de Montevidéu, a importação, nos países participantes, dos 


produtos mencionados no artigo anterior, quando sejam procedentes e originã- 
rios dos países da Zona. 


Artigo 49 


Ficam excluidos da liberação prevista no Artigo 39 os tipos de válvulas 


especificadas nas Listas de Exceções individualizadas por países, que constam 
no Anexo 1. 


Artigo 59 


- As Listas de Exceções serão revistas anualmente, durante os Periodos de 
Sessões Ordinárias da Conferência, a fim de que a partir do segundo ano de vi 
gencia do Ajuste se proceda a uma redução anual não inferior a 20% do total 
de tipos de valvulas que constam originalmente em cada uma delas, de maneira 
que ao termo dos seis primeiros anos se eliminem as exceções. 


» Excepcionalmente e por acôrdo unânime dos Govêrnos participantes, poder 
se-ao substituir uns tipos por outros, em número igual ou menor, quando tal 
substituição fôr imposta por exigências importantes derivadas da evolução tec 
nológica. a 


Artigo 69 


A liberação estabelecida no Artigo 39 para os tipos de válvula ( Artigo 
29, alinea "a" e "b"), não incluidos expressamente nas Listas de Exceções, bem 
como para as partes e componentes (Artigo 29, alínea "c"); terá caráter irre 
vogáâvel, sem prejuizo do caso a que se refere o segundo parágrafo do Artigo - 
5º. 


Tal irrevogabilidade se estenderá, igualmente, aos novos tipos de valvu 
las que forem liberados em virtude da respectiva exclusão das Listas de Exce- 
ções, de conformidade com o disposto no artigo anterior. 


Artigo 7º 


A aplicação das disposições do presente Protocolo não devera redundar 
em prejuizo grave da produção do setor objeto do mesmo, em cada um dos terri- 
tôrios dos Governos participantes. 


Caso se verifique esta situação, o Govêrno participante afetado poderá 
suscitã-la na Comissão Especial a que se refere o Artigo 14, proporcionando - 
os elementos de juizo que a fundamenten. 


Artigo 89 ; 


Excepcionalmente, os Governos participantes poderão autorizar qualquer- 
deles que se vir afetado pela situação prevista no Artigo 79 a suspender, nas 
condições que se determinarem, as obrigações derivadas do presente acôrdo. 


QUALIFICAÇÃO E ORIGEM 
Artigo 99 


Os requesitos de origem deverão ser compatíveis com os critérios que se 
jam estabelecidos pelos órgãos da Associação. 


Artigo 10 


Para se beneficiar da liberação acordada no presente Protocolo, os pro 
dutos referidos no Artigo 29 deverao satisfazer os requisitos de origem esta- 


belecidos no Anexo 3. 
Tais reguisitos poderão tambêm ser alterados: 


a) Para adaptá-los à eventual evolução da tecnologia, e 


b) Para atualiza-los com vistas à conveniência de acelerar o processo - 
de integração industrial. 
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TRATAMENTOS AS IMPORTAÇÕES PROCEDENTES DE FORA DA ZONA 
Artigo 11 


Depois de realizados os estudos a que se refere a alínea "d" do item 1 
do Artigo 15 do presente Protocolo, os Governos participantes procurarão, an 
tes de transcorridos o Segundo ano de vigência ste Ajuste, harmonizar os 
tratamentos aplicados à importação de válvulas eletrônicas receptoras e reti- 
ficadoras (Artigo 29, alíneas "a" e "b"), bem como de suas partes e componen 
tes (Artigo 29, alínea "c"), quando sejam procedentes de Terceitos Países. 


Artigo 12 


Sem prejuizo do estabelecido no Artigo 11, os Governos pax iii se 
comprometem a preservar, nos têrmos da Resolução nº 53 (II) da Conferência,ou 
das normas que eventualmente a complementarem ou substituíirem, as margens de 
preferência resultantes dos tratamentos previstos, na data de vigência do pre 
sente Protocolo, para as importações extrazonais dos produtos mencionados no 
Artigo 29. Os tratamentos vigentes na presente data que determinam as referi 
das margens de preferência se estabelecem no Anexo 4. 


Artigo 13 


O disposto no artigo anterior não é& “incompatível com a aplicação do re 
gime de franquia temporária ou draw back à importação de matérias-primas, par 
tes e componentes semimanufaturados destinados à fabricação dos produtos men 
cionados no Artigo 29. Os Governos, dentro de suas respectivas legislações ,en 
vidarão esforços no sentido de que tal regime não resulte em desestímulo da 
produção na Zona das referidas matérias-primas, partes e componentes. 


ADMINISTRAÇÃO DO AJUSTE 
Artigo 14 


A administração do presente Ajuste estarã a cargo de uma Comissão Espe 
cial, integrada pelos representantes e respectivos suplentes dos Governos par 
ticipantes perante o Comitê Executivo Permanente da Associação Latino-America 
na de Livre Comércio, a qual se constituirá dentro de 90 dias da assinatura 
do presente Ajuste, e estabelecerã seu regime de funcionamento. 


Artigo 15 


A Comissão a que se refere o Artigo 14 se reunirá tantas vêzes quantas 
forem necessárias, e terã as seguintes atribuições: 


1. Propor aos Governos participantes, atravês do Comitê Executivo Perma 
nente: 


a) As alterações a serem introduzidas nas Listas de Exceções de confor- 
midade com o disposto no Artigo 59; 


b) Revisão e atualização da Lista de partes e componentes especificada- 
no Anexo 2; 


c) A revisão dos requisitos de origem nos têrmos dos Artigos 99 e 10,e 


d) Com caráter de prioridade, os estudos e providências relacionadas con 
a harmonização de tratamentos externos, prevista no Artigo 11. 


2. - Analisar a execução do presente Ajuste, informando os resultados,- 
pelo menos anualmente, aos Governos participantes e ao Comitê Executivo Perma 
nente e formular as sugestões para alcançar os objetivos estabelecidos no Ar 
tigo 19 do presente Protocolo. 


3. - Formular aos Governos as recomendações que considerar convenientes 
para resolver os conflitos que possam surgir da interpretação e aplicação do 
presente Ajuste. cs 


4. - Examinar, a pedido de um Govêrno participante afetado, a situação 
a que se refere o Artigo 79, devendo pronunciar-se e formular suas conclusoes 
aos Governos participantes no prazo maximo de 30 dias. 


5. - Velar pelo cumprimento das cláusulas do presente Ajuste e responsa 
bilizar-se pelos demais atos relacionados com a sua administração. 
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o A Comissão Especial serã convocada pelo Comitê Executivo Permanente, ór 
gao que determinarã a referida convocação por si ou por solicitação de qual- 
quer dos membros da mencionada Comissão. 


Artigo 16 


No desempenho de suas atribuições, a Comissão manterã estreito contacto 
com o setor privado correspondente, podendo para tal fim solicitar a colabora 
çao do ôrgão representativo dos produtores que se venha a constituir na Zona. 


ADESÃO a 
Artigo 17 


O presente Protocolo ficarã aberto à adesão das demais Partes Contratan 
'* tes do Tratado de Montevidéu. F 


Artigo 18 


Para tal fim, a Parte Contratante interessada farã a devida comunicação 
a Comissão Especial, mencionada no Artigo 14, a qual fixarã a data para as ne 
gociações relacionadas, com a respectiva Lista de Exceções e a forma de cum 
primento dos compromissos mencionados no Artigo 11. Tal data deverã estar com 
preendida dentro de um prazo de 90 dias a partir da comunicação da Parte Con 
tratante interessada. 


Artigo 19 


Formalizada a adesão, o novo membro participará de todos os direitos e 
obrigações estabelecidas no presente Ajuste. 


DENÚNCIA 
Artigo 20 


Qualquer Govêrno participante poderá denunciar o presente Ajuste, a par 
tir dos três anos de sua vigência. Para êsse fim comunicarã sua decisão aos 
demais Governos participantes pelo menos 30 dias antes do depósito do respec- 
tivo instrumento de denúncia, na Sede do Comitê Executivo Permanente da Asso- 
ciação Latino-Americana de Livre Comércio. 


Artigo 21 


Formalizada a denúncia nos têrmos do artigo precedente, cessarão automã 
ticamente para o Govêrno denunciante os direitos e as obrigações estabeleci-- 
dos pelo presente Ajuste, com exceção das obrigações derivadas dos Artigos 29 
3º - 49 - 59 - 69 - 99 - 10 e 12 do mesmo, que continuarão em vigor por um pe 
riodo não inferior a dois anos , contados a partir da data da referida formali 
zação. 


PROTOCOLOS ADICIONAIS 


Artigo 22 


A adesão de novos membros, bem como as alterações que se introduzirem 
nas Listas de Exceções, na Lista de Partes e Componentes, nos Requisitos de 
Origem (Anexos 1, 2 e 3), e as medidas que se derivarem da aplicação do Arti- 
go 89 serão formalizadas por meio de Protocolos Adicionais, assinados por Ple 
nipotenciários de todos os Governos participantes. 


Artigo 23 


Os Protocolos relativos à adesão de novos membros entrarão em vigor 30 
dias apôs a data de sua assinatura,e os referentes à alteração dos Anexos 1, 
2e3, a partir de 19 de janeiro do ano seguinte. 


CLÁUSULAS COMPLEMENTARES 
Artigo 24 
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O presente Protocolo entrarã em vigor no dia 1? de janeiro de 1964 uma 
vez que a respectiva compatibilidade com os principios e objetivos gerais do 
Tratado de Montevidéu tenha sido admitida pelo Comitê Executivo Permanente ,na 
forma estabelecida pelos Artigos Décimo nono, Vigésimo e Vigésimo primeiro da 

Resolução nº 48 (1x) da Conferência. 


Em fê do que, os respectivos Representantes assinam o Ra nr Protoco- 
lo. 

Feito na cidade de Montevidéu, aos......dias do mês de........z.ccecees 
do ano de mil novecentos e sessenta e três, em um original nos idiomas espa-- 
nhol e português, sendo ambos textos igualmente válidos. 


A Secretaria do Comitê Executivo Permanente serã a depositária do pre 
sente Protocolo, do qual enviarã cópias devidamente autenticadas aos Governos 
participantes. 


Pelo Govêrno da República Agentina: Renê F.Ortuno. 


Pelo Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil: Leocádio de AI 
meida Antunes. 


Pelo Govêrno da República do Chile: Abelardo Silva Davidson. 


Pelo Govêrno da República dos Estados Unidos Mexicanos: Francisco xa 
vier Castellanos. 


Pelo Govêrno da República Oriental do Uruguai: Mateo J.Magarihos de Mel 
lo. 


* * * 


DECRETO N9 53.967 - DE 16 DE JUNHO DE 1964 
Regulamenta o artigo 37 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, 
e dã outras providências 


Art. 19 - A remissão, total ou parcial, do impôsto de importação sôbre 
mercadorias utilizadas na Era dig de outras a serem exportadas ("draw- 
back"), a que se refere o artigo 37 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 1957, 
serã concedida na conformidade do presente Regulamento e de atos supletivos - 
do Conselho de Politica Aduaneira. 


Art. 29 - O estimulo de que trata êste Regulamento serã aplicado: 


a) às matérias primas e produtos semimanufaturados utilizados: direta- 
mente na fabricação de mercadorias destinadas ã exportação; 


b) às peças, partes, utensilios, dispositivos, aparelhos e máquinas, - 
quando complementares de aparelhos, máquinas, veículos ou equipamentos des 
tinados à exportação; 


c) às mercadorias ou materiais para utilização em embalagem, acondicio- 
namento ou apresentação de produtos a serem exportados. 


Parâgrafo único. - Igual estimulo serã estendido: 


a) às mercadorias importadas para beneficiamento no país e posterior ex 
portação; 


b) às peças, partes, utensílios, dispositivos, aparelhos e máquinas pa 
ra integrarem, por via de reparação, recondicionamento ou recons ão, a 
nas, equipamentos, embarcações, veículos e aeronaves admitidos no pais, tempo 
rariamente, quando consignados a estaleiros ou oficinas de reparo ou manuten- 
ção. 

Art. 39 - A aplicação do regime do "draw-back" far-se-ã mediante: 


a) suspensão do» pagamento do impôsto devido, condicionada a plano de im 
portação-exportação, préviamente aprovado , até a comprovação da exportação; 


b) franquia do impôsto sôbre importação posterior de mercadoria,em quan 
tidade e qualidade equivalente à de origem estrangeira utilizada no produto 
exportado; 


c) restituição do impôsto pago. 
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; Parágrafo único. - Os beneficios previstos nas alíneas "a" e "b" dêste 

COP ate an Cap pelo Conselho de Politica Aduaneira e os da alínea 
Cc , diretamente pela autoridade aduaneira, observados os 
dições estabelecidos neste Regulamento. À SÊ ion 

- CAPITULO I 

Da suspensão do impôsto 
Art. 49 - A suspensão do pagamento do impôsto devido serã concedida 

lo Conselho de Politaca Aduaneira, apôs exame do plano e das condições de E 
pacidade técnica e econômica do beneficiário, mediante expedição, em cada ca 


so, de ato do qual constarão: 
a) qualificação do beneficiário; gi 


b) especificação qualitativa e quantitativa da mercadoria a ser importa 
da e da correspondente a exportar; : E 


c) países e ãreas monetárias de origem da mercadoria a ser importada 
e do destino da correspondente a exportar; 


d) prazo para exportação; 


e) repartição aduaneira por onde deverã verificar-se a importação e ex 
portação. E 


) S 19 - Poderã o Conselho de Politica Aduaneira prorrogar, em casos jus 
tificados, o prazo de exportação a que se refere a alínea "d" dêste artigo. — 


8 2º - Na hipótese de ser alterado o local de entrada ou saída, drvarã 
o interessado fazer comunicação, em tempo útil, ao Conselho de Politica aua- 
neira. 


$ 39 - A Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A. poderã 
receber os pedidos de habilitação ao beneficio da suspensão do impôsto, para 
posterior encaminhamento ao Conselho de Politica Aduaneira, a fim de anotar os 
dados necessários à aplicação dos estimulos de sua competência, correlatos com 
o "draw-back". 

Art. 5º - O plano de importação-exportação deverã conter os elementos 
referentes à operação comercial e à utilização das mercadorias, de acôrdo com 
instruções expedidas pelo Conselho de Politica Aduaneira. 


Art. 69 - O procedimento para despacho de mercadorias importadas com es 
timulo do "draw-back " obedecerã ao rito vigente para o regime de isenção ou 
redução de impôsto. 

Parágrafo único. - Após o desembaraço, serã feita ao Conselho de Politi 
ca Aduaneira comunicação do fato,com indicação da quantidade, qualidade e ou 
tros dados concernentes à mercadoria. 

Art. 7º - O desembaraço das mercadorias importadas na forma do artigo 
3º, alínea "a", será precedido de assinatura de têrmo de responsabilidade pe 
rante a autoridade aduaneira. 


Parágrafo único. - Efetivada a exportação, segundo o plano aprovado, se 
rã cancelado o têrmo de responsabilidade. 
Art. 8º - A repartição aduaneira farã intimar o beneficiário para liqui 


dar, dentro de trinta dias, o débito correspondente, sem qualquer penalidade, 
se, esgotado o prazo fixado na alínea "d" do artigo 49, não tiver sido efeti- 


ca Aduaneira. 


S$ 1º - A liquidação do débito a que se refere êsse artigo far-se-ã, com 
acréscimo de multa de importância igual ao impôsto devido (artigo 67, $ 19,le 
tra "a", do Decreto-lei nº 300, de 24 de fevereiro de 1938), quando comprova- 
do o desvio das mercadorias para fins diversos dos que motivaram a concessão 
do "draw-back". 

$ 29 - A repartição aduaneira informará o Conselho de Politica Aduanei- 
ra da integral execução do despacho que proferir a respeito. 
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" CAPITULO II 
Da importação posterior com franquia do impôsto 


Art. 99 - No caso da importação posterior com franquia do impôsto, pre 
vista na alínea "b" do artigo 39, o interessado devera fazer prova, junto ã 
Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A., da especificação e quan 
tidade do produto de origem estrangeira que integrou a mercadoria exportada, 
bem assim do produto a importar. 


Parágrafo único. - Instruido o pedido quanto ao mérito, a Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A., encaminhará a matéria à decisão do 
Conselho de Politica Aduaneira. E 


Art. 10. - A decisão do Conselho de Politica Aduaneira que aplicar o 
"draw-back", na forma do artigo anterior, conterá as seguintes indicações: 


a) qualificação do beneficiário; 


b) especificação qualitativa e quantitativa da mercadoria exportada e da 
correspondente a importar; 


c) destino da mercadoria exportada e origem da correspondente a impor- 
tar; 
à) prazo para importação; 


e) repartição aduaneira pela qual deverá verificar-se a importação; 
£) condições para concessão, no caso especifico. 


Parágrafo único. - Poderã o Conselho de Politica Aduaneira prorrogar em 
casos justificados, o prazo de importação. 


Art. 11. - Ao processar o despacho da mercadoria importada, o interess 
do requererã ao chefe da repartição aduaneira a aplicação do "draw-back" 
cando o ato do Conselho de Política Aduaneira e fazendo prova da efetiva ex 
portação do produto. 


Parágrafo único. - Após o desembaraço, será feita ao Conselho de Politi 
ca Aduaneira comunicação do fato, com indicação da quantidade, qualidade e ou 
tros dados concernentes à mercadoria. 


Art. 12. - Esgotado o prazo fixado na alínea "d" do artigo 10, e não 
tendo sido efetivada a importação, o interessado decairã do direito à  fran- 
quia do impôsto. 


CAPITULO III 
Da restituição do impôsto 


Art. 13. - A restituição do impôsto prevista na alínea "c" do artigo 39 
serã concedida pelo chefe da repartição aduaneira, mediante requerimento do 
interessado, satisfeitas as seguintes condições: 


a) comprovação do desembaraço aduaneiro da mercadoria importada; 


b) declaração da especificação, segundo as normas técnicas correntes, e 
quantidade da mercadoria importada e da correspondente exportada. 


Art. 14. - Ao processar a exportação da mercadoria, o interessado comu- 
nicarã ao chefe da repartição aduaneira, para fins de conferência especial, - 
que se habilitaráã ao regime de "draw-back". 


$ 19 - A exportação da mercadoria será efetivada após a conferência es 
pecial, independentemente de despacho do chefe da repartição adyaneira no pro 
cesso de aplicação do regime de "draw-back". 


S 29 - Efetivada a exportação prevista neste artigo, O exportador pode- 
rã, dentro de noventa dias, requerer ã autoridade aduaneira o estimulo do 
“draw-back", juntando comprovantes da natureza e quantidade dos produtos 
origem estrangeira utilizados na fabricação das mercadorias exportadas. 


de 
6 39 - O valor do impôsto a ser restituído deverá ser calculado com ba 
se nas notas de despacho de importação realizada até cento e Oitenta dias an 
tes da data da exportação. 
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Art. 15. - A restituição do impôsto obedecerã às normas legai 
s vigentes, 
sendo competente para sen Ee o chefe da repartição aduaneira a q ao 
processar a exportação. 


CAPITULO IV 
à Disposições Gerais 


Art. 16. - Quando o exportador não fôr o produtor e o beneficiário dos 
incentivos do “draw-back", permanecerao ambos solidários no integral cumpri -- 
mento das obrigações dêste Regulamento. 


— Art. 17. - Fica assegurado ao Conselho de Politica Aduaneira e à repar- 
tiçao aduaneira competente livre acesso, a qualquer tempo, a depósitos, livros 
de contabilidade e de escrituração fiscal, bem assim documentos e comprovan-- 
tes, a fim de possibilitar o exame e contrôle da operação do "draw-back". 


Parágrafo único. - O Conselho de Politica Aduaneira, em colaboração com 
a Carteira de Comercio Exterior do Banco do Brasil S/A e a Diretoria das Ren 
das Aduaneiras,adotarã as medidas necessárias à execução dêste Regulamento, — 


Art. 18. - Para a concessão de "draw-back", ter-se-ã em vista o subpro- 
duto ou resíduo, de valor mercantil, não exportado, que resulte da elaboração 
da mercadoria. 


Art. 19. - Das decisões proferidas nos têrmos dêste Regulamento, pelo 
Chefe da repartição aduaneira, caberá recurso voluntário para o Conselho Supe 
rior de Tarifa, no prazo e na forma da lei. Ei 


Parágrafo único. - As despesas decorrentes de diligências necessárias 
correrao por conta do interessado, com o prévio depôsito da importância na re 
partição aduaneira. E 


Art. 20. - Os atos oficiais referentes à aplicação do regime do "draw- 
back" gozarão de prioridade para a publicação no "Diário Oficial" da União. 


Art. 21. - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Politica 
Aduaneira. 


Art. 22. - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o Decreto nº 50.485, de 25 de abril de 1961. 


* * * 


DECRETO Nº 53.975 - DE 19 DE JUNHO DE 1964 
Reorganiza os Grupos Executivos subordinados à Comissão de Desen- 
volvimento Industrial e dã outras providên 
cias. 


Art. 19 - Para os fins do disposto no artigo 89, parágrafo 1º, do Decre 
to numero 53.899, de 29 de abril de 1964, ficam criados ou revigorados os se 
guintes Grupos Executivos: 


a) Grupo Executivo das Indústrias Mecânicas (GEIMEC), que absorve os Gru 
pos Executivos da Indústria Automobilistica (GEIA), da indústria de Máquinas= 
Agricolas e Rodoviárias (GEIMAR) e da Indústria Mecânica Pesada (GEIMAPE)cria 
dos, respectivamente, pelos Decretos nºs. 39.412, de 16 de junho de 1956; 
50.519, de 2 de maio de 1961, e 50.522, de 3 de maio de 1961; 


b) Grupo Executivo da Indústria Metalúrgica (GEIMET) criado pelo Decreto 
nº 50.521, de 3 de maio de 1961; 


c) Grupo Executivo das Indústrias de Tecidos, Couros e seus artefatos (GEI 
TEC), que absorve os Grupos Executivos da Indústria Têxtil (GETEC) e da Indús 
tria de Calçados (GECAL), criados, respectivamente, pelos Decretos nºs.53.585, 
de 21 de fevereiro de 1964 e 53.586 da mesma data; 


d) Grupo Executivo da Indústria Química (GEIQUIM), que absorve os Grupos 
Executivos da Indústria Farmacêutica (GEIFAR) e da Indústria de Fertilizantes 
(GEIFERC), criados, respectivamente, pelos Decretos nºs. 52.471, de 13 de se 
tembro de 1963, e 52.732, de 23 de outubro de 1963; 


e) Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica (GEICINE), criado pelo 
Decreto nº 50.278, de 17 de fevereiro de 1961; 
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E £) Grupo Executivo da Indústria de Material Eletrônico e Tele-Comunica- 
ções (GEITEL) ; 


g) Grupo Executivo da Indústria de Produtos Alimentares (GEIPAL). 


Art. 29 - Além das funções previstas nos decretos referidos nas letras 
"a", "b", “c", "d" e "e" do artigo anterior, e das que lhes forem atribuidas- 
pelo Presidente da Comissão do Desenvolvimento Industrial (CDI) os Grupos Exe 
cutivos terão como finalidade geral promover e orientar a expansão e integra- 
ção das Indústrias do respectivo setor, assim como fomentar a exportação 
seus produtos. ) 


Art. 39 ="A CDI fixarã quais os setores industriais que ficam compreen- 
didos no âmbito das atribuições de cada Grupo Executivo. i 


Parágrafo único. - Para melhor execução de seus trabalhos, os Grupos 
Executivos poderão desdobrar-se em subgrupos. 


Art. 49 - Os Grupos Executivos mencionados no artigo 19 serão dirigidos 
por Secretârios-Executivos designados pelo Ministro da Indústria e do  Comêr 
cio e serão integrados por um representante do Ministro Extraordinário para O 
Planejamento e Coordenação Econômica e de cada um dos seguintes órgãos; Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, Conselho de Politica Aduaneira, Supe 
rintendência da Moeda e do Crédito, Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S/A., Carteira de Câmbio do Banco do Brasil Sociedade Anônima, Cartei- 
ra de Créidito Agricola e Indústrial do Banco do Brasil S/A. 


E 10 = Integrarão, ainda, os Grupos Executivos, ou seus Subgrupos, repre 
sentantes dos demais ôrgãos oficiais a que se referem os decretos mencionados 
no artigo 1º. 


& 29 - Mediante proposta dos respectivos Secretários Executivos, aprova 
da pela CDI, integrarão também os Grupos Executivos, ou seus Subgrupos, repre 
sentantes de outros órgãos ou entidades oficiais, assim como de sindicatos,as 
sociações e outras entidades de classe do setor indústrial correspondente. 


Art. 5º - O regimento interno da Comissão de Desenvolvimento Industrial 
estabelecerã as normas de trabalho dos Grupos Executivos, visando ao seu per 
feito entrosamento com as atribuições da Comissão. 


Art. 69 - Para o exercicio das atribuições conferidos aos Grupos Execu- 
tivos fica o Ministro da Indústria e do Comércio autorizado a fixar a remune- 
ração de serviços especializados, de natureza técnico-administrativa, nos li 


mites dos recursos postos à disposição da CDI, vedada a admissão de pessoal 
com o caráter de servidor público. 


Art. 79 - Passarão a ser movimentadas pelo Ministro da Indústria e do 
Comércio, nos têrmos do artigo 79, inciso "d", do Decreto nº 53.898, de 29 de 
abril de 1964, as verbas constantes do orçamento para o corrente exercicio, 
destinadas a ocorrer às despesas com a instalação e o funcionamento dos Gr 
pos Executivos que, na forma do artigo 19 dêste Decreto passam à subordinação 
da CDI. 


Art. 89 - Os órgãos da Administração Pública, assim como as entidades e 
emprêsas privadas, deverão prestar aos Grupos Executivos a cooperação que 
lhes fôr solicitada, bem como fornecer-lhes as informações e dados estatisti- 
cos indispensáveis ao cumprimento de suas atribuições. 


art. 99 - O responsável pela Secretaria Executiva das Comissões de De 
senvolvimento Indústrial e de Comércio Exterior, a que se refere o artigo 42 
dos Decretos nºs. 53.898 e 53.899, ambos de 29 de abril de 1964, passarã a ter 
a denominação de Secretário-Geral. 


Art. 10. - Passarão a integrar a Comissão de Comércio Exterior e a Co 
missão de Desenvolvimento Industrial, respectivamente, um representante do Mi 
nistro Extraordinário para o Planejamento e Coordenação Econômica e o Diretor 
da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S/A. 


Art. 11. - Ficam mantidas as disposições dos Decretos anteriores, mencio 
nados no artigo 19 dêste Decreto, no que não colidirem com o presente. 


Art. 12. Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga 
das as disposições em contrário. 
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DECRETO Nº 53.982 - DE 25 DE JUNHO DE 1964 
Complementa o Decreto nº 53.337, de 23 de dezembro de 1963, que 
dispõe sôbre a importação de petróleo e de 

rivados a 


* Art. 1º - A Petrôleo Brasileiro S/A. - PETROBRAS - farã constar sempre 
das suas tomadas de preço e negociações para a compra de quantidades substân- 
cias de petróleo bruto e derivados a condição de preferência para aquelas 
propostas que, sem prejúizo do preço competitivo, prevejam e permitam a expor 
taçao consequente de produtos brasileiros. Es 


Art. 29 - A Petrôleo Brasileiro S/A. - PETROBRÁS - não assumirá compro- 
missos de compra com um sô fornecedor, por prazo superior a 12 meses, ou para 
quantidade superior a 10 milhões de barris, quando se tratar de petrôleo bru 
to nem por prazo superior a 6 (seis) meses ou para quantidade superior às ne 
cessidades nacionais de importação em cada semestre quando se tratar de deri 
vados, sem que dêsse compromisso constem cláusulas garantidoras da exportação 
de produtos brasileiros em valor pelo menos igual a 20% (vinte por cento) do 
valor da importação contratada. 


Art. 39 - Caberã à Comissão de Comércio Exterior determinar, periodica- 
mente, os produtos brasileiros cuja penetração no mercado internacional conve 
nha promover em função dos contratos de compra de petróleo bruto e derivados. 


Art. 49 -— A Carteira de Câmbio destinará à Petróleo Brasileiro S/A.- PE 
TROBRÁS - 50% (cinquenta por cento) das divisas relativas à parcela do preço 
do petrôleo bruto e dos derivados importados que corresponda ao compromisso 
dos fornecedores dêsses produtos de exportar produtos brasileiros. 


$ 19 - A Petróleo Brasileiro S/A. - PETROBRÁS - adquirirá essas divisas 
para pagamento de obrigações financeiras ou para pagamento de importações de 
equipamento, materiais e matérias primas, obedecida sempre a legislação em vi 
gor. 


$ 29 - As emprêsas industriais que realizarem exportações de produtos 
brasileiros por fôrça dêste Decreto não poderão utilizar, para seus próprios 
pagamentos de obrigações financeiras ou de importação, qualquer parcela das 
divisas resultantes das referidas exportações. 


Art. 59 - A Petróleo Brasileiro S/A. - PETROBRÁS - informará à Carteira 
de Comércio Exterior e à Carteira de Câmbio tôdas as compras de petrôleo bru 
to e derivados que realizar, especificando quantidades, preços e prazos e,nos 


“Casos em que houver compromisso do fornecedor promover a exportação de produ 


tos brasileiros, todos os detalhes e cláusulas relativos a êsse compromisso. 


Art. 69 - Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário. 


* * * 


DECRETO Nº 54.105 - DE 6 DE AGÓSTO DE 1964 
Cria o "Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas" e provê 
sobre financiamento para produção e exportação de produtos manu 
faturados. 
Art. 19 - Fica criado um fundo de natureza contábil, sob a denominação- 
de "Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas" (FUNDECE), destinado a 
prover recursos de capital de giro às emprêsas industriais do País. 


Art. 29 - O Fundo serã constituido por: 


a) emprêstimos ou doações de entidades nacionais ou estrangeiras e, den 
tre estas, as provenientes dos recursos da "Aliança para o Progresso”. 

b) recursos colocados à sua disposição pelo Banco do Brasil S/A., e ou 
tras agências financeiras da União; 

c) rendimentos provenientes de suas operações como reembôlso de capital, 
juros, comissões, dividendos, bonificações, produtos da venda de ações e ou 
tros; 
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d) colocação de títulos e papéis no mercado, e quaisquer outros recur- 
sos que lhe venham a ser destinados. , 


a Art. 39 - Destina-se o Fundo a fornecer complemento de capital de giro 
às emprêsas industriais, que se proponham a elevar seus Índices de produção e 
produtividade, sendo-lhe vedada a realização de operações bancárias não pre 
vistas neste decreto. o 


Art. 49 - As operações do Fundo consistirão em empréstimos com prazo 
entre 6 e 36 meses, com periodos de carência adequados, e mediante garantias 
reais oferecidas pela própria emprêsa ou seus acionistas. j 


o Parágrafo único. - Garantidas as condições usuais de segurança do reem- 
bôlso, o Fundo dará prioridade às solicitações de emprêsas que: : 


a) aceitem fórmulas que envolvam a abertura de seu capital social; 


b) apliquem o empréstimo obtido no financiamento da produção de bens 
destinados à exportação; 


c) concorram para solucionar pontos de estrangulamento na rêde  indús- 
trial do País, ou atendam a peculiaridades regionais. 


. Art. 59 - O direito de preferência assegurado pela Letra "a" do parágra 
fo único do artigo anterior poderã se exercer por qualquer das seguintes moda 
lidades: “a 


a) obrigação assumida pela emprêsa de proceder ao aumento de capital,em 
montante equivalente ao valor do crédito, concordando ainda em oferecer as 
ações resultantes do aumento à subscrição pública na forma estabelecida pela 
Lei n9 2.300, de 23 de agôsto de 1954, aplicando-se o produto liquido de sua 
venda na amortização ou liquidação do crédito aberto; 


b) prestação de caução de ações feitas por acionistas, com poderes irre 
vogáveis para colocação, em prazo convencionado e através da Bôlsa de Valôres, 
em Nome e por conta do caucionante ou caucionantes, das ações entregues em ga 
rantia da divida, aplicando o produto da venda no pagamento total ou parci 
do débito; 


c) cessão, pela maioria dos acionistas da companhia, do direito à sub 
crição pelo Fundo de novas ações em aumento de seu capital pelo valor nomina 
sendo pago ou amortizado o débito no montante equivalente ao valor da subscri 
ção. 

Art. 69 - Na concessão dos empréstimos deverã o Fundo ter em considera 
ção, além das condições referidas no artigo anterior, o estudo da situação 
éconômico financeira da emprêsa, as necessárias correções de seu esquema de 
capitalização e o seu ajustamento aos objetivos governamentais de estabiliza 
ção de preços, podendo condicioná-la, entre outras, à adoção das seguintes 
providências: 


a) manutenção de estoques em níveis considerados compativeis com suas 
reais necessidades; 


b) correção de imobilizações exageradas; 


c) medidas que objetivem o máximo aproveitamento de suas instalações ,me 
diante aumento de produtividade e utilização da capacidade ociosa. 


Art. 79 - As emprêsas que quiserem utilizar-se dos financiamentos do 
Fundo deverão fornecer a êste todos os elementos financeiros, econômicos e 
contábeis exigidos, bem como colocar sua escrita à disposição das autoridades 
do Fundo para as necessárias verificações. 


Art. 8º - O Fundo, aplicado através do setor industrial da Carteira de 
Crédito Agricola e Industrial e da rêde de bancos de desenvolvimento regio- 
nais,serã gerido por um colegiado composto de representantes da Superintendên 
cia da Moeda e do Crêdito, do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, da 
Carteira de Crédito Agricola do Banco do Brasil S/A. (CREAI) e de um represen 
tante dos bancos regionais ou estaduais de desenvolvimento econômico. O cole 
giado elegerã o seu próprio Presidente e Diretor Executivo, cabendo-lhe apro- 
var os planos de aplicação e os critérios de prioridade, o orçamento de inves 
timentos e as condições gerais das aplicações aprovadas. 
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S 19 - Poderã o Fundo celebrar convênios com a CREAI, Bancos de Desen 
volvimento Econômico regionais ou estaduais e com as entidades que lhe forne 
çam recursos, bem como receber assistência técnica de organizações internacio 
nais de estudos de projetos industriais. Ei 


» S$ 2º - Incumbe ao Fundo organizar o quadro de seus servidores, fazendo-o 
aprovar pelo Ministro da Fazenda, resolver todos os assuntos de seu pessoal,- 
fazer as nomeações e demissões necessárias, e deverã utilizar-se, na medida - 
do possivel, da organização e pessoal do Banco do Brasil para os serviços bã 
sicos de cadastro, informações, rotinas de serviço, avaliações e todos os ele 
mentos que lhes possam ser prestados pelos dois orgãos bancários. 


Art. 9º - Anualmente, até o dia 31 de janeiro de cada ano, o colegiado 
administrador do Fundo, organizarã o seu orçamento de custeio e aplicações, - 
bem como apresentará suas contas relativas ao exercicio anterior e as submete 
rã ao exame e aprovação do Ministro da Fazenda. 


Art. 10. - As disponibilidades do Fundo serão desde logo depositadas em 
conta especial no Banco do Brasil S/A. Enquanto não houver solicitações de em 
prêsas dentro das condições dos artigos 49, 59 e 69, o Ministro da Fazenda po 
derã autorizar, no corrente ano, o Banco do Brasil a empregar os recursos dis 
poniveis em operações de financiamento de emprêsas industriais, desde que o 
prazo do emprêstimo seja inferior a 120 dias. 


Art. 11. - O Banco do Brasil S/A. destacará do seu orçamento a verba de 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) para atender às despesas ini- 
ciais de funcionamento do Fundo. 


Art. 12. - fÊste decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, re 
vogadas as disposições em contrário. 


DECRETO Nº 54.174 - DE 21 DE AGÔSTO DE 1964 
Aprova o Regimento da Zona Franca de Manaus e dã outras providências 


Art. 1º - Fica aprovado o Regimento da Zona Franca de Manaus que com ês 
te baixa, assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Art. 29 - O artigo XXV do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 47.757 , 
de 2 de fevereiro de 1960, modificado pelos de nºs. 51.114, de 2 de agôsto de 
1961, e 723, de 16 de março de 1962, passa a ter a seguinte redação: 


“Art. XXV - O Conselho Deliberativo, cujas decisões serão tomadas em re- 
gime colegiado, reunir-se-ã semanalmente, em data a ser fixada, e, extraordi- 
nãriamente, quando convocado pelo Superintendente ou pela maioria dos seus - 
membros, competindo-lhe: 


a) dar exercicio ao Superintendente, apôs a posse perante a autoridade- 
competente; 


r 


b) examinar e aprovar ou não os atos do Superintendente que dependam da 
sua deliberação, na forma dêste Regulamento; 


c) aprovar, prêviamente, os contratos a serem firmados pelo Superinten- 
dente e os projetos do regimento da Zona Franca de Manaus; 


d) examinar, para efeito de aprovação, as contas mensais, firmando os 
respectivos balancetes; 


e) examinar o relatório anual do Superintendente; 


£f) aprovar as tabelas de taxas de serviços organizados pelo Superinten- 
dente, "ad referendum" do Ministro da Fazenda; 


9) opinar sôbre o quadro do pessoal organizado pelo Superintendente e 
sôbre programas de aplicação de dotações no pagamento do pessoal temporário e 
de obras; 


h) conhecer e decidir, em grau de recurso, os dissídios verificados en- 
tre a Superintendência e as partes interessadas; 


i) assegurar, quando necessário, o cumprimento de tôdas as franquias e 
obrigações legais; 
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j) autorizar o afastamento eventual do Superintendente, nos casos pre- 


vistos na legislação em vigor e naqueles decorrentes do cumprimento de suas 
obrigações funcionais; 


k) assistir o Superintendente na solução dos casos omissos. 


S$ 19 - As reuniões do Conselho serão presididas por um de seus membros , 
eleito por maioria de votos, desempatando o Presidente por voto opinativo uni 
tário. : 


$ 2º - O Conselho Deliberativo elaborará o seu Regimento, que será apro 
vado, no mínimo, por três quintos dos seus membros". 


Art. 39 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
REGIMENTO DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
E CAPÍTULO I 
Da Finalidade 


Art. 1º - A Zona Franca de Manaus, criada pela Lei nº 3.173, de 6 de ju 

nho de 1957, ê serviço estatal delegado, com autonomia administrativa, perso- 

nalidade jurídica própria e vinculada ao Ministério da Fazenda, competindo - 

lhe armazenar ou depositar, guardar, conservar, beneficiar e retirar mercado 

rias, artigos e produtos de qualquer natureza provenientes do estrangeiro e 

b destinados ao consumo da Amazônia, como dos países interessados, limitrofes - 
do Brasil ou que sejam banhados por águas tributárias do Rio Amazonas. 


Art. 2º - Na forma do Regulamento baixado pelo Decreto nº 47.757, de 2 
de fevereiro de 1960, à Zona Franca de Manaus cabe, ainda, dar execução plena 
e objetiva, nos assuntos de sua competência, à política econômica e fiscal do 
Govêrno Federal, no sentido de estabelecer o adequado intercâmbio de negócios 
comerciais e de franquias recíprocas com os países interessados na recupera-- 
ção econômica das áreas amazônicas e de seus respectivos territórios. 

CAPÍTULO II 
Da Organização 

Art. 39 - A Zona Franca de Manaus compreende: 

1 - Superintendente (SP) 

2 - Gabinete (GS) 

2.1 Secretaria do Gabinete (SGS) 

3 - Conselho Deliberativo (CD) 
| 3.1 Secretaria Executiva (SCD) 
4 - Procuradoria (PR) 

5 - Divisão de Administração (DA) 
5.1 Seção do Pessoal (DAP) 


5.2 Seção do Orçamento e Contabilidade (DAOC) 
5.3 Seção do Material (DAM) 


5.3.1 Setor de Aquisição (DAMQ) 
5.3.2 Almoxarifado (DAMA) 
5.4 Tesouraria (DAT) 
5.5 Turma das Comunicações (DAC) 
6 - Divisão Portuária (DP) 
6.1 Seção Comercial (DPC) 
6.2 Seção do Tráfego (DPT) 
6.3 Turma de Vigilância (DPV) 
7 - Divisão de Engenharia (DE) 
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7.1 Seção de Estudos (DEE) 

7.2 Seção de Execução e Fiscalização (DEF) 
8 - Administração do Patrimônio (AP) 

8.1 Turma de Conservação e Obras (APO) 

8.2 Turma de Transporte (APT) 

8.3 Portaria (APP) 


Art. 49 - A Zona Franca de Manaus será administrada por Superintendente, 
nomeado, em comissão, pelo Presidente da República. 7 - 


Art. 59 - O Superintendente terá um Secretário, bem como assessôres e 
auxiliares lotados no Gabinete. 


Art. 69 - O Gabinete serã dirigido por um Chefe, nomeado, em comissão ' 
pelo Superintendente. 


E Art. 79 - O Gabinete terã dois assessôres técnicos, auxiliares, e dispo 
ra de uma Secretaria chefiada por funcionário designado pelo Superintendente. 


Art. 89 - O Superintendente serã, ainda, assistido por um Conselho Deli 
berativo constituido de 5 (cinco) membros, todos nomeados pelo Presidente da 
Republica, na forma do artigo XXI, do Regulamento aprovado pelo Decreto núme- 
ro 47.757, de 2 de fevereiro de 1960. 


Parãâgrafo único - O Conselho Deliberativo terã uma Secretaria Executiva, 
chefiada por funcionário designado pelo seu Presidente. 


Art. 99 - A Procuradoria serã dirigida por um Procurador chefe; a Tesou 
raria por um tesoureiro; as Divisões terão Diretores; todos de livre designa- 
çao e nomeação do Superintendente. 


a Art. 10 - A Administração do Patrimônio terã um administrador, as  Se- 
çoes, o Almoxarifado e a Portaria terão Chefes; as Turmas terão Encarregados, 
todos, tambêm, designados pelo Superintendente. 


CAPÍTULO III 
Da competência dos ôrgãos 
Art. 11 - Ao Gabinete compete: 
E I - assessorar o Superintendente na solução dos assuntos à sua delibera 
Egor II - encarregar-se, atravês de sua Secretaria, do recebimento, expedi-- 
ção, distribuição e elaboração de tôda correspondência do Superintendente; 


III - manter contrôles para disciplinar o cumprimento de ordens; leis e 
regulamentos e para levantar elementos que surgirem à fixação de novas normas 
ou processos de trabalhos, no âmbito da Zona Franca de Manaus; 

IV - encarregar-se de todos os assuntos de relações públicas, pertinen- 
tes à Superintendência; 

V - providenciar sôbre a publicação, em ôrgãos oficiais ou particulares, 
do expediente da Zona Franca de Manaus que dependa dessa medida para execução 
ou divulgação; 

VI — executar as atividades de administração geral no âmbito do Gabine- 
te. 

Art. 12 - Ao Conselho Deliberativo, cujas decisões serão tomadas em re- 
gime colegiado, em reuniões semanais prêviamente fixadas, compete: 

a) dar exercício ao Superintendente, apôs a posse perante a autoridade- 
competente ; 

b) examinar e aprovar ou não os atos do Superintendente que dependam da 
sua deliberação, na forma dêste Regimento; 

c) aprovar, previamente, os contratos a serem firmados pelo Superinten- 
dente e os projetos do regimento da Zona Franca de Manaus; 

d) examinar, para efeito de aprovação, as contas mensais, firmando os 
respectivos balancetes; 
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e) examinar o relatório anual do Superintendente; 


£) aprovar as tabelas de taxas de serviços organizadas pelo Superinten- 
dente, "ad referendum" do Ministério da Fazenda; 


A g) opinar sôbre o quadro do pessoal organizado pela Superintendência e 
sôbre programas de aplicações de dotações no pagamento do Pessoal temporário- 
e de obras; . ) 

h) conhecer e decidir, em grau de recurso, os dissídios verificados en- 
tre a Superintendência e as partes interessadas; 

i) assessorar, quando necessário, o cumprimento de tôdas as franquias e 
obrigações legais, 


j) autorizar o afastamento eventual do Superintendente, nos casos pre- 
vistos na legislação em vigor e naquelas decorrentes do cumprimento de suas 
obrigações funcionais; de 


k) assistir o Superintendente na solução nos casos omissos. , 
& 19 - As reuniões do Conselho serão presididas por um de seus membros, 


eleitos por maioria de votos, desempatando o Presidente por voto opinativo - 
unitário. 


S 29 - Ao Secretário Executivc compete secretariar as reuniões do Conse 
lho. 

Art. 13 - À Secretaria do Conselho Deliberativo compete: 

I - receber, registrar, encaminhar e arquivar a correspondência do Con- 
selho; 

II - elaborar e datilografar o expediente a ser assinado pelo Presiden- 
te, em exercício, 


III - organizar os serviços da Secretaria Executiva, de modo a manter 
perfeito contrôle sôbre os assuntos tratados ou em andamento, decorrência | de 
prazos, marcação de reuniões, comparecimento de Conselheiros e distribuição - 
de processos, 

IV - incumbir-se de outras atividades correlatas determinadas pelo Con- 
selho ou fixado em regimento próprio. 

Art. 14 - É Procuradoria compete: 

I - a defesa, em juízo ou fora dêle, dos direitos e interêsses da Zona 
Franca de Manaus, nos têrmos da legislação vigente; 

II - opinar, por determinação do Superintendente, em processos que en- 
volvam matêria jurídica; 

III - emitir, quando determinado pelo Superintendente, parecer nos pro- 
cessos administrativos se da respectiva comissão não tiver feito parte um dos 
procuradores; 

IV - emitir parecer nos contratos a serem firmados pela Zona Franca de 
Manaus; 

v -elaborar minutas dos contratos de têrmos de ajustes e de acôrdo, pro 
videnciando o que se fizer necessário para as respectivas lavraturas e assina 
turas; 

VI - fiscalizar a legalidade da aquisição, alienação e cadastro de bens 
imóveis; 

VII - promover cobranças judiciais de créditos da Zona Franca de Manaus; 

VIII - assistir a vistorias, quando solicitada; 

IX - organizar expedientes informativos às autoridades judiciais; 

x - acompanhar inquéritos policiais sôbre acidentes, perante O Juízo - 
Criminal, a defesa dos interêsses da Zona Franca de Manaus ou de seus servido 
res; 

XI - prestar assistência jurídica ao setor de vigilância da Zona Franca 
de Manaus. 
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Paragrafo único - Os serviços burocráticos da Procuradoria serão execu- 
tados por funcionários da Secretaria do Gabinete do Superintendente até que 
a Procuradoria possa dispor de Pessoal prôprio para essas atividades. 


Art. 15 - À Divisão de Administração cabe 
à r - prestar os serviços de admi-- 
nistração geral discriminados neste Regimento, que se fizerem opa diários a 
execução dos trabalhos da Zona Franca de Manaus. 


Art. 16 - Compete à Seção do Pessoal: 
I - apreciar questões relativas a direitos e vantagens, deveres e res- 


ponsabilidades dos servidores, bem como a ação disciplinar que sôbre os mes-- 


mos possa incidir e, conforme o caso, orientar e fiscalizar a aplicação da le 
gislação respectiva; F 


II - opinar quanto ao provimento de cargos e funções; 


. III - lavrar os atos relativos aos servidores da Zona Franca de Manaus, 
providenciando sua publicação; 


EN "== organizar e manter atualizados os elementos necessários aos proces 
samentos das promoções e acessos e à contagem de triênio; E 


a Ai manter registros relativos à vida funcional dos servidores e relati 
vos à frequência, bem como tomar medidas referentes ao preenchimento de bole- 
tins de merecimento; 


VI - elaborar e controlar fichas financeiras do pessoal, fazer averba- 


ções, organizar fôlhas de pagamento e empenhar despesas; 


VII - organizar quadros, relações e demonstrações de custo do pessoal e 
especificações de cargos e funções privativas da Zona Francá de Manaus; 


tá VIII - organizar e fornecer dados para a elaboração da proposta orçamen 
taria, no que se referir a pessoal e preparar elementos para o relatório da 
Superintendência; 


IX - providenciar sôbre a admissão de pessoal temporário e de obras, or 
ganizando, inclusive, planos de aplicação; 


X - preparar e publicar o Boletim da Zona Franca de Manaus; 
XI - executar outras tarefas de administração de pessoal. 
Art. 17 - Compete à Seção de Orçamento e Contabilidade: 


I - preparar a proposta orçamentária da Zona Franca de Manaus de acôrdo 
com Os programas aprovados e nos têrmos das normas e instruções que receber; 


II - fazer a distribuição de crêditos e promover sua liberação; 


III - examinar comprovações de adiantamentos e organizar processos de 
prestação de contas, 


IV - escriturar os créditos concedidos à Zona Franca de Manaus e organi 
zar balancetes de modo a evidenciar os saldos disponíveis; 


V — escriturar a receita e a despesa por meio de processo contábil ade- 
quado às condições de funcionamento da Zona Franca de Manaus ; 


VI - controlar a receita arrecadada pela Tesouraria; 


VII - manter contrôle sôbre depósitos, cauções, fianças e qualquer pro- 
cedimento que se relacione com o patrimônio financeiro e econômico da Zona - 
Franca de Manaus; 


VIII - fazer levantamento de custos e levar ao conhecimento do Super in- 
tendente qualquer irregularidade sôbre excessos de despesas e atos lesivos ao 
patrimônio do órgão; 

IX - processar as contas e providenciar o seu pagamento após autoriza-- 
ção da Superintendência; 


X — elaborar tabelas de taxas a serem submetidas pela Superintendência, 
à aprovação do Conselho Deliberativo; 


XI - articular-se com a Divisão Portuária para a solução dos assuntos - 
relacionados com a receita proveniente da cobrança de taxas, serviços e direi 
tos; 
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XII - efetuar recolhimentos ao Banco do Brasil, dos valôres arrecadados 
pela Zona Franca de Manaus; . 


XIII - executar outras tarefas pertinentes a orçamento e contabilidade. . 
Art. 18 - Compete à Seção do Material: 
I - atravês da Turma de Aquisição: 


a) promover a aquisição do material e equipamento necessários ao funcio 
namento da Zona Franca de Manaus, obedecendo as normas e especificações que 
lhe forem fornecidas; l 


b) organizar e providenciar concorrências públicas e administrativas pa 
ra aquisição de material, bem como fazer coletas de preços quando autorizadas 
previamente, 


c) fornecer ao Almoxarifado os elementos necessários à verificação da 
qualidade e quantidade do material adquirido; 


d) organizar cadastro de fornecedores por especialidade dos respectivos 
negócios; 


e) promover as medidas necessárias à alienação de bens, quando autoriza 
do; Rá 


£) fiscalizar o cumprimento dos prazos e condições estabelecidas nas - 
cartas de encomendas expedidas pelo Superintendente; 


g) conferir as faturas referentes a aquisição e lavrar o competente cer 
tificado de exaçao, 


h) executar outras tarefas pertinentes à Administração do Material. 
II - através do Almoxarifado: 


a) receber, guardar e conservar o material que lhe £ôr entregue para es 
toque; 


b) zelar pela economia na aplicação do material de consumo estabelecen- 
do contrôle comparativo de gastos para ciência do Chefe da Seção; 


c) manter em depósito os materiais e equipamentos, classificando-os con 
venientemente, de forma a disciplinar os suprimentos e facilitar a organiza-- 
ção de inventários de verificação; 

d) manter registro de entradas e saídas, de preços e de quantidade em 
estoque e serviço regular de comunicação à Seção sôbre faltas, deficiências e 
irregularidades; 


e) atender aos pedidos de suprimento encaminhados ao Almoxarifado, de 
acôrdo com as ordens ou instruções em vigor; 


£) fornecer à Seção cópias das guias de suprimentos aos setôres requisi 
tantes, 


g) fazer o confronto das faturas para verificar se relaciona e especifi 
ca o material realmente recebido, fornecendo à Seção do Material os esclareci 
mentos indispensáveis à lavratura do certificado de exação; 

h) recusar ou receber sob reserva os materiais adquiridos que não cor- 


respondam às especificações e normas técnicas ou apresente imperfeições, me- 
diante entendimento com a Chefia da Seção de Material; 


1) exercer outras atividades pertinentes à administração do Almoxarifa- 
do; 


Art. 19 - Compete à Tesouraria: 
I - arrecadar a receita, mediante os respectivos documentos; 


II - pagar as despesas regularmente processadas e autorizadas pelo Supe 
rintendente; 


III - promover os recolhimentos de dinheiro, de acôrdo com as leis vi- 
gentes; 


IV - restituir os saldos de depósitos de garantia, depois de liberados; 
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V - receber da seção de Orçamento e Contabilidade e da Divisão Portuã-- 
ria os documentos relativos a cobrança, restituindo os que não forem liquida- 
dos até setenta e duas (72) horas após o recebimento; 


- VI - organizar a escrituração das entradas e saidas de valôres, encami- 


nhando à Seção de Orçamento e Contabilidade um boletim diário; 


VII - Verificar, diãriamente, a exatidão do saldo de Caixa com o apura- 
do pela escrituração. 


Art. 20 - Compete à Turma de Comunicações: 


I - receber, registrar, distribuir, expedir e arquivar a correspondên-- * 
cia oficial e de outra natureza relativa às atividades da Zona Franca de Ma- 
naus; 


II - atender aos interessados em informações; 


III - expedir certidões de documentos arquivados ou em trânsito, quando 
autorizada; 


IV - manter contrôle sôbre todo expediente em curso na Repartição, de 
modo a poder informar em que setor se encontra e levantar os casos de atrasos 
indevidos para comunicação à autoridade competente; 


V - manter em segurança os expedientes de responsabilidade sôbre os = 
quais se recomende sigilo. 


Art. 21 - À Divisão de Engenharia cabe construir e fiscalizar obras,pro 


por medidas para execução de trabalhos de conservação, recuperação, ou refor- 
ma de imôveis pertencentes à Zona Franca de Manaus, elaborar projetos, especi 
ficações e orçamentos, estabelecer normas para utilização, conservação e recu 
peração de máquinas e instalações. 


Art. 22 - Compete à Seção de Estudos: 

I - estudar, projetar, especificar e orçar obras programadas pela Supe- 
rintendência;, 

PRETO Preparar especificações para concorrência pertinentes às ativida-- 
des da Divisão; k 


III - manter estudo e contrôle permanente das condições das instalações 
da Zona Franca de Manaus; 

IV - elaborar, para a Superintendência, estudos sôbre projetos de obras 
confiadas a terceiros, emitindo pareceres conclusivos; 


V -— elaborar normas ou instruções para utilização, conservação e recupe 
ração dos bens imóveis da Zona Franca de Manaus inclusive de maquinas e equi- 
pamentos. 

Art. 23 - Compete à Seção de Execução e Fiscalização: 

I - fiscalizar as obras a seu cargo e as executadas por terceiros; 

II - vistoriar as instalações e aplicar medidas decorrentes de normas 
ou instruções que visem ao seu aproveitamento racional; 

III - Executar exames periciais quando determinados; 


IV - fornecer ao Diretor de Engenharia boletins sôbre o andamento dos - 
trabalhos a seu cargo, ou de terceiros, incluindo elementos relativos à mão- 
de-obra, consumo e qualidade de material e cronogramas ; 


V - prestar assistência à Administração do Patrimônio no que se referir 
a serviços de conservação, recuperação ou adaptação sob sua responsabilidade. 

Art. 24 - Compete à Seção de Tráfego: 

TI —- executar os trabalhos ligados à atracação de embarcações e de abas- 
tecimento d'agua; 

II - executar os trabalhos de estiva, transporte e de armazêm de merca- 
dorias, 

III - manter em condições de funcionamento as instalações e o equipamen 
to portuário; 
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IV - providenciar reboques e outros recursos necessários aos trabalhos- 
marítimos; , 

V- - programar os trabalhos portuários, de modo a obter em tempo hábil 
autorização para sua execução em regime extraordinário, quando julgado neces- 
sário ou solicitado pelas partes interessadas; 


— Vi - certificar nos relatórios de navios, recebidos dos armazêns,a pres 
tação dos serviços discriminados, para efeito de cálculo e cobrança pela ' Se- 
ção Comercial; e 


- VII - prestar serviços portuários, mediante prévia requisição escrita , 
apresentada em prazo regulamentar, e fornecendo, no mesmo dia, uma das vias à 
Seção Comercial; 

VIII - zelar pela conservação das mercadorias e pelos bens a seu cargo, 
promovendo a responsabilidade dos autores de danos e extravios, lavrando os 
competentes têrmos de avarias e extravios e fazendo a devida comunicação à - 
Chefia para as providências de direito; ; 


RES (é proceder a vistoria de mercadorias em trânsito e lavrar o competen 
te termo; 


X - organizar registro preciso de todos os serviços e fornecimentos fei 


tos, a fim de que a Seção Comercial proceda aos cálculos e à cobrança das ta- 
xas portuárias devidas; 


XI - executar outros serviços correlatos e na forma das instruções que 
a Superintendência expedir. 


Art. 25 - À Divisão Portuária cabe administrar os serviços portuários , 
de modo que o seu funcionamento assegure condições para recebimento e expedi- 
ção de mercadorias, para comercialização, para entrada e saída e aportamento- 
de navios e outros tipos de transporte, e para armazenamento e beneficiamento 
dessas mercadorias. ; 


Art. 26 - Compete à Seção Comercial: 


I - providenciar no sentido de que as mercadorias, artigos e produtos - 
recebidos na Zona Franca de Manaus sejam identificados, conferidos, classifi- 
cados, encaminhados a depósito e comercializados ou beneficiados em tempo = 
útil. 

II - estabelecer relações de comércio, para colocação de mercadoria que 
deva ter êsse tratamento, obedecidas as leis em vigor e as instruções da Supe 
rintendência; 


III - manter contrôle sôbre a regularidade de entrada e saída de merca- 


dorias, mediante expedição de notas, guias, ordens de embarque e desembarque, 
verificação de documentos legais e de atestados e vistos de liberação; 


IV - manter contrôle sôbre a cobrança de taxas e emolumentos e sôbre o 
atendimento de exigências fiscais; 


V - propor a fixação de tabelas de taxas de serviços e de preços de mer 
cadorias; 

VI - providenciar para que se cumpram integralmente as disposições sõ- 
bre o desembarque de mercadorias estrangeiras destinadas ao consumo no terri- 
tório nacional, inclusive quanto ao recolhimento de direitos à Alfândega de 
Manaus, 

VII - opinar sôbre as concessões de abertura de casas comerciais da Zo- 
na Franca de Manaus, para venda exclusiva de gêneros alimentícios nacionais e 
atendimento das necessidades do funcionamento da repartição; 


VIII - observar o cumprimento das disposições constantes do Regulamento 
aprovado pelo Decreto nº 47.757, de 2 de fevereiro de 1960, sôbre a inclusao- 
nos manifestos de cargas destinadas a Manaus, de volumes endereçados ã Zona 
Franca de Manaus; 


IX - fiscalizar, à vista do têrmo de visita, o cumprimento da exigência 
de aportamento prévio em Manaus, para embarcações que se destinem à Zona Fran 
ca de Manaus; 
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Inspetor da Alfândega de Manãus, de modo que, na hipótese de descaminho, se 
Possa imediatamente saber O montante dos direitos eventualmente devidos à Fa- 
zenda Nacional; 


XI - manter contrôle sôbre os devedores da Zona Franca de Manaus; 


le contábil, atendidas outras exigências que forem estabelecidas em ordem de 
serviço da Superintendência; 


— exercer continua vigilância na área da Zona Franca, velando pela - 
fiel guarda e Segurança de seus bens e das mercadorias sob sua guarda; 


II - manter a ordem nas dependências da Zona Franca de Manaus; 


III - efetuar a prisão de contraventores, entregando-os às autoridades- 
competentes, 


IV - impedir atracações durante a noite, sem a necessária autorização - 
do Diretor da Divisão Portuária; 


V - fazer cumprir as instruções que receber sôbre o ingresso e o trânsi 
to de pessoas na Zona Franca de Manaus; 


VI - cooperar com as autoridades alfandegárias na repressão ao contra-- 
bando ; 


VII - atender aos casos de vigilância especial requisitada por chefes 
de serviço; 


VIII - impedir qualquer atividade na área da Zona Franca de Manaus es- 
tranha aos interêsses da ordem e da legalidade, 


IX - apresentar, diãriamente, ao Diretor da Divisão Portuária, boletim- 
das ocorrências verificadas no serviço- 


Art. 28 - À Administração de Patrimônio cabe a manutenção dos edifícios, 
dependências e instalações e a execução dos serviços de transporte da Zona - 
Franca de Manaus. 


Art. 29 - Compete à Turma de Conservação de Obras: 


I - providenciar a manutenção dos edifícios e suas dependências e insta 
lações em boas condições de conservação, promovendo os reparos necessarios; 


II - providenciar a limpeza externa e interna dos edifícios; 


III - executar pequenas obras de recuperação e de alteração dos imóveis 
da Zona Franca de Manaus, ouvida a Divisão de Engenharia; 


IV - manter em perfeito funcionamento as instalações elêtricas, hidrãu- 
licas, telefônicas, de gãs e outras; 


V - fazer a manutenção dos equipamentos da Zona Franca de Manaus; 


VI - encarregar-se de outros serviços correlatos, na forma de instruções 
que receber para cada caso especial. 


Art. 30 - Compete à Turma de Transporte: 

I - Executar os serviços de transporte da Zona Franca de Hanaus ; 

II - controlar O uso de veículos, de acôrdo com as instruções que rece- 
ber; 

III - manter as viaturas em bom estado de conservação e funcionamento; 


IV - racionalizar o consumo de gasolina utilizando o Sistema de contrô- 
le, em função da quilometragem percorrida; 
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v - racionalizar os gastos com lubrificação, reparações, pneumáticos e 
câmaras-de-ar ; 


vI - apurar, sumariamente, as razões de acidentes e promover, perante O 
administrador, a responsabilidade dos culpados, em caso de negligência, abuso 
ou imperícia; 


VII - executar outras tarefas correlatas que lhe forem atribuidas; 
art. 31 - Compete à Portaria: 


I - prestar ao público as informações que forem solicitadas sôbre a Zo- 
na Franca de Manaus, seu funcionamento e localização, encaminhando os inter2s 
sados aos ôrgaos competentes, quando necessário; 


II - promover a limpeza e a conservação das dependências da Zona Franca 
de Manaus; 


III - exercer vigilância permanente, nos lugares de entrada e saída de 
funcionários e do público; ; 


IV - executar os serviços de movimentação de correspondência e de volu- 
mes no âmbito das dependências da Zona Franca de Manaus; 


v - executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas. 


CAPÍTULO IV 
Das Atribuições do Pessoal 


Art. 32 - Ao Superintendente incumbe, sem prejuízo do que dispõe o arti 
go XXIII do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 47.757, de 2 de fevereiro de 
1960: 


I - Superintender os negócios, serviços e operações da Z.F.M.; 


II - cumprir e fazer cumprir pelos seus subordinados as disposições le- 
gais e regulamentares em vigor; 


III - aplicar penalidades previstas em lei e elogiar; 


r IV - expedir atos relativos a provimentos e vacância de cargos e fun- 
ções do quadro de pessoal da Zona Franca de Manaus; 


v - levar ao conhecimento das autoridades competentes as irregularida-- 
des de que tiver ciência, solicitando e sugerindo as medidas aplicáveis, des- 
de que escapem à sua alçada; 


VI - apresentar ao Ministro da Fazenda o Plano geral dos trabalhos anua 


is a serem realizados pela Zona Franca de Manaus, apos sua aprovação pelo Con 
selho Deliberativo; 


VII - assinar os contratos e convênios em que fôr parte a Zona Franca - 
de Manaus; 


VIII - designar comissões para processamento de concorrências; 


IX - determinar instauração de processos administrativos e designar as 
respectivas comissões; 


x - solicitar autorização ao Ministro da Fazenda para alteração do - 
plano de trabalho, anteriormente apresentado, mediante modificação da aplica- 
ção dos recursos disponíveis; | 


XI - autorizar o pagamento de despesas empenhadas; 
XII - expedir Ordens de Serviço, Portarias, Circulares e Instruções; 


XIII - decidir sôbre a conveniência da aquisição de material e equipa-- 
mento, 

XIV - realizar as operações de crédito que forem prêviamente aprovadas, 
nos têrmos da legislação em vigor; 


Xv - propor as modificações das tabelas de armazenagem e das taxas de 
serviços portuários, julgadas indispensáveis ao equilibrio financeiro e ao in 
cremento das atividades da Zona Franca de Manaus; 


XVI - delegar atribuições ao Chefe de Gabinete e aos Diretores da Divi- 
são e ao Procurador-Chefe; 
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À XVII - propor as alterações do quadro de pessoal exigidas pela conveni- 
ência do serviço; 


XVIII - admitir pessoal temporário e de obras nos têrmos da legislação- 
vigente; 


OD ATO, qi apresentar à SPVEA e ao Ministro da Fazenda, em tempo hábil,a pro 
posta orçamentária para o exercício Seguinte, depois de ouvido o Conselho De- 
liberativo, 


XX - apresentar anualmente, ou quando solicitado, o relatório das ativi 
dades da Zona Franca de Manaus, o qual deverã, antes ser submetido à aprecia- 
gao do Conselho Deliberativo; 


x XXI - apresentar ao Conselho Deliberativo a prestação de contas do exer 
cicio encerrado, para efeito de apreciação e encaminhamento ao Tribunal de 
Contas da União; 


XxII - autorizar, a titulo precário, o funcionamento, mediante contrato, 
de casas de comércio e de indústrias na Zona Franca de Manaus; 


Art. 33 - Ao Chefe do Gabinete incumbe: 
I - despachar com o Superintendente; 


II - despachar expediente de sua competência, assim considerado por de- 
terminação do Superintendente; 


— III - entender-se, nos limites de sua competência, com os dirigentes de 
ôrgãos públicos e de outras entidades; 


IV - executar trabalhos técnicos ou de natureza especial, que lhe forem 
atribuídos; À 


V - representar o Superintendente, quando designado; 


VI - executar as medidas de administração geral que lhe competirem em 
relação aos serviços do gabinete e ao pessoal subordinado; 


VII - distribuir incumbências aos assessõôres e supervisionar os traba- 
lhos da -Secretaria do Gabinete; 


VIII - atender aos que desejarem comunicar-se com o Superintendente; 


IX - transmitir aos órgãos da Zona Franca de ilanaus as ordens e recomen 
dações emanadas do Superintendente. 


4 Art. 34 - Aos Conselheiros incumbe comparecer, regularmente, às reuni-- 
des ordinárias do Conselho Deliberativo e às extraordinárias, quando convoca- 
dos. 


Art. 35 - Ao Procurador-Chefe incumbe: 


I - distribuir os processos para estudo, avocando ao seu exame os que, 
ao seu critério, dependerem do seu parecer; 


II - expedir instruções a fim de orientar as atividades dos demais fun- 
cionários da Procuradoria; 


III - despachar, pessoalmente, com o Superintendente; 

IV - comparecer às reuniões convocadas pelo Superintendente. 
Art. 36 - Aos Diretores de Divisão incumbe: 

I - orientar, dirigir e fiscalizar os trabalhos sob sua direção; 
II - despachar, pessoalmente, com o Superintendente; 

III - comparecer às reuniões convocadas pelo Superintendente, 


IV - propor ao Superintendente a designação e dispensa de seus substitu 
tos eventuais; 

V - propor ao Superintendente a criação, extinção ou desdobramento de 
ôrgãos, quando conveniente; 

VI - propor ao Superintendente a movimentação e designação de servidores 


VII - propor prorrogação ou antecipação do período normal de trabalho. 
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VIII - movimentar os servidores dentro das próprias Divisões onde são - 
| lotados; á 


À IX - elogiar e aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão - 
atê 15 dias, aos servidores lotados no respectivo ôrgão, propondo ao Superin- 
tendente a aplicação de penalidade que exceder de sua alçada; 


x - estabelecer escala de fêrias para o pessoal subordinado; 


XI - apresentar ao Superintendente relatório sôbre as atividades da res 
pectiva Divisão. l =: 


Parâgrafo único - Aplicam-se ao Procurador-Chefe, no que couberem as 
disposições deste artigo. 


| Art. 37 - Ao Administrador compete: 


I - propor ao Superintendente tôdas as providências necessárias à execu 
Í ção dos serviços sob sua direção e que escapem à sua alçada; 


II - articular-se, diretamente, com os Diretores e Chefes, visando a 
execução de serviços em dependências que lhes são subordinadas, 


III - verificar a procedência de reclamações e tomar as medidas necessã 
rias; 


IV - promover o emplacamento de veículos; 


v - aprovar escalas de plantão para a execução de serviços em horária 
que não coincida com o normal de expediente; 


vI - fiscalizar o uso de uniformes pelos servidores subordinados. 


Art. 38 - Aos Chefes de Seção, ao Chefe da Secretaria do Gabinete e aos 
Encarregados de Turmas incumbe: : 


| I - dirigir e fiscalizar os trabalhos dos ôrgãos sob sua responsabilida 


a 


de; 
II - distribuir o pessoal de acôrdo com as conveniências de serviço; 
III - zelar pela disciplina nos locais de trabalho; 
| R IV - propor medidas para a boa execução dos serviços do órgão subordina 
o; 
| v - propor elogios e a aplicação de penalidades aos seus subordinados; 
vI - propor escala de férias; 
| VII - apresentar ao Chefe imediato relatório das atividades do setor - 
| que dirige. 
Art. 39 - Ao Secretário do Superintendente incumbe: 
I - atender as pessoas que desejarem comunicar-se com O Superintendente, 


encaminhando-as ou dando conhecimento do assunto a tratar; 
II - dactilografar os expedientes redigidos pelo Superintendente; 


III - redigir a correspondência pessoal do Superintendente; 
IV - coordenar ou executar as tarefas específicas que lhe competirem. 
Art. 40 - Ao Chefe da Portaria incumbe: 


I - fiscalizar a execução dos serviços a cargo do pessoal que lhe £ôr 
subordinado; a 


II. - atender aos pedidos e reclamações dos órgãos da administração da 
Zona Franca de Manaus, tomando as medidas que lhe couberem, no limite de suas 
| atribuições; 


III - fiscalizar o uso do uniforme pelo pessoal sob sua chefia. 
Art. 41 - Ao pessoal, com exercício no Gabinete do Superintendente, in- 
cumbe executar os encargos que lhe forem determinados pelo Chefe do Gabinete- 


ou por intermédio do Chefe da Secretaría. 


Art. 42 - Aos demais servidores da Zona Franca de Manaus incumbe execu- 
tar os trabalhos complementares determinados pelo Chefe imediato. 
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Da Lotação 
Art. 43 - Os serviços da Z.F.M. serão executados por servidores perten- 


centes ao seu quadro de pessoal, 
temporario e de obras, admitidos na 
Art. 44 - O quadro de pessoal 

dente da República. 
CAPÍTULO 
Do Horário de 


Art. 45 - O horário normal de 


Por servidores requisitados e por pessoal - 


forma da legislação em vigor. 


Presi 


da Z.F.M. serã aprovado por ato do 


VI 
Trabalho 


trabalho na Zona Franca de Manaus serã fi 


xado pelo Superintendente, observado, para os funcionários, o limite de horas 
Semanais ou mensais estabelecidas para o Serviço Público Civil. 


: Art. 46 - Não ficam sujeitos a ponto o Superintendente e o Chefe de Ga- 
binete. 

5 Parágrafo único - O Procurador-Chefe e os Diretores de 
tambem, ser dispensados do ponto, a critério do dirigente da 


É CAPÍTULO VII 
Das Substituições 


Art. 47 - Serão substituidos, 
mentos eventuais, até 30 dias: 


I - o Superintendente, pelo Chefe do seu Gabinete; 

II - o Chefe do Gabinete, os Diretores de Divisão, o Procurador-Chefe e 
o Administrador, por ocupantes de funções de chefia que lhe sejam subordina-- 
dos, ouvida a autorização a ser substituida; 

III - Os Chefes de Seções, o Chefe da Secretaria, os Encarregados de 
Turma, por servidores subordinados, ouvido o Diretor ou Chefe do funcionário- 
a ser substituido. 


Divisão, poderão, 
Z.F.M. 


automãticamente, em suas faltas e impedi- 


CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais 
é Art. 48 - O Superintendente baixara, mediante ato apropriado, as instru 
çoes complementares necessárias à perfeita execução do presente Regimento, ca 
bendo-lhe ainda, resolver os casos omissos. f 


“Art. 49 - Fica criado o Boletim da Zona Franca de Manaus destinado à di 
- vulgação e registro de atos da Superintendência, bem como de qualquer assunto 
que deva ser publicado para conhecimento geral. 


AEE. 50 = O Superintendente, ouvido o Conselho Deliberativo, poderã man 


ter representação fora da sede para tratar de interêsses locais, devendo ser 
fixados em Portaria os limites de sua competência. 
* * * 
DECRETO Nº 54,858 - DE 3 DE NOVEMBRO DE 1964 
Aprova as novas especificações para a classificação e fiscalização 
da exportação do milho visando à sua padronização 
Art. 19 - Ficam aprovadas as novas especificações que com êste baixar 


expedidas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, dispondo sôbre 
a classificação e fiscalização da exportação do milho, visando à sua padroni- 
zação. - % 

Art. 29 - Êste decreto entrarã em vigor trinta (30) dias 
blicação, ficando revogados o Decreto nº 7.436, de 25 de junho 
mais disposições em contrário. 


NOVAS ESPECIFICAÇÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXPORTAÇÃO 
DO MILHO, APROVADAS PELO DECRETO Nº 54.858, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1964,EM VIR- 
TUDE DE DISPOSIÇÕES DO DECRETO-LEI Nº 334, DE 15 DE MARÇO DE 1938, E DO REGU- 
LAMENTO APROVADO PELO DECRETO Nº 5.739, DE 29 DE MAIO DE 1940. 
; Art. 19 - O milho, Zêa Mays L., serã classificado -sob a forma de grão, 
em grupos, classes e tipos, de acôrdo com as especificações que ora se estabe 
lece. 


após a sua pu- 
de 1941, e de- 


Art. 29 - A classificação do milho serã feita segundo a sua consistên- 


cia, coloração e qualidade. 
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art. 3º - O milho, segundo a sua consistência, serã classificado em qua 
tro Grupos, assim denominados : pi 


I - Duro; 
II - Semiduro; 
III - Mole; 


IV - Misturado. 


& 1º - Enquadra-se no Grupo I, o milho que apresente o mínimo de 95% 
(noventa e cinco por cento), em peso, com as características de duro. 


S 2º - Enquadra-se no Grupo II, o milho que apresente o mínimo de 75% 
(setenta e cinco por cento), em pêso, de consistência semidura, intermediária 
entre os Grupos I e III. 


S 3º - Enquadra-se no Grupo III, O milho que apresente o mínimo de 90% 
(noventa por cento), em pêso, com as características de mole. 


$ 49 - Enquadra-se no Grupo IV, todo o milho que não estiver compreendi 
do nos grupos anteriores especificando-se, no Certificado de Classificação,as 
percentagens da mistura de outros grupos. y 


Art. 49 - O milho, segundo a sua coloração, serã ordenado em três Clas- 
ses assim denominadas e especificadas: 

I - Amarelo; 

II - Branco; 

III - Mesclado. 

S 1º - Amarelo - Constituido de milho que contenha no mínimo 95% (noven 
ta e cinco por cento), em pêso, de grãos amarelos e/ou amarelo-alaranjados.Os 
grãos de milho amarelo, com ligeira coloração vermelha no pericarpo, serão 
considerados amarelos, não afetando a classificação. 


S 29 - Branco - Constituido de milho que contenha, no mínimo, 98% (noven 
ta e oito por cento), em pêso, de grãos brancos. Os grãos de milho branco,com 
ligeira coloração rosa, marfim e/ou palha, serão considerados como milho bran 
co não afetando a classificação. 


& 39 - Mesclado - Constituído de milho que não se enquadre nas exigên- 
cias das classes, de milho branco e do amarelo, mencionando-se, no Certificado 
de Classificação, a percentagem de outras classes. 


Art. 59 - O Milho, segundo a sua qualidade serã classificado em 5 (cin- 
co) tipos com as seguintes numerações é especificações: 

Tipo 1. - Tipo 2. - Tipo'3. - Tipo 4. - Tipo 5. 

S$ 1º - Tipo 1 - Milho sêco, são, de grãos regulares, e com umidade mãxi 
ma de 13,0% (treze por cento). 


Tolerância. - Máximo de 0,5% (meio por cento) de matérias estranhas, im 
purezas e fragmentos; 0,5% (meio por cento) de graos partidos ou quebrados; 
3,0% (três por cento) de avariados e/ou carunchados e 0,5% (meio por cento) de 
ardidos. 


S 2º - Tipo 2 - Milho sêco, são, de grãos regulares e com a umidade mã- 
xima de 13% (treze por cento). 


Tolerância - Máximo de 1,0%(um por cento) de matérias estranhas, impure- 
zas e fragmentos; 1,0% (um por cento) de grãos partidos ou quebrados ; 4,08 
(quatro por cento) de avariados e/ou carunchados e 1,0% (um por cento) de ar- 
didos. 


8 39 - Tipo 3 - Milho sêco, são, de grãos regulares e com à umidade mã- 
xima de 14,0% (quatorze por cento). 


Tolerância - Máximo de 1,5% (um e meio por cento) de matérias estranhas, 
impurezas e fragmentos; 1,5% (um e meio por cento) de grãos partidos ou quer 
brados; 6,0% (seis por cento) de avariados e/ou carunchados e 2,0% (dois por 
cento) de ardidos.- 

S 49 - Tipo 4 - Milho sêco, são, de grãos regulares e com a umidade mã- 
xima de 14,0% (quatorze por cento). 


Tolerância - Máximo de 2,0% (dois por cento) de matérias estranhas, im- 
purezas e fragmentos; 2,0% (dois por cento) de graos partidos ou quebrados ; 
8,0% (oito por cento) de avariados e/ou carunchados e 3,0% (três por cento ) 
de ardidos. 
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S$ 5º - Tipo 5 - Milho séco, são de grãos regulares e com a umidade mãxi 
ma de 15,0% (quinze por cento). e 


Tolerância - Máximo de 3,0% (três por cento) de matérias estranhas, im 
purezas e fragmentos; 3,0% (três por cento) de grãos partidos ou quebrados; 
dota ace por cento) de avariados e/ou carunchados e 6,0% (seis por cento) 

e artidos. 


Art. 69 qo milho, que pelos seus atributos não se enquadra em nenMum 
dos tipos descritos, sera classificado sob a denominação de Abaixo do Padrão, 
desde que se apresente em bom estado de conservação. 


q S1º-o milho assim classificado poderã, conforme o caso ser submetida 
a secagem ou rebeneficiamento, para efeito de enquadramento num dos tipos des 
critos no artigo 59. E 


$ 2º - E permitido, quando no ato da inspeção e de rebeneficiamento do 
produto, a recomposição e o desdobramento dos lotes. 


S$ 39 - Deverão constar do Certificado de Classificação, os motivos que 
deram lugar a denominação Abaixo do Padrão. 


S$ 49 - O milho classificado com Abaixo do Padrão, podera ser exportado, 
uma vez observadas as exigências do artigo 18 das Presentes especificações. 


Art. 79 - Serã- Desclassificado todo o milho que apresente: 
a) mau estado de conservação; 
b) aspecto generalizado de mõfo, ou fermentação; 


ps c) sementes de mamona ou outras que possam ser prejudiciais à utiliza-- 
çao normal do produto; 


3) odor estranho, de qualquer natureza, impróprio ao produto, prejudi-- 
cial à sua utilização normal. 


Parágrafo único. - Serão declarados nos Certificados de Classificação - 
os motivos que deram lugar à desclassificação. 


Art. 8º - Não serã permitida, sob qualquer fundamento, a exportação de 
milho Desclassificado ou com umidade acima de 15% (quinze por cento). 


Art. 99 - Deverã constar dos Certificados de Classificação de Fiscaliza 
ção da Exportação, a declaração da safra. 


Parágrafo único. - No caso da mistura de milho de safras diferentes pre 
valecerã a declaração do milho da safra mais velha. 


Art. 10. - O milho, em que fôr verificada a presença de insetos vivos, 
sô poderã ser exportado depois expurgado, medida essa prescrita pela autorida 
de fitosanitária competente, que expedirã o respectivo certificado respeitada 
a legislação vigente. 

$ 19 - Deverã ser apresentado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o 
certificado de sanidade a que se refere o presente artigo, de todo o milho em 
que fôr verificada a presença de carunchos e demais insetos vivos prejudi- 
ciais ao produto. 

$ 29 - A palavra "carunchado" serã mencionada no Certificado de Classi- 
ficação, sempre que o milho se apresentar com carunchos vivos. 

Art. 11. - Serã determinado, facultativamente, o pêso por hectolitro,do 
milho. 

Art. 12. - A retirada ou extração de amostras, serã feita de acôrdo com 
a regulamentação em vigor, e do seguinte modo: 

a) nos lotes de milho ensacado far-se-á a retirada de amostras por fura 
ção ou calagem, no minimo em 10% (dez por cento), sendo os sacos escolhidos 
ao acaso, sempre representando a expressão média do lote, e numa proporção, 
minima de 30 (trinta) gramas de cada saco; 

b) a amostra do milho armazenado a granel, serã extraida na proporção 
minima de 0,5% (cinco centésimos por cento), 
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c) as amostras assim extraidas serão homogeneizadas, reduzidas e acondi 
cionadas em duas vias com o pêso minimo de um quilo, devidamente identifica-- 
das, lacradas e autenticadas. 


Parágrafo único. - Para fins de fiscalização da exportação, a extração 
de amostras e sua embalagem serão idênticas ao estabelecido no presente arti 
go. 


Art. 13. - O milho destinado à exportação, quando não transportado: a 
granel, deverá ser acondicionado, de acôrdo com a legislação e normas  vigen 
tes, em sacos de aniagem novos e resistentes, assim especificados: E» 


a) natureza de aniagem: juta ou similar; 
b) capacidade: 60 (sessenta) quilos líquidos. 


5 19 - Não será permitido O emprêgo de sacaria de mais de um tipo no 
mesmo lote. E 


S 29 - Os sacos avariados durante o transporte ou embarque, deverão ser 
reparados com aniagem idêntica. 


$ 39 - A sacaria de milho destinada à exportação, será obrigatôriamente 
marcada com indicação do lote, grupo, classe e tipo, e demais exigências da 
regulamentação especifica em vigor. 


Art. 14. - O milho, para ser embarcado a granel, poderã ser transporta- 
do em sacaria usada, desde que esteja convenientemente limpa, resistente,e em 
boas condições de sanidade. 


Parágrafo único. - Independe de marcação obrigatória, os sacos de um lo 
te já classificado para ser embarcado a granel, quando se destinarem ã armar- 
ração de carga nos porões dos navios. , 


Art. 15. - Os depósitos para armazenamento de milho, e meios para o seu 
transporte, devem oferecer plena segurança e condições técnicas imprescindi-- 
veis à sua perfeita conservação, respeitadas as exigências da regulamentação- 
especifica vigente. 


Art. 16. - Considera-se fraude, de acôrdo com o que determina o artigo 
88 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 5.739, de 29 de maio de 1940, tôda 
alteração dolosa de qualquer ordem ou natureza, praticada, não só na classifi 
cação e no acondicionamento, como também nos documentos da qualidade do milha. 


Art. 17. - As bases ou normas e os têrmos usados, de que tratam as pre 
sentes especificações de determinação das caracteristicas relacionadas com a 
qualidade do milho, deverão ser observados e interpretados do seguinte modo , 
e de acôrdo com o anexo incluso. 


Variedade - A denominação das variedades será aquela dada pelos institu 
tos oficiais e, na sua falta, pela designação comercial ou popular. Essas va 
riedades serão identificadas de acôrdo com seus caracteristicos próprios de 
terminados através do tamanho, da conformação e coloração dos grãos. 


Milho Duro-É o que apresenta, quanto à sua constituição,na quantidade de 
endosperma córneo maior do que o amiláceo, oferecendo forte resistência ao 
corte, e exibindo, ao ser cortado, um aspecto vitreo. Quanto à forma, os graa 
duros apresentam-se predominantemente ovalados e com a coroa convexa e lisa, 


característicos do Zéa Mays Indurata. 


Milho Semiduro - É aquêle que se apresenta com as caracteristicas inter 
mediárias entre duro e mole ou seja de grãos de conformação levemente denta-- 
dos. 


Milho Mole - É o que apresenta, quanto à sua constituição uma quantida- 
de de endosperma amiláceo maior que a do córneo, tornando a corôa acentuada-- 
mente clara e oferecendo pequena resistência ao corte. Quanto à forma, os 
grãos moles são predominantemente dentados e com a corôa apresentando uma con 
tração ou depressão caracteristica do Zêa Mays Indentata. 


Qualidade - Serã apurada mediante a verificação do teor de umidade, da 
quantidade de grãos defeituosos, matérias estranhas e impurezas, da uniformi- 
dade quanto ao grupo e ã classe, respeitadas as tolerâncias admitidas na clas 
sificação para a determinação dos tipos. 
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Grãos Regulares - São aquêles normalmente desenvolvidos, que se apre 
sentam em boas condições de maturidade e conservação. = 


Umidade - Serã feita sôbre amostras, em seu estado original, determina- 
da em estufa de ar a temperatura de 100/1100c, até pêso constante, ou em 
“aparelho que dê o mesmo resultado. 


Matérias Estranhas - Serão consideradas grãos ou sementes de outras es 


pécies, detritos Vegetais, sujidades e corpos estranhos de qualquer natureza, 
nao oriundo do produto. 


Impurezas - São consideradas as do próprio produto, bem como os grãos 
ou fragmentos de graos que vasarem numa peneira de crivos circulares de 5 mm- 
(cinco milimetros) de diametro ou 12/64" 


Grãos Quebrados - Sãos os fragmentos que não passarem por peneira de 
crivos circulares de 5 mm (cinco milimetros) ou 12/64", contanto que não se 


Grãos Avariados - São considerados os grãos ou pedaços de grãos brota- 
dos, chochos, imaturos, atacados por animais roedores parasitas ou material-- 
mente prejudicados por diferentes causas. 


Grãos Carunchados- são os grãos ou fragmentos de grãos prejudicados ou 
infestados por carunchos vivos ou mortos ou por qualquer outro inseto prejudi 
cial aos grãos armazenados. 


Brotados - Grãos que se apresentarem germinados. 
Chôchos - Grãos enrugados por deficiência de desenvolvimento. 


Pêso da Amostra - Os dados para a determinação da qualidade são colhi-- 
dos em amostras de 250 (duzentos e cinquenta) gramas. 


Percentagem - É determinada com base no pêso sôbre a amostra original. 


) Parãgrafo único. - As determinações de Grupo, Classe, Grãos Partidos ou 
Quebrados, Avariados, Carunchados e Ardidos, serão feitas depois de ter sido 
separada, na amostra original, tôda a matéria estranha e impurezas. 


Art. 18. - A exportação do milho “Abaixo do Padrão" e também do "Tipo- 
Amostra" sô poderã ser feita para atender encomendas dos mercados importado- 
res, mediante autorização especial. 


Art. 19. - Os Certificados de Classificação e Fiscalização da Exporta- 
ção serão válidos pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
sua emissão. ? 


Art. 20. - Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor do Serviço de 
Padronização e Classificação do Ministério da Agricultura. 
ANEXO 
Quadro Sinóôptico para a Classificação do Milho 


A - QUANTO AOS GRUPOS: TOLERÂNCIA 
EEE o a ore) e seo PR 5% de Semiduro e Mole, em conjunto ou iso 
ladamente 
II - Semiduro comecccencsace cce 2)% de DUro e Mole, em conjunto ou isolada 
mente 
REED so a iie io ve jo ao d So o de 10R de Semiduro e Duro, em conjunto ou iso 
ladamente 
IV - Misturado CRS E DRE Ee pp Especificar a percentagem dos outros 
Grupos 
B - QUANTO AS CLASSES: TOLERÂNCIA 


ERRANTE o a do a cr os PIde gutras côres 
RUE RANCO! ato ais pis mona Seres se de outras côres 


III - Mesclado cocccccrmccc cer... Especificar a percentagem das outras Clas 
ses 
417 


par pre: o] . R , » é l o q 


“COLETANEA DAS LEIS DO COMERCIO EXTERIOR H do orar 


— DECRETOS j se nd 


C - QUANTO AOS TIPOS: 


Matérias Es- 
tranhas, Im Partidos Avariados 
purezas e S e/ou 
b Fragmentos Quebrados 
o + * 
DECRETO Nº 55.292 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1964 
( Revogam-se os Decretos nºs. 50.193, e 50.194, ambos de 28 de janeiro 
de 1961 e o de número 1.193, de 19 de junho de 1962, que regulam a importação 
de reprodutores zebuínos, bubalinos e outros animais domésticos em todo terri 
k tório nacional. 
* * * 
a 
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DECRETO Nº 55.649 - DE 28 DE JANEIRO DE 1965 


Da nova redação ao Regulamento aprovado pelo Decreto nº 1.246, 
! de 11 de dezembro de 1936 
* Art. 19 - Fica aprovada a nova redação do Regulamento aprovado pelo De 
creto nº 1.246, de 11 de dezembro de 1936 (R-105), que com êste baixa, rubri 
cada pelo General-de-Exêrcito Arthur da Costa e Silva, Ministro de Estado e 
Negôócios da Guerra. 


ks Art. 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publica-- 
çao, ficando revogadas as disposições em contrário. 


H. Castello Branco - Presidente da República. 


MINISTÉRIO DA GUERRA 
DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO E OBRAS 


Regulamento para o "Serviço de Fiscalização da Importação, Depósito e 
Trafego de Produtos controlados pelo Ministêrio da Guerra" 
(SFIDT) 


R-105 
1963 


TÍTULO I 
Objetivo, Fundamentos e Diretrizes da Fiscalização 


CAPÍTULO 1 
Objetivo e Fundamentos 


Art. 19 - Êste Regulamento tem por objetivo fixar as normas para a fis 
calização da fabricação, recuperação, manutenção, utilização industrial, ma 
nuseio, exportação, importação, desembaraço alfandegário, armazenamento, co 
mércio e tráfego de armas, munições, petrechos, artigos pirotécnicos, pólvo 
ras, explosivos e seus elementos e acessórios (espoletas, estopins, cordêis 
detonantes, etc.), produtos quimicos básicos e agressivos e outros materiais 
constantes da Relação de Produtos Controlados pelo Ministério da Guerra, ou 
que venham a ser incluidos na referida Relação. 


Art. 29 - O presente Regulamento contêm, na forma expressa e no espiri 
to dos seus textos, a atualização das disposições dos Decretos nº 1.246, de 
11 de dezembro de 1936, nº 47.587 (*), de 4 de janeiro de 1960, e nº 94 (*), 
de 30 de outubro de 1961, que regulamentaram o documento básico da fiscaliza 
ção de produtos controlados, que é o Decreto nº 24.602, de 6 de julho de - 
1934. (Anexo 1). 


Art. 3º - A Constituição Federal, no Inciso VI do artigo 59, dã incum 
bência à União para autorizar a produção e fiscalizar o comércio de material 
bêlico, incumbências, que, pelo Decreto nº 24.602, de 1934, cabem ao Minis 
tério da Guerra. 


CAPÍTULO II 
Diretrizes 


Art. 4º - As medidas de fiscalização dos produtos controlados que, na 
forma da legislação em vigor, cabem ao Ministério da Guerra, poderão, na exe 
cução administrativa, ser delegadas a outros órgãos da União, dos Estados e 
dos Municipios, mediante convênios, a fim de evitar superposição de atribui- 
ções, a critério do Ministério da Guerra. 


$ 19 - O principio diretor da fiscalização de produtos controlados, na 
execução administrativa, &ê o da descentralização, sem admitir superposição - 
de incumbências análogas. 

S$ 29 - O principio diretor da fiscalização de produtos controlados, na 
execução técnica, & o de que incumbem ao Ministério da Guerra as medidas de 
regulamentação tecnolôgica sôbre &sses produtos, cuja fiscalização deve ser 
feita por pessoal administrativo legalmente habilitado, sob o ponto-de-vista 
tecnolôgico, para os encargos exigidos. 


Art. 59 - Sem prejuizo dos objetivos da Segurança Nacional, a fiscali- 
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